INE O DON O 
“32101 075862050 





ei ” my 


Princeton Uninersity. 











/5 26 


; Fog 
v-!9 


Original from 


Digitizes ty Google PRINCETON UNIVERSITY 


COLLECÇÃO ; 


DE 


DOCUMENTOS HISTÓRICOS ORFICIARS 


CONTIDOS NN 


SETIMO E ULTIMO VOLUME 
DA GITADA 


TERCEIRA EPUCHA 


CNAS 
AS 
Go gle 


Digitizes by (Goo le 
ê 


Qricimal from 


PRINCETON UNIVERSITY 


DOCUMENTO N.º 160 


(Citado a pag. 6) 


Correspondencia do coronel de milicias Francisco Antonio Leitão para 
0 visconde de Canellas, provando, que o capitão general da Galliza 
delincára o ataque dos rebeldes contra Portugal. 


1.º carta. —l.ºº e ex.”º sr. — Don parte a v. ex.º que hoje 
recebi ordens do general desta provincia, que lhe foi Lrans- 
mittida pelo ministro da guerra, para eu me recolher a Lugo, 
para onde parto quinta feira, 28 do corrente: portanto pôde 
v. ex.º escrever-me para lá, pois estimarei quando lá che- 
gar ter já notícias de v. ex.* Aqui a emigração continúa como 
até aqui, e temos gente de todas as armas de diferentes cor- 
pos, e em Lugo estão já mais de 700 homens. Já saberá da 
fugida da guarnição de Almeida, e por Cella Nova passaram 
mais de 60 homens de todas as armas, fugidos do Porto. É o 
que se me offerece dizer a v. ex.?, de quem sou—Subdito, 
altento venerador e creado —Verim, 24 de setembro do 
1826.== Francisco Antonio Leitão. 


2.º carta, — l.Pº o ex.”º sr. — À carta que v. cx.” me es- 
crevcu em & d'este mez, só a recebi em 17, porque foi a 
Lugo em primeiro logar, e d'aqui em diante y. ex.º porá no 
sobrescripto: Benevente, Verim. Seria bom que v. ex.ºalcan- 
çasse ordem para invadirmos, ou para nos avizinharmos às 
fronteiras, porque de certo rebenta no Porto apenas chegar- 
mos. Sei isto por um cadete que agora aqui chegou, fugido 
do Castello da Foz, e trazia cartas da rainha para o visconde 
de Montalegre e Madureira; porém na estalagem dos Pousa- 
douros foi appreheudido por José Alvaro, filho do in 
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de Balsemão, que lh'as tirou; porém fugiu-lhe, e trouxe-me 
apenas a mim uma de um certo amigo. O Saldanha deu cin- 
coenta mil cruzados ao conde de Alva para chamar os liberaes 
hespanhoes para virem defender a carta constitucional. As 
cartas inglezas dão já saído o seuhor infante D. Miguel de 
Vienna. À emigração para aqui continúa com v esforço de 
proclamações que lhe faço. 

Deus guarde a v. ex.* Verim, 21 de setembro de 1826, — 
Nl.”º e ex.”º sr. visconde de Canellas. == Francisco Antonio 
Leitão. 


DOCUMENTO N.º 161 


(Cilado a pag. 47) 


Alvará pelo qual D. Pedro IV auetorisou sua filha D, Maria da Gloria 
a poder contrahir esponsaes com seu fio, o infante D. Miquel, e a 
poder nomear procurador no respectivo contrato esponsalicio. 


Eu Ec-Rer, faço saber aos que este meu alvará virem, que 
havendo tencionado, depois das mais serias meditações, abdi- 
car a corda de Portugal na pessoa da minha sobre todas muito 
amada c prezada filha, a princeza D. Maria da Gloria, para 
que como soberana d'aquelle estado e seus dominios possa 
nelles reinar e continuar a dynastia da serenissima casa de 
Bragança; e querendo eu, como seu pae & tutor natural, es- 
colher pessoa com quem se haja de ligar em casamento, e 
contando para esse fim com a vontade e bons desejos do 
meu muito amado e prezado irmão, o infante D. Miguel, em 
quem concorrem o nascimento e outras qualidades que o 
distinguem, para com a dita minha filha se assentarem no 
throno de meus augustos predecessores: hei por bem outor- 
gar e permitir licença à minha sobre todas amada e prezada 
filha, a princeza D. Maria Gloria, para contrahir os mencio- 
nados esponsaes, podendo nomear para seu procurador O 
barão de Villa Secca, do meu conselho, e meu plenipoten- 
ciario na córte de Vienna de Austria; e este acto se fará por 
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escriptura publica, guardadas as solemnidades de direito, 
solicitando o dito meu ministro a competente dispensa de im- 
pedimento canonico, para que se possa effectuar esle con- 
sorcio. Pelo que mando às pessoas a quem o conhecimento 
d'este alvará pertencer, o cumpram e guardem como n'elle 
se contém. E valerá como carta passada pela chancelaria, 
posto que por ella não haja de passar, e o seu effeito haja de 
durar mais de um anno, sem embargo das ordenações em 
contrario. E registando-se este no competente livro, se man- 
dará o original para a Torre do Tombo de Lisboa. Dado no 
palacio do Rio de Janeiro, aos 28 de abril de 1826.==Rei, 
com guarda. 


DOCUMENTO N.º 162 
(Citado à pag. 47) 


Alvará de procuração, pelo qual a princeza D. Maria da Gloria, au- 
ctorisa o barão de Villa Secca para a representar no seu contrato 
de esponsaes com seu tio, o infante D. Miguel. 


Eu a princeza D. Maria da Gloria, faço saber aos que este 
meu alvará virem e seu conhecimento pertencer, que ten- 
do-me auctorisado meu augusto pae, o senhor D. Pedro I, 
«Imperador do Brazil, e rei de Portugal e Algarves, para que 
eu possa contrahir esponsaes com o serenissimo senhor 
D. Miguel, infante de Portugal, meu tio, que se acha actual- 
mente residindo em Vienna de Austria; e devendo eu para 
este fim nomear pessoa, que em meu real nome possa cele- 
brar este solemne acto: hei por bem constituir meu procu- 
rador ao barão de Villa Secca, ministro plenipotenciario da 
córte de Portugal junto a sua magestade imperial é real 
apostolica, para assignar por mim a escriptura dos ditos es- 
ponsaes, guardadas as solemnidades legaes, com a clausula 
de que valerá este contrato, obtida que scja da Sé Apostolica 
a competente dispensa de impedimento de consanguinidade, 
que entre nós existe, conforme o direito canonico, E para 
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este effeito concedo ao meu dito procurador os poderes ne» 
cessarios, havendo por firme e valioso o que a este respeito 
praticar. Em fé do que mandei passar este alvará, que vae 
por mim assignado, e sellado com o sinete das reaes armas. 

Dado no palacio do Rio de Janeiro, aos 28 do mez de 
abril de 1826.==Princeza U. Maria da Gloria. (Eslava 
o séllo das reaes armas.) 


DUCUMENTO N.º 169 
(Citado a pag. 47) 


Contrato dos esponsaes da rainha D. Maria II, 
assiguado pelo seu procurador o barão de Villa Secca 


Sua magestade, a senhora D. Maria 1, rainha fidelissima 
de Portugal e dos Algarves, etc., tendo a idade em que por 
direito canonico e civil pôde contrahir esponsaes; e havendo 
na conformidade de um e outro direito, e das leis patrias, 
obtido a regia, expressa, e legal auclorisação de seu augusto 
pae, e tutor natural, el-rei fidelissimo, nosso senhor, para 
contrahir esponsaes com seu augusto tio, O serenississimo 
senhor infante D. Miguel, bem como para nomear seu pro- 
curador para este cífoito ao sr. barão de Villa Secca, do con- 
selho de sua magestade fidelissima, e seu enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario junto a sua magestade 
imperial e real apostolica; e sua alteza, O serenissimo se- 
nhor infante D. Miguel, achando-se igualmente em idade e 
com todas as faculdades necessarias para similhantemente 
contrahir esponsaes com sua augusta sobrinha, a senhora 
D. Maria II, rainha fidelissima de Portugal e dos Algarves ; 
accordaram em fazer o sobredito contrato de esponsaes pela 
fórma expressada nos seguintes artigos: 

Artigo 4.º Sua magestade a senhora D. Maria TI, rainha 
fidelissima de Portugal, representada pelo seu acima citado 
procurador, e sua alteza, o serenissimo senhor infante 
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D. Miguel em pessoa, se obrigam por meio de promessas 
reciprocas, a eflectuar o seu futuro casamento, declarando 
os augustos contrahentes que elles consideram os espon- 
saes como uma promessa de concluir o seu subsequenta 
matrimonio per verba futuri, segundo a doutrina da igreja 
catholica e apostolica romana, tendo precedido, por con- 
cessão da santa Sé Apostolica, a dispensa do impedimento 
canonico de consanguinidade, que existe entre os dois au- 
gostos contrahentes. 

Art. 2.º Os augustos contrahentes declaram que o seu fu- 
turo consorcio se effectuará, logo que a augusta contrahente 
houver chegado à idade competente para o poder concluir, 
ou que tenha obtido da Santa Sé um indulto especial para sup- 
prir a falta de idade. Em qualquer d'estes dois casos terá 
todo o seu devido effeito a procuração, que o augusto contra- 
hente passar e houver de transmiltir à côrte imperial do Rio 
de Janeiro, a fim de se fazer representar no acto solemne dos 
seus desposorios pelas pessoas, que apronver a seu augusto 
irmão de designar, em ordem a que tão ditosa união possa 
Ler logar, aonde sua magestade el-rei fidelissimo nosso se- 
nhor tiver por conveniente e mais acertado. 

Art. 3.º Os augustos contrahentes esperam que o mesmo 
soberano poder, que os habilitou para poderem contrahir li- 
vremente os seus esponsaes, haverá por bem sanar toda & 
qualquer nullidade, que possa resultar da falta de algumas 
formalidades, que costamam acompanhar esta especie de 
contratos, e que no presente não poderão talvez ser comple- 
tamente observados, em rasão das circamstancias e da dis- 
tancia em que elle foi celebrado. 

E para firmeza e validade deste contrato, de que se ex- 
trahiram as copias necessarias & autlhenticas, escripto por 
D. Luiz Maria da Camara, secretario da legação portugueza 
na córie de Vienna, fazendo as fancções de secretario 
regio, e feito debaixo dos auspícios e na presença de 
sua magestade imperial e real apostolica, assignado pelo 
sr. barão de Villa Secca, do conselho de sua magestade fi- 
delissima, e seu enviado extraordinario e ministro plenipo- 
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tenciario junto a sua magestade imperial e real apostolica, 
como procurador de sua magestade a senhora D. Maria 1, 
rainha de Portugal e dos Algarves ete., pelo angusto con- 
trahente em. pessoa, cujo contrato foi igualmente assignado 
em qualidade de testemunhas por suas altezas imperiaes e 
reaes, os serenissimos senhores archiduques, Fernando, 
principe hereditario; Francisco Carlos, segundo filhó de 
sua magestade imperial e real apostolica; Carlos e José, pa- 
latinos de Hungria; e do mesmo modo por sua alteza, 0 se- 
nhor principe de Metternich, chanceller da côrte e de estado 
de sua casa imperial, e bem assim pelo ill.”º e ex.”º gr, vis- 
conde de Rezende, que interveiu no presente contrato como 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de sua ma- 
gestade imperial e real fidelissima.--Dado duplo em Vienna 
de Austria, 305 29 dias do mez de outubro de 1826. — O in- 
fante D. Miguel. —O barão de Villa Secca, como procurador 
de sua magestade, a senhora D. Maria Il, rainha de Portugal 
c dos Algarves. — Charles, comme temoin requis.— Joseph, 
comme temoin requis. — Comme temoin requis, Le Vicomte 
de Rezende. — Ferdinand, comme temoin requis.— François 
Charles, comme temoin requis.— Le prince de Metternich, 
comme temoin requis. 


DOCUMENTO N.º 164 


(Gilado a pag. 47) 


Processo verbal do aeto dos esponsaes e promessa de casamento 
entre a princeza D. Maria da Gloria, e seu tio o infante D. Miguel 


Processo verbal do acto de esponsaes, e de promessa de 
casamento entre a princeza D. Maria da Gloria, filha mais 
velha de sua magestade, o imperador do Brazil, D. Pedro 1, 
declarada por sua dita magestade rainha de Portugal e dos 
Algarves, debaixo do nome de Maria II, e sua alteza real, o 
infante de Portugal, D. Miguel; a primeira representada nos 
presentes esponsaes pelo barão de Villa Secca, enviado ex- 
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traordinario e ministro plenipotenciario de Portugal na côrte 
imperial de Austria, o qual acto de esponsaes é promessas 
de casamento foi passado no palacio imperial, em presença 
de sua magestade, o imperador e rei, aos 29 de outubro de 
1826. 

As pessoas convidadas para a coremonia foram : 

Sua alteza real, o infante D. Miguel. 

Sua alteza imperial, o archiduque Fernando, principe he- 
reditario. 

Sua alteza imperial, o archiduque Francisco Carlos. 

Sua alteza imperial; o archiduque Carlos. 

Sua alteza imperial, o archiduque José, palatino de Hun- 
gria. 

O principe de Tranttmansdufl, grão-mestre da côrie im- 
perial. 

O principe de Metternich, chanceller da côrte e de estado, 
e da casa imperial. 

O conde de Cazernim, camareiro-mór de sua magestade 0 
imperador, 

O barão de Villa Secca, enviado extraordinario, e ministro 
plenipotenciario de Portugal. 

O visconde de Rezende, enviado extraordinario, e ministro 
plenipotenciario de sua magestade o imperador do Brazil. 

Monsenhor Oslini, internancio na córte de Roma, junto 
da côrte imperial da Austria, 

O secretario da legação portogueza, D. Luiz Maria da Ca- 
mara, fazendo as funceções de secretario real. 

O barão de Vacken, conselheiro antigo actual da chancel- 
leria da côrte e de estado, tendo 0 protocollo. 

Tendo-se reunido pelas seis horas da tarde todos os acima 
ditos, fixada como foi esta hora por sua magestade, o impe- 
rador nos aposentos interiores da córle, sua magestade im- 
perial e real apostolica, ordenado com as ordens de Portugal 
e do Brazil, saiu dos aposentos, e depois de ter tomado logar, 
0 barão de Villa Secca ordenou ao seeretario da legação por 
tugueza, D. Luiz da Camara, que fizesse a leitura em origi- 
nal portuguez, e em traducção franceza legalisada, dos dois 
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seguintes actos: 1.º, do decreto de sua magestade 0 impera- 
dor D. Pedro, datado do Rio de Janeiro aos 28 de abril ulti- 
mo, auctorisando sua augusta filha a concluir os esponsaes 
e promessa do casamento com sua alteza real, o infante 
D. Miguel, seu tio, 2.º, do pleno poder da princeza D. Maria 
da Gloria, rainha de Portugal e dos Algarves, expedido do 
Rio de Janeiro na data de 28 de abril ultimo, constituindo o 
barão de Villa Secca seu representante, para a conclusão dos 
esponsaes; como tambem, 3.º, do breve latino do Santo 
Padre, concedendo as dispensas, tanto para os esponsaes, 
como para o casamento, que será subsequentemente cele- 
brado. O dito breve era expedido de Roma aos 16 do pre- 
sente mez de outubro. 

Actabada a leitura, o barão de Villa Secca, em virtude dos 
poderes acima mencionados debaixo do n.º 4.º e 2.º, diri- 
giu ao infante D. Miguel a pergunta formal, se sua alteza 
real consentia em contrabir os esponsaes e promessas de 
casâmento, a0 que o dito senhor infante respondeu affirma- 
tivamente, pedindo formalmente a mão da princeza D. Ma- 
ria da Gloria. 

Em consequencia disto, D. Luiz da Camara passou a fazer 
a leitura do acto de esponsaes, e depois que as promessas 
de casamento foram trocadas, o sr. harão de Villa Secca as- 
signou o acto em nome da esposa, e o senhor infante D. Mi- 
guel no seu proprid nome o dito acto, feito em doplicado. 

Na qualidade de testemunhas requeridas por sua alleza 
real, o senhor infante, assignaram : 4.º, sua alteza imperial, 
o senhor principe imperial; 2.º, sua alteza imperial, o sr. ar- 
chiduque Francisco Carlos; 3.º, sua alteza imperial, o sr. ar- 
chiduque Carlos; 4.º, sua alteza imperial, o sr. archiduque 
Josô; 5.º, sua alleza, o principe de Metternich, chanceller da 
côrte e de estado, e da casa imperial, 6.º, o gr, visconde de 
Rezende, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de sua mageslade o imperador do Brazil. 

Assignado que foi o contrato de esponsaes c promessa de 
casamento, tanto pelos contrahentes, como pelas testemu- 
nhas, procedeu-se à leitura do presente processo verbal, tes- 
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temunhando a inteira e exacta celebração dos esponsaes, o 
qual processo verbal foi depois lido e assignado pelo prin- 
cipe chanceller da córte e de estado, e da casa imperial, — 
Feito em Vienna aos 29 de outubro de 1826, (L. S.) =(Assi- 
gnado) Principe de Metternich. 


DOCUMENTO N.º 165 


(Citado a pag. 48) 


Insiste o infante D. Miguel em pedir para casamento uma princeza 
da Baviera, sem que para isso tivesse pedido licença, ou consul- 
tado à vontade de seu augusto pae. 


H1.”º e ex,”º sr. — Logo depois da chegada do senhor in- 
fante D. Miguel a esta córte, notei, e notaram outras pessoas, 
que sua alteza real olhava com especial predilecção para a 
senhora princeza Ludovica Guilhermina de Baviera, e no dia 
em que sua magestade o imperador deu o déejewner dansant, 
de que fiz menção em um dos meus precedentes ofícios, 
fez-me o senhor infante a honra de conversar commigo sobre 
as allianças de familias, dando a entender, segundo me pare- 
cen, posto que em termos geraes, e sem claramente se expli- 
car, que aqnella princeza lhe não desagradava. No dia seguinte 
pela manhã recehi mma carta do conde de Rio Maior, em que 
me dizia, que, voltando na noite antecedente do theatro, dis- 
sera o senhor infante, antes de se apear, a0 conde de Bom- 
belles as seguintes palavras: até à manhã tis dez horas, res- 
pondendo assim à pergunta qne o referido conde lhe havia 
feito sobre a hora a que no dia seguinte devia vir à sua pre- 
sença; ao que o conde de Rio Maior observára, que às onze 
horas devia ter logar a ajustada visita a sua alteza imperial, 
o archiduque Antonio, retorquindo a isto o conde de Bom- 
belles: é que sua alteza vae visitar el-rei da Baviera; em con- 
sequencia do que se resolvia o conde de Rio Maior a pergun- 
tar ao senhor infante, diante de mim, por assim o julgar 


Google PRN a 


LO 
conveniente, qual podia ser o objecto de similhante visita, 
sem o seu conhecimento, e que por tanto houvesse eu de 
achar-me na sua pousada depois das nove horas da manhã. 
Á hora indicada entrei no quarto do conde, que achei ainda 
na cama, e mal eu lhe tinha dado os bons dias, appareceu 
machinalmente sua allteza real, Dis :e-me este senhor à parte, 
que ia ter com el-rei da Baviera, c fallar-lhe sobre o objecto 
de que no dia antecedente me tinha dado alguns indícios! 

Sem hesitar um só instante, pedi ao senhor infante que me 
permiltisse de lhe fallar sô no quarto contiguo, e então re- 
presentei com o maior acatamento à sua alteza real, que o 
passo que se propunha a dar era evidentemente precipitado, 
e atô arriscado, por ser dado sem o consentimento de seu 
augusto pae, sem o previo conhecimento de sua magestade, 
o imperador, e mesmo sem consultar o conde de Rio Maior; 
que sua magestade, el-rei nosso senhor, havia posto a seu 
lado para o aconselhar e dirigir. Expuz respeitosamente ao 
senhor infante, que o casamento era o acto mais serio da vida, 
mórmente de um principe, como elle era, e que me parecia 
summamente imprudente ir sua alteza real em pessoa pedir 
uma filha a el-rei da Baviera à queima-roupa (expressão de 
que me servi, por me não ter lembrado outra), que negocios 
de tamanha entidadade para a familia real e para a nação se 
não tratavam assim; que antes de Ludo era absolutamente 
necessario obter a approvação de sua magestade, interessado 
mais do que ninguem na felicidade do seu augusto filho. 

Cumpre-me agora referir a v. ex.* que o senhor infante en- 
trou logo em si, mostrando a mais exemplar docilidade, lou- 
vando a franqueza com que eu lhe fallára, e dignando-se 
prometter-me, que nada a tal respeito faria, sem onvir o 
conde de Rio Maior. Não deixou comtudo sua alLeza real de 
ir visitar sua magestade bavara; mas sei com toda a certeza, 
que nada dissera a este soberano sobre o mencionado as- 
sampto. Quanto ao que sua altera passou sobre tal materia 
com o conde de Rio Maior, a este toca informar a v. ex.*, 
cabendo unicamente participar-lhe aquilo que commigo se 
passou, 
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Alguns dias depois do que acabo de ter a honra de referir 
a v. ex.*, saindo do quarto do serenissimo archiduque João, 
disse-me o senhor infante que desejava fallar-me, e que fosse 
eu ao seu aposento pela volta da uma hora. Em obediencia a 
este mandado, fui áquella determinada hora à presença de 
sua alteza real, e ao entrar no quarto disse-me este senhor, 
que me queria pedir um conselho, c continuou o discurso 
polas seguintes formaos palavras : — «Antes de sair de Por- 
tugal, deu-me el-rei meu pae licença para escolher cá fóra 
uma princeza, que me conviesse para esposa, é que depois da 
escolha feita lhe desse d'ella parte, para obter o seu regio be- 
neplacito.»-—Respondi que fazendo-me sua alteza real a honra 
de consultar-me subre tão melindrosa materia, e que não 
podendo eu duvidar d'aquillo que sua alteza real era servido 
asseverar-me, quanto à licença concedida por sua magestade, 
era minha obrigação dizer-lhe, que logo que sua alteza real, 
em consequencia d'aquella permissão, tivesse reflevlidamente 
fixado a sua escolha, me parecia dever escrever a seu au- 
gusto pae, bem certo em que não contrariando a referida es- 
colha as vistas e os projectos de el-rei nosso senhor, era de 
presumir que sua magestade haveria sem duvida por bem 
annuir aos desejos de sua alteza real; repetindo eu por esta 
oecasião, que não convinha dar passo algum directa, ou in- 
directamente sobre similhante assumpto, antes de haver con- 
seguido a auctorisação de sna magestade, não só como pae, 
mas como rei; e acrescentei que me parecia igualmente ne- 
cessario não fazer mysterio ao conde de Rio Maior da carta, 
que sua alteza real houvesse de escrever a sua magestade 
áquelle respeito. Encontrei, como esperava, no senhor in- 
fante a mesma docilidade, que sua alteza real poucos dias 
antes tinha manifestado, relativamente ao objecto da promet.- 
tida visita a sua magestade bavara, segurando-me o senhor 
infante que escreveria a seu augusto pae, e que entregaria a 
carta ao conde de Rio Maiur, para este a fazer chegar às 
mãos de sua magestade. 

Tendo dado ficl conta a v. ex.* de quanto fica exposto, 
resta-me comunicar-lic que encontrando-me os dias passa- 
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dos com o principe de Metternich, confiou-me este chancel- 
ler da côrte e de estado, que tinha tido uma longa pratica 
com o senhor infante, a quem francamente expozera a neces- 
sidade em que sua alteza real se achava de adquirir aquelles 
conhecimentos, que competiam a mma pessoa da sua alta je- 
rarchia; e que o imperador tinha já em vista dois sujeitos, 
eminentemente dotados das qualidades e luzes precisas para 
esse fim; que a estação invernosa poria brevemente termo 
aos divertimentos da caça, e que convinha aproveitar o tempo, 
applicando-se a cousas uteis; que era necessario diminuir o 
numero dos creados, que o acompanharam até Vienna, in- 
uteis pela maior parte, a fim de evitar crescidas despezas, e 
que sobretudo devia sua alteza real, por meio de uma con- 
ucta regular, e séria, reconciliar-se com seu augusto pae, 
grangeando a sua confiança, e a da nação portugueza, que os 
seus passados erros tanto tinham perturbado; que elle prin- 
cipo de Melternich não ignorava os desejos que sua alteza 
real tinha de se unir a uma filha de el-rei da Baviera, mas 
que este soberano repugnava ao estabelecimento de suas fi- 
lhas em paizes onde tivessem havido revoluções; que com- 
tudo, tornando-se sua alteza real digno, pelo seu futuro com- 
portamento, de uma similhante alliança, o mesmo principe 
de Metternich, permittindo-o el-rei nosso senhor, se presta- 
ria com gosto a desvanecer aquella repugnancia, quando 
fosse tempo. Segurou-me o principe de Metternich que sua 
alteza real Linha dado attento ouvido aos seus conselhos e 
exhortações, promeltendo mui positivamente de os seguir 
pontualmente, o que não duvido fará. 

Como quer que seja, o conde de Rio Maior enviará a v. ex.* 
por esta segura occasião uma seguida e circumstanciada re- 
lação de tudo quanto tem occorrido relativamente ao senhor 
infante, depois da sua chegada a esta côrte. Termino este 
officio asseverando novamente a v. ex.*, o que o sobredito 
conde sem duvida tambem fará, que desde que o senhor in- 
fante se acha em Vienna atê ao presente se tem sna alteza 
real comportado perfeitamente bem em todo o sentido (não 
devendo entrar em linha de conta o projecto, que não exe- 
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cutou, de dirigir-se directamente a cl-rei da Baviera, o que 
talvez intentou, porque a princeza pela sua parte se mostrou 
muito inclinada a sua alteza real), e que toda esta côrto res- 
peita c estima o sr. infante, sendo de esperar que o seu evi- 
dente melhoramento continuará para gosto c satisfação de seu 
augusto pae. 

Deus guarde a v. ex.* Vienna, 19 de dezembro de 1824. — 
Hi.”º e ex.”º sr. marquez de Palmella. = Barão de Villa 
Secca. 


DOCUMENTO N.” 166 


(Citado à pag. 0) 


Hypocrisia do infante D. Miquel, na desafeição 
que mostrou ler em Vienna para com alguns dos seus collaboradores 
no attentado de 30 de abril de 1824 


H1."º e ex.”º sr. —Cumpre-me informar a v. ex.º que a 
casa de commercio desta cidade Friese & €.º, mandou ha 
pouco entregar ao conde de Bombelles uma carta, remettida 
por um negociante de Genova por via d'aquella casa, e diri- 
gida ao serenissimo senhor infante D. Miguel. Desejando o 
referido conde dar uma prova de confiança a sua alteza, en- 
tregou immediatamente a este senhor a mesma carta, que 
sua alteza leu e rasgou logo. Segurou-me mui positivamente 
o senhor infante, e o mesmo fez o conde de Bombelles, que 
n'aquella carta, escripta pelo marquez de Abrantes, D. Jose, 
dava este ultimo conta a sua alteza da sua chegada a Genova, 
onde ficava em quarentena, e se queixava da sua sorte e ex- 
terminio, acrescentando que do modo por que o mesmo mar- 
quez havia sido tratado se podia bem colligir a maneira por 
que o seriam outras pessoas, que ainda se achavam em Por- 
tugal, Tenho razões mui particulares para acreditar que sua 
alteza nada omittiu, communicando-me o conteúdo na men- 
cionada carta. Fallando eu ao senhor infante sobre aquella 
mesma carla, tratou elle o seu auctor com expressões do 
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maior desagrado, servindo-se até do epitheto de desavergo- 
nhado, estranhando que pessoas que, abusando dos seus 
poucos annos e falta de experiencia, buscaram sepultal-o 
em um abysmo, se atrevessem ainda à escrever-lhe. Que elle 
não podia embaraçar, que de Genova, ou de outra qualquer 
parte, se lhe dirigissem cartas, às quaes por certo sua alteza 
jamais responderia, 

Aproveitei esta opportuna occasião para representar ao 
senhor infante com o maior acatamento, ec ao mesmo Lempo 
com energia e franqueza, que não convinha de modo algum, 
que sua alteza, directa ou indirectamente, estivesse com cor- 
respondencia, ou relações com individuos, cujos conselhos 
elle mesmo reconhecia terem-lhe sido tão perniciosos; é que 
o melhor e unico meio de obviar a tão graves inconvenientes, 
era não acceitar o senhor infante cartas, que lhe não fossem 
dirigidas por via d'essa secretaria d'estado, e por conse- 
guinte entregues por mim. Abraçou sua alteza de mui bom 
grado este parecer, auctorisando-me, e até ordenando-me de 
não levar à sua presença nenhuma carta, que viesse dar à 
minha mão, e que eu julgasse ser de pessoa suspeita. 

Por este tempo recebi, por via do encarregado de negocios 
de sua magestade na côrte de Turim, uma carta dirigida de 
Gibraltar ao senhor infante, é remettida ao dito encarregado 
de negocios pelo nosso consul em Genova, a quem o consul 
austriaco na referida cidade a entregára. Era a mencionada 
carta, como se vê do proprio sobrescripto d'ella ao capitão 
mór, Sebastião Duarte da Ponte Negrão. Entendi dever con- 
servar a mesma carta fechada em meu poder, esperando que 
sua magestade se dignará ordenar-me de a queimar, ou de 
praticar aquillo que a tal respeito o mesmo augusto senhor 
for servido determinar. Anteriormente me tinha sua alteza 
feito a honra de me mostrar duas cartas, que recebêra de 
Madrid de suas angustas irmãs, em resposta às que o senhor 
infante lhes escrevêra pelo conde de Casa Flores; e posto 
que as referidas cartas nada conlivessem de importancia, to- 
mei a respeitosa liberdade de aconselhar a sua alteza, que na 
sua resposta não tocasse em assumplo algum. que se não 
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referisse unicamente à sua boa saude, que é o que mais po- 
dia interessar aquellas augustas senhoras. 

Deus guarde a v. ex.* Vienna, em 12 de setembro de 
1825. — 11."º e ex.”º sr. conde de Porto Santo. = Barão de 
Villa Secca. 


DOCUMENTO N.º 167 


(Citado a pag. 250) 


Manifesto elaborado em Vienna de Austria a favor dos direitos de 
D. Pedro IV, contrariando o que o visconde de Canellas tinha ela- 
borado em favor do infante D. Miguel ! 


Le mémoire, qui nous a été communiqué sur Vordre de 
suecession au trône de Portugal, commence par établir en 
thêse gónêrale: «que "empereur D. Pedro n'est pas Vhéritier 
légitime du feu roi Jean VI, son pêre, mais que la couronne 
de Portugal appartient de plein droit à Vinfant D. Miguel». 
H suflit de soumettre la position personnelle et respective 
des deux princes à un examen impartial pour démontrer la 
fausseté de celte pretention; et il sullit pour porter cette dé- 
monstration jusqu'à Vévidence de consulter: 4º, les princi- 
pes du droit commun; 2º, les Lransactions politiques; 3º, les 
acles mêmes du roi Jean IV, sur lequel se base le travail de 
Vauteur du mémoire, et dont il cherche à tenir pour la per- 
sonne de Vinfant des consóquences favorables. 

1º Considérations puisées dans le droit commun. 

L'empercur D. Pedro est le fils ainé da roi Jean VI. Les 
lois de succession, qui étaient en plein vigueur dans le royau- 
me de Portugal au moment du décês de ce souverain, ont 
appelé D. Pedro à la succession immédiate au Lrône de Por- 


1 Tendo o visconde de Canellas e os Silveiras publicado uma mes 
moria em que mostravam os direitos, que o infante D. Miguel tinha à 
successão da corda de Portugal por morte de seu pac, el-rei D. João VI, 
a côrte de Vienna de Austria refutou esea memoria por meio de uma 
outra. que superiormente se lê. 
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tugal, el à son défaut, ou aprês son décês, sa descendance 
directe dans Vordre de succession établi dans la maison de 
Bragance. La constitution donnée par Vempereur D. Pedro 
au Brésil a établi nn ordre de succession nonveau pour cet 
empire. Celte loi ne change rien à Vordre légalement établi 
en Portugal. 

2º Considérations puisées dans les transaciions publiques, 

La premiêre séparation des différentes parties dont se com- 
posail antéricurement la monarchie portugaise et erection 
du Brésil en royaume ont été "opuvre du roi Jean VI. Ensuite 
du nouvel ordre de choses créé par ce souverain au mois de 
decembre 1815, il prit le titre de roi du royaume uni du 
Portugal, des Algarves et du Brésil, et il créa pour le nou- 
veau royaume des armoiries dans lesquelles furent placées 
les anciennes armoiries du Portugal. La révolution brésilien- 
ne, qui a portê Vempereur D. Pedro sur le trône du Brésil, 
aprês de longues négociations, s'est terminée par le traité du 
29 acút 1825. Par cette transaction lo roi Jean a cédé à Vem- 
pereur D. Pedro, son fils, la couronne du Brésil, en se reser- 
vant pour sa personne le Litre impérial. Sa majesté Wes-fidele 
et les puissances, qui sont intervenues dans les transactions 
de 1825, ont si peu admis que par le trailé da 29 adut la sé- 
paratiun définitive des deux couronnes était effectuée, et elles 
ont méme été tellement convaincues du contraire, que jus- 
qu'au moment du décés du roi Jean VI leurs vccux et leurs 
efloris ont eu constamment pour objet de parvenir à faire 
prononcer définitivement la séparation des deux couronnes 
par un acte soleunel de [empereur du Brésil, en la qualité 
de successeur cventuel au tróne de Portugal. 

5º Considérations relatives aux actes du roi Jeun IV. 

Ces actes portent: 1º, que jamais un roi, ou aucun autre 
prince etranger ne pourra hériter du trône de Portugal; 
2.º, que la succession au dit trône ne pourra jamais passer 
à un prince étranger, ni à ses fils, quand méme ils seraient les 
plas proches parents du dernier souverain regnant; 3º, que 
sil arrivail que le roi de Portugal fut appelé à succeder dans 
quelqu'autre royanme, ou domination plus grande, il serail 


17 





obligé de vivre en Portngal, et ayant deux ou plnsiears fils 
mâles, Vainé succederait dans le royaume étranger, et le se- 
cond dans celui de Portugal; que ce serait enfin à celui-ci, 
comme prince et successeur légitime qu'on préterait le ser- 
ment. 1 suflit de citer ces trois dispositions explicites et de 
s'y arrêter un instant pour démontrer: 4º, que D. Pedro est 
roi légitime du Portugal; 2º, que dans aucune hypothêse, au- 
tre que cello de Vextinction de la descendance masculine et 
directe de D. Pedro, Vinfant D. Miguel ne saurait faire valoir 
un droit à la couronnc de Portugal. 

Ad primum. L'empereur D. Pedro, le successeur éventuel 
et immédiat au trône de Portugal, n'a jamais pu être consi- 
déré comme un prince étranger. 1l ne Pest point en effet, vu 
la naissance, et iln'a jamais été considéré comme tel: le traité 
du 29 adul 1825, conclu entre lui et son auguste pêre, et 
Védit du 17 novembre de la même année, par lequel ce traité 
a eté porté à la connaissance du publique à Lisbonne, en 
offrent une preuve evidente, attendu que, dans ces actes, le 
roi Jean VI qualifie sor par dessus tout três aimé et estimeé 
fls !, D. Pedro d'Alcantara, de prince royal de Portugal et 
des Algarves, et le désigne par conséquent par cette qualifi- 
cation comme son successeur légitime et naturel; il est in- 
contestable enfin que WVempereur D. Pedro le jour de son 
avenement au trône de Portugal avait, sans contredit et pour 
le moins, le droit d'opter entre le trône du Brézil, que son 
pére lui avait cédé, et celni du Portugal anquel il à été appelé 
par le dêcês du roi Jean VI. Or le droit option présuppose 
celni de possession. 

Sil est positif que la constitntion da Brézil ne permet pas 
à Vempereur D. Pedro de conserver la couronne de Portogal, 
il n'y a d'un autre coté, dans les actes du roi Jean IV aucane 
clause que s'oppose à ce que Fempereur D. Pedro reste em- 
pereur du Brézil, sous la condition qu'il réside en Portugal 
(vide article 3 de J'acte de 1642). Au dessus cet article 3 de 


* Ce titre en Portugal ne se donne qu'a lhéretier presomptive du 
trône. 
DOC. 2 
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la pragmalique du roi Jean IV porte: «que dans le cas ou le 
roi aurait succedé dans quelqu'autre royaume, ou domination 
etrangêre, il serait obligé de vivre toujours en Portugal, mais 
dans ce cas là, Vainé de ses fils, sil en avait plusieurs, suc- 
cederait dans le royaume êtranger, et le second dans celui 
du Portugal». Cette disposition ne peut porter avjourd'hui 
que sur la descandance de "empereur D. Pedro, et dans au- 
cun cas sur [infant D. Miguel; vu les considérations dévelop- 
pées plus haut dans les $$ 4 et2; vu le principe fondamental 
du droit de succession (le mort saisit le vif), en vertu du quel 
le héreticr naturel et direct entre, au moment même de la 
mort de celui à la succession du quel il est appelé, dans la 
plênitude des droits que celui-ci possédait de son vivant. 

Le roi Jean VI en concluant l'arrangement du mois d'adut 
1825, aurait pu sans doute le conduire aux termes de la pra- 
gmatique du roi Jean IV, et en insistant sur la renonciation 
de D. Pedro à la couronne de Portugal, proclamer Vinfant 
D. Miguel, son second fils, successeur éventuel à cette cou- 
ronne. Non seulement sa majesté três-fidéle ne I'a point fail, 
mais elle a, au contraire, expressement reservé à son fils ainé, 
par le traité du 29 aoút 1825, le droit de surceder qua deva 
couronnes. Il est donc également incontestable qu'aujourd'hai 
ce nest plus gu'a la succession direcie de D. Pedro, légale- 
ment roi de Portugal, depuis le décês du roi Jean, son pêre, 
que la loi de 1642 pourrait jamais être applicable. Il nous reste 
encore à relever nne erreur dans laquelle est tombé Vauteur 
du memoire, que nous refutons; c'est celle de Vignorance 
dans laquelle il suppose que se trouvaient les souverains de 
FEurope en gênéral, et le cabinet de Vienne en particolier, 
à Végard de Vexistance et de la teneur des actes da roi 
Jean IV. Il n'en est point ainsi, et "empereur ne le serail 
point permis de donner à infant les conseils que ce prince 
a réclamés de sa majesté impériale, sans avoir eu une con- 
naissance préalable et exacte des bases du droil public et 
particulier da Portugal; et un travail du cabinet britannique 
sur le même objet nous est également connu depuis long- 
temps. Toutes les conséquences que I'auteur du mémoire lire 
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d'un fait, gratuitement supposé, tombentl ainsi avec celte 
supposition. Cette deduction, quelque succinte qu'elle soit, 
nous parait suffisante pour dêémontrer jusqu'à Vévidence, que 
les droits de "empereur D. Pedro au trône de Portugal sont 
incontestables, et que du mémoire, auquel nous venons de 
répondre, en cherchant à établir ceux de Pinfant D. Miguel 
sur des basses aussi fausses, loin de travailler dans les in- 
térêts de ce jeune prince, ne pouvait pas servir plus utile- 
ment ses ennemis. 
Vienne, le 28 novembre 1826. 


Declaração do infante D. Miguel 


(Tradaction). — Moi, soussigné, infant D. Miguel, je dé- 
clare être parfaitement d'accord sur tous les points de droit 
ótablis, et développés dans un mémoire, portant la date du 
28 novembre de [année conrante, sur Vordre de succession 
au trône de Portugal, que d'ordre de sa majesté impériale et 
royale apostolique, son altesse le prince de Metternich, m'a 
communiqué, et qui se trouve joint au prêsent acte; points 
de droit, en conséquence desquels, je confirme nouvelle- 
ment les principes de la fidélité, que je dois au seigneur 
D. Pedro IV, mon légitimc souvcrain, et dont je ne me suis 
jamais écarté. 

Delivré à Vienne en Autriche, le 29 novembre 1826. = 
(Signé) Infante D. Miguel. —(L. 8.) 


DOCUMENTO N.º 168 


(Citado a pag. 27) 


Carta regia expedida ao conde de Rio Maior, 
em que-el-rei lhe ordena dar a seu filho D. Miguel 
os conselhos que julgasse convenientes 


Conde de Rio Maior, amigo. Eu el-rei vos enviu muito 
saudar, como áquelle que amo. Havendo-vos escolhido para 
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acompanhar a meu muito amado e prezado filho, o infante 
D. Miguel, nas suas viagens, pela confiança que tenho no 
vosso zêlo, experimentada fidelidade e consummada pruden- 
cia, fui servido mandar-vos dar as instrucções, que julguei 
necessarias para o bom desempenho d'aquella importante 
commissão. Nºessas instrucções vos recommendei mui espe- 
cialmente de dirigir a conducta de meu filho, dando-lhe da 
minha parte aquelles conselhos que julgasseis apropriados, 
e regulando o curso das suas viagens. Não é de esperar que 
meu filho deixe de seguir as insinuações, que vós n'essa 
conformidade em meu nome lhe fizerdes, e às quaes é da 
minha real vontade que elle se conforme ; porém, se aconte- 
cesse o contrario, declaro que esse procedimento seria por 
mim considerado como desobediencia formal da parte de 
meu filho às minhas soberanas determinações e paternaes 
dictames; e nesse caso inesperado vós devereis mostrar ao 
infante esta minha carta regia, para que lhe seja constante O 
seu conteúdo, e não possa allegar ignorancia da minha real 
vontade. 

Escripta no palacio de Mafra, aos 5 dias do mez de no- 
vembro de 1824.==Rei. 

(Registada no livro dos afficios varios para diversos da se- 
cretaria dos estrangeiros.) 


DOCUMENTO N.º 169 
(Lnado a pag. 28) | 


D. Miguel resiste a que da sua comitiva sejam separados alguns dos 
seus creados, que, em rasão dos perniciosos conselhos que lhe 
davam, se tornavam indiguos de o acompanhar 


HI.”º e ex,"º sr. — À força da verdade, que me levou em 
alguns dos meus oflicios, » especialmente no reservado 
n.º 8!, a affirmar a v. ex.º que o serenissimo senhor infante 


? É o do documento n.º 405. 
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D. Miguel se tinha até então comportado perfeitamente bem 
em todo o sentido, me obriga agora a modificar de alguma 
sorte aquella asserção, participando a v. ex.º que sempre re- 
ciei, que quando se tratasse de separar de sua alteza alguns 
individuos que cercam a este senhor, e que as pessoas que 
melhor do que eu os conhecem, reputam pelo menos inuteis, 
quando não prejudiciaes ao senhor infante, encontrassemos 
opposição da parte de sua alteza real, e assim aconteceu! 
Na intenção de evitar aqui altercações pouco agradaveis, é 
que eu havia suggerido ao principe de Metternich, na carta 
que lhe escrevi, annexa ao officio reservado n.º 4 (letra C), 
aidéa de que a referida separação se efleituasse em Lintz, 
ou em outro qualquer sitio, antes de sua alteza real chegar 
a Vienna. Entendeu, porém, o sobredito principe que seria 
mais acertado que clla tivesse logar n'esta capital; c em con- 
sequencia d'esta opinião expoz o mesmo principe ao senhor 
infante quanto tive a honra de communicar a v. ex.* no meu 
officio reservado n.º 8, promettendo-lhe então sua alteza real 
de seguir pontualmente os seus conselhos e exhortações. 
Tendo-se finalmente alugado casa para o senhor infante, as- 
sentou-se que a occasião de sair da pousada em que residia 
era a mais opportuna para reclamar a execução da promessa 
de sua alteza real, de consentir na partida dos mencionados 
individuos, e n'essa conformidade encarregou o principe de 
Meiternich ao conde de Bombelles, em quem o senhor infante 
parece ter alguma confiança, de lembrar a sua alteza real 0 
cumprimento da sua palavra; porém, este senhor mui posi- 
livamente se recusou a annuir a esta exigencia allegando 
que tinha escripto a seu augusto pae, é que emquanto não 
recebesse resposta de sua magestade não podia consentir em 
separar-se dos seus creados. Fez o conde de Bombelles as 
mais energicas representações ao senhor infante, observan- 
do-lhe o compromettimento que resultaria da quebra da pa- 
lavra por elle dada ao principe de Metternich, alem de mnui- 
tas rasões não menos fortes ; mas tudo foi debalde. 
Fallando-me o chanceller da côrte e estado hontem à noite 
sobre este objecto, declarou-me que não convindo dar-se 
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maior publicidade a similhante negocio, e evitar por outro 
lado a desagradavel scena da partida dos acima referidos in- 
dividuos por meios violentos, passava a encarregar mr. de 
Pflúgl de representar ahi ao governo de sua mageslade a ne» 
cessidade de vir ordem positiva de sua magestade ao senhor 
infante, para elle fazer sair d'aqui aquelles individuos, ordem 
que, sem duvida, sua alteza real cumpriria, sendo-lhe ella 
sobretudo dirigida. Muito quizera não ter a transmiltir a 
v. ex.º para 0 futuro senão a relação de factos em abono do 
senhor infante, cujo melhoramento sua magestade tem tanto 
a peito, e que nós todos tanto desejâmos. 

Deus guarde a v. ex.* Vienna, 21 de dezembro de 1824. — 
Hl.=º e ex.”º gr. marquez de Palmella. = Barão de Villa Secca. 


DOCUMENTO N,º 170 


(Citado a pag. 28) 


Carta de D. João VI para seu filho, o infante D. Miguel, participan- 
do-lhe que deviam vir para o reino, € deixar de o acompanhar, os 
creados que na referida carta lhe mencionava 


Meu filho. — Não convindo à maneira por que viajas como 
incognito, ser seguido de uma comitiva demasiadamente nu- 
merosa, e causando isso ademais um excesso de despezas 
absolutamente inuteis, pois que muitas das pessoas que d'esta 
côrte te acompanharam, longe de te fazerem serviço, só pre- 
judicam o decoro que te cumpre guardar, tenho resolvido 
que se recolham immediatamente a esta córte Antonio Bar- 
tholomeu Pires, Hermogenio de Sequeira, Apollinario da Va- 
za, Paschoal da Silva, José Francisco dos Santos, e outro 
moço José de Mello; do que julguei conveniente prevenir-te, 
a fim de que, constando-te assim ser essa a minha vontade, 
a faças logo executar, como tambem ordeno ao conde de Rio 
Maior, devendo tu ficar na certeza de que elles não serão 
aqui perseguidos por causa do pouco commedimento que 
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possa ter havido na sua conducta passada, comtanto que de 
fuluro se comportem como devem, e em conformidade das 
leis. 

Deus te guarde, e te abençoe, como deseja e lhe pede teu 
pae. = João. — Real sitio do Alfeite, em 5 de fevereiro de 
1825. 


DOCUMENTO N,º 171 


(Cuado a pag, 1) 


Proclamações sediciosas mandadas para Portugal 
pelos emigrados realistas em Hespanha 


Portuguezes! — Até quando, amados compatriotas, até 
quando ignominiosamente arrastaremos os duros ferros da 
perfidia !? Alé quando o tenebroso véu da impostura e das 
facções eclipsará vossos olhos, para não verdes factos que 
n'outro tempo nossos paes vingavam a ferro e a fogo!? Alé 
quando, finalmente, uma nação sedenta de devorar nosso 
cadaver nacional, e de rolar-se em nosso sangue, dictando- 
nos a lei, semeará entre nós a discordia, à immoralidade e a 
irreligião!? Ah! Não somos nós os descendentes dos Coroe- 
tas, dos Cesarões, dos Viriatos, e d'esses muitos lusitanos 
que espantaram Pompeu e abalaram o imperio romano ? Não 
encheram nossos paes de admiraveis feitos a Europa, e não 
levaram o illustre nome portuguez às mais remotas partes 
do oriente, dominando todos os mares, parecendo até dictar 
a lei aos elementos!? Soffreram elles jamais outro governo 
que o dos nossos legitimos soberanos? Não guardaram, e fi- 
zeram conservar sempre com o maior esmero 0 inconcusso 
principio das nossas liberdades civis: Nós liberi sumus. Nós 
somos livres. 

Quem vos illude, portuguezes ? Que prestigio terrivel pren- 
de vossos braços para a defeza da mais sagrada das causas ? 
Que fatalidade oflusca vosso entendimento, para não conhe- 
cerdes os perversos e execraudos desiguios de Inglaterra, 
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ajudando com as suas baionetas a propagação de um syste- 
ma, premeditado fructo do inferno, para aniquillação absoluta 
da nossa religião, da nossa moral e do nosso caracter? O go- 
verno inglez, em 12 de dezembro proximo, abriu Portugal 
para campo de batalha de todos os carbonarios, jucobinos, 
commmuneros e radicaes, e constituiu Lisboa, a famosa e re- 
ligiosissima cidade de Lisboa, principal séde das suas infa- 
mes deliberações! ! Isto é um facto, é só factos vos mencio- 
no. Seria demasiadamente difluso, se vos descrevêra as in- 
numeraveis falsidades do governo inglez contra a boa fé dos 
tratados, de que, com damnada hypocrisia, actualmente se 
vale para opprimir-nos. Asia, Africa e America, com a nossa 
progressiva ruina em artes, sciencias, agricultura, commercio 
e navegação, testificam os fructos da alliança ingleza. Toda a 
Europa fixa sobre nós hoje sua attenção religiosa e politica ! 
Conhece que perfidia ingleza foi quem a bordo de um seu 
navio de linha decretou o exilio do angasto principe, o se- 
nhor D. Miguel, sabe que à mesma períidia, conservando 
em alirontoso retiro a augusta e real pessoa da senhora 
D. Carlota Joaquina de Bourbon, rainha fidelissima, arran- 
cou do centro de uma nação legalmente livre, ao senhor 
D. Miguel, para o transportar a Vienna de Austria, aonde o 
oiro inglez, e sua maligna influencia, têem todo o imperio; 
sente, e deveras sente, que o senhor D. Miguel, rei legitimo 
de Portugal e Algarves, esteja de facto reputado como pri- 
sioneiro d'estado, guardado e espionado rigorosamento como 
tal n'aquella capital!!! E eu assim o teslífico e juro em mi- 
nha consciencia. 

A mesma Europa dá toda a preponderancia aos heroicos 
esforços com que uma porção de bencmeritos portuguezes, 
defendendo os incontestaveis direitos do senhor D. Miguel I, 
pretendem manter incontaminada a pureza da nossa santa 
religião! Á vista de tão bravos exemplos, não nos levantare- 
mos todos em massa, e por todo o reino não combateremos 
todos os obstaculos, com que a impunidade, o deismo e a 
corrupção pretendem aniquillar a nossa fé, corromper a mo- 
ral evangelica, destruir nossos cultos e disciplina, € conser- 
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var preso o nosso adorado monarca? Não somos todos por- 
tuguezes, não nos uniremos debaixo do estandarte das sa- 
gradas quinas, desprezadas no brazil, para conservarmos 
illesa a fé do santo Alfonso Henriques? 

Portuguezes, a alternativa que se nos offerece, ou viver- 
mos eternamente sepultados na mais abjecta degradação, ou 
elevarinos nossos nomes até aos astros, immortalisando-os no 
templo da memoria. Não duvido da escolha, portuguezes ; 
não duvido. Nós nada possuimos que de Deus não seja. 
A empreza é grande, é perigusa, mas aonde está a nossa fé ? 
Faltou, ou faltará jamais o Deus de Affonso às suas promes- 
sas? Não é ainda o campo de Ourique o campo das suas ma- 
ravilhas; não permittiu que em 31 de maio de 1822 appare- 
cesse em uma gruta do rio Jamor o penhor da nossa fé, 0 
objecto das nossas esperanças, a milagrosa imagem da Con- 
ceição de Maria Santissima, e que em tempo tão critico fosse, 
com terror dos impios transportada com solemne culto à ca- 
lhedral de Lisboa, aonde recebe nossas adorações, e profu- 
samente espalha snas misericordias? Ás armas, portugue- 
zes! às armas! Deus derrama o terror sobre seus inimigos, 
e fortalecendo nossos braços, obrigaremos a cohorte impia 
da soberba e hêretica Albion a retirar-se às suas prostituidas 
ilhas; e os degenerados portuguezes, passando para alem do 
Atlantico, levarão em suas frontes impressas a infamia e à 
ignominia; e nós, portuguezes, depois de rendermos humil- 
des e fervorosas graças ao Senhor Deus de Sabahot, espera- 
remos o desejado momento de vermos entre nós o nosso le- 
gitimo soberano ; e então, rodeando seu augusto throno em 
espirito e verdade, sanaremos os males da patria. Viva a re- 
ligião christã! Viva a nação portugueza! Viva el-rei D. Mi- 
guel 1! Vivam os bravos que combatem pela justiça ! 

Fronteira de Portugal, abril de 1827, = Sebastião Duarte 
da Ponte Negrão. 
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Protesto feito em Hespanha 
pelos miguelistas lá refugiados em 1827 


Em nome da santissima e indivisivel Trindade. — À nação 
portugueza, opprimida e atraiçoada por facções malvadas, 
sem legitimo rei, nem governo legitimo, que a defenda; des- 
tituida de todos os meios de fazer-se ouvir com aulhentici- 
dade por seus legalisados representantes, ou delegados dos 
tres estados do reino, usando da unica faculdade que lhe 
resta livre, a intima voz da propria consciencia, protesta: 

1.º Que emquanto viver o serenissimo senhor infante D. Mi- 
guel, roubado aos portuguezes pela perfidia dos inimigos de 
Deus, dos reis e dos humens, não reconhecem por legitimo 
rei de Portugal outro algum principe que não seja elle; por- 
que seu irmão mais velho, primogenito do ultimo rei d'este 
reino, estava, antes de morrer seu augusto pae, naturalisado 
brazileiro; por se haver constituido de facto 6 direito impe- 
rador do Brazil, reconhecido por essa constituição, c outros 
actos diplomaticos, soberano estrangeiro para toda a Euro- 
pa, incluso o mesmo Portugal, cujos naturaes ficaram sendo 
estrangeiros perante o imperador do Brazil; e portanto este 
soberano excluído de succeder nu reino de Portugal pelas 
leis fundamentaes da monarchia portugueza, que expressa- 
mente o probibem n'aquellas palavras : porque nunca quere- 
mos, que o nosso reino sdia fóra das mãos dos portuguezes. 
E ainda que laes leis não existissem, nem imperassem, assim 
mesmo vão poderia de direito ser rei de Portugal, porque 
nunca se adimittiu no mundo civilisado, vem lia de admitir, 
que Os povos sejam estrangeiros perante os seus legitimos 
reis, como aclualmente são os portuguezes perante o senhor 
D. Pedro I, imperador do Brazil, intitulado contra todo o di- 
reito das gentes, quarto rei d'este nome em Portugal. 

2.º Que não reconhecerá jamais por leis fundamentaes da 
monarchia, ou constituição do estado, outras quaesquer que 
não sejam aquelas com que Portngal se constituiu em mo: 
narchia hereditaria nas côrtes de Lamego, e que o senhor 
D. João VI, que Deus haja, houve por bem instaurar por 
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decreto de 4 de junho de 1824, convocando a côrtes os tres 
estados do reino; porque a chamada carta constitucional, 
que se diz outorgada pelo senhor D. Pedro 1, imperador do 
Brazil, por ser decretada por um soberano estrangeiro, que 
não tem direito algum a dar leis a Portugal, por não ser pe- 
dida, nem consultada pelos portcguezes, nem constar por 
quem foi feita, ou mandada fazer; por usurpar o reino ao 
seu legitimo successor, o serenissimo senhor infante D. Mi- 
guel, dando-se a uma sobrinha sua; por collocar os reis de 
Portugal em coacção, fazendo depender o exercicio da sobe- 
rania, e outros actos da realeza de poderes secundários, 
quaes são as duas camaras; por auctorisar os estrangeiros 
para estabelecerem n'este reino casas de heresias e cultos 
reprovados pela santa igreja catholica; por permittir aos por- 
tuguezes que desertem impunemente da sagrada religião de 
Jesus Christo, em que se constituiram militantes pelo sacra- 
mento do baptismo; por todos estes princípios subversivos, 
que atacam directamente o altar e o throno, é a carta de facto 
e direito intrusa, irrita e nulla. 

3.º Protesta contra a detenção do serenissimo senhor in- 
fante D. Miguel em qualquer reino, ou estado estranho, seja 
por violencia, seja por artifício, seja por outro algum pre- 
texto, pedida, ou sustentada por quem quer que for, porque 
essa detença augmenta e multiplica os acerbos males que 
opprimem os portuguezes, e é um manifesto auxilio dado à 
facção aristocratico-maçonica, que por meios atraiçoados e 
aleivosos se introduziu e demora no governo de Portugal. 

4.º Protesta contra todas as suggestões, intrigas e combi- 
nações, cabalas, machinações, meditadas, intentadas ou exe- 
cutadas de qualquer modo, ou maneira, é por quem quer que 
seja, dirigidas a destruir, ou enfraquecer o presente protesto, 
ou qualquer parte d'elle. 

à.º Protesta, finalmente, emquanto o serenissimo senhor 
infante D. Miguel não estiver em plena liberdade no seio de 
Portugal, contra qualquer escripto, ou escriptos, seja com 
que litulo for, attribuidos a este principe, encaminhados a 
contrariar, diminuir, ou annullar toda, ou parte da doutrina 
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deste protesto, porque Laes escriptos não podem deixar de 
ser apocryphos, ou produzidos em perfeita coacção physica 
ou moral, 

Declara e condemna, por subversivas, quaesquer doutri- 
nas publicadas, ou transmittidas por quem quer que seja, di- 
rigidas a sustentar no todo, ou em parte, os actos ou mate- 
rias contra que tem protestado; e n'esta condemnação com- 
prehende com especialidade, por serem mais perigosas, 
aquellas dos escriptos portuguezes mais bem acreditados, 
só na parte em que affirmam o contrario do que a nação re- 
prova, e abjura n'este protesto. 

Declara nullo, de nenhum effeito e sacrilego, qualquer 
contra-protesto que appareça, ou possa apparecer, porque 
em documento será declarado inimigo da mesma verdade, e 
reconhecida por tal, E prostrada à nação portugueza perante 
o excelso throno do Altissimo, jura pelo santo nome do Se- 
nhor não desistir jamais do que tem protestado; abjura e 
detesta todos os principios, meios e lins oppostos a este ju- 
ramento ; implora o soccorro e justiça de Deus contra as op» 
pressões e injustiças dos homens; e manda e conjura a todos 
os portuguezes, que pela graça do Senhor não estão infectos 
de doutrinas revolucionarias, nem implicados em sociedades 
secretas, guardem e transmittam este protesto sem duvida, 
minguamento, ou acrescentamento algum, emquanto a nação 
não póde, pelos meios estabelecidos na unica e verdadeira 
constituição do reino, fulminar com solemnidade contra seus 
cxecraveis inimigos, dos quaes a divina Providencia livre a 
todos os verdadeiros c honrados portuguezes. Amen. 


DOCUMENTO N.º 172 
Citado à pag. 34) | 
As duas infantas portuguezas, casadas em Hespanha, 


mostraram-se aclivas promotoras da rebellião realista em Portugal 


Hl,”º e ex.”º sr. — Continuando o partido exaltado neste 
paiz em seus manejos contra as nossas instituições, e exer- 
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cendo a maior influencia nas nossas princezas, Infantado, Ca- 
lomarde e Joaquim Severino; devo informar a v. ex.* que 
este, não obstante Canellas não ter sido recebido por suas al- 
tezas, tratou de reconciliar estas senhoras com elle, o que 
conseguiu, por ser conveniente aos planos d'aquelle partido. 
Está, pois, Canellas em correspondencia com suas altezas, é 
tendo conferencias com Joaquim Severino, o qual, de acordo 
com Calomarde, presumo, com algum fundamento, tem con- 
trariado muito as nossas reclamações. Canellas teve hontem 
uma longa conferencia com Joaquim Severino, e deve partir 
âmanhã d'aqui, segundo me dizem, para França; comtudo, 
eu julgo que elle irá unir-se em Palencia com Montalegre. 
Devo, pois, repetir a v. ex.? que julgo urgente, que o nosso 
governo tome com a maior brevidade medidas de precaução, 
a fim de impedir a execução do plano de que já fallei a v. ex.º, 
que vão pôr em pratica immediatamente, segundo as infor- 
mações que tenho. Escrevem a Ganellas de Lugo, dizendo 
que foram d'ali enviados à provincia do Minho dois officiaes 
e dois sargentos portuguezes para a sublevarem. 

Deus guarde a v. ex.” Madrid, 6 de outubro de 1826, — 
Wl.”º e ex.”º sr. D. Francisco de Almeida. == Conde de Villa 
Real, 


DOCUMENTO N,º 173 


(Citado a pag. 32) 


Carta do brigadeiro Magessi para D. Miguel, remettendo-lhe o auto 
de juramento que lhe prestou, como rei de Portugal, 
em Villa Nova de la Serena 


(Sobreseripto.) A el-rei nosso senhor, o senhor D. Mi- 
guel 1. —Do general commandante das tropas realistas do 
Alemtejo, estacionadas em la Serena. 

Senhor. — Com o mais profundo respeito e veneração pa- 
nho nas reaes mãos de vossa magestade o auto original do 
juramento de fidelidade, que eu e a divisão do meu com- 
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mando prestâmos à real pessoa de vossa mageslade, e a co- 
pia da ordem do dia que o ordenou, tendo-se executado tudo 
com o maior prazer e enthnsiasmo. Digne-se, pois, vossa 
magestade aceitar benigno esta homenagem da nossa vassal- 
lagem, na certeza de que nós rogâmos effeetivamente ao céu, 
que nos restitua a real pessoa de vossa magestade, para tran- 
quillisar a nossa afílicta patria, a quem a facção revoluciona- 
ria despedaça incessantemente, como já ponderei a vossa 
magestade na data de 28 de agosto proximo passado. 

Deus guarde por muitos e dilatados annos a preciosa vida 
de vossa magestade, como desejam e hão mister todos os 
seus fieis vassallos. Villa Nova de la Serena, 24 de setembro 
de 1826. = Aníonio Tavares Magessi. 


DOCUMENTO N.º 174 


(Citado a pag. 39) 


Carta regia, pela qual D. Pedro declara as condições 
com que tenciona abdicar em sua filha, a princeza D. Maria da Gloria, 
a corda de Portugal 


D. Pedro, por graça de Deus rei de Portugal e dos Algar- 
ves, d'águem e d'alem mar, em Africa senhor de Guiné, da 
conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arabia, Per- 
sia e da India, etc, 

Faço saber a todos os meus subditos portuguezes, que 
sendo incompativel com os interesses do imperio do Brazil, 
e os do reino de Portugal, que eu continue a ser rei de Por- 
tugal, Algarves e seus dominios; e querendo felicitar os di- 
tos reinos, quanto em mim couber: hei por bem, de meu 
motu proprio e livre vontade, abdicar e ceder de todos os 
indisputaveis e inauferiveis direitos que tenho à coróa da 
monarchia portugueza, e à soberania dos mesmos reinos, na 
pessoa da minha sobre todas muito amada, prezada e que- 
rida filha, a princeza do Grão Pará, D. Maria da Gloria, para 
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que ella, como sua rainha reinante, os governe independen- 
tes deste imperio, e pela constituição que eu houve por 
bem decretar, dar e mandar jurar por minha carta de lei de 
29 de abril do corrente anno; e outrosim sou servido decla- 
rar, que a dita minha filha, rainha reinante de Portugal, não 
sairá do imperio do Brazil sem que me conste oflicialmente 
que a constituição foi jurada conforme eu ordenei, e sem 
que os esponsaes do casamento, que pretendo fazer-lhe com 
meu muito amado e prezado irmão, o infante D. Miguel, este- 
jam feitos, e o casamento concluido, c esta minha abdicação 
e cessão não se verificará se faltar qualquer d'estas duas 
condições. Pelo que, mando a todas as auctoridades, a quem 
o conhecimento d'esta minha carta de lei pertencer, a façam 
publicar, para que conste a todos os meus subditos portu- 
guezes esta minha deliberação. A regencia d'esses meus rei- 
nos e dominios o tenha assim entendido, e a faça imprimir 
e publicar do modo mais authentico, para que se cumpra in- 
teiramente o que n'ella se contém; e valerá como carta pas- 
sada pela chancellaria, posto que por ella não haja de pas- 
sar, sem embargo da ordenação em contrario, que sómente 
para este efeito hei por bem derogar, ficando aliás em seu 
vigor, não obstante a falta de referencia e mais formalidades 
do estylo, que igualmente sou servido dispensar. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 2 dias do mez de 
maio do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1826.==Et-Rei (com guarda). 


DOCUMENTO N.º 175 
(Cilado a pag. 97) 


Carta regia dirigida pelo infante D. Miguel ao marquez de Rezende, 
expondo-lhe a rasão que tinha para não seguir viagem para o Rio 
de Janeiro, como seu irmão lhe ordenára 


Honrado marquez de Rezende, do conselho de sua mages- 
tade, o imperador do Brazil, e seu enviado extraordinario e 
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ministro plenipotenciario junto a sua magestade imperial e 
real apostolica. Amigo. Eu, o infante D. Miguel, vos envia 
muito saudar, como áquelle que prúzo. — Tendo chegado o 
esta córte o veador João da Rocha Pinto, encarregado por 
meu augusto irmão e soberano de tomar as minhas ordens, 
relativamente à minha viagem ao Rio de Janeiro, na confor- 
midade da proposta, que sua magestade fidelissima me fez 
na carta de que fui entregue, pareceu-me a proposito fazer 
constar ao sobredito veador, por vossa intervenção, visto 0 
cargo que exerceis na córte em que me acho, que, escreven- 
do-me sua magestade fidelissima na mencionada carta, que o 
motivo que o decidira a fazer-me a referida proposta fôra o 
desejo que tem de ver a conclusão do casamento da rainha, 
a senhora D. Maria 1], commigo na córte do Rio de Janeiro, 
para depois d'isso Ler sua magestade fidelissima a satisfação 
de me fazer pessoalmente entrega da minha augusta sobri- 
nha, e passarmos, ella e eu, a Portugal. E lembrando-me de 
que, quando em outubro do anno passado se tratou nesta 
córte de pedir a dispensa, que o santo padre concedeu, do 
impedimento de consanguidade para se fazer o casamento 
em tempo opportono, e desde logo os esponsaes já celebra- 
dos, observára então a internuncio apostólico, que sua san- 
lidade não podia dispensar no impedimento, que resultava 
de se não achar minha augusta sobrinha em estado de nubi- 
lidade, o que ha de necessariamente demorar por tempo 
consideravel a conclusão do dito casamento; assentei em 
taes circumstancias dever pedir conselho a sua magestade, o 
imperador da Austria, a quem meu augusto pae, que Deus 
tenha em gloria, e meu augusto irmão, me confiaram, sendo 
o conselho que sua magestade imperial e real apostolica me 
deu (e com que eu pelas rasões que acabo de dar, não pude 
deixar de conformar-me), de sobrestar em qualquer ulterior 
resolução, até que sua magestade receba resposta às com- 
municações que fez a meu augusto irmão. 

Persuadindo-me que vós tereis provavelmente sido infor- 
mado dessas communicações, e conhecendo vôs qual tem 
sido aqui a minha conducla, não duvido que me fareis a jus- 
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tiça de explicar ao veador João da Rocha Pinto os motivos 
que me impedem de elfeituar desde já a minha viagem ao 
Brazil, capacitando-o juntamente de que não provindo estes 
motivos (a que não pude deixar de sujeitar-me), de senti- 
mentos contrarios aos meus deveres, assim como não é de 
crer que elles hajam de alterar, como espero, a confiança 
que meu augusto irmão e soberano poz em mim, confiança 
que para mim é do mais alto apreço, e de que sua magestade 
fidelissima se dignou novamente assegurar-me na sua ultima 
carta, assim tambem nada poderá alterar a minha viva e sin- 
cera adhesão à sua augusta pessoa. 

Finalmente, não ignorando vós que não dependeu de mim 
embaraçar a serie de acontecimentos, que só me é lícito de- 
plorar com todos os fieis subditos de sua magestade fidelis- 
sima, que felizmente compõem a grande maioria, ou quasi 
totalidade da nação portugueza, que tem por timbre ser fiel 
a seus reis, pensareis sem duvida como eu, que seria contra 
a minha dignidade manifestar os sentimentos de lealdade que 
me animam, por outro documento que não seja o exemplo, 
que constantemente tenho dado de obediencia e amor ao meu 
legitimo soberano. 

Escripta em Vienna de Austria, aos 16 de março de 1827.== 
Infante D. Miguel. — Para o marquez de Rezende, enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario de sua magestade, 
o imperador do Brazil, junto a sua magestade imperial e real 
apostolica. 


DOCUMENTO N.º 176 


(Citado a pag. 07) 


Representação dirigida ao infante D. Miguel pelo veador João da Ro- 
cha Pinto, pedindo-lhe uma resposta decisiva, que o levasse a cou- 
cluir, se devia ou não demorar a nau D, João VI no porto de Brest 


Serenissimo senhor. — Com o mais profundo respeito te- 
nho a honra de representar a vossa alleza real, que, haven- 


do-me o marquez de Rezende, enviado extraordinario e mi- 
DOC. E) 
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nistro plenipotenciario de sua magestade, o imperador, men 
augusto amo, junto de sua magestade imperial e real aposto- 
lica, transmittido olficialmente por copia authentica, a auto- 
grapha, que na sobredita qualidade recebeu de vossa alteza 
real em data de 16 do corrente, e julgando eu pelo seu con- 
teúdo, e à vista das minhas instrucções (que tive a honra de 
fazer patente a sua alteza real), que não posso suppor preen- 
chida inteiramente a honrosa commissão de que fui encarre- 
gado, é tomar uma resolução qualquer, relativamente à nau 
D. João VI, que se acha surta no porto de Brest, e cujo des- 
tino depende unicamente de vossa alteza real, Não posso, 
serenissimo senhor, deixar em taes circumstancias de pedir 
a vossa alteza real, se digne dar-me novos esclarecimentos, 
dos quaes eu possa concluir, se me cumpre esperar até 0 
tempo em que chegarão as respostas às commanicações, que 
foram feitas a sua magestade imperial e real fidelissima por 
sua magestade imperial & real apostolica, e das quaes de- 
pende a ulterior resolução, que de vossa alteza real haja de 
tomar, O que provavelmente não acontecerá até o mez de 
agosto, augmentando-se com os dias as enormes despezas 
de uma nau com 640 pessoas de tripulação, alem d'aquellas 
que vieram destinadas para o serviço de vossa alteza real, . 
ou se devo partir? 

Cumprindo-me ponderar respeitosamente a vossa alteza 
real, que sendo a sobredita nau, e toda a sua tripulação e 
guarnição portugueza, sem que todavia eu possa, pelo teor 
das minhas inslrucções, considerar-me auctorisado para to- 
mar ordens do governo de Portugal, não sômente eu pode- 
ria ver-me duplicadamente compromettido, se em circum- 
stancias, como as que pôde desenvolver o actual estado das 
cousas em Portugal, tomasse de meu motu proprio a arris- 
cada deliberação de fazer ir a nam para aquelle reino, como 
poderia lembrar por economia; mas vossa alleza real mesmo 
se poderia achar embaraçado, caso por sua real vontade à 
nau D. João VI houvesse de dirigir-se para um dos portos 
de Portugal. 

Bem persunadido que vossa alteza real se convencerá facil. 
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mente da necessidade em que me considero de recorrer no: 
vamente a vossa alteza real, para lhe pedir os esclarecimen- 
“os de que preciso, a fim de preencher tão importante, quão 
delicada commissão, de que seu augusto irmão e soberano 
se dignou encarregar-me, é não menos convencido de que 
vossa alteza real pesará maduramente as rasões e circum- 
stancias que tive a honra de lhe expor, julgo desnecessario, 
e até seria sair fóra da esphera da posição em que me con- 
stiluiram as soberanas ordens de sua magestade imperial e 
real fidelissima, apoiar junto à um principe, animado dos 
sentimentos manifestados na supracitada autographa, e mao- 
nido dos conselhos de uma côrte tão sabia, e tão conjuncia à 
pessoa de sua magestade imperial e real fidelissima, como a 
de Vienna, os raciocinios que a minha silnação, e o meu zêln, 
me suggeriram nas circumstancias de que julgo vossa alteza 
real cabalmente informado. 

Digne-se vossa alteza real, annuindo às minhas justas re- 
presentações, aceitar benigno os protestos dos invariaveis 
sentimentos, com que tenho a honra de confessar-me com o 
mais profundo respeito, serenissimo senhor, de vossa altera 
real o mais attento, reverente e fiel creado. = João d1 Rocha 
- Pinto. — Vienna, em 20 de março de 1827. 


DOCUMENTO N.º 17% 
(Citado a pag. 98) 


Segunda carta regia, dirigida por D. Miguel ao marquez de Rezende, 
em resposta à representação que lhe fez João da Rocha Pinto, de- 
clarando não poder fixar a epocha da sua partida para o Rio de 
Janeiro 


Marquez de Rezende. — Havendo o veador João da Rocha 
Pinto feito chegar à minha presença uma representação, na 
qual elle pede as minhas ordens, relativamente à partida da 
nau D. João VI, e expondo-me: 1.º, que sendo summamente 
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avultadas as despezas, que occasionaria a demora da nau, e 
da sua tripulação no porto de Brest, se clla ali continuasse a 
permanecer, o que sem duvida seria mui prejudicial aos in- 
teresses de sua magestade imperial c real fidelissima, mea 
augusto irmão; 2.º, que, pelo teor das suas instrucções, elle 
não podia tomar sobre si, visto o estado em que Portugal se 
acha, o fazer sair a mesma nau para 0 dito reino, porque essa 
determinação traria talvez comsigo graves inconvenientes; 
portanto, desejo que vós, marquez de Rezende, façaes cons- 
tar ao referido veador, que o respeito que tributo às sobe- 
ranas disposições de meu augusto irmão, não permitte que 
eu haja de tomar sobre mim responder, pelo que pertence à 
partida da mencionada nau, de outro modo que não seja o 
de exhortar o mesmo veador a seguir a similhante respeito 
as ordens e indicações que elle receberia do nosso soberano. 

Todavia, tal é a minha solicitude pelos interesses do im- 
perador e rei, meu augusto irmão e senhor, que em conse- 
quencia da exposição de João da Rocha Pinto, busquei alcan- 
car, e obtive de sua magestade imperial e real apostolica a 
promessa de que, dando-se o caso da minha partida, sua dita 
magestade, com a sua costumada benevolencia, me facilitaria 
os meios mais adequados para me transportar ao Brazil. Pelo 
que toca à epocha em que isso poderá realisar-se, refiro-me 
novamente à carta que em 16 do corrente vos dirigi, não de- 
pendendo unicamente de mim o fixar aquella epocha, tanto 
mais que sua magestade, o imperador da Austria, agora 
mesmo acaba de iustruir-me de que algumas das principaes 
córtes alliadas estão de perfeito accordo com elle sobre a ne- 
cessidade de esperar pelas resoluções de meu augusto ir- 
mão, tumadas posteriormente às communicações directa- 
mente feitas pelo dito monarcha a sua magestade imperial é 
real fidelissima, e tambem depois das informações do que 
sobreveiu a Portugal, de que men augusto irmão terá sido 
inteirado, e igualmente ácerca do deploravel estado das cou- 
sas d'aquelle reino. Ninguem melhor do que vós pôde fazer 
justiça às minhas intenções, bem como aos sentimentos ma- 
nifestados na minha precitada carta, sentimentos fundados 
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no respeilo, amor é gratidão que consagro, e consagrarei 
sempre a meu augusto irmão. 

Vienna, em 25 de março de 1827. == Infante D. Miquel.— 
Para o marquez de Rezende. 


DOCUMENTO N.º ITI-A 
(Citado à pag. 301) 


Extracto da carta que o nosso encarregado de negocios em Madrid, 
José Guilherme de Lima, dirigiu a D. Francisco de Almeida Portu- 
gal, ministro é secretario d'estado dos negocios estrangeiros, em 
data de 4 de junho de 1827. 


Dizia as. ex.* que o molivo principal da expedição d'aquelle 
correio era 0 passar ás suas mãos uma copia da memoria que 
o ex-visconde de Canellas dirigiu a sua alteza, a serenissima 
senhora princeza da Beira por mão de seu primo Manuel 
Velho da Cunha, que depois de estar em Aranjuez uns quinze 
dias, vendo com frequencia a sua alteza real, veiu occulta- 
ménte a esta capital, onde permanecia havia já oito dias, 
donde deve partir para Valladolid. Como na residencia de 
Manuel Velho em Araujuez se projectasse, B merecesse a 
approvação, o plano de que abaixo fallo, pareceu-me politico 
não só não dar passo algum para fazer saír d'aqui ao dito 
Velho, por ser elle o encarregado de o pôr em execnção, 
mas procurar que elle se demorasse n'esta côrte todo o tempo 
possivel (o que consegui até o dia 14 do mesmo mez de ju- 
nho); e por esta mesma causa diria a s. ex.* parecer-me muito 
urgente, que os portnguezes amnistiados partam quanto an- 
tes para Portugal. | 

O plano concertado fanda-se no seguinte dilemma: ou o 
senhor infante D. Miguel, em execução das ordens de seu au- 
gusto irmão, parte para o Brazil, on, segundo a opinião das 
grandes potencias, deve vir para Portugal logo que tenha 
vinte e cinco annos, assumir a regencia do reino (opinião aqui 
mui commum). 
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No primeiro caso, à serenissima senhora princeza da Beira 
publicará um manifesto para salvar a responsabilidade de 
Fernando VII, em que confessará ser ella a auctora de todos 
os esforços que fez a divisão realista portugueza, e quem fez 
os sacrilicios pecuntarios para os apromptar ; que tendo sido 
iludido seu augusto irmão e arrastado para um captiveiro 
d'onde não sairá jamais, julga do seu dever punir pelos di- 
reitos d'elle, e pelos seus proprios, como successora ao Lhrono 
de Portugal na sua falta, convocando todos os bons portugue- 
zes para que se lhe unam ; irá pôr-se à frente d'elles, levando 
em sua companhia por unico general o visconde de Canellas, 
e por ofliciaes, de Lenentes coroneis para baixo, aquelles que 
forem escolhidos (efeito que produziu sem duvida a me- 
moria inclusa do visconde de Canellas). 

Fernando VII, posto a salvo d'este modo, não terá duvida 
de prestar-lhe quaesquer auxilios dissimuladamente. 

Se o senhor infante D. Miguel vae para Portugal, n'esle 
caso se verificará a invasão com os rebeldes que aqui estão, 
e com os que por differentes pontos se estão alliciando, e 
vão passando diariamente, debaixo dos mesmos principios 
até agora adoptados. g 

Logo que tive conhecimento d'este plano, (cuja execução 
foi confiada a Manuel Velho da Cunha, que devia partir para 
Valladolid, para pór-se de accordo com o capitão general de 
Castella a Velha, O Donell, e o regente d'aquella audiencia, 
D. Joaquim Parra, para quem se enviariam cartas, e o di- 
nheiro necessario), communiquei-o a mr. Lamb com 2 maior 
reserva, exigindo d'elle todo o segredo, mesmo de todos os 
seus collegas aqui, porque seria fatal para 0 real serviço, e 
para os conduclos por onde sei cousas tão particulares, que 
chegassem cousas tão importautes a lrasluzir-se; 0 que elle 
ubservou pontualmente, expedindo debaixo de outros pre- 
textos para Londres no dia 2 do corrente um dos secreta 
rios da sua legação como correio, 

Dizia tambem a s. ex.º nesta occasião que o visconde de 
Canellas reside na sua antiga casa de campo a um quarto de 
legua de Bayonna, junto aos reductos de 5. Pierre de Yrubi, 
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Porta de Mousseralle. Elle recebe a sua correspondencia de- 
baixo do sobrescripto de Mr. la Yrigoyen, ou la Herigoyen— 
Banquier à Bayonna, e do consul de Hespanha em Bayonna. 

À vista de tudo, dizia a s. ex.º que me parecia interessante 
conjurar 0 governo francez a não deixar sair de França por 
nenhum pretexto ao visconde de Canellas, ficando em não per- 
der de vista a Manuel Velho, e em fazer diligenciar para o 
fazer sair de Valladolid. =José Guilherme de Lima. 


Curiosa memoria do viscondo do Canellas, a que o documen- 
to acima se refere, designando-se n'ella as causas princi- 
paes do triumpho não esperado dos liberaes, a que o seu 
auctor chama «anglo-portuguezes ». 


Narrar uma historia de importantes e variados factos de 
sete mezes e oito dias, seria tão extenso como intempestivo 
nas actnaes circumstancias. 

Algum dia o farei para vingar os homens de bem, e per- 
suadir aos governos, que estão dormindo sobre um vulcão. 
Indicar pois agora as causas primarias dos funestos aconte- 
cimentos da referida epocha, será sulliciente para juslificar 
os innocentes, e criminar os culpados. Primeira: Esta é sem 
duvida o ter recaido em meu sobrinho, o marquez de Cha- 
ves, um commando em chefe de tanta delicadeza como trans- 
cendencia; commando que elle não podia exercer directa ou . 
indirectamente, por causa do seu deplorave! estado mental, 
bastantemente conhecido. Em tal situação a sua auctoridade, 
alem de incoherente, era illusoria, como aquella do seu aju- 
dante general, que eu exercia em seu nome, e derivada de 
um tal commando em chefe. Nem elle, nem eu, por conse- 
quencia, podiamos ser obedecidos, e de facto o não fomos 
antes da nossa entrada em Portugal, e bem menos depois 
della. 

Entre mil factos que o provam bastará indicar o acontecido 
commigo em-Villa Real no dia 42 de dezembro, em premio 
de ter libertado em vinte dias, com 800 bayonelas, as pro- 
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vincias de Traz os Montes, Beira e parte do Minho, que todo 
seria nosso em mais oito dias, assim como a cidade do Porto, 
em virtude das negociações que tratava com os realistas 
d'aquella provincia. 

No dia 12 de dezembro às duas horas da madrugada fni 
preso na minha cama e minha mulher tambem. a minha corres- 
pondencia apprehendida, assim como 3:000 cruzados do di- 
nheiro que ah tinha, e tudo isto por ordem do visconde de 
Montealegre, debaixo do fingido nome do general em chefe, 
marquez de Chaves. 

Encerrado em uma hiteira entre bayonetas me forçaram a 
sair do exercito e a relirar-me para a minha quinta de Ca- 
nellas. Desde este momento cessou o meu commando e toda 
a minha influencia no exercito, nem o quiz exercer mais, 
ainda que fui chamado alguns dias depois, nem o podia fazer, 
porque a confiança e o respeito, bases da subordinação e da 
obediencia, depois de uma vez perdidos, não se recuperam 
jamais sem um castigo exemplar sobre os culpados. 

Segunda. Esta violenta nsurpação, nascida da força de uma 
facção armada, deu de facto o commando a Montealegre (cujo 
exereito se compunha já de 4:000 homens), até á reunião das 
divisões de Magessi e Telles Jordão, efectuada em Celorico, 
em 29 do dito mez de dezembro, e produziu tambem, entre 
outras mil causas da nossa ruina, um exemplo terrivel, que 
os citados generaes seguiram depois, governando em chefe as 
suas divisões, sem admittir o commando de Montealegre, nem 
obedecer ao do marquez de Chaves senão quando lhes con- 
vinha, 

No dia 29, o marechal de campo visconde da Varzea, prin- 
cipiou a servir no exercito de major general, e a repartir o 
commando com Magessi e com o quartel mestre general, 
Francisco Henriques Teixeira, determinando-se todos os mo- 
vimentos e uperações por meio de um conselho militar que 
se estabeleceu então, e no qual tive parte com o meu voto 
(sempre desaltendido), poreue n'esse mesmo dia fui chamado 
da minha casa para o exercito, e ak permaneci até ao dia 14 
de janeiro, em que dei a minha demissão por segunda € ul- 
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tima vez. Os molivos della foram às provas evidentes que 
tive da reunião das duas facções, que existiam desde o prin- 
cipio nas divisões de Montealegre e de Magessi, e da qual re- 
sultou : primo, a evacuação da praça de Almeida sem rasão 
alguma, e sem o menor movimento da parte do inimigo ; se- 
cundo, a tentativa de capitular com elle, ou de entregar as ar- 
mas em Ciudad Rodrigo; tertio, e finalmente a retirada do 
exercito para Traz os Montes, porque a facção de Monteale- 
gre se oppoz a depôr as armas na Castella Velha por motivos 
pessoaes que Ih'o prohibiam então. 

Terceira. Um similhante conselho militar em fôrma de repu- 
blica, devia produzir necessariamente uma anarchia primeiro, 
e depois a cobardia de alguns generaes, e de snas tropas na 
batalha de Coruche, que eu sustive só durante a ultima hora 
do dia, com os batalhões n.º* 44 e 21 no fogo, com o n.º 24 
de reserva, e com os dois esquadrões do n.º 12 de cavalla- 
ria; O segundo destes esquadrões não se portou como devia, 
por não querer atacar quando lh'o ordenei, apesar de me pôr 
à sua frente com a espada na mão para carregar com elle 0 
inimigo, tudo por culpa do seu indigno commandante. Esta 
cobardia dos officiaes de todas ns graduações, crescendo dia- 
riamente, chegou a communicar-se a uma parte dos soldados 
já desmoralisados, e insubordinados, pelo criminoso exemplo 
de seus proprios chefes, e produziu sem duvida aquella que 
praticaram na tarde do dia 7, quando, fugindo de um inimigo 
que não tinham visto desde a linha do rio Tamega até à raia 
de Hespanha, 4:000 homens com 800 cavallos depositaram 
as armas diante de um esquadrão de lanceiros hespanhoes 
para não atacar a 3:000 constitucionaes com 200 cavallos 
(se tantos querem que fossem), que estavam a 3 e a 4 leguas 
sobre os seus flancos; podendo por isso mesmo batel-os em 
detalhe, ou então, mesmo no dia 8, as tropas do conde de 
Villa Flor, que estavam em Duas fgrejas, e no dia 9 as do 
general Mello, que estavam em Outeiro. 

Quarta. Evacuar a praça de Almeida com viveres para me- 
zes e mpnições para annos, abandonar a provincia da Beira, 
tão realista como a de Traz os Montes, porque nem um só 
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tiro tinha custado, e voltar para esta, trazendo ali a guerra 
e compromettendo na passagem por Hespanha, aquelles mes- 
mos protectores a quem deviamos tudo; foram sem duvida 
outros tantos golpes mortaes, que se deram sobre a causa 
realista portugueza e hespanhola, que está ligada à pri- 
meira. 

Quinta. Em logar de bater formalmente nos dias 22, 23 e 
24 do janeiro ao gencral Mello, que occupava Chaves com 
600 homens, e ao marquez de Angeja, que estava em Villa 
Real com 500, para impedir depois a passagem do Douro ao 
conde de Villa Flor, que apenas tinha chegado a Lamego com 
os seus 2:000 homens escassos; passar pelo contrario logo 
a Chaves com duas divisões, deixando retirar o general Mello 
para Villa Pouca, a fim de se apoiar nas tropas do marquez 
de Angeja; e collocar finalmente a divisão do general Telles 
em Mirandella, devendo postal-a em Alfarella para separar 
os ditos generaes, e batel-os em detalhe; é sem duvida outra 
evidente e decisiva causa de nossas desgraças. 

Sexta. Passar à provincia do Minho, sem outro plano que 
não fosse o saquear a cidade do Porto e fugir, porque nenhum 
outro recurso em laes circumstancias lhe restava; chegar a 
Braga no dia 30 de janeiro depois de haver desbaratado os 
400 homens do coronel Zagallo; ficar ali quatro dias para 
exigir contribuições e limpar os cofres publicos, dando tempo 
ao inimigo de passar 0 Douro, e de embarcar para o Porto 
uma parte de suas tropas, e de reunir outra em Pombeiros 
aos generdes Mello e Angeja, que unidos antes d'isso em Villa 
“Pouca passaram ao Minho pelos desfiladeiros da ponte de Ca- 
vez na frente da divisão do general Telles, o qual, em logar 
de os perseguir de Carrazedo, onde estavam ainda nessa 
occasião, se retirou pelo contrario para Mirandella; operar 
em fim de tal maneira, é commetter muitos e grandes erros; 
é mais do que ignorancia de uma parte e cobardia da outra; 
é sem duvida um dos motivos mais influentes na emigração 
do exercito realista. 

Setima. Atacados, ou antes surprehendidos em Braga, no 
dia 4 de fevereiro. pelas Lres divisões inimigas, e não se re- 
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tirarem sobre Carvalho d'Este, mui forte posição e segura com 
a retaguarda em Traz os Montes, e em seu caminho militar, 
antes pelo contrario postar o exercito na margem esquerda 
do pequeno rio Cávado e ponte do Prado, posição que não 
era defensavel; dividir os batalhões do exercito nas demais 
partes e vaus do rio, na distancia de 5 ou 6 leguas, não pa- 
rece sómente um absurdo e erro militar jamais praticado, 
mas tambem a intenção de destruir todo o exercito realista, 
que rompido pelo centro na ponte do Prado podia facilmente 
ficar todo prisioneiro, ou talhado em peças; e se tal não acon- 
teceu n'esse infausto dia 5 de fevereiro só à ignorancia mili- 
tar do inimigo se deve, à escuridade da noite que sobreveiu, 
e à mesma cobardia dos conslitucionaes, que não se atreve- 
ram a dar um passo alem da Villa da Barca, apezar da total 
dispersão do exercito realista, que a isso os convidava. 

Oitava. Entrar na Galliza em desordem, largar ali muitas 
armas, mas lornal-as a receber, e conseguir chegar a Chaves, 
por effeito da protecção de verdadeiros realistas, reunir-se 
ali e reparar-se, não para defender aquella primeira linha, 
como convinha, mas para passar logo no dia 18 a Moncorvo, 
terceira linha, publicando que iam entrar na Beira para dar 
tempo ao inimigo de lhes impedir a passagem: os dois ge- 
neraes Montealegre e Magessi, disputando então entre si o 
commando em chefe, e servindo-se ambos do nome do mar- 
quez de Chaves, apropriar-se cada um dos corpos do exercito 
que podia convidar para a sua respeetiva divisão, ainda que 
pertencesse à outra ; os dois governos supremos do visconde 
de Villa Garcia (irmão do visconde de Montealegre), c do des- 
embargador Gaetano de Mello, expedindo decretos um contra 
o outro, como se prova da copia junta, e Lirando o primeiro 
iNegalmente todos os dinheiros que podia encontrar nos co- 
fres publicos, e haver das contribuições que lançava; tão rara 
como transcendente anarchia militar e civil, não podia pro- 
duzir menos do que a roina total da provincia de Traz os 
Montes, berço do realismo portuguez, o descredito e a perda 
infallivel da justa e santa causa da legitimidade do senhor 
D. Miguel |. 
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Cumpre acrescentar porém que o provisorio governo su- 
premo do desembargador Caetano de Mello era o legitimo. 
composto de homens leaes, honrados, e presidido pelo mar- 
quez de Chaves, assim como era illegal, intruso, e desmora- 
lisado aquelle governo, que se arrogou o visconde de Villa 
Garcia, e o brigadeiro de milícias reformado, Francisco de 
Madureira, por haverem sido legalmente demittidos pela 
mesma auctoridade, que os havia nomeado para a junta de 
Bragança, que se dissulveu para se formar o dito provisorio 
governo, composto dos membros das outras juntas, que en- 
tão existiam, para se conseguir a indispensavel unidade. 

Nona. O marquez de Chaves, dirigido então absoluta- 
mente pelo general Magessi e major Teixeira, quartel mestre 
general, saindo de Chaves para Moncorvo com a segunda e 
terceira divisão, debaixo do pretexto de passar à Beira, aonde 
não havia inimigo a combater, quizeram todos reforçar as 
ditas divisões com 0 n.º 44 de infanteria e o n.º 4 de caça- 
dores, que estavam n'essa occasião na divisão do general Telles 
Jordão; porêm este general não quiz largar os ditos corpos, e 
seus mesmos officiaes se oppozeram a passar outra vez para 
as ordens do general Magessi. Os tres regimentos de caval- 
laria Lransmontona não quizeram tambem marchar para Mon- 
corvo e ficaram em Chaves, com a divisão de Montealegre. O 
general Telles, para não ficar na linha do Tamega, que era a 
primeira, saiu com a sua divisão de Villa Pouca, e veiu para 
a seganda em Mirandella. Tão iouros, indiseretos e sobre- 
tudo insubordinados movimentos despertaram o inimigo (en- 
tão em quarteis de inverno desde Lixa, Pombeiros e Guima- 
rães atô Braga), e o induziam a obrar, Lanto para evitar a pu- 
blicada invasão da Beira, como para se aproveitar da desin- 
telligencia, anarchia e deslocação das divisões realistas, já 
collocadas em columna com a frente em Hespanha, que era, 
já se sabe, o alvo dos cobardes e dos perlidos. Consequente- 
mente o general Mello entrou com 1:000 homens pela altura 
de Barroso no dia 25, c o conde de Villa Flor por Amarante 
no dia 26, com 2:000 homens, se tantos lhe quizerem dar: 
tal foi uma das tres proximas causas das nossas desventuras. 
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Decima. A immediata retirada de Chaves para Vinhaes, 
que o visconde de Montealegre efectuou com a sua divisão, 
composta de 900 e tantas bayonetas e de trezentos e tantos 
famosos cavallos, sem ver nem sentir o inimigo, permittiu 
ao general Mello o adiantar-se sem dar um tiro até Miran- 
della e Villa Flor, posições que o general Telles abandonou 
tambem sem os esperar, assim como fez logo o general Ma- 
gessi áquella de Moncorvo, retirando-se para Freixo de Es- 
pada a Cinta, abandonando assim a terceira linha de defeza, 
para buscar a primeira barca de Ilespanha, objecto já bem 
enunciado no conselho militar de Valle de la Mula do dia 14 
de janeiro, e do qual não fallo por não haver sido felizmente 
testemunha d'elle. 

A divisão do general Telles, passando o Sabor na ponte de 
Reimendes, abandonou tambem ao mesmo tempo a terceira 
linha de nossa defeza, e pelo Mogadouro veiu acompanhando 
a de Magessi até à raia secca, aonde ambos fizeram alto na 
distancia de 10 a 42 leguas do inimigo, que avançava livre- 
mente como e quando queria. N'essa occasião a divisão de 
Montealegre estava ainda concentrada nas vizinhanças de Vi- 
nhaes sobre a raia tambem, e quando o general Mello avan- 
çou sobre Mirandella nem caiu sobre a sua retaguarda, como 
podia fazer, vem defendeu as poutes de Valle de Tellas e 
Valle de Armeiro, que os mesmos puizanos tinham já defen- 
dido duas vezes contra 0 inimigo nesta mesma campanha. No 
mais perfeito socego, esperou 0 general Mello em Mirandela 
as tropas do conde de Villa Flor, que entraram por Ama- 
rante, mas debaixo do fogo das guerrilhas, ou voluntarios 
realistas, que eu havia organisado e que ali commandava, é 
quando ellas se adiantaram sobre Villa Flor, este, reunindo as 
suas, marchou para Bragança, onde se achava retirado 0 vis- 
conde de Montealegre desde Vinhaes, e cuja cidade evacuou 
tambem sem esperar o inimigo, retirando-se para Penello a 
meia legua da raia, aonde se reuniu no dia 6 à divisão do 
general Telles. | 

A divisão do general Magessi, que tinha estado em Cons- 
tantino, deu no dia seguinte alguns passos e ficon em Abel- 
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anoso a 2 leguas pequenas de Penello, N'este dia 7, as tres 
divisões realistas, fugindo de um inimigo que não viam, fica- 
ram d'esta fórma involuntariamente reunidas. Depois de ha- 
ver passado com a minha guerrilha por meio das linhas ini- 
migas acoçado pela retaguarda e pelos flancos eu tinha sido 
obrigado a acolher-me ao exercito, e por isso havia chegado 
a Penello no dia 4. 

Querendo ainda fazer o ultimo esforço e sacrificio, propuz 
a todos os generaes por escripto e de palavra que se alacasse 
o inimigo em «detalhe, ou bem o general Mello em Bragança, 
ou o conde de Villa Flor, que marchava de Mogadouro para 
Saudim, perto de Miranda. Assim mn'o prometteram, mas não 
o cumpriram, porque no dia 7 esperei em vão no povo de 
Arguzelho junto a Outeiro, que os referidas divisões se adian- 
Lassem; e pelo contrario sobre falsas noticias da chegada do 
conde de Villa Flor a Casarellos (estando elle ainda em San- 
dim, e em Duas Igrejas), as duas divisões de Montealegre e 
Telles Jordão se pozeram em marcha pelas quatro horas da 
tarde para S. Martinho, povoação raiana hespanhola. A divisão 
de Magessi, que estava em Abellanoso, a legua e meia de distan- 
cia de Penello, entrou em Hespanha na mesma noite tambem, 
e todas no seguinte dia 8 de março (de horroresa memoria), 
ali depozeram as armas vergonhosamente diante de um es- 
quadrão de lanceiros hespanhoes, chegando a humilhação 
a ponto dos generaes Magessi e Montealegre, voltarem 
à raia com snas divisões, para ali lançarem por terra 
as armas, que o inimigo vein recolher no dia seguinte : hor- 
roroso facto que se publicou, mas que eu não podia presen- 
ciar, Tacto nunca ouvido, e menos pralicado por soldados 
portuguezes. 

Depois de ter indicado as causas principaes do triampho 
dos liberaes anglo-portuguezes, nas quaes felizmente não Live 
a menor parte, separado do exercito realista em 42 de de- 
zembro, como fica dito, e por não ter influido depois em suas 
operações durante os quatorze dias do mez de janeiro, em 
que fui obrigado a ficar unido a elle na provincia da Beira, é 
do meu dever apontar ao menos as causas d'esta minha se- 
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gunda separação, e dizer tambem o que fiz, e em que me 
oceupei fóra d'elle. 

Alem das que indiquei, a primeira causa foi porque a divi- 
são de Magessi me desobedeceu escandalosamente, não que- 
rendo por influencia do seu general e mais chefes seguir-me 
ao reconhecimento de uma povoação aonde os perfidos e os 
cobardes diziam que o inimigo estava com grande força para 
nos atacar em Almeida; tudo a fim de allucinar a tropa e de 
a fazer consentir a entrar em Hespanha, para depór ali as ar- 
mas, como já então se pretendeu; ou bem para se capitular 
com o inimigo, que era a segunda alternativa, que o general 
Magessi depois propoz no conselho. A insubordinação e vios 
lencia praticada commigo foi tal, que o commandante da bri- 
gada, tenente coronel Rosa (por ter dado parte de doente 
nesse mesmo momento o coronel Canavarro e 0 tenente co- 
ronel Alpoim), chegou a dizer-me que a minha vida perigava, 
se êm vez de levar a divisão ao dito reconhecimento a não 
mandasse marchar logo para Valle de la Mula, povo raiano. 
aonde já estava o general Magessi com as bagagens; é como 
eu não accedesse a tão infame proposição, desprezando a 
vida. que infinitos assassinios não cessavam de ameaçar ha 
muito tempo, como n'aquella madrugada, o dito comman- 
dante Rosa mandou marchar a divisão para o referido povo 
sem ordem minha. 

A segunda causa foi porque o mesmo general Magessi me 
disse na manhã seguinte em Valle de la Mula, em resposta às 
queixas que lhe fazia sabre os referidos faclos, que era in- 
dispensavel o render as armas, 00 capitular ; e que isto mesmo 
fa propor em um conselho militar, que seria composto de to- 
dos os officiaes do exercito, cuja proposição, merecendo todo 
o men desprezo, me determinou a sair logo do exercito, como 
fiz, sem esperar a reunião do dito conselho militar. Elle teve 
logar comtudo, como sonbe depois, porém, o voto do gene- 
ral Magessi e da maior parte dos seus officiaes, foi vencido 
pelos outros, e preferida a retirada para Traz os Montes, à 
entrega das armas, ou à capitulação que elle propoz. 

Ainda que separado do exereito até ao fim da sna dosas- 
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trosa campanha não (iquei ocioso, Lrabalhei sempre e mui 
vantajosamente, ainda que debalde, em favor da santa causa, 
que se não pude salvar, demorei ao menos alguns dias, de- 
fendendo con paizanos a margem esquerda do Douro, e parte 
da do Tamega em primeiro logar, não podendo evitar a eva- 
cuação da praça de Almeida e da provincia da Beira, a todos 
os differentes generaes em chefe requeri que me deixassem 
ali dois batalhões ao menos para suster o realismo n'aquella 
provincia, € para entreter n'ella uma divisão do inimigo, que 
de outra sorte viria com todas as suas forças a Traz os Montes 
para se reunir às do marquez de Angeja, genera) Mello e co- 
ronel Zagallo, que ali operavam já; cuja infallivel juncção 
era a mais clara contradicção do perfido plano, que faria fu- 
gir o exercito realista da provincia da Beira, por não querer 
arrostar com a divisão do conde de Villa Flor, e vinha para 
Traz os Montes combater esta e as outras tres divisões, 

Por outro plano igual foram depois ao Minho combater 
estes quatro corpos, e mais aquelle do general Stubbs com to- 
das as guarnições d'esta provincia, as minhas instancias po- 
rém foram todas desprezadas, e por isso não pude ali fazer 
mais que ajuntar os dispersos nas povoações raianas de Ba- 
tocas e Bouças, cujas reuniões teriam libertado a Beira, Lilvez 
se 0 novo commandante da cidade de Rodrigo as não fizesse 
dissolver passados poucos dias, e marchar para o deposito de 
Salamanca. 

Em laes circumstancias fui obrigado a vir tambem para 
Traz os Montes pouco depois do exercito, no dia 24 de ja- 
neiro, e não querendo, nem devendo reunir-me à elle, occu- 
pei-me em organisar os paizanos armados em batalhões de 
voluntarios realistas, segundo 0 systema de Hespanha. Logo 
que sonhe que as nossas divisões Linham passado ao Minho 
marchei de Bragança a rennir-me com a do general Telles, 
que de Mirandela principiava a marchar para Villa Real, já 
de todo evacnada pelo inimigo, assim como o resto da pro- 
vincia, porque suas tropas seguiram logo as nossas, assim 
como as do general Telles deviam ter seguido estas sem a 
menor perda de tempo. 
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Nesta consideração ao mesmo general propuz logo que 
marchasse antes para Villa Pouca aonde me reuniria com 
elle para seguirmos pela Ponte de Cavez, ou pelos vans do 
Tamega, o marquez de Angeja e Correia de Mello, que por 
ali acabavam de sair para o Minho. Esta decisiva diversão po- 
rém que se fazia à nossa invasão do Minho foi demorda não 
sei porque, desde o dia 4 até a0 dia 9, cuja demora me não 
póde ser imputada, porque eu podia simplesmente pedir e não 
mandar. 

Ha muito tempo, se não foi logo no princípio, todos os gene- 
raes das divisões os commandavam em chefe e absolutamente, 
comtudo, na tarde do dia 9, saimos ambos de Villa Real com 
a sua divisão, e apezar da copiosa neve que caiu, e dos maus 
caminhos da serra do Marão, ao amanhecer do dia 40 clie- 
gâmos aos vaus de Pedeauça e Caniço no rio Tamega perto 
de Mondim, os quaes passâmos debaixo do fogo do regimento 
de milicias de Basto, que atacâmos e dispersâmos. Cami- 
nhando depois sobre Cavrz, fizemos outro tanto ao regimento 
de Penafiel, ficando senhores da ponte fortificada pela meia 
noite, por causa das grandes distancias e obstaculos, que foi 
necessario vencer, e de que é só capaz o soldado portuguez, 
quando é bem commandado. Entre milhões de provas d'esta 
asserção, póde ser uma esta operação, que cinco dias an- 
tes teria o mais decisivo resultado. Um trabalho continuo 
desde as duas horas da tarde do dia O até à meia noite dv 
dia 10 com quatro horas de descanso unicamente, nem des- 
gostou, nem enfraqueceu os soldados d'esta divisão, como em 
iguaes circumstancias teria acontecido a outros. Na mesma 
madrugada do dia 40, um batalhão de milicias e outro dos 
meus voluntarios surprehenderam a ponte de Canavezes, to- 
mando ali uma peça de 6 com muitos prisioneiros; e outros 
dois batalhões -iguaes, entretiveram ao mesmo tempo o ini- 
migo na ponte de Amarante, ainda que mui superior em 
força. 

O resultado geral d'esta operação bem concertada e exe- 
cutada foi quebrar o prestígio que fazia representar impene- 
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neiros, apprebender dois carros de munições, de que todos 
necessita vamos com muito gado e infinidade de grãos, que ti- 
nham no seu respectivo assento, Sabendo então que o ini- 
migo já voltava para as suas posições da linha Tamega, de- 
pois de ter feito entrar na Galliza as nossas infelizes divisões, 
repassámos o rio no dia 12, e destruindo as fortificações da 
ponte de Cavez, conservâmos a margem direita até ao mo- 
mento da entrada (lo general Mello pelas alturas de Barrozo. 
Como a margem direita do Douro estivesse então desguar- 
necida e ameaçada, deixando o general Telles com a sua di- 
visão em Villa Pouca, parti para Villa Real, a fim de organi- 
sar ali os volnntarios realistas para a defender, assim como 
vs arredores de Canavezes e Amarante, que as guarnições 
das ditas villas infestavam. Nisso me occupava, quando o 
general Mello entrou em Chaves sem dar um tiro; porém as- 
sim mesmo flanqueado por suas tropas e abandonado pelas 
nossas, me conservei em Villa Real, à espera que o conde 
de Villa Flor entrasse por Amarante, para lhe fazer a resis- 
tencia que podesse com os meus voluntarios sem um soldado 
de linha, a não ser a minha ordenança de cavallaria, que a 
dizer a verdade valia por quatro. 

O conde de Villa Flor chegou com effeito no dia 26, e avan- 
cou em duas columnas, uma por Mezão Frio para a Regua, 
e a outra pela serra do Marão para Villa Real. Os meus vo- 
lnntarios coltocados então sobre um e outro caminho, fizeram 
o mais vivo fogo desde as nove horas da manhã até à noite, 
eausando-lhe uma grande perda. A primeira columna não 
póde entrar na Regua n'aquello dia, e a segunda, debaixo 
do proprio mando do conde de Villa Flor, entrou apenas em 
Villa Real às oito horas da noite. Tal foi a resistencia que 
meus paizanos lhe fizeram, em perfeito contraste com a fuga 
do exercito realista, que constava de 4:000 bayonetas e 800 
cavallos. 

Retirando-me então, cheguei na manhã seguinte à ponte de 
Abreiro, aonde esperava encontrar as tropas do general Tel- 
tes, que tão formidavel posição guarneciam ; porém já estava 
abandonada, assim como Mirandella e Villa Flor, que evacua- 


“a 





das tambem por nossas tropas, já estavam occupadas pelas 
constitucionaes, que se estendiam até ao rio Sabor e ponte 
de Moncorvo, por não terem encontrado resistencia alguma. 
Vendo-me assim totalmente cortado por todos os lados, re- 
sulvi-me romper a Lodo o custo antes que ficur prisioneiro, 
como parece que se pretendia, visto que nenhum aviso tinha 
recebido da mui antecipada, e vergonhosa retirada do nosso 
exercito de posições tão fortes, que podiam defender contra 
triples forças. 

Sem outro arbitrio esperando a noite, avancei no maior si- 
lencio até ás linhas inimigas, é às onze horas Live a felicidade 
de as passar sem ser presentido. Chegando ao povo da Trin- 
dade às duas da madrugada, depois de uma marcha rapida 
de sete horas por caminhos intransitaveis, sem ter perdido 
um só homem ou bagagem. Perseguido nos dias seguintes 
pelos generaes Víila Flor e Mello, que se iam estendendo 
livremente em toda à provincia, continuei a-minha retirada 
com ordem, por não ser possivel suster-me com um punhado 
de paizanos no meio de duas divisões inimigas, e vim no dia 
4 encontrar q exercito na linha limitrophe disposto por ter- 
ceira vez a remelter-se em Hespanha e a render as armas. 
Ainda então tentei evitar tamanha desgraça, representando e 
pedindo que se atacasse o general Mello em Bragança, on o 
conde de Villa Flor no Mogadouro primeiro, e depois em 
Sandim. 

Consegui que a divisão do general Telles avançasse em 
dois dias 3 leguas, até Penello; porém, como ao mesmo 
tempo a de Montealegre se retirasse de Bragança, e se encon- 
trassem ambas no dito povo de Penello, ali ficaram ambas, 
apezar de minhas instancias, no dia 6 e manhã do dia 7, dando 
occasião a que o general Mello chegasse a Outeiro, e as avan- 
cadas de Villa Flor a Duas Igrejas. Em vão as esperava eu 
em Arguzello, com os esquadrões n.º 6 e n.º 9 de cavalaria, 
que tinha postados na dita povoação, com os meus volunta- 
rios no povo de Santo Olhão, e alguns caçadores de linha, 
que mandaram tambem no dia 6, para occupar esta linha de 
batalha, que me haviam prometido. A deposição das armas 
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estava decidida, como prova a evacuação de Almeida, € a en- 
trada em Iespanha no dia 14 de janeiro, e todos os demais 
referidos factos, que são um simples esboço de lão larga his- 
toria. 

Não obstante ainda então pretendi (dia 7 às quatro horas 
da tarde), persuadir que estas duas divisões se reunissem à de 
Magesst, que estava em Abellanoso com o quartel general a 
legua e meia de Penello, e que reunidas atacassem o conde 
de Villa Flor na manhã do dia 8 em Duas Igrejas, a duas le- 
guas do dito povo, porque o podiam bater completamente 
antes que chegasse o general Mello, que ficava a cinco leguas 
de distancia, que ha desde Outeiro a Duas Igrejas. Todos os 
meus esforços porém para se atacar um Ou outro corpo ini- 
migo foram inuteis, pois quando cheguei da vanguarda a Pe- 
nello, para persuadir este novo acertado plano, já toda a tropa 
marchava para Hespanha, aonde entrou em a noite d'esse 
dia 7. 

Em tão desastrosas circumstancias D unico partido que 
me restou foi dissolver o corpo de guerrilhas que comman- 
dava, e que tinha nas avançadas de Arguzello e Santo Olhão 
para não ficarem prisioueiros pela retirada do exercito; ficar 
só em Portugal n'essa noite para ser o ultimo a sair na manhã 
do dia 8, protestando diante do céu e da terra contra todos 
os auetores de tantos males e desgraças, que vão opprimir de 
novo a minha desventurada patria, e contra os infames agen- 
tes da ignominia de que se cobriram as armas portnguezas, 
jamais envilecidas de tal maneira. 

Tão grandes males poucos remedios têem; se alguns ha, só 
a heroica nação hespanhola os pôde dar. se aproveitar a op- 
portuna occasião que ainda agora lhe offerece o enthusiasmo 
realista da nação hespanhola, e a reação geral da nação por- 
lugueza. 

Se esta porém for sulfocada pela tyrannia e pela força, os 
realistas não poderiam jamais fazer outra. Se a facção at 
glo-portugueza liver alguns mezes para recrutar os seus cor- 
pos de linha e milícias, formará um exercito formidavel de 
SU:000 à 60:000 homens, que juntos a 10:000 inglezes, que 
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podem vir, e a 4:000 liberaes hespanhoes, que ali se estão 
organisando debaixo do mando de Mina, Lopes Banos e sens 
coripheus, farão muito imais difficil a victoria que agora po- 
diam ter, auxiliando a divisão realista portagneza com ontra 
igual divisão hespanhola. 

Todos os soldados das tres armas, & a cavalaria partien- 
larmente, podem cooperar mui vantajosamente para o trium- 
pho de tão justa causa, e todos os soldados afianço com a 
minha cabeça se for necessario. 

Par minha parte nada posso contribuir, por me faltar o la- 
lento necessario para tamanhas emprezas, e as manhas pre- 
cisas para combater os intrigantes, submetter os pertidos, & 
castigar os insubordinados. 

Zamora, em 20 de março de 1827.=(Assignado) Visconde 
de Canellas. 


Copia do documento que se cita no principio 
da precedente memoria 


Sessão do dia 20 de fevereiro de 1827. 

Nesta tomou-se em consideração a representação dos quatro 
generaes, constante do officio da data de hoje, que acompa- 
nha a attestação da camara d'esta villa, e manifesta à dolo- 
rosa situação em que este geverno se acha, e que o obriga a 
tomar mão de sua legitima anctoridade para salvar o exercito 
realista, a religião, a patria e a legitimidade de sua mages- 
tade, 0 senhor D. Miguel E, não obstante que, por evilar vias 
de facto, tenham resulvido esperar a resolução de sua alteza a 
serenissima senhora princeza da Beira, nossa augusta pro- 
tectora, a quem haviam recorrido em representação datada 
de 17 do corrente; mas fundados no direito de primazia, por 
ser certo que esta suprema junta foi instalada em 28 de no- 
vembro do anno preterito, em cuja epocha não existia nos 
dominios de sua magestade outro algum governo a favor do 
dito senhor, e que uma vez reconhecida, já não podia ser sus- 
pensa senão pela verificação dos motivos por que se installou 
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provisional e interinamente, ou por determinação expressa 
das anguslas personagens que a determinaram, unicos supe- 
riores que reconhece, em cujo caso, todos os mais individuos, 
por mais privilegiados que sejam, lhe ficam subordinados. 

Determinon, por uniformidade de votos: 

1.º Que até nova decisão de sua alteza real, tome o com- 
mando do dito exercito o brigadeiro visconde de Montealegre, 
cujas crdens serão expedidas em nome do marquez de Cha- 
ves, mas só exequiveis as que forem emittidas pelo ajudante 
general nomeado, e da confiança do dito gencral em segundo ; 
e responsabilisa a todos os commandantes de divisão, ou de 
corpos, que obedeçam a outra ordem que não seja d'aquella 
aucloridade. 

2.º Que se passe ordem ao aufitor geral do exercito para 
logo proceder a uma devassa sem limite de tempo e numero 
de testemunhas, formando auto e corpo de delicto, com o 
dHo oficio e alteslação da camara, para o que se lhe envie 
copia; e poderá nomear escrivão para a mesma devassa, que 
remelterá com sua informação a este governo para dar as 
ultimas providencias que achar justas. 

3.º Que quanto a subsídios e fornecimento do exercito se 
mande rigorosa ordem às auctoridades territoriaes, para es- 
tas fazerem entregar todos os dinheiros publicos ao deputado 
commissario, Antonio José Pereira de Campos de Albuquer- 
que, ou à sua ordem nesta villa, ou onde existir 0 exercito, 
tudo sem perda de tempo, é com pena de suspensão e o mais 
procedente de que se fizerem culpados, isto mui posiliva- 
mente ao juiz de fóra de Bragança, servindo de corregedor, 
e a quem se encarregou à cobrança da contribuição, que se 
exigiu dos constitacionaes de Bragança, pelo que deve respon- 
der, e ao corregedor de Moncorvo e Miranda, a quem se darão 
as ordens mais positivas por via do vice-presidente, visconde 
de Villa Garcia, para isso auetorisado em 7 do mesmo mez. 

4.º Que todas as referidas auctoridades, pedindo sem perda 
de tempo aos parochos das respectivas freguezias um mappa 
de seus freguczes, que foram habilitados para voto nas elei- 
vões de parochia, e por elles derramem a collecta a todos os 
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constitucionaes, ou suspeitos de affectos a esse malvado sys- 
tema, fazendo-lhes pagar logo dnas decimas do liquido ren- 
dimento, em que se achem habilitados nos respectivos 
mappas; e no caso de não pagarem logo, se obriguem os ca- 
pitalistas das mesmas freguezias, ou districtos à que paguem 
aquela collecta, hypothecando ao sen seu embolso Lodos é 
quaesquer bens dos collectados, de que receberão juro de 5 
por cento, e alem delle em pena lhe pagarão demais à de- 
cima parte do desembalse, que os ditos credores fizerem por 
conta d'elles. 

5.º Que a respeito dos que forem realistas se lhes derrame 
decima dobrada, e os obriguem logo a pagar a metade, fi- 
cando a outra a vencer-se nos tempos marçados na lei. à 

6.º Que aos beneficiados, abbades e mosteiros se lançará 
tres decimas, segundo a em que estiverem collectados na an- 
tecedente collecta, de que pagarão logo a terça parte, visto 
que a imperiosa necessidade da manutenção do exercito 
obriga esle governo, muito a seu pezar, a tomar mão de 
meios extraordinarios para salvação da patria, que é a su- 
prema lei, ante quem cessam todas as outras. 

7.º Que a copia d'esta sessão se remetta a todas as aucto- 
ridades para lhe darem o' mais prompto e exacto cumpri- 
mento, e saberem a alta responsabilidade em que este governo 
os constitue no caso de não lhe obedecerem, ou executarem 
outra em contrario, ainda que seja dada pelo proprio mar- 
quez de Chaves, cu em seu nome, porque todos os que as 
derem em contrario ficarão sujeitos às penas dos que desobe- 
decem a el-rei, c a que se notificam de responder, remet- 
tendo-se esta mesma ao marquez de Chaves, general em 
chefe por via de Francisco Henriques Teiseira, que fica 
igualmente responsabilisado pela sua entrega e execução. = 
Visconde de Vila Garcia, vice-presidente do governo == 
Francisco de Moraes Madureira Lobo, brigadeiro general, 
deputado do governo — José Manuel de Sousa e Castro, se- 
cretario com volo. 

Conforme. == Antonio Joaquim Pinto Moreira, 
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DOCUMENTO N.º 177- 
(Unado a pag. 442 e 143) 


Carta do dr. Abrantes, dirigida a sir William A'Court ! 


1).ºº e ex.Pº sr — Desde o momento em que sua alteza, a 
serenissima senhora infante D. Izabel Maria, se declarou re- 
gente de Portugal, começou v. ex.“ a espalhar por toda a 
parte que a regencia de sua alteza não podia durar senão até 
que sua alteza o serenissimo senhor infante D. Miguel com- 
pletasse vinte € cinco annos. 

V. ex.* se lembrará que no seu gabinete tratâmos esta 
questão, e que eu fiz a v. ex.* o seguinte dilemma: ou o se- 
nhor infante jura a carta constitucional, ou não a jura; se a 
jura, como é de esperar da sua fidelidade e obdiencia às or- 
dens de seu angusto irmão e seu rei, então não póde ser re- 
gente de Portugal, porque a carta o veda; se a não jura, 
então não póde ser considerado como portuguez ; consequen- 


1 A pag. 412 da parte m do vol. » da 3.º epocha da nossa Historia 
da guerra civil, nos queixámos de que a camara dos pares de 1826 se 
deixára levar dos períidos conselhos do ministro inglez em Lisboa, sir 
William A'Court, reputado por então, como um dos mais efficazes pro- 
motores da usurpação miguelista. Na nota que se acha na seguinte pag. 
n.º 419, pela mesma rasão nos queiximos tambem de D. Francisco de 
Almeida na sua qualidade de ministro dos negocios estrangeiros em 
Lisboa, durante aquelle anno. 

Ao escievermos o citado volume não tivemos noticia de documento 
algum, comprovativo da fama liberticida, que se altribuia ao referido 
A'Court. Encontrado como ultimamente foi por nóe no vol. 1m, Docu- 
mentos para historia das córtes geraes da nação portugueza, colligidos 
pelos srs. Clemente José dos Santos (barão de S. Clemente), e José Aus 
gusto da Silva, aqui o vamos igualmente publicar, para inteiro conhe- 
cimento do leitor, e prova cabal de que não foi sem rasão, que a fama 
cuipava o dito A'Courl como nocivo á causa liberal, Lendo-o como sus- 
peito de trabalhar já para que a regencia do reino fosse dada a D. Mi- 
guel. logo que chegasse à idade marcada na lei para este cargo. 


(8. J. da Luz Soriano.) 
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temente, com mais rasão ainda, será excluido da regencia de 
um reino, cnja lei fundamental não quiz jurar. 

N'essa occasião procurei fazer entrar a v. ex.* na verda- 
deira intelligencia de varios artigos da carta constitucional, 
a fim de convencer a v. ex.* e de lhe mostrar que estava em 
um perfeito erro. Mas eu não live a fortuna de persuadir, e 
menos de convencer a v. ex.”, E pareceu-me que v. ex.* nem 
entendia a carta constitucional, porque não sabia a lingua 
portugueza, nem tinha os conhecimentos elementares de di- 
reito publico sobre este objecto, nem da legislação de Portu- 
gal a este respeito. 

Nesta occasião pareceu-me conhecer que v. ex.* não appro- 
vou a inesperada resolução de sua alteza, talvez porque v. ex.* 
não foi consultado, e o tempo confirmou as minhas suspei- 
tas. Oxalá que eu me tivesse enganado! 

N'essa mesma occasião v. ex.º observou, e com rasão, que 
a proclamação de sua alteza, com a data do 4.º de agosto de 
4826, devia ser referendada pelo ministro e secretario de es- 
tado dos negocios do reino, e que o não fôra; ao que res- 
pondi, que d'essa falta de formalidade legal não era culpada 
sua alteza, mas sim o ministro de estado, como vou fazer 
ver a v. ex.º Mas antes d'isso cumpre que v. ex.* € 0 pu- 
hlico portnguez seja informado dos motivos que sua alleza, 
aserenissima senhora infanta D. Izabel Maria teve para se de- 
clarar regente do reino. 

Pelo decreto de 6 de março o senhor D. João VI nomenn 
um governo composto de quatro membros, presidido pela 
senhora infanta D. Izabel Maria, para resolver todos os ne- 
gocios, assistindo cada um dos secretarios de estado às re- 
so:.uções dos negncios das suas respeclivas secretarias. 

A nação augurou muito mal de um tal governo, não só 
porque governos collectivos em geral sempre são maus, mas 
tambem porque os membros de que elle se compunha, ex- 
ceptuando o ex.”º duque de Cadaval, não tinham a opinião 
pablica a seu favor, e es secrelarios de estado, exceptuando 
Barradas, eram todos detestados. 

Sua altoza a serenissima senhora infanta D. Izabel, pela 
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sua natural affabilidade, pelas suas maneiras altraclivas e 
pelas suas eminentes qualidades e virtudes, linba a seu fa- 
vor os votos da capital e da nação; mas sendo simples pre- 
sidente do governo, obrigada a sujeitar-se ao que decidisse 
a maioria de homens em os quaes a nação nada confiava, 
pouco bem podia fazer. Tal era a opinião geral e publica, € 
o publico raras vezes se engana. 

O primeiro passo que o governo deu, e que muito desa- 
gradou a toda a capital, foi a mudança da residencia da se- 
nhora infanta de Lisboa para a Ajuda, não só porque ficava 
muito mais longe para quem linha necessidade de tratar dos 
seus negocios, mas principalmente porque toda a capital tre- 
mia pela vida de sua alteza. O voto publico era que sua al- 
teza ficasse no palacio do Rocio, centro da capital, onde sua 
alteza passaria melhor do que na Ajuda, ao menos nos me- 
zes de inverno, e onde num momento, se fosse preciso, te- 
ria para defender a sua preciosa vida todos os habitantes de 
Lisboa. Mas o conde de Murça, por-um calculo tão mesqui- 
nho, como errado e impolitico, teimou n'aquella mudança; 
sua alteza sujeitou-se, e o publico detestou cada vez mais 
o conde de Murça e os membros do governo. 

O publico soube que sua alteza, querendo imitar seu au- 
gusto pae, tinha tomado a resolução de dar audiencia todas 
as quintas feiras, e que o governo se havia opposto a isto. O 
odio publico augmentou, pois, como era de esperar, contra 
os governadores e secretarios de estado; isso constou a sua 
alteza, e por esse motivo, não lhe importando a opposição 
dos governadores, começou a dar audiencias, medida com - 
que sua alteza mais penhorou os corações de todos os habi- 
tantes da capital. A maior parte das pessoas que concorre- 
ram à primeira audiencia foi só para comprimentar e agra- 
decer a sua alteza o beneficio que acabava de fazer ao 
publico. 

Tudo quanto se passava no governo salia-se logo em Que- 
luz e no publico, porque alguem do governo o publicava. 
Soube-se que sua alteza quiz fazer algumas reformas nas re- 
partições da casa real, e que encarregando este negocio aos 
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olficiaes maiores da casa c ao conde de Murça, como presi- 
dente do erario. O conde queria fazer uma reforma tal, que 
um grandissimo numero de familias ficariam a pedir esmola! 
Sua alleza horrorisou-se com similhante reforma, e a repro- 
vou; sua alteza conservou tudo o que seu pae linha feito. 
Ordenou que se não provessem os logares que fossem va- 
gando, visto que havia empregados de mais; que se conser- 
vassem as pensões a quem as tinha, mas que estas aca- 
bassem com a vida da pessoa agraciada. Sua alteza entendeu 
que era o tempo que devia fazer esta reforma; sua alteza 
cortou tudo o mais que havia de superíluo, e por esta judi- 
ciosa reforma sua alteza economisou em todas as repartições 
mais de 103:0005000 réis. Sua alteza deu este exemplo às 
outras repartições do estado, mas ellas não o seguiram. 

O publico soube que sua alteza, querendo que se publi- 
casse o resultado desta reforma na Gazeta de Lisboa, O go- 
verno se tinha opposto; mas sua alteza, mais bem aconse- 
lhada, mandou-o publicar. O odio contra o governo cresceu 
na mesma proporção que se augmentou 0 amor, consideração 
e respeito dos habitantes da capital e do reino para com sua 
alteza. 

Barradas propoz no governo que fossem chamados para 
Lisboa todos os individuos que se acharam mais ou menos 
complicados no fatal dia 30 de abril de 1824; o governo 
promptamente annuiu, só porque Barradas disse que el-rei 
fazia tenção de os mandar vir com brevidade! Esta medida 
escandalison 0 pablico de tal maneira, que desde esse mo- 
mento Barradas perdeu a boa opinião publica de que até ali 
gosava. Barradas conheceu em poucos dias que tinha com- 
mettido um gravissimo erro político. Elle viu-se obrigado, 
pouco tempo depois, a mandar prender o prior mór de 
Christo, que o mesmo Barradas tinha elogiado e mandado 
vir para Lisboa. Desde então Barradas e os governadores 
foram execrados. 

O publico soube que Lacerda, à imitação de Barradas, Li- 
nha proposto no governo que se verificassem algumas gra- 
cas que el-rei tinha tenção de fazer om o dia de seus annos! 
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Os governadores approvaram a proposta, e o publico viu 
nisso um verdadeiro ataque à auctoridade real do senhor 
D. Pedro IV, e consequentemente mais os detestou. 

O publico soube que sua alteza fôra em fins de maio tra-. 
tada pelo conde dos Arcos, em sessão do governo, com 
muita falta de consideração e respeito, e que sua alteza se 
afiligira tanto, que ali mesmo perdeu o movimento do braço 
e perna direita; a indignação, o odio e a raiva publica contra 
o conde dos Arcos subiu ao mais alto ponto; e se eu não con- 
seguisse o prompto restabelecimento de sua aleza, a vida do 
conde dos Arcos corria o mais imminente risco. Mal o sabe 
4. 0%.* 

O publico soube, em consequencia de uma falsa noticia, 
dada pelo capitão de um navio chegado da Bahia a Lisboa 
nos fins de maio, que o senhor D, Pedro IV tinha ali de- 
clarado que nada queria de Portugal; o conde dos Arcos ti- 
nha proposto no governo que se mandasse recolher para 
Lisboa o marquez de Abrantes, e todos os mais individuos 
que el-rei, que Deus tem em gloria, tinha mandado sair do 
reino por causa do negro e fatal dia 30 de abril do 1824. O 
publico soube que esta imprudentissima proposta fôra appro- 
vada pelos mais governadores, mas que sua alteza declarára 
mui decididamente que não queria, c que sem positiva ordem 
de seu augusto irmão e seu rei nunca entrariam em Portugal 
aquelles individuos. 

Estando sua alteza nas Caldas, recebeu o conde de Porto 
Santo (intimo amigo de v, ex.?), nos principios de julho, um 
correio do nosso ministro em Paris, communicando-lhe que 
o governo francez acabava de receber por um navio chegado 
do Rio de Janeiro a Brest a 16 de junho, a noticia de que o 
senhor D. Pedro 1V havia abdicado a corôa de Portugal. 
Pedro de Mello deu à noticia tal qual perfidamente lh'a tinha 
dado o governo francez. Digo perfidamente, porque, sabendo 
aquelle governo que o senhor D. Pedro IV tinha abdicado 
em sua angusta filha a corôa de Portugal e as condições com 
que tinha abdicado; sabendo que o senhor D. Pedro IV ha- 
via dado uma carta constitucional aos seus fieis subditos 
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portuguezes, occultou todas estas valinsas € importantes 
circamstancias ao ministro de Portugal: este participou 20 
conde de Porto Santo o que o governo francez lhe havia com- 
municado, mas recommendou, segundo é constante, o mais 
profundo segredo, emquanto se não recebiam noticias mais 
circumstanciadas e mesmo ofliciaes. Mas o conde de Porto 
Santo, longe de guardar o recommendado segredo, fez o 
contrario. Era derer sen participar immediatamente esta no- 
lícia ao governo, que residia então nas Caldas da Rainha; 
mas, em vez d'isso, communicou a notícia ao intendente ge. 
ral da policia, que à participou aos ministros dos bairros de 
Lisboa, e ao conde de Barhacena, ministro da guerra, que 
ordenou ao conde de Alhandra, governador das armas da 
córte, que participasse a todos os commandantes dos corpos 
da capital que o senhor infante D. Mignel era o legitimo rei 
de Portogal! O general assim o fez, e Lishoa esteve a ponto 
de nadar em sangue e 0 reino todo. O odio publico requin- 
tou contra os condes de Porto Santo e de Barbacena, e contra 
os governadores, que nenhum caso fizeram de um tal proce- 
dimento. 

O publico soube que depois das criminosas communicações 
de que acima fallo é que o conde de Porto Santo participou 
para as Caldas da Rainha a noticia que linha recebido de 
Paris. notícia que já n'aquella villa se sabia por cartas partli- 
culares de Lisboa, que pintavam a consternação em que toda 
a capilal se achava, e a indignação dos seus habitantes contra 
os condes de Porto Santo e de Barbacena. 

Felizmente no dia 8 de julho chegou às Caldas da Rainha 
sir Charles Stuart, portador da carta constitucional, de va- 
rios decretos e de uma carta do senhor D. Pedro IV para 
sua irmã, a senhora infanta D. Izabel Maria; mas o publico 
soube que tão grande foi a satisfação de sua alteza, quanta 
fui a indiferença, ou, para melhor dizér, o desgosto com 
que os governadores do reino receberam esta noticia e leram 
a carta constitucional e os decretos do senhor D. Pedro IV, 

Sua alteza abandonou o uso da preciosa agua das Caldas, 
à qual deve a sua vida, e que devia continuar por mais vinte 
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dias ao menos, e partiu para Lisboa, a fim de cumprir e fa- 
zer cumprir as ordens de seu augusto irmão. Mas toda a 
capital soube que tanto era o empenho e boa vontade de sua 
alteza em que se cumprissem as ordens soberanas, quanto 
era o desleixo e má vontade dos governadores e de todos 
os secrelarios de estado. O publico viu com horror e indi- 
gnação, que se publicou um extracto da carta constitucional, 
que inteiramente a desfigurava, a fim de enganar o povo e 
indispol-o contra a mesma carta constitucional. Sua alteza 
quiz que se castigasse exemplarmente o auctor e o censor; 
mas nem o governo, nem os ministros de estado, princi- 
palmente Barradas (a quem este negocio, como secretario de 
estado dos negocios ecclesiasticos e de justiça, competia), 
deram um passo para se descobrir o auctor, O censor, ou 0 
editor. 

Os habitantes de Lisboa e Porto souberam que os gover- 
nadores e ministros de estado empregavam todos os meios 
possiveis para adiar 0 juramento da carta constitucional, a 
qual, apezar de tudo, foi jurada no dia 31 de julho. Os ha- 
bitantes de Lisboa sabiam que se tramava dia e noite contra 
a carta e contra as ordens do senhor D, Pedro IV, cujos in- 
contestaveis direitos os inimigos da ordem, do bem publico 
e do imperio da lei começavam a pôr em duvida. O publico 
soube que o governo recebia diariamente avisos exactissi- 
mos de que no Alemtejo se procurava revoltar o regimento 
de infanteria n.º 17, o de cavallaria n.º 2 e a guarnição de 
Elvas; que o infame brigadeiro Maggessi e o capitão mór do 
Alandroal eram os principaes agentes desta nefanda revolta ; 
que em Traz os Montes toda essa execranda familia dos Sil. 
veiras procurava revoltar aquella desgraçada provincia, e 
que o regimento de infanteria n.º 24 estava a desertar para 
Hespanha, se o governo não tomasse promptas medidas. In- 
terceptou-se a correspondencia do capitão mór do Alandroal 
com os chefes da revolta em Lisboa. Tudo foi presente ao 
governo; debalde a senhora infanta propoz uma e mil vezes 
que se tomassem medidas promptas e energicas para preve- 
nir tão grandes males. Governadores e secretarios de estado, 
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principalmente o conde de Barbacena e Barradas, que de- 
viam operar de accordo é sem perder um momento, dormi- 
ram; nem uma só medida adequada tomaram, e se alguma 
tomaram, foi tardia e inadequada. Maggessi e o capitão mór » 
do Alandroal fugiram, e com elles o regimento de infanteria 
n.º 47 e o de cavallaria n.º 2; e em Traz os Montes fugiu o 
regimento de infanteria n.º 24, o visconde de Montealegre, 
seu irmão, e muitos outros Silveiras e silveirados. 

Os habitantes de Lisboa estavam desesperados; elles en- 
tenderam que a nação estava trabida, e persuadidos de que 
os governadores e os secretarios de estado estavam conspi- 
rados contra o senhor D. Pedro IV, e que para levar ao fim 
seus intentos se queriam perpetuar ua regencia creada pelo 
decreto de 6 de março, traçaram o plano de fazer acclamar 
no 4.º de agosto a senhora infanta D. Izabel Maria regente 
de Portugal, e defender a sua regente e a carta constitucional 
à custa das suas proprias vidas. 

Estava prompta e impressa uma proclamação, que devia 
apparecer affixada pelas esquinas de Lisboa na madrugada 
do 4.º de agosto, e muitos milhares de pessoas, militares e 
paizanos, deviam ajuntar-se no paço da Ajuda e acclamar ali 
a senhora infanta, emquanto se fazia o mesmo pelas princi- 
paes ruas e praças de Lisboa. pao uma copia fiel aquela 
proclamação: 

«Portuguezes! O senhor D. Pedro IV, nosso legitimo rei, 
pelo seu real decreto de 26 de abril passado, confirmou a 
regencia creada por sen angusto pae, sômente até à installa- 
ção da que havia de ser decretada na carta constitucional. 
Esta compete nnicamente á senhora infanta D. Izabel Maria, 
e deve ser installada no dia 34 do corrente, por ser n'esse 
dia que a carta começa a ler execução. 

«Mas olhae; ha homens pequenos em numero, grandes 
em meios (porque têem o mando), os quaes pretendem usur- 
par à senhora infanta os seus direitos e manter-se no governo 
até e ainda alem das côrtes geraes. 

«Portuguezes, pares do reino, clero, nobreza e povo; mili- 
tares e magistrados, consentireis vós que se faca tamanha in- 
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juria à filha, irmã e tia de soberanos nossos? Sereis indi- 
gnos da carta constitucional, se tendes a vil fraqueza de a 
deixar violar tão infamemente no dia mesmo em que é ju- 
rada! 

«Viva o senhor Pedro IV e sua augusta filha, a senhora 
D. Maria IL; viva a senhora infanta, unica regente; viva a 
carta constitucional; tremam os rebeldes; Lremei trai- 
dores.» 

Sua alteza foi por mim informada de Ludo o que se passava 
e do que se pretendia fazer na madrugada do dia 1.º de 
agosto. Apresentei a sua alteza um exemplar d'aquella pro- 
clamação impressa, que está hoje em poder de sua mages- 
tade fidelissima, o senhor D. Pedro TV. Inimigo declarado de 
revoluções, eu representei a sua alteza as funestas conse- 
quenvias, que podiam resultar d"aquella medida tumultuosa, 
principalmente contra us secreterios de estado e contra os 
governadores, que, exceptuando o ex.”º duque de Cadaval, - 
eram verdadeiramente detestados, como auctores de todos 
os inales que a nação estava soflrendo. Suppliquei pois a sua 
alteza que obstasse por todos os meios possiveis-á revolução 
que eslava preparada, e cujos resultados ninguem podia pre- 
ver, nem calcular. Mostrei que era impossivel que os gabine- 
tes da Europa não desapprovassem altamente similhante 
revolução, da qual Lirariam pretexto para que a carta consli- 
tucional não fosse ávante. Mostrei que, na conformidade da 
carta, ninguem podia disputar a sua alleza a regencia do 
reino; que se declarasse pois regente e desse immediata- 
mente parte a seu augosto irmão e seu rei dos motivos que 
tinham resolvido sua alteza a dar aquelle passo. 

Escusado é expor aqui as judiciosas reflexões que sua al- 
teza fez resta occasião; direi sômente a v. ex.º que sua al- 
teza, convencida de tado o que tive a honra de lhe expor, 
bem como da pureza e fidelidade dos seus sentimentos, or- 
denou-me que fizesse uma proclamação (foi no dia 29 de 
jnlho de tarde), e que Ih'a apresentasse para sua alteza à 
examinar. Sua alteza ordenou-me que pela mesma via pela 
qual eu tinha recebido a proclamação impressa, que acima 
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fica transcripta, procurasse prevenir e obslar a que aquella 
acclamação tumultuosa se verificasse, assegurando em seu 
nome que sua aiteza tomaria as medidas necessarias para 
que no 1.º de agosto os receios dos habitantes de Lisboa fi- 
cassem inteiramente desvanecidos. 

Assim o fiz; o que eu trabalhei e os incommodos que Live 
desde o dia 29 até às onze horas da noite do dia 31 de julho 
só eu os sei, e alguns verdadeiros amigos do bem da nação, 
de el-rei, da carta, da senhora D. Maria Il e da senhora in- 
fanta D. Izabel Maria; e por certo que não fui este um dos 
menores serviços que tenho feito à minha desgraçada nação, 
que eu amo tanto mais, quanto ella tem sabido resistir a tau- 
tas intrigas, a tantas traições, a tantas perfidias é a Lantos e 
a tão acerbos males, que injustamente tem soffrido, e que a 
mais infame politica, a mais horrenda infidelidade, o fana- 
tismo, a lhiypocrisia e a irreligião lhe têem causado. 

No dia 30 de manhã apresentei a sua alleza a proclamação 
de que Lina sido encarregado, e que teve a boa fortuna de 
merecer à sua approvação. No dia 31, pelas quatro horas da 
tarde, mandou-a sua alteza ao ministro e secretario de estado 
dos negocios do reino, ordenando-lhe que mandasse impri- 
mir immediatamente seis mil exemplares; que mandasse à 
porção que lhe parecesse ao intendente geral da polícia com 
ordem de os mandar afixar pelas esquinas de Lisboa na ma- 
drugada do dia seguinte 1.º de agosto, é os mais que se po- 
zessem à venda nas lojas da impressão regia. 

O ministro de estado dos negocios do reino respondeu a 
sua alteza da maneira seguinte: 

«Senhora: -— Tenho a honra de receber, e o grande prazer 
de ver a bella proclamação de vossa alteza real, Ella prende 
tanto quanto seduziu o juramento! Eu vou cumprir em tado 
as ordens de vossa alteza real, e não deixarei jamais de ser, 
como devo — De vossa alteza real, senhora, o mais humilde 
ereado== José Joaquim de Almeida e Araujo Correia de La- 
cerda. — Em 31 de julho, às quatro horas e tres quartos da 
tarde.» 

V. ex.º concordará commigo, que era esensado fue ana al. 
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teza adverlisso ao seu ministro de estado que referendasse 
aquella proclamação; era do seu dever referendal-a, e prin- 
cipalmente tendo ella merecido a sua approvação, como se 
vê da carta que fica transcripta. E quando aquelle ministro 
não approvasse nem a medida, nem a proclamação, devia im- 
mediatamente ir procurar sua alteza, e expor-lhe as rasões 
pelas quaes não approvava, nem uma, nem outra cousa, 

Demorei-me um pouco em expor os motivos que sua al- 
teza teve para se declarar regente do reino, para mostrar a 
v. ex.* e a todos os diplomatas residentes em Lisboa, que 
foi só o bem e a salvação do estado, só o puro desejo de 
evitar uma revolução, cujos resultados podiam ser funeslos, 
que obrigaram sua alteza a dar aquelle passo, e não essa 
paixão terrivel — a ambição —, que tão fatal tem sido ao 
mundo. que tão fatal tem sido a Portugal, é que mil vezes 
tem sido fatal aos que por ella se deixam arrastar! Esta au- 
gusta princeza, que tem sido victima de quantas calumnias 
a perversidade, a irreligião e a mais infame politica podem 
inventar, nunca teve ambição de reinar; se tal paixão tivesse, 
sua alteza não teria rejeitado com indignação e horror pro- 
postas que se lhe fizeram, e com as quaes qualquer outro 
principe se deixaria destumbrar, iludir e arrastar. 

Passemos à questão da regencia de Portugal e vejamos se 
ella pertence à senhora infanta D. Izabel Maria, ou se póde 
por direito pertencer ao senhor infante D. Miguel. O que vou 
dizer púde não agradar ao senhor infante; mas cu digo o 
que entendo, e se sua alleza não receia ouvir à verdade, 
tambem eu não temo dizer-lh'a. Nenhuma indisposição tento 
contra este joven principe; ninguem tratou com mais res- 
peito e consideração a sua alteza, emquanto esteve em Rortu- 
gal, do que eu; e-sua alteza se lembrará que, quando a bordo 
da nau ingleza Windsor Castle todos os creados fugiam de 
sua alteza, eu não deixei um só dia de ir saber como sua al- 
teza passou a noite, e beijar-lhe a mão. 

O senhor infante D. Miguel jurou a carta constitucional; 
logo deve estar por tudo o que ella determina, Sua alteza 
deve estar por tudo aquillo que é de direito; se assim o não 


Go gle PRINCETON UNIVERSIT 


67 





fizer, sua alteza passará por um usurpador, c de tal crime não 
é sua alteza capaz; pelo menos tal se não deve presumir, e 
menos ainda que haja soberanos que, esquecidos de si pro- 
prios, é pondo de parte o direito e a justiça e só guiados por 
uma politica tão falsa como perniciosa, quizerem por força 
que o senhor infante D, Miguel seja regente de Portugal logo 
que completar vinte e cinco annos de idade. 

O artigo 92.º da carta constitucional, legitimamente dada, 
e que a nação toda jurou com a melhor vontade, com o 
maior prazer e com 0 mais vivo enthusiasmo, como v. ex.* 
sabe e testemunhou em Lisboa, diz que durante a meno- 
ridade (do rei) o reino será governado por uma regencia, 
u qual pertencerá ao parente mais chegado do rei, segundo 
a ordem da successão, e que seja maior de vinte e cinco 
annos. 

A senhora infanta, quando a carta se jurou, era o parente 
mais proximo e o unico maior de vinte e cinco annos; logo 
na senhora infanta é que a regencia do reino devia recair. 
Mas v. ex.* e os diplomatas que residem em Lisboa (e que 
talvez sem o saberem estão servindo a causa impia é os ini- 
quos fins da infame junta apostolica *) dizem que isso só se 
deve entender emquanto o senhor infante D. Miguel não com- 
pletar vinte e cinco annos. Mas quem póde resolver esta 
questão? SO a carta constitucional, o direito e a vontade do 
senhor D. Pedro IV, e de nenhum modo as intrigas diplo- 
maticas. 


! Se a impia junta apostolica ou jesuitica conseguir os abominaveis 
e iniquos fins a que se propõe, renovar-se-hão na velha (e mui velha) 
Europa essos tempos desgraçados, tempos de barbaridade e de ignoran- 
cia em que os papas depunham os reis, davam € tiravam corõas, alsol- 
viam impiamente os povos do juramento de fidelidade que tinham pres- 
tado aos seus legitimos soberanos! A mesma Inglaterra será uma das 
suas viclimas, quando menos o pensar! Outro fim não tem em vista a 
fatal protecção que os governos do continente estão dando a lão impia 
sociedade; ou eu estou muito enganado, ou as potencias européias pro- 
curam todos os meios de excluir do continente europeu a Gran-Breta- 
nha: querem o mesmo que Buonaparte queria; a diferença está nos 
metos. Queira o eeu que eu me engane, (Nota do dr. Abrantes.) 
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Diga me v. ex.“ em que artigo da carta constitucional acha 
v. ex.* essa doutrina? 

O artigo 92.º, que fica transcripto, tal não diz, tal distinc- 
ção não faz; e aquillo que a lei não distingue, ninguem o 
póde distinguir. É um principio de direito incontestavel. 

O artigo 97.º determina mui claramente que tanto o re- 
gente, como a regencia prestará 0 juramento mencionado no 
artigo 76.º, acrescentando a clausula de fidelidade ao rei e 
de lhe entregar o governo logo que elle chegar à maivridade, 
ou cessar o seu impedimento. 

D'este artigo claramente se vê que qualquer pessoa que 
uma vez entrou na regencia de qualquer estado deve n'ella 
permanecer, e a ninguem póde entregar a regencia desse es- 
tado senão ao seu legitimo penhor. 

Tal foi o juramento que sua alteza deu; sua alteza seria 
perjura se entregasse 0 governo, ou regencia de Portugal à 
a outra pessoa que não fosse a senhora D. Maria II. 

Em nenhum artigo da constituição se acha escripto, ou de 
algum delles se póde deduzir que, quando acontecer entrar 
na regencia uma infanta, por ser maior de vinte e cinco an- 
nos, esta regencia cessará logo que o infante, se o honver, 
completar aquella idade. 

Mais. O artigo 93.º diz que, se 0 rei (menor) não tiver pa- 
rente algam que reuna estas qualidades (as de que falla no 
artigo 92.º), será o reino governado por uma regencia per- 
manente, nomeada pelas córtes geraes, composta de tres 
membros, dos quaes o mais velho será o presidente. 

Então a regencia nomeada pelas côrtes geraes ha de ser 
permanente, e a regencia da senhora infanta D. Izabel Maria, 
que a carta constitucional indisputavelmente chamou para 
aquelle eminente emprego, havia de ser Lemporaria? Por que 
artigo da carta, por que principio de direito publico havia de 
haver uma tão estranha como escandalosa dilferença? 

V. ex.? bem vê, se quizer ser sincero, que pela carta 
constitucional, que o senhor infante jurou sem restricção al- 
guma, sua alteza não póde ser regente de Portugal quando 
fosse simples infante, quanto mais estando ligado a um con- 
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trato matrimonial com a legitima rainha d'aquelle reino, como 
logo farei ver a v. ex.” Vejamos se o senhor infante pôde ser 
regente de Portugal por direito. 

O illnstre anctor da obra intitulada Science du publiciste, 
em que empregou dez annos de assiduo Lrabalhor e no ex- 
cellente resamo que o mesmo auctor fez d'essa obra, intita- 
lado Esprit du droit, diz expressamente, quando trata da 
duração da regencia, o seguinte: 

aLorsque Fon a reconnu, que Vautorité royale ne doit être 
ni interrompue, ni entravé, il faut ajouter que cette autorité 
ne doit pas être considérée comme pouvant méme sommeiller 
un instant, et qu'en ce sens encore on a raison de poser ce 
principe, que le roi ne meurt pas. 

«Ainsi, dans les cas d'absence du chef de la monarchie (e 
este é o caso em que Portugal presentemente se acha, porque 
o senhor D. Pedro IV é rei de Portugal até que se verifiquem 
as condições com que abdicou), les fonctions du regent doi- 
vent commencer à compter du jour cú le monsrque, ayant 
quittée le territoire national, se trouve par là dans nne posi- 
tion telle que sa liberté, son indépendance morale peut de- 
venir Vobjet d'un doute; et par les mêmes raisons, elles doi- 
vent durer jusqu'ià ce que toute incertitude à cet égard soit 
dissipée par son retour au sein de la patrie, 

«Dans le cas de dêmence ou d'incapacilé pour cause de 
maladie ou enfermeté, les fonctions de la régence doivent 
commencer du jour ou cet étal d'incapaciló, constaté dans un 
conseil de famille, aura été déclarê par les deux chambres ct 
elles doivent durer jusquà ce que le retour à la santé ait élé 
constaté, reconnu et declaré avec les mémes formalités. 

«Enfin, dans les cas de minoritê, les fonctions du régent 
commenceront au moment do la mort du prédécesscur du 
roi mincur; et elles cesseront de plein droit le jour ow celui-cê 
atleindra sa majorité. 

«Pendant la durée de la régence, aucune cause étrangére 
à la personne du régent ne doit interrompre ses fonctions ou 
Vexclure de la régence. 

sAinsi, par exemple, dans le cas ou, par défaw age, ou 
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autre cause d'empêchement du parent le plus proche, la rê- 
genece aura élé dévolue à un autre; celui-ci, une fois entré en 
excreice, continucra ses fonctions aussi longtemps que de- 
vra durer la régence; el le parent qui, par quelque cause que 
ce soil, se sera trouvê empécho de exercer la régence, ne 
pourra y prétendre, Fempêchement cessant. 

«Si, par exemple encore, le prince mineur décede laissant 
la couronne à un prince aussi mineur d'une autre branche, 
le régent en exercice conservera la régence jusqu'à la majo- 
rité du nouveau rot.» 

Ha nada mais claro, nada mais positivo a respeito da ma- 
teria em questão? Leia v. ex.” a citada obra Esprit du droit, 
et ses applications à la politique et à Vorganisation de la mo- 
narchie constitutionnelle, por M. Albert Fritot, pag. 410 e 
ma. 

Á vista do que deixo dito e transcripto v. ex.º vê que um 
regente qualquer, que entrou no exercicio das suas funcções, 
seja por ausencia, seja por demencia, ou por incapacidade 
qualquer do rei, ou seja na menoridade do mesmo rei, deve 
continuar a reger até que o rei volte aos seus estados, ou, 
no caso de doença, até que esteja perfeitamente restabele- 
cido, e, no caso de menoridade, até que o rei chegue à maio- 
ridade legal. 

“Segundo a solida doutrina d'este sabio e ilustre publicista, 

contra a qual v. ex.º nada tem que allegar com rasão e jus- 
Lica, vê-se que durante a regencia nenhuma causa estranha à 
pessoa do regente, ou da regente, deve interromper suas 
funeções, ou excluil-o da regencia. Quer dizer que o regente 
só pôde ser privado da regencia em que uma vez entrou, ou 
porque a pessoa em quem a regencia recaiu morren, ou por- 
que voluntariamente se demittiu della, ou porque se inhabi- 
litou por qualquer causa para continuar a reger. 

V. ex.º* vê que o senhor infante D. Miguel, por não ter à 
idade competente, quando a carta constitucional foi jurada, 
não podia ser regente; entrou para a regencia a senhora in. 
fanta D. Izabel Maria, porque estava no mesmo grau de pa- 
rente seu que o senhor infante Do Miguel, e porque tinha a 
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idade da lei; e uma vez que entrou na regencia, ninguem a 
póde por direito excluir. « Ainst, par exemple, dans le cas ct, 
par defaut d'áge, ou aulre cause d'empéchement du parent le 
plus proche, la régence aura été dévolue à un autre; celui-ca, 
une fois entré en exercice, continuera ses fonctions aussi lon- 
gtemps, que devra durer la régence; et le parent, qui par 
quelque cause que ce soil se sera trourd empéché d'exercer la 
régence, ne pourra y prétendre, Vempéchement cessants. 

Não ha nada mais positivo, nem mais apropriado ao caso 
de que se trata, 

Sc as regencias não fossem permanentes, mas sim tempo- 
rarias, quão desgraçada seria a sorte dos povos! Que vasto 
campo para intrigas, para cabalas, para partidos, de que as 
nações são sempre viclimas! 

Pretender, pois, excluir da regencia de Portugal a senhora 
infanta D. Izabel Maria, para entrar o senhor infante D. Mi- 
guel, seria commelter uma horrorosa injustiça; seria uma 
inaudita é execranda violencia, seria o passo mais impolitico, 
mais escandaloso, e o mais infame que os gabinetes da Europa 
poderiam dar! Seria calcar aos pés todos os principios de 
direito, de religião, de moral, de justiça e de sã política! Se- 
ria augmentar os acerbos mates de uma nação que a ninguem 
ofendeu, e que só quer o que O seu legitimo rei lhe deu é 
nada mais. 

A tudo o que fica dito é preciso acrescentar que o senhor 
mfante D, Miguel, por isso que está ligado a um contrato 
matrimonial com a senhora D. Maria 1, está em circumstan- 
cias mui diversas das de um simples infante. 

Pelo artigo 90.º da carta constitucional o senhor infante 
D. Miguel não póde Ler parte no governo do reino, nem póde 
ter o Litulo de rei senão depois de Ler da rainha filho ou fi- 
lia. Então, se o senhor infante não póde ter parte alguma no 
governo, quando a rainha estiver reinando, como havia de 0 
senhor infante governar o reino durante a menoridade da 
mesma rainha? Seria um perfeito absurdo, e mais absurdo 
tendo aiuda de passar quasi dez annos de menoridade. 

Ate agora tenho mostrado à v. ex”, com a mais conve- 
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niento clareza, que pela carta constitucional € por direito à 
regencia do reino pertence incontestavelmente a sua alteza à 
senhora infanta D. Izabel Maria, e de nenhum modo ao se- 
nhor infante D. Miguel, e que só o abominando e eriminoso 
direito da força, só a mais exeeranda violencia, póde privar a 
senhora infanta D. Izabel Maria da regencia de Portugal. 

Porém a regencia de um reino tem logar ou porque o rei 
está ausente, ou porque esti demente, ou porque está inca- 
paz de governar por causa de qualquer moleslia, ou porque 
é menor. Mas em qual destes casos se acha hoje Portugal? 
No primeiro. 

O senhor D. Pedro IV foi reconhecido legitimo rei de Por- 
tugal por todos os gabinetes da Europa, depois da nota cir- 
cular do principe de Metternich, dirigida aos embaixadores e 
ministros de sua magestaile imperial e real apostolica, datada 
de Vienna a 27 de março de 1825. Só uns poucos de rebel- 
des, que o oiro, a seducção e intrigas do gabinete de Madrid, 
da impia junta apostolica e do seu chefe em Portugal, se il- 
ludiram, arrastaram ao crime e perderam. 

O senhor D. Pedro IV, como legitimo rei de Portugal, po- 
dia dar aos seus fieis subditos uma carta constitucional, 
conforme a doutrina da santa alliança. Sua magestade fide- 
lissima, dando aquella carta, não fez mais do que restituir à 
nação portugueza aquellas instituições, que eram coevas com 
o princípio da monarchia e com as quaes os portuguezes, tão 
poucos em numero, assembraram com seus feitos gloriosos 
a Europa e o mundo. Sua magestade não fez mais do que 
reslituir-nos aquilo que o despotismo e a mais mal entendida 
política nos havia roubado desde 1698 atê agora; roubo que 
a impia junta apostolica, o despotismo de alguns gabinctes, 
a rreligião, a hypocrisia e o mais horrendo fanatismo querem 
perpetuar, 

O senhor D. Pedro IV, como legitimo rei de Portugal e 
Algarves, abdicou em sua augusta filha a senhora D. Maria 
a corda d'estes reinos; mas abdicou com as seguintes condi- 
ções; 1.º, juramento da carta constitucional; 2.º, esponsaes 
feitos e casqmento concluido. O soberano acrescentou : e estu 
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minha abdicação e cessão não se verificará, se fultar qualquer 
destus duas condições. 

Prestou-se o juramento à carla conslitucional; celebra- 
ram-se Os esponsaes; mas está o casamento concluido? Não; 
e tanto não está concluido, que sua alteza o senhor infante 

-D. Miguel póde ainda casar côm outra qualquer princeza, € 
a senhora D. Maria 1H póde ainda casar com qualquer outro 
principe, que seu augusto pae lhe determinar. Esta conclusão 
não será talvez diplomalica, mas é logica, é necessaria. 
V. ex.º sabe que as palavras devem entender-se no seu sen- 
tido natural é obvio, e em geral no sentido que lhes dá 
aquelle que falla ou escreve. Mas quando houvesse, no caso 
presente, alguma duvida (que não ha, para quem sabe por- 
tuguez) sobre a mapeira de interpretar as condições com 
que o senhor D. Pedro IV abdicou, pergunto, a quem pertence 
dar-lhe a sua verdadeira interpretação? Pertence acaso ao 
principe de Metlernich? Pertence a v. ex.*, que, mil vezes. 
segundo infinitas cartas de Lisboa, tem dito que o senhor 
D. Pedro IV não governa em Portagal, nem é rei de Portu- 
gal desde que deu a carta? Pertence aos scus collegas diplo- 
matas residentes em Lisboa, que tanto empenho Léem mos- 
trado em ver acabada à nossa carta constituvional? De certo 
que não. À verdadeira interpretação pertence exclusivamente 
ao auctor do acto de abdicação, que felizmente para Portugal 
e para o Brazil, está vivo. 

Se as condições da abdicação não estão preenchidas, como 
é innegavel; é evidente, é incontestavel que o senhor D. Pe- 
dro 1V é ainda rei de Portugal e dos Algarves, e como tal 
deve necessariamente ser considerado até ao momento em 
que o casamento se concluir. Logo não existe menoridade, 
porque el-rei está vivo. Logo o senhor D. Pedro IV, que é 
tutor nato de sua angusta filha, é qnem póde e deve nomear 
a pessoa que ha de lazer as suas vezes, isto é, quem la de ser 
seu logar tenente em Portngal. Esta escolha pertence incon- 
testavelmente ao senhor D. Pedro IV e 36 a elle. E se al- 
gum gabinete se quizesse entremeller, ou interferir neste 
negocio, ou pretendesso negar esta prerogaliva a sua ma 
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gestade fidalissima, prerogaliva que lhe é inherente, como 
rei é como pae, perpetraria o mais execravel e escandaloso 
altentado, e daria um terrivel exemplo, que um dia lhe po- 
deria ser funesto, 

Sua alteza a senhora infanta D. Izabel Maria, para evitar, 
como fica dito, uma révolução que estava preparada e immi- 
nente, cujos resultados podiam ser fataes, e apoiada na con- 
stituição, que poucas horas antes se tinha jurado, declarou-se 
regente do reino, e v. ex.º é testemunha ncular do regosijo 
publico com que a capital recebeu tão fausta nolicia. V. ex.* 
sabe a satisfação e applausos com que esta resolução de sua 
alteza foi recebida por todas as camaras e corporações do 
reino. As felicitações que ellas dirigiram por esta occasião a 
sua alteza correm impressas, e v. ex.” sabe que sua alteza 
nunca espalhou dinheiro, nem o mandou espalhar, para se 
lhe darem applausos; eu estou cerlissimo que nem um só 
dos espiões de v. ex.* (apezar da innata perversidade de si- 
milhante gente) havia de levar a v. ex.? tal noticia. V. ex.? 
sabe que sua alleza, apezar das mais criminosas intrigas, ape- 
zar das mais negras € infames calumnias, que a perversidade 
e malícia dos inimigos de el-rei e da carta têem inventado, é 
de que sua alteza tem sido victima, sua alteza gosa da mesma 
estima e amor publico de todos os portuguezes. 

Sua alteza, logo que se declarou regente, deu exacta conta 
de tudo a seu augusto irmão e seu rei, que houve por bem 
approvar tudo quanto sua alteza tinha feito. O senhor D. Pe- 
dro IV desde então considerou sua augusta irmã, a senhora 
infanta D. Izabel Maria, como seu delegado ou logar-Lenente 
em Porlugal, é não como representante de sua augusta filha 
durante a sua menoridade; porque não ba menoridade em- 
quanto o legitimo rei (que é o senhor D. Pedro IV) está vivo; 
pelo menos emquanto as condições com que sua magestade 
fidelissima abiicou não estiverem plenamente verificadas € 
preenchidas. 

Eu já expuz a v. ex.* os molivos por que sna alteza se de- 
clarou regente do reino no 4.º de agosto; e se v. ex.” e os 
seus collegas equizessem atender e ouvir a voz da rasão, da 
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justiça e da verdadeira politica, confessariam que sna alteza 
fez o que devia; fez um importantissimo serviço à humani- 
dade, à causa publica e à causa da legitimidade, prevenindo 
a anarchia e todos os males, que necessariamente resultariam 
da revolução que estava preparada e imminente. Mas que 
v. ex.? e os seas collegas reconheçam ou não o importantis- 
simo serviço que sua alteza fez a seu augusto irmão e seu 
rei, € à sua nação, pouco importa. Basta que o senhor D. Pe 

dro IV approvasse altamente a resolução que sua alteza tomou 
nessa occasião e elogiasso a proclamação que sua alteza 
emittiu, é o seu comportamento leal, franco e grandemente 
político. 

Sendo pois incontestavel que o senhor D. Pedro IV é legi- 
timo rei de Portugal e deve necessariamente ser assim con- 
siderado, pelo menos até que as condições com que abdicou 
estejam preenchidas, é evidente que a senhora infanta D. Iza- 
bel Maria governa Portugal como logar tenente do senhor 
D. Pedro IV, e que só ao senhor D. Pedro IV, como rei e 
como pac, pertence nomear a pessoa que ha de fazer as suas 
vezos em Portugal. 

Mas como legitimo rei de Portugal póde conferir ao seu 
logar tenente plenos poderes ou poderes limitados. Eu desa- 
fio a v. ex.* para que apresente um só publicista ou um só 
jurisconsulto portuguez, digno d'este nome, que ensine ou 
sustente uma doutrina opposta. E comtudo v, ex.?, apezar da 
paixão que, segundo parece, o devora, por ver acabada a 
constiluição em Portugal, conhece que a questão de que se 
trata, quando sobre ela houvese alguma duvida, que não ha, 
só pelos publicistas, só pelos bons jurisconsultos portugue- 
zes é que póde ser resolvida, e não por v. ex.?, nem pelos 
seus collegas, que, ou não lêem os conhecimentos necessa- 
rios ( 0 que eu não creio), ou se os têem, estão obrando, se- 
gundo parece, de má fé e contra aquillo que entendem. Es- 
colham. 

Se o senhor D. Pedro IV tivesse outorgado ao seu logar 
tenente plenos poderes de certo não teria sua magestade feito 
algumas graças Gama que raríssimas) depois que reconheceu 
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sua augusta irmã por seu delegado em Portugal. E como 
têem os secretarios de estado, sustentados por v. ex.? (como 
se lê em o New Times e no Courier de 23 de maio), tido a 
criminosa temeridade de se oppor e rejeitar mesmo essas 
pouquissimas graças que o soberano fez, porque incontesta- 
velmente as podia fazer, como ainda póde e poderá até ao 
momento em que se preencherem as condições com que 
abdicou? Não é isto animar o crime e os rebeldes ? 

V. ex.º bem conhece que o bispo de Vizeu, o barão do So- 
bral e o predilecto amigo de v. ex.º, D. Francisco de Almeida, 
commelteram um crime, e comtudo v. ex.* sustentou-os ainda 
nos logares, apezar do clamor publico, desde fevereiro até 9 
de junho! A final foram demittidos, como mereciam, 

Eu sei por cartas de Lisboa fidedignas que v. ex.º tem 
dito e espalhado que o senhor D. Pedro IV não governa em 
Portugal depois que deu a carta, porque isso seria contra a 
separação do Brasil, que a Inglaterra solidou e ha de man- 
ter. Mas que tem a separação do Brazil com os decretos que 
o senhor D. Pedro IV mandou, ou ainda houver de mandar 
para Portugal? Em que ataca sua magestade a separação do 
Brazil de Portugal? Fico esperando a resposta. 

Sei igualmente que v, ex.* diz e espalha (e já se vê sem 
fundamento algum) que continuando o senhor D. Pedro IV 
a expedir decretos para Portugal, fica este sendo colonia do 
Brazil. Valha-me Deus com a logica de v. ex.*! Não se as- 
suste v. ex.º Os portuguezes jamais consentirão que Portu- 
gal seja colonia do Brazil, assim como os brazileiros e o seu 
imperador nunca podem consentir que o Brazil volle a ser 
colonia de Portugal: a separação natural dos dois paizes está 
estabelecida usque iu aternum. E v. ex.º não vê que o cunho 
da nossa moeda é separado; que a nossa diplomacia, o nosso 
exercito, a nossa marinha, 0 nosso thesouro, Os nossos em- 
pregados, tudo, em uma palavra, é separado? V. ex.* não 
vê que quem não é vidadão portuguez não póde ser empre- 
gado em algum logar publico? Que mais provas quer v. ex.* 
de que Portugal não é colonia do Brazil? É preciso confessar 
que v. cx.* tem uma logica bem particular! Mas tambem o 
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heroe de Santa Helena, que, podendo ter feito a ventora do 
mundo, fez a sua desgraça, tinha a sua politica particular ; 
Jai ma politique à moi. 

Diga-me v. ex.*, por isso que 0 senhor D. Pedro IV é im. 
perador do Brazil e rei de Portugal, póde alguem que tenha 
senso commum concluir d'ahi que Portugal é colonia do 
Brazil? Pois um soberano não póde ter dois estados inde- 
pendentes um do outro, e sem que um seja colonia do ou- 
tro? El-rei de Inglaterra não é tambem rei da Hanover? E 
porventura a Inglaterra é colonia do Hanover, ou o Hanover 
colonia de Inglaterra ? 


Mas é bom não citar exemplos de fóra quando os temos em 
casa. Ignora v. ex.º que D. Affonso III, sendo conde soberan o 
dos estados de Bolonha, em França, por ter casado com a 
princeza Mathilde, condessa soberana d'aquelles estados, foi, 
pela Lyrannica deposição de el-rei D. Sancho II, acelamado 
rei de Portugal, e que ficou sendo soberano de Portugal, e ao 
mesmo tempo soberano dos estados de Bolonha, sem que 
Bolonha fosse colonia de Portugal, ou Portugal colonia de Bo- 
lonha? 

Ignora v. ex.º* que D. Affonso Y, pelo casamento que fez 
com a rainha D. Joanna, foi acclamado rei de Castella e de 
Leão, e que ainda que passou a reger estes estados, não per- 
deu por isso em Portugal o exercicio da sua auctoridade real 
e dos seus direitos mageslaticos, que continuou a exercer ? 
“E porventura foi Portugal colonia dos reinos de Castella e 
Leão, ou os reinos de Leão e de Castella colonias de Portu- 
pal? 

Ignora v. ex.* que el-rei D. Manuel, casando com a prin- 
ceza D. Izabel, herdeira dos reinos de Castela, de Leão, & 
de Aragão, foi governar aquelles tres reinos, sem perder por 
isso os seus direitos magestaticos em Portug |? E porven- 
tura foi Portugal colcnia d'aquelles tr-s reinos, ou estes tres 
reinos colonia de Portugal? 

Jgnora v. ex.* que dois paizes governados por um mesmo 
rei não formam por isso uma só & a mesm : nação, € que são 
cousas mui differentes? 
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A abdicação existe; mas clla depende, para se verificar, 
de condições estabelecidas polo mesmo imperante, que ge- 
nerosamente abdicou; só depois de satisfeitas, só depois de 
preenchidas é que el-rei deixará de governar em Portugal. 
Nenhum publicista, nenhum jurisconsulto portuguez de boa 
fé e de mediana instrucção deixará de convir commigo n'esta 
verd de; e são os publicistas, são os jurisconsultos portu- 
guezes, e não as intrigas diplomaticas e os enredos e cabalas 
da impia junta apostolica ou jesuitica, que podem ou d:vem 
resolver uma questão em si mesma clarissima, € que só a má 
fé, o espirito de nsurpação e fins sinistros querem embrulhar 
e tornar problematica. 

Mas quando o senhor D. Pedro 1Y, depois de preenchidas 
as condições com que abdicou, deixar de ser rei de Portu- 
gal, porque assim o quiz, deixa elle de ser pae? E não é 0 
pae o tutor e cusador nato de seus filhos? Quem póde, pois, 
tira ao senhor D. Pedro IV o poder de nomear quem admi- 
uistre em Portugal a propriedade, o patrimonio de sua au- 
gusta filha, se elle é incuntestavelmente 0 legitimo lutor e 
administrador das pessoas e da propriedade de seus filhos 
durante a sua menoridade ? Logo, ou o senhor D. Pedro IV 
se considere como rei de Portugal, que innegavelmente é até 
que se preencham as condições com que abdicou, ou se con- 
sidere simplesmente como pace da senhora D. Maria II, e con- 
sequentemente tutor e administrador legal de sua augusta fi- 
lha, a elle e só a elle compete à escolha da pessoa que deve 
governar o reino de Portugal durante a menoridade da nossa 
actual rainha; essa escolha não pertence a v. ex.*, não per- 
tence aos diplomatas residentes em Lisboa; não pertence 
mesmo a gabinete algum da Enropa. Isso seria uma perfeita 
usurpação de direitos incontestaveis ; seria um acto de des- 
potismo napoleonico, de que nenhum soberano da Europa, 
segundo eu penso, será capaz. 

É preciso concluir esta carta, que, apezar de não dizer 
ametade do que podia e tenho que Gizer, saiu mais longa do 
que ceu esperava; eu a vou terminar, dizendo afoutamente a 
v. ex.º* que, se na questão de que se trata houvesse boa fé, 
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os conhecimentos necessarios do direito publico da Europa, 
e particularmente do direito portuguez, € se houvesse uma 
verdadeira intelligencia da carta constitucional portugueza, 
nem uma só pessoa dotada de bom senso e amiga da ver- 
dade, da ordem e da legitimidade, deixaria de conhecer: 

1.º Que a menoridade, de que trata o artigo 92.º da carta 
constitucional, suppõe a morte do rei anterior. Mas feliz- 
mente o legitimo rei de Portugal está vivo. Logo a elle, e só 
a elle, é que pertence nomear quem ha de reger Portugal 
emquanto sua augusta filha for menor. 

2.º Que as regencias são permanentes; n'ellas não ha 
successão, e nenhuma causa estranha à pessoa do regente 
deve interromper suas funcções, on exelnil-a da regencia; e 
que por consequencia, uma vez que sua alteza à senhora in- 
fanta D. Izabel Maria entrou na regencia de Portugal, a nin- 
guem póde entregar o governo do reino senão ao seu legitimo 
senhor, que é a senhora D. Maria Il; e tanto mais porque 
seu augusto irmão e seu rei, tutor e administrador nato de 
sua augusta filha, approvou plenamente tudo quanto sua al- 
teza fez, e a considerou desde então como seu logar tenente 
em Portugal. Consequentemente sua alteza a senhora infanta 
D. Izabel Maria não póde ser privada da regencia sem violen- 
cia, sem altentado, sem manifesta e escandalosa usurpação. 

«Pendant la durée de la régence (diz o citado publicista), 
aucune cause élrangêre à la personne du régent ne doil inter= 
rompre ses fonctions, ou Vexclure de la régence. 

«Ainsi, par exemple, dans le cas ou par défaut d'úge 
(como aconteceu ao senhor infante D. Miguel), ou autre cause 
d'empéchement du parent le plus proche, la régence aura 
été dévolue à un autre, celui-ci, une fuis entré en exercice, 
continuera ses fonctions aussi longtemps, que devra durer la 
régence; et le parent qui, par quelque cause que ce soit, se 
sera trouvé empéché d'exercer la régence ne pourra y préten- 
dre, Vempérhement cessant.» Mais claro do que isto não ha 
nada. 

3.º Que o senhor infante D. Miguel, por tudo o que fica 
dito, não tem direito algum á regencia de Portagal. 
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Se o respeito, a fidelidade e obediencia que o senhor in- 
fante D. Miguel, como primeiro subdito, deve a seu augusto 
irmão e seu rei, nada vale, se não vale o direito publico da 
Europa, nem o direito portuguez ; se não vale a carta consli- 
tucional, legitimamente outorgada e com prazer jurada; se 
ao direito, à rasão, à justiça e à legitimidade se quer substi- 
tuir o direito da força, da cabala e da intriga, então está 
acabada a questão. 

O que acabo de escrever a v, ex.º francamente o diria a 
gua alleza o senhor infante D. Miguel; e estou certo que sua 
alteza, longe de se ofender, me louvaria, e então conheceria 
que eu sou mais amigo do seu bom nome e da sua gloria do 
que aquelles que o lisonjeiam, que tão mal o têem sempre 
aconselhado, querendo precipitar os acontecimentos, e não 
tendo nunca em vista os seus conselheiros a verdadeira glo- 
ria de sua aiteza, mas sim e unicamente os seus particulares 
interesses. 

Que sua alteza o senhor infante D. Miguel seja o primeiro 
a dar o exemplo de respeito, de fidelidade e obediencia às 
ordens de seu augusto irmão e seu rei, Sua alteza desvane- 
cerá com esse honroso passo todos os receios, todas as des- 
confianças da nação; e os portuguezes de todas as classes 
conhecerão então que o senhor infante D. Migacl é digno do 
governar um dia, ao lado da sua augusta rainha é esposa, 
uma nação briosa, sempre fiel e valorosa. 

Sou com a mais perfeita consideração, de v. ex.* altento 
venerador == O conselheiro Bernardo José de Abrantes e Cas- 
tro. = Londres, 38, Allsops Buildings, New Road. Em 5 de 


julho de 1827. 
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DOCUMENTO N.º 178 


“Citado a pag. 132 


Accusação feita ao intendente geral da policia, José Joaquim Rodri- 
ques Bastos, por ter ordenado ao corregedor da comarca do Porto 
que não tomasse conhecimento dos factos revoltosos 


Serenissima senhora. — Ordena vossa alteza que eu in- 
forme que ordens expedi ao corregedor da comarca do Porto, 
inhibindo-o de tomar conhecimento dos factos contrarios à 
segurança publica, € atlentatorios contra a auctoridade legi- 
tima, e que motivo houve para isso. As ordens que podem 
ter alguma referencia ao objecto de que se trata, são as cons- 
tantes das duas copias inclusas. Na primeira entre outras cou- 
sas, é o referido ministro advertido por não remetter em 
Lempo competente as participações de factos d'aquella natn- 
reza (e como poderia elle remettel-as sem previamente haver 
tomado conhecimento algum d'esses factos?) Na segunda 
nada se lhe probibiu, e apenas se lhe lembrou que um 
monstruoso sammario, que elle enviou, era pelo seu objecto 
da competencia do juizo do crime, e se lhe apontou a marcha 
que elle devia seguir em casos similhantes. Não se lhe fallou 
em tom imperativo, € n'isto é presentemente muito cautelosa 
esta intendencia, persuadida de que não é ella, mas a lei, 
quem deve mandar. O conhecimento que os corregedores 
das comarcas devem tomar dos objectos indicados é mais 
um conhecimento de policia, do que um conhecimento ver- 
dadeiramente judicial. Aquelle é-lhes prescripto pela lei, e 
recommendado por mui repelidas e positivas ordens, este 
é-lhes vedado pela ordenação, livro 1, titulo vir, $ 23.º O mi- 
nistro representante, porém, postergando aquelle primeiro 
dever, tão essencialmente nas acluaes circumstancias, sendo 
dos mais inexaclos € remissos nas suas participações, igno- 
rando mesmo, como d'ellas se viu, passados muitos dias, que 
na sua pequena comarca se haviam revoltado formalmente 


alguns concelhos, passou a occupar-se quasi exclusivamente 
DOC. 6 
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de receber denuncias anonymas, inquietando as Lestemanhas 
n'ellas nomeadas, pronunciando, prendendo e mandando para 
esta capital grande numero de presos, com infracção da lei 
e da portaria de 11 de novembro do anno passado, abrindo 
assim a porta a intrigas e á calumnia, preterindo as fórmas 
e as sulemnidades legaes, e até não havendo escrivães mais 
desoccupados que os seus, chamou de fóra o escrivão Anto- 
nio da Rocha Martins Furtado, com quem, por ordem do go- 
vernador militar, e com manifesta infracção da carla, se ha- 
via começado uma celebre devassa em juizo de commissão, 
a qual vossa alteza mui providentemente chamou à sua pre- 
sença. Este ministro é aliás dos mais ineptos que ora se acham 
no real serviço, e o juiz de fóra do civel, servindo pelo do 
crime da cidade do Porto, é homem de probidade e conheci- 
mentos; e tendo sobejas rasões para crer, que se d'elle se 
arredam os mencionados procedimentos, é por sc receiar 
que com cllc a intriga, ou a calumnia, não possam levar a 
effeito os seus sinistros intentos. E em tal estado de cousas 
muito convirá que vossa magestade faça a formal inhibição 
que na fórma exposta eu não cheguei a fazer. Acresce que o 
queixoso corregedor, sem caracter, e sem meios alguns, se 
vendeu a um partido de exaltados que o dirige; e é a isso 
que attribuo a inesperada animosidade com que elle se deli- 
berou a queixar-se de mim, talvez para fazer recair alguma 
odiosa suspeita n'um homem, cujos principios estão consi- 
gnados pela imprensa, e são conhecidos em todo o reino e 
fóra d'elle, e sobretudo por vossa alteza, que tantos leste- 
munhos me tem dado da sua benignidade e confiança. 

Lisboa, em 19 de janeiro de 1827, = José Joaquim Rodri- 
ques Bastos. 
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DOCUMENTO N.º 179 


(Citado a pag. 4i3) 


Magistrados de Listoa que subslituiram q intendente geral da palicia, 
José Joaquim Rodrigues Bastos, no desempenho do sen logar de in- 
tendente em julho de 4827 por ecrasião da chamada Saldanhada 


LI”? e ex."º sr. visconde de Santarem. — O desembarga- 
dor do paço, intendente geral da polícia, julgando que devia 
evadir-se a qualquer occorrencia, € aos insultos pessoaes que 
directamente lhe têem sido feitos, deliberou refugiar-se mes» 
mo nesta capital, e nos participou que estavamos auctorisa- 
dos por elle *, para conjunctamente occorrermos, no que fosse 
possível, à manutenção cla ordem e segurança publica; e com 
esta auclorisação, é do nosso dever participarmos a v. ex.” 0 
referido, para o fazer presente a sua alteza, a serenissima 
senhora infanta regente. Igualmente se dignará v. ex.” fazer 
presente à mesma senhora, que na noite de hoje continua- 
ram a correr as ruas «Festa capital varios magotes de pes- 
soas, em que entravam differentes soldados, especialmente 
de milícias, soltando os mesmos vivas e morras, de que por 
esta intendencia já se tem dado parte a v. ex.*, sendo certo 
que laes ajnntamentos se demoraram algum tempo às portas 
dos quarteis dos regimentos de milícias, e tambem se solta- 
ram iguaes vozes junto à casa do ministro da fazenda, sita 
na rua de S. Bento, onde se achavam reunidos até esta hora 
os outros ministros d'estado ora existentes nesta capital. 
Não podemos, porém, deixar de observar que uma das par- 


! Estes cavalheiros eram o corregedor do crime do bairro Alto, Mar- 
tinho Teixeira Homem de Brederode, e o corregedor do Rocio Izidoro 
Antonio do Amaral Semblano, dois dos mais famosos miguelistas d'aquel- 
le tempo, os quaes a fama publica commemorou como laes nos annães 
da magistralura portugueza. Foram elles cs que assignaram as outras 
mais contas, emquanto Bastos não fornou para à intendencia. Só esta 
escolha era por si capaz de caracterisar os sentimentos políticos d'este 
intendente. 
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les onde se conheceu maior exaltação de espirito foi na rua 
da Emenda, fronteira à casa onde assiste a Tamilia do dito in- 
tendente, e igualmente na travessa de André Valente, de- 
fronte da casa do chanceller da casa da supplicação, a que 
chegaram ao arrojo de atirar pedras. É o que julgâmos dever 
levar ao conhecimento de v, ex.º, para ser presente a sua 
alteza, que ordenará vu que for servida. 

Lisboa, em 26 de julho de 1827, ==0 desembargador cor- 
regedor do crime do bairro Alto, Martinho Teixeira Homem 
de Brederode. == corregedor do Rocio, Izidoru Antonio do 
Amaral Semblano. 


Outro officio sobre o mesmo assumpto 


HIL.”* é ex.”º sr. visconde de Santarem. — Havendo rece- 
bido ordem do desembargador do paço, intendente geral da 
policia, para continuarmos na noite de hoje a occorrer na 
sua ausencia com aquellas providencias possiveis, quanto ao 
importante fim da manutenção da ordem e segurança publica 
nesta capital, Lemos a honra de assegarar a Y. ex.?, para O 
fazer presente a sua alteza, que durante o dia nenhumas pro- 
videncias foram precisas, por isso que tudo teve a apparen- 
cia de socego. Durante a noite, porém, é que apezar das 
muitas e combinadas medidas, tomadas pela força armada, 
especialmente pela cavallaria, se tem observado muila maior 
effervescencia em espalhar os vivas a João Carlos de Salda- 
nha. O corpo de infanteria do commercio, e o batalhão de 
caçadores nacionaes, aquartelados, este no convento do Car- 
mo, & aquelle no da Boa Hora, sendo provocados pela popu- 
laça, ou por quem quer que dirige os grupos sediciosos, é 
que tem mostrado maior exaltação, saindo em magotes dos 
seus quarteis, e querendo carregar as armas com incrivel 
insubordinação e falta de disciplina. Continuam as medidas 
de precaução, para obstar a qualquer tentativa dos mal in- 
tencionados, e É quanto por agora podemos informar a v. ex.º 
para sér presente a sua alleza, que mandará o que for ser- 
vida. 
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Deus guarde a v. cx.º Lisboa, em 27 de julho de 1827.== 
O desembargador corregedor do bairro Alto, Martinho Tei- 
geira Homem de Brederode.==0 corregedor do Rocio, Tzi- 
dorv Antonio do Amaral Semblano. 

P. S. O intendente geral da policia, confiando nas provi- 
dencias adoptadas, recolheu-se a sua casa; mas como lhe 
constasse que continuavam os disturbios c tentativas do 
corpo do commercio e atiradores, julgou prudente refugiar- 
se ainda por esta noite, até se conseguir o inteiro restabele- 
cimento da ordem. = (Assignados) os dois supracitados cor- 
regedores Brederode e Semblano. 


DOCUMENTO N.º 180 
Gitado a pag. 152) 


Prora-se que o intendente Bastos menhum escrupulo tinha em faltar 
oficialmente à verdade à propria infanta regente, levado da sua 
paixão politica de perseguir os liberaes, occasiões havendo igual- 
mente em que dava ordens voraes para se proceder a prisões, não 
obstante o espirito mystico « devoto que ostenta n'algumas das suas 
producções liticrarias 


Documento do primeiro caso 


Serenisssima senhora. —Em virtnde de ordens regias, 
communicadas á intendencia, são soceorridos pelo cofre da 
policia, e pelo da casa pia, varios estudantes com a mezada 
de 125000 réis a cada um, a fim de se formarem nas diffe- 
rentes faculdades a que se applicam. Estas mezadas têem 
sido pontualmente pagas a todos os que apresentam certidão 
de Trequencia e aproveitamento. Acontece, porém, que alguns 
dos ditos estudantes se alistaram voluntariamente no corpo 
academico, que ha pouco se organisou na dita cidade; e como 
elles, pela exposta rasão, têem deixado de frequentar as au- 
las dos seus respeclivos cursos, o essa falta continuará por 
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mais algum tempo, duvido se devo ou não imandar-lhes as- 
sistir com aquellas mezadas, assim emquanto ao preterito, 
como emquanto a0 futuro, o que vossa alteza se dignará re- 
solver. 

Lisboa, 7 de fevereiro de 1827. == José Joaquim Rodrigues 
Bastos. 

N. B. Falta à verdade em incluir os pensionistas da casa 
pia no numero dos alistados em 1826 e 1827, porque sendo 
quatro estes pensionistas, nenhum delles se alistóu no corpo 
academico d'aquelies dois annos, e só duis d'elles se alista- 
ram no de 1828. 


Documento do segundo caso 


O intendente Bastos mandava prender por ordem sua va- 
rios bespanhoes, sem dizer por que motivo, con especial re- 
commendação aos magistrados a quem expedia as referidas 
ordens, na data de 5 e 6 de outubro de 1827, Quanto a por- 
tuguezes, não se acharam no registo ordens por elle expe- 
didas para a sua prisão, porque essas ordens as dava elle 
vocalmente, como se prova, alem de outros, pelo seguinte 
officio, expedido já pelo seu successor, José Barata Freire de 
Lima, ao commandante da guarda real da polícia ; 

H1.7º e ex.”º gr, Joaquim José Maria de Sousa Tavares, — 
Em ratificação às ordens verbaes que v. cx.º recebeu do meu 
antecessor, para a prisão de José Maria Pinto da Fonseca Ran- 
gel, major governador da fortaleza da Foz do Douro, e de 
Thomis Pinto da Cunha Saavedra, tenente do regimento de 
cavallaria n.º 7, cumpre que v. ex.* novamente recommende 
ao corpo do seu comando, c com especialidade a alguns 
ofliciaes da sua confiança, que se prosiga com efficacia n'esta 
diligencia, servindo-se v. ex.º communicar-me tudo quanto 
se apurar sobre o destino d'aquelles réus, a fim de que em 
consequencia eu possa deliberar convenientemente até con- 
seguir a caplura que sua alteza determina. 

Deus guarde a y. ex.? Lisboa, 23 de abril de 1828, — Jusé 
Barata Freire de Lima. 
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Ontro para o juíz do crime do bairro dos Romnlares 


Em vista do que v. m.º me communica, na qualidade de 
corregedor de Belem, cuja vara se acha servindo, relativa- 
mente à diligencia de que vrebalmente foi incumbido pelo mew 
antecessor, ácerca dos passageiros chegados do Rio de Ja- 
neiro a bordo do navio Formosura, João Candido Baptista e 
D. Francisco Sierra y Mariscal, cumpre-me dizer-lhe que deve 
proseguir na mesma diligencia, fazendo conduzir para csla 
intendencia os balius com os papeis apprehendidos a Laes in- 
dividuos, a fim de serem por v. m.“ examinados, e separa- 
dos todos os que contiverem assumptos de suspeita, é dan- 
do-me o final do resultado d'esta averiguação, que muito 6 - 
muito lhe recommendo, attentas as circumstancias de que se 
reveste este caso. 

Deus guarde a v. m.º Lisboa, 15 de abril de 1828.== 
José Barata Freire de Lima. 


DOCUMENTO N.º 181 


(Citado a pag. 161) 


Decreto de 3 de julho de 1827, pelo qual D. Pedro nomeou o infante 
D. Miguel, seu irmão, seu logar-tenento em Portugal, e cartas 
que dirigiu ao seu dilo irmão, ao rei de Inglaterra e no imperador 
da Austria 


Por muitos e ponderosos motivos, que se fazem dignos da 
minha real contemplação, e attendendo a que a salvação € à 
segurança do estado é, e deve ser sempre, a suprema lei 
para todo o soberano, que só deseja a felicidade dos seus 
subditos; e tomando na minha real consideração à intelli- 
gencia, actividade e firmeza de caracter do infante D. Miguel, 
meu muito amado e prezado irmão: lei por bem nomeal-o 
meu logar-tenente, outorgando-lhe todos os poderes que, 
como rei de Portugal e dos Algarves me competem, e estão 
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designados na carta constitucional, a fim de elle governar e 
reger aquelles reinos em conformidade da referida carta. 

O mesmo infante D. Miguel, meu muito amado e prezado 
irmão, o tenha assim entendido e o execute, Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 3 de julho de 1827.== Com a rubrica de sua 
magestade. 


Carta de D. Pedro 
dirigida a D. Miguel na citada data de 3 de julho de 1827 


Meu querido irmão. — Tenho a satisfação de lhe annun- 
ciar que, havendo tomado em consideração a sua conducta 
regular, e a sua reconhecida lealdade, acabo de o nomear 
meu logar-tenente no reino de Portugal, para o governar 
em meu nome, e em conformidade com a constituição, que 
tenho outorgado ao dito reino. 

Espero que meu querido irmão Lomará esta resolução co- 
mo a maior prova que eu lhe posso dar da minha confiança, 
e do amor que lhe consagro. ==(Assignado) Pedro. 


Carta do mesmo D. Pedro, 
dirigida a sua magestade britannica na supra citada data 
de 3 de julho de 1827 


(Tradueção). — Senhor meu irmão e primo. — A necessi- 
dade de restabelecer a ordem em Portugal, e consolidar o 
systema constitucional, que ali foi jurado, mc obriga, como 
rei legitimo d'aquelle reino, a ordenar, na data de hoje, ao 
infante D. Miguel, meu irmão e genro, que passe a governar 
o referido reino em meu nome, na qualidade de meu logar- 
tenente; pela confiança que tenho na amizade inalteravel que 
subsiste entre nós, rogo a vossa mageslade de me auxiliar 
pela sua parte, não só para que esta regencia exercite sem 
demora suas funcções, mas igualmente para levar a effeito 
que a carta constitucional, outorgada por mim, e jurada 
n'aquelle paiz, se torne a lei fundamental do reino. 

Sou, ele. == (Assignado) Pedro. 
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Carta dirigida igualmente por D. Pedro 
a sua magestade imperial e real apostolica, 
tambem ng referida data 


(Traducção). —Meu prezadissimo sogro e amigo. — Os 
inesperados e recentes acontecimentos de Portugal, e a con- 
ducta firme, constante e leal, que meu irmão, o infante 
D. Miguel, tem tido junto a vossa magestade imperial e real 
apostolica, me decidiram a ordenar-lho que parta para Por- 
lugal, a fim de governar aquelle reino em meu nome, e na 
qualidade de meu logar-tenente. Convencido, como estou, 
que esta medida merecerá a approvação de vossa magesta- 
de, rogo-lhe haja de me ajudar quanto lhe seja possivel, 
aconselhando-o que execute esta ordem e governe aquelle 
reino em conformidade com a carta constitucional, que ou- 
lorguei, e que foi jurada por elle e pela totalidade dos meus 
subditos portuguezes. 

Pedindo a cooperação de vossa mageslade, considerar-me- 
bei feliz, etc. = (Assignado) Pedro. 


DOCUMENTO N.º 182 


(Citado a pag. 166) 


Cartas dirigidas pelo infante D. Miguel 
a seu irmão, 0 imperador D. Pedro, a el-rei da Grau-Brelanha, 
ea sua irmã, a infanta regente D. Izabel Maria 


Primeira carta 


Vienna, 19 de outubro de 1827. — Senhor. — Recebi 0 de- 
creio que vossa magestade imperial e real fidelissima houve 
por bem dirigir-me em data de 3 de julho, pelo qual vossa 
magestade se dignou nomear-me seu logar-tenente e regente 
dos reinos de Portugal e Algarves e seus dominios: e con- 
formando-me com as determinações soberanas de vossa ma- 
gestade, occupei-me desde logo das disposições necessarias 
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para marchar a Lisboa, a fim de preencher as sabias e pater- 
naes vistas de vossa magestade, governando e regendo os di- 
tos reinos em conformidade da carta constitucional, por vossa 
magestade outorgada à nação portugueza. 

Todos os meus esforços terão por objecto a manutenção 
das instituições que regem Portugal, e contribuir quanto eu 
possa para a conservação da tranquilidade publica n'aquelle 
reino, e oppondo-me a que ella seja perturbada por facções, 
qualquer que seja à sua origem, facções que jamais terão o 
meu apoio. 

Deus guarde à vossa magestade, etc. == (Assignado) O Jn- 
jante 1. Miguel. 


Sogunda carta 


(Traducção.) — Vienna, em 19 de outubro de 1827. — 
Senhor. — Havendo chegado às minhas mãos o decreto pelo 
qual o imperador e rei meu irmão acaba de nomear-me seu 
logar-lenente c regente do reino de Portugal e Algarves, deve 
ser um dos meus primeiros cuidados levar esta alta resolu- 
ção ao conhecimento de vossa magestade. Convencido da 
parte que vossa magestade tomará nella, em consequencia 
da antiga e intima alliança, que existiu sempre entre Portu- 
gal e a Gran-Bretanha, o que eu desejo sinceramente culli- 
var, Duso lisonjear-me que vossa magestade se dignará con- 
ceder-me a sua benevolencia e o seu apoio, pois que o fim 
que tenho em vista é o de manter invariavelmente a tran- 
quillidade e a boa ordem em Portugal, por meio das insli- 
luições, que estou firmemente resolvido a fazer respeitar. 

Dirijo esta supplica a vossa magestade, emquanto não te- 
nho a honra de pessoalmente à fazer, com à confiança que 
me inspira a alta sabodoria c o interesse que vossa mages- 
tade tem tomado sempre por tado quanto importa à minha 
familia e à fortuna de Portugal. 

Rogo a vossa magestade se dignc accilar o tributo dos 
meus sentimentos de respeito e da alta consideração, ele. = 
(Assiguado) O Infante D. Miguel. 
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Terceira carta, ou a dirigida pelo infante a sua irmã, 
a infanta D. Izabel Maria, regente de Portugal 


Vienna, aos 19 de outubro de 1827. — Minha querida 
mana. — Posto que eu deva suppor que já terá chegado Jo 
seu conbecimento a soberana resolução efectivamente to- 
mada por nosso augusto irmão e rei, de me nomear seu 
logar-Levente e regente nesses reinos, para os governar 
na conformidade do que se acha prescripto na carta consti- 
tucional, dada por nosso augusto irmão à nação portugueza, 
não posso todavia dispensar-me de lhe anbunciar que che- 
gou às minhas mãos 0 decreto de 3 de julho do presente 
anno, em virtude do qual me acho plenamente auctorisado 
para assumir a regencia dos reinos de Portugal e Algarves, 
e suas dependencias. 

Determinado a manter illesas as leis do reino, e as insli- 
tuições legalmente outorgadas por nosso augusto irmão, e 
que todos jurámos de manter e fazer observar, e de por el- 
las reger os sobreditos reinos, campre-me que eu assim O 
declare, a fim de que a mana dê a esta solemne declaração 
a competente publicidade, e queira lazer constar ao mesmo 
tempo a firme intenção em que me acho de comprimir fac- 
ções, que debaixo de qualquer pretexto tentem perturbar à 
tranquillidade publica n'esses reinos; desejando eu que er- 
ros e culpas passadas, que possam Ler sido commettidas, 
sejam entregues a um total esquecimento, e que a concordia 
e um perfeito espirito de conciliação succedam às deplora- 
veis agitações que têem desunido uma nação celebre nos an- 
naes da historia pelas suas virtudes, valor, lealdade e res- 
peitoso apego para com os seus principes. 

A fim de levar a cífeito as regias intenções de nosso au- 
gusto irmão, fico-me dispondo para regressar a esse reino; 
e portanto rogo à mana que, sem a menor perda de tempo, 
mande apromptar e sair para o porto de Falmouth uma fra- 
gata de guerra eum brigue, a fim de seguir viagem d'aquelle 
para esse porto de Lisboa. 

Deus guarde, minha querida mana, os annos que lhe appe- 
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lece seu mano, que muito a ama. == (Assignado) O Infante 
D. Miguel. 


DOCUMENTO N.º 183 


(Citado a pag. 166) 


Carta dirigida pelo infante D, Miguel a el-rei de espanha, ND. Per- 
nando VII, seu tio, pedindo-lhe que os refugiados portuguezes nos 
seus estados não excitem commoções em Portugal 


Vienna, 21 de outubro de 1827. — Meu muito amado tio. — 
Tenho à honra de participar a vossa magestade que recebi 
um decreto, datado do Rio de Janeiro, pelo qual meu an- 
gusto irmão, o imperador do Brazil, e rei de Portugal e dos 
Algarves, me nomeia seu logar-tenente e regente d"aquelles 
reinos. Tendo aceitado esta regencia, e tencionando partir 
em breve para Lisboa, veiu ao meu conhecimento, por vias 
de credito, que alguns dos chefes dos refugiados portuguezes, 
que actualmente se acham nos dominios de vossa magesta- 
de, pretendem entretanto excitar commoções, a fim de per- 
turbar a ordem publica em Portugal, o que necessariamente 
produzirá calamidades que não podem escapar à alta pene- 
tração de vossa magestade. 

N'este estado de cousas, immediatamente me dirigi a vossa 
magestade, com a confiança que me inspira o sincero e bem 
conhecido desejo de que vossa magestade está animado, de 
manter a tranquillidade na peninsula, a fim de que, pesando 
na sua alta sabedoria materia de lanto valor, vossa mages- 
tade se digne tomar aquellas medidas que julgar mais apro- 
priadas, para fazer conhecer aos ditos refugiados a minha 
completa desapprovação de Laes projectos, que firmemente 
estou resolvido a reprimir. 

Deus guarde, ele. == (Assignado) O Infante D. Miguel. 
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DOCUMENTO N.º 184 


(Citado a pag. 92, 


Decreto pelo qual o infante D. Miguel mandou proceder a novas in- 
sirucções para as eleições, as quaes deveriam unir as duas qua- 
lidades (aliás incompativeis) de serem conformes à carta consli- 
tucional, e analogas aos antigos usos o costumes do reino 


Sendo actualmente impraticavel a immediata convocação 
de uma câmara de deputados, que substitua a que fui ser- 
vido dissolver por decreto da data de hoje, por isso que se 
hão acha feita a lei regulamentar sobre as eleições, e que as 
disposições mandadas observar por decreto de 7 de agosto 
de 1826 são conhecidamente defeituosas, como a pratica pro- 
vou: hei por bem, em nome de el-rei, derogar o reterido de- 
creto de 7 de agosto de 14826, e mandar immediatamente 
proceder à organisação de novas instrucções, que, sendo con- 
formes ao que se acha disposto na carta constitucional, sejam 
igualmente analogas aos antigos usos e louvaveis costumes 
destes reinos, proprias de uma monarchia, é isentas quanto 
é possivel de serem illudidas e fraudadas, facililando-se por 
este modo à lcal nação portugucza o meio de ser dignamente 
representada. E devendo objecto de tão alta transcendencia 
ser encarregado a pessoas tementes a Deus, fieis ao throno 
e amantes da patria: hei oulrosim por bem, em nome de 
el-rei, nomear para este effeito sómente uma junta, de que 
será presidente o bispo de Vizeu, par do reino; e membros 
o visconde de Santarem, Antonio Gomes Ribeiro, João de 
Matos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães, Antonio José 
Guião, José Ribeiro Saraiva, José Joaquim da Cruz e Carva- 
lho, José Barata Freire de Lima, João de Figueiredo, e o 
conselheiro Manuel José Maria da Costa e Sá, que servirá de 
secretario, a qual fará subir à minha presença os seus tra- 
balhos em fórma de consulta. 

José Antonio de Oliveira Leite de Barros, ministro e se- 
cretario d'estado dos negocios do reino, o tenha assim en- 
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tendido e faça exeentar, expedindo para esse fim as partici- 
pações e ordens necessarias. Palacio de Nossa Senhora da 
Ajuda, em 13 de março de 4828.==Com a rubrica do sere: 
nissimo senhor infante regente, —— José Antonio de Oliveira 
Leite de Barros. 


DOCUMENTO N.º 185 


(Citado à pag. 227) 


Felicilação do cabido de Elvas dirigida ao infante D. Mignel, 
e resposta que este lhe deu 


Deus ouviu os rogos ardentes da nação portugueza, e nos 
restiluiu cm triampho vossa alteza real para dirigir o leme 
da monarchia, que hoje governa tão gloriosamente, para 
confusão da impiedade e do rebelde espirito do seculo. 
A virtude colocada no lhrono penetra todos os corações 
com seus raios irresistiveis, e, mais cedo ou mais tarde, 
quando a restrieta justiça, e os bem applicados premios ti- - 
verem logar, sujeitar-se-hão ao brando jugo da rectidão das 
leis os mesmos turbulentos inimigos da tranquilidade. As- 
sim Porlugal exulta hoje ao ver vossa siteza, modelo dos 
principes, formado na escola do mundo, admirado pelas na- 
ções * pelos monarchas da Europa, e destinado pelo cuidado 
e sabedoria, que vossa alteza manifesta em constituir a feli- 
cidade dos portuguezes, para entrar brevemente na classe 
(los monarchas mais celebres mencionados na historia. 

Se o feliz regresso de vossa alteza ha difundido a alegria 
por toda a monarchia, a do cabido de Elvas foi na verdade 
excessiva, € escolhendo-nos para a distincta honra de vir 
beijar a mão de vossa alteza por tão feliz occasião, penetrado 
(da mais viva emoção por este agradabilissimo, e ha muito 
suspirado acontecimento, elle nos encarrega de expressar 
aos pés de vossa alteza 0 seu profundo respeito, amor e in- 
delevel fidelidade à augusta pessoa de vossa alteza, e o vivo 
desejo de enviar novas graças ao cén pela breve consolida- 
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ção de seus augustos direitos, como imperiosamente o de- 
mandam o geral desejo e as antigas leis do paiz. 

A isto respondeu o infante D. Miguel: 

A deputação agradecerá ao cabido de Elvas à demonstra- 
ção dos seus sentimentos, que agora acaba de lhe expressar, 
e O assegurará de que em todas as occasiões desejarei con- 
tribuir para à felicidade dos habitantes da cidade de Elvas, 


DOCUMENTO N.º 186 
(Citado a pag. 229) 


Decreto pelo qual o infante D, Miguel approva a representação que 
lhe dirigia o senado da camara, e promoveu a assiguatura de ou- 
tras similhantes, ao mesmo tempo que mancava participar o con- 
trario ao corpo diplomatico * 


Sendo-mo presente a representação, que em data de hoje 
fez subir à minha augusta presença o senado de Lisboa, co- 
mo representante d'esta nobre e leal cidade; sou servido 
responder-lhe que, exigindo a minha propria dignidade, e a 
honra da nação portugueza, que objectos ão graves como 0 
que faz assumpto da referida representação, sejam tratados 
pelos meios legaes que estabelecem as leis fundamentaes da 
monarchia, e não pela maneira Wimultuosa, que infelizmente 
teve logar no anno de 1820, tenho por certo que o senado, 
e os honrados habitantes desta cidade, depois de haverem 
representado nos termos que sômente lhes cumpria, darão 
ao mundo, e à posteridade, mais uma prova da sua fidelida- 
de, esperando tranquillos em snas casas as ulteriores medi- 
das, que só a mim pertence dar. 

Paço da Ajuda, em 25 de abril de 1828.== Com a real 
rubrica. 
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DOCUMENTO N.º 186-A : 


(Citado a pag. 329) 


Representação assignada no dia 25 de abril, em casa do duque de 
Lafões, em mome da nobreza do reino, pedindo a D. Miguel que 
convocasse a córtes os antigos tres estados, para assumir a corda 
e abolir a carta constitucional 


Os membros da nobreza abaixo assignados, por si e como 
representantes da mesma, vem cheios do maior respeilq e 
acatamento supplicar a vossa alteza se digne annuir aos vo- 
tos de uma nação inteira, que deseja e necessita ver a vossa 
alteza collocado no throno dos seus augustos e reaes prede- 
cessores, por isso que, segundo as leis fundamentaes d'esta 
monarchia, de rigoroso direito lhe pertence. 

A nobreza de Portugal sempre foi, é, e jamais deixará de 
ser 0 mais firme sustentaculo do Lhrono. Em todas as epo- 
chas mais memoraveis que marca a historia, tem dado as 
mais decisivas provas da sua fidelidade e da sua honra, e 
nesta actual conjunctura não póde deixar de tomar uma 
parte activa no gravissimo assumpto de geral interesse, que 
occupa presentemente a nação toda. 

A nobreza tem, pois, a honra de expor a vossa alteza a ne- 
cessidade de levar a effeito seus puros e leaes desejos, re- 
presentando-lhe que o meio mais seguro de o conseguir, é o 
mais conforme à dignidade de vossa alteza, é às leis funda- 
mentaes d'esta monarchia, é a convocação immediata dos 
tres estados do reino, feita segundo os antigos usos e costu- 
mes, para n'elles se tratar legitimamente materia da maior 
importancia, qual é a de reconhecer solemnemente os legiti- 
mos direitos de vossa alteza à corôa de Portugal e seus do- 
minios, e de abolir a intitulada carta constitucional da mo- 
narchia portugueza, por isso que foi dada por um monarcha 
antes de ser jurado e reconhecido pela nação como rei de 
Portugal, e que alterou essencialmente a fórma da successão 
do reino contra as leis fundamentaes do mesmo. 
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Da alta sabedoria de vossa alleza conta a nobreza o glo- 
rioso fim de tão justo e abençoado empenho, para bem geral 
da nação; e no entretanto só lhe cumpre pedir com fervor, 
e esperar com a maior confiança que vossa alteza se digue 
acolher benignamente seus votos, e prover de prompto re- 
medio guas supplicas. = (Assignados) Duque de Lafões == 
Marquez de Louriçal = Marquez de Tancos == Marquez de 
Olhão == Marquez de Sabugosa == Marquez de Borba == Mar- 
quez de Lavradio (D. Antonio) == Marquez de Penalva = 
Marquez de Torres Novas == Marquez de Bellas = Marquez 
“de Vallada == Marquez de Pombal == Marquez de Vagos == 
Marquez de Vianna == Marquez de Alvito == Conde de S. Mi- 
quel== Conde de Belmonte (D. Vasco) == Conde de Belmonte 
(D. Jose; == Conde de Almada == Conde de Soure== Conde de 
Redondo = Conde de S.Vicente = Conde de Vianna == Conde 
da Atalaia = Conde de Ceia = Conde de Porto Santo = Conde 
de Carvalhaes == Conde de Mesquitelia == Conde de S. Lon- 
renço == Conde du Fiqueira == Conde de Castro Marim == 
Conde de Barbacena = Conde de Murça==Conde de Cin- 
tra == Conde de Paraty == Conde de Valtadares == Conde de 
Peniche = Conde da Alhandra == Conde da Ega == Conde de 
Rio Maior — Conde da Povoa — Conde de Povolide == Conde 
da Anadia == Conde da Redinha = Conde de Pombeiro — 
Conde dos Arcos (D. Migrel) == Conde de Subserra — Conde 
da Louzã (D. Luiz) = Conde de Rezende == Conde da Ponte== 
Conde das Galveias = Barão de Alvito = Barão da Lapa = 
Principal Silva — Principal Freire — Principal Menezes == 
Principal Lencastre == Principal Córte Real= Principal Ca- 
mara == Principal Hurtado == D. Prior de Guimarães = Prior 
mor de Aviz == Vesconde da Asseca == Visconde da Bahia == 
Visconde -de Souzel == Visconde de Torre Bella = Visconde 
de Magé = Visconde de Villa Nova da Rainha = Visconde de 
Extremoz == Visconde de Juromenha == Visconde de Souto 
de El-Rei == Visconde de Azurara = Visconde de Manique == 
Visconde de Beire = Visconde de Veiros = Barão do Sobral 
(Geraldo) == Barão de Villa da Praia = Barão de Beduido == 


Barão de Sande == Barão da Portella == Barão de Queluz == 
Doc, 7 
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Barão de Tavarede == Barão de Quintella = D. Fernando de 
Almeida (e outros, que não sendo titulares, fazem parte da 
nobreza do reino). 


DOCUMENTO N.º 187 


(Citado a pag. 234) 


Decreto de 3 de maio de 1828, 
pelo qual D. Miguel manda efectivamente convocar a córtes 
os tres estados do reino 


Tendo-se acrescentado muito mais, em rasão dos succes- 
sos posteriores, a necessidade de convocar os tres estados 
do reino, já reconhecida por el-rei meu senhor e pace, que 
santa gloria haja, na carta de lei de 4 de junho de 1824, e 
querendo eu salisfazer às nrgentes representações, que so- 
bre esta materia tem feito subir à minha real presença o 
clero e a nobreza, os tribunaes e todas as camaras: sou ser- 
vido, conformando-me com o parecer de pessoas doutas, ze- 
losas do serviço de Deus e do bem da nação, convocar os 
ditos tres estados do reino para esta cidade de Lisboa, dentro 
em trinta dias, contados desde a data das cartas de convoca- 
ção, a fim de que elles, por modo solemne e legal, segundo 
os usos e estylos desta monarchia, e na fórma praticada em 
similhantes occasiões, reconheçam a applicação de graves 
pontos de direito portuguez, e por este modo se restituam a 
concordia e socego publico, e possam tomar assento e boa 
direcção todos os importantes negocios do estado. 

O meu conselho de ministros o tenha assim entendido, 
execute e faça cumprir. Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, 
aos 3 de maio de 1828. == Com a rubrica real. 
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DOCUMENTO N.º 188 


(Citado a pag. 233) 


Decreto de 3 de março de 1828, pelo qual D. Pedro declara completa 
a sua abdicação da coróa de Portugal, é manda que este reino seja 
governado constitucionalmente em mome de sua filha, a rainha 
D. Maria 1, e encarrega o infanto D. Miguel da execução d'este 
decreto 


Sendo chegaro o tempo, que em minha alta sabedoria ha- 
via marcado para completar a minha abdicação à corda por- 
ingucza, conforme a minha carta regia de 2 de maio de 1820, 
e convindo muito dar à nação portugueza, sempre zelosa da 
sua independencia, uma prova indubitavel le que eu desejo 
vel-a perpetuamente separada da nação brazileira (da qual 
tenho a mui distincla gloria e ufania de ser soberano), de 
um modo que torne impralicavel até qualquer idéa de reu- 
nião: hei por bem, de minha muilo livre c espontanea von- 
tade, depois de ter ponderado este tão importante negocio, 
ordenar, como por este meu real decreto ordeno, que 0 reino 
de Portugal seja governado em nome da minha muito amada 
e querida filha, D. Maria 1, já anteriormente sua rainha, na 
fórma da carta constitucional por mim decretada, dada, man- 
dada jurar e jurada; e outrosim declarar muilo expressa- 
mente, que não tenho mais pretensão ou direito algum à co- 
rõa porlugueza e seus dominios. 

O infante D. Miguel, meu muito amado e prezado irmão, 
regente dos reinos de Portugal e Algarves, e n'elles meu lo- 
gar-tenente, o tenha assim entendido e faça publicar. Palacio 
da Boa Vista, aos 3 de março de 1828. == Com a rubrica de 
sua magestule o rei. 
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DOCUMENTO N.º 189 


tEitado a pag. 250) 


Artigos da «Trombeta final» 
ritados na correspondencia do ministro inglez para Londres 


Temos ouvido pôr em questão a legitimidade de D, Miguel 
repetidas vezes. Se aquelle principe, contra o desejo e rogos 
de seu povo, tivesse adoptado leis rejeitadas pelos costumes 
da nação; se tivesse consentido em ser reduzido à condição 
de um rajah da India, permittindo que um embaixador in- 
glez governasse em seu logar, ele teria obtido os applausos 
dos hb2raes francezes, é os elogios dos jornaes inglezes. 
Mas o principe mio está disposto a sujeitar-se à lei dos es- 
trangeiros; elle escuta a voz do seu povo, que lhe pede que 
annulle o pretendido acto constitucional, creado em quatro 
dias em um paiz estrangeiro, e o qual Lranstorna arbitraria- 
mente a ordem da successão ao trono de Portugal, Eis-aqui - 
a rasão por que o liberalismo accusa D. Miguel de traição e 
usurpação. Nós não repetiremos o que por differentes vezes 
se tem observado a respeito dos incontestaveis direitos de 
D. Miguel ao trono de Portugal. Só a má fé, e o espirito de 
partido, são capazes de negar um principio sobre o qual os 
portuguezes não têem duvida alguma. Unicamente informare- 
mos Os leitores sobre um folheto que se acaba de publicar 
debaixo do titulo D. Miguel e os seus direitos. O estimavel 
auctor desta pequena obra, o qual com muita propriedade 
define a legitimidade, justa posse dos direitos adquiridos, 
prova que hoje em dia à corôa portngueza não pertence a 
D. Pedro, mas à D. Miguel; e particularmente demonstra 
que a mesma corãa em caso nenhum póde reverter para a 
nova princeza D. Maria, à qual não é natural de Portugal, 
ainda mesmo quando os direitos de seu pae fossem admitti- 
dos. O auctor compara a legitimidade de D. Pedro à de Fi- 
lippe 1, rei de IHespanha, que se erigiu rei de Portugal de- 
pois da morte do D. Sebastião. Póde acrescentar-se que a 
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coroação de D. Miguel tem grande similhança com a usurpa- 
ção de seu avô, o duque de Bragança, em 1640. 

A lei fundamental de Lamego, prosegue o folheto, fundada 
sobre uma convenção mutua e livre, e firmada com jura- 
mento, estabeleceu a ordem regular da successão de varão a 
varão, e mais decretou: «que nenhum principe estrangeiro 
poderia vir a ser soberano do reino ; que se o rei Livesse nma 
filha unica, esta seria obrigada a casar com um portuguez, 
pois de outra fórma não poderia reinar, visto que a nação 
não era obrigada a obedecer a qualquer soberano, ou outra 
pessoa que não fosse natural de Portugal». Nós acceitimos 
para o infante D. Miguel o titulo de contra-revolucionario. 
que lhe dão as imprensas liberaes e os publicistas inglezes, 
porque elle o é da mesma maneira que o duque de Bragança, 
quando libertou o seu paiz de um jugo estrangeiro. 

A exposição que estamos revenda, nota que na reunião dos 
estados, convncados em Lisboa em 1641, na restauração do 
reino, assim como nas córtes de Lamego, na sua fundação, 
orei eo povo, outra vez unidos unanimemente, e na forma 
amais absoluta, bem como à mais adaptada aos interesses 
do estado e do seu principe, ajustiram as condições da natu- 
ralisação e da ordem da successão. Estabeleceu-se, em con- 
cordancia com o primeiro contrato : «que a successão de Por- 
tugal nunca podesse recair em principe estrangeiro, nem em 
seus filhos, ainda que sejam os mais proximos parentes do 
rei que ultimamente possuia a corõa; e se acrescentou a esta 
condição fundamental, que no caso do rei d'estes reinos ser 
chamado a succeder em outra corda, ou em um imperio 
maior, será obrigado a residir em Portugal, e que se tiver 
dois filhos, o mais velho tomará para si o governo do reino 
estrangeiro, e o segundo reinará em Portugal, podendo só- 
mente este ultimo ser reconhecido herdeiro e legitimo suc- 
cessor». Ora, como ao governo britannico convem separar o 
infante do trono, por ser mais a proposito para os seus in- 
leresses, que este reino seja governado por uma regencia, 
debaixo da direcção de um embaixador inglez, segue-se ne- 
cessariamente que os portuguezes devem formar as suas leis 
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fundamentacs, inverter a ordem da successão, e mé conside- 
rar como nullo o acto pelo qua! D. Pedro em um Lratado com 
seu pao solemnemente reconheceu a separação dos imperios, 
assim como a abdicação de D. Pedro, pela qual aquelle mo- 
narcha confirma o sustenta em sua pessoa a condição de es- 
trangeiro para Portugal. 

Concluiremos este artigo adiluzindo um dos ultimos para- 
graphos do papel que acabâmos de tratar: «Se contra toda a 
ordem, rasão e equidade, a mãe patria, que recusou ser go- 
vernada pelo seepiro dos netos de Carlos V e de Manuel, se 
submettesse às leis da colonia (Brazil), culão, € com muito 
mais justo fundamento do que o fez Camões quando soube a 
caiamidade de Alcacer, todo o bom cidadão póde exclamar 
que Portugal, a sua patria, deixou de existir». É portanto 
bem sabido que prolocollos insignificantes, declarações ar- 
dentes e actos illegaes, não podem constituir legitimidade, a 
qual sómente existe nas condições do principio vital c posi- 
tivo estabelecido no contrato; o a respeito de Portugal, este 
principio de vida, esta rasão essencial, está na naturalidade e 
residencia, D. Miguel, portanto, como logar-tenente de D. Pe- 
dro, é um agente revocavel; a questão fica sempre à mesma, 
à à colonia que governa a mãe patria, e é igualmente um prin- 
Cipe estrangeiro ausente que governa de facto; as condições 
de Lamego e Lisboa não podem ser preenchidas por D. Mi- 
guel regente; só o podem ser por D. Miguel rei, Por esta 
diguidade, e só por esta maneira é possivel decidir à ques- 
tão da legitimidade, estabelecida na importante condição de 
manter e salvar o imperio. E suppondo ainda que o infante, 
hoje rei, renunciasse por acto seu os direitos que tem, legal- 
mente adquiridos, esses direitos não pertenceriam à D. Pe- 
dro, que é ausente e estrangeiro; outros membros da casa 
de Bragança ha que nem são estrangeiros, nem ausentes, 

(Extracto da Quotidienne de 27 de março de 1828.) 


e tem mm 


Outro artigo publicado no citado periodico. a Trombeta fi- 
veto no mesmo dia 20 de abril; 
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Relação circumstanciada da festividado cclobrada pelos mi- 
Wtares portugnezes que residem em Chelva, no reino de 
Valencia, em honra do feliz regresso do serenissimo se- 
nhor infante D. Miguel a Lisboa 


O dia 25 de março, do presente anno, foi escolhido para 
celebrar a entrada do serenissimo senhor infante D. Miguel 
em Lisboa; na vespera, desde as dez horas da manhã até à 
meia noite, houveram girandolas e fogos de artifício, e uma 
excellente banda de musica, que saindo da Praça Real, girou 
pelas ruas da villa, tocando o hymno portugues, acompanhada 
de um grande numero de portuguezes, que levavam letras 
indicativas do amor, respeito e veneração que todos consa- 
grâmos ao nosso anjo e às suas virtudes, e tado se fez com 
a maior ordem e tranquilidade possivel. Amanheceu o dia 
25, e logo principiaram as girandolas e fogos de artifício, que 
na vespera se tinham armado sobre uma arvore elevada na 
Praça Real. A fonte, situada no centro d'ella, ornoa-se com 
ramos e louros, e na frente da igreja principal esteve pen- 
dente uma elegante e ricamente illaminada pintora de sua 
magestade catholica com motos em honra dos emigrados por- 
Luguezes n'este paiz. A praça, que forma um quadrado im- 
perfeito, capaz de conter pelo menos 14:000 pessoas, esteve 
adornada em frente da igreja com dois retratos de corpo in- 
teiro de sua magestade calholica, e do serenissimo senhor io- 
fante D. Miguel, com esta inscripção: Viva a religião catho- 
lica romana! O portico da igreja esteve adornado com dois 
escudos, em que se viam as armas de Hespanha e Portugal 
cobertas de louros, e circumdadas de uma brilhante illumi- 
nação. Do lado direito estava um grande pedestal com uma 
legenda, indicativa da constancia de caracter e fidelidade dos 
emigrados portuguezes para com o altar e o lhrono; da parte 
esquerda collocou-se uma bella cornija sobre uma janella, 
com palavras descriptivas das virtudes do soberano, e sobre 
tudo o retrato de sua magestade catholica, sentado debaixo 
de um rico docel com uma corôa, que tinha esta legenda: 
Viva D. Maria Amelia, rainha da Hespanha! No lado es- 
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querdo do portico estiveram iguaes divisas, com a diferença 
de que os motos e emblemas eram dedicados ao amor do 
nosso anjo, e aos louvores dos emigrados portnguezes; e na 
janella esteve o retrato do dito augusto senhor, debaixo de 
um rico e elegante docel, com a legenda: Viva a imperatriz, 
rainha de Portugal! 

Pela manhã houve missa solemne, com o Santíssimo ex- 
posto, e ao erguer a Deus se deu uma salva de alegria, e se 
cantou o Te Deum, e das duas para as Lres horas teve logar 
o sermão, no qual se elogiaram as brilhantes qualidades do 
serenissimo principe D. Miguel, e se demonstrou quão incal- 
culaveis beneficios resultariam da sua chegada, não só para 
Portugal, mas para toda a Europa, pela destruição dos franc- 
maçons, e pela elevação dos realistas. Depois do sermão 
houve procissão do Santissimo Sacramento, na qual tomaram 
parte olficiaes de todas as graduações, ao todo trezentas pes- 
soas, acompanhada por musica: com o hymno realista, Os to- 
ques dos sinos, os fogos de artifício, as janellas ricamente 
ornadas, e elegantes senhoras a ellas, tudo aviventava os co- 
rações das pessoas empregadas na festividade. Ás oito horas 
da noite principiou a illuminação, que montava a perto de 
oito mil lumes, e se repetin por tres noites successivas. 
A maior parte da villa esteve iluminada, e a musica e -poe- 
sia até pela manhã ajudaram a exaltar os prazeres d'esta 
scena festival, inspirando a mais pura alegria, que se au- 
gmentava com a boa vontade dos nossos amigos hespanhoes, 
cujo enthusiasmo mais se desenvolvia com 0 nosso, na firme 
adhesão à causa do altar e do throno. 
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DOCUMENTO N.º 189-A 


(Cilado a pag. 256) 


Despacho do principe de Metternich para o conde de Bombelles, mi- 
nistro austriaco em Lisboa, condemnando os successos d'esta ca- 
pital desde que a clla chegou o infante D, Miguel até ao dia 22 de 
março de 1828 


Mr. le baron de Villa Secca a reçu, il y a quelques jours, 
an courrier de Lisbonne avec des dêpêches de son gonver- 
nement, qui le chargeait pour le cabinet de Vienne de com- 
munications verbales et confidentielles, dont il s'est acquitté 
ans une couple de conférences, que j'ai eu | honneur d'avoir 
avec lui. Dans la premitre cet envoyêé voulot bien me faire 
part sommairement du contena d'unc dépêche que lui avail 
adressée mr. le vicomte de Santarem en date da 22 mars. 
Je joins ici un précis fait de mémoire de cette communica- 
lion, que mr. Venvoyé de Portugal accompagna de tous les 
“ dévcloppements qu'il jugea nécessaires et auxquels je me bor- 
nai à répondre daas des termes gênéranx, me reservant 
d'aborder dans une second conférence, avec plus de détail, 
les differents points que mr. le vicomte de Santarem avail 
touchés dans sa dépêche du 22 mars. C'est le résultal de 
cette dernitre conference, dont je vais avoir ["honneur de 
vous faire part. Je commençai par prier mr. le baron de Villa 
Secca de vouloir bien remercier mr. le vicomte de Santarem 
de la communication, qu'il venail de me luire de la part de 
ce ministre, et je lui observar que si j'en avais bien saist le 
sens et Pesprit, il me paraissail que son-gonvernement, en 
le chargeant de cette communication pour le cabinet de Vien- 
ne, s était proposé le double but de lui prouver: que Vinfant 
D. Miguel, d'aprês les événements qui s'claient siecessive- 
ment passés en Portugal dans le cours des derniéres années, 
ne pouvail pas, en rentrant dans ce royaume, suivre une au- 
tre ligne politique, que celle qu'il a effeclivement suivie pour 
y retablir el vy consolider le principe monarchique ; claque sj 
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quelques ministres étrangers se sont permis de représenter 
à leurs cours les intentions de ce prince comme équivoques, 
ou de faire naitre des doutes sur la ligne de conduite que 
son altesse royal paraissait vouloir suivre, on devait 'attribuer 
à 'erreur dans laquelle ils s'étaient laissés induire par le part, 
revolutionnaire, qui se voyant menacé de perdre son influen. 
ce, avaitosé calomnier les démarches, et jusqu'aux intentions 
de Vinfant. 

Mr. le baron de Villa Seeca, étant convenu que tel étail 
eliectivement le but que s'était proposé son gouvernement, 
je crus devoir lui avoner franchement, que je ne tronvais 
malheoreusement pas dans Vapologie, qu'il venait de me faire 
de la ligne de conduite qu'il à suivie, depuis le retour de 
son altesse royal, Vinfant D. Miguel à Lisbonne, les éclaircis- 
semenis, que j'aurais désiré y recontrer, pour détruire les 
doutes, qui se sont élevês depuis lors géênéralement en Eu- 
rope sur les intentivos et les arritre-pensées de ce prince. Je 
ne m'arréterai point ici, lui dis-je, sur les événements qui se 
sont passés en Portugal dans le cours des dernibres années ; 
ils apparliennent à Ibistoire; mais une êre nouvelle a com- 
mencé pour ce royaume et pour Vinfant, le jour oú ce prince 
sest décidé à accepter la licutenance gênérale et la régence 
du royaume aux conditions auxquelles il en a été investi par 
"empereur D. Pedro, conditions, que V'infant s'est solennel- 
lement engagê vis-à-vis de !'empercur son frêre, ct vis-à-avis 
des principales puissances de "Europe, à remplir religiense- 
ment. Je rappelai à mr. le baron de Villa Secca, qu'ayant pris 
part personnellement aux transactions de Vienne, et connais- 
sant tout aussi exactement, que moi, la nature et ['étendue 
des engagements, que Vinfant y a contractés, personne par 
conséquent n'était plus que lui à même de juger, si les actes 
du gouvernement portugais, depuis le retour de Vinfant, sont 
en effet conformes à ces engagements, el si c'est à ces actes, 
ou à Vinflnence, que peut avoir exereée W'esprit de parti sor 
les ministres étrangers, résidants en Portugal, qu'on doit 
altribuer les dantes, que nous avons vu s'élever depuis lors, 
sur les intentions et les sentiments de Vinfant. 
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H est de notoriété publique que le premier des engage- 
ments qu'a contractés infant, a été celui de maintenir la char- 
te, de réprimer avec fermeté Vesprit de faction, ct de contenir 
la revolution, C'est sur celle base que réposeot les transa- 
clions de Vienne; elle se réproduit dans tous les actes, qui 
ont été rédigês ici nommément dans la lettre de infant à 'em- 
pereur D. Pedro, son frére et dans celle de ce prince à Tin- 
fante Izabelle, sa socur. Je rappelai à cette occasion à mr. le 
baron de Villa Secca, qu'on étail convenu à Vienne, que ce 
serait sur cette même base que seraicnt fondés tous les actes 
du nouveau guuvernement portugais ; et je me permis de lui 
faire observer, que non obstant, ce gouvernement, par un 
excês de modération au moins imprudente, avait folêré dês 
les premiers jours do Varrivêe de [infant à Lisbonne, les cris 
sóditicux de vive D. Miguel roi absolu, mort à D. Pedro, etc., 
et qu'il avail permis que ces cris fussent profléres impune- 
ment jusque dans les appartements du palais, lorsqu'il avail 
entre les mains lous les moyens de comprimer ce mouvement 
papalaire; que par cet excês de tolérance- le gouvernement 
avail compromis Vinfant de la maniêre la plus grave vis-à-vis 
d: Vemperenr son frêre; et qu'il avaiL été par conséquent la 
premiêre cause des doutes, qui ont commencé à s'élever sur 
les véritables sentiments de ce prince. 

Je n'ai point caché à mr. de Villa Secca Vimpression dé- 
favorable qu'avail faite à Lisbonne Vhésitalion de Pinfant à 
prêter le serment voulu par la charte; qu'on étail informé 
du conseil donné à ce prince de préter serment à la reine 
Marie II, et qu'on savait également qu'il avait été au mo- 
ment de céder à ce conseil; qu'il étail facile par conséquent 
de concevoir les incertitudes auxquelles on s'étail abandonné 
sur ses véritables sentiments. Si on exanime en cifet sans 
próvention, ai-je ajouté, dans quel esprit ont été rédigés les 
urdonnances el les décrets qui ont été publiês par le gouver- 
nement portugais, dans le courant du mois de mars dernier, 
nommêment ceux du 47 et 18 de ce mois, on ne peut se 
dissimuler, qu'au licu de porter, comme ils le devraient, lo 
caractere «une severe impartiahte, ils sont faits, au con- 
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traire, pour entretenir et pour encourager les espérances du 
parti, qui veut à tout prix renverser ta charte constitution- 
nelle du royaume, que infant a juré de maintenir et en 
vertu de Jaquelte il se trouvo placé par Vempereur D. Pedro, 
son frére à la tête de la régence. 

Comment s'ttonner alors, qu'on se permette de nourrir 
des doutes sur les véritables sentiments de Vinfant, lorsque 
ces doutes se trouvent justiliês par les actes de son propre 
gouvernement, ct est-il justo daceyser les ministres élran- 
gers, residents à Lisbonne de s'Ctre laisser induire en erreor 
à cet egard par le parti révolutionnaire, auquel ils sont assu- 
rément bien eloigrés accorder la moindre confianca, lorsque 
les faits parlent d'eux méme? On ponrrait ajouter encore à 
ceux, qu'on vient de ciler, la précipitation regrettable avec 
laquelle Vinfant s est prêté à faire dans le personnel de Var- 
mee des changements qui ponvaient être nécessaires, que ce 
prince avait, sans aucun donte, le droit incontestable de fai- 
re, mais qui, portant presque Lous sur des oMiciers. qui sem- 
blent n'avoir Pautre tort, que celui eétre allachés à la con- 
stitution, ont nécessairement dú faire craindre, que le gou- 
vernement ne fút disposé à sabandonner à un systême de 
reaction contraire aux sentiments que Finfant a publique- 
ment professés dans sa lettre à “infante Izabello, sa secur, 
qui a été rendue poblique par ordre exprés de ce prince. 

Mr. le vicomte de Santarem, paraissant ignorer les cir- 
constances, qui ont motive Vexpédition de cette leltre, jai 
prié me. lo baron de Villa Secca de Fen informer cl de man- 
der entraulres à ce ministre, que ce fdt précisément à cette 
occasion, que son altesse royale s'engagea positivement à 
adresser à la nation portugaise, au moment même de son 
débarquement à Lisbonne une proclamation conforme aux 
principes, qui avaient servi de base à la rédaclion de sa 
lettre à Vinfante sa sogur. Il est vrai que ce fail ne se trouve 
point explicitement rappelé dans les protocoles de Vienne, 
mais il ne Fest pas moins que Vinfant se détermina à écrire 
à Cinfante sa sur une lettre, renfermant sa profession de | 
for cb destinde à être rendue publique. paree qui fil re- 
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connu alors, que ne ponvant exercer Pautorite de régent. 
que Jorsqu'il aurait prété aux chambres le serment vontu 
par la charte, il serail plus convenable, qu'il altendit Vépo- 
que de son arrivée à Lisbonne, pour adresser à la nation 
portugaise use prociamaltou rédigée de maniére à ne laisser 
aucun doute sur les sentiments politiques, à tranquilliser 
par consêéquent tous les partis el à les réunir autour de 
sa personne. C'élait en eflet le seul moyen de calmer toutes 
les craintes, d'étoulfer tous les doutes dans leur naissance, 
ct de contenir tous les partis. Mr. le baron de Villa Secca, 
qui dês le principe avait partagé celte opinion avec tous les 
membres de la conference et avec son altesse royale elle mê- 
me, n'a pu disconvenir, que si quelques ministres élrangers, 
résidents à Lisbonne, ont insistê sur cette mesure ils n'ont 
fait en cela que remplir un devoir, qui leur étail imposé par 
les Lransactions de Vienne. 1 est d'autant plus regrettable, 
que leur voix mail pas été écoulte dans cette circonstance, 
que daprês notre conviction la plus intime, cette inesure au- 
rait vraisemblablement suffi pour prévenir tous les inconvé- 
nients de la position dílicile ct embarrassante dans laquelle 
le gouvernement portogais s'est si gratuitement placé. 

Jai cru devoir ovbserver encore à mr. le baron de Villa 
Secca, que si je ne me permellais pas de juger jusqu'à quel 
point Pinfanl s'étuil Lrouvé dans Vimpérieuse nécessité de 
dissoudre la chambre, il me paraissait cependant, qu'il eút 
eté peut-ôtre próferable, de laisser s'écouler cette session 
qui tonchait à sa fin, pour pouvoir procéder ensuite aves 
loisir el surtoot sans infraction de la charte au travail prépa- 
ratoire pour les futuros élections, que je né pourrais d'aprês 
cela m'empécher de régretter vivement, que Pinfant, en se 
décidant à cette mesure, qu'il avail le droit incontestable de 
prendre, n'ait pas prévu les graves inconvénients, qu elle 
pouvait avoir du moment ou elle ne serait pas suivie immé- 
diatement de la convocation d'une autre chambre, conformê- 
ment à "article 74 $ 4 de la charte. 

Comment empécher en effet qu'on n'envisage cel acte dm 
gouvernement, comme une violation manifeste de la charte. 
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et comment prévenir Fimpression dangereuse, qu'il ne sau- 
rait manquer de produire, par conséquent. sur Vespril de 
Vempereur D. Pedro! N'esb-il pas à craindre, que ce sou- 
verain, qui élait au moment de prononcer la séparation to- 
talo et définitive des deox couronnes et de consentir au dé- 
part de la jeune reine Marie, ne révienne de ces disposilions 
favorables, lorsqu'il sera informé de ce qui s'esl passé à 
Lisbonne depuis le retour de Vinfant, son frére, et que dans 
un premier moment d'irritation il ne se porte même à re- 
tracter le décret, par lequel il a conférê à TFinfant la ré- 
gence du royaume? Déjá ses agents à Vienne et à Lon- 
dres laissent non seulement pressentir, par leur langage, que 
telles seront sans aucan doute les déterminations auxquelles 
s arrêtera Vempereur, leur maitre, du moment oú les évêne- 
ments du Portugal lui seront connus, mais ils se disent même 
eventuellement autorisês à rétirer à Vinfant les pouvoirs de 
régent, pour le cas ou ce prince se permeltrail de porter 
alteinte aux droits de VFempereur, son frére, à ceux de la reine 
Marie 1, et aux principes de la carte. Je n'ai point laissé 
ignorer au baron de Villa Secca les démarches, que le mar- 
quis de Rezende a déjà faites à cet egard à Vienne, je V'ai in- 
formé des motifs qui ont déterminé cet envoyé à aller se con- 
certer sur cet objet avec son collêgue à Londres, ct je Vai 
mis à même de se convaincre, que le cabinet de Vienne n'avait 
rien négligé pour prévenir cette nouvelle complication, qui 
placerait Vinfant dans une situation d'autant plus dangercuse, 
que les puissances, rommément [ Autriche et E Angleterre, qui 
ont toul fail pour faire entrer ce prince en Portugal, dans 
de voies lêgales, et pour le placer à la téte de la régence de ce 
royaume, se verraient privées de tout moyen de lui être uli- 
les le jour oú Vempereur D. Pedro revendiquerait ses droits 
en prouvant; que Vinfant son frêre a violé la charte, ct les 
conditions anxquelles il avail consenti à lui confier la régence 
du Portugal. 

Voilã cependant le danger imminent auquel ce jeune 
prince s'est exposé en s'écartant de la ligne de conduite, 
qu'il avait cu la sagesse de se tracer à lui méme à Vienne, et 
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'empercur notre augusto maitre prend à son sort un intérêt 
trop vif et Lrop sincére pour le lui dissimuler. Jai en raison 
de cela vivement pressé mr. le baron de Villa Secca de faire 
connaitre à Vinfant avec une entiêre franchise, la maniêére 
dont la conduite de son gouvernement est envisagée à Vienne, 
et le point de vue sous lequel on envisage également la po- 
sition personnelle de ce jeune prince, Je ne lui ai point enfin 
dissimulé que si Vinfant sc laissait jamais entrainer par le 
parti, goi le conseille, et qui parait le dominer, à usurper la 
couronne du Portugal, il devrait s'altendre alors à être aban- 
donné par toutes les puissances de I'Europe, et à n'étre re- 
connu par aucun d'elles. Déja Hon s'aperçoit que la con- 
fiance qu'elles se plaisaient à placer en lui au moment de son 
départ de Vienne est fortement ébranlée, et ce n'est pas as- 
-surément le résultat lo moins fâchcux de la marche incer- 
taine et incorrecle, qu'a suivie son gouvernement. 

Dans une silnation aussi critique, que [infant ose mesurer 
ka profundeur de 'abyme dans lequel il est au moment de se 
précipiter, et il n'hésitera plus alors, jaime du moins à Fes- 
pérer encore, à revenir d'une erreur momentanée et à suivre 
désormais le seul sytême, qui puisse sauver le Portugal dans 
la crise, dont il est menacé, et conserver la couronne de ce 
royaume à Vauguste maison de Bragance., Ce n'est pas à vous, 
mr. le comte, que je crois nécessaire d'observer qu'en sui- 
vant ce systêéme avec sagesse el persévérance, on parviendra 
bien plus sôrement à renforcer et à consolider dans ce pays 
le principe monarchique. 

Je ne doute pas, que mr. le baron de Villa Secca ne rende 
un compte exact à son gouvernement de la maniêre dont j'at 
répondu à ses communications, mais j'ai cru utile, dans tous 
les vas de vous en informer, pour que vous puissiez coufor- 
mer volre langage au contenu de la présente dépéche, que 
vous êtes au reste autorisê à communiquer à mr. le vicomte 
de Santarem, s'il vous témoigne le désir d'en prendre con- 
naissance. 

Recevez, etc. Vienna, le 22 avril de 1828. == Metternich. 
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DOCUMENTO N.º 190 
(Citado a pag. 257) 


Circular do visconde de Santarem, expedida ao corpo diplomatico por- 
tuquez residente em paiz estrangeiro, expondo-lhe o que se havia 
passado em Portugal depois da chegada do infante D. Miguel a 
Lisboa 


Devendo, em execução das mais posilivas ordens de sua 
alleza real, o serenissimo senhor infante regente, pôr ao facto 
av. s* dos acontecimentos que se tem passado depois da 
chegada do mesmo augusto senhor a esta córte, e da sua 
instalação na regencia destes reinos, não posso dispensar- 
me de chamar a atenção de v. s.* sobre algumas circum- 
stancias € particularidades que tem vecorrido, as quaes re- 
montando a causas anterivres de grave importancia, que 
porventura terão escapado à penetração Vaquelles que hão 
residido lóra do Uieatro aonde ellas têem produzido os mais 
funestos elívitos, cumpre que eu haja de vecordal-as. É um 
facto gerulmente sabido que os principios democraticos da 
revolução franceza reappareceram desde o anno de 1820 em 
quasi toda a peninsula italiana, em espanha e em Portugal, 
e ameaçaram em março de 1821 a França mesmo, apezar do 
seu governo representativo. Seria ocioso entrar aqui nas 
particularidades occorridas nestas cpochas; cllas são dema- 
siado conhecidas. Comludo, cumpre observar que os gabine- 
tes das principaes potencias da Europa, vendo ameaçada a 
segurança dos thronos € o principio europeu, ameaçados fi- 
nalmente todos os direitos e toda à organisação social, trata- 
vam de derrubar e empenhar todos as seus recursos para 
debellar completamente o espirito e organisação democralica 
em qualquer parte onde ella apparecesse. 

Pelos esforços da politica d'essa córie desappareceu a re- 
volução do Piemonte, e fui completamente destruida à de 
Napoles; pelos do gabinete das Tuilherias foi derrubada a 
organisação democratica gm Hespanha. É pois aqui o logar 
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de recordar a v. s.º* que não aconteceu assim a Portugal. 
Apezar da rebellião do Porto de 24 de agosto de 1820 ter 
produzido os mesmos effeitos de uma constituição, que mais 
propriamente se devia chamar uma democracia real, a na- 
ção portugueza, essencialmente monarchica, teve logo em 
execração os principios proclamados, e a revolução em pou- 
cos mezes de um a outro angulo do reino, por quasi um 
sentimento unanime dispertou o espirito nacional. Cumpria 
haver um chefe, que desse 0 primeiro grito de salvação dos 
direitos soberanos, e que se dispozesse a salvar a corda & 
a monarchia. A Providencia chamou para este nobre feito a 
um principe da augusta casa de Bragança, e coube em sorte 
este memoravel acontecimento ao augusto principe que hoje 
occupa a regencia d'estes reinos. Nenhuma intervenção es- 
trangeira, pois, foi necessaria para restaurar o throno é a 
monarchia, € o principio curopeu em Portugal. Ás potencias 
da Europa prestaram em consequencia toda a sua admiração 
por um facto que salvava este reino, e que pelas suas con- 
sequencias promettia a futura salvação e consolidação do 
principio monarchico em toda a peninsula. 

Apezar d'este memoravel acontecimento, o espirito desor- 
ganisador e o elemento democratico vencido não murcharam 
em Lodas as suas esperanças de fazer reapparecer os seus 
planos, e de retomarem pelo menos a principal influencia 
em os negocios do estado, para collocarem tudo, não em um 
andamento regular e moderado, mas sim na da revolução. 
Abstenho-me de referir os factos & circumstancias que occor- 
reram depois do anno de 1823, que provariam sobejamente 
aquelle plano e aquellas vistas. Estes factos e estas circum- 
stancias não escaparam por certo a quem tem um espirito 
penetrante, e conhece e examina de boa fé os negocios do 
seu paiz. 

V. s.* não ignora quanto algumas córtes européas, temen- 
do a influencia do espirito revolucionario em Portugal, se 
pronunciaram contra as disposições e vistas de sua mages- 
tade o senhor D. João VI, quando pensou em sua politica 


restabelecer a antiga organisação primordial da monarchia. 
Doc. 8 
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Do conhecimento desta exigencia de alguns dos principaes 
gabinetes, quando se compara com a theoria d'aquellas anti- 
gas instituições, em que à extensão do poder real era de la] 
modo lata, que até na promulgação e sancção prestada, & 
dada a alguns dos capitulos e supplicas dos estados se ser- 
via dos termos certa sriencia, pleno, real, e abscluto poder, 
concluem aquelles, que seguem passo a passo a politica do 
estado, que os ditos gabinetes temiam, que apezar d'esta 
extensa latitude do poder real, a influencia da revolução de- 
bellada podesse conduzir os negocios então a um andamento 
opposto aos interesses do throno e à necessaria consolidação 
do principio monarchico na peninsula. 

Uma nova epocha, um facto importantissimo vem dar ul- 
timamente uma nova direcção aos negocios e interesses de 
Portugal, e à política dos gabinetes. A carta constitucional 
de 29 de abril de 1826, estabelecendo desde logo um novo 
direito publico portuguez, por ser emanada do principio que 
formava parte essencial do actual direito publico universal 
da Europa, foi estabelecida em Portugal; mas desde o mo- 
mento em que foi jurada, o espirito da revolução democra- 
tica de 1820 julgou ganhar um completo triumpho, € se 
apoderou do modo mais espantoso da direeção dos negocios, 
enleando sempre que podia os elementos monarchicos da 
carta, demonstrando pelos factos a sua tendencia à pôr a 
coberto da mesma carta tudo no andamento da revolução de 
1820. Não se tratou de seguir o rigor dos principios, mas 
sim a marcha da revolução. Se se tivessem seguido os cami- 
nhos legaes, indicados pela natureza aquelle direito publico 
em harmonia com os nossos antigos habitos e principios, si- 
milhantes agitações por que temos passado não teriam collo- 
cado estes reinos em grandes dificuldades; mas bem longe 
de seguirem uma vereda de principios monarchicos, Lenta- 
ram de agitar os povos, e de lhes tornar a querer incutir, 
que o passado fóra para elles o tempo do arbitrio, e que 
uma nova cera se devia abrir, fundada nos elementos desor- 
ganisadores da soberania popular, quando ao mesmo tempo 
se escudavam com O principio europeu, e com uma bypo- 
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crita adhesão à soberania. Por esta tendencia seguida sem 
disfarce, uma serie de factos e circumstancias se apresenta- 
ram logo, demonstrando a invasão da democracia sobre O 
elemento soberano, sobre a diguidade da corda, e sobre a 
mesma carta. 

Bastará referir poucos fuctos para o demonstrar de um 
modo triumphal. Seja o primeiro o da luminosa proclamação 
do governo, publicada logo que chegou a carta, a qual foi 
immediatamente tratada pelo partido desorganisador como 
sediciosa, só porque estabelecia e proclamava uma importan- 
tissima e legal verdade, de.que a carta era inteiramente dif- 
ferente da constituição revolucionaria de 1822. Em contrapo- 
sição áquelles principios da referida proclamação appareceu 
um acto na mais grave materia, que poz no mais funeslo an- 
damento a carta, e de cujo perigo só livrou Portugal de 
grandes catastrophes a camara dos pares com a sua altitude 
rejeitante. Fallo das instrucções para as eleições ; instrucções 
que pertencem exactamente ao principio de Burke, isto é, 
que eile dizia «serem proprias dos calculadores modernos, 
que tendem a enfraquecer todo o principio nacional, e a de. 
bilitar o centro da acção do poiler legal», infringiram mani- 
festamente a carta, e se desviaram do espirito d'ella. Seja o 
segundo o da tendencia dos escriptos publicados n essa epo- 
cha, os quaes foram um vehiculo de anarchia, mil vezes mais 
perigosos os publicados nos tres primeiros mezes, do que os 
publicados nos tres annos da revolução. Finalmente, não se 
púde desconhecer por uma serie de factos occorridos 0 pen- 
dor que as cousas tomaram, foi mui alheio do rigor de princi- 
pios. 

V.s.º estará ao facto dos receios que as grandes potencias 
manifestaram ácerca do « ndamento das cousas em Portugal, 
do que guiou a sua alta politica, e a sabedoria das suas vis- 
tas a remediarem um mal de tanta transcendencia, promo- 
vendo o triumpho do rigor de principios sobre o acabamento 
de uma influencia desorganisadora, e a prepararem as nego- 
ciações para dar uma estabilidade a Portugal. 

O que se passou previamente ao regresso de sua alteza, 


Go: gle PRINCETON UNIVE 


116 
o serenissimo senhor infante regente, mostrará ao espirito 
penetrante os fundamentos d'eslas asserções. No decreto da 
sua nomeação para a regencia destes reinos, seu augusto 
irmão dá nma prova bem patente de «ne pela firmeza de ca- 
raeter deste principe julgava a sua alteza na posição de re- 
mediar os males de Portugal, e de consolidar o princípio 
monarchico. 

Em presença, pois, das declarações que acabo de fazer, 
não era equivoco qual poderia ser a alta politica d'este prin- 
cipe, logo que se installasse na regencia. Não podia ser outra 
que não fosse o consolidar o principio monarchico, e dentro 
da esphera de rigor de principios acluaes desvanecer a in- 
fluencia da revolução. O espirito, porém, da revolução, vendo 
perdida a sua influencia nos negocios do estado, vendo que 
havia uma marcha firme, minou c agitou logo tudo, para 
suscitar difficuldades ao governo de sua alteza, excitar re- 
ceios em alguns dos ministros estrangeiros acreditados junto 
de sua alteza, a fim de darem como equivocas as intenções 
do mesmo augusto senhor. Tristemente, sejam quaes forem 
os fins de alguns d'estes ministros, tem-se deixado surpre- 
hender por estes infundados receios, e tem em consequen- 
cia collocado o governo em uma prsição summamente me- 
lindrosa, que debilitando a sua acção, pôde trazer comsigo 
graves perturbações a esle reino e talvez à peninsula. 

E sobre este ponto essencial que sua alteza ordena a v.s.? 
haja de prestar à sua mais profunda altenção, e para esse 
elfeito, antes de lhe communicar as ordens do mesmo au- 
gusto senhor, Lerei previamente de o informar dos segnintes 
factos. Sua alleza, desde o momento da sua chegada desen- 
volveu a maior moderação, e os principios da mais profunda 
politica. Sua alteza evitou a reunião das tropas, que deviam 
juntar-se no dia da sua feliz chegada. Sua alteza evitou 0 ap- 
parecer nos primeiros dias na cidade, para evitar que o s0- 
cego publico se perturbasse por qualquer modo. Sua alteza 
recebeu com a mais generosa affabilidade todos os individuos 
mais compromettidos na revolução. Finalmente, todos os 
seus passos neste ponto foram essencialmente conformes 
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com o que se convencionou nas conferencias de Vienna n este 
assumpto. Entretanto as camaras continuavam nas suas 
funcções legislativas. Sua alteza passou a nomear os seus 
ministros, alguns conselheiros d'estado, e alguns comman- 
dantes de corpos e generaes de provincia. Sua alteza, usando 
assim das prerogativas, que lhe são inherentes e indispensa- 
veis, tem preparado o caminho do rigor de principios, mas 
o espirito de vertigem do partido exaltado da revolução, 
tem querido fazer acreditar que o uso de taes faculdades era 
uma tendencia não conforme com os principios estabeleci- 
dos. Este tem sido, pois, o ultimo recurso de que tem lan- 
cado mão para entorpecer a acção do governo. 

Sua alteza, julgando como passo preliminar para a conso- 
lidação do rigor de principios a dissolução da camara dos 
deputados, usou da faculdade do poder moderador, dissol- 
vendo-a. Esta medida não podia deixar de ser uma das de 
mais instante necessidade. Seria um desdouro nacional, que 
continuasse a existir uma camara, onde se achavam trinta e 
seis deputados, que assignaram o famoso protesto contra 
quaesquer innovações que se fizessem na constituição demo- 
cratica de 1822; portanto, não podiam espousar senão hypo- 
critamente os principios d'estas actuaes inslitaições, e que 
esperariam depois de terem preparado tudo para tentarem 
passar outra vez áquella organisação a opportunidade que 
lhes offerecia a sua iniciativa na reforma «da carta no fim dos 
quatro annos; camara onde, alem d'aquelles protestantes, a 
maioria de sessenta e tantos era de deputados das extinctas 
cortes; camara que, em rigor de principios, e pelo modo 
com que foram feitas as eleições, era antes composta tus re- 
presentantes da revolução do anno de 1820, do que dos re- 
presentantes da nação. 

Era consequente que da existencia de tal camara, de cuja 
tribuna publica a cada passo saíam principios evidentemente 
contrarios ao espirito da carta e à dignidade da corda, sendo 
muito mais perigosas no momento em que sua alteza come- 
cava a reger estes reinos, deveria sua alteza compreender 
na sua alta sabedoria a necessidade inquestionavel da sua 
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dissolução, Sua alteza, pois, possuído d'estes princípios, usou 
da sua prerogativa dissolvendo-a, ouvido o conselho d'estado 
na conformidade da carta, e chamando à esse mesmo cbnse- 
lho todos os conselheiros d'estado, mandando logo por de- 
creto do mesmo dia proceder a novas instrucções em harmo- 
nia com a-carta, para as novas eleições para as córies geraes, 
As antigas instrucções, sendo provisorias, e não uma lei re- 
gulamentar, a qual ainda não existia, era das altribuições de 
sua alteza pelo S 42.º do artigo 75.º da carta, promulgar ou- 
tras que fossem inteiramente conformes ao rigor dos princi- 
pios. Apezar, porém, d'esta conducta franca, d'esta firmeza 
de principios, poderam informações, ao que o governo sus- 
peita, dos desorganisadores, surpreender a boa fé do conde 
de Bombelles, ministro d'essa côrte junto a sua alleza, e do 
embaixador de Inglaterra, ao ponto de dirigirem ao conde 
de Villa Real as notas das copias n.º* 4 e 2, às quaes por or- 
dem de sua alteza respondi com as das copias n.º 3 e 4. 
Pela do conde de Bombelles especialmente v. s.º verá os 
termos em que elle se expressa sobre as noticias que Linha 
d'une maniêre à ne pouvoir guêre en douter. 

Apezar das respostas terminantes que foram dadas, Lem 
continuado os seus receios, não sobre este assumpto, mas 
sobre oulros que tem sensibilisado a sua alteza, pelos dese- 
jos que o mesmo conde tem mostrado de nma manifestação 
publica do governo ácerca das suas intenções, a qual não 
póde, nem deve ser outra senão a dos actos do mesmo go- 
verno, nem tal manifestação foi estabelecida nas conferencias 
de Vienna. Mais desagradavel tem sido tambem a sua alteza 
a altitude que mr. Lamb tem tomado pelos mesmos infunda- 
dos receios, apezar da [ranqueza Vaquella primeira trans- 
acção, pela qual poderia julgar da inalleravel política de sua 
ulteza. 

Sua alteza, havendo manifestado o desejo que tinha de 
que as tropas britannicas se demorassem mais algum tempo 
em Lisboa, o conde de Villa Real assim o manifestou ao em- 
baixador de Inglaterra na sua conferencia de 4 do corrente, 
por isso que o protocolo das conferencias engajavam o go- 
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verno britannico sobre o acquiescer a esta manifestação dos 
desejus de sua alteza, ao que o dito embaixador respondeu, 
que marcando o mesmo protocollo que as ditas tropas vol- 
tassem quanto antes à Inglaterra, vu quelles ont rempli en- 
tigremeni le but que les deux gouvernements se proposaient, 
e concluiu que as pertarbações que Linham occorrido depois 
da chegada de sua alteza, eram de natureza à faire desirer 
que les troupes anglaises n'en soient point temoins, 

Parecia que depois d'esta declaração as tropas inglezas 
embarcariam ; mas ficaram, e tem occorrido o muito des- 
agrudavel facto do parecerem animar um partido agitador, 
podendo ter graves consequencias uma similhante toleran- 
cia. 

Emquanto, pois, pelo proximo paquete não faço ulteriores 
communicações a v. s.?, é sua alteza servido que v. s.?, logo 
que receber este despacho reservado, procure ter uma en- 
trevisla com sua alteza o principe de Melternich, em que lhe 
exponha a parte mais importante d'esta deducção, e dos 
factos que a comprovam, e que desvaneça todas as infunda- 
das informações, que porventura ahi possam chegar, relati- 
vas á politica do governo de sua alteza, significando ao mes- 
mo principe que sua alteza, confiando tudo nes provas do 
magnanimo interesse que sua magestade imperial e real 
apostolica sempre manifestou pela sua pessoa, interesse e 
socego d'este reino, sua magestade prestará todo o credito 
à franqueza e rigidez dos sentimentos de sua alteza. 

Ordena o mesmo augusto senhor que v. s.* expeça logo 
um correio com o resultado do que se tiver passado, e que 
sem reserva communiçue tudo quanto for concernente a tão 


grave assumpto. 
Deus guarde a v. s.* Paço da Ajuda, 22 de março de 


1828. = Visconde de Santarem. —Sr. barão de Villa Secca. 

N. B. Com esta mesma data se escreveu este officio ma- 
tatis mutandis para Londres ao marquez de Palmella, para 
Berlim ao conde de Oriolla, e para S. Petersburgo a Rafael 
da Cruz Guerreiro. 
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DOCUMENTO N.º 191 
(Citado a pag. 258 e 275) 


Nota expedida pelo conde Dudley ao marquez de Palmella, em que se 
queixa da má condneta de D. Miguel, pela qual falscava todas as 
suas anteriores promessas e juramentos 


O abaixo assignado, principal secretario d'estado de sua 
magestade britannica na repartição dos negocios estrangei- 
ros, recebeu as ordens de sua magestade para accusar a 
recepção da nota de s. ex.“ 0 marquez de Palmella, embai- 
xador extraordinario e ministro plenipotenciario de sua ma- 
gestade fidelissima nesta côrte, datada de 8 do corrente, na 
qual s. ex.º incluiu o extracto de um despacho do visconde 
de Santarem; e para informar a s. ex.* que sua magestade 
acolhe as seguranças de sinceridade das intenções de sua al- 
teza real, o infante regente, que s. ex. o visconde de San- 
tarem transmiltiu ao marquez de Palmella, para informação 
do governo de sua magestade, como uma prova do desejo 
de sua alteza real o infante D. Miguel, de cultivar a amizade, 
e alcançar a confiança de sua magestade. 

O abaixo assignado, comtudo, faltaria aos seus deveres, e 
âquella franqueza e sinceridade que deve prevalecer na cor- 
respondencia entre dois paizes, por tanto tempo e tão estrei- 
tamente unidos, como a Inglaterra e Portugal, se houvesse 
de occultar a s. ex.* que muitos dos acontecimentos que tem 
marcado o começo da regencia de sua alteza real tem cau- 
sado no espirito de sua magestade, sentimentos de desasso- 
cego e de frnstradas esperanças. 

Pela letra d'aquelles ajustes, debaixo dos quaes sua alteza 
real tomou sobre si o governo de Portugal, era obrigado a 
conservar a carta constitucional; por todo o espirito e teor 
d'elles, não menos estava sua alteza real ligado a abster-se 
de todas aquellas medidas, que podessem produzir justa 
causa de publica apprehensão e receio. E pois com o maior 
sentimento que o abaixo assignado se acha constrangido a 
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observar, que em nenhuns d'aquelles pontos parecem ter 
sido executados os referidos ajustes. 

Não será fóra de proposito recordar a s. ex.” as promessas, 
pelas quaes sua alteza real se ligou antes da sua chegada a 
Portugal, e ao mesmo tempo aquellas circumstancias do seu 
subseqnente proceder, que não correspondem com as mes- 
mas promessas. 

No anno de 1826 sua alteza real prestou o juramento de 
fidelidade à constituição, conforme estava ordenado pela 
carta portugueza. No mez de outubro de 1827 sua alteza real, 
bavendo sido nomeado por seu irmão, o imperador e rei, 
D. Pedro, para seu logar-tenente e regente de Portugal — 
aux termes des loix existentes dans cet état, et conformément 
aux institutions données par Vempereur, son auguste frére, 
dt la monarchie portuguese, declarou pelos seus plenipoten- 
ciarios, O barão de Villa Secca e o conde de Villa Real, no 
protocollo de uma conferencia em Vienna, tida sobre aquelle 
assumpto, que elle havia mandado preparar uma carta, para 
receber uma assignatura dirigida a seu irmã, a então regente 
D. Izabel Maria — de manire à ce qu'elle (celte lettre) puisse 
être rendue publique, et à ce qu'elle ne puisse en même temps 
laisser aucun dounte sur la ferme volonté de ce prince, en ac- 
ceptant la lieutenance du rogaume, que Vempereur son frêre, 
vient de lui confier; d'en maintenir réligicusement les institu- 
tons... devouer le possé à un entier oubli; mais de contenir 
en même temps avec force et fermeté Vesprit de parti et de fa- 
chon, qui a trop long temps agite le Portugal. 

Sua alteza tambem se dirigin a sua magestade em nmã 
carta, datada de Vienna em 49 de outubro, na qual sua al- 
teza real dizia; Convaincu de la part quelte y prendera par 
suite de Cancienne alliance entre le Portugal ei la Grande 
Bretagne; et que je désire sincerement cultiver, jose me flat- 
ter qu'elle voudra bien m'accorder sa bienveillance, et son 
appui, te but, que je me propose tant de muintenir inraria- 
blement la tranquilhite et le bon ordre en Portugal au mogen 
des institutions ocirogées par Vempercur et roi mon frêre, 
institutions, que je suis firmement résole de faire respecter. 
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Haverá sido impossivel que sua magestade, a não colher 
suspeitas extremamente injuriosas contra 0 caracter e digni- 
dade de um joven principe, cujo proceder era então dirigido 
por um sabio e virtuoso soberano, duvidasse da intenção de 
sua alteza real de levar a elfeito promessas tão solemnes e 
publicamente annunciadas; sua magestade, portanto, rece- 
beu sua alteza real à sua chegada a Inglaterra com aquella 
honra e distincção devida à sua alta jerarchia. 

Durante a estada de sua alteza real n'esle paiz, conveiu se 
n'am protocollo, datado de 12 de janeiro de 1828, exarado 
sobre as determinações de sua magestade, tendente a facili- 
tar um supprimento pecuniario para uso de sua alteza real, 
e a permitlir que as tropas britannicas, em vesperas du re- 
gressar de Portugal a Inglaterra, se conservassem n'aquelle 
paiz mais algum tempo, a instancias de sua alteza real. Quan- 
do sua alteza real partiu, deu-se ordem a uma força naval de 
sua magestade britannica para acompanhal-o, a fim de mani- 
festar ao mundo a satisfação que tinha sua magestade ao ver 
confiado o governo de Portugal pelo imperador D. Pedro a 
seu irmão, na qualidade de seu logar-tenente. 

Simultaneamente empregava-se a inflnencia de sua mages- 
tade na côrte do Rio de Janeiro, com o fim de persuadir ao 
imperador D. Pedro a conveniência de completar a sua abdi- 
cação da corda de Portugal, e de mandar para a Europa a 
joven rainha D. Maria da Gloria. 

Todos estes actos tão amigaveis, e ao mesmo tempo tão 
uteis a sua alteza real, dimanavam da convicção em que sua 
magestade estava de que sua alteza 0 infante se mantinha na 
disposição de sustentar a carta constitucional, outorgada aos 
porluguezes pelo imperador e rei D. Pedro, e que sua alteza 
real promettêra observar na carta dirigida a sua augusta ir- 
mã, € na que dirigiu a sua magestade, tendo plenamente ju- 
rado observal-a antes de deixar Vienna, 

Sua magestade naturalmente encara com preferencia e fa- 
vor uma fôrma de governo analoga em principios áquella que 
tem regido os seus dominios, assegurando-lhe ha tantos an- 
nos a ventura, e elevando-os a tão alto grau de prosperidade 
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e gloria; e desejaria que o povo do Portugal, em cuja sorte 
sua magestade toma lão vivo interesse, desfructasse a vanta- 
gem das mesmas instituições, outorgadas pelo seu soberano 
no legitimo uso de snas prerogativas, e confirmadas pela ge- 
ral acceilação e consentimento dos portuguezes. 

É por isso que sua magestade mais profundamente lamenta 
a concorrencia de circumstancias posteriores à chegada de 
sua alteza real a Portugal, que haviam originado a convicção, 
a que sua magestade não podia deixar de ser induzido, de 
que sua alteza real se achava dominado da intenção de pôr 
de parte à carta constitucional. Segundo um artigo d'essa 
carta, 0 rei ou regente de Portugal, é obrigado quando dis- 
solve as córtes, a convocar outras immediatamente. Da es- 
tricta observancia d'esta importante disposição é evidente 
que depende a propria existencia da carta. Se no exercicio 
da prerogativa de dissolver as camaras, o soberano poder, 
ou directamente, ou por qualquer expediente, evitar nova 
convocação por um periodo indefinido, é obvio que a indole 
do systema seria inteiramente alterada, e que em logar de 
mixta a monarchia, se tornaria absoluta, Na presente con- 
junclura os ministros de sua alteza real, em logar de acon- 
selharem sua alteza real para que convocasse novas côrtes, 
aconselharam-no a publicar um decreto, declarando que uma 
nova convocação immediata é inexequivel. O motivo allegado 
é a não existencia de uma lei eleitoral, e serem manifesta- 
mente defeituosas as disposições provisorias para esse effei- 
to, contidas no decreto de 7 de agosto de 1826. Sua alteza 
real annulla, pois, todas essas disposições, e nomeia uma 
commissão de dez pessoas para confeccionar outra lei, que 
deve ser submeltida à sua approvação. Não se especifica 
praso, dentro do qual a commissão deva dar conta da sua 
tarefa, nom se fixa a epocha em que o decreto, depois de 
obter a saneção de sua alteza real, deve ser levado a effeito. 
A convocação das camaras póde, pois, protrahir-se indefini- 
damente em flagrante contradicção com a expressa determi- 
nação da carta numa das suas clausnlas essenciaes. 

Não se encontra juslificação para esta manifesta irregula- 
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ridade na urgencia das circemstancias. Havia dois expedien- 
tes diversos, pelos quaes sua alteza real teria evitado a in- 
fracção da carta. 

1.º Podia adiar a dissolução das camaras, dando tempo 
para que sanccionassem a lei reguladora das futuras elei- 
ções. 

2.º Podia dissolver as camaras, e mandar proceder às 
eleições pelo decreto de 18206. 

Qualquer d'estes meios seria preferivel ao que foi ado- 
ptado por sua alteza real, e por qualquer d'elles teria evitado 
o receio e a desconfiança úcerca das suas intenções, que se 
diffundiram geralmente. 

Não foi sômente n'esta aberração de sua alteza real, do 
que sua magestade reputava compromisso expresso para 
com a nação portugueza, para com o imperador D. Pedro e 
para com o imperador da Austria, que sua magestade acha 
motivo de queixa no caminho seguido por sua alteza real 
desde que assumiu a regencia. A maneira, pela qual sua al- 
teza real tem exercido o poder legal que lhe foi confiado, in- 
felizmente confirma as apprehensões a que havia dado ori- 
gem por actos que não podem conciliar-se com as disposi- 
ções da carta, nem com as suas proprias promessas. 

O objecto do governo de sua alteza real, segundo as suas 
proprias expressões, era manter invariavelmente a tranqual- 
lidade em Portugal, por meio das instituições outorgadas pelo 
imperador e rei, etc. Sua magestade viu, pois, com surpreza 
e pezar, que o primeiro passo de sua alteza real, para com- 
plemento do fim proposto, consistiu em chamar aos seus 
conselhos homens que, apezar da sua elevada posição € res- 
peitavel caracter, eram geralmente conhecidos pelas suas 
upiniões contrarias ao systema constitucional. 

Sua alleza real demittivu dos commandos, & removeu do 
serviço activo do exercito muitos militares, que haviam con- 
duzido os soldados à victoria na ultima contenda contra os 
insurgentes, que à mão armada tentaram contrariar a von- 
tade do seu soberano, o imperador D. Pedro, e a obscrvan- 
cia da carta, substituindo-us por outros notoriamente addi- 
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dos a principios contrários, e dominados por um espirito 
incompativel com a constituição, que sua alteza real jurára 
manter. 

Mas um governo não deve sómente ser julgado pelos seus 
actos publicos, cumpre tambem ser avaliado pelo animo de 
que se acha dominado, pela tendencia da sua política, bem 
como pela impressão que esta produz. Ora em Portugal o 
animo e tendencia do governo mostram-se decididamente 
em opposição à carta, a qual, convertida em letra morta, 
vae-se approximando quasi aos termos da sua existencia no- 
minal. A ascendencia exclusiva e hostil de um partido é in- 
dicada pelo descoroçoamento e esterilisação do cutro. O alar- 
me póde ser exagerado; porém, é difficil conceber como 
tantas pessoas, não manchadas por qualquer crime, pro- 
curam salvação no exilio, se não ha motivo algum para as 
suas apprehensões. 

Em virtude dos Lratados em virgor, ha perto de dois se- 
culos, sua magestade é obrigado a defender o reino de Por- 
tugal contra os ataques de inimigos externos; e assim como 
os seus reaes predecessores, tem-se mostrado prompto a 
soccorrer o seu antigo alliado no momento da difficuldade, 
ou de perigo. Sua magestade não póde deixar de entender 
que o melhor recurso para assegurar a ventura e a tranquil- 
lidade de Portugal consiste hoje na manutenção da carta 
constitucional, ortorgada pelo imperador D. Pedro, ce na 
abdicação dos direitos de sua magestade à corôa d'esse paiz. 

Qualquer tentativa por parte do infante para pôr de parte 
a carta, deve excitar os liberaes a appellar para o imperador 
D. Pedro como seu protector, e talvez como seu vingador. 
O menos que deve esperar-se n'esta situação é que D. Pedro, 
em opposição às instantes solicitações de sna magestade, de- 
more a sua abditacão, e mande ordem do Rio de Janeiro 
para que se cumpram os decretos, de cuja aceitação em Por- 
ingal sua magestade imperial já declaron que dependia a 
sua abdicação. Haveria pois amplo pretexto para a guerra 
civil entre os dois grandes partidos de Portugal, um com- 
mandado pelo imperador, outro pelo infante, e esse paiz as- 


Go: gle pr re Lu : : 


sim fraccionado, debilitado «é cxhausto, tornar-se-ia de facil 
conquista ao inimigo estrangeiro. Não é com Portugal, re- 
duzido a similhante extremidade, que os predecessores de 
sua magestade, ou sua mogestade mesmo, coutraliram al- 
liança, nem [ui em tal situação que as forças da uran-Bertanha 
se moveram em seu auxilio. 

O infraescripto recebeu pois ordem de sua magestade para 
participar a s. ex.", o marquez de Palmella, que as mencio- 
nadas occorrencias e as consequencias, mui obvias que d'el- 
las ha para receiar, excitaram a inquietação de sua mages- 
tade ácerca da sorte de Portugal, e da ventura e bem-estar 
do proprio infante. O infraescripio não occullará a s. ex.” que 
a inquietação não desappareceu da mente dos ministros de 
sua magestade com o extracto do officio do visconde de San- 
tarem, exarado na nota de v. ex.º de 8 do corrente. 

A impressão produzida pelos aclos referidos, inconsisten- 
tes com repetidos juramentos e promessas tão frequente- 
mente confirmadas por um principe, não póde obliterar-se 
com o oflicio de um ministro em que declara que a intenção 
de seu amo não é aquelia que todo o animo e tendencia do 
seu governo, com demasiada clareza, indica desde o seu co- 
meço. 

Nestes termos sua magestade aguarda o resultado dos 
acontecimentos em Portugal, sem impaciencia, mas com an- 
cigdade proporcionada ao interesse que sempre Leve pela 
ventura e tranquillidade d'esse reino, e à convicção que sua 
magestade sinceramente nutre ácerca dos perigos a que se 
expõe estas vantagens, assim como a honra e segurança de 
sua alLeza real com a conducta do governo portuguez desde 
o momento em que sua alteza real voltou ao seu paiz. 

O infraescripto aproveita esta occasião para renovar a 
s. ex.*, o marquez de Palmela, a segurança da sua mais 
alta consideração. — À s. ex.*, o marquez de Palmela — 
Dudley. 
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DOCUMENTO N.º 192 


(Citado a pag. 204) 


Nota dirigida polo marquez de Rezendo ao principe de Mettern'ch 
protestando contra a conducta que o infante D. Miguel 
tinha em Portugal 


(Traducção.) — O abaixo assignado, enviado extraordina- 
rio e ministro plenipotenciario de sua magestade imperial e 
real fidelissima, chamado a fixar toda a sua altenção sobre o 
assustador estado dos negocios do reino «de Portugal, e po- 
dendo de um para outro momento, ter de lhe applicar as 
instrucções eventuaes de que se acha munido, tem a honra 
de apresentar a sua alteza, o senhor principe de Mellernich, 
chanceller da córte e d'estado de sua magestade imperial é 
real apostolica, os seguintes extractos do texto litteral das 
citadas intruceções. 

«Havendo attendido aos sabios conselhos de sua mages- 
tade imperial e real apostolica, e inteiramente satisfeito da 
conducta que o senhor infante D. Miguel tem tido durante a 
sua estada em Vienna, por meio da qual tem conciliado a si 
a estima dos portuguezes e dos estrangeiros, sua magestade 
imperial e real fidelissima dignou-se conferir a sua alteza 
real a regencia de Portugal com o titulo de seu logar-Lenente 
n'este reino; imperador e rei inteiramente livre, quanto à 
escolha de pessoas, em quem delegasse o exercicio de sua 
auctoridade soberana, auscute como se acha dos seus esta- 
dos transaLlanticos, não teve cutro fim mais do que cimentar 
a paz c a felicidade nos seus estados europeus, assim como 
na sua augusta familia. Para completamente conseguir isto, 
e assegurar ao mesmo tempo o seu direito de alta superin- 
tendencia sobre a dynastia e sobre os interesses de um povo 
que a Providencia contiou aos sues cuidados, sua magestade 
imperial e real fidelissima julgou conveniente fazer depender 
esta delegação especial e revogatoria por sua natureza, de 
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certas condições, dicladas igualmente pelo interesse da sua 
augusta casa, e pelo bem eslar dos seus subditos. 

«Manter fóra de todo o ataque os direitos legitimos e im- 
prescripliveis de sua mageslade imperial e real fidelissima, 
e de sua magestade a rainha D. Maria da Gloria; manter a 
carta portugueza, concedida por sua magestade imperial e 
real fidelissima, e á qual sna alteza real o senhor infante 
prestou juramento; não se deixar dominar por partido al- 
gum; fazer cessar as divisões, e reunir todos os portuguezes 
em volta de um centro commum ; consolidar e apertar cada 
vez mais a alliança com a Gran-Bretanha, à qual Portugal de- 
veu a sua salvação nos tempos da adversidade, e à qual se 
ligam tão gloriosas lembranças, antigas e modernas ; seguir 
finalmente os conselhos salutares, dados pela sabedoria, ex- 
periencia e virtude de sua magestade imperial e real aposto- 
lica; taes são, pois, as condições de que sua magestade im- 
perial e real fidelissima julgou fazer depender a delegação 
dos poderes conferidos a seu augusto irmão. » 

Todavia, sua magestade imperial e real fidelissima, fazen- 
do inteira justiça aos bons sentimentos que sua alteza real 
lhe havia por tantas vezes manifestado, e à fidelidade cara- 
cteristica da nação portugueza, não dissimulou os perigos, 
aos quaes o senhor infanto se acharia exposto, em conse- 
quencia de uma segunda tentativa da parte de uma facção 
fanatica e ambiciosa, que, cobrindo-se com o manto da de- 
dicação ao throno e ao altar, para calcar aos pés os mesmos 
direitos que ella pretende defender, poderia surprehender 
a boa fé de sua alteza real, ou servir-se contra a sua vontade 
do seu augusto nome para actos contrarios às condições 
acima mencionadas. A fim de obviar aos males que resulta- 
riam de tão criminosas tentativas, se viessem a ter logar, 
sua mageslade imperial e real fidelissima julgou conveniente 
munir os sens representantes, em Vienna e em Londres, de 
instrmeções preventivas, em virtude das quaes o abaixo as- 
signado se acha auctorisado a declarar ao governo de sua 
magestade imperial e real apostolica, que o imperador do 
Brazil, rei de Portugal, revogará os poderes que delegou no 
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senhor infante D. Miguel, desde o momento em que este 
principe for julgado como abraçando os conselhos, e obrar 
debaixo da influencia de uma facção, que tenda a violar as 
precitadas leis. 

O abaixo assignado tem à honra de prevenir ao mesmo 
tempo sua alteza, o senhor principe chanceller da côrte e 
do estado, que devendo necessariamente concertar-se com u 
sr. visconde de Habayana, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de sua magestade imperial e real fidelissi- 
ma junto de sua magestade britanuica, sobre as medidas que 
a actual crise poderia exigir da sua córte, tomou a resolução 
de se dirigir a Inglaterra, onde se demorará sómente o me- 
nos tempo possivel, contando voltar ao seu posto dentro em 
poucas semanas. 

O abaixo assignado toma, finalmente, a liberdade de assé- 
gurar a sua alteza, o senhor principe chanceller da <côrte e 
do estado, a sua sincera intenção de proceder n'um lão de- 
licado negocio com toda a reserva e toda a circumspecção 
compativel com as suas instrneções, e og seus deveres de re- 
gular estrictamente a sua marcha, segundo as informações 
aulhenticas que receber sobre o estado das cousas em Lis- 
boa, e de não se referir áquellas que as circumstancias im- 
periosas lhe poderão impor, senão depois de ter dado conhe- 
cimento dellas aos ministros de sua magestade imperial e 
reat apostolica, e aos de sua magestade britannica. 

O abaixo assignado aproveita, ele. ==(Assignado) Rezende. 


DOCUMENTO N.º 193 
(Citado à pag. MS, 


Proclamação do conselho militar do Porto, em 47 de maio de 1825 


Portuguezes: — À força militar, essencialmente obediente 
ao espirito do juremento explicito de lealilade ao legitimo 
rei, o senhor D. Pedro IV, reuniu-se por auctoridade d'esse 


solemne e sagrado juramento, para o ratificar e sustentar. 
DOC. 9 
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Declarar se expressamente desthronisado esse legitimo 
soberano; proclamado por uma facção rebelde outro mo- 
narcha, que não era o senhor D. Pedro, serão acaso mo- 
tivos que justifiquem à nobre resolução das tropas portu- 
guezas? 

O magnanimo auctor da carta constitucional da monarchia 
não previu que houvessem auctoridades rebelladas, que domi- 
nando a mesma força, a quizessem impellir à destruição das 
auctoridades legilimas; € por vergonha nossa o governador 
das armas, que era d'este partido, e cujo posto abandonou, 
tendo recebido a sua promoção em nome do senhor D, Pe- 
dro IV, só permíttia, perjuro e vingativo, que a força se reu- 
nisse para destruir a mesma constituição ! 

Então que meio resultava aos defensores da legitimidade 
nas montanhas de Coruche, nos desfiladeiros de Amarante, 
nas margens do Prado, e sobre a ponte da Barca? O san- 
gue que ali derramaram os subditos conslitucionaes da legi- 
timidade, estava votado à abjecção mais humilhante; ia a ser 
punido como crime o que fez o brazão da nossa honra ; e to- 
mar-se-nos-hão contas da nossa subordinação c obediencia 
ao governo constituido, que lá nos mandou sustentar o brio 
militar, o decoro da patria, à santidade do juramento, e a 
legitimidade do throno? 

Portuguezes! O nosso fim é justo; o cén, à face de quem 
jurâmos obediência ao senhor D. Pedro IV, ha de abençoar 
nossos esforços, porque manda que não juremos em vão no 
santo nome do Senhor : os soberanos da Europa, alliados Lo- 
dos do mesmo monarcha fidelissimo, e ante cujo governo fi- 
guram seus representantes, hão de respeitar o caracter dos 
soldados portuguezes: os nossos camaradas, companheiros 
de armas, hão de coadjuvar-nos na nossa honrada empreza. 

Protestâmos, porém, à face de Deus e dos homens, que 
ninguem mais do que nós respeita o senhor infante D. Mi- 
guel, emquanto logar-tenente de seu augusto irmão, legi- 
timo e jurado rei de Portugal, o senhor D. Pedro IV; mas 
emquanto a facção que o rodeia lhe menoscabar os senti- 
mentos expressos de um juramento, ainda superior ao nosso, 


Go: gle PRINCETON UNIVERSIT 


RL 
somos ubrigados com respeitoso sentimento, à considerar 
como impotente a sua vontade governativa. 

Portuguezes : Viva sua magestade fidelissima, o senhor 
D. Pedro IV; viva a rainha, a senhora D. Maria TE; viva a 
carta constitucional da monarchia portugueza ; viva o senhor 
infante D. Miguel, como logar-tenente de seu augusto irmão; 
viva para sempre a religião santa de nossos paes, que presi- 
din ao juramento que prestámos. 

Porto, em conselho militar no quartel de Santo Ovídio, 
17 de março de 1828. = Duarte Guilherme Ferreri, coronel 
de artilheria n.º 4== Francisco José Pereira, coronel de in- 
fanteria n.º 6== Henrique da Silva da Fonseca, coronel de 
infanteria n.º 18 == Francisco da Gama Lobo Botelho, coronel 
de cavallaria n.º 42 == José Julio de Carvalho, coronel gra- 
duado de caçadores n.º 10 == José de Barros e Abreu, tenente 
corunel de cavalaria n.º 12 == José Baptista da Silva Lopes, 
tenente coronel de artilheria n.º 4 == Alexandre Marcelino 
de Maia e Brito, tenente coronel de infanteria n.º 6 = Joa- 
quim Manuel da Fonseca Lobo, tenente coronel de caçadores 
n.º 411 == Manuel Alexandrino Pereira da Silva, major de 
infanteria n.º 148 == Antonio da Costa e Silva, major de arti- 
lheria n.º 4 = Antonio Correia Leitão, major de infanteria 
n.º 48 == Miguel Correia de Mesquita, major de caçadores 
n.º 414 == Pedro Antonio Rebocho, major de caçadores n.º 40, 


DOCUMENTO N.º 194 


(Citado a pag. 309) — 
Manifesto do conselho militar, em 48 de maio de 1828 


O conselho militar, reunido em nome da anctoridade legi- 
lima do senhor D. Pedro IV, faltaria a um dos sens constitu- 
tivos deveres se não manifestasse à nação quanto antes do 
modo o mais publico e solemne os motivos que teve em vista, 
e os que tem sobrestado à nomeação de uma junta proviso: 
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ria, encarregada de manter a legitimidade do senhor D. Pe- 
dro IV, para a direcção dos negocios geraes, tendentes ao 
glorioso lim que sustenta a brava e fiel tropa portugueza. 

Sem prévia combinação de um estudado accordo, a tropa 
devorava em si os sentimentos de uma justa indignação con- 
tra os motores da trama iniqua que se urdia, para a tornar 
perjura ao solemne juramento, prestado no dia 31 de julho 
de 1826, de obediencia e lealdade ao muito alto, poderoso 
e legitimo rei, o senhor D. Pedro IV, e de cbservancia e de- 
feza da carta constitucional da monarchia portugueza, decre- 
tada em 29 de abril do mesmo anno. Cada corpo militar se 
queimava a si proprio em fogo lento de um reprezado patrio- 
tismo a favor do rei legitimo; cada qual nutria cm separado 
a esperança de um remedio que fizesse com que o juramento 
prestado se não quebrantasse, e com que ao mesmo tempo 
se não alcunhasse de rebellião ao governo a expressão dos 
sentimentos da sua fidelidade a esse inviolavel juramento. 

De dia em dia se accumulavam incentivos do desgosto o 
mais saliente; pronunciar ainda na voz mais mysteriosa o 
nome do senhor D. Pedro IV era um crime de lesa-mages- 
tade! Fallar ainda do modo mais cauteloso na carta constitu- 
cional era nm attentado de alta traição ! Officiaes de todas as 
graduações eram deportados do modo o mais ignominioso 
entre perfidos abraços, e osculos de pharisaico patriotismo, 
só porque a fama de sua integerrima probidade os figurava 
incapazes de perjurio! Officiaes inferiores eram algemados 
e arrastados de carceres de fortalezas para o porão de mes- 
quinhas embarcações, unicamente porque o seu honrado 
comportamento era olhado como incapaz de transigencia 
com a perfidia! Soldados de morigeração religiosa, que ex- 
pressavam tendencia de não quebrantarem seus deveres, 
eram atirados às ensovias mais immundas das cadeias, com 
ignominioso desprezo, e taxados todos de revolucionarios e 
criminosos d'estado ! 

Ao passo que a lrupa via gritar entre as suas fileiras um 
vento exterminador dos seus sentimentos da legitimidade do 
senhor D. Pedro IV, observava no meio dos seus concida- 


Google mc 


133 





dãos, amigos e parentes, igual jugo de ferro a calcar o en- 
thusiasmo de amor e respeito ao mesmo augusto senhor. 
Uma canção, que em musica jubilosa tinha sido composta e 
modelada pelo talento do senhor D. Pedro IV, foi alcunhada 
com 0 labéu de hymno revolucionario e estrangeiro, e não 
só expressamente prohibido de se tocar pelas musicas mili- 
tares, mas inquisilorialmente era espionado quem o cantasse 
até em sua propria casa, mettido em processo como dema- 
gogo e republicano, e o que é mais, até presos e castigados 
insignificantes rapazes, que o entoavam pelas ruas! Os cida- 
dãos pacificos, as familias conviventes em muluas relações 
de amizade, eram tolhidos da urbana e reciproca conviven- 
cia; quem apparecia pelas ruas depois das nove horas da 
noite era preso, desfeiteado, maltratado, ou apalpado, .. en- 
tre improperios, proprios da verduga tropa da policia, capi- 
taneada até em força pelos chefes, que a incitavam com in- 
digtas e vergonhosas maneiras. 

Finalmente, o quadro escandaloso que apresentava a ci- 
dade do Porto, carregado de dia em dia com sombras mais 
medonhas de uma perseguição estudada, era figurado com 
similhança, ou ao menos com bomogenea agitação em varias 
terras do reino. 

Emquanto este acintoso procedimento das auctoridades 
militares e civis aggravava o sentimento publico, as munici- 
palidades, por si sós erectas em absolutas representantes de 
suas povoações, faziam autos rebeldes, desthronisando com 
um rasgo de penna o legitimo e jurado rei, e acclamando seu 
irmão. Gentalha prostituida, ou rapaziada, e pobretões im- 
mundos, seguiam fanfarrões gritadores, que provocavam o 
riso, em vez de merecerem attenção. 

Ainda está bem presente a ridicula lembrança das accla- 
mações por essas ruas no dia 29 de abril passado! A sua me- 
moria servirá de escarneo, emquanto existir a recordação das 
pessoas que compunham os vergonhosos grupos, que à hora 
do dia, roucos, bebados e como possessos, se deram em es- 
pectaculo por toda a parte! 

E que fazia a tropa durante estas orgias ? Era fechada nos 
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quarteis, e commeltida a segurança de similhantes actos re- 
beldes à presença da policia, unica força votada 30 perjurio 
expresso contra a legitimidade. 

O respeitoso nome do senhor D. Pedro IV, vicloriado em 

algumas ruas proximas ao quartel militar de Santo Ovidio 
na tarde e noite de 30 de abril, attraliiu immenso povo, que 
inerme e cheio só de gostosas sensações, ao echo de vivas 
ao rei legitimo e à carta, corria a engrossar as expressões 
de saudação que sempre presta à tão caros e respeitaveis 
abjectos. De repente lhes cãe em cima o general e a immo- 
rigerada policia ; culiladas, atropeliamentos, e até uma morte 
foi o houroso despojo d'esse dia, € que a mesma policia enu- 
mera como uma victoria !! 
-“ Tal é, em succinta menção, a crise violenta que desde a 
chegada dos governadores das armas e das justiças, apoiada 
pela avivação de uma policia civil mais attenuante. agitava 
esta cidade, ] 

De Aveiro sabia-se qual foi o procedimento do bravo ba- 
talhão de caçadores n.º 40, trancando e annullando o auto 
de acelamação rebelde, feito em sua ausencia! 

De Braga conhecia-se o espirito dos corajosos regimentos 
de infanteria 1.8 3 e O, que obstavam com sua presença à 
pratica de uma igual rebeldia! 

De todos os acantonamentos das tropas nas varias partes 
do reino succediam-se as noticias de igual desgosto, de ignaes 
desejos, e de iguaes sentimentos de fidelidade ao legitimo 
throno do senhor D. Pedro [V. e às instituições conslitucio- 
naes. 

Emfim, a tropa mostrava em seu espírito que estava inca- 
paz de transigir e perjurar. 

E emquanto isto se passava nas províncias, que suecedia 
na capital do reino ? 

O serenissimo senhor infante D. Miguel havia jurado obe- 
diencia e reconhecimento a seu augusto irmão e legitimo rei. 
o senhor D. Pedro, e à carta, na córte de Vienna de Austria: 
e ao assumir a regencia como logar-tenento de sum mages- 
tades tinha de novo jurado na presenca das córies, 
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Sua alleza, nomeando o seu ministerio, começou a decre- 
tar e ordenar com a formula prescripta, e em nome de el-rei; 
passados tempos appareceu uma nova phrase de rubrica real, 
em diplomas que exprimiam a destruição da legitimidade do 
rei e da carta. Uma nova numeração nos diplomas legislati- 
vos mostrava uma nova estrada governativa. 

De repente salta-se ao uso da denominação de regente, sem 
a clausula do nome do rei; e de novo torna-se à usar do for- 
mulario de infante regente em nome de el-rei. 

E que mostra isto, portuguezes? Não prova que sua alteza 
estã coacto por um ministerio traidor, que sendo investido 
no seu poder, em virtude da carta, e sendo por isso respon- 
savel, referenda e expede documentos em tão diversas lin- 
guagens diplomaticas? 

Sua alteza não é rei, e por isso não lhe compete rubrica 
real. A sua alteza, como regente em nome de el-rei, não per- 
tence assignalura singela de infante regente, como inculca- 
dora de absolato poderio. 

Eis-aqui demonstrado o sentido em que o aconselha o seu 
ministerio ; eis-aqui patente o motivo por que sua alleza se 
afastou do caminho marcado por el-rei e pela carta constitu- 
cional. 

Não fallâmos nos actos praticados por sua alleza até ao dia 
2% de abril passado, em que, por virtude do poder de regente 
em nome de el-rei decretou; mas depois d'esse dia, em que 
se contam as infracções pelos actos dimanados do governo, 
devem considerar-se irritos Lodos os diplomas, porque sé 
acham contaminados de contradictorios principios, e sua al- 
teza considerado como coaclo, illudido e fascinado por uma 
facção, que o torna aos olhos da nação e do mundo como 
um perjuro. 

Tal é o fundamento por que 0 conselho militar, reunido em 
nome da auctoridade legitima do senhor D. Pedro IV, disse 
na sua proclamação, que sua alteza estava coaclo, e inrpo- 
tente a sua vontade governativa, como regente e logar-tenento 
de el.rei. 

Determinar. porém, as cireumstancias do femme iPessa 


Google MD 2 35; 


136 





coacção, pertence à madura reflexão de pessoas doutas, te- 
mentes a Deus, respeitasas ao rei, fieis à carta, e de confiança 
publica. 

É este o fim do conselho militar ; escolher individuos re- 
vestidos de prerogativas Lão eminentes. 

Não tem sido possivel ainda concluir esta escolha; ella 
anda entre as deliberações do conselho, que segue tomando 
as medidas de precanções militares para o socego publico, 
emquanto que as auctoridades ecclesiaslicas e civis seguem 
nos seus ordinarios caminhos. 

Tem chegado a esta cidade corpos, que adheriram à nobre 
resolução de fidelidade que se sustenta; os seus dignos com- 
mandantes téemo sido quvidos; e por isso 0 conselho militar 
reunido, em uome da qucloridade legitima do senhor D. Pe- 
tro IV, não tardará em concluir seus imprescripliveis de- 
veres. | 

Porto, em sessão de 18 de maio de 1828. = Luarte Gmu- 
lherme Ferreri, coronel de artilheria n.º 4 == Francisco José 
Pereira, corouel de infanteria n.º 6 = Henrique da Silva da 
Fonseca, coronel de infanteria n.º A8== Francisco da Gama 
Lobo Botelho, coronel de cavallaria n.º 12 == José Julio de 
Carvalho, coronel graduado de caçadores n.º 40 == José de 
Barros e Abreu, tenente coronel de cavallaria n.º 42 — José 
Baptista da Silva Lopes, tenente coronel de arlilheria n.º 4 — 
Alexandre Marcelino de Maio e Brito, tenente coronel de in- 
fanteria n.º 6 == Joaquim Manuel da Fonseca Lnbo, tenente 
coronel de caçadores n.º AL == Manel Alexandrino Pereira 
da Silva, major de infanteria n.º 18 == Antonio da Costa e 
Súva, major de artilheria n.º 4== Antonio Correia Leitão, ma- 
jor de infanteria n.º 18== Miguel Correia de Mesquita, major 
de caçadores n.º 11 == Pedro Antonio Rebucho, major de ca- 
cadores n.º 10 == José Maria de Souse, capitão commandante 
de caçadores 0.º 6. 
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DOCUMENTO N.º 195 
(Uitado a pag. 311) 


Manifesto da junta provisoria do Porto, com data 
de 28 de maio de 1828 


A junta provisoria, encarregada de manter a legitima au- 
ctoridade de el-rei, o senhor D. Pedro 1V, faHaria a um dos 
seus mais importantes deveres, se deixasse de manifestar à 
nação portugueza, às nações da Europa e ao mando inteiro, 
os verdadeiros motivos que a determinaram em tão sisudo 
empenho, se deixasse no silencio as graves rasões, que justi- 
ficam o nobre e denodado esforço com que o brioso e leal 
exercito, unido em sentimentos a um povo fiel, correu às ar- 
mas para coadjuval-o na justa empreza de manter illesos os 
direitos de um soberano adorado, de salvar a nação de um 
opprobrio, que nunca maculára as paginas da sua historia. 

A nação portugueza, na qual o espirito de lealdade e amor 
aos seus monarchas é um instincto, pôde enxugar as lagri- 
mas que lhe havia arrancado a morte de nm rei clemente, 
com a elevação de um rei legislador, o senhor D, Pedro IV, 
ao throno de seus maiores. A sua auctoridade foi reconheci- 
da, e em sen nome exercilada desde aquelle doloroso ins- 
tante, não só pelos subditos porluguezes, mas pelas outras 
potencias, que não Lardaram em acreditar os seus ministros 
junto da regencia, que o senhor D. João VI tinha nomeado ; 
ratificando nesse acto o reconhecimento que havia já feito 
dos direitos do mesmo senhor à corôa de Portugal, pelas 
cartas regias de 13 de maio e % de novembro de 1825. 
A mais tranquilla e geral obediencia marcou por toda a parte 
aquelle reconhecimento. Um movimento generoso, é conce- 
bido na alta sabedoria do senhor D. Pedro IV, produziu um 
acto de que são raros os exemplos na historia. O senhor D. Pe- 
dro IV renunciou ao poder pleno e absoluto, que seu augusto 
pae lhe havia Lransmilttido ; e conhecendo que os nossos ma- 
les provinham de uma administração, (ue nunca póde ser 
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boa com uma defeituosa organisação politica, procurou cor- 
tal os pela raiz, dando à nação instituições capazes de reme- 
diar as necessidades publicas, e accommodadas aos progres- 
sos que o espirito humano Lem feito na estrada da civilisação. 
- Este benefico presente, este pacto de alliança entre o rei 
e os seus subditos, poz em combustão os espiritos inquietos, 
homens egoistas que, invocando objectos os mais sagrados, 
só Linham em vista conservar a preza que haviam empolga- 
do, para continuarem a beber o sangue da nação. Desagra- 
dava-lhes uma lei que põe freio ao crime, que reconhece a 
virtude e o merecimento !, e transpondo todos os deveres, 
ousara:n logo duvidar dos direitos do seu auclor, e em breve 
disputar-l"os com as armas na mão, contradizendo assim, € 
do modo o mais perjuro, o seu proprio facto, e manifestando 
ao mundo que a perfidia sómente, e o seu mal entendido in- 
teresse, cera o soberano dos seus corações, 

Se o bravo e fiel exercito debellou, e expelliu para solo 
estranho tão abjecta facção, se uma nação amiga, fiel e antiga 
alliada, observando religiosamente os tratados, nos enviou 
rapidos soccorros; poderosos inimigos, fora e dentro do 
reino, poderam conseguir o que a força e a violencia não - 
conseguira; poderam paralysar todo o andamento da carta 
constitucional, perseguir os amantes do seu rei, das novas 
instituições e da felicidade da sua patria; tentaram-indispor 
o senhor D. Pedro IV contra aquelles mesmos portuguezes, 
que haviam sustentado os seus direitos; ousaram denegrir o 
seu leal procedimento, altribuindo-lhes projectos que ho 
mem algum sensato póde formar na Europa. 

Tudo elles soffriam resignados, porque a revolta nunca foi 
a sua divisa; sabem expor as vidas quando o dever os chama ; 
porém, nunca soprar o fogo da discordia. 

O senhor D. Pedro IV, em tanta distancia dos portugue- 
zes, acreditou em taes cireumstancias que a nomeação do 
senhor infante D. Miguel para seu logar-tenente e regente 


Esto, poréar a prafica não fem pasado de utopias como infeliz 
pacato fomos vista 
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destes reinos, seria o mais efficaz para manter 0 socego, 
comprimir partidos, e restabelecer com mão segura e firme 
a concordia e harmonia; do senhor infante D. Miguel, que, 
tendo jurado a carta constitucional, havia dado a maior prova 
de obediencia ao seu rei; que tendo contrahido esponsaes 
com a senhora D. Maria 1, tinha dado a maior prova de re- 
conhecimento dos direitos de seu augusto irmão; do senhor 
infante D. Miguel, que publica e espontancamente tinha des- 
approvado o proceder de um punhado de bandidos, que, Lo- 
mando o seu nome por divisa, € abusando da sinceridade do 
povo, tinham levantado o estandarte da revolta. 

Quem não esperaria que o regresso d'aquelle principe ao 
seio da sua patria, ao seio da sua familia portugucza, ia sa- 
nar todas as feridas. Todos nutriam lisonjeiras esperanças, 
mas em quão dirersos sentidos | 

Aquelles que só têem por timbre obedecer ao seu rei, obe- 
decer à lei, e promover o bem da nação, natriam as esperan- 
cas de que esse bem ia agora a consolidar-se ; os inimigos, 
porém, do rei, da lei e de toda a ordem, respiravam o espi- 
rito de vingança, e só della nutriam as esperanças. Anciosa 
esperava toda a nação que a voz de um principe, encarre- 
gado de Lão altos destinos no começo da mais brilhante car- 
reira, lhe assegurasse os principios de justiça, que fariam a 
base do seu governo, os princípios de fraternal união, que 
deviam entaçar todos os portuguezes, fazendo-lhes esquecer 
antigas desavenças; anciosa esperava a nação ver reiterar & 
pôr em effeito os desejos que aquelle principe havia manifes- 
tado nas cartas, que de Vienna de Austria tinha dirigido à sua 
irmã, a senhora infanta D. Label Maria, então regente; po- 
rem, um fundo silencio deixou oscillantes as melhores espe- 
ranças, e os maus estabeleceram as suas. 

Um tremendo juramento, prestado à face dos ministros 
de todas as nações da Europa, do modo mais solemne c ma- 
gestoso, estreitou de novo os vinculos da obediência, que 
prendiam o senhor infante D. Miguel, que em nome de el-rei 
romeça q Sovernar, 

A velocidade do relâmpago não iguala a rapidez dos pris- 


Google PR ii 


140 





sos retrogrados, que desde o seu primeiro desenvolvimento 
presagiam o funesto acontecimento que despertou a lealdade 
portugueza. 

A imprensa, ha muito agrilhoada, gemia ao firmar os mais 
sediciosos caracteres. Imprimiam-se escriptos em que se pro- 
curava demonstrar que o senhor D. Pedro IV tinha perdido 
o direito à corôa de Portugal, e que o senhor infante D. Mi- 
guel era o nosso rei e absoluto; recommendava-se que fos- 
sem por toda a parte propagados, e os amigos do rei e da 
lei eram n'elles insultados, eram atacados com a mais gros- 
seira impudencia, o espirito publico agitado, fascinado, e as 
tochas da rebellião accesas de todos os modos. Era no sa- 
grado recinto do palacio que um bando de perdidos assala- 
riados praticava os maiores desacatos, insultando o senhor 
D. Pedro 1V, que até em seus delirios votavam à morte, ata- 
cando as auctoridades mais respeitaveis e os cidadãos mais 
probos. 

E taes factos eram tolerados, eram animados à face de um 
ministerio, composto de pessoas entre as quaes havia algum, 
que decididamente se tinha manifestado contra os direitos do 
senhor D. Pedro IV, emquanto aquelle ministro, que gosava 
da opinião e confiança dos soberanos, intimos alliados do 
mesmo augusto senhor, fôra despedido do serviço. 

O crime toma rapidamente o logar da virtude. Os bravos 
militares que, obedecendo ao governo de el-rei, tinham ex- 
posto a vida em defeza de seus inauferiveis direitos, todos 
os empregados que linham sustentado o seu dever, são, em 
nome de el-rei, perseguidos, e substituídos por bomens co- 
nhecidamente rebeldes. A cobardia e a traição oceupam o lo- 
gar do valor e da lealdade; o horisonte politico se escurece, 
e Ludo olferece a mais horrorosa perspectiva ; tudo annuncia 
a mais espantosa procella ; assim um desalento universal pa- 
ralysa todos os movimentos do corpo social. 

O abatido commercio expirou, e o proprio governo sentiu 
os resultados de tão doloroso estado, na falta de rendas pu- 
blicas, e no deseredito nacional. 

A representação nacional é dissolvida, sem terem sido ve- 
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rificadas as circumstancias que reclama a carta, e com o 
bem conhecido fim de afastar para longe quem podesse fis- 
calisar os actos do governo. Deixa-se de convocar immedia- 
tamente uma nova camara de deputados, infringindo du- 
plicadamente um dos mais importantes artigos da mesma 
carta. Uma junta se forma com o apparente pretexto de dar 
novas instrucções, e o acto da sua creação é a subversão da 
carta. 

Promovem-se por toda a parte, com a mais torpe seduç- 
ção, e com a maior violencia, actos de perjurio, actos de re- 
bellião, pedindo a0 senhor infante D. Miguel que houvesse 
de acclamar-se rei absoluto, e acclamando-o de facto em 
muitas partes. Taes procedimentos são acceitos, e até lou- 
vados; e a exaltação que esse louvor produz, augmentando 
o furor dos malvados, prepara a Portugal umas vesperas si- 
cilianas. 

Que fazia a nação portugucza? Soffria com magestoso e 
desapprovador silencio tantos males: gemia, mas não ou- 
sava levantar a voz, na persuasão de que obedecendo, obe-. 
decia ao seu rei legitimo, porque em nome d'esse rei se 
machinava a usurpação. 

Mas poderiam subditos fieis conter os sentimentos leaes, 
que lhes ferviam nos peitos, ao ver corõados os esforços dos 
inimigos do senhor D. Pedro IV? Ao ver romper o pacto so- 
cial? Ao ver chamar com a mais decidida usurpação, os es- 
tados do reino? Us estados do reino que haviam tomado uma 
nova fórma com à carta constitucional, e que só em confor- 
midade com esta podiam ter uma existencia? Não... e os 
monarchas todos do mundo, e às nações todas, com funda- 
mento riscaram Portugal da lista das nações, ao ver que os 
portaguezes sofriam que, em despeito do principio da legiti- 
midade, que faz hoje a base do direito publico da Europa, 
fosse usurpada a corõa ao senhor D, Pedro IV; ao ver que 
vs portuguezes não sabiam defender as instituições, que 
magnanimo lhes dera aquelle rei; ao ver emfim que os por- 
tuguezes com tanta facilidade quebravam o juramento, que 
tão solemnemente haviam prestado. Os ministros das diver- 
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sas polencias estrangeiras Uinham cessado às suas funeções 
junto do governo de Lisboa; Tacto demonstrativo dos senti- 
mentos dos seus soberanos, que haviam. reconhecido o se- 
uhor D. Pedro IV, a abdicação na senhora D. Maria ll, e a 
carta constitucional; facto demonstrativo da elfectiva mu- 
dança do governo. E os portuguczes haviam de ficar tran- 
quillos, devorando o seurespectivo cpprobrio, e festejando 
os ferros !... 

Sempre foi para defender os seus reis jurados, não para 
Lirar-lhes o sceptro, que a nação portugueza correu às ar- 
mas. Não foi a nação portugueza a que deslbronou o infeliz 
D. Sancho 1, mas sim alguns nobres descontentes € alguns 
ecclesiasticos orgulhosos, à quem (avorecia o espirito de do- 
minação temporal, que a córte de Roma em tempos de bar- 
baridade tinha manifestado. 

Foi preciso um esforço: o brioso exercito portugucz, 
sempre firme na honra e na obediencia ao rei, secundou a 
nação, que o sanecionou, elegendo a junta provisoria, que 
ha de manter as importantes funeções de que se encarre- 
gou, em nome do senhor D. Pedro IV, e dar as mais ener- 
gicas providencias, até receber as suas reaes determinações, 
às quaes jura, à face da Europa inteira, obedecer constante- 
mente. : 

À convicção que tem a nação portagueza da justiça da sua 
causa, augmenta os proprios recursos, faz-lhe nutrir as mais 
bem fundadas esperanças de que ha de merecer 0 agrado e 
a cooperação dos soheranos da Evropa; de que ha de alcan- 
car a protecção de Deus de Affonso Henriques, protector dos 
reis legitimos, cujo poder se tem manifestado na felicidade e 
rapidez com que todos os bons portuguezes se téem apinhado 
em volta da junta provisoria. 

O desvairamento dos espiritos tem de acabar. Os que 
em boa fé têem errado hão de esclarecer-se e confundir-se- 
hão os que se interessam em propagar O erro, para chega- 
rem melhor aos seus fins. Um raio de verdade afugenta 
as mais densas e escuras nuvens, alamia q mais espesso ho- 
risonte. 
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O senhor D. Pedro IV Co rei legitimo de Portugal, E su 
o vão fosse, reconhecel-o-iam os soberanos da Europa ? 

O senhor D. Pedro IV não é um estrangeiro: a senhora 
D. Maria da Gloria é portugucza ; ella nasceu em Lempo em 
que o Brazil pertencia à familia européa : € se casos extraor- 
dinarios relaxaram os vinculos que prendiam os brazileiros, 
e hoje constituem uma nação independente, nem por ser im- 
perador do Brazil deixou o senhor D. Pedro IV de ser rei de 
Portugal, nem sua augusta filha princeza da Beira, perdeu a 
qualidade de portugueza. 

As córtes de Lamego prohibem, sim, que o reino de Por- 
tugal recáia em um estranho, mas não que um rei porlu- 
guez adquira novos reinos, e conserve os seus estados. Con- 
sulle-se a historia, e a dos senhores reis D. Aflonso JL, 
D. Affonso V e D. Mannel, responderá. 

Nunca esta disposição se alterou, e se os estados de 41641 
supplicaram lei para este objecto, o senhor D. João IV nunca 
chegou a promulgal-a, nem os seus successores. 

Se a nação tem exercitado 0 direito de dar-se um rei, foi 
só na extineção das dynastias; porêm a dynastia de Bragan- 
ca, a dynaslia do senhor D. Pedro IV vive e reina sobre os 
portuguezes. Os portuguezes é o mundo civilisado conhecem 
muito bem à nossa historia e o direito publico, para mette- 
rem em duvida esses principios, Não, elles os não contes- 
tam; são coutestados por um bando de ambiciosos perver- 
sos, que desejam estabelecer o seu egoismo sobre a desgraça 
da nação. 

Os direitos pois do senhor D. Pedro IV, a tentativa de 
quebrantal-os, os males da nação, a perspectiva de uma 
guerra civil de dissolução geral, a impossibilidade em que 
tanta distancia collocára o senhor D. Pedro IV, de vindicar 
aquelles mesmos direitos, determinarão a junta a sustentar 
um movimento, que fará sempre a gloria da nação portu- 
gucza, c de um exercito, que oflereceu ao mando o mais 
pasmoso exemplo de valor, lealdade e virtude, defendendo 
o seu rei e as liberdades nacionaes. 

Taes são os principios da junta provisoria; e os seus mem- 
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bros perderão antes a vida do que faltar a tão sagradas obri- 
gações !, Porto, 28 de maio de 1828, 


DOCUMENTO Nº 196 


(Citado a pag. 311) 


Carta dirigida a D. Pedro pelos membros da ex-junta do Porto 
em à do agosto de 1828 


— Senhor. — Os desastrosos acontecimentos, que puzeram 

termo às mais bem fundadas esperanças do breve restabele- 
cimento da legitima auctoridade de vossa magestade em Por- 
tugal, obrigando-nos a procurar asylo neste reino, nos im- 
põe o dever de levar ao conhecimento de vossa magestade 
os infortunios, que Lanto opprimem nossos corações. Demo- 
rimos a execução d'este dever alé que fosse possivel a re- 
união dos individuos, de que se compunha a junta proviso- 
ria, encarregada de manter a legitima aucloridade de vossa 
magestade. 

Parece que uma geral opposição à flagrante usurpação dos 
direitos de vossa magestade se deveria seguir à voz da jus- 
tiça e da lealdade, tão nobremente levantada na cidade do 
Porto. À causa da fidelidade foi todavia suffocada em Lisboa, 
e a influencia de grandes personagens conseguiu suspender 
v progresso de uma empreza tão bem começada. Os esfor- 
vos dos leaes patriotas foram mal succedidos no Algarve, 
sendo victima d'aquella empreza o major Chaleauneuf, bar- 
baramente assassinado pela ferocidade, incitada pelos inimi- 
gos de vossa magestade. A junta provisoria, quando pôde 
conseguir enviar um emissario áquelle reino, já elle se acha- 
va em completa anarchia, e era impossivel communicar dis- 
posição alguma com as aucloridades publicas. O governo 


VE faltaram vergonhosamente a ellas, fugindo para Inglaterra, co- 
brrtos de terror e opprobrio pela mais inqualificavel maneira. 
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usurpador consegniu incitar a mesma desordem na provin- 
cia da Beira, armando a gente do campo de maneira que não 
foi praticavel estabelecer communicação regular com a praça 
de Almeida. Parou a concorrencia dos corpos do exercito a 
se reunir ao estandarte de vossa magestade ; € O inimigo, se- 
nhor dos principaes recursos da monarchia, assim como da 
marinha, mandou com toda a presteza bloquear a barra do 
Porto. À junta provisoria, em nome de vossa mageslade, se 
dirigiu ao capitão da fragata Pegado, commandante do blo- 
queio, para desistir de um tal projecto; porém, foi inutil a 
nossa requisição. Esperava-se pela chegada da nau D. João VI, 
para o dobrado fim de se levantar o bloqueio, e de se haver 
meios maritimos para alguma empreza ou expedição sobre 
Lisboa ; tudo ficou frustrado com a entrada da referida nau 
no Tejo. As participações dirigidas pela junta provisoria aos 
agentes diplomaticos em Lisboa, e com particularidade as 
suas requisições aos ministros da Gran-Bretanha e da Aus- 
tria não alcançaram resposta. Nós nos abstemos de informar 
a vossa magestade ácerca da nenhuma protecção que a junta 
provisoria achou no ministerio britannico, para o qual olhava 
com alguma esperança, como aquelle governo mais intima- 
mente ligado com vossa magestade. Os ministros de vossa 
magestade na côrte de Londres devem ter as informações 
que nós não possuimos, para explicar a indifferença que o 
governo brilannico mostrou em toda esta crise, bem como a 
“injnstiça e a ignorancia do estado das cousas em Portugal, 
que fizeram a lord Aberdeen, no sem discurso na casa dos 
lords em 46 de julho, qualificar de mal affectos à qualquer 
legitimo governo os portuguezes, que têem feito quanto po- 
dem para que não fique duvidosa a sua lealdade à sagrada 
causa dos direitos de vossa magestade e da sua augnsta 
filha. 

A falta, pois, de protecção dos alliados, o levantamento da 
gente do campo, formada em corpos denominados guerri- 
lhas, as ordens do governo usurpador, que determiuavam 
se fizesse contra nús uma guerra de extermínio, o mau 
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cendente no clero inferior, o procedimento de alguns gran- 
des da côrte, e de algumas familias influentes nas provincias, 
tado concorreu para que no fim do mez de junho se achasse 
a junta provisoria reduzida a desiguaes recursos para prose- 
guir na luta em que se achava empenhada. O valor e energia 
da tropa leal, e a fidelidade dos seus chefes, sem duvida al- 
cançariam que o inimigo não conseguisse no principio vanta- 
gens; os recontros da Ega, da Cruz dos Morouços, do Vou- 
ga, de Tebosa e de Guimarães, o mostraram com toda a 
evidencia; porém, a nossa perda em gente não era facil ser 
supprida por meio de novos reforços, porque haviamos che- 
gado ao maximo da reunião da tropa, que se havia declarado 
pela voz de vossa magestade, emquanto o inimigo conseguiu 
reunir gente em maior numero, e por experiencia conhecia- 
mos que differentes corpos do exercito, que esperavamos se 
uniriam a nós, logo que avistassem os nossos, continuaram 
firmes nas fileiras da usurpação. A nossa cavallaria era muito 
inferior em numero à do inimigo. As medidas de terror em 
Lisboa pareciam copiadas d'aquellas abraçadas nos mais ca- 
lamitosos tempos da revolução franceza, sendo os individuos 
conhecidos de aífectos à causa de vossa magestade conduzi- 
dos a prisões, emquanto outros se poderam abrigar em ter- 
ras estranhas, escolhendo antes as privações, e o desafiar a 
ira de um inimigo sem piedade, do que manchar seus nomes 
com o perjurio, e deixar à sua posteridade maculas indele-. 
veis, 

Por este meio conseguiu o inimigo evitar em Lisboa algum 
levantamento contra a violencia do seu procedimento. Entre- 
tanto a praça de Valença succumbiu, havendo o deão de Bra- 
ga conseguido subornar parte da guarnição por uma quantia 
consideravel de dinheiro, conforme foi a junta informada. 
A guarnição de Almeida se achava cercada de um numero 
consideravel de guerrilhas, não permittindo as circumstan- 
cias em que estava o exercito de operações, e as poucas tro- 
pas ao norte do Porto, o destacar gente alguma para abrir 
communicação para ella, e d'este modo ficou o serviço de 
vossa magestade privado dos valorosos esforços do regi- 
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mento n.º 16 de infanteria, de um batalhão do n.º 23, e de 
um destacamento de artilheria. 

Neste meio tempo chegou ao Porto o marquez de Pal- 
mella, embaixador de vossa magestade em Londres, acom- 
panhado dos generaes conde de Sampaio, Thomás Guilherme 
Stubbs, conde de Villa Flor, João Carlos de Saldanha de Oli- 
veira e Daun, Francisco de Paula de Azeredo, dos conse- 
lheiros barão de Renduffe, Candido José Xavier, D. Filippe 
de Sousa e Holstein; dos condes da Taipa, e de Calhariz, € 
de outros portuguezes fieis a vossa magestade, e à honra, 
cujos bons desejos e fidelidade a junta provisoria aproveitou, 
unindo uns ao governo, e collocando outros no exercito, como 
melhor achou convir. 

Circumstancias infelizes demoraram consideravelmente a 
viagem da embarcação. Ella chegou ao Porto quando o exer- 
cito largava as suas posições junto a Coimbra, principio dos 
desgraçados acontecimentos, que tornaram inuteis 08 esfor- 
cos começados com (ão bons agouros. Operações militares 
conduziram o exercito ás vizinhanças do Portu. A junta pro- 
visoria consultou os generaes ácerca da defeza desta cida- 
de, a qual se achava inteiramente bloqueada, tendo-se au- 
gmentado o numero des embarcações do bloqueio; e depois 
de se deliberar sobre o estado das cousas, e à vista das no- 
ticias communicadas à junta sobre a reunião geral das for- 
ças inimigas em differentes pontos das estradas para o Porto, 
acordou-se uniformemente, que a defeza d'esta cidade só- 
mente se poderia protrahir por pouco tempo; que ella era 
prejudicial à segurança dos habitantes, por tender a trazer 
contra elles grandes calamidades, sem que de um tal sacri- 
ficio resultasse utilidade à causa dos direitos de vossa ma- 
gestade. A nenhuma cooperação de Lisboa, e a impossibili- 
Jade de mudarmos para ali o theatro da guerra, em rasão 
do bloqueio, tudo induziu a pensarmos com a maior circum- 
specção, para evitar que ós corpos, que tão denodadamente 
se haviam declarado por vossa magestade, a final não fossem 
constrangidos a depor as armas a um inimigo, para quem a 
fidelidade à vossa magestade é considerada como 0 maior 
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dos crimes, e a mais decidida recommendação para castigos 
e perseguições sem termo. 

Debaixo deste principio se julgou de absoluta necessidade 
o abandonar a cidade do Porto, retirando-se o exercito do 
sul, junto com as poucas forças ao norte do Porto, e que 
existiam sobre Vallongo, para a provincia do Minho; e como 
este plano devesse trazer comsigo a necessidade de muitos 
e diversos movimentos, que a junta, composta de um grande 
numero de membros, não podia seguir com a rapidez neces- 
saria, e antes a poderia entorpecer, assentou-se que fosse 
simplificada ao numero de tres membros, que foram o ma- 
rechal de campo João Carlos de Saldanha de Oliveira e Damn, 
o coronel Francisco da Gama Lobo Botelho, e o dr. Joaquim 
Antonio de Magalhães, dos quaes o primeiro seria o presi- 
lente, c ao mesmo tempo Leria o commando em chefe do 
exercilo, o que tudo consta da portaria que respeitosamente 
se ajunta; e depois de lhes haver transmittido por este acto 
legal a legitima auctoridade, que deveria continuar a ser 
exercilada em nome de vossa magestade, se dissolveu a 
mesma junta. 

Temos a honra de observar a vossa magestade, que a ge- 
ral opinião da junta n'esta sua derradeira reunião, foi que a 
retirada se effeituaria para a provincia do Minho, tendo por 
objecto principal destruir as forças, que n'áquella provincia 
podiam ter reunido o visconde do Peso da Regua, D. Alvaro 
da Costa e Macedo, Gabriel Antonio Franco de Castro, e Ray- 
mundo José Pinheiro, seguindo as operações militares, se- 
gundo a sorte das armas, tendo como ultimo recurso possi- 
bilidade de uma retirada para a Galliza. 

Os abaixo assignados renovam os protestos de respeito e 
fidelidade, que consagram à augusta pessoa de vossa mages- 
tade, a quem Deus guarde por muitos e dilatados annos, co- 
mo todos os fieis portnguezes havemos mister. Londres, 5 
de agosto de 4828. Beijam respeitosamente a real mão de 
vossa magestade os sens mais humildes subditos. = Antonio 
Hypolito da Costa == Duarte Guilherme Ferreri = Conde dr 
Sampaio = Francisco da Gama Lobo Botelho == José Joaquim 
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Gerardo de Sampaio — Alexandre Thomris de Moraes Sar- 
mento == Francisco Ignacio Wunzeller == Candido José Xa- 
nier==D. Filippe de Sousa e Holstein == Christiano Nicolau 
hophe == Manuel Antonio Vellez Caldeira Castello Branco == 
Dr. Joaquim Antonio de Magalhães. 


DOCUMENTO N.º 197 
(Citado a pag. 322) 


Parte official dada para Lisboa pelo governador militar do Algarve, 
o tenente general Luiz Augusto Xavier Palmeirim, sobre os acon- 
tecimentos políticos d'aquella provincia em maio de 1828 


Senhor. — Tenho a honra de pôr na real presença de vossa 
magestade todos os acontecimentos que n'este reino tiveram 
logar desde o dia 25 do corrente até hoje. No dia 25 do cor- 
rente se espalhou n'esta cidade a noticia de que no Porto ti- 
nha havido uma sublevação contra vossa magestade, e que 
ali se havia formado uma junta, que estava governando 
aquella cidade à testa de 8:000 homens ; logo no mesmo dia 
correu que em Lagos o primeiro batalhão do regimento de 
infanteria n.º 2, junto com as milícias da mesma cidade, é 
alguns inimigos do throno e do altar, se tinham tambem 
sublevada (sobre cujo objecto levo à presença de vossa ma- 
gestade os oficios que me foram dirigidos); então o major 
Manuel Bernardo de Mello, commandante do segundo bata- 
lhão do mesmo regimento aqui estacionado, junto com a sua 
oficialidade se apresentou no meu quartel general, e me 
disse que estavam decididos a annullar o auto de acclama- 
ção, que o honrado povo desta cidade tinha voluntariamente 
feito no dia 30 de abril do corrente anno, e que se eu não 
annuisse a isso corria muito sangue nesta cidade, pois que 
elles, com o seu batalhão, esperavam as tropas de Lagos, e 
que fariam o que determinavam. Vendo eu esta resolução, 
mandei chamar o governador da praça, o tenente coronel de 
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milicias, o corregedor e o juiz de fôra, o consultando com el- 
les, assentâmos que não havia remedio senão ceder à força, 
a fim de evitar cffusão do sangue, pois bastantes exaltados, 
inimigos do throno e do altar haviam comprado a tropa, e 
não tinhamos n'esta cidade oatra força para lhes resistir se- 
não vinte homens de artilheria, pois que as milícias eram em 
mui pequeno numero, e tinham muitas difliculdades para se 
poderem reunir. Attentas estas tristes circumstancias, annui- 
mos, com bem pezar dos nossos corações, e n'esse mesmo dia 
a seu salvo fez a tropa, e os exaltados revolucionarios um 
novo auto, como bem lhes pareceu, e obrigaram as auctori- 
dades a ir à camara a assignar. 

No dia 26 começaram a mancommunar-se os exaltados ini- 
migos do throno para me assassinarem e ao juiz de fóra, 
pondo interinamente em meu logar o coronel de milicias de 
Lagos, José de Mendonça, emquanto não viesse o conde de 
Alva, e em logar do juiz de fóra o ex-juiz de fôra Joaquim An- 
tonio da Costa Sobrinho. Fomos avisados d'este conluio no 
dia 27, e então n'esse mesmo dia entraram algons soldados 
de granadeiros a desconfiar da traição que lhes urdiam os 
seus officiaes, o que constando-me, mandei chamar o major 
commandante do batalhão, e lhe disse que eu estava resol- 
vido a ir à frente d'elle para fazer ver o seu engano; que im- 
mediatamente desse ordem ao batalhão para se reunir, e que 
todo o official que não quizesse acompanhar-me, desde já o 
havia por desligado, em virtude da carta regia que vossa ma- 
gestade me tinha enviado ; aterrou-se o major com tal reso- 
lução, e às quatro horas da tarde sai do meu quartel general 
com o meu ajudante de ordens, que n'aquelle momento açca- 
bava de chegar d'essa côrte*, e fallei com os primeiros sol- 
dados que encontrei, dizendo-lhes que fossem buscar a han- 
deira a casa do seu commandante, pois que este era um 
traidor, e que m'a trouxessem; então um brioso soldado 
pôde tirar a bandeira, « appareceu no meu quartel general 
seguido de dezeseis granadeiros; marchei para a praça com 
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a bandeira na minha mão, acompanhado do Lenente coronel 
de milícias, Manuel José da Conceição e Matos, e com vinte 
homens de arlilheria, que juntos com as ordenanças da ci- 
dade, que de toda a parte se me reuniam, e alguns outros 
soldados do segundo batalhão com o capitão Gaspar de Villa 
Lobos, o tenente Cayola e um sargento, guarneci as cinco 
bôcas de fogo que aqui existiam, determinado a defender os 
direitos de vossa magestade; então o major commandante 
se retirou com loda a oflicialidade, obrigou o batalhão a se- 
guil-o, e se retirou pela estrada de Faro, toda à noite me 
conservei em armas até hontem, e assestei a artilheria em 
diversas posições, a fim de me defender no caso de ser ata- 
cado. Todas as auctoridades medesampararam, menos o juiz 
de fóra e os officiaes acima mencionados, e isto por muito 
tempo. 

No dia 28 de madrugada sentimos ao longe estrondo de 
artilheria, e poucas horas depois soubemos que o dito major 
commandante, depois de suster o correio, que vinha para esta 
cidade, marchava com o batalhão em direitura a Olhão a 
unir-se com seis companhias de milícias de Lagos, comman- 
dadas pelo coronel Mendonça e pelo major Chateauneuf, e 
que tinham partido a atacar a praça de Faro; porém, que 
o brioso regimento de artilheria ali estacionado os havia re- 
batido, vendo os soldados do batalhão n.º 2 a traição dos 
seus ofliciaes, os abandonaram, e se vieram entregar n'esse 
mesmo dia pelas cinco horas da tarde, em que entraram 
nesta cidade entre vivas dos seus camaradas, c de immenso 
povo, que armado estava disposto a defender os direitos de 
vossa magestade até ao ultimo extremo; n'aquella occasião 
fiz vor aos soldados a grande falta que haviam commettido 
em desamparar a sua bandeira e o seu general; então re- 
soaram repetidos vivas a vossa magestade, e vi correr as la- 
grimas dos soldados, o que mostrava o arrependimento do 
erro que acabavam de commelter. 

Finalmente hoje, 29 do corrente, tenho a gloria de dizer 
a vossa magestade, que à vista das differentes participações 
que acabo de receber, está restabelecido o socego n'este rei- 
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no, e que os officiaes, e officiaes inferiores rebeldes, que se- 
duziram a tropa, foram presos pelo povo na sua fuga, e que 
o major Chateauneuf foi morto pelos habitantes de Faro. Em 
todo este reino o povo está em armas para defender os direi- 
tos de vossa magestade, e por toda a parte as cadeias estão 
atulhadas de malvados, que o povo diz não querer conservar 
entre si. 

Eu devêra informar a vossa magestade d'estes aconteci- 

“mentos pelas differentes secretarias d'estado ; porém, não o 
faço, por não ter um momento “de meu, e espero que vossa 
magestade me desculpe. Logo que eu possa dirigirei a vossa 
magestade um minucioso detalhe do que tem occorrido n'este 
reino, e então terei a honra de fazer constar na sua real pre- 
sença a briosa conducta de varias auctoridades, e ao mesmo 
tempo de recommendar o comportamento de alguns officiaes, 
e da tropa das diferentes linhas. Vão juntos os oficios, que 
neste momento acabo de receber do governador de Faro, 
e coronel de artilheria n.º 2, para que vossa magestade fi- 
que sciente das occorrencias que ultimamente tiveram logar 
n'aquella praça. 

Deus guarde a preciosa vida de vossa magestade por dila- 
tados annos, como hei mister. Quartel general de Tavira, 29 
de maio de 1828. = Luiz Augusto Xavier Palmeirim, tenente 
general governador das armas. 

(Supplemento ao n.º 130 da Gazeta de Lisboa de segunda 
feira 2 de junho de 1828.) 


DOCUMENTO N.º 198 


Citado à pag. 359) 


Proclamação do general Francisco Ribeiro Saraiva, 
dirigida às tropas miguelistas 


Soldados! Que apathia é a vossa? Como olhaes com indiffe- 
rença o sagrado juramento de fidelidade, prestado solemne- 
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mente ao nosso legitimo rei, 0 senhor D. Pedro IV? Não sois 
vós os vencedores de Amarante, Coruche, Ponte da Barca e 
do Prado? Não vos cobristes de gloria em todos os dias que 
combatestes contra os inimigos de el-rei, da vossa patria, é 
finalmente da vossa liberdade? Que guardaes, pois, para vos 
reunirdes, aonde já se acha a maior parte dos fieis do exer- 
cito? 

Soldados! Eu vos chamo em nome do rei legitimo ; a reli- 
gião, o vosso dever, a vossa gloria vos chamam aos campos 
de Condeixa; esses que vos querem illudir são irmãos d'aquel- 
les contra quem vós soffrestes tantas privações, tanto frio e 
tanta neve nas provincias do norte; deixae-os, vinde abraçar 
vossos irmãos de armas, a victoria é certa, a nossa patria 
será livre, o rei vingado, e podereis dizer a todo o tempo a 
vossos filhos — oprendei commigo a ser fiel ao rei; eu sou 
honrado. 

Condeixa, 2 de julho de 1828. = Francisco Saraiva da 
Costa Refoios. 


DOCUMENTO N.º 199 
(Citado a pap. 496) 


Carta pela qual o general Saldanha de facto se exonerou de presidente 
da commissão administrativa, para que fóra nomeado pela junta 
provisoria em 2 de junho de 1828 


HI.“ e ex." srs. —Tendo convocado os generaes Saraiva 
e Pizarro, bem como os commandantes das brigadas e dos 
corpos, e propondo-lhes a retirada para Galliza, pelo modo 
que v. ex.“ e seus collegas propozeram e acordaram com- 
migo, e com o marquez de Palmella e conde de Villa Flor, 
vejo que todos são de opinião differente, como v. ex.º* se ser- 
virão ver da declaração inclusa, e todos assignaram; d'esta 
fórma reputo-me desonerado da commissão que a junta go- 
vernativa me confiou, com o fim de conservar para 0 serviço 


Go: gle PRINCETON LNIVE 


154 





de el-rei em melhores tempos as tropas que compõe esta leal 
divisão. 

Deus guarde a v. ex.” Quartel general em Santo Ovidio 
o Novo, 2 de julho de 1828. — III," e ex.”º* srs. Francisco 
da Gama Lobo, e Magalhães, membros da junta governali- 
va.== João Carlos de Saldanha Oliveira e Daun. 
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DOCUMENTO N.º 200 


(Citado a pag. 43) 


O marques de Palmolla expõe a D. Pedro a obrigação moral que lhe 
assistia de valer, tanto a ello marquez, como a todos os mais emi- 
grados, pelo triste estado a que se viam reduzidos, por terem 
abraçado a sua causa 


Londres, 9 de agosto de 1828. 

Senhor ! — Depois de haver dirigido por esta ocecasião a 
vossa magestade uma serie de oficios, que talvez contenham 
muita materia escusada, mas que pelo menos são todos rela- 
tivos ao serviço de vossa magestade e aos interesses de Por- 
tugal, permitta vossa magestade que acrescente sômente es- 
tas poucas regras, para fazer menção de um negocio que 
tambem toca, segundo penso, à justiça e decoro de vossa 
magestade, e que ao mesmo tempo diz respeito aos meus 
interesses, € aos dos meus companheiros de fortuna. 

Todos os que tomaram parte na defeza da causa de vossa 
magestade estão proscriptos em Portugal. Tenho, assim co- 
mo muitos outros leaes subditos de vossa magestade, a honra 
de haver sacrificado os meus bens e a minha existencia em 
Portugal ao cumprimento dos meus deveres. Os meus bens 
foram sequestrados, e eu declarado traidor por um governo, 
que atraiçoa ella mesmo todos os seus deveres. 

Aquelles, cujos bens ainda não foram sequestrados, por 
haverem saido com licença de Portugal, têcm perdido os seus 
soldos, pensões c ordenados. 

Tudo o que acabo de expor é de publica notoriedade. Vossa 
magestade não deixará, porém, a fidelidade punida e des- 
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graçada à vista do crime triumphante, nem consentirá que 
os que seguem a sua sagrada causa façam com isso a ruina 
das suas familias. 

Peço, portanto, submissamente licença a vossa magestade 
para protestar, como protesto solemnemente, contra as con- 
demnações, contra as injurias. e contra as perdas que expe- 
rimento, e para reclamar em men nome, e no de mens com- 
panheiros, da piedade de vossa magestade a indemnisação 
que se nos deve, embargando, se para isso for necessario, 
nas mãos de vossa magestade a importancia da prestação 
annual, que 0 governo do Brazil se obrigou, pela convenção 
de 29 de agosto de 1825, a pagar ao de Portugal, da qual 
vussa mageslade pôde dispor para esse fim, e que será mais 
que sulliciente para iudemnisar os individuos, cujos Deus fu- 
ram confiscados. 

Nada mais direi sobre um assumpto, que entrego todo e 
unicamente à justa consideração de vossa magêstade, e sú 
acrescentarei que tenciono publicar, debaixo da fórma de 
um protesto, ou manifesto, meu particular, esta mesma re- 
clamação, para que o procedimento do governo de Portugal 
não pareça receber tacitamente a minha acquiescencia. 

Beijo de novo respeitosamente a augusta mão de vossa ma- 
geslade, que Deus guarde. == Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 201 


(Citado q pag. 402) 


Londres, 6 de setembro de 1828, 

Senhor! — Quando já se achavam fretados c promptos para 
partir os transportes, que deviam ir buscar à Galliza o resto 
das tropas fieis a vossa magestade, que desgraçadamente se 
viram constrangidas a ir buscar um refugio à Hespanha, re- 
cebi a noticia inesperada de que dois navios haviam entrado 
em Portsmouth, trazendo um numero consideravel dos ditos 
refugiados, e que successivamente iriam chegando os outros, 
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de maneira que tornava inntil a saida dos transportes para o 
fim projectado. 

Em taes circumstancias pareceu-me, de accordo com o vis- 
conde de IHabayana, dever tratar desde logo da organisação 
de um deposito geral para todos 03 portuguezes leaes, que 
vem acolher-se a esta terra, e escolheu-se para isso o portó 
de Plymouth, que offerecia bastantes vantagens, tanto pela 
sua posição central, como por se acharem já ali fretados e 
promptos quatro navios para irem buscar a Hespanha à nossa 
tropa, e que serviriam agora para recebel-a, e conduzir onde 
o serviço de sua magestade o requerer. 

Tenho, portanto, começado já a juntar em Plymouth todos 
os militares portuguezes, à excepção dos generaes e officiaes 
de maior patente, eum grande numero de outros individuos ; 
e acha-se à testa do deposito, encarregado da sua organisa- 
cão e administração o conselheiro Candido José Xavier, que 
me pareceu ser uma das pessoas mais capazes de desempe- 
nhar esta dificil commissão, tanto pelos seus conhecimentos 
e qualidades, quanto pela sua pratica da secretaria dos ne- 
gocios da guerra, 

As instrucções que d'aqui levou são para ordenar relações 
(los portuguezes, tanto militares, como civis, que se apre- 
sentarem no deposito, e distribuir-lhes os soccorros indis- 
pensaveis para a sua subsistencia, vestuario e aquartelamen- 
to, conforme as suas respectivas graduações ou empregos, 
fazendo uso para os alojar dos navios de Lransporte, que já 
se acham fretados, e fretando os que ainda forem necessa- 
rios, segundo o numero de gente que se reunir, e que por 
um computo approximado, deverá passar de 2:000 indivi- 
duos. 

Esta gente será dividida em tres classes: a primeira con- 
sistirá dos que se podérem organisar em um, ou mais bala- 
lhões de combatentes, com a sua devida proporção de ofli- 
ciaes e soldados. Esta classe, a mais necessaria de todas, é 
de receiar que seja pouco numerosa, porque as auctoridades 
hespanholas de Galliza induziram por frande, e constrange- 
ram por maus tratos a maior parte dos soldados que haviam 
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entrado n'aquella provincia a voltar para Portugal, é bem 
poucos ofliciaes inferiores e soldados teremos, a par de mui- 
tos ofliciaes subalternos e superiores; a segunda deve com- 
por-se de todos os ofliciaes que não poderem collocar-se nos 
corpôs que se organisam, mas que se acham aptos para ser- 
vir, e podem ser empregados utilmente na defeza das ilhas, 
que se mantêem sob o dominio de vossa mageslade ; a Ler- 
ceira é dos individuos militares ou paizanos, que desejam ir 
em direitara à córte do Rio de Janeiro, para reclamarem o 
natural amparo e protecção do seu legitimo soberano. 

Á medida que se possa completar o numero de pessoas de 
qualquer das tres classes, sufficicnte para encher um navio 
de transporte, deve cada navio fazer-se de véla, dirigindo-se 
as das duas primeiras classes para os Açores, e as da ter- 
eira para o Brazil. 

Cada navio vae sob o commando de um official escolhido, 
e munido das instrucções necessarias para desembarcar nos 
pontos onde for mais conveniente; e no caso, que-Deus não 
permilta, de haverem succumbido temporariamente tanto 
umas, como outras ilhas ao ataque dos rebeldes, deverão to- 
dos os transportes continuar a sua derrota para o Rio de Ja- 
neiro. 

Ao mesmo tempo que se trata d'estes arranjos em Ply- 
mouth, compraram-se em Londres por conta de vossa ma- 
gestade dois navios que hão de levar o armamento necessa- 
rio para o corpo que se organisa em Plymouth, artilheria, 
armas e munições para as ilhas. Estes objectos, que se 
spromptam com a maior actividade, não podem ir nos mes- 
mos navios em que vae a tropa, por ser isso contrario às leis 
deste paiz, onde não podem fazer-se armamentos hostis con- 
tra as potencias que não se acham em guerra contra a Gran- 
Bretanha. 

Para completar a expressão dos esforços, que o digno mi- 
nistro de vossa magestade n'esta córte, o visconde de Ita- 
bayana, está fazendo de accordo commigo, para obstar, se 
possivel for, à perda total dos dominios portuguezes, repeti- | 
rei que se expediu para Hamburgo Christovão Pinto de Mo- 
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raes Sarmento, encarregado de recrutar um batalhão de 600 
homens ; e segundo officios que d'elle recebi hoje, devo espe- 
rar que por todo este mez chegará ao menos metade do dito 
corpo com o seu armamento, e Lenciono, sem o deixar des- 
embarcar em Inglaterra, enviar para a embarcação que trou- 
xer essa tropa o numero de ofliciaes necessarios para a or- 
ganisar e commandar. 

Se estas multiplicadas diligencias forem baldadas, e qui- 
zer 0 destino que temporariamento vença a rebellião e a per- 
fidia, não me restarão remorsos, nem escrupulos de haver 
omittido quantos esforços dependiam de mim para obstar a 
tão fatal resultado; e vossa magestaile saberá relevar os er- 
ros, que involuntariamente houver commettido na defeza da 
sua sagrada causa. 

Devo fazer a justiça ao visconde de Itabayana, de declarar 
a vossa magestade que nenhum soberano tem a fortuna de 
possuir mais zeloso, nem mais activo servidor. 

Devo tambem observar, que em todos os subditos de vossa 
magestade reunidos em Inglaterra, ha uma rivalidade de zêlo 
ede devoção ao seu real serviço, merecedora de melhor sor- 
te, e sobretudo cumpre mencionar os heroicos sacrifícios. 
feitos pelos ofliciaes e soldados da valorosa tropa que entrou 
em Hespanha, e que arrostou quantos perigos e privações se 
podem imaginar, para se manter fiel ao seu dever, até ao 
ponto de haver por ultimo conseguido embarcar à sua custa, 
a fim de se não expor a exceder o mez de demora em Hes: 
panha, que lhe fôra cruelmente fixado como o praso, alem 
do qual lhe não seria permittido ali permanecer. 

O desejo de não abusar do precioso tempo de vossa ma- 
gestade, me induziu a referir em substancia o que exponho 
neste officio, antes do que remeller-lhe yolumosas copias da 
correspondentia, que tenho tido com os individuos incumbi- 
dos das diversas commissões de que faço menção. 

Beijo respeitosamente a augusla mão de vossa magesta- 
de. == Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 202 


(Cilado a pag. 105) 


Unidades do marquez de Palmella sobre a ilha Terceira 


Londres, 43 de agosto de 1828. 

HI.”º* é ex.”º* srs. — Constando-me que n'essa ilha houve 
a briosa resolução de se separar do governo usurpador, que 
em Portugal acaba de consummar actos da mais perfida rebel- 
dia, e que estão decididos a defender-se contra as forças que 
de Lisboa hão de ser enviadas para derribar a legitima au- 
cloridade de el-rei fidelissimo, o senhor D. Pedro IV, julguei 
do meu dever solicitar immediatamente do digno ministro de 
sua magestade, o imperador do Brazil, que me permillisse 
fazer aportar a essa ilha a fragala brazileira Izabel na sua 
viagem à Madeira, para por ella enviar a v. ex.'* este meu 
officio, que lhes será apresentatlo pelos generaes Moura e 
Palhares. Estes militares vão auctorisados para se entende- 
rem com v. ex.*, é mesmo para ahi deixarem alguns offi- 
ciaes, e dos culros soccorros que se destinam para o Fun- 
cal, que possam dispensar-se, e de que ahi haja extrema 
falta. Espero que assim ficarão habilitados para repellir desde 
já qualquer aggrossão, e logo que receba participações cir- 
cumstanciadas de v. ex.“ tralarei de proporcionar-lbes tudo 
o mais de que possam carecer, e que esteja ao meu alcance, 
até chegarem as providencias de sua magestade o senhor 
D. Pedro IV, já annunciadas, e que a todo o momento se 
aguardam. 

Se alguns dos olficiaes, que vão na fragata, ficarem n'essa 
ilha, devem as suas guias servir para os seus futuros venci- 
mentos, posto que sejam endereçadas ao aclual governador 
e capitão general da ilha da Madeira. 

Devo prevenir v. ex. de que esta fragata, pela nação a 
que pertence, bem como pelo relevante serviço que vae 
prestar, merece ser acolhida com à maior consideração, e 
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que devem ser-lhe prestados todos ns auxilios de refresco, 
ou mantimentos de que necessito. | 

Firo ancioso por haver notícias de v. ex.“* e do estado de 
defeza dessa, e das outras ilhas dos Açores, que eu espero 
poderão resislir às forças da usurpação, e manterem-se fieis 
ao nosso legitimo e magnanimo soberano o senhor D. Pe- 
dro IV. 

Deus guarde a v. ex.“ — TI,” e ex,” srs, membros do 
governo provisorio das ilhas dos Açores. == Marquez de Pal- 
meita. 


Outro cfficio para os membros do governo interino 
da ilha Terceira 


Londres, 23 de agosto. 

HI.0º8 q cx.m srs, — Pela fragata brazileira Fzabel, que no 
dia 21 do corrente se fez à véla de Falmouth, já tive a honra 
de escrever a v. cx.%, e segurar-lhes que faria tudo quanto 
da minha parte estivesse para concorrer com v. ex,º* à defeza 
d'essa ilha, cuja sustentação é de tamanha imporluncia para 
o bem da causa do nosso augusto soberano. Estou certo de 
que v. ex.** receberão do commandante da fragata, e dos 
ofliciaes portuguezes que 11m à seu bordo, os auxilios de que 
elles podérem dispor, tanto pecnniários, como militares. 

Agora reexpeço o navio que me trouxe o officio de v. ex.” 
de 4 do corrente, para lhes assegurar que estou tratando 
com actividade de remetter-lhes, em direitura d'este porto, 
armas, munições e petrechos de guerra por um navio expres- 
samente fretado para esse fim; e será bom que v. ex.** fl- 
quem prevenidos de que o dito navio levará, quando se 
approximar a essa ilha, o signal seguinte — uma bandeira 
branca no mastro grande, para lhe darem qualquer aviso 
que julguem opportuno. 

Tambem devo prevenir a v. ex.* que havendo chegado ul- 
timamente a este paiz uma parte da tropa fiel a sua mages- 
tade, o senhor D. Pedro IV, que se refugiára em Hespanha 


depois do desastre do Porto, vou empregar todos os esforços 
DOC. H 
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para organisar um corpo, que será expedido para essas ilhas, 
e ficará debaixo das ordens da ex.”* junta, assim como os 
militares de diversas gradnações que se acham aqui, e que 
não podendo ser aggregados ao corpo, irão para serem em- 
pregados no que v. ex.'* entenderem conveniente. 

Concluo que ainda serão necessarios quinze dias para se 
preparar a partida do batalhão, mas espero que as munições 
de guerra possam ir d'aqui com maior brevidade. Entretanto 
muito confio no valor do batalhão n.º 5, e das mais tropas da 
guarnição d'essa ilha, sobretudo nas acertadas medidas que 
v. ex. terão adoptado para a sua defeza. Creio tambem que 
bastará, para que essa ilha fique segura, repellir os primei- 
ros esforços dos aggressores, dando assim tempo a collocar 
esse baluarte do fidelidade a coberto de qualquer risco fa- 
turo, 

Não devo oecultar a v. ex.º* que seria chimera de qualquer 
auxílio directo da parte do governo inglez na presente occa- 
sião. Não duvido, porém, que alguma embarcação de guerra 
ingleza possa ir cruzar na altura d'essas ilhas, ainda que não 
seja mais do que para proteger o seu proprio commercio, 
É todavia certo que, não obstante a neutralidade que este 
governo conserva, a opinião publica em Inglaterra é toda a 
favor do senhor D. Pedro IV. 

Cumpre-me, por fim, assegurar a v. ex.“ que levarei, como 
devo, com o merecido louvor á presença de sua magestade, 
el-rei meu senhor, Ludo à que v.ex.º* me participaram, para 
que sua magestade possa recorrer aos meios que a sua sa- 
bedoria houver por convenientes, para recompensar e man- 
Ler tão distincta fidelidade. 

Deus guarde a v. ex.*— 1.” e ex.” grs. membros do 
governo provisorio das ilhas dos Açores, == Marquez de Pal- 
mellea. 
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DOCUMENTO N.º 203 


(Citado à pag. 02) 
Expedição para a Madeira 


Londres, 8 de agosto de 1828. 

1l.”º e ex.”º sr, — Havendo sido demorada até ao dia 41 
do corrente a partida do paquete, pelo qual já tive a honra 
de escrever a v. ex.?, aproveito esta circumstancia para lhe 
annunciar que a fragata brazileira Izabel, que se esperava 
ver chegar a Inglaterra dentro em pouco, entrou com effeito 
no porto de Falmounth, onde se está apromptando a largar 
quanto antes para a Madeira. Creio que poderá sair para o 
seu destino por toda a semana que vem, e levará o briga- 
deiro Palhares, e uma porção de officiaes de diversas paten- 
tes, cuja lista não posso ainda hoje enviar a v. ex.?, e que 
irão todos com a expressa condição de servirem, quaesquer 
que sejam as suas patentes, debaixo das ordens de v. ex.”, 
e da maneira que v. ex.* determinar. 

Acham-se já em Falmouth 1:100 a 4:200 espingardas en- 
caixotadas, 1:500 patronas, 150 barris de polvora, 200:000 
balas de mosquetaria, 10:000 pederneiras, para serem em- 
barcados n bordo da fragata. Este armamento e munições 
serão entregues a v. ex.º* pelo brigadeiro Palhares. Póde 
v. ex.º contar pela mesma occasião com uma somma de di- 
nheiro em especie, e será conveniente que não faça uso, se- 
não em caso de absoluta necessidade, da carta de credito que 
remetti no officio precedente. 

Cumpre-me prevenir à v. ex.“ que officiei ao segundo Le- 
nente, commandante da escuna Nympha, Francisco Xavier 
Auffdiener, da maneira que a v. ex.º constará da copia in- 
clusa. Tenho a bem fundada esperança de que o sobredito 
habil e distincto official conseguiria levar a essa ilha a em- 
barcação do seu commando, e transportar n'ella alguns offi- 
ciaes de artilheria dos que se tinham refugiado em Gibraltar, 
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8 quaes me parece poderão prestar serviços uleis a v. ex.º 
nas circumstancias actuaes, 

Rennvo a v. ex.* os protestos de consideração bem sin- 
cera, e de affectuosa estima, com que me prézo ser, ill."º c 
ex."º gr, José Lucio Travassos Valdez, de v. ex.* muito attento 
servidor. == Marques de Palmela. 


DOCUMENTO N.º 204 


(Cilado a pag. 6!) 


Relatorio dos successos de Portugal depois da revolução do Porto de 
16 e 17 de maio de 1828, apresentado pelo proprio major de en- 
genheiros, Bernardo de Sá Nogueira, seu auctor, mo Ria de Ja- 
neiro, ao imperador D. Pedro, em 30 de novembro do referido anno 
do 4828 


Senhor. — Não sendo possivel que à verdade tenha ainda 
chegado ao conhecimento de vossa magestade, relativamente 
à conducta das tropas portuguezas, que no mez de maio do 
corrente anno proclamaram de novo os direitos de vossa 
magestade, aproveitando a permissão que vossa magestade 
se dignou conceder-me, tenho a honra de levar à amgusta 
presença de vossa magestade a seguinte mui abreviada ex- 
posição historica dos factos que tiveram logar até à chegada 
das ditas tropas a Inglaterra; e como as acompanhei cons- 
tantemente, quer nos combates, quer na sua malfadada reli- 
rada, posso responder pela exactidão do que se segue. 

Proclamados de novo no Porto os direitos de vossa ma- 
gestade à corda porlugueza nos diás 16 e 17 de maio, e nos 
seguintes em outros logares, marcharam alguns corpos para 
Coimbra, a fim de ahi se reunirem, e de avançarem sobre 
Lisboa. Se este movimento tivesse sido executado com rapi- 
dez, elle teria posto um termo à usurpação. Para chefe d'es- 

tas forças havia sido nomeado um general, o qual, não ha- 
“vendo jamais commandado tropa, ignorava totalmente a 
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pratica da arte militar, assim como a sua Lheoria. Este erro 
da junta produziu os mais funestos resultados para a nobre 
causa que defendiamos. 

No principio de junho mandou-me o gencral perseguir um 
regimento de milicias, que ia fugindo para os rebeldes, al- 
cancei a sua retaguarda na serra do rio Zezere, e para o 
quartel general de Condeixa trouxemos alguns prisioneiros. 
No mesmo dia o quartel general retrogradou para Coimbra 
a duas leguas. Este movimento, executado sem necessidade, 
fez desagradavel impressão nas tropas e no povo. 

Na noite de 4%) para 20 de junho mandou o general um 
forte destacamento para surprehender o inimigo na villa de 
Soure, a quatro leguas de Coimbra; mas sabendo no cami- 
nho, por alguns prisioneiros que fizemos, que elle se achava 
álerta, dirigimos a nossa marcha sobre a villa da Ega, onde 
havia força dos rebeldes, que tomâámos de surpreza. Elles 
perderam bom numero de mortos e feridos, e perto de 100 
prisioneiros, entrando n'esta conta o commandante desta 
força e alguns officiaes. A nossa perda foi pequena. Eu fui 
ferido n'esta occasião. 

Em 24 o inimigo atacou os nossos postos, e nas posições - 
da Cruz dos Morouços, a meia legua ao sul de Coimbra, junto 
à estrada real, sustentámos por perto de doze horas um com- 
bate dos mais renhidos contra uma força dobrada da nossa 
em numero de homens c bôcas de fogo. No campo de bata- 
lha não tinhamos 3:000 homens, porque contra todas as re- 
gras militares se não haviam reunido à divisão: 4.º, dois on 
tres batalhões e um esquadrão, que a junta poderia ter en- 
viado do Porto e Minho. Ella deveria ter tido presente, que 
quem é senhor de Lisboa tem por si as probabilidades de 
sel.o de todo Portugal, e consequentemente deveria empre- 
gar todos os esforços para conseguir a posse da capital; 
2.º, tres batalhões e outros destacamentos de excellente 
tropa, que guarneciam a praça de Almeida, e que algumas 
guerrilhas tinham tornado incommunicaveis comnosco; um 
batalhão deveria ter sido mandado acompanhar à ordem do 
abandonarem a praça e reunirem em Coimbra; apezar das 
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minhas instancias durante quinze dias, o batalhão não partiu, 
e depois da nossa retirada aquelles batalhões, que haviam 
ficado paralysados, capitularam com o inimigo: 3.º, dois ba- 
talhões e dois esquadrões, que sem motivo suficiente o ge- 
neral havia mandado para Tentugal, a perto de tres leguas do 
campo da batalha ; 4.º, dois batalhões de milícias, que ape- 
zar das minhas repetidas observações se haviam deixado na 
Figueira, a sete leguas de Coimbra, e que se perderam de- 
pois. Assim, se tivesse havido juizo militar, a nossa força 
presente no campo deveria ter sido augmentada pelo menos 
com dez batalhões e tres esquadrões. 

Durante o combate a esquerda da nossa linha apoiava-se 
n'uma collina, e a direita n'uma aldeia ; ambas estas posições 
foram disputadas com longos c sanguinolentos esforços; por 
duas vezes 0 inimigo se assenhoreou da collina, e por duas 
vezes foi d'ella expulso à bayoneta, ou com metralha, À noite 
separou os combatentes. As lropas de vossa magestade dor- 
miram no campo da batalha, e ahi passaram todo o dia se- 
guinte. Deveu-se o ganho d'esta acção ao valor dos soldados, 
que gastaram n'este dia perto de 30:000 cartuchos, à bravura 
dos ofliciaes, e à actividade de alguns ofliciaes do estado 
maior, que harmonisaram os movimentos das tropas, porque 
se combateu sem projecto, sem plano e sem ordem. Á junta 
não se participou que haviamos ganho a hatalha! Generaes 
lêem perdido acções. e têem annunciado triumphos; ignoro 
que algum calasse mma victoria. Este silencio fez pensar à 
junta que haviamos sido derrotados, e o que se seguiu devia 
confirmal-a nesta errada opinião. 

O general, em logar de atacar 0 inimigo, como nós forte- 
mente lhe pedimos, adoptando conselhos talvez sinceros, 
apoiados pelo terror panico, poz-se em retirada para o Porto 
na madrugada do dia 27, movimento absurdo e o mais fatal 
para a causa de vossa magestade. Coimbra, forte por natu- 
reza, e onde eu, como chefe de engenheiros, havia levantado 
algumas obras de fortificação, podia ser defendida com a 
maior facilidade, quaesquer que fossem os movimentos da 
divisão, e n'isto se havia assentado. Mas a cidade foi abando- 
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nada, como se a divisão houvesse sido batida; e se eu, sem 
para isso Ler obrigação, mas unicamente por zélo, me não 
demorasse n'ella durante algumas horas depois da saída da 
nossa tropa, teriam caido em poder do inimigo mais de 800 
homens em differentes postos, aos quaes nenhumas ordens 
se haviam communicado. 

No dia 28, tendo a divisão passado 0 rio Vouga, 0s nossos 
postos, estabelecidos na margem do pantano do Marnel, ena 
ponte que o atravessa à um quarto de legua ao sul do rio, 
foram atacados. A acção durou nove ou dez horas, sendo 
sustentada quasi unicamente pelos nossos caçadores; por 
vezes tentou o inimigo passar o pantano e a ponte; esta era 
a posição mais importante, e ahi dirigia cu o combate, que 
foi sempre repellido à bayoneta. Ficâmos senhores das nos- 
sas posições durante toda a noite seguinte. A perda foi gran- 
de de parte a parte; um dos batalhões inimigos perdeu elle 
só mais de 200 homens mortos e feridos. Ainda d'esta vez 
se não participou à junta que haviamos ganho uma acção. Na 
madrugada de 29 ordenou o general a continuação da reli- 
rada. Na Ega, na Cruz dos Morouços é no Marnel, os olliciaes 
e soldados conduziram-se com a maior bravura. Muitos no- 
mes podem ser citados com distincção. 

Em 2 de julho achava-se a divisão a meia legua ao sul do 
Porto em posição, cuja força eu havia augmentado com algu- 
mas obras de fortificação. As notícias, os movimentos dos 
rebeldes, tudo nos indicava que na madrugada seguinte se- 
riamos atacados. 

Quando se deviam fazer disposições para uma batalha, fui- 
nos communicado que a junta havia assentado, que não li- 
nhamos força para resistir ao inimigo, que a cidade do Porto 
não devia ser defendida, por não ser d'isso susceptivel, e 
para não ser exposta ao saque, que em consequencia a junta 
se dissolvia, devolvendo a sua auctoridade a uma commissão, 
e ordenando que o exercito de vossa magestade se retirasse 
para Hespanha, onde esperaria as ordens do vossa magesta- 
de. Os membros da junta, e muitos outros empregados civis 
e militares, determinaram embarcar para Inglaterra; foi-me 
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oflferecido logar a bordo, cu preferi ficar com os soldados, 
e seguir a sua sorte, por julgar ser este o meu dever, 

Communicada officialmente a ordem da junta aos officiaes, 
commandantes de brigadas c de corpos reunidos, responde- 
mos declarando positiva e unanimemente, que não sairiamos 
de Portugal, e que continuariamos a combater pela causa da 
vossa mageslade. 

O brigadeiro Pizarro foi o general que ficou comnosco ; 
elle possue excellentes qualidades pessoaes; mas havendo 
servido na marinha, pouco conhecia o serviço da terra; esta 
falta foi uma das principaes causas dos nossos infortanios. 
Entretanto nós tribntamos a este general o nosso reconheci- 
mento porque marchou comnosco. 

Propuz, e o general approvou, que a divisão passasse para 
o norte do Douro, que fosse defendida a passagem d'este rio 
e a cidade do Porto, que se enviassem rapidamente duas bri- 
gadas a atacar os rebeldes do norte, que se haviam approxi- 
mado à cidade, que d'esta força marchasse um destacamento 
forte, que cruzaria o Douro, a quatro ou cinco leguas de Al- 
meida, e que reunido à guarnição d'esta praça repassaria ao 
norte, onde nas províncias de Traz os Montes e Minho conti- 
nuariamos à guerra com a maior energia, Marchei com parte 
da força para se pôr em execução a projectada manobra, Na 
minha ausencia mudaram de plano; eo exercito, abandonan- 
do o Porto, retirou-se pelo caminho de Braga. Os rebeldes 
do norte tentaram embaraçar-nos a passagem para esta ci- 
dade; mas foram batidos, deixando no campo 60 a 70 mor- 
tos; a tropa conduziu-se com a sua costumada bravura. Os 
voluntarios academicos, e outros voluntarios, comportaram- 
se com distineção. Foi aqui morto o capitão Rocha, do 9 de 
caçadores, que com o maior valor se havia conduzido na 
ponte do Marnel. 

Na situação em que nos achavamos restava-nos marchar 
sobre a praça de Valença, situada na raia da Galliza, deixar 
nella as bagagens, O trem pesado, e com a maior parte da 
nossa força continuar a guerra no paiz montanhoso, mas 
muito povoado € rico ao norte do rio Lima. Propuz este plano 
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ao general, adoptou-o; mas no dia seguinte, 5 de julho, a 
testa do exercito mudou de direcção, tomando o caminho 
que pelas asperas serras do Gerez conduz à Galliza, A reta- 
guarda da columna distava mais de uma legua da sua frente. 
Eu acompanhava a retaguarda, como fiz sempre darante à 
retirada, e até à fronteira tivemos continuados tiroteios com 
os rebeldes. 

Tendo nós entrado no território hespanhol com mais de 
4:000 homens, em logar da hospitalidade que o nosso mau 
fado nos obrigou a solicitar das auctoridades d'este paiz, só 
d'ellas recebemos um tratamento digno dos princípios apos- 
tolicos, que dominam n'esta desgraçada terra. Não contentes 
com o armamento e cavallos dos soldados, exigiram tambem 
e despojaram os officiaes, desde o general até ao ultimo al- 
feres, das nossas espadas e dos nossos cavallos. Os olficiaes 
de infanteria, os paizanos, e até as mulheres de officiaes que 
compunham o exercito, foram deixadas a pé; muitas das 
nossas bagagens foram saqueadas, e muilos d'entre nôs 
completamente roubados. A nossa caixa mílitar foi-nos tira- 
da, e não se nos deram rações, nem dé étape, nem de pão. 
Os nossos commissarios aproveitaram esta occasião para fu- 
girem com o dinheiro que haviam recebido para o sustento 
da tropa, a qual se achava no bivaque sobre rochedos nus, e 
estava exposta a um tempo insupportavel de frio, vento e 
chuva. 

Dias depois os soldados foram separados dos seus officiaes 
e sargentos; fomos acampados nos mais asperos logares das 
serras, é a mutua communicação foi-nos rigorosamente pro- 
hibida. Estando como bloqneados, aos acampamentos vinham 
muito poucos viveres, & por preços exorbitantes ; entretanto 
officiaes hespanhoes, um sem numero de padres e frades, 
empregavam todos os meios de seduzirem os soldados e 
sargentos para voltarem a Portugal. Os soldados, firmes na 
causa que defenderam, conservaram-se em geral por muitos 
dias vendendo até a ultima camisa para comprarem pão, e 
só quando o excesso da miseria chegou ao seu auge foram 
submetter-se às auctoridades da usurpação, e foram, mas 
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chorando, e invocando o real nome de vossa magestade. Se 
a conducta dos soldados é digna do maior louvor, não mere- 
cem menos elogios os sargentos € os officiaes, porque geral- 
mente Os que cunservaram meios repartiram com os seus 
camaradas privados d'elles. 

Intimou-se-nos ordem do governo bespanhol para sairmos 
do seu territorio dentro em trinta dias, sob pena de sermos 
entregues às auctoridades da usurpação. Para pagarmos o 
nosso transporte reclamámos o nosso cofre ao capitão gene- 
ral Eguia. Este, auctor de todas as indignidades commelti- 
das para comnosco, respondeu como sempre o fizera, que 
não admitlia reclamações nossas. A tyrannia oppressora pro- 
hibia as nossas queixas. 

Dirigimos a el-rei de Hespanha uma respeitosa exposição 
documentada da conducta das auctoridades, pedindo proro- 
gação de tempo para aquelles d'entre nós que totalmente 
destituidos de meios não podessem sair de Hespanha no 
praso marcado. Copias d'esta exposição enviámos para Ma- 
drid aos ministros de Austria, França e Gran-Bretanha. 

Da Corunha e do Ferrol no meiado de agosto demos à véla 
para Inglaterra em embarcações pagas por aquelles d'entre 
nós a quem a rapacidade apostolica tinha deixado alguma 
cousa. De Africa não partem certamente os escravos tão api- 
nhados nos navios como nós nºesta viagem. 

Logo que desemharquei parti para Londres, para com- 
municar ao marquez de Palmella e visconde de Itabayana o 
estado dos meus camaradas. Eles expediram soccorros im- 
mediatamente. E logo se principiou a organisar um corpo de 
emigrados, para serem expedidos em auxilio da Madeira e 
Açores. 

O capitão general Valdez, suppondo-me em Inglaterra, 
pediu ao visconde de Itabayana que me enviasse para a Ma- 
deira, por isso parti no primeiro paquete. Quando cheguei 
à ilha achava-se ella já em poder da usurpação. Aqui a 
tropa era bisonha, nunca havia visto inimigo; os chefes qui- | 
zeram conduzil-a ao combate, ella fugiu, elles tiveram que 
embarcar, 
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Pelo contrario, em Portugal as tropas eram bravas, aguer- 
ridas e ardentes nos combates; os officiaes dos corpos eram 
excellentes; alguns dos officiaes do estado maior sabiam o 
seu dever, e serviam com a maior actividade. Os nossos in- 
fortunios foram produzidos exclusivamente pela ignorancia 
e terror panico de quem dirigia, ou antes impedia as opera- 
ções. Tivemos meios, não souberam aproveital-os. Ganhâmos 
as acções, é ordenaram a retirada. Vencedores, tivemos a 
sorte dos vencidos. 

Nós, os officiaes e soldados, tendo a convicção de haver- 
mos feito o nosso dever para com vossa magestade, lison- 
jeâmo-nos na esperança de que vossa magestade se dignará 
approvar a nossa conducta, e empregar-nos no serviço da se- 
nhora D. Maria II, nossa augusta rainha. A sancção de vossa 
magestade nos fará esquecer nossos soffrimentos, e será a 
mais doce recompensa dos nossos serviços. 

Tenho observado o valor dos meus camaradas, e o seu 
entbusiasmo por vossa magestade, e sendo eu o primeiro 
d'aquelle exercito que tenho a fortuna de vir á augusta 
presença de vossa magestade, considero um dever meu, 
depois de ter exposto os successos occorridos, o supplicar 
a vossa magestade haja por bem o realisar as nossas espe- 
ranças. 

Senhor! Tenho a maior honra em ser, com o mais pro- 
fundo acatamento, de vossa magestade imperial, muito fiel e 
humilde subdito. = Bernardo de Sá Nogueira, major do real 
corpo de engenheiros do exercito de Portugal. 
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DOCUMENTO N.º 204-A 


(Uitado a pag. 143) 


Oficio dirigido do Porto pelo temente general Antonio Ilypolito da 
Costa ao marquez de Palmella, mostrando-lhe a esperança que a 
junta do Porto tinha em ser auxiliada pelo governo britannico, e 
de que não seria por elle reconhecido o bloqueio naval, que D. Mi- 
quel mandára pôr à barra do Douro 


H1.”º e ex."º sr. — () cargo de que nos revestiram os che- 
[es militares dos corpos estacionados nesta cidade, reunidos 
em conselho militar, e mais pessoas escolhidas de todas as 
classes para eleitores de uma junta provisoria, aonde resi- 
disse o centro de um governo destinado a levar ávante a leal 
e patriotica empreza de obstar á quéda da legitima auctori- 
dade de el-rei, o senhor D. Pedro IV, nos impoz logo, e na 
primeira sessão, a urgente necessidade de nos dirigirmos a 
v. ex.*, não só pelo seu importante emprego, mas tambem 
pela reconhecida lealdade de que é dotado para com 0 nosso 
legitimo rei, e pelos talentos e consummada intelligencia, 
que tanto o distinguem. Nós contâmos com o efficaz auxilio 
de v. ex.º, para ser conseguido o fim da nobre tarefa em que 
tão sisudamentle nos achâmos empenhados. Receberemos 
com q maior reconhecimento todos os conselhos e direcções 
que v. ex.º julgar a bem do serviço do mesmo senhor. 

É escusado que n'este logar se refira a successiva serie de 
factos, que provocaram tão extraordinaria e importante me- 
dida, resolvida pelo conselho militar, por serem geralmente 
sabidos; todavia, transmittimos os papeis impressos, e in- 
clusos, para mais exacta informação dos acontecimentos, 
que têem tido logar n'esta cidade. 

Os ministros das potencias estrangeiras, que se acham jun- 
tos ao governo de sua magestade fidelissima em Lisboa, aca- 
bam de qualificar a natureza do decreto de 3 de maio do 
corrente anno; e n'este estado de cousas acabou n'aquella 
capital a auctoridade do legitimo rei de Portugal. Nós bem 
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antevemos que a importancia do emprego em que nos collo- 
caram exigia pessoas de talentos, que não possuimos; po- 
rêm, as qualidades dos individuos de que se compõe esta 
junta, em cousa alguma podem influir para se não reconhe- 
cer que na mesma reside, na presente crise politica, a unica 
delegação actualmente existente em Portugal, do poder e au- 
ctoridade real do senhor D. Pedro IV, e as apuradas circum- 
stancias em que esteve o conselho militar não permitliram 
diversa eleição e outras formalidades. 

Parece-nos propor a v. ex. que seria conveniente, que se 
dignasse de prevenir a possibilidade da facção dos degene- 
rados portuguezes que se acham em Hespanha, tornar a in- 
tentar à invasão d'este reino, como atrozmente fez em 1826; 
tambem nos persuadimos que v. ex.º mais facilmente poderá 
fazer a reclamação dos ausxilios do governo britannico, quan- 
do assim se torne necessario, havendo n'este reino uma au- 
ctoridade que se dirija em nome de el-rei, o senhor D. Pe- 
dro IV. Por ultimo ficámos convencidos de que será mui 
propício antever o caso do governo de Lisboa pretender de: 
elarar este porto em bloqueio, se bem qu: a marcha que os 
acontecimentos vão tomando nos dá esperança de não dever 
ser receiada tal medida contra nós, e que, a verificar-se, 
provavelmente o governo britannico se opporia, quando não 
fosse por outro motivo senão pelo de proteger a propriedade 
dos seus subditos, avultando por outro lado a idéa de que a 
um governo não reconhecido, como o que actualmente se 
acha installado em Lisboa, não se lhe consentiria o uso de 
um direito tão fiscalisado geralmente pelas potencias neu- 
tracs. 

Temos nesta cidade as tropas do partido do Porto, as da 
provincia do. Minho, e parte das de Traz os Montes, e as da 
Beira, com algumas da Extremadura, que estão marchando 
sobre Coimbra. 

Nenhuma occasião mais opportuna se apresenta aos no- 
bres, honrados e valorosos expalriados que se acham n'esse 
paiz, para se unirem a uma tão justa causa, à qual já tem 
feito relevantes serviços. 
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Deus guarde a v. ex.” muitos annos. Porto, em junta pro- 
visoria, encarregada de manter a legitima auctoridade de 
el-rei, o senhor D. Pedro IV, em 23 de maio de 1828. — 
Hi.“ e ex."º gr. marqnez de Palmella, par do reino, embai- 
xador de sua magestade fidelissima na córte da Gran-Breta- 
nha. == Antonio Hypolito da Costa, presidente. 


DOCUMENTO N.º 205 


(Citado a pag. 128) 


Assento das tres estados do reino, 
juntos em córies na cidade de Lisboa, feito a 44 de julho de 1828 


Ainda que cada um dos tres estados do reino, juntos em 
côrtes, em cumprimento do encargo, que a todos foi dado 
no discurso de proposição, pronunciado no dia 23 do junho 
do corrente anno, levou à presença de sua magestade o auto 
de assento, em que substanciava as fortes rasões por que re- 
conhecia devolvida por direito à sua augusta pessoa a corôa 
de Portugal: pareceu, comtudo, conveniente, e alé necessa- 
rio, e foi em rasão d'isso, decretado por sua mageslade que, 
alem dos autos especiaes, acordassem em um só assento, 
que comprehendesse todos os seus fundamentos, e Decor- 
resse às duvidas (que não podem ser senão especiosas), que 
sobre esta materia haja de suscitar, ou tenha suscitado o in- 
teresse e o espirito de partido; a fim de que acordado, e assi- 
gnado geralmente pelos membros, de que os tres estados se 
compõem, venha a ser à voz unica da nação inteira, propon- 
do, 8 mantendo o direito fundamental da successão a corda, 
com a singela imparcialidade, e ao mesmo Lempo com a fir- 
me resolução, proprias de um povo gravemente determinado 
a não commetter, e a não admiltir injustiça. 

Nomeando, portanto, os tres estados uma commissão, com- 
posta de igual numero de membros de cada um d'elles, e 
membros de reconhecidas luzes, e de provada gravidade e 
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amor da patria: a commissão, depois de juntar, e conferir 
de novo sobre ponto de tamanha importancia, deu emfim sua 
conta, à vista da qual os tres estados unanimemente azorda- 
ram na fórma seguinte. 

Se as leis do reino haviam excluído o senhor D. Pedro da 
successão à corda, pelo menos, desde 15 de novembro de 
1825, a corôa portugucza, em 10 de março de 1826, perten- 
ceu incontestavelmento ao muito alto, c muito poderoso rei, 
e senhor nosso, o senhor D. Miguel 1; porquanto, sendo os 
dois principes chamados um depois do outro, excluido legal- 
mente o primogenito, a corôa, por esta exclusão legal, ne- 
cessariamente foi devolvida ao irmão segundo, Em vão se 
procuraria entro elles outro principe, ou princeza com direi- 
tos a successão, depois de excluido legalmente o primogeni- 
to; porque, não podendo ser senão descendente do senhor 
D. Pedro, ou se ha de dizer, o que repugna à rasão, e até à 
noção dos termos, que depois de excluído, possuia direitos 
à successão, ou se ha de admillir, o que seria um absurdo 
igual, e ainda mais manifesto, que elle podia em 40 de março 
transmiltir-lhe direitos, que já, pela supposição, não possuia. 
Não podia esse principe, ou princeza, emquanto menor, € 
em poder de paes estrangeiros, deixar de se repotar tam- 
bem estrangeiro para Portugal; mas, dado ainda que assim 
se não repulasse, nem por isso podera receber direitos, de 
que aquelle, por quem unicamente Ibe podiam ser transmit- 
tidos, já então se achava privado pelas leis. 

Eis-aqui o grande, o inconcusso fundamento, com que os 
tres estados reconheceram o seu legitimo rei e senhor na 
augusta pessoa do senhor D. Miguel I. O seu primogenito 
fôra legalmente excluido; os descendentes do primogenito, 
dada a dita exclusão legal, não podiam ter delle, e muito 
menos de outrem direitos à successão; e as leis chamam in- 
disputavelmente, em tal caso à successão a segunda linha. 

Quem póde com effeito, entre as pessoas, que têem noticia 
das leis fundamentaes portuguezas, pôr em duvida que ellas 
excluem do throno todo o principe estrangeiro, e todo o prin- 
cipe que se acha politicamente impossibilitado de residir no 


Go: gle PRINCETON UNIVE 


1576 





reino? E quem póde pôr em duvida que o senhor D. Pedro 
pelo menos desde 415 de novembro de 1825, se tornou elle 
mesmo estrangeiro, havendo-se, e dando-se por soberano de 
um estado estranho; e que se impossibililou de residir em 
Portugal, não só pelo facto de se constituir soberano d'esse 
estado estranho, mas tambem pelo de se ligar por juramento 
com as suas leis, que tão expressa e resolutamente Ih'o pro- 
hibem ? 

Muito recente é a memoria das politicas alterações e mu- 
danças do Brazil; muito vulgarisada anda a carta conslitu- 
cional brazileira por toda a Europa; e qualquer empenho dos 
tres estados para provar a existencia de leis é successos tão 
notorios, seria superíluo, e até reparavel. Quanto mais, que 
deve ser permiltido a verdadeiros portuguezes, que se pou- 
pem à dor de tocar feridas tão frescas da triste patria, e 
magoada recordação de seus dons e finezas, ou olhadas com 
feia indiferença, ou de proposito mal correspondidas. 

Porém, às pessoas estranhas, que desconhecem as leis 
fundamentaes portuguezas, e mesmo a certos naturaes, que 
talvez affectam esquecer-se d'ellas, os tres estados allegam, 
ou lembram a resolução literal e clarissima das córtes de La- 
mego por aquellas palavras «não venha o reino a estrangei- 
ros... não queremos que o reino em Lempo algum passe a 
estrangeiros», cujo sentido é lão desembaraçado e corrente, 
que tornaria escusado, e mesmo inepto qualquer commenta- 
rio. Allegam tambem, ou lembram o pedido (indubitavel- 
mente outorgado) dos tres estados em 1641, e particular- 
mente da nobreza; insigne monumento, sem duvida, da 
lealdade, do zélo da patria, e do político acerto de nossos 
avós. E advirta-se que não é de inferir do dito pedido, que 
houvesse então duvida sobre a decisão das córtes de Lamego 
a este respeito; antes esta decisão servia continuamente de 
argumento, com que as pretensões castelhanas se rebatiam, 
e como lal se acha deduzido no fundamento quinto do famoso 
assento feito nas córtes do dito anno. Não se procurava 
n'aquelle pedido uma innovação no tocante à exclusão de 
estrangeiros; pretendia-se sim repetir, reforçar, tornar su- 
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perior ainda às duvidas mais cerebrinas dos interessados a 
legislação já conhecida, e sempre seguida ; salvo no caso de 
pender sobre as fronteiras um exercito formidavel, e de for- 
car pelo seu terror 0 aresto de juizes pusillanimes, 

Seguida lui por certo, como se vê na desaffectada relação 
destes successos memoraveis, na contruversia que se levan- 
tou por fallecimento de el-rei D. Fernando, em que D. Bea- 
triz, que se achava nas mesmas circumstancias do senhor 
D. Pedro, soffren, quanto à real successão, a mesma repul- 
sa, D. Beatriz nasceu em Portugal, era filha primogenita é 
unica do antecedente monarcha: e foi comtudo excluida do 
Lhrono. Que motivo a excluiu? A rasão do sexo? Mas succe- 
dem as mulheres à corôa nas Hespanhas. Os escrupulos so- 
bre o casamento da rainha D, Leonor? Mas estes escrupulos, 
como é patente da historia, só tomaram algum corpo e vulto 
nas córtes de Coimbra. Entrar com armas em Portugal? Mas 
a entrada com armas foi já provocada pela resistencia. Na 
qualidade de estrangeira esteve claramente o motivo e o fun- 
damento da resistencia. Aqui topava sim, posto que o não 
apontem os allegados publicos do tempo, a repugnancia e a 
resistencia dos povos. Conheciam o direito portuguez; q no- 
me de rei nataral, isto é, que nasceu e vive entre os mesmos 
sobre que reina, linha a devido preço no conceito d'aquelles 
verdaceiros amadores da patria; a sua generosidade recnsa- 
va-se com horror ao perigo de estranha dominação ; e os me- 
chan.cos de Lisboa e Santarem, como os representa 0 singelo 
chronista d'aquella idade, mostraram mais pundonor e acerto 
nas suas resoluções, do que alguns sabios presumidos do 
seculo XIX. 

Mas era, dizem, desnaturalisado de Portugal o conde de 
Bolonha, e reinou em Portugal. Porém, o conde de Bolonha 
não reinou por successão, reinou extraordinariamente por 
eleição; foram procural-o a França os magnates d'este reino ; 
a auctoridade pontificia corroborou a escolha; passando im- 
mediatamente para Portugal, recobrou a naturalidade ; não 
tomou o titulo de rei senão depois que, como por dispensa, 


foi para isso habilitado pelos estados; sendo muito para no- 
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tar que não havia então no reino outra pessoa da real família, 
pois que o infante D. Fernando era casado em Castella, e a 
infanta D. Leonor era casada em paiz ainda mais remoto; 
por fórma que as leis não se violaram com o conde de Bolo- 
nha, mas procurou-se n'elle um remedio extraordinario às 
necessidades urgentissimas do reino, seguindo-se sempre, 
com a possivel pontualidade, o espirito das leis e dos estylos 
nacionaes. 

Tamanhos são e tão obvios os inconvenientes, e, para di- 
zer melhor, os damnos de um rei estrangeiro, ou elle o seja 
por nascimento, ou por escolhá, que não era possivel que 
escapassem à sabedoria dos nossos legisladores e ao instincto 
para o dizer assim de toda a nação; d'onde procedeu que 
nem nous faltassem leis discretas e expressas para se acaute- 
larem, nem deixasse, em todos os casos, de corresponder a 
estas leis o conceito e a determinação dos povos. Na verda- 
de, sendo o rei estrangeiro por nascimento ainda que subin- 
do ao throno se tornasse cidadão, os vinculos do sangue fal. 
tavam, e com elles deviam faltar os da reciproca confiança e 
do amor; faltava a perfeita noticia das propensões, dos cos- 
tumes e dos verdadeiros interesses dos povos, e com ella 
um dos mais importantes meios de os reger com justiça e 
acerto ; se o rei, sem embargo de ter nascido no reino, fosse 
assentar a sua residencia em diverso estado, eis-aqui o reino 
eutregue a vice-reis ou a lenentes: eis-aqui os seus proveitos 
esquecidos, e pela maior parte sacrificados aos do povo, que 
se preferira para a residencia; e eis-aqui de um lado o des- 
contentamento e os seus tristes e ruinosos effeitos, e do ou- 
trô cautelas astutas e oppressão, que cedo degenerára em 
tyrannia. 

Tiveram, portanto, as leis por titulos adequados de exclu- 
são da corda, assim a falta de naturalidade, como a impossi- 
bilidade de residencia no reino. Affonso HI não governou 
Portugal desde Bolonha, e os portuguezes seus contempo- 
raneos nem sequer sonharam que se podesse ajuntar go- 
verno de Portugal com ausencia perpetua, e moralmente in- 
veneivel de Portugal. E certo que esta monstruosidade 
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politica teve logar com a intrusão dos reis de Castella; mas 
a ausencia dos reis de Castella não prova mais contra as leis 
portuguezas de residencia, do que a sua falta de naturali- 
dade prova contra as leis de exclusão de estrangeiros. É com- 
tudo de advertir, não só que, tanto que o oppressivo jugo foi 
sacudido pela gentileza de nossos maiores, foi logo repetida 
nas côrtes de 1644, a lei que excluia os impossibilitados de 
residirem, mas tambem que a nobreza do reino, mesmo no 
capitulo 1 das córtes de Thomar, se animou a pedir que el. 
rei residisse entre nós o mais tempo que lhe fosse possivel, 
e que Filippe se vin obrigado à responder pelas seguintes 
palavras: «Eu procurarei de vos salisfazer». E quanto de- 
viam estar persuadidos os portuguezes da necessidade, quer 
de facto, quer de direito, da residencia de el-rei dentro do 
reino, que nem as negociações, nem o terror embargaram a 
voz da nobreza para fazer desde 1581 este pedido; nem um 
rei tão poderoso c tão voluntário se atrevem a dar-lhe res- 
posta menos adequada |! 

As leis, pois, assim claras, assim precaladas contra todos 
os riscos, ou de estranha dominação, ou de muito graves in- 
convenientes no regimento interior; a opinião nacional decla- 
rada nas diversas epochas, e nos varios successos da nossa 
historia; a rasão intrinseca e cabal de uma e outra cousa; 
excluiram do direito de successão à corda portugueza o pri- 
mogenito actual da excelsa familia de Bragança, c na sua 
pessoa, como é em direito obviamente reconhecido, todos os 
seus descendentes. Estrangeiro por escolha, e preferencia 
propria, estrangeiro por tratados ; as leis de Lisboa o exclui- 
ram coherentes com as de Lamego ; sem residencia presente, 
futura e moralmente possivel no reino, foi igualmente exclui- 
do pela carta patente de 1642. E como era força que a exclu- 
são principiasse no mesmo ponto em que os seus motivos 
ou fundamentos essenciaes; se a rasão de estrangeiro, e a 
moral impossibilidade de residencia foram anteriores, como 
na verdade foram, a 10 de março de 1826, n'este notavel dia, 
a morte roubou à Portugal um reverenciado monarcha ; mas 
as leis, com todos os portuguezes que as respeitam e amam, 
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devolveram ao segundo filho a suecessão à corôa, de que el- 
las mesmas haviam excluido Lão justamente 0 primeiro. 

Não fugiu aos tres estados do reino, que a exclusão do 
senhor D, Pedro tinha ainda outro muito attendivel funda- 
mento. A citada carta patente outorgou o pedido —- que q 
mais velho dos filhos varões, quando o rei possuisse dois 
distinctos senhorios, succedesse no maior, e o menor cou- 
besse ao segundo ; e é innegavel que o ultimo rei, erigido 0 
Brazil em reino, possuiu dois senhorios distinclos, posto que 
não separados; e que, separados pela lei de novembro de 
1825, os possuiu pontualmente na condição em que a carta 
patente os suppõe ou os considera. Pretender que para estar 
no caso indicado os devia o ultimo rei possuir separados por 
dilatado tempo, e possuir por herança, e não de outro modo: 
é uma insistencia na letra, ou casca grosseira na lei, com ag- 
gravo manifesto do seu espirito, e indigna de uma causa que 
deve ser tratada com franqueza e com gravidade; pretender 
que o pedido dos povos, com a outorga do legitimo principe, 
não constitue verdadeira lei; ou é uma tergiversação, a que 
só costuma recorrer à fraqueza, ou uma cabal ignorancia do 
que são substancialmente as nossas leis feitas em córtes. As- 
sim é que os povos então pediram que se lhe desse a fôrma 
extrinseca das outras leis, e com ellas se encorporasse na 
ordenação ; mas quando assim o pediram não olhavam para 
a essencia (a lei, olhavam, e elles mesmos o declaram, para 
a sua notoriedade e para o acrescimo de respeito e de força 
que vem às leis da sua formalidade exterior. Os estados, 
comtudo, não duvidam pôr de parte este fundamento, que 
com ser, como certamente é, muito ponderoso, não reputam 
necessario. 

Tambem lhes não fugiram armas civis, violação affrontosa 
das leis patrias, arrogações de auctoridade exorbitante, € 
antes despotica; em summa, não se esqueceram da venera- 
vel patria, ou atacada com furor hostil, ou desattendida e 
insultada nos seus direitos e na sua dignidade. Mas tem re- 
pugnancia, como já se disse, a tocar em feridas ainda mal 
cerradas e muito mimosas; e entregam o desaggravo da pa- 
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lria ofendida e ultrajada à justiça da divina Providencia, e 
alem d'isso a confusão dos proprios culpados, e a censura 
severa do mundo contemporaneo e da posteridade. 

Á vista de rasões de tamanho peso, confiam justamente os 
tres estados, que ao seu aecordo sobre a exclusão do senhor 
D. Pedro, e o devolvimento da corôa de Portugal a seu au- 
gusto irmão, não podem fazer-se objecções, que passem de 
meramente especiosas. Mas como alguem poderia julgar que 
era receio, 0 que não seria senão desprezo, resolveram en- 
contrar essas mesmas objecções especiosas; e fazer ver ainda 
aos menos profundos, que não são mais do que phantasmas 
de que 0 interesse e o partido tem lançado mão, em falta de 
melhor. 

O senhor D. Pedro é primogenito. E quem o nega? Conce- 
de-se facilmente, que teve os direitos da primogenitura ; os 
quaes, a não os perder antes de 10 de março, seriam prompta 
e constantemente reconhecidos. Sem embargo do amor, que 
tem merecido aos povos o nosso augusto rei, e que os povos 
ha muito lhe tem consagrado, a nação portugueza não é a 
que faz da justiça sacrificio às suas paixões, € mesmo às suas 
paixões honestas. O nosso monarcha seria o primeiro a re- 
pugnar as tentativas dos povos, se elles, por impossivel, qui- 
zessem attribuir-lhe um direito roubado a outrem. É plena- 
mente provada, é notoria a moderação de seu animo real, 
Porém os direitos de primogenilura não se podem, como 
quaesquer outros, alienar e perder? Podem por certo; e fica 
mostrado bem claramente que o senhor D. Pedro os tinha 
perdido antes de 10 de março de 1826. São cousas bem di- 
versas desprezar e violar o direito, que ainda se reconhece, 
ou reconhecer que um direito se perdeu; e esta ultima é a 
que Portugal, sem sombra de injuria (de que está muito 
longe) tem praticado a respeito do senhor D. Pedro. 

Como então o teve por seu rei logo em março de 1526? 
Como acceitou, jurou e deu a execução a carta de 29 de abril? 
Como o manteve na posse, governando-se 0 reino em seu no- 
me, e segundo a lei que elle dera, até maio ou abril de 1828? 
A resposta é facil, Do mesmo modo por que Leve por seus 
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reis tres Filippes de Castela, € se conservou na sua sujeição 
por sessenta annos. Chegou-se ao mesmo termo por cami- 
nhos em parte diversos. 

Os tres estados quereriam dispensar-se de descer às as- 
tucias baixas, aos criminosos arbitrios aos occultos é iniquos 
meios, de que se valeu uma facção para perder o reino, pre- 
sumindo, com discurso bem pouco acertado, que acharia na 
ruina geral a sua propria elevação. Mas assim é necessario 
para defender a honra da patria, e todas as considerações 
devem ceder em presença d'este sagrado motivo. Não se 
postou nas fronteiras portuguezas um bem disciplinado exer- 
cito às ordens de um famoso general; mas talvez não faltou 
oiro, nem faltaram promessas ; c laborou de certo a negocia- 
ção ardilosa de D. Christovão de Moura, alliciando uns, ador- 
mentando outros, allucinando com rasões apparentes, e com 
expressões equivocas, e até mesmo allegando falsamente com 
o concurso € interposição de grandes potencias. 

À boa fé, inseparavel de animos verdadeiramente reaes, 
foi surprebendida, foi embargada a sincera voz de um sabio 
e zeloso conselho ; o esfurço contrario de alguns honrados foi 
tornado vão por machinações e expedientes desleaes, e re- 
novou se a seu modo a sentença de Ayamonte. Que faria 
neste caso a triste nação portugueza ? O legitimo herdeiro, 
posto por antecipação a 400 leguas do reino, mal podia diri- 
gir-nos. Os tres estados, a quem competia pugnar pelas nos- 
sas liberdades, não se convocaram. Os povos, sem condu- 
ctor, sem um ponto legal de reunião, não podiam senão 
fluctuar em anciedade e incerteza. Os bons portuguezes sim 
se lamentavam em segredo, e alguns mais determinados fo- 
ram protestar para lá das fronteiras; mas prevaleceu a obra 
de escandalo, é o reino foi arrastado, foi forçado a sabmet- 
ter-se ao jugo. E abonará Ludo isto melhor os direitos do se- 
nhor D. Pedro, do que os successos de 1580 abonaram os 
direitos do rei de Castella? 

(Os tres estados olham para a religião do juramento com 
o profundo respeito, que se deve ao soberano senhor, que 
é n'elle invocado, e que requer a sua gravissima importancia 
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no governo das sociedades humanas. Lastimam-se bem sin- 
ceramente de o ver nos nossos tempos prostituido, e por isso 
mesmo desprezado com tão sacrilega irreverencia para com 
a Magestade Divina, e com tão enorme prejuizo dos homens 
e das republicas. Não podem comtudo conceder que deixe 
de ser irrito ou nullo quando recãe sobre materia illicita, 
quando é extorquido pela violencia, quando da sua observan- 
cia resultaria necessariamente violação de direitos das pes- 
soas e dos povos, e sobretudo a completa ruina de nações. 
E tal foi o juramento a que allude esta objecção. Guardal-o 
não importaria menos que arrancar a vida da patria, e ne- 
nhuma religião do juramento póde obrigar ao parricidio da 
patria. 

Porém se os portugnezes receberam por violencia, e sof- 
freram com repugnancia um jugo que aborreciam, não foi 
violentado ou coacto o senhor D. Miguel para fazer em paizes 
estranhos declarações de não ter direito á corôa de Portugal, 
e promessas de vir governar o reino como regente e em nome 
de seu irmão? Fazer declarações e promessas em paizes es- 
tranhos!! Porque? E para que?... Parece aos tres estados, - 
que só com estas interrogações se confunde tão valente objec- 
ção. Esperam que não hão de achar resposta; mas se contra 
o que esperam lhes for dada, Portugal romperá o silencio, a 
que agora obriga os seus representantes o respeito devido 
a illustres nações. Acrescentam todavia: embora o senhor 
D. Miguel quizesse cortar pelos interesses proprios, por não 
se empenhar em disputas, que poderiam, ainda que injusta- 
mente, ser notadas de ambição; embora guardasse modera- 
ção muito subida; a sua moderação podia aniquilar os seus 
direitos? Tel-os ou não por aniquilados em virtude da sua 
moderação, não Locava à nação portugueza ? 

Allega-se a lei de 15 de novembro de 1825, em que sua 
magestade o senhor D. João VI, que Deus haja em gloria, 
trata o senhor D. Pedro de Alcantara de principe real, de 
Portugal e Algarves, e de herdeiro e successor d'estes rei- 
nos, ao mesmo passo que decreta a separação entre Portugal 
e o Brazil. Mas que isto fosse uma declaração directa e posi- 
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tiva da continuação dos direitos do senhor D. Pedro, não pôde 
admitlir-se; porque claramente é um sentido importuno, 
sendo o objecto essencial da lei muito alheio; e se foi mera- 
mente, como os lres estados Lem por mais provavel, ou con- 
formidade com o uso, indifferente na parte narrativa, ou uma 
repetição menos advertida das antigas formulas, que escapou 
ao compositor, nada prova contra ou a favor da nossa ques- 
tão. 

Se porém disserem, que nem é declaração positiva, nem 
foi uso indilferente ou mero lapso da compositor, mas sim 
uma insinnação cautelosa, com que o legislador quiz apoiar 
os direitos do senhor D. Pedro, que pela legal separação via 
que ficavam, no conceito do mundo, mal seguros, oflerecem- 
se logo tres respostas: 1.º, que esse mesmo reconhecimento 
da vacillação em que ficavam os direitos do senhor D. Pedro, 
sem lhe ser a elle favoravel, fortalecia os de seu irmão; 2.º, 
que não póde ser verdade que o senhvr D. João VI quizesse 
sacrificar os direitos de um principe à grandeza de outro; 
nem é crivel que quizesse resolver um ponto de tamanha im- 
* portancia, sem o concurso dos tres estados do reino, que tão 
judiciosa como amplamente acabava de declarar indispensa- 
vel em materias do direito fundamental, na lei gravissima de 
4 de junho de 1824; 3.º, que se lal fosse, por impossivel, a 
vontade de legislador, não podiam condescender com ella, 
nem condescendem os tres estados. 

Tudo o que sem o consentimento dos tres estados, ao me- 
nos legitima, clara e facilmente inferido, se dispozer, e pra- 
licar, quanto ao direito fundamental, e especialmente quanto 
ao direito de successão à corda, é não só abusivo e illicito, 
mas tambem invalido e nenhum; asserção que os tres esta- 
dos não tiram do publicista Watel, mas sim do direito, ou 
antes da rasão universal; e em que se conformam com o que 
já disseram os nossos maiores, tambem jnntos em côrtes em 
46414. E presuppondo (diz o assento feito em côrtes no dito 
anno) por cousa certa em direito, que ao reino sômente com- 
pete julgar e declarar à legitima successão do mesmo reino. 

Impugoam por ultimo, ou pretendem impugnar, os direi- 
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tos de el-rei nosso senhor e os da nação portugueza, adver- 
tindo-nos de que o reconhecimento, que os soberanos da Eu- 
ropa fizeram ao senhor D. Pedro, como rei de Portugal, fôra 
de direito e não de facto. 

Devem e querem abster-se aqui os tres estados de toda a 
resposta menos circumspecta, de que poderia offender-se o 
respeito devido aos soberanos e a gravidade propria. Como 
porém o mesmo respeito devido aos soberanos pede que se 
dê alguma, os tres estados a dão como se segue. 

Elles sabem que a facção turbulenta e temeraria, com as 
palavras cavilosamente empregadas, Leis antigas, natural, 
filho primogenito, enleou e allucinou as potencias européas, 
que adherindo discretamente ao seu nobre systema de legi- 
Limidade, reconheceram e quizeram, sem o perceberem, cor- 
roborar por seu reconhecimento o mais enorme desvio das 
leis. 0 mais arrojado insulto, que se fez até agora aos gran- 
des e respeilaveis principios da legitimidade. Mas nisto não 
vêem gutra cousa senão um engano feito às potencias, ou 
mais um crime de facciosos, que se não poupam a crimes. 
E poderá um engano das potencias, ou, para melhor, um 
crime de mais nos facciosos, prejudicar os direitos de el-rei 
e os nossos? Se as potencias europêas se dignassem de res- 
ponder a esta pergunta, certamente responderiam que não. 

O que resta, pois, é pedir às potencias, e esperar, como 
os tres estados do reino confiadamente esperam da sua sa- 
bedoria e justiça notorias, que sobre os negocios internos de 
Portugal, e particularmente no que toca às suas leis fanda- 
mentaes, e ao seu direito de successão à corda, escutem o 
testemunho solemne da nação portugucza, de preferencia 
aos sophismas, ou insinuações aleivosas de uma facção: na 
certeza de que por este modo não hesitarão, no tocante aos 
pretendidos direitos do senhor D, Pedro à corda d'este rei- 
no, em reformar quanto antes o seu juizo. 

O que tudo bem attendido, e gravemente ponderado, os 
tres estados do reino, achando que leis clarissimas e termi- 
nantes excluiram da corôa portugueza, antes do dia 10 de 
março de 1826 o senhor D. Pedro e seus descendentes, e 
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- por isso mesmo chamaram, na pessua do senhor D. Miguel, 
a segunda linha; e que tudo o que se allega, ou póde allegar 
em contrario, é de nenhum momento; reconheceram unani- 
memente, e declararam em seus assentos especiaes, e n'este 
geral reconhecem e declaram que a el-rei nosso senhor, a 
senhor D. Miguel, primeiro do nome, pertenceu a dita corda 
portugueza desde o dia 10 de março de 1826, e que portanto 
se deve reputar e declarar nullo o que o senhor D. Pedro, 
na qualidade de rei de Portugal, que não lhe competia, pra- 
ticou e decretou; e nomeadamente a chamada carta constitu- 
cional da monarchia portugueza, datada de 29 de abril do 
dito anno de 1826. 

E para constar se lavrou este auto, que todas as pessoas, 
que ora assistem em côrtes pelos tres estados do reino, assi- 
gnaram. Escripto em Lisboa, aos 1 do mez de julho de 1828. 


Braço do clero 


Patricio, Cardeal Patriarcha = Frei Joaquim, Bispo de 
Coimbra, Conde de Arganil = Joaquim, Bispo de Castello 
Branco = Francisco, Bispo de Vizeu == Antonio, Bispo de 
Bugia, suffraganeo e vigario capitular de Evora = Frei Ma- 
nuel, Bispo Deão ==Francisco, Bispo de Vizeu, como procura- 
dor do bispo de Leiria = Principal Decano =: Principal Sal- 
va == Principal Menezes = Principal Lencastre = Principal 
Camara == Como procurador do principal Côrte Real, Prin- 
cipal Menezes == Principal Furtado = Dr. Frei José Doutel, 
dem abbade geral, esmoler mór == Manuel, Prior mór de 
Avis == José, Prior múr de Palmella == Antonio Pinheiro de 
Azevedo e Silva, vice-reitor da universidade — D. André da 
Conceição, substituto geral da congregação dos conegos re- 
gulares de Santa Cruz de Coimbra. 


Braço da nobreza 


Duque do Cadaval == Duque de Lafões = Marquez do Lou- 
riçal = Marquez Mordomo mór == Marquez de Tancos == 
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Marquez de Pombal == Marquez Monteiro Mor == Como pro- 
curador do marquez de Penalva, Conde do Redondo = Mar 
quez de Vagos == Marquez de Sabugosa == Marquez de Vian- 
na == Como procurador do marquez de Bellas, Marquez de 
Vianna == Marques de Valiada = Conde de Povolide == Conde 
de Ceia == Por meu irmão D. Jayme Gaetano Alvares Pereira 
de Mello, Duque de Lafões = Conde de Cintra == Conde de 
S. Miguel == Conde de Porto Santo — Conde dos Arcos = Conde 
de Pena fiel = Como tutor de meu sobrinho o conde de Valla- | 
dares, Marquez Mordomo Múr = Pelo conde de Carvalhaes, 
Duque de Lafões ==Como procurador do conde de 8. Lou- 
renço, Marquez de Sabugosa = Conde do Rio Pardo == Conde 
de Murça == Conde Porteiro Mór == Como procurador do 
conde de Mesquitella e conde de Sampaio Antonio, Visconde 
da Bahia Por mim, e como procurador do conde da Po- 
voa, Conde de Peniche — Por mim, e como procurador de 
meu sogro, Conde da Louzã (D. Dingo) = Como procurador 
dos condes da Figueira e de Pombeiro, Marquez de Vianna == 
Conde de Anadia == Conde de Castro Marim = Conde das 
Galveias = Conde de Barbacena (Francisco) == Como pro- 
curador de sen pae o conde de Barbacena, Conde de Barba- 
cena (Francisco) == Conde da Lapa = Como procurador do 
conde de Rio Maior, Marquez de Pombal == Conde de S.Vi- 
cente == Como procurador do conde de Bobadella, Marquez 
de Tancos = Conde de Vianna == Conde Barão de Alvito, por 
si, & como procurador de seu sogro o marquez de Alvi- 
to, conde barão de Alvito == Conde de Almada == Conde da 
Ega = Conde de Belmonte == Como procurador do conde de 
Camarido, Barão de Sande == Conde do Redondo == Como pro- 
curador do conde de Soure, Conde do Redondo = Conde, da 
Atalaia == Conde da Alhandra == Conde da Redinha = Vis- 
conde da Bahia, por mim, e como procurador do visconde 
da Bahia (João) = Visconde de Juromenha ( João), é como pro- 
curador de seu pae o visconde de Juromenha Visconde de 
Santarem = Visconde de Azurara — Visconde de Magé =Vis- 
conde de Porto Covo de Bandeira==Visconde de Manique do 
Intendente = Visconde de Extremos = Barão da Villa da 
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Praia == Como procurador do visconde de Villa Nova da 
Rainha, Antonio José Guião == Barão de Sande, por si, e como 
procurador pelos barões de Villa Franca, de. Queluz e de 
Quintella == Barão de Albufeira = Barão do Zambujal ==Por 
procuração do barão de Beduido, Visconde de Porto Covo de 
Bandeira — D. José Francisco de Lencastre — O Conselheiro 
Manuel José Sarmento == O Conselheiro Joaquim José Mon- 
teiro Torres==0 chanceller mór do reino, Antonio Gomes 
- Ribeiro=0 chanceller da casa da supplicação, João de Mat- 
tos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães = O conselheiro in- 
tendente geral da policia, José Barata Freire de Lima = 
D. Francisco de Mello Manuel da Camara == Francisco Pei- 
goto Pinto Coelho = O Conselheiro João Manuel Placido de 
Moraes — O Conselheiro Manuel José Maria da Costa e Sá — 
E como procurador do conselheiro d'estado Ignacio da Costa 
Quintella, Manuel José Maria da Costa e Sá==0 desembar- 
gador do paço honorario, juiz da corôa e fazenda, Victorino 
José Cerveira Botelho do Amaral == O Conselheiro Dr. José 
Joaquim da Cruz e Carvalho, por si, e como procurador do 
conselheiro Antonio Pedro de Alcantara Sá Lopes==O con- 
selheiro vereador do senado, João José Mascarenhas de Aze- 
vedo e Silva ==Joaquim José Ferreira Cardoso da Costa Cas- 
tello, senhor da villa de Serem, alcaide mór de Ceia == Marcos 
Caetano de Abreu Menezes, do conselho de sua magestade = 
O conselheiro da fazenda, Antonio Xavier de Moraes Teixeira 
Homem, pur si, e por procurador: do barão do Sobral e do 
conselheiro Antonio Avelino Serrão Diniz = José Anselmo Cor- 
reia Henriques == João de Carvalho Martins da Silva Ferrão, 
do conselho de sua magestade e desembargador do paço == 
O desembargador do paço, Lucas da Silva Azeredo Couti- 
nho, procurador da corôa ==O conselheiro desembargador 
do paço, José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira — O conse- 
lheiro da fazenda, José de Mello Freire==0 conselheiro do 
conselho da real fazenda, e como provedor das capellas do 
senhor rei D. Aflonso IV, Diogo Vieira de Tovar e Albuquer- 
que == Dr. João de Figueiredo, do conselho de sua magesta- 
de, desembargador decano de aggravos e honorario do des- 
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embargo do paço = Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio 
de Mendonça = (O) Conselheiro Joaquim Estanislau Rodrigues 
Ganhado == (O conselheiro da fazenda honorario, Jeronymo 
Caetano de Harras Araujo Bessa==0 conselheiro d'estado 
honorario, Joaquim Pedro Gomes de Oliveira == O conselheiro 
vereador do senado, José Ignacio de Mendonça Furtado = 
O conselheiro do ultramar, Manuel Ignacio de Sampaio e 
Pina == O conselheiro do ultramar, Dr. João Antonio Rodri- 
ques Ferreira==0 Conselheiro Carlos Felix Giraldes May = 
O desembargador do paço, José Antonio da Silva Pedrosa == 
O desembargador do paço, Francisco José de Faria Guião, 
por si, e como procurador do barão de Castello Novo (Joa- 
quim)==O desembargador do paço, Manuel José de Arriaga 
Brum da Silveira ==0 desembargador do paço, José Joaquim 
Rodrigues de Bastos == O Conselheiro Domingos José Cardo- 
so == (O conselheiro e procurador da real fazenda, Antonio 
José Guião = José Maria Sinel de Cordes, alcaide mór da 
villa de Alvalade == O Conselheiro Luiz José de Moraes Car- 
valho = O Conselheiro José Ignacio Pereira de Campos = 
O Conselheiro José Pedro Quintelia == O Conselheiro Alexan- 
dre José Picaluga == José Antonio de Oliveira Leite de Barros, 
conselheiro d'estado ==Thomaás Antonio de Villa Nota Portu- 
gal, do conselho d'estado honorario, e como procurador de 
Manuel Vicente: Teixeira de Carvalho, conselheiro d'estado 
honorario == Joaquim Guilherme da Costa Posser, do conse- 
Jho de sua magestade = Antonio Thomas da Silva Leitão, do 
conselho de sua magestade == O desembargador do paço, Pe- 
dro Alvares Diniz == Francisco Jnsé Vieira, do conselho de 
sua magestade == José Maria Dantas Pereira, do conselho de 
sua magestade == José Ribeiro Saraiva, conselheiro da fa- 
zenda. 


Braço dos povos 


Marquez de Borba, presidente == José Accursio das Neves, 
procuradores por Lisboa. 

Luiz de Macedo Guerreiro Siqueira Reimão = João Bar- 
reiros Galvão da Gama, procuradores por a cidade de Evora. 
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João Bernardo Pereira Coutinho de Vilhena e Napoles = 
João da tiunha de Sequeira Brandão, procuradores por 
Coimbra. : 

João Farto Franco == Dr. Francisco Raymundo da Silrei- 
ra, procuradores de Santarem. 

Pedro Manuel Tavares Paes de Sousa == Manuel Christo- 
tão Mascarenhas Figueiredo, procuradores por Tasira. 

Manuel Pereira Coutinho de Vilhena == José de Lemos Mello 
e Vasconcellos, procuradores de Lamego. 

João Jusé de Magalhães Pinto, actual juiz de fora de Sil- 
ves == Manuel Raymundo Telles Córte Real, procuradores por 
Silves. 

João Barreiros Galvão da Gama = Luiz de Macedo Guer- 
reiro Siqueira Reimão, procuradores da cidade de Elvas. 

Luiz, Bispo de Beja = Francisco de Brito Lobo e Castanhe- 
da, procuradores por Beja. 

João Pereira da Silva da Fonseca == Gonçalo Barba Alardo 
de Lencastre e Barros, procuradores por Leiria, 

Francisco de Assis da Fonseca, como procurador de João 
Diogo de Mascarenhas, pelo seu impedimento, que é pro- 
curador de Faro == Fernando José Moreira de Brito Pereira 
do Carvalhal e Vasconcellos, procuradores por Faro. 

João Antonio de Azeredo de Magalhães — Alvaro de Maredo 
Pestana Coutinho de Vasconcellos, procuradores por Lagos. 

João Lobo de Castro Pimentel == Luiz Coutinho de Alberga- 
ma Freire, procuradores por Extremoz. 

Valeria Maximo de Brito Fragozo Amado == Francisco Ma- 
ria de Villas Lobos e Vasconcellos Cogominho Salema Barreto, 
procuradores por Montemór o Novo. 

Luiz, Prior mór da Ordem de Christo = Anthero José da 
Maia e Silva, procuradores por Thomar. 

Antonio Ferreira de Castro Figueiredo == José Ignacio de 
Moraes, procuradores por Bragança. 

José da Costa e Andrade == João Baptista da Costa, pro- 
curadores por Portalegre. 

Francisco de Almeida Freire Cúrie Real==Francisco Ca- 
molino, procuradores por Covilhã. 
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Joaquim José Maria de Sousa Tavares, procurador por 
Setubal. 

Antonio Colmieiro de Moraes, procurador por Villa Real. 

Antonio de Sá Pinto Abreu Souto Maior — João de Sa Pinto 
Abreu Souto Maior, procuradores por Vianna do Minho. 

Alexandre Malheiro de Sousa e Menezes = João Lopes de 
Calheiros e Menezes, procuradores por Ponte de Lima. 

Francisco de Paula Limpo Quaresma == Vicente Ignacio da 
Rocha Peniz, procuradores por Moara. 

Gonçalo Manuel Peixoto == José Pedro Moniz de Figueire- 
do, procuradores por Alemquer. 

Luiz de Atouguia Sousa Coutinho, procurador de Torres 
Novas. 

Nicolau Joaquim das. Neves Antunes = Polycarpo Joaquim 
de Fontes, procuradores de Cintra. 

Viriato Sertorio de Faria Blanc = João Feliu dos Santos 
e Paz, procuradores por Óbidos. 

Por mim, e como procurador de Francisco de Paula Leite, 
Manuel José Correia de Freitas e Abreu Carreiro de Gouveia, 
procuradores de Alcacer do Sal. 

O vigario da vara, Joaquim Miguel de Oliveira Ferraz = 
Thomás Antonio da Costa e Mello, procuradores por Almada. 

Marquez do Lavradio (D. Antonio) = D. Prior de Guima- 
rães, procuradores por Torres Vedras. 

Francisco de Assis Salgueiro == Manuel Bernardes Pestana 
Goulão, procuradores por villa de Niza. 

Barão de Castello Novo == Pedro de Ordas Caldeira de Val- 
ladares, procuradores por Castello Branco. 

Francisco Dias Loureiro — José Pereira Cortez de Lobão, 
procuradores por Serpa. 

Luiz Nicolau Faria — Joaquim Anacleto Rozado Esquivel, 
procuradores por Mourão. 

Antunio Carneiro de Figueiredo Pereira Coutinho de Vi- 
lhena Rangel == O Coronel José Carneiro Pizarro, procura. 
dores por Villa do Conde. 

Barão de Tavarede==O Coronel Antonio da Costa Couti- 
nho Lopes Tarares, procuradores por Trancoso. 
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Antonia Maria Cardoso da Costa Cabral, procurador por 
Pinhel, por mim e pelo ex.”º sr. bispo D. Manuel da Silveira 
Gama Castello Branco. 

José Militão de Carvalho, procurador por Arronches. 

Francisco Falcão de Mello e Lima — José Ignacio de Torres: 
Macedo Reydono, procuradores por Aviz. 

Jose Joaquim Freire Pimentel de Avellar — Luiz Antonio 
Ferreira Bairrão, procuradores por Abrantes. 

Simão José de Azevedo e Silva Lobo = Sebastião Alexandre 
da Gama Lobo Pessanha, procuradores por Loulé. 

Jose Barreto Cota Castellino, procurador por Alter do 
Chão. 

O Padre João Feliciano da Palma Maldonado, procurador 
por Alegrete. 

Prior José de Oliveira Leitão == Antonio de Gouveia da 
Maiu Osorio, procuradores por Penamacor. 

Fernando de Guadalupe Mouzinho = Ignacio Cardoso de 
Barros Castello Branco, procuradores por Castello de Vide. 

Manuel de Mendonça Figueira de Azevedo Pinto de Sousa == 
João Antonio Ribeiro de Sousa Almeida e Vasconcellos, pro- 
curadores por Castello Rodrigo. 

O Prior João Estaço Morato ==) Bacharel Joaquim José 
de Matas Magalhães, procuradores pela villa de Marvão. 

O Bacharel Januario José Ferreira Victor dos Reis == 
O desembargador dos aggravos da casa da supplicação, José 
Vicente Caldeira de Casal Ribeiro, procuradores pela villa 
da Certã. 

Francisco Antonio Chichorr» da Gama Lobo, procurador 
por Monforte do Alemtejo. 

João Rebello Paiva Lobato = Joaquim Munuel Namorado, 
procuradores por Fronteira, 

Manuel Sancho Biscaia e Silva == Antonio dos Camões de 
Figueiredo, procuradores pela villa do Crato. 

Frei Joaquim José Dias Ramos, procurador por Veiros. 

Diogo Pereira da Gama ==Frei D. José Maria CarvajalVas- 
concellos Gama, procuradores de Campo Maior. 

Felix José Lopes Ramos, procurador por Castro Marim. 
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Francisco de Assis da Fonseca, como procurádor de Ber- 
nardo Thomás de Gouveia Vasconcellos, procurador de Mon- 
corvo, por impedimento do mesmo. 

Pedro Alexandrino Migueis Taurino == Bento Paes de San- 
de e Custro, procuradores por Palmella. 

João Anastacio Frade de Almeida == Ambrosio José Capeto, 
procuradores de Cabeço de Vide. 

José Antunes Ramos Ferreira == Antonio Joaquim da Silva 
Crespo, procuradores pela villa de Monsanto. 

Fernando Pereira de Faria Cota Falcão == Antonio Nuno 
da Fonseca, procuradores pela villa de Cornche. 

O Capitão Mór Antanio de Matos Faria e Barbosa == Joa- 
quim de Magalhães e Menezes, procuradores por Barcellos. 

O Beneficiado Pedro Antonio Gonçalves Vaz de Azevedo == 
O Beneficiado Antonio José Machado de Azevedo, procurado- 
res da villa e praça de Caminha. 

Jacintho José Palma, procurador de Garvão. 

Ignacio José de Vilhena, procurador de Panoias. 

José da Silva Ataide da Costa == José Manuel Peixoto de 
Azevedo Sousa Machado, procuradores de Ourem. 

Antoni, Arcebispo de Lacedemonia == Candido Rodrigues 
Alvares de Figuciredo e Lima, procuradores por villa de 
Chaves. 

Joaquim Romão Gomes Carlos = Francisco de Paula de 
Mendonça Córte Neal, procuradores pela villa de Albufeira. 

dacintho José de Sequeira == José Gonçalves de Sá, pro- 
curadores pela villa de Ourique. 

O Capitão mór Manuel José Mendes de Carvalho = Antonio 
Joaquim Farto, procuradores pela villa de Arrayollos. 

José Victorino Zuzarte Coelho da Silveira == José Cardoso 
Mowiz Castello Branco, procuradores pela villa de Borba. 

Ignacio Pedro Rosado Guião == Balthazar Cavalleiro Lobo 
de Abreu e Vasconcellos, procuradores pela villa de Portel. 

Diogo da Cunha Souto Maior ==Antonio Lowrenço de Matos 
Azambuja, procuradores por Villa Viçosa. 

José Fialho Caeiro == Joaquim Romão Mendes Papança, 
procuradores por Monçarás. 

DOC. 
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O Padre Joaquim José Rodrigues — Antonio Cesar Vieira 
de Horta, procuradores pela villa de Atouguia. 

Joaquim Manuel de Moraes de Mesquita Pimentel, e com 
procuração de meu collega Ayres Guedes Coutinho Garrido, 
procuradores pela villa de Pencella. 

Jorge Manuel Lobo Pimentel = Francisco Eleuterio de Fa- 
ria Mello, procuradores por S. Thiago do Cacem. 

Francisco Joaquim de Castro Pereira Córte Real, procura- 
dor por Eixo. 

O Conselheiro João Manuel Guerreiro de Amorim, procura- 
dor por Villa Nova da Cerveira. 

O Padre Luiz Antonio da Cruz, procurador pela villa de 
Vianna do Alemtejo. 

João Collares de Andrade==Venancio Pinto do Rego Ceia 
Trigueiros, procuradores por Porto de Moz. 

Balthazar de Sousa Botelho de Vasconcellos, por mim, e 
como procurador do desembargador João Gaudencio Torres, 
procuradores da villa de Pombal. 

Frei João Maria Alvares Freire Tacares == Pedro José 
Limpo Toscano, procuradores pela villa de Alvito. 

Manuel Ignacio de Mello == Joaquim José da Palma, pro- 
curadores pela villa de Mertola. 

João Antonio da Fonseca, procurador por Villa Real de 
Santo Antonio. 

João Gonçalves Figueira Rio, procurador pela villa de La- 
goa. 

Bernardo José de Sousa da Fonseca, procurador pela villa 
de Freixo de Espada à Cinta. 

Domingos Manuel Annes Coutinho, procurador pela villa 
de Montalegre. 

Frei Joaquim de Carvalho, procurador da cidade de Goa. 
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Decreto de 30 de junho de 1828, pelo qual o senhor infante D. Mi- 
quel declarou conformar-se com a resolução dos pretendidos tres 
estados. que o tinham declarado rei, e mandou que se lavrasse um 
decreto, por todos assignado, com os fundamentos d'aquella re- 
solução 


Tendo maduramente considerado a importante materia que 
os tres estados juntos nestas côrtes, que mandei convocar, 
me offereceram nos assentos tomados em cada um dos bra- 
ços, € nos quaes reconheceram que, segundo as disposições 
das leis fundamentaes d'esta monarchia, eu era chamado à 
posse da corõa destes reinos, pedindo-me que houvesse por 
isso de assumir a dignidade de rei e senhor d'elles, que se 
me havia devolvido desde o fallecimento de el-rei, meu se- 
nhor e pae, que santa gloria haja: E ponderando quanto me 
cumpre seguir em tudo as mesmas leis fandamentaes da mo- 
narchia, sobre as quaes está firmado o trono portuguez: 
sou servido, por estes respeitos, conformar-me em tudo com 
as referidas resoluções dos tres estados. E convindo que tanto 
aos presentes, como à posteridade conste os fundamentos 
em que se firmaram os mencionados assentos, hei outrosim 
por bem, que à similhança do que se praticou nas córtes ce- 
lebradas no anno de 1641, se forme assento motivado, assi- 
gnado por todos e cada um dos tres braços, 

Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, aos 30 de junho de 
1828. == Com a rubrica de sua magestade, 


DOCUMENTO N.º 206 


(Citado a pag, 76) 


Carta regia de 14 de julho de 1828, 
pela qual D. Miguel nomeou uma alçada para a cidade do Porto 


Victorino José Cerveira Botelho do Amaral, desembarga- 
dor do paço honorario, e juiz da corda da segunda vara. 
Amigo, eu el-rei vos envio muito saudar. Havendo-se mani- 
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festado na cidade do Porto em o dia 46 de maio d'este anno 
de 1828, e successivamente em alguns outros pontos, uma 
formal rebellião contra a legitima auctoridade que eu exer- 
cia; e tendo continuado, ainda depois da minha exaltação ao 
throno, que pelas leis fundamentaes da monarchia me per- 
tencia incontestavelmente ; a qual rebellião, supposto foi uni- 
camente militar, comtudo nella se acham complices muitas 
pessoas que não são militares ; e sendo a rebellião um gran- 
dissimo delicto, segundo as leis portuguezas, que n'islo se 
conformam com as leis de todos os paizes civilisados, e a 
presente ainda mais aggravante, por se mostrar em tudo, 
mesmo nas mais pequenas circumstancias, uma reproducção 
da que teve logar no anno de 1820, e não ter por isso outro 
fim senão, como aquella (supposto que debaixo de fingida 
apparencia em contrario), a total aniquilação do throno e da 
religião, e estender por este modo sobre Portugal um dilu- 
vio de males, € causar talvez à sua ultima ruina; torna-se 
por isso indispensavel que os que machinaram e perpetra- 
ram este horroroso crime, que abala sempre em seus alicer- 
ces a existencia de uma nação, e que em si comprehende ou- 
tros muitos delictos, como à experiencia mesmo agora acaba 
de verificar nas inauditas atrocidades praticadas pelos rebel- 
des, e bem assim todos aquelles, que por qualquer maneira 
lhes prestaram ajuda, conselho ou favor, experimentem o 
rigor das penas, que as leis contra elles estabelecem, para 
que o seu casligo, servindo de exemplo para o futuro, acabe 
de uma vez a revolução que em Portugal, ou encoberta, ou 
declaradamente, dura desde o referido anno de 1820, e que 
teria já conseguido seus iniquos e perversos fins, se não en- 
contrasse uma barreira invencivel na lealdade nunca des- 
mentida da nação portagueza, e na sua firme adherencia e 
respeito à santa religião; e não sendo possivel que a impo- 
sição das merecidas penas se verifique com a promptidão 
que em occasiões taes convem, sem que aos principaes lo- 
gares, aonde os crimes se commetteram, se envie uma alça- 
da, na fórma antigamente usada, a qual, munida de faculda- 
des especiaes, inquira d'elles, e os julgue logo em ultima 
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instancia breve e summariamente, e pela verdade sabitla, 
tomo é de direito em similhantes casos: Sou servido orde- 
nar-vos, que immediatamente passeis à cidade do Porto, e 
ahi, emquanto eu não houver por bem designar-vos outro 
logar, abrindo sem demora uma exacta e escrupulosa de- 
vassa, sem limitação de tempo, nem determinado numero 
de testemunhas, à qual servirá de corpo de delicto esta mi- 
nha carta, sejam pronunciadas, presas e sentenciadas em ul- 
tima instancia todas as pessoas de qualquer classe, estado 
ou jerarchia, não sendo militares, que fossem apprehendidas 
com armas na mão (porque a respeito d'esses tenho dado 
outras providencias), contra as quaes houver prova bastan- 
6, que mostre Lerem por qualquer modo tomado parte na 
mencionada rebellião, que teve principio na cidade do Porto 
em 16 de maio do presente anno de 1828, sendo vós o juiz 
relator, e adjuntos os desembargadores Manuel José Calliei- 
ros Bezerra de Araujo, Constantino José Ferreira de Almei- 
da, José Vicente Caldeira do Casal Ribeiro, Joaquim Gomes 
da Silva Belfort e João Antonio Ribeiro de Sousa Almeida e 
Vasconcellos; e sómente para o caso de algum ou alguns 
destes estarem impedidos, ou de haver empate de votos, 0s 
desembargadores José Patrício de Seixas Diniz, João da 
Cunha Neves e Carvalho, e José Joaquim de Abreu Vieira, 
os quaes entrarão pela ordem pela qual são aqui nomeados ; 
e em caso de empate em numero igual, conforme o disposto 
na ordenação, livro 1.º, Lilulo 1.º, S 6.º, e sendo os processos 
formados verbal e summariamente, e sem outras solemni- 
dades, que não sejam as indispensaveis, e de direito natnral. 
Será escrivão da referida devassa, e mais processos, o des- 
embargador Joaquim Manuel de Faria Salazar, o qual tam- 
bem terá voto em ultimo logar, sendo necessario por impe- 
dimento dos que ficam referidos, ou por haver empate. E hei 
por bem auctorisar-vos para avocar quaesquer autos e papeis, 
e proceder a todas as mais diligencias que entenderdes se- 
rem convenientes para desempenho da importante commis- 
são que de vôs confio, as quacs podereis encarregar a cada 
um dos juizes vossos adjuntos, ou a qualquer corregedor, 
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provedor, juiz de fóra, ou ordinario, das differentes terras do 
reino, que todos n'isto vos obedecerão ; assim como vos au-' 
ctoriso para empregardes nas diligencias desta alçada quaes- 
quer olliciaes dos referidos ministros; e podereis oulrosim 
prender antes de pronuncia as pesssas contra as quaes hou- 
ver suspeita bem fundada de serem complices nos referidos 
delictos, pronunciando-as depois, ou fazendo-as soltar, se- 
gundo o que a seu respeito se for descobrindo; e tambem 
requisitar auxilio militar às auctoridades competentes, quan- 
do vos pareça necessario, o qual vos deverá ser prompta- 
mente dado. A alçada se reunirá na casa da relação do Porto; 
e vencereis vós, e os vossos adjuntos, os diarios que pelas 
leis se acham estabelecidos, os quaes a final serão salisfei- 
tos, assim como todas as mais despezas da alçada, pelos bens 
dos réus condemnados, áquella repartição por onde tiverem 
sido pagos; e me ireis dando conta do progresso dos traba- 
lhos da alçada, para eu, segundo as cireumstancias, occorrer 
com as providencias que entender serem precisas. O que tudo 
executareis na sobredita fórma, não obstante quaesquer leis, 
disposições e direito commum e do reino, ou costumes con- 
trarios, que todos hei por derogados para este cffeito só- 
mente. 

Escripta no palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 14 de 
julho de 1828, =Nler. 


DOCUMENTO N.º 207 


(Citado à pag, 404) 


Proclamação dirigida por D, Pedro à nação porlugueza 
em 25 de julho de 1828! 


Portuguezes! — Não é como vosso rei que agora vos fallo, 
pois minha abdicação está completa; é sim como pae da 
vossa legitima rainha D. Maria IE, e como seu tntor. 


1 Esta proclamação é a citada a pag. [90 do 1 volume dos Des 
pachos de Palmella, de 43 de outubro do 1328, 
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A coacção em que está meu irmão, o infante D. Miguel, 
regente d'esse reino, é a todas as vistas clara e manifesta ; 
julgar o contrario seria offender sua honra, que julgo illiba- 
da; consideral-o traidor aos protestos feitos a mim, quando 
seu rei, e repulal-o perjuro ao juramento, que tão livre e es- 
pontaneamente prestou em Vienna de Austria, e ratificou em 
Lisboa perante a nação legalmente representada, conforme a 
carta constitucional, que por mim vos [ui offerecida, e por 
elle e por vós acceita e jurada livre e solemnemente. 

Uma facção desorganisadora, debaixo do pretexto de de- 
fender o throno e o altar, trabalha incessantemente no meio 
do desgraçado Portugal, a despeito de tolas as considerações 
religiosas, civis e políticas, disputa os indubitaveis e impre- 
scriptiveis direitos, pelos quaes a vossa rainha legalmente 
subiu ao throno de seus maiores; domina o regente, gover- 
na 0 reino, dissolve uma camara de deputados, dignos e dis- 
Linctos pelos seus merecimentos; não convoca immediata- 
mente outra, na fórma do titulo 5.º, capitulo 4.º, artigo 74.º, 
S 4.º da carta constitucional, com manifesta usurpação do 
poder legislativo; decreta uma junta para fazer novas in- 
strucções para as eleições de deputados, às quaes chama le- 
gaes; estas não apparecem, e ao contrario derriba de um só 
golpe a carta constitucional, convocando as côrles antigas, 
instituição já abolida pelo juramento da mesma carta ; louva 
attentados praticados contra cidadãos fieis a seus juramen- 
tos; consente, e até auctorisa, que o corpo da tropa, que de- 
via velar sobre a segurança publica, commetta horrores na 
mesma capital, a titulo de defeza do Lhrono e do altar, Até 
onde a desgraça é capaz de conduzir homens incautos « fra- 
cos! Ainda aqui não pára; louva soldados porluguezas, quan- 
do se insubordinam contra os seus chefes, contra chefes fieis 
a seus juramentos, tudo baseado sobre as duas ancoras prin- 
cipaes — throno e altar! ! Que throno será capaz de consen- 
tir que taes atlentados se pratiquem? Que religião mandará 
executar similhantes procedimentos, até contra a decencia e 
decoro de familias honestas e distinctas? Ah! portuguezes, 
a que ponto chegou a vossa desgraçada patria, dominada 
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pelo fanatismo, hypocrisia e despotismo! Se fosse possives 
vossos maiores levantarem-se das sepulturas, elles torna- 
riam repentinamente a cair mortos, quando vissem o berço 
das suas victorias Lransformado em theatro de horrores. 

Vós sois dignos de melhor sorte; na vosssa mão está a 
vossa felicidade, ou a vossa total perdição. Segui os meus 
conselhos, portuguezes ; elles vos são dados por um coração 
philanthropo e verdadeiramente constitucional. 

É tempo de abrirdes os olhos, e de vos unirdes todos para 
sustentar 0 juramento que prestastes à carta constitucional, 
e aos direitos da vossa rainha. Fazendo isto, vós não só sal- 
vareis a patria, mas tambem a meu irmão, defendendo o 
verdadeiro trono e a verdadeira religião catholica aposto- 
lica romana, conforme o modo por que a jurastes sustentar. 
Não deis, portuguezes, uma victoria aos inimigos dos gover- 
nos monarchico-constitucionaes ; elles desejam ver perjuros 
collocados sobre os thronos, para reforçarem seus argumen- 
tos contra taes fórmas de governo; longe de mim repntar 
meu irmão perjuro ou traidor ; elle está, sem duvida, coacto, 
e eu como tal o considero e considerarei, emquanto os che- 
fes do partido desorganisador não sairem de Portugal, Sus- 
tentae, portuguezes, a carta constitucional; ella jamais foi 
estrangeira ; foi-vos dada por um rei legitimo; que mal vos 
trouxe? A liberdade de que só tinheis promettimento. Sim, 
portuguezes, regae com vosso sangue a arvore da liberdade, 
e vereis como ella ha de florecer entre vós, fructificando, a 
despeito de todas as intrigas e machinações, Não consintaes 
que ella seja offendida com golpes de perfidia c de traição à 
patria, que jaz opprimida debaixo do jugo do mais feroz des- 
potismo. 

Vos sois um povo livre, formaes uma nação independen- 
te, que esperaes? Os governos da Europa sustentam a le- 
gitimidade da vossa rainha; pelejae por ella e pela carta 
constitucional. Não temaes obstaculos ; vêde que a causa que 
ides defender é a da justiça, e que para sua defeza estaes liga- 
dos a um juramento. Á presença do vosso regente não chega 
a verdade; fanalicos, hypocritas, homens desmoralisados e 
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despotas Ih'a offuscam, e 0 risco imminente em que está sua 
magestade o faz submetter a esta facção, que jamais igual tem 
apparecido entre o povo portuguez, que desde o principio 
da monarchia foi sempre tão livre, quanto o comprovam as 
paginas da historia. Segui o exemplo dos antigos portugue- 
zes, approximae-vos do regente, fallae-lhe mui clara e res- 
peitosamente, como aquelles fallaram ao senhor rei D. Af- 
fonso IV, e dizei-lhe: «Senhor, pelo caminho que vossa alteza 
se deixa guiar, inevitavelmente se precipita no maior de Lo- 
dos os abysmos; governe-nos conforme a carta conslitncio- 
nal, que vossa alteza e nós jurâmos, e saiba que unicamente 
d'este modo legitimo é que nós o queremos». se assim o 
praticardes, vereis que elle, achando d'esta modo os portu- 
guezes dispostos a sustental-o como regente constitucional, 
se evadirá à tulela vergonhosa que o domina, que o quer le- 
var ao precipício, d'onde jamais poderá sair com honra, e 
que, vindo -lançar-se em vossos braços, a fim de governar 
conforme a lei, fará a vossa fidelidade. Succorrei-o, portu- 
guezes, aliás elle e vós sereis victimas da anarchia. Minha 
consciencia está livre de remorsos, expuz-vos a verdade, se 
a quizerdes seguir, sercis felizes; ao contrario vereis o collo 
do mais acrisolado despotismo levantar-se entre vós, para 
nunca mais poder ser esmagado. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1828. ==PÉono, Imperador. 

Está conforme. = Francisco Gomes da Silva. 
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DOCUMENTO N.º 208 


(Citado a pag. 497) 


Participação feita a D. Pedro pelo marquez de Palmella da impa- 
ciencia em que es emigrados se achavam por causa das insinua- 
ções que alguns gabinetes da Europa lhe faziam contrarias aos 
mesmos emigrados. 


Londres, 6 de setembro de 1828. 

Senhor! — À medida que se vae approximando o tempo 
em que podemos esperar providencias de vossa magestade, 
cresce a anciosa impaciencia dos leaes portuguezes, cuja 
sorte está pendente das suas soberanas resoluções. Deus não 
permittirá que ellas sejam conformes às ardilosas insinua- 
ções, que vossa magestade recebe da maior parte dos gabi- 
metes da Europa, 0s quaes, movidos só pelos seus proprios 
interesses, e quasi todos pela aversão que têem ao systema 
representativo, que a magnanimidade de vossa magestade 
quiz estabelecer em Portugal, tratam de lhe pintar a sua 
causa como irremediavelmente perdida, e lhe aconselham que 
transija com a usurpação, a mais perfida de que a historia 
offerece exemplo, sacrificando a fortuna de Portugal e a sua 
propria honra, sem que ao menos lhe resulte de um tal sa- 
crificio a mais pequena vantagem. 

Confio na divina Providencia, que não permiltirá a con- 
summação de similhante sacrifício, e que ella continuará a 
inspirar sentimentos generosos e magnanimos ao real cora- 
ção de vossa magestade. 

Não ceda vossa magestade, nem transija sobre os seus di- 
reitos, ou os de sua augusta filha; e esteja certo que, ainda 
mesmo quando pareça que momentancamente está desespe- 
rada a sua causa, ella tornará a resurgir, c acabará por 
triumphar. 

As noticias ultimas que temos aqui de Lisboa são de 20 do 
mez passado. Continuavam os sequestros, não só dos bens 
dos que se haviam declarado a favor de vossa magestade na 
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insurreição do Porto, mas tambem dos que téem saído de 
Portugal sem licença, o que vae comprehender uma classe 
numerosa de individuos, alguns de grande consideração pelo 
seu nascimento e fortuna, como os condes de Linhares c de 
Obidos, o marquez de Ponte de Lima, Luiz de Vasconcellos, 
irmão do marquez de Castello Melhor, e muitos outros. 

As prisões em Portugal continuavam sem fórma de pro- 
cesso pela maior parte, e a penuria de dinheiro no erario 
parece extrema. Sem embargo acharam-se os meios neces- 
sarios para preparar uma expedição consideravel contra as 
ilhas da Madeira e dos Açores, a qual se fez à véla no dia 9 
de agosto, composta da nau D. João VI, duas fragatas, duas 
corvetas, e vutras embarcações menores, com 4:600 homens 
de desembarque. Não podem tardar as noticias das primei- 
ras operações d'esta esquadra, e confesso a vossa magestade 
que as espero, não sem bastante sobresalto, por não ter ainda 
havido tempo snfficiente para enviar daqui soccorros eflica- 
zes às ditas ilhas. 

O paquete em que foi Luiz Mousinho de Albuquerque, e 
que levava algum dinheiro, e ofliciaes destinados para a Ma- 
deira, partiu de Falmouth a 10 de agosto, e a fragata Izabel, 
que levava para a mesma ilha dinheiro c munições, sômente 
saiu no dia 21, de modo que nem um, nem outro socorro 
poderá ter chegado antes da apparição da esquadra portu- 
gueza. 

Todavia, sc o general Valdez achar firmeza e cooperação 
nos habitantes da ilha, € se livermos a felicidade de que elle 
possa repellir o primeiro ataque, estou persuadido que obte- 
remos pol-a para o futuro em estado de resistir a qualquer 
nova tentativa, e o mesmo digo da ilha Terceira. 

As ultimas noticias que por agora temos da Madeira são 
de 9 de agosto, e da ilha Terceira de 4 do mesmo mez. 

Beijo com o mais submisso acatamento a real mão de vossa 
magestade. = Marquez de Palmella. 
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DOCUMENTO N.º 209 


(Citado a pag. 404) 
Intenção do governo inglez em dissolver o deposito de Plymouth 


Londres, 26 de novembro de 1828. 

Hl.”* sr. — Esperava hoje escrever com vagar a v. 5.º, 
aproveitando-me para isso da partida do barão de Renduffe; 
porém, occupações que sobrevieram de uma nalureza bas- 
tantemente desagradavel, me obrigam a deferir o que tinha 
a dizer-lhe, tanto mais que supponho D. Antonio de Mello me 
fornecerá brevemente outra occasião para o fazer. 

Os nossos negocios por emquanto não assumem melhor 
apparencia, nem é de esperar outra cousa emquanto sna ma- 
gestade, o imperador D. Pedro, não abraçar clara e aberia- 
mente a causa de sua augusta filha. Até então ser-nos-ha for- 
çoso continuar na posição equivoca em que permanecemos, 
considerados até como revolucionarios pelos mesmos gabi- 
netes que, retirando de Lisboa os seus ministros, pareciam 
haver dado a prova mais evidente de desapprovação à con- 
ducta do senhor infanto D. Miguel. O que as potencias fize- 
ram por sua livre vontade, leva-se a mal que nós o praticas- 
semos por obrigação e fidelidade aos nossos juramentos! 
N'uma palavra, vivemos numa quadra em que se acham ex- 
pressões para cohonestar todos os crimes, quando a conve- 
niencia o pede e os successos os sanccionam; mas esta fata- 
lidade não muda, nem póde mudar a essencia das cousas, & 
virá o dia em que bem se mostre quaes são os revoluciona- 
rios e quaes os homens de bem. 

Para darav.s.º a chave da declamação com que principici 
esta carta, dir-lhe-hei que o governo inglez está decidido a 
dissolver 0 deposito de Plymouth, sendo-me esta resolução 
communicada de palavra, e depois por escripto pelo duque 
de Wellington, remettendo-me um apontamento dos diversos 
logares para onde os militares portuguezes deveriam ser en- 
viados, separadas os officiaes dos soldados. Esta resolução, 
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solicitada naturalmente pelos agentes do governo intruso, 
debaixo do pretexto da inquietação que a existencia do de- 
posito causava em Portugal, encheu todos os que a ouviram 
de surpreza e da mais viva indignação. Ninguem suppunha 
que o governo britannico se atrevesse a mostrar pela usurpa- 
ção uma parcialidade lão formal, nem tão pouco se julgava 
que se arrogasse o direito de infringir por similhante modo 
a liberdade de individuos estrangeiros desarmados, que vie- 
ram reclamar a hospitalidade d'esta nação. 

Considerando eu que, alem do mau effeito que essa me- 
dida havia de produzir em Portugal, ficariam os emigrados 
inhibidos de servir a nossa causa, por isso mesmo que o go- 
verno britannica nunca lhes permittiria emprehenderem de- 
pois quaesquer expedições, ainda quando viessem buscal-os 
embarcações de guerra brazileiras, e ponderando por outro 
lado, que se continuaria sem utilidade alguma a fazer-se 
para a manutenção d'esta gente dispersa a mesma enorme 
despeza que nos leva o deposito, pareceu-me mais conve- 
niente evitar a ignominia de sermos aqui tratados como pri- 
sioneiros de guerra, fazendo embarcar quanto antes todos 
os officiaes e soldados para o Rio de Janeiro, e oferecendo 
meios de transporte aos refugiados não militares, que d'elles 
se quizerem aproveitar. 

Com isto tambem virá a diminuir mui consideravelmente 
a despeza, e se não se evita o outro inconveniente que indi- 
quei, a saber, o mau efeito que uma tal medida produzirá 
em Portugal, o mesmo inconveniente se dava com o outro 
arbitrio, e ao menos escolhemos o que nos é mais decoroso. 
Acho concordes n'estes sentimentos os principaes individuos 
portuguezes a quem consultei, e por conseguinte vou Lratar 
de fazer partir quanto antes os emigrados em seis navios que 
já fretei, e de f.etar para o mesmo fim mais algumas embar- 
cações. - 

As ultimas noticias do Rio de Janeiro alcançam a 23 de se- 
tembro, e dão-nos fandadas esperanças de que o imperador 
se decidirá a adoptar medidas vigorosas. Essa resolução é, 
como já disse, aquella que só póde, segundo os calculos hu- 


Go: gle re SETOR UN EE EITY 


206 


manos, dar um aspecto favoravel à nossa causa, ministran- 
do-nos o apoio legitimo de um soberano tão interessado em 
sustental-a, e tolhendo aos nossos inimigos a faculdade de 
dizerem, que fazemos a guerra por nossa propria conta, sem 
ordem c sem consentimento expresso de governo algum es- 
tabelecido. Se o imperador não se tiver já decidido antes da 
chegada dos portuguezes que lhe vão apparecer no Rio de 
Janeiro, é de esperar que este acontecimento o decidirá, e 
se assim não succeder, seguir-se-ia então que, ainda mesmo 
quando aqui ficassem, não haveria perspectiva de melhora- 
mento para Os nossos negocios, e seria em Lodo 0 caso mis- 
ter recorrer ao Brazil como asylo, ou ao menos ao impera. 
dor, a quem a honra e a probidade impõe sem duvida o dever 
de prover à subsistencia do tantos individuos, cuja sorte não 
se púde negar que é obra sua, 

Pelo que nos toca particularmente a nós, membros do 
corpo diplomatico portugnez, a intervenção de sua magesta- 
de, o imperador, é ainda mais necessaria, para nos salvar da 
posição em que nos achâmos, posição precaria, anomala, e 
que não póde durar muito tempo, como cada um de nós pela 
sua parte experimenta, segundo a carta de v. s.* de 28 do 
corrente. Entretanto o arbitrio, que propoz a mr. de Ferro- 
nays, parece-me acertado, e servirá para ir ganhando tempo 
até virem resoluções do Rio de Janeiro. 

Será bom que v.s.* faça uso opportunamente das especies 
que tenho tocado n'esta carta, não em conferencias olliciaes, 
mas com as pessoas do seu conhecimento, apresentando de- 
baixo de cores vivas a conducta do ministerio britannico, e 
fazendo-a contrastar com a sympalhia, que a nossa causa en- 
contra no publico em Inglaterra e em França, cujo gabinete 
é de esperar queira a este respeito ir mais de accordo com a 
opinião publica do que o de S. James. 

Aos militares portuguezes ahi residentes poderá v. s.* di- 
zer, que sabe que haverá meios de transporte para todos os 
que quizerem unir-se à divisão de Plymouth, ainda que não 
é necessario apressarem-se demasiadamente, visto ser tão 
grande o numero de officiaes a partir, que não é possivel 
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irem todos juntos. Eu conto escrever aos principaes que ahi 
estão, mas não o podendo fazer hoje, reservo tudo para o 
primeiro correio. 

Póde v. s.* entregar ao dr. Lopes Rocha a importancia 
da impressão da sua ubra, desculpando-me pelo motivo 
acima indicado de não lhe responder hoje, o que farei bre- 
vemente. 

Já accusei a recepção das suas cartas de 17, e agora repito 
que fico entregue da lista dos portuguezes, que em Paris não 
assignaram o juramento à senhora D, Maria LI. 

Repito a v. s.* que, segundo me parece, convem que se 
abstenha o mais que for possivel de collisão, ou por palavra, 
ou por escripto, com esse ministerio, porque a nossa con- 
ducta por agora deve ser toda passiva & espectante. 

O portador dará a v. s.º as noticias de Lisboa que temos 
aqui, e é de snppor que já ahi as haja mais modernas. 

Deus guarde a v. 8.º — .”º sr, Nuno Barbosa de Figuei- 
redo. == Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 210 


(Citado a pag. 201) 
Commette-so a Leopoldo Bayard o ir a Gibraltar 


É tamanha a confiança que temos na circumspecção de 
Y. s.* e nos seus sentimentos de fidelidade para com a au- 
gusta pessoa de el-rei, o senhor D. Pedro IV, que assentâmos 
em utilisar-nos (do prestimo de v. s.* a bem do serviço do 
mesmo senhor, pedindo-lhe que haja Ce passar quanto antes 
a Gibraltar, para ali fazer pessoal entrega do officio incluso 
ao ex.”º marquez de Barbacena, que lia de provavelmente 
tocar n'aquelle porto na viagem que segue do Rio de Janeiro 
para o de Leorne, tanto pelo costume em que estão os nave- 
gantes de fazer essa escala, como pelo desejo e necessidade 
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que deve ter o dito marquez de informar-se do que ha acon- 
tecido ultimamente em Portugal. 

Alem d'esta entrega, pedimos a v. s.º* que faça as maiores 
instancias, para que o ex.”º marquez acceda a quanto lhe 
propomos no officio de que v. s.* é portador; e se v. s.* jul- 
gar conveniente tomar alguma medida preventiva para o caso 
possivel em que a fragata que conduz o referido marquez 
não haja de tocar no porto de Gibraltar, podel-o-ha fazer, 
obrando de concerto com o consul do Brazil n'aquelle porto,: 
a quem expedimos para este effeito 0 officio tambem incluso. 

Não nos consta ainda a epocha certa em que o ex."º mar- 
quez de Barbacena devia partir do Rio de Janeiro; porém, 
suppomos que a sua partida não teria logar antes do fim do 
mez de junho proximo passado. E se por algum motivo im- 
previsto acontecer que essa viagem não se effectue, partici- 
pal-o-hemos a v. s.?, logo que tenhamos d'isso o devido co- 
nhecimento, para que v. s.* possa regressar a esta côrte, 
onde a legação do Brazil salisfar-lhe-ha as despezas que 
v. s.º Liver feito n'esta commissão do serviço de sua mages- 
tade o imperador do Brazil e rei de Portugal. 

Deus guarde a v. s.? Londres, cm 22 de julho de 1828. = 
Marquez de Rezende = Visconde de Itabaygana.— Sr. Ildefonso 
Leopoldo Bayard. 


DOCUMENTO N.º 211 


(Gitado a pag. 204) 


Chegada de sua magestade fidelissima a senhora D, Maria II 
a Inglaterra 


Londres, 29 de setembro de 1828. 


O Todo Poderoso, ouvindo os rogos da lealdade portugue- 
za, se dignou conduzir a salvamento ao porto de Falmouth - 


1 Largou do Rio de Janeiro em 4 de julho, e chegára a Gibrallar no 
dia 2 de setembro. 
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sua magestade fidelissima a senhora D. Maria IL. A fragata 
brazileira Imperatriz, commandada pelo vice-almirante vis- 
conde de Souzel, entrou pelas dez horas da manhã de 24 de 
setembro de 1828, sendo saudada com salvas de arlilheria 
do castello de Pendennis e das embarcações surtas no porto; 
a vista do real estandarte de Portugal, annunciador da alta 
personagem que a fragata Imperatriz conduzia, encheu do 
maior enthusissmo todas as povoações vizinhas áquella ba- 
hia, e à proporção que a notícia se espalhava se cobriam as 
estradas de immensidade de pessoas. Sua magestade fidelis- 
sima deixou 0 Rio de Janeiro aos 5 de julho, e chegon a Gi- 
braltar aos 3 de setembro. Neste porto teve o marquez de 
Harbacena informação do estado actual das consas em Portu- 
gal, e em conformidade com as instrueções do seu imperial 
e augusto amo, dirigiu a viagem para Inglaterra. Sua mages- 
tade britannica, sabendo da proxima vinda da senhora D. Ma- 
ria II, deu as suas reaes determinações para que fosse tratada 
e recebida como soberana de Portugal e dos Algarves. A cau- 
sa dos reis e da legitimidade alcançou mais esta victoria so- 
bre a traição é a usurpação. 

El-rei mandou comprimentar sua magestade fidelissima 
pelo lord Clinton, um dos gentis homens da real camara, € 
por sir William Freemantle, lhesoureiro da real vedoria. Sua 
magestade respondeu aos comprimentos dos commissarios 
de el-rei com aquella affabilidade, que tanto realça a belleza 
da sua pessoa; não foi preciso que se traduzissc a resposta, 
porque sendo sua magestade conhecedora da lingua franco- 
za, nella expressou os seus agradecimentos. O desembarque 
de sua magestade fidelissima teve logar no dia 27, acompa- 
nhado de continuadas demonstrações de respeito, e no meio 
de vivas expressões do interesse, que n'este paiz existe pela 
causa dos sens direitos. A camara (le Falmoulh, com o sen 
Mayor à Trente, foi, por insinnação de mr. Peel, ministro e 
“secretario d'estado dos negocios do reino, apresentar as suas 
felicitações, congratulando à sua magestade fidelissima pela 
sua feliz chegada aos dominios britannicos, desejando a sua 


magestade todas as prosperidades, e que 0 seu benigno go- 
DOC. tá 
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verno continuasse a conservar a amigavel aliança, que por 
tantos annos tem subsislido entre o reino de Portugal e o da 
Gran-Bretanha, 

Sua magestade respondeu pelo modo mais affavel, mos- 
trando quanto se lisonjtava de que os fieis subditos de sua 
magestade britannica lhe dirigissem expressões que mostra: 
vam lanta satisfação com o recebimento e atlenções, com que 
sua mugestade britanuica a tratava. Junto a sua magestade 
se achavam o marquez de Palmella, embaixador de Portugal 
na córte de Londres, a marqueza sua esposa, e o visconde 
de IHabayana, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario do império do Brazil; e foram apresentados a sua ma- 
gestade dilferentes auctoridades militares e civis, e alguns 
portuguezes expalriados. Sua magestade partiu de Falmoulh 
no dia 27, e foi pernoitar a Truro. No seguinte dia havia de 
chegar a Exeter, e no dia 24 partia dali para Bath, aonde se 
espera no dia 30. Julga-se que sua magestade vem habitar 
uma casa de campo não mui distante de Londres, para des- 
cansar depois de uma penosa viagem, e para conservação da 
sua tão preciosa saude. A vinda da rainha fidelissima a In- 
glaterra, assegurando a sua alta dignidade, veiu augmentar 
a gloria da nação britannica, e será o termo das desgraças 
em que está sepultado o povo portuguez. Sua magestade, 
principiando a carreira da realeza na mais tenra idade, des- 
cendente das mais ilustres familias da christandade, mos- 
trando na suavidade da sua indole aquelle generoso e benigno 
animo com que o Creador a dotára para reger os portugue- 
zes; herdando dos seus gloriosos antepassados tão legitimos 
titulos à um sceptro, do qual seus impios inimigos, sómente 
pela mais ignominiosa Lraição e aleivosia a tem pretendido 
privar; taes são os direitos com que a rainha dos lusitanos 
apparece no meio de Albion, despertando a sympathia e no- 
bres sentimentos, que o amor da justiça, Ja liberdade e da 
gloria, sabe inspirar em povos livres. O idolo do amor, e do 
respeito dos leaes portuguezes recebe em uma nação estra- 
nha aquellas homenagens que as recordações da antiga e 
constante alliança entre Portugal e Inglaterra tem estabele= 
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cido, para estreitar os vinculos existentes entre o magnanimo 
monarcha da Gran-Bretanha e o augusto chefe da casa de 
Bragança. 

O outorgador das liberdades do Brazil é de Portugal, 
anindo aos angustos titulos da rainha fidelissima o ducado 
do Porto, não podia, por maneira mais solemne e lisonjeira 
para os seus fieis subditos, assignalar a alta e Lerminante 
approvação do leal procedimento com que se procurou man- 
ter na cidade do Porto os direitos do senhor D. Pedro IV 
e da senhora D. Maria JL. 

A Providencia, protectora da innocencia e da realeza, con- 
duz a joven rainha dos portuguezes ao mesmo campo de 
asvylo aonde estão aquelles subditos, que, em defeza dos di- 
reitos do seu soberano, antepozeram todos os riscos, antes 
do que se submetter ignobiimente a um despolismo, simi- 
lhante ao qual não ha exemplo algum na historia dos tempos 
de civilisação. A presença de sua magestade fiz esquecer os 
trabalhos, reanima os animos quebrantados com o Ltriumpho 
temporario da usurpação, é apaga as saudaddes dos patrios 
lares. À causa da senhora D. Maria IL é a causa da justiça e 
da verdade, e isto basta para ella triumphar. 


Felicitação dirigida em Falmouth a sua magestade 
D. Maria da Gloria, rainha de Portugal 
pela camara d'aquella cidade 


Sirva-se vossa magestade permitlir, que nós, fieis subdi- 
tos de sua magestade George IV, rei do reino unido da Gran- 
Bretanha e Irlanda, o Magor, corporação e habitantes da ci- 
dade de Falmonth e suas vizinhanças, nos apresentemos 
humildemente à vossa magestade, sinceramente congratu- 
lando-a pela sua feliz chegada aos dominios de nosso sobe 
rano, e certificando a vossa magestade que dirigimos as mais 
fervorosas preces 30 Todo Poderoso, que felicite a vossa ma- 
gestade com a mais prospera saude e todas as mais ventu- 
ras, e para que a amigavel alliança, que por tantos annos 
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tem subsistido entre o reino de Portugal é este remo, possa, 
debaixo do benigno governo de vossa magestade, continuar 
por longo tempo, para honra e prosperidade de ambas as 
nações, 
Datado aos 26 de setembro de 1828, 


DOCUMENTO N.º 211-A 


(Citado a pag. 47) 


Oficio do marquez de Palmella para D. Pedro, prevenindo-o da par- 
tida de lord Strangíord para o Rio de Janeiro, e da commissão 
que por ordem do governo inglez levava para junto do mesmo 
D. Pedro 


Londres, 414 de agosto de 1828. 

Senhor! — A partida de lord Strangford está mui proxima, 
Tive uma esperança momentanea de obstar a ella, informan- 
do confidencialmente lord Aberdeen dos motivos da sua re- 
moção do Rio de Janciro, como vossa magestade verá da 
carta confidencial inclusa; mas nem isso haston, pois attri- 
bairam o desejo manifestado por el-rei meu senhor, que Deus 
haja em santa gloria, a intrigas do conde da Barca, que então 
se achava de novo no ministerio. 

As instrueções que lord Stranglord leva, segundo tenho 
colligido indirectamente por via segura, são de manifestar a 
vossa magestade que este governo não se erige em juiz das 
questões de direito, que se elevaram ácerca da coróa de 
Portugal, que reconheceu e reconhece a vossa magestade, 
e agora a senhora D. Maria Il; mas que vossa magestade 
está mui longe, e que é duvidoso que possa elficazmente 
sustentar os seus direitos; que n'esse caso parece mais pru- 
dente tirar o melhor partido possivel das circumstancias, e 
transigir, assegurando ao menos o casamento de sua augusta 
filha, uma completa amnistia e restituição de bens a favor 
dos individuos comprometidos, por haverem sustentado a 
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sua legitima causa. Aconselha-se a vossa magestade que 
envie Jogo a sua augusta filha à Europa, confiando-a ao 
imperador da Austria, e que não annulle a sua abdicação, 
Prometle-se n'esse caso sustentar os direitos da senhora 
D. Maria 1, o que signitica cedel-os ao senhor D. Miguel, 
mediante as duas condições acima ditas. 

Escuso acrescentar reflexões sobre estas vergonhosas in- 
strucções, e sobre a precipitação escandalosa na verdade, com 
que o governo britannico, depois de haver anathemalisado a 
usurpação do throno de Portugal, se volta agora para vossa 
magestade, aconselhando-lhe que a sanccione! 

Nas mãos de vossa magestade está, como já tive a honra 
de lhe mostrar, o frustrar este plano de iniquidade. Basta 
que tenha constancia e seguimento no systemma que adoptar, 
e que por força ha de acabar por vencer. A perspectiva que 
a Europa offerece a vossa magestade é mais vasta, e talvez 
mais segura do que a que tem d'esse lado do Atlantico. 

Continuâmos a fazer diligências activas para cullivar as 
nascentes disposições a nosso favor manifestadas pela Fran- 
ça. O marquez de Rezende partiu hontem para Paris, e eu 
escrevi por elle uma extensa, e creio que bem instante carta 
a mr. Hyde de Neuvílle, em quem tenho fundado bastante 
confiança para o successo do dito plano. Tambem não perco 
de vista o gabinete de S. Petersburgo. 

Beijo respeitosamente a real mão de vossa magestade. — 
Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 212 
(Citado a pag. 222) 
Novas lamentações dirigidas a D. Pedro pelo marquez de Palmella 


expondo-lhe a frisle sorte a que os emigrados 
se achavam reduzidos 


Londres, 6 de setembro de 1828. 
Senhor! — Já em um dos mens precedentes officios live a 
honra de dizer a vossa magestade que a perseguição contra 
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todos os individuos, que dão provas de fidelidade a vossa ma- 
gestade, é cada vez maior, c mais escandalosa em Portugal. 
No numero d'esses individuos cabe-me a fortuna e a gloria 
de ser contado, senão como um dos mais conspicuos, ao me- 
nos como um dos mais odiados e mais perseguidos. Não cau- 
sará surpreza a vossa magestade a notícia de que se acham 
sequestrados, delapidados e roubados todos os meus bens, 
não só da corõa e ordens, mas tambem palrimoniaes, e sa» 
erificado portanto m'este lance tudo quanto eu possuo para 
sustentação da minha numerosa familia. 

Nas mesmas circumstancias se acham oulros muitos leacs 
subditos de vossa magestade, e devo em primeiro logar men- 
cionar, como vossa magestade verá da copia inclusa, 0 se- 
eretario d'esta embaixada, de cuja habil e incansavel coope- 
racão tenho todo o motivo de estar satisfeito. 

Meu irmão, tres dos meus cunhados com suas familias 
numerosas, e um grande numero de outras pessoas da pri- 
meira qualidade, vão achar-se tambem na miseria, por não 
baverem consentido em se deshonrar. De entre os meus 
cunhados, creio que o conde de Linhares tenciona ir breve- 
mente acolher-se à paternal prolceção de vossa magestade. 
Os outros dois, condes de Alva e de Villa Real, vão tempo- 
rariamente viver, com a economia que as circumstancias exi- 
gem, nos Paizes Baixos, a fim de evitar a carestia de Ingla- 
terra, c o mesmo fazem as familias de Ponte de Lima, Fica- 
lho e muitas outras. 

Envio debaixo do n.º 2 copia de uma carta que recebi de 
D. Lourenço de Lima, em consequencia da qual, de accordo 
com o visconde de Itabayana, julguei não se lhe poderem ne- 
gar Os soccorros que se distribucm aos outros porluguezes 
igualmente destituidos de recursos. 

Com o n.º 3 remelto copia de uma carta de Luiz de Vas- 
concellos e Sousa, que se acha nas mesmas circumstancias 
de D. Lourenço de Lima, e provavelmente carecerá de iguaes 
SOCCUITOS. 

Os documentos n.º 4, 5 e 6, constituem a corresponden- 
cia que tive com o marquez de Loulé, ao qual, por insinua- 
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ção, e com pleno accordo do visconde de Habavana, facihitei 
um emprestimo mensal de 230 libras esterlinas, das quaes 
30 são destinadas ao conde de Villa Flor, em attenção a es- 
tarem confiscados os seus bens em Portugal, e as 200 de- 
vem servir para pôr o marquez de Loulé, e a augusta senhora 
que está com elle, ao abrigo da miseria, que aliás sofíreria, 
pela falta das mezadas, que deixaram de lhe pagar em Lis- 
boa. | 

Abstenho-me de entrar a este respeito em maiores deta- 
lhes, porque sei que o visconde de Itabayana o faz, e creio 
que não será talvez inutil este acto de beneficencia de vossa 
magestade. 

Em presença de tantas e tão consideraveis despezas que 
ha a fazer para preparo de expedições e sustentação de pes- 
soas sacrificadas pela causa de vossa magestade, confesso 
que me atemoriso, e sô me consola a certeza de que o animo 
generoso c grande de vossa magestade as não poderá deixar, 
não digo de approvar, mas, se me é licita a expressão, de 
agradecer. 

Deus guarde a augusta pessoa de vossa magestade. = 
Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 213 


(Gitado a pag. 224) 


Instrucções dadas pelo marquer de Palmella à depulação per elle 
mandada ao Rio de Janeiro, ou exposição dos portuguezes leaes 
dirigida a sua magestade o imperador do Brazil 


Londres, 19 de outubro de 1828. 

Senhor! — Dignou-se vossa magestade declarar effectiva a 
abdicação, que havia feito da corôa de Portugal em sua au- 
gusta filha, a senhora D. Maria 1, e enviar para a Europa 
este penhor sagrado da prosperidade de uma nação, digna 
por tantos titulos dos paternaes disvelos com que vossa ma- 
gustade tem procurado consolidar a sua felicidade. 


Go: gle E A PE 


2H 

Hatou, senhor, este !uminoso astro entre os muitos purta= 
guezes que, por serem fieis a vossa magestade, por obede- 
cerem às suas reaes determinações se acham hoje fóra da 
patria, tendo sacrificado quanto possuiam, e o seu primeiro 
cuidado foi cumprir submissamente a soberana vontade de 
vossa magestade, prestando o juramento de fidelidade, preito 
e homenagem áquella que já reinava em seus corações. 

Permitia, pois, vossa magestade que estes mesmos portu- 
guezes elevem agora a voz atê á presença augusta de vossa 
magestade, não só para lhe tributarem os mais profundos 
agradecimentos por um presente, cuja outorga devia sem 
duvida maguar 0 seu paternal coração, mas para lhe dirigi- 
rem as supplicas e reclamações, que nas circamstancias ex- 
traordinarias em que a sua fidelidade os collocou, não po- 
dem deixar de apresentar ao restaurador das liberdades 
portuguezas, ao pae da legitima soberana. 

A corda que vossa magestade se dignou abdicar na senhora 
D. Maria II, foi-lhc aleivosamente usurpada ; porém, a divina 
Providencia, collocando esta joven rainha entre aqueles que 
anciosamento anhelam o momento de expor as vidas para ir 
sental-a no throno usurpado, arvorou um estandarte em roda 
do qual se reunem todos os votos e esperança d'aqueiles que 
desejam ver triumphar a legitimidade. 

Supplicam, portanto, os abaixo assignados, como primeira 
graça, não permillir vossa magestade que a soberana dos 
portuguezes se separe jamais d'aquelles que (Cem a ventura 
de a possuir. 

Esta separação destruiria as melhores esperanças, anima- 
ria os inimigos de sua magestade, e esbulharia a nação por- 
tugueza de uma posse que lhe pertence exclusivamente, e 
lhe cumpre guardar, como o deposito sagrado da paz & da 
ventura dos povos, que a Providencia confiou ao governo de 
sua magestade. 

Para que estes desejos, que o são da maior e melhor parte 
da nação porlugueza, possam realisar-se, supplicam mais os 
abaixo assignados a vossa magestade que se digne tomar 
abertamente a defeza da causa de sua augusta filha, e pres- 
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tar-lhe todos os possiveis auxílios, para collocal-a sobre o 
throno que a Providencia lhe destinou. 

Não é, senhor, a conquista de Portugal que tem de em- 
prehender-se; cumpre sómente despertar de um modo legal 
a lealdade opprimida, e apoiar os sentimentos que o terror 
tem feito abafar no fundo dos corações. 

Os abaixo assignados conhecem. que os soberanos da Eu- 
ropa não podem ser surdos às reclamações de sua augusta 
rainha, que felizmente se acha na situação de poder-lh'as.di- 
rigir com successo; porém, elles confiam em que a des- 
approvação que vossa magestade fizer das atrocidades prali- 
cadas em Portmgal, e que não podem deixar de ter causado 
a mais justa indignação no coração de vossa magestade, que 
a interpeliação que vossa magestade fizer a esses mesmos 
soberanos, e a que o mais antigo e fiel alliado de Portugal, 
el-rei da Gran-Bretanha, alludiu na sessão do encerramento 
das camaras, hão de exercitar uma poderosa e decidida in- 
fluencia para pôr termo a uma usurpação, que destroe todos 
os fundamentos em que assentam os lhronos do mundo. 

O senhor infante D. Miguel, tendo-se rodeado de um par- 
tido insano, inimigo da patria que lhe deu o ser, e de vossa 
magestade, só porque desejou remediar os males que sofria 
essa patria afflicta, de um partido que tem postergado todas 
as leis, trabido todas as obrigações, e despedeçado todos os 
vinculos, não póde por fórma alguma reconciliar-se jamais 
com ella. À vossa magestade cumpre declaral-o assim, e pro- 
ver ao governo do reino durante a menoridade da mesma 
senhora, segundo as leis e usos da monarchia. 

Taes declarações acabarão de patentear a verdade aos reis 
da Europa, e de fazer-lhes conhecer que são os verdadeiros 
defensores da realeza aquelles portuguezes, que uma facção 
perfida e traidora tem querido inculcar-lhes como rebeldes, 
e que não tem outro crime senão obedecer às soberanas von- 
tades de vossa magestade, é aceilar as insliluições, que-sem 
solicitação alguma vossa magestade se dignou outorgar-lhes. 

Os soffrimentos da nação portngueza, os sacrifícios de 
tantos portuguezes fieis, a humanidade e à gloria de vossa 
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magestade. tudo exige que vossa magestade se digne desen- 
volver aquella sabedoria e força de caracter, que brilham 
em todas as suas imperiaes deliberações. 

Seria offender a vossa magestade suppor um só momento 
que podesse tolerar a ruina total de tantos portuguezes, a 
espoliação feita à sua augusta filha, o desprezo de suas von- 
tades, e de um nome que por tantos titulos está ligado com 
a eternidade. 

Vossa magestude não pôde retrogradar na carreira em 
que se tem gloriosamente empenhado, e por isso os abaixo 
assignados esperam ver cumpridos os seus volos e os de to- 
dos os portuguezes fieis, em cujo nome os abaixo assignados 
expressam estes seus respeitosos agradecimentos, e a con- 
fiança de obter todos aquelles soccorros que estão no poder 
de vossa magestade, para collacar no Lhrono dos seus maio- 
res a augusta rainha que nos mandou, insigne ramo da illus- 
tre familia de Bragança, de que vossa mageslade é o chefe 
por ventura nossa. 


Ofício do marquez de Palmella para o marquez de Aracaty, 
ministro dos negocios estrangeiros no Brazil, versando 
sobre o assumpto que acima se lé 


Londres, 27 de outubro de 1828. —1Il.”º e ex.7º sr. — 
Nas criticas circumstancias em que se acha a monarchia por- 
tugueza, é indispensavel empregar todos os esforços para 
conseguir que triumphe a legitimidade, sem attender às diffi- 
culdades, e ainda às irregularidades que inevitavelmente hão 
de commetler-se para altingir um tão importante e tão lou- 
vavel fim. Persuadido d'esta verdade, e vendo que eu sou o 
unico membro do conselho d'estado de sua magestade fide- 
lissima que actualmente se acha em Inglaterra junto à real 
pessoa de sua magestade, a senhora D. Maria If, resolvi, de 
accordo com o sr. marquez de Barbacena, plenipotenciario 
da mesma augusla senhora, e com a inteira approvação do 
ministro de sua magestade o imperador do Brazil n'esta cór- 
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te, assignar, conjunctamente com o sobredito sr. marquez de 
Barbacena. as instrucções que devem servir de norma à mis- 
são que vae levar a sua magestade imperial as proposições 
que se lhe endereçam em nome da rainha sua filha, e a re- 
presentação assignada por um grande numero dos portugue- 
zes fieis, e por esse motivo expatriados. 

N'essa mesma qualidade de conselheiro d'estado tenho a 
honra de annunciar a v. ex.º que vae o conde de Obidos e 
de Sabngal, par do reino, munido de uma carta credencial 
de sua magestade, à senhora D. Maria H, para residir na qua- 
lidade de seu enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciario junto a sua magestade o imperador do Brazil, levando 
comsigo o sr. dr. Joaquim Antonio de Magalhães, na quali- 
dade de secretario de legação. 

É outrosim do meu dever participar a v. ex.º que Luiz da 
Silva Mousinho de Albuquerque, que foi ha dois mezes in- 
cambido de uma importante missão junto de sua magestade 
fidelissima, ficará pertencendo, debaixo do caracter de con- 
selheiro de legação, à missão de Portugal no Brazil, 

Não posso duvidar, nem por um momento, do acolhimento 
que sua magestade imperial se dignará fazer à missão que 
vae reclamar a sua intervenção, para restaurar a sua augusla 
filha o lhrono em que elle mesmo a collocou, e para susten- 
tar as instituições com que sua magestade, sem solicitação 
fe ninguem e por sua espontanca generosidade, quiz felici- 
tar a nação portugueça. 

Assim como estou persuadido do favor com que sua ma- 
gestade imperial ba de prestar attenção aos agentes de sua 
magestade fidelissima, faço tambem a v. ex.º* a justica de 
reconhecer que elles não poderão deixar de se aproveitar 
d'aquella natural inclinação, que v. ex.* conserva pela sua 
primeira patria, e que lhe não terá permittido ser espectador 
indifferente dos males que tem sofírido, e da usurpação e 
iyrannia que sobre ella pesam actualmente. 

Seja-me lícito, por fim, empenhar tambem o favor do 
cónde de Sabugal, e dos seus companheiros, a benevolencia 
com que v. ex.? sempre me ha tratado, e repelir-lhe nesta 
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occasião que me prézo ser com a maior consideração — 11]? 
e ex.”º gr. marquez de Aracaly, ministro dos negocios es- 
trangeiros do sua magestade o imperador do Brazil — De 
v. ex.* muito altento c fiel servidor. == Marquez de Palmela, 
conselheiro d'estado de sua magestade fidelissima. 


DOCUMENTO Nº 214 


(Gitado a pag. 224) 


Participação do marquez de Palmella, feita ao encarregado de nego- 
cios em París, dizendo-lhe ter nomeado uma deputação para ir 
ao Rio de Janeiro participar a D. Pedro acharem-se cumpridas as 
ordens que Ibe havia dado. 


Londres, 47 de outubro de 1828. 

H1.”º sr. — Havendo os portugnezes fieis à causa da legi- 
timidade prestado, na conformidade da soberana determina- 
ção do senhor D. Pedro IV, juramento de preito e homena- 
gem á senhora D. Maria II, rainha reinante de Portugal, 
occorreu a muitos entre nós que seria conveniente enviar à 
côrte do Riu de Janeiro uma deputação, encarregada em pri- 
meiro logar de annunciar a sua magestade que se acham cum- 
pridas as suas ordens, e em segundo logar de lhe agradecer 
o sacrificio penoso que fizera, separando-se de sua augusta 
filha, a fim de envial-a à nação portugueza, a quem ella ex- 
clusivamente deve d'ora em diante pertencer. 

Occorreu mais o aproveitar-se esta mesma depolação para 
supplicar respeitosamente a sua magestade, o imperador do 
Brazil, a mercê de não separar a senhora D. Maria JI dos por- 
tuguezes leaes, que em tão grande numero se acham emi- 
grados fóra da patria, separação que de certo aconteceria se 
agora se levasse a effeito a viagem de sua magestade fidelis. 
sima a Vienna, viagem que havia sido Lraçada antes de constar 
po Rio de Janeiro a usurpação de Portugal. 

Pareceu coherente com os principios que todos professa- 
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mos, pedir outrosim a sua magestade, que na qualidade de 
imperador do Brazil houvesse de se declarar aliado de sua 
augusta filha, por isso que mal se poderia esperar que os 
governos da Europa sustentassem eflicazmente a sua causa, 
emquanto o seu proprio pae lhes não desse um lão justo 
exemplo. Finalmente não podia deixar de se incluir n'esta 
pretensão, até para evitar as falsas interpretações dos male- 
volos, a supplica ao mesmo augusto senhor para que reco- 
uhecesse a impossibilidade de qualquer reconciliação com o 
senhor infante D. Miguel, conservando-se este à Lesta da na- 
ção portugueza. 

Taes são os sentimentos que se expressam no papel de 
que remetto copia inclusa, e que rogo a v.s.º haja de propor 
à assignalura das pessoas que n'elles concordarem d'entre 
os portnguezes ahi residentes. Este papel será levado à pre- 
sença de sua magestade imperial por um par do reino e dois 
membros da camara «os deputados; a saber: 0 conde de Sa- 
bugal, Alexandre Thomás de Moraes Sarmento, e dr. Joaquim 
Antonio de Magalhães, os quaes estão perfeitamente no caso 
de acrescentarem todas as explicações e desenvolvimentos de 
que os pontos acima indicados são susceptiveis, e que talvez 
não poderiam sem grande inconveniente registar-se na re- 
presentação. assignada por tantos individuos, e que não dei- 
xará de circular em publico. Os deputados devem ir pelo 
primeiro paquete, e no caso de que não chegue a tempo a 
copia que a v. s.º remetlo para ser por elles levada, trans- 
mittir-se-lhes-ha subsequentemente para o Brazil. 

Deus guarde a v. 3.º —TIl."º sr, Nano Barbosa de Figuei- 
redo. — Marquez de Palmella. 
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DOCUMENTO Nº 215 
(Citado à pag. 233) 


Oficio do conde da Ponte para o visconde de Santarem, participando- 
lhe a opinião dos diplomatas estrangeiros, residentes em Paris, 
acerca do casamento de D. Miguel com sua sobrinha 


IH.”"º e ex.”º sr. — Hontem recebi a alegre notícia da en- 
trada no Porto do exercito realista; a conducta prudente da 
tropa, e a tranquilidade de que aquella cidade gosa, tem pro- 
duzido aqui e em Londres effeito muito util ao partido de 
sua magestade. Ainda que de v. ex.? não tive participação, 
vi Lambem hontem por um decreto que sua alteza tinha acei- 
tado o litulo de rei, annuindo assim aos votos dos Lres esta- 
dos. E peço, puis, a v. ex.º queira, por tão grande motivo, 
fazer subir à presença de sua magestade os meus ardentes 
votos pela prosperidade do seu reinado. 

“Logo que sube d'esta noticia, procurei indagar a opinião 
dos diferentes membros do corpo diplomalico aqui acredi- 
tados, e é do meu primeiro dever fazer saber a v. ex.” qual 
é pois a opinião mais geral da Europa, relativamente a este 
importante acontecimento, Todos os gabinetes estão de ac- 
cordo em reconhecer sua magestade como rei de Portugal, 
no caso porém do mesmo senhor cumprir a promessa feita 
em Austria de casar com sua sobrinha. Se pois isto se fizer, 
todas as diMculdades estão vencidas, como me asseguram 
pessoas de Loda a confiança. A maneira de conduzir este ne- 
gócio suppõe-se ser a melhor dirigir sna magestade ás diffe- 
rentes potencias nma exposição em que declare os motivos 
que Leve para acceitar o litulo de rei, declarando porém sus- 
tentar a sua palavra relativamente ao consorcio. Uma igual 
exposição dizem seria conveniente enviar ao Brazil, decla- 
rando sua magestade que não tinha podido conservar-se co- 
mo regente, por terem declarado os tres estados que o throno' 
lhe pertencia; mas que a sua palavra como homem a cam- 
pria do mesmo modo, casando com sua sobrinha, E bem de-< 
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licado na minha posição fallar eu w'este objecto, sem saber 
quaes são as intenções de sua magestade a este respeito ; 
mas é do meu rigoroso dever informar o mesmo augusto se- 
nhor do modo de pensar do resto da Europa a nosso respeito, 
e de que responsabilidade me não julgaria eu sobrecarregas 
do, se a falta das minhas exactas informações, agradaveis ou 
desagradaveis, podessem impedir sua magestade de tomar 
uma resolução qualquer. Julgo, pois, ser do meu dever fazer 
o que fiz, e informar a v. ex.” de tudo quanto podér saber, 
e que nos diga respeito. 

Muitos diplomalicos desejam que a moderação continue 
nos actos do governo; ella desarmará o partido contra elle. ' 
Não deixa, porém, de ver toda a gente sensata O vigor de 
medidas necessarias contra Os principaes motores da revo- 
lução. Os nossos diplomaticos, que deixaram de reconhecer 
sua magestade até como regente, fizeram-nos mates incal- 
culaveis. O nuncio de sua santidade expressou bontem os' 
mesmos sentimentos relativamente ao casamento. 

Deus guarde a v. ex.? Paris, rue de Pelleter, nº 5, 18 de 
julho de 1828. — 111.”"º é ex.Mº gr. visconde de Santarem. == 
Conde da Ponte. 


DOCUMENTO N.º 216 


iGitado a pag. 234) 


Novo olcio do conde da Ponte para o visconde de Santarem, partici- 
paado-lhe a opinião dos diplomatas estrangeiros residentes em 
París acerca do governo do infante D. Miguel 


1,”º gex.”º sr. — Depois dos ultimos officios que a v. ex.º 
dirigi, u.º 9 e 10 reservados, tenho desenvolvido com toda 
a energia os principios do nosso direito perante os membros 
do corpo diplomatico, & posso certificar a v. ex. que estão a 
maior parte d'elles convencidos, pelas rasões que lhes tenho 
exposto, dos itireitos de sua magestade el-rei nosso senhor, 
Senilo, porém. hoje dia de correio. assentei, pura dar mais 
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recentes informações à v, ex.º, ir hontem ver alguns, e Live 
conferências com o nuncio, o embaixador da Sardenha e da 
Russia, e passo à dizer a v. ex.” o modo de ver os nossos 
negocios por cada um d'elles em particular. 

O nuncio está contentissimo com o que entre nós se tem 
passado; julga, porém, que o negocio do casamento é um 
meio politico e necessario. O embajxador de Inglaterra, lord 
Stuart, tambem me fallou n'esse sentido, acrescentando que 
eu podia segurar ao meu governo, que elle pessosimente 
muito se interessava no que tinha acontecido em Portugal; 
que seguramente approvava o chamamento das côrtes, tanto 
mais que elle, quando foi ao Brazil tinha pedido ao impera- 
dor que não desse a carta a Portugal, mas que chamasse as 
antigas córtes; que tendo todo o imundo supposto que era 
elle quem tinha aconselhado o imperador a dar a conslitui- 
ção, era isso idéa que lhe não passava, que por isso havia 
de contribuir hoje, e muito, para a consolidação do actual 
syslema portuguez, e consolidação do nosso governo; que 
entretanto a Inglaterra, emquanto não Livesse respostas do 
Brazil, não podia por ora fazer nada a nosso respeito. 

O ministro da Sardenha está perfeitamente convencido de 
que é a sua magestade, o senhor D. Miguel, a quem pertence 
a corda, uma vez que em Portugal, de facto e de direito pu- 
blico nosso, assim 0 decidimos. 

A linguagem franca e clara que à nosso respeito expendea 
o embaixador da Russia, Pozzo di Borgo, depois que eu lhe 
expuz os direitos de sua magestade, é seguramente interes- 
sante. Disse-me o embaixador, que sendo as cousas do modo 
que eu lhe dizia, elle igualmente, se fosse portuguez, tinha 
feito o que nós fizemos; que a independencia de Portogal 
era precisa à Europa, e o socego e Lranquillidade nossa, in- 
fluindo sobre a Hespanha, influia logo sobre o resto da Eu- 
ropa; que a Hespanha tinha decidido de facto a nossa ques- 
tão, é que alem d'isso Linhamol-a decidido por nossas leis 
fandamentacs; que era portanto hoje inquestionavelmente o 
direito de sua magestade, o senhor D. Miguel, decidido; 
que a Enropa, porém, tendo bem ou mal reconhecido outros 
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direitos. não podia de repente mudar de systema; que do 
governo portuguez dependia a maior ou menor brevidade 
para seu reconhecimento ; que eu bem sabia 0 que todos os 
jornaes inglezes e francezes diziam de sua magestade e seu 
governo; que para desmentir isto eram precisas obras em 
sentido contrario. Portanto, que elle me aconselhava, que 
houvesse em Portugal mpita moderação ; que os castigos 
fossem os necessarios, mas sem mostrar espirito de vingança 
nas punições; que estas se limitassem aos verdadeiros che- 
fes da revolta do Porto, e aos que mais directamente a tinham 
animado. Rogava mais que o governo de Portugal fizesse 
quanto antes uma declaração em que demonstrasse que sua 
magestade muito sentia a saida dos ministros das ontras po- 
tencias; mas que não obstante isso, Portugal continuava a 
olhar todas como suas amigas e alliadas, e a considerar como 
existentes os tratados de amisade e alliança, a que Portugal: 
com ellas se acha ligado. Pozzo di Borgo concluiu fazendo 
votos pelo .prospero reinado de sua magestade, e segurando 
que a marcha que elle indicava era a necessaria para em 
poucos mezes tudo se concluir. 

Posso assegurar a v. ex,.* que eu tenho desenvolvido a ma- 
teria de maneira que já ninguem duvida dos direitos de sua 
magestade. Quanto ao negocio do casamento, tanto eu, como 
o visconde da Asseca, temos fogido quanta podemos de en- 
rar em questão; eu como não sei a vontade de sua mages- 
tade, quando hontem se me falou nisso, sempre avancei 
que essa materia era alheia aos direitos de sua magestade, 
os quaes, como eu demonstrava, eram incontestaveis. 

Uma expedição de 48:000 francezes vac partir para a 
Morea, commandada pelo general Maison. O visconde de 
Caneilas vae partir d'aqui para Portugal. Este officio com 


o mesmo numero vae por segunda via, por ser importante, 
por Inglaterra. 


Deus guarde a v. ex.* Paris, em 30 de jnlho de 1828. = 
H1.ºº e ex.”º sr, visconde de Santarem. = Conde da Ponte. 


PUC. 1 
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DOCUMENTO N.º 217 
(Citado à pag. 235) 


A França exige tambem o comprimento da promessa feita por D. Mi- 
quel de casar com a rainha D. Maria 1, sua sobrinha, cousa em 
que os miguelistas concordaram, uma vez que os direitos do in- 
fante fossem reconhecidos, independen temente de tal casamento 


Hl.mº e ex.”º sr, — Na conferencia que tive com mr. de 
Raineval, e de que a v. ex.* já dei parte no meu ultimo officio 
reservado, me declarou este ministro que sua magestade 
christianissima não podia receber a carta que el-rei nosso 
senhor lhe tinha escripto, por ser costume não se receberem 
cartas, senão de governos reconhecidos, e que el-rei de 
França, assim como os outros soberanos, não reconheciam 
a sua magestade como rei de Portugal. Dando-me esta res- 
posta, principiou a Lralar dos negocios em geral, perguntan- 
do-me primeiro qual tinha sido o motivo pelo qual a senhora 
D. Maria da Gloria ia para Inglaterra e não para Vienna. Esta 
pergunta demonstra que o governo francez, assim como o 
inglez, ignoram completamente a rasão de tal determinação. 
Passou depois a tratar do reconhecimento de el-rei, o segu- 
rou que não havia ontro meio senão o da fusão dos direitos, 
como em Inglaterra se praticou; que só d'esse modo em 
Portugal poderia haver socego, e que as potencias da Euro- 
pa, tendo reconhecido o imperador D. Pedro como rei de 
Portugal, não podiam deixar de reconhecer valida a sua abdi- 
“cação na senhora D. Maria da Gloria. Sendo verdade, conti- 
nuou mr. de Raineval, que nenhuma potencia européa irá 
lazer agora a guerra a Portugal; comtudo, a falta de relações 
com as outras potencias trará comsigo desordens infinitas no 
interior d'esse reino, e nenhuma d'ellas se apartará dos prin- 
cipios que as outras adoptarem, certificando-me quê o statw 
quo da nossa questão cra este. Acabou dizendo-me que o 
tempo podia trazer alguma mudança no systema geral, mas 
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por agora não julgava se podesse o reconhecimento fazer de 
oulro modo, 

Comparando os meus outros oficios a respeito d'esta 
questão, notará que até ha pouco sómente se propunha o 
casamento, sem se fallar em fusão de direitos; hoje, porém, 
só debaixo d'esta ultima clausula é que se pretende fazer o 
reconhecimento. Depois de ter dito a mr. de Raineval que 
me parecia injusto não sc receber a carta de el-rei, da qual 
a recepção não julgava envolver o reconhecimento, e que 
tendo el-rei nosso senhor julgado ser um acto de polidez 
para com os outros soberanos, participando-lhes o que li- 
nha occorrido em Portugal, não podia deixar de ser mui 
sensivel 3 sua magestade que este seu franco recebimento 
fosse mal recebido, recusando-se os qutros soberanos a re- 
ceber as suas cartas. 

Passei a refutar os argumentos que este ministro tinha 
produzido do modo seguinte: O meio que a França propoz 
para o socego de Portugal é justamente o melhor para con- 
servar sempre n'elle uma guerra civil eterna. A senhora 
D. Maria da Gloria, confundindo os direitos que à Europa 
lhe quer dar à corda de Portugal com os de sua magestade 
o senhor D. Miguel, seu tio, concede-se-lhe em Portugal, 
se essa união assim se fizer, direitos que por nossas leis fun- 
damentaes ella não tem ; e d'este modo nunca o partido de 
sua magestade fidelissima hoje poderá considerar revolucio- 
nario qualquer outro partido, que invocando o nome d'aquella 
princeza, queira fazer uma revolução em Portugal. Os direi- 
tos da corôa de Portugal da senhora D. Maria da Gloria estão 
ligados com a existencia da carta constitucional, c logo que 
ella fosse considerada como tendo parte no governo, era' 
bastante motivo € rasvavel, para que o partido liberal recla- 
masse a lei fundamental que a fez rainha. Ora, suppondo ain- 
da que sua alteza podesse já entrar em Portogal, e que a me- 
lhor união podesse existir entre ella e sua magestade, essa 
união nunca impediria o seu partido de perturbar o socego 
do reino. Estes argumentos são tão claros, que é impossivel 
não estejam mesmo ao alcance dos ministros das diferentes 
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polencias, c o que parece é que se quer para suslentar um 
principio entregar à guerra civil, e a peninsula à desordem. 

Sua magestade, o senhor D, Miguel I, é para Portugal de 
facto e de direito rei d'este paiz; ninguem no reino é capaz 
de o desapossar do throno que lhe pertence. Para a Europa 
é-o de facto; mas como v. ex.? mesmo diz que nenhuma po- 
tencia irá destruir este facto a Portugal, eis portanto el-rei 
seguro e tranquilo, e quando sua magestade tem esta cer- 
Lteza, é quando se pretende que elle ceda dos seus direitos, 
que tem pelas nossas leis, e do direito que lhe dá o facto de 
ter vencido o partido contrario quasi sem resistencia. Se, 
pois, el-rei de Portugal cedesse hoje dos seus direitos, de 
que serviria tndo quanto até aqui se tem feito? É portanto 
de absolnta necessidade para 0 governo de Portugal 0 admit- 
tir a fusão dos direitos. Conclui asseverando ao ministro dos 
negocios estrangeiros, que sua magestade sentia muito não 
estar em relação com as outras potencias, mas que o desejo 
que o mesmo senhor tem de a ver renovar nunca será reali- 
sado senão por meios que não compromettam a sua digni- 
dade e os seus direitos à corôa de Portugal. 

Em consequencia, pois, do acima exposto, e de tudo quanto 
se tem passado a respeito do reconhecimento de sua mages- 
tade, julgo eu ser do meu dever dizer a v. ex.* que me pa- 
reco dever ser a nossa política de ora em diante expectante. 
Não temos feito da nossa parte o que devemos, as nações 
não se querem persuadir do que lhes dizemos, o que nos 
resta pois? O tempo. Cuidemos de tranquillisar o reino, de 
administrar as nossas finanças, de sustentar as nossas colo- 
nias, de augmentar a nossa marinha, de organisar 0 nosso 
exercito; mostremos rectidão na administração da justiça, 
moderação nos actos do governo, nenhum desejo de vingan- 
ça; façamos aos estrangeiros no nosso paiz o melhor acolhi- 
mento da parte do governo, e o tempo mostrará à Europa a 
necessidade de entrar em relações comnosco. Hontem me 
asseveraram que sua magestade, o imperador do Brazil, ti- 
nha mandado um conego à Roma pedir a sua dispensa dos 
esponsaes de el-rei com a senhora D. Maria da Gloria. Esta 
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noticia assim isolada não merece credito; mas se v. ex.? re- 
flectir sobre uma participação que lhe fiz de que o marquez 
de Palmella e Itabayana tinham mandado dizer ao imperador, 
que de modo algum largasse mão do governo de Portugal, 
então não me admirará que informassem de que seria im- 
possivel conservar a magestade el-rei nosso senhor, n'aquelle 
paiz, no caso do partido do Porto vencer. N'esta hypothese 
mandaria sua magestade o imperador do Brazil alguem a 
Roma; esta noticia, porém, merece confirmação, e quando 
eu tiver melhores informações direi a v. ex.” o credito que 
ella merece. 

Deus guarde a v. ex.º París, em 5 de outubro de 1828. = 
W1."º e ex,"º sr, visconde de Santarem. = Conde da Ponte. 


DOCUMENTO N.º 218 


(Citado a pag, 336) 


Oficio do conde da Ponte, mostrando ao visconde de Santarem o modo 
por que a Prança encarava a causa miguelista em Portugal no mez 
de novembro de 1828, tendo-a por contraria aos principios da le- 
gitimidade, reconhecidos na Earopa 


Jll.mº o ex.Pº sr, — Tive com effeito no dia immediato 
âquelle em que escrevi o meu ultimo reservado audiencia 
do ministro dos negocios estrangeiros ; passo a informar a 
v. ex.* do que n'ella se passou. Principiou mr. de la Fer- 
ronays por dizer muito mal do procedimento de el-rei nosso 
senhor, relativo a ter faltado a todos os juramentos, e ter 
enganado o governo austriaco e francez ; disse que a influen- 
cia de sua magestade, a imperatriz rainha, fazia com que o 
governo não obrasse livremente ; asseverou que em Portugal 
reinava a mais perfeita anarchia e barbaridade; que indivi- 
duos por meras suspeitas, como o" conde de Subserra, por 
exemplo, gemiam em prisões, sem se lhes fazer processo; 
que isto em nação alguma era admittido hoje. Que todos os 
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governos Linham retirado os seus ministros, por não quere- 
rem tratar com similhante governo ; que ao governo francez 
se não importava que os portuguezes se governassem abso- 
luta, ou constitucionalmente; mas que o que importava à Eu- 
ropa cra não deixar atacar as legitimidades reconhecidas. 
Todas as nações tinham reconhecido el-rei D. Pedro; o se- 
hhor D. Miguel mesmo o tinha feito, promcttendo até casar 
com sua sobrinha, já então olhada como rainha pela abdica- 
ção do imperador; que portanto o que se tinha feito depois 
era uma falta de fé, e uma usurpação manifesta. Que a Fran- 
ca de certo não aconselhava nada ao nosso governo, mas 
que ainda quando se lembrasse de aconselhar moderação, 
sabia de certo que tal se não podia exigir de um governo 
como o nosso. Sustentou que tinha largas informações de 
Lisboa, para crer que as perseguições continuavam, e para 
ficar na persuasão que nada de bom se podia esperar do go- 
verno portuguez, que elle não reconhecia. Finalisou dizendo 
que tanto el-rei tinha reconhecido seu irmão, que até os mi- 
nistros que mandou para aqui, & para Londres, eram com 
credenciaes em nome de el-rei D. Pedro; que todos os actos 
do governo portuguez tinham sido do mesmo modo até à de- 
claração dos tres estados, e que o sarprehendia ter visto 
obrar assim a quem depois declarou não reconhecer como 
rei aquelte, debaixo de cujo nome governou. Que elle, la Fer- 
ronays, tinha combatido pela legitimidade durante vinte an- 
nos contra Buonaparte, que occupava de facto o Lhrono da 
França; e que portanto bem faziam os refugiados portugue- 
zes em continuar a fazer esforços contra o actual governo de 
Portugal, que elles julgavam governo de facto. 

V.ex.º póde calenlar, pelo que lhe acabo de expor, quanto 
é contra nós o actual governo francez ; c mesmo note v. ex.* 
a differença do modo de olhar os nossos negocios este mi- 
nisterio, ou pelo seu antecessor, no qual sempre notei dese- 
jos de boa ordem e nenhuma acrimonia nos seus discursos. 
As minhas respostas a este discurso, que me enfastiou so- 
bremaneira, foram as seguintes, expressadas d'este modo: 
Sua magestade. o senhor D. Miguel I, de direito e de facto 
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rei de Portugal, ainda quando tivesse jurado de melhor fé 
tado quanto jurou em Allemanha, não podia, nem devia man- 
tel-o logo que chegou a Portugal, e sc lhe demonstrou os di- 
reitos que tinha a governar os portuguezes; sua magestade, 
porém, mostrou tão pouca ambição de reinar, sem saber se 
o throno lhe pertencia, que impediu quanto pôde quasi toda 
a nação de o acclamarem popularmente; póde-se dizer que 
el-rei se indispoz até com o seu proprio partido, quando em- 
penhou todas as suas forças para impedir uma acclamação 
popular. Sua magestade submelteu, portanto, a questão da 
successão do Lhrono aos Lres estados do reino, tribunal com- 
petente depois de sete seculos para decidir de taes materias 
em Portugal. É claro que se estas côrtes decidissem que era 
ao imperador D. Pedro a quem competia o throno, segura- 
mente el-rei lh'o não usurparia, pois que se o quizesse fazer, 
não submettia este negocio à decisão das côrtes, podendo 
por si só acelamar-se, comô os portuguezes exigiam. Quanto 
à influencia de sua magestade, a imperatriz rainha, em ma- 
Lerias de governo, posso sustentar ser falso 6 que se allega. 
El-rei respeita sua mãe, mas quanto a negocios não admitte 
influencia mais que a dos seus ministros. 

Para responder à asserção relativa à anarchia que reina 
em Portugal, não produzirei rasões, mas factos que se não 
podem contradizer. O governo anarchico é aquelle a que nin- 
guem obedece, aonde todos se julgam com direito a mandar, 
derivando-se d'esse direito que cada um se dá o facto de 
ninguem obedecer; mas em Portugal acontece justamente o 
contrario; obedece-se ao governo, é este governo que debella 
a revolução do Porto, a da Madeira. c em breve a da Tercei- 
ra; organisa-se um exercito; a marinha, reduzida a seis ou 
oito embarcações de guerra, passou a ter vintg e duas arma- 
das; paga-se aos empregados publicos, reduz-se o reino à 
tranquillidade ; logo não existe em Portugal tal anarchia. Os 
esponsaes que sua magestade celebrou foram com a senhora 
D. Maria da Gloria, e não com a rainha de Portugal, pois que 
se ella o fosse não se governaria em Portugal em nome de 
el-rei D. Pedro. A senhora D. Maria da Gloria só podia Ler 
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direitos à corôa de Portugal pela lei fundamental, sendo só 
nomeada rainha pela carta constitucional vinda do Brazil. 
Ora, não existindo essa lei, ou não a recebendo os portugue- 
zes, cessa para Portugal tudo quanto ella determina; mas 
fazendo abstracção da carta, e suppondo mesmo que sua al- 
teza era nomeada rainha por abdicação de seu pae, indepen- 
dente da carta, era preciso que os seus direitos fossem reco- 
nhecidos pelas córtes portaguczas, como sempre se praticou, 
pois que o imperador D. Pedro, ainda quando tivesse tido 
direito, não podia alterar a linha de successão, sem o consen- 
timento dos Lres estados, 

O argumento de mr. de la Ferronays ter combatido por 
seu rei vinte annos, não tem paridade com o caso actual dos 
portuguezes. El-rei D. Miguel, como filho de D. João VI, tem 
outros direitos à corôa de Portugal, que não tinha Buona- 
parte como um parvenu ao Lhrono frances; mas como se toca 
em que o governo portuguez é de facto e não de direito, e 
que portanto os portuguezes refugiados em França e Ingla- 
terra lhe devem fazer a guerra, perguntarei se não temos nós 
o direito de lhes resistir? Eu quero considerar por hypothese 
o governo portuguez como de facto; por acaso perde elle o 
direito de impedir aos seus inimigos de o destruirem? Exi- 
ge-se que em Portugal o gaverno seja moderado, que não 
faça prisões, etc., e sustenta-se que os seus inimigos lhe de- 
vem fazer a guerra; protege-se esta mesma guerra pelos jor- 
naes, e manda-se demorar no Tejo uma esquadra franceza 
para animar os descontentes. O governo portaguez ha de ser 
moderado, quando os seus inimigos deixarem de o perse- 
guir; mas emquanto aquelles para quem se exige moderação 
nos fazem a guerra a mais cruel, intrigando até para que as 
nações estrangeiras os ajudem a introduzir a guerra civil em 
Portugal, nós havemos de repellir a força pela força, e asse- 
guro que d'aqui em diante havemos de punir os que lá fo- 
rem. 

Quanto às informações que mr. de la Ferronays diz ter de 
Lisboa, posso assegurar que sei quaes são, pois que vendo 0 
Moniteur o o Messager des chambres, jornaes ofliciaes, todos 
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os dias leio n'elles as maiores calumnias e falsidades sobre 
Portugal, e por ahi vejo como o governo francez é de lá in- 
formado. Se com effeito os governos da Europa querem mo- 
deração em Portugal, comecem por aconselhar aos inimigos 
do governo portuguez, que não continuem nos infames esfor- 
ços, que continuadamente fazem para levar a guerra ao seio 
da nossa patria, esforços que ainda que inuteis, pois recebe- 
rão, se lá forem, o castigo da sua ousadia, e seriam comtudo 
protegidos talvez, se não fosse a constante conducta e mode- 
ração do ministerio britannico a nosso respeito. 

Assim finalisou este renhido dialogo, acabando com toda a 
polidez diplomatica, e vindo no dia seguinte mr. de la Fer- 
ronays deixar-me um bilhete de visita. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 21 de novembro de 1828. = 
H1.”º e ex.”º sr. visconde de Santarem, = Conde da Ponte. 


DUCUMENTO N.º 219 


(Citado a pag. 2)8) 
Energico officio do marquez de Palmella para 0 visconde de Iabayana 


Londres, 12 de janeiro de 1829. 

H1.ºº e ex.”º sr. —Q officio de v. ex.* de & do corrente 
encheu-me de surpreza e de magua, e me faria agourar os 
mais funestos resultados para a justa causa da senhora D, Ma- 
ria H, se fosse possivel imaginar que ella haja de ser real- 
mente sacrificada pelos ministros, que servem a seu augusto 
pae. º 

Eu estou firmemente persuadido que sua magestade, o im- 
- perador do Brazil, não pôde jamais esquecer-se, nem de que 
foi elle mesmo rei de Portugal, nem de que as numerosas 
victimas, que soffrem agora a perseguição atroz do usurpa- 
dor d'aquella corôa não fizeram mais do que seguir, como 
eram obrigados a fazel-o, a voz do seu soberano, e aceitar 
as instituições por elle outorgadas; que este é o seu unico 
crime, e só por este perderam tudo quanto possuiam, Não 
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poderá sua magestade imperial tão ponco fechar os olhos à 
triste sorte que espera a sua augusta filha, por elle mesmo 
collocada no throno de Portugal, se o seu natural protector 
a abandonar nas maiores difliculdades. Finalmente, não posso 
conceber que os ministros d'estado de sua magestade, o im- 
perador do Brazil, de cujas rectas e nobres intenções formo 
u mais alto conceito, hajam de esquecer-se um só instante de 
que é inseparavel a honra e a dignidade do imperador do 
Brazil, da honra e da dignidade do senhor D. Pedro IV, nem 
que possam sujeitar este à maior das igoominias, sem lesar 
do modo mais cruel a dignidade d'aquelle. 

, Tiro portanto a conclusão de que o governo de v. ex.” não 
pôde desapprovar na sua essencia a conducla de v. ex.” e do 
seu collega o sr. marquez de Rezende, e muito mais quando 
a vejo justamente apreciada e recompensada pelas honras e 
dignidades que acabam de lhe ser conferidas; e é forçoso 
attribuir a ama desgraçada equivocação as ordens que v. ex.* 
acaba de receber, e em consequencia das quaes se julga obri- 
gado a cessar de ministrar à embaixada da rainha fidelissima 
em Londres os fundos que até hoje lhe linha prestado por 
conta do seu governo, e em virtude das estipulações da con- 
venção de 29 de agosto de 1825. 

As mesmas expressões que v. ex.? cita no despacho que 
receben da sua córte comprovam a minha opinião, pois se 
conhece por ellas que o seu governo unicamente deseja que 
os ditos pagamentos sejam feitos ao legitimo representante 
de sua magestade fidelissima, a senhora D. Maria II, e para 
esse lim quer que sejam depositados no banco de Inglaterra. 
Ora, a senhora D, Maria IL acha-se presentemente aqui, € 
v. ex.º verá pela copia, que tenho a honra de lhe enviar in- 
clusa, que me acho revestido do caracter de embaixador de - 
sua magestade fidelissima, e quando mesmo quizesse susci- 
tar-se à duvida de eu não haver ainda apresentado a referida 
credencial a sua magestade britannica, não poderá em ne- 
nhum caso negar-se que o sr. marquez de Barbacena sc acha 
munido de plenos poderes do augusto pae e tutor da rainha 
minha senhora. 
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Mas sobretudo é tão evidente a contradieção que haveria 
achando-se sua magestade fidelissima ella mesma aqui, para 
lhe não pagar debaixo do pretexto de que só deverão ser 
pagas ao seu legitimo representante quantias que lhe são de- 
vidas, e sem o supprimento das quaes se verá obrigada a 
abandonar os seus subditos fieis e a sua propria causa, que 
não me parece possivel que o gabinete do Rio de Janeiro 
considerasse esta questão debaixo do seu ponto de vista na- 
tural, quando expediu as ordens que v, ex.” refere. 

Pagando por conta da divida do Brazil à Portugal, e pa- 
gando à senhora D. Maria II, on a seus representantes legi- 
timos, O governo do Brazil nenhum risco púde correr, quaes- 
qner que sejam as contingencias fulnras, pois que v. ex.º 
melhor do que eu conhece que o Brazil não contrahiu res- 
ponsabilidade nenhuma pela convenção de 182% para com 
os credores do emprestimo portuguez de 1823; que esta 
responsabilidade continúa a pesar inteiramente sobre Portu- 
gal; que o Brazil cumpre as estipulações contratadas, pa- 
gando ao legitimo soberano de Portugal, porque o duvidar 
d'isto seria o mesmo que admiltir a possibilidade de que a 
usurpação fosse coroada de successo, sendo aliás certo que 
até na hypolhesc quasi inadmissivel n'este fatalissimo caso, 
nunca a usurpação deixaria de ser considerada como tal, sem 
que precedesse um acto de reconhecimento, no qual neces- 
sariamente se haviam de admittir como bem pagas todas as 
quantias, que até essa data houvessem sido subministradas 
à legitima soberana de Portugal. 

Á vista de quanto acabo de expor, resolvo communicar co- 
pia do officio de v. ex.*, e d'esta minha resposta ao sr. mar- 
quez de Barbacena, assim como tambem transmittirei tudo 
Jo ministro de sua magestade fidelissima no Rio de Janeiro, 
e espero que v. ex.*, cujos sentimentos illustres, Driosos e 
leaes tanto tem contribuido a animar-me veste ultimo é pe- 
noso periodo da minha vida publica, ha de, se não por si só, 
ao menos de accordo com o sr. marquez de Barbacena, con- 
linuar a prestar a esta embaixada os auxilios pecuniarios, 
sem os quaes se dissolverá immediatamente, e sem remedio, 
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todo o nexo que ainda existe nos esforços dos leaes snbditos 
de sua magestade, a senhora D. Maria II, para restaural-a so- 
bre o throno que lhe pertence. ; 
Deus guarde a v. ex.* — |I.Mº e ex.” sr. visconde de Ila- 
bayana. = Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 220 
(Citado a pag. 2468) 


Carta regia pela qual a rainha D. Maria II 
nomeou o marquez de Palmella seu ministro e secretario d'estado 


Honrado marquez de Palmella, par do reino e conselheiro 
d'estado. Amigo, eu a rainha vos envio muito saudar como 
aquelle que muito prézo. Exigindo as extraordinarias cir- 
cumstancias em que ora se acham meus reinos, e a da mi- 
nha residencia temporaria em um paiz estrangeiro, que baja 
uma pessoa especialmente auctorisada para a expedição de 
todas as ordens, que houverem de ser dadas a bem do meu 
serviço, e d'aquella porção dos meus subditos que perma- 
nece fiel à minha pessoa: bei por bem, com o conselho e o 
consenso do plenipotenciario do imperador, meu muito pre- 
zado pae, tutor e curador, que esta referendará, nomear-vos 
para exercerdes as funeções de ministro e secretario d'esta- 
do, até que sua magestade imperial tenha providenciado so- 
bre o governo dos mens reinos e dominios; e ao mesmo 
tempo vos auctoriso para dardes subsidios áquelles dos meus 
referidos subditos que d'elles necessitarem, pelo facto de 
haverem emigrado de Portugal, e que por justificados moli- 
vos não podérem seguir viagem para o Brazil, em conformi- 
dade da ordem que por vós lhes hei mandado intimar, de- 
vendo taes subsídios ser prefixados em uma tabella que fareis 
subir à minha presença, e podendo vós applicar, tanto para 
esta despeza, como para a do transporte das pessoas que do- 
vem partir para o Brazil, e das legações que se conservam 
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debaixo da minha legitima auctoridade, todas os pagamen- 
tos que receberdes da legação brazileira nesta côrte, em 
cumprimento da convenção celebrada entre a corda de Por- 
tugal e a d'aquelle imperio aos 29 de agosto de 1825. 

O que me pareceu parlicipar-vos, para vossa intelligencia, 
e para que assim o executeis e façaes executar, remetten- 
do copia authentica d'esta minha carta regia às repartições 
onde a minha real aucloridade continúa a ser reconhecida, 
para que hajam de cumprir esta minha real determinação na 
parte que lhes toca. Escripta em Lalcham, aos 2 dias do mez 
de janeiro do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1829. = Rainna.— Marquez de Barbacena. — 
(Registado). 


DOCUMENTO N.º 221 


(Gitado a pag. 262) 


Esforços do marquez de Palmella para pôr a Terceira ao abrigo 
do ataque dos miguelistas 


Londres, 14 de janeiro de 1829. 

Hl.”º e ex.”º sr. — Já em um dos meus antecedentes offi- 
cios annunciei a v. ex.? que se achava proxima a partir a pri- 
meira divisão dos refigiados portngnezes em Plymouth ; 
agora cumpre-me participar-lhe que effectivamente sairam 
no dia 3 do corrente o corpo de 266 allemães, commanda- 
dos pelo tenente coronel Schwalbach, embarcados no navio 
dinamarquez Fortuna, a bordo do qual se acham 3:000 es- 
pingardas. No dia 6 sairam mais quatro transportes, levando 
a seu bordo uma força de 600 homens, e officiaes de tropa 
de linha, commandada pelo general João Carlos de Saldanha, 
como v. ex.? verá no mappa incluso. Esta gente vae sem ar- 
mas, por ser essa precaução indispensavel, para não dar 
justos motivos a este governo de nos accusar de violação do 
direito das gentes. No dia 41 saiu um hiate portuguez, le- 
vando mais 49 praças, e fica a sair no primeiro momento fa- 
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voravel um outro navio portuguez com 143 homens de tropa 
de linha. 

Toda esta gente tem ordem de se dirigir directamente para 
o porto de Angra, aonde devera desembarcar, tomando 0 ge- 
neral Saldanha o commando da força armada da ilha Tercei- 
ra, pois as notícias que de lá tenho recebido, e chegam até 
24 de dezembro, dão a certeza que se esta tropa podér effei- 
tnar o sen desembarque, ficará a dita ilha ao abrigo de qual- 
quer tentativa, que o governo nsurpador possa dirigir contra 
ella, e servirá de centro e de rennião ao partido da senhora 
D. Maria II, sendo incalculaveis as consequencias que po- 
dem resultar da conservação deste ponto de apoio. 

É do meu dever, fallando do que diz respeito aos Açores, 
fazer justiça 30 heroico comportamento, não só das auctori- 
dades que na ilha Terceira tem mantido o legitimo gover- 
no, e ao bom espirito do batalhão de caçadores n.º 5, mas 
ainda mais ao sacrificio que fizeram Diocleciano Leão Ca- 
breira, c os demais officiaes portuguezes, que daqui foram 
a bordo da fragata brazilcira Izabel, c que na hora do perigo 
se uniram voluntariamente aos bravos defensores daquela 
ilha. Remetto a v. ex.º copia do ultimo officio que de lá recebi. 

Á vista, pois, das noticias recebidas dos Açores, constan- 
do-me que o castello de S. João Baptista de Angra se acha 
em bom estado, e provido para varios mezes de defeza; 
constando-me que a esquadra do governo rebelde abando- 
nára a intentada invasão, e tornãra a entrar no porto de Lis- 
boa, era da minha estricta obrigação lazer os maivres esfor- 
ços, a fim de enviar à ilha Terceira soccorros que podem ser 
de tão transcendente utilidade, applicando para esse fim o 
maior numero possivel de tropa portugueza que se acha em 
Inglaterra, e alterando o plano que havia sido adoptado de a 
enviar em direitura para o Brazil, plano que sómente era 
fundado na idéa em que todos aqui estavamos, que era im- 
possivel envial-os para a ilha Terceira, para onde sabiamos 
que tinha ido uma esquadra portugueza com um corpo con- 
sideravel de lropas de desembarque. 

Escuso de dizer a v. ex.* que n'este assumpto, assim como 
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em todos os demais relativos ao real serviço, e que são de 
alguma gravidade, tenho procedido sempre no mais perfeito 
acordo com o marquez de Barhacena, que na sua qualidade 
de plenipotenciario, e de tutor da rainha minha senhora, to- 
ma sobre si a parte da responsabilidade que lhe compete em 
todas as nossas resoluções. Tenho igualmente a satisfação de 
allirmar a v. ex.º que os ministros visconde de Itabayana e 
marquez de Rezende tomam parte em todas as nossas deli- 
berações, e continuam a fazer-se dignos de eterno reconhe- 
cimento dos portuguezes fieis à senhora D. Maria II. 

Não obstante, porém, a mudança de projecto que houve 
a respeito do destino dos refugiados portuguezes, é muito 
de receiar que sejam baldados os meus esforços para os en- 
viar à ilha Terceira, o que o governo britannico se arroje, 
como mui positivamente o duque de Wellington por escripto 
m'o asseverou, a embaraçar debaixo dos mais futeis e odio- 
sos pretextos o seu desembarque na dita ilha. N'esse caso as 
instrucções que o general Saldanha leva, e que foram tam- 
bem communicadas a cada um dos commandantes das em- 
barcações, são de contiauar a viagem para o Rio de Janeiro, 
achando-se todos os navios providos dos maatimentos neces- 
sarios para isso; & como seja possivel que os ditos navios ahi 
appareçam successivamente, ou até alguns delles tenham 
chegado antes de v. ex.* receber este officio, renovo, em 
nome de sua magestade, todas as recommendações que lhe 
havia dirigido, na hypolbese da chegada de todos os refagia- 
dos portugnezes a essa côrte, devendo v. ex.* solicitar a sua 
admissão, não como militares, mas como emigrados porta- 
guezes; e impetrar para elles o indispensavel subsidio, que 
deverá ser descontado das quaíitias que o Brazil deve a Por- 
togal, e mais que tudo obtendo, quer seja a titulo de soceorro 
de alliança, ou se assim não for possivel, a titulo de venda, 
alguns vasos de guerra em que elles possam immediatamente 
regressar para a Europa, e tentar nas ilhas dos Açores, ou 
mesmo em Portugal, se as circumstancias o permitlirem, uma 
invasão que o governo não poderá n'esse caso ter nem o mais 
remoto pretexto de impedir. 
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Concluirei este oficio dizendo a v. ex.* que me occupo de 
buscar meios indirectos para poder fazer ao menos chegar à 
ilha Terceira o resto das tropas que temos em Inglaterra, fa- 
zendo-as embarcar d'aqui para algum porto de França, e 
ahi para os Açores, e usando de outras cautelas na espe- 
rança de que assim não serão incluidas na prohibição que 
esto governo se obstina a pronunciar contra os que sáem em 
direitura de Inglaterra. 

Deus guarde a v. ex.º— 1].”º e ex.”º gr, conde de Sabu- 
gal. = Marquez de Palmella, 


DOCUMENTO N.º 222' 


(Citado a pag. 265) 


Protesto lavrado pelo general Saldanha contra o atroz procedimento 
que para com elle teve o commodoro W. Walpole, commandante de 
duas fragatas inglezas, que em janeiro de 1829 se achavam blo- 
queando, por ordem do seu governo, a ilha Terceira, impedindo- 
lhe o desembarque que com a gente do seu commando nella pre- 
tendia fazer 


Aos 16 dias do mez de janeiro de 1829, a bordo do bri- 
gue inglez Suzana, debaixo das baterias da Villa da Praia, 
na ilha Terceira, e quando o dito brigue estava no ancora- 
douro da mesma villa em conserva da galera Minerva, e do 
brigue Lyra, da mesma nação, e tambem da galera russa 
Delphim, transportes desarmados, que sairam de Plymouth 
no dia 6 do corrente, conduzindo à seu bordo o conde de 
Saldanha, o gencral Pizarro, diversos officiaes, soldados, ma- 
rinheiros e paizanos, que, sem armas, nem munições, ou 
apparencia alguma hostil, procuravam a ilha Terceira, sem- 
pre fiel e obediente, como elles, à sua legitima soberana, a 
rainha D. Maria 1I de Portugal ; foram o dito brigue e o Lyra, 
que navegavam na proa das duas galeras, repentinamente 
atacados por duas fragatas inglezas, que pouco tempo antes 
tinham içado a sua bandeira a sotavento do mesmo porto e 
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transportes, uma das quaes, à Ranger, do commando do com- 
modoro W. Walpole, atravessando logo que chegou a alcan- 
ce, rompeu o seu fogo contra os briguces Lyra e Suzana, 
quando estes tratavam de dar fundo, já dentro e debaixo das 
fortalezas da Villa da Praia, fogo que fez logo dois rombos 
no brigue Suzana, que despedaçou a sua lancha, matou um 
soldado, que trabalhava em desatracal-a, e feriu gravemente 
um paizano. 

Em consequencia d'esta espantosa aggressão, praticada 
nas praias dos dominios da rainha fidelissima D. Maria 1, 
deixaram o Suzana e os transportes de dar fundo, e atraves: 
sando então, o commodoro Walpole mandou a bordo do Su- 
zana um official com uma carta para quem commandava os 
portuguezes, perguntando para que fim demandava aquella 
ilha e mares. O conde de Saldanha, à quem competia respon- 
der, declarou que tinha ordem da sua legitima soberana, 
D. Maria 1, para conduzir à ilha Terceira, governada em 
seu augusto nome, e occupada por algumas das suas tropas, 
uma parte dos portuguezes, que voluntariamente haviam pas- 
sado ao reino de glaterra; ordens que procuraria cumprir 
a Lodo o risco, 

A esta declaração contestou o commodoro W. Walpole, 
que elle tinha ordens posilivas do seu governo para não 
consentir que aportassem em alguma das ilhas dos Açores; 
e que empregaria contra nós as forças do seu commando, se 
quizessemns demandar qualquer d'ellas, insistindo que dali 
nos afastassemos. 

O conde de Saldanha tornou a repetir que, apesar da ra- 
pidez das intimações, estava, como devia, determinado a 
cumprir as ordens que tinha, e que só desistiria de desem- 
arcar no porto em que entrára, sem encontrar impedimento 
algum no alto mar, quando o commodoro W. Walpole o con- 
siderasse prisioneiro, ou meltesse a pique os transportes 
neutros e desarmados que elle dirigia, invocando, como lhe 
era possivel, o direito das gentes, os tratados e relações de 
paz e amisade subsistentes entre sua magestade fidelissima 


e sua magestade britannica. 
DOC, 16 
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O official inglez, portador da segunda intimação do com- 
modoro, julgon não dever esperar a resposta por escripto, 
mas communicando ao seu chefe algumas reflexões do conde 
de Saldanha, mandou aquelle o capitão Radford à bordo do 
Suzana com uma terceira intimação, que se reduzia a dizer: 
que se o Suzana, com os navios da sua conserva, não dei- 
xasse 0 porto da Praia antes das tres horas da tarde, torna- 
ria a empregar as armas para se fazer obedecer. 

O conde de Saldanha sustentou outra vez por escripto as 
suas primeiras asserções, acrescentando que ouvindo as in- 
timações verbaes do capitão Radford, e as expressões hostis 
dos officios do commodoro, só pouia considerar-se como pri- 
sioneiro de guerra. e que seguiria as forças britannicas para 
onde ellas o conduzissem, declarando ao mesmo tempo que 
as suas provisões e aguada não davam logar à grande via- 
gem. 

Emquanto o conde de Saldanha se occupava em escrever 
apressadamente ao commodoro, defendendo os direitos da 
sua soberana, na diligencia de executar as suas ordens, pa- 
tenteando tambem quanto sentia, que o commodoro não li- 
vesse julgado conveniente responder-lhe sempre por escripto 
em circumstancias tão arduas, tão novas, tio extraordinarias 
e unicas talvez na historia (as nações cultas, approximou-se 
ao Suzana à fragata Ranger, c o commodoro intimou d'esta 
embarcação, não só ao conde de Saldanha, mas ao capitão 
do Suzana que o seguissem logo, logo. Apesar d'isto, e da 
lamentavel e sanguinolenta aguressão que o Suzana soffreu, 
poucas horas antes no momento de dar fundo, o conde de 
Saldanha mandou o capitão Praça a bordo do Ranger com 
outro officio, expendendo varias rasões, e acrescentando que 
a precipitação das intimações ameaçadoras lhe Lirava a pos- 
sibilidade de mandar ao commodoro o protesto, que estava 
redigindo contra à nunca vista aggressão, que os portugue- 
zes acabavam de soffrer nos seus proprios portos e mares. 

A este officio respondeu o commodoro por eseripto, que 
só por brevidade linha deixado de escrever; e que às inti- 
mações que linha feito, e às reflexões do conde de Saldanha 
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vegar para França, para Inglaterra, om para onde iquizesse, 
com tanto que saisse immediatamente das ilhas dos Açores, 
omiltindo porém o commodoro, tanto neste officio, como 
nas intimações antecedentes, responder se considerava ou 
não o conde de Saldanha prisioneiro de guerra. Esta omis- 
são obrigava o conde à pedir novas explicações; mas no mo- 
mento em que escrevia (ouça-nos o céu! ouça-nos a terra! 
saibam-no os reis é saibam-nos os povos!) as balas da Ran- 
ger, fragata de sua magestade britannica, commandada pelo 
commodoro W. Walpole, cruzaram novamente os mastros 
do Suzana, atravessado nas aguas de um porto onde reina 
a rainha fidelissima D. Maria 1, alliada a mais antiga talvez 
do rei da Gran-Bretanha ! 

Então o conde de Saldanha fez arrojar o bote ao mar, lan- 
çou-se n'elle, e dirigindo-se ao Ranger, que atravessou para 
o receber, e levou elle mesmo o officio que arrebatadamente 
terminára ; mas só obteve, alem das attenções e delicalezas 
proprias do commodoro W. Walpole, que parecia sollrer 
pelo serviço penoso e infeliz que era obrigado a executar, q 
pelo sangue derramado a bordo do Suzana, uma resposta 
por eseriplo, renovando as intimações e ameaças anterior- 
mente feitas, e sustentando a sua firme resolução de empre- 
gar logo as forças do seu commando para nos expulsar do 
porto da villa da Praia. 

Com esta resposta voltou o conde de Saldanha para bordo 
do Suzana, e viu que as fragatas tinham já tomado posição 
a barlavento e a sotavento dos Lransportes, que por ordem do 
conde de Saldanha se tinham conservado sempre alravessa- 
dos, posição que dava às fragatas a possibilidade de os sub- 
-meérgir com as primeiras bandas da sua arltilheria. Então 0 
conde de Saldanha, conhecendo que o pairar por mais tempo 
m'aquelle porto serviria só para sacrificar a vida dos portu- 
guezes desarmados, que a sua rainha Ibe tinha confiado, e 
expor a maiores insultos a nação que ali representava, repu- 
tou-se prisioneiro de gucrra no meio das fragatas de sua ma- 
gestade britannica, c manduu marear pelo mesmo modo que 
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as fragatas indicavam. Por consequencia os quatro Lranspor- 
tes navegaram à bolina o que o vento dava, o qual era do 
norte para o nordeste (amura por bombordo) escoltados pe - 
las fragatas, das quaes uma continuava à navegar a barla- 
vento na nossa proa e a outra na mesma alhela. 

Navegâmos assim até às oito horas da noite, lendo largado 
do porto da Praia depois das quatro horas da tarde ; e áquella 
hora, quando o Suzana, em consequencia de um aguaceiro, 
foi obrigado a ferrar os joanetes, foi forçado por um tiro das 
fragatas a largal-os novamente sem algum risco em tal em- 
barcação. Pouco Lempo depois as fragatas dirigiram tambem 
um tiro ao Minerva, provavelmente pelo mesmo motivo; de 
sorte que nos tem sido necessario observar com toda à vigi- 
Jancia a manobra das fragatas, para evitar o fogo das suas 
baterias. 

Os abaixo assignados não podem acabar este protesto sem 
repetir novamente que os nossos transportes já não estavam 
no alto mar quando foram atacados, mas dois sobre o an- 
coradouro da villa da Praia e os outros dois nas aguas do 
mesmo porto. As fragatas inglezas não nos impediram de 
aportar, mas arrancaram-nos de mm porto e de uma praia 
portugueza, protegidas pelos fortes do mesmo porto é praia: 
e, ou sejam poligonos inexpugnaveis como Gibraltar, ou Lena- 
iões mal situados, mal guarnecidos, mal artilhados, são 
comtudo fortes portuguezes; as nossas amarras estavam sa- 
fas, os ferros promplos, e o Suzana alravessava para dar 
fundo, quando o Ranger despedaçou um soldado ao tempo 
de desatracar a lancha. Fomos arrancados, finalmente, do 
solo portuguez, c arrojados pelas armas em nome de uma 
potencia amiga para o meio do oceano como prisioneiros de 
guerra! Nossos irmãos estavam sobre as praias estendendo- 
nos os braços, & as cornetas do destacamento, que occupa 
aquella villa da Praia, festejavam já a nossa chegada. Estava- 
mos tanto sobre a Praia, que os portuguezes a bordo do Su- 
zuna quizeram que o conde de Saldanha e o general Pizarro 
desembarcassem no bote, visto que a lancha estava despeda- 
cada pelo fogo do Ranger, o que elles recusaram, não po- 
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detido acreditar que fossem inglezes os navios de guerra, que 
em similhante paragem commetltiam taes hostilidades. 

Á vista d'estes factos, e outras circumstancias Lão penosas 
como aggravantes, que a brevidade do tempo não deixa de- 
talhar, é evidente que 0 direito das gentes foi reflectidamente 
atropellado pelo governo britannico, em prejuizo manifesto 
e incalvulavel da soberania reconhecida e incontestavel da 
rainha fidelissima D. Maria 1, e d'aquelles do seus subdi- 
tos, que confiados no direito publico europeu, nos tratados 
existentes entre os legitimos soberanos de Portugal e da 
Gran-Bretanha, e mesmo da lei commum do povo inglez, ti- 
nham vindo espontaneamente habitar Inglaterra, e depositar 
nella os restos da sua fortuna, não só como reino neutro, 
mas aliado, amigo, e reconhecedor até hoje dos mesmos 
principios de legitimidade, que fielmente suslentâmos ; di- 
reitos atropelados sim pelo abuso da força, desprezo da mo- 
ral e da fé publica; mas direitos sagrados, em virtude dos 
quaes nos era permitido navegar a nosso proprio risco em 
transportes neutros e desarmados, sem armas, nem muni- 
ções para «qualquer ponto da monarchia portugueza, que obe- 
decesse e losse governado em nome da sua legitima raínha, 
D. Maria II de Portugal, circumstancias plena e cabalmente 
realisadas na ilha Terceira, capital dos Açores. 

Os abaixo assignados, tomando o céu por testemunha so- 
bre as vagas do oceano, à vista e debaixo das baterias das 
fragatas que os aprisionaram, protestam com a solemnidade 
possivel, um nome da sua suberana, contra o procedimento 
horrorosamente hostil, praticado hoje contra elles no porto da 
villa da Praia, na ilha Terceira, pelo commodoro W. Walpole, 
commandante das fragatas de sua magestade britannica, a 
Ranger e a Nimrod, repetindo e declarando que a mesma 
lurça, e que o mesmo commodoro, que os fez prisioneiros 
na villa da Praia, os conduz e escolta, disparando a sua arli- 
lheria à mais pequena alteração nas vélas dos transportes 
em que navegam. 

Em firmeza do que se fez este auto de protesto às dez ho- 
ras da noite do dia 16 de janeiro de 1829, que en, Joaquim 
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Nogueira Gandra, secretario do governo das armas do Porto, 
escrevi, == (Assiguados) Conde de Sallanha = Brigadeiro ge- 
neral Joaquim de Sousa Pizarro, e todos os mais officiaes e 
pessoas notaveis que se achavam a bordo. 


DOCUMENTO N.º 229 


(Citado a pag. 297) 


Participação feita para Paris, pelo espião João Candido Baptista, 
subornado pelo addido à legação mignelista n'aquella capital, 
João Maria Borges da Silveira 


Tendo apparecido nestes ultimos dias algans individuos 
dos effectivos em casa do marquez de Palmella, na mais pro- 
funda melancolia, soltando ao mesmo tempo algumas pala- 
vras, como por exemplo «deixemos passar esta onda; se 
ao menos podesse vir dinheiro de Portugal», elc., suppoze- 
mos que havia alguma cousa extraordinaria que muito os in- 
commodava, alem do que se disse a seu respeito na camara 
dos lords; porém, soubemos depois, por elles mesmos, que 
a sua tristeza e abatimento nascia das fallas do duque de 
Wellington e de lord Aberdeen, e não de novo, ou recente 
acontecimento, pelas quaes elles viam o negocio quasi per- 
dido, justamente como já tinhamos enunciado em uma nota. 
Estes mesmos homens, que são us demagogos de maior con- 
sideração que existem aqui em Londres, chegam a dizer que 
não ha ouro remedio senão ir para o Brazil procurar algum 
modo de vida, e que os que não gostarem do Brazil, e qui- 
zerem ficar na Europa, devem dedicar-se desde já a alguma 
cousa de que possam tirar meios de subsistencia, por isso 
que à Portugal não so torna mais, 

E preciso, comtudo, notar qne no meio d'estas suas la- 
mentações, concebem ainda esperanças com a resistencia da 
ilha Terceira, cuja conservação é para clles no momento 
aetual da muior importancia, por ser este 0 unico ponto que 
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téem para às suas operações revolucionarias, e persuadirem- 
se, que emquanto a Terceira se conservar em seu poder, ja- 
mais terá logar o reconhecimento de sua magestade, e que 
resistindo ella, irão com esta resistencia não sá desmentir os 
lords Wellington e Aberdeen, quanto às imputações que es- 
tes fizeram ao partido liberal, mas entreter as esperanças aos 
seus socios em Portugal, cnjos animos convem agitar, para 
que não cáiam em apalhia, e se promova a reacção neste 
reino, que elles tanto desejam, e para a qual tanto têem Lra- 
balhado ha um anno a esta parte, já, como se sabe, na inven- 
ção de noticias e boatos, qual delles mais absurdo « desli- 
tuido de fundamento, tal como o da intimação que elles 
deram para Portugal como official, e de que resultou o di- 
zer-se d'ali nas cartas de 23 e 30 de maio, que pelas noti- 
cias que corriam, breve os esperavam; invenção em que fo- 
ram tão felizes, como nos sens planos de conspirações, já na 
remessa de papeis incendiarios, cartas e outras correspon- 
dencias sediciosas, e tendentes a desvairar os espiritos; e Já 
finalmente, ilindindo e enganando por todos os modos e 
meios, e com aquella perversidade que lhes é propria, e só 
(Fellos privativa, os miseraveis que ainda se confiam n'elles, 
e estão pelo que lhes mandam d'aqui dizer, não obstante Ler- 
lhes mostrado a experiencia, por muitos e repetidos factos, 
que tudo tem sido nestes seus socios de cá uma serie de 
contradieções, de embustes c falsidades, que só Lêem servido 
para os levar aos trabalhos de uma missão, e talvez a mais 
alguma cousa. 

Todos estes males cessariam immediatamente com 0 re- 
conhecimento de el-rei nosso senhor; mas emquanto este 
não chega, é necessario aos revolucionarios, como les cha- 
mou lord Aberdeen, não perder tempo, é lançar mão de to- 
dos os ardis de que a maldade é capaz, tanto para fumentar 
a confusão € a anarchia em Portugal, como para sustentar a 
ilha Terceira, cuja queda ou tomada, na nossa humilde opi- 
uião, « mesmo na d'elles, acabava toda a questão. Convem- 
lhes. portanto, como dissemos, a desordem em Portugal, € 
conservar a todo o eusto aquela ilhas pare que não ha in- 
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lriga que não imaginem, nem machinação que não ponham 
em pratica; já se vê que o plano, quanto à Terceira, é fazer 
com que o governo de sua magestade não possa dispor de 
forças de mar é terra para atacar c tomar aquella ilha, dis- 
trahindo-as para outra parte; sendo estes humens, por outro 
lado, tão imbecis e miseraveis, que não véem que tudo lhes 
tem sido frustrado ; não vêem, que a nação portugueza, con- 
vencida que todos os seus males têem nascido das revoluções 
e desordens em que têem querido precipital-a animos inquie- 
Los e espiritos desorganisadores, tranquila e firme observa 
os esforços impotentes dos malvados, e fiel ao seu legitimo 
soberano, el-rei o senhor D. Miguel |, foge de envolver-se 
em qualquer machinação, por mais brilhante que se lhe apre- 
sente; não vêem, emfim, estes sans culottes, que, apesar de 
todas essas intrigas e manejos occultos do governo do mesmo 
augusto senhor, sabe remover e vencer todos os embaraços 
pela sua energia e firmeza, e que tem em consequencia dis- 
posto o ataque da ilha Terceira por um modo que não póde 
falhar a derrota completa dos irreconciliaveis inimigos da or- 
(tem, do socego e do genero humano. 
Londres, 28 de junho de 1820, 


DOCUMENTO N,º 223-A 


tCiiado a pag. 3341 


Parte ullicial da balalha da villa da Praia, na ilha Terceira, 
ganha pelos constitacionaes, em 11 de agosto de 1329, 
sobre os miguelistas 


Depois que à v. ex.º dirigi o meu ultimo officio, em que 
participava que a maior parte da esquadra bloqueante se 
havia retirado, e deixado sómente dois brigues em observa- 
ção, continuou este estado de ennsas sem alteração até ao dia 
29 de julho, em cuja tarde se avistaram na borda do hori- 
sonte navios em grande numero, que avançavam para terra, 
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e na madrugada seguinte se reconheceu ser a esquadra ini- 
miga, composta de 22 vélas, a saber: 1 nau, 3 fragatas, 
2 corvetas, 4 brigues, 4 charruas, e navios de transporte de 
diferentes grandezas, e alguns d'estes armados em guerra. 
Á vista d'isto fiz as minhas disposições para receber conve- 
nientemente o inimigo; e tendo guarnecido todos os pontos 
accessiveis da ilha, e estabelecido vigias em todos os de quasi 
impraticavel accesso, designei a guarnição dos castellos de 
S. João Baptista e S. Sebastião, formei uma columna colante 
que occupasse os cumes sobranceiros a parte 0580. e NO. 
du ilha, e apoiusse immediatamente qualquer ponto sobre u 
qual a esquadra se dirigisse em disposição de ntaque nesta 
parte da costa; e reunindo o grosso das forças em mna co- 
lumna central, a conservei commigo para decidir a victoria, 
marchando con ella sobre o primeiro ponto que fosse seria- 
mente acommettido, 

A esquadra bloqueante, ou fosse porque as calmas e os 
ventos (le S. e SE., que reinaram nos primeiros dias da sua 
apparição a embaraçassem de operar, ou fosse porque fiada 
em falsas noticias e calumniosos boatos, malevolamente es- 
palhados sobre o espirito e disposição destes povos leaes, 
esperasse perturbações internas que a coadjuvassem, cu 
fosse finalmente para reunir 08 meios de ataque que ainda 
lhe faltavam, conservou-se bordejando na costa a S. e SO. 
da ilha até ao dia 40 do corrente mez de agosto, tendo nos 
dias antecedentes recebido vinte a trinta barcos abertos de 
iillerentes lotes, gue mandou vir da ilha de S. Jorge, e que 
se distribuiram pelos diversos navios. 

Em 10 de agosto, tendo o vento voltado ao SO., toda a 
esquadra tomou o rumo de SE., e amarando-se cada vez 
mais, reconheci sobre a tarde que a posição em que ella se 
achava, em relação ao vento, lhe permiltia atacar com vento 
largo a villa da Praia, e com vento mais escasso as baias 
ao O. d'esta cidade e castello. Formei então uma nota co- 
luna, que com algumas bócas de fogo dirigi a vccupar S. Se- 
bastião, o fim de poder de prompto soccurrer a villa da Praia, 
cuja guarnição estava confiada ao valoroso baralhão de vo- 
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luntarios da rainha, « senhora D. Maria IH, do conmando do 
major de caçadores n.º 9, Manuel Joaquim de Menezes, e or- 
denei ao commandante do districio, d esquerda da villa da 
Praia, o tenente coronel de infanteria n.º 16, Pedro José 
Frederico, purasse a sua força às alturas que dominam 
aquelta bahia na seu lado esquerdo. 

Ao romper do dia seguinte a esquadra, querendo melhor 
encobrir o seu desígnio, o talvez illudir-me, apparecen assás 
aterrada, e em frente das bahias ao O. de Angra e castello ; 
mas ao aclarar completamente o dia, soprando-lhe o vento 
mais Tresco, e ennevoando-se o horisonte com aguaceiros, 
voltou subito de bordo, e rasando a costa rapidamente, sur- 
giu de improviso na bahia da villa da Praia, onde teve logar 
a acção feliz e gloriosa, cuja descripção resumida submetto 
av. ex.?, para que se sirva leval-a ao conhecimento de sua 
magestade. 

A proximidade da terra, em que a esquadra, favorecida 
pelo vento, dobrou o cabo da Praia, e a neblina e aguaceiros 
que n'aquella hora offuscaram o horisonte, encobriu ans de- 
fensores da villa da Praia todo o movimento da esquadra ini- 
miga; e só pelas onze horas da manhã, em que as nevoas se 
dissiparam e o vento serenou, descobriram a nau inimiga 
que fazia a vanguarda da esquadra, e isto ao tempo em que 
já entrava a bahia aproada à terra, e seguida por todos os 
navios da esquadra, à excepção de uma corveta, deixada em 
frente do porto de Angra. 

O forte denominado do Porto rompeu o fogo, e este foi 
logo respondido por ima banda da nau, e mais vasos da es- 
quadra, a qual, continuando o seu movimento, penetrou até 
onde o fundo lhe permittia ; lançon ferro, colheu o panno, € 
continuou sem interrupção a mais vigorosa canhonada. 

O forte do Porto, commandado pelo alferes de infanteria 
n.º 3, Simão de Albuquerque, proseguindo no sen fogo com 
o maior acerto, emquanto O inimigo lrovejava com pouco 
fruelo sobre as nossas bajerias e trincheiras, fez logo na nau 
consideraveis avarias, partindo-lhe o pau da retranca e parte 
do tombadilho, e ferindo muita gente à bordo. 


Go: gle PRINCET N UN VERST) 


251 

Foi, porém, em vão que o inimigo, com o fogo alurado 
de centos de canhões, pretendeu aterrar os voluntarios da 
senhora D. Maria II, que sós ainda, em tão ardua crise, se 
achavam alacados com tanta celeridade e violencia, A sua 
attenção fixou-se sobre toda a linha que lhes estava confiada, 
e esperaram com aquelle sangue frio e subordinação, que ca- 
racterisa os verdadeiros militares, e que honra os mais aguer- 
ridos, o desenvolvimento da operação do desembarque. 

Pelas quatro horas da tarde, sem que o fogo de bordo 
descontinuasse nm só momento, o inimigo, lançando uma co- 
lumna de tropas nas lanchas, acommetlen com rapidez e de- 
nodo a ponta aonde existe o forte do Espirito Santo, e aonde 
uma acenmulação de penedos de basalto, e grossos montões 
de lava rolada, formam uma estreila assentada na base de 
uma escarpa de pedra quasi vertical 

O major Menezes mandou immediatamente uma parte dos 
seus voluntarios a supportar este ponto, reunindo-se à força 
que do vistricto immediato se postára junto à base do forte; 
e estes valentes militares, debaixo do fogo das baterias de 
bordo, e da metralha de duas canhoneiras que protegiam o 
desembarque, começaram uma tio viva c tão bem dirigida 
fuzilaria, que conseguiram fazer retroceder alguns dos esca- 
leres, todos lerrivelmente estragados; a maior parte, porém, 
da força inimiga, arrojando-se atrevidamente a todo o risco 
sobre os penedos, e trepando ao forte do Espirito Santo, que 
ja se achava evacuado, conseguiu lançar alguns homens no 
interior do mesmo forte, emquanto outros poucos mais longe 
conseguiram trepar a escarpa. Era este o projecto do inimi- 
go, que pretendia assenhorear-se do forte e da crista da ro- 
cha, occupar com a sua força as altura «da nossa esquerda, 
a fim de proteger as suas operações ulterivres; porém, 0 va- 
lor dos voluntarios mallogrou este plano; porquanto, tre- 
pando rapidamente ao cume que domina o forte, saltando 
melle à baioneta, e desalojanio os inimigos, Os precipitaram 
sobre os rochedos em que tinham desembarcado, e guarne- 
ceram a crista da escarpa. 

A este tempo o inimigo, acossado em parte pela fuzilaria 
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maladora, que chovia sobre as lanchas, e em parte com o 
fim de lançar uma segunda columna contra o flanco direito 
da nossa linha, retirou as lanchas para bordo, o que deixou 
a sua primeira força, composta da flor das suas tropas, e 
quasi totalmente formada de granadeiros e caçadores, entre 
o abysmo do mar e uma escarpa impralicavel, guarnecida no 
cume por uma activa fuzilaria. Neste tempo já a columna 
central, que eu linha feito marchar ao primeiro indício do 
ataque, depois de percorrer uma extensão de estrada balida 
de flanco pelas baterias da nau e fragatas, entrava na villa 
da Praia, e já a primeira columna dos atacantes, privada dos 
seus commandantes, e de outros ofliciaes feridos mortalmen- 
Le, acommettida por um chnveiro de balas, e isoladas na base 
da escarpa, se achava completamente rota e desalentada, € 
os Soldados exasperados bradavam pelas lanchas para reem- 
barcar-se; mas bradavam inutilmente, e continuavam a sof- 
frer o continuo fogo dos nossos, emquanto os navios sem 
cessar faziam jogar a sua artilheria para a terra. 

* Seja-me permitido fixar a attenção de v. ex.? sobre o espe- 
claculo que se me apresentou, quando cheguei ao campo da 
batalha, espectaculo o mais bello que pôde encontrar-se na 
guerra, e que talvez se não apresente em um só sobre mil 
combates. Os canhões da esquadra batiam por toda a parte 
a praia e collinas adjacentes, € os nossos fortins com um li- 
mitadissimo namero de canhões, servidos por artilheiros da 
costa, respondiam a centenares de bôcas de fogo que os ata- 
cavam, e no alto da escarpa a pequena linha de voluntarios 
desenvolvia simultaneamente o maximo valor e a mais su- 
blime generosidade. 

Os atacantes, abandonados sobre os rochedos, não poden- 
lo, nem estender-se, nem escapar-se, e persuadidos que nós 
imitando as ordens por elles recebidas lhes negariamos quar- 
tel, estavam reduzidos à exasperação ; os mais audazes faziam 
fogo para o cume da barreira, o em breve feridos occulta- 
vam-se entre as penhas, que 0 mar vinha pouco a pouco in- 
vadindo, porque a maré estava na força da enchente : os mais 
fracos oceultavam-se nas lapas. Este horroroso estado de in- 
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felizes, pela maior parte arrastados ali pela violencia e Iyran- 
nia do usarpador, commoveu os generosos voluntarios; é 
vendo nos individuos vencidos um bando de vielimas mise- 
raveis, bradavam-lhes «o alto da escarpa que não fizesse 
fogo, que se rendessem, que nada tinham a receiar desar- 
mados; e alguns ligados com cordas, estendendo-as ao longo 
da escarpa, outros descalçando-se e descendo assim pelos 
penhascos, davam as mãos e tiravam do abysmo os inimi- 
gos, que efectivamente largavam as armas, sem que os per- 
turbasse, nem o fogo «dos canhões e dos mosquetes. nem a 
metralha de um brigue, que fazia fogo sobre a véla; e con- 
duzindo os prisioneiros assim feitos à villa da Praia, voavam 
de novo ao fogo, muitos ligando com lenços rasgados mais 
de uma ferida recebida. 

Logo que a columna central penetrou no campo da bata- 
lha, fiz avançar duas companhias do quinto batalhão de ca- 
cadores para supportarem na esquerda os voluntarios, €es- 
tendi o resto da força no lado direito da bahia, contra o qual 
e inimigo dispunha o seu segondo ataque. Com efeito, mal 
as minhas disposições estavam tomadas, quando, a abrigo 
da nau e fragatas, se embarcava uma segunda columna, e as 
lanchas, desenyolvendo-se successivamente, ameaçavam a 
nossa ilireita; mas tendo o primeiro tiro do artilheria de 
campanha da bateria, do commando do capitão Vilarinho. 
voltado a primeira lancha c as seguintes, confundida toda a 
linha, as lanchas retrocederam, e cobriram-se com a nau ao 
som dos gritos de victoria de toda a nossa linha triumphante. 

Chegava então o resto da minha artilheria, e os obuzes 
que a dificuldade das estradas tinham demorado; e a pri- 
meira granada por elles lançada ameaçou à esquadra de um 
novo perigo. Era, porém, já noite, e a maré estava em prea- 
mar, é a nau que tinha no baixamar tocado no fundo, flu- 
cluava de novo; a calma que reinava no decurso da tarde foi 
substituida por uma leve viração. Então a nau commandante, 
vendo mallogrado o ataque sobre a nossa direita, abando- 
nando completamente a flor das suas tropas, com que ata- 
cára à nossa esquerda, fez signaes ao restante da esquadra, 
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e os navios, cortando apressadamente às amarras, surgiram 
fóra da barra € fizeram-se ao mar, o que de certo não conse- 
guiriam todos, se O tempo me tivessa permittido Lrazer às 
baterias da praça maior numero de peças (le grosso calibre, 
ou se os Obuzes tivessem chegado mais cedo. 

O inimigo perdeu neste dia toda a força com que atacou 
a nossa esquerda, € que avalio, segundo o que observei, € O 
depoimento dos prisioneiros, em 800 a 1:000 homens, dos 
quaes 388 foram feitos prisioneiros, e o restante pela maior 
parte morto sobre as rochas € afogado, como se vê do grande 
numero de cadaveres que já tem vindo à costa. Ali morre- 
ram varios officiaes, entre elles o Lenente coronel Azeredo, 
commandante em segundo da expedição, é commandante da 
primeira brigada, e o major D. Gil Enunes da Costa, O pri- 
meiro destes officiaes. mortalmente ferido, foi ainda Leste- 
munha do complemento da nossa victoria. mas expirou 
poucos momentos depois, manifestando 0 seu espanto pela 
generosidade com que via tralar ns seus camaradas. Aban- 
donou à inimigo igualmente neste ponto as Lres canloneiras 
com que linha protegido o desembarque; a perda que sof- 
freu a segunda columna de desembarque deve ter sido con- 
siderabilissima, pela impossibilidade de salvar a gente das 
lanchas voltadas e quebradas. Finalmente, soube dos pri- 
sioneiros que tinham tido muita gente ferida a bordo, e entro 
outros o tenente coronel Doutel, commandante da segunda 
brigada, o qual foi ferido por um estilhaço do pau da retran- 
ca, roto na nau. Pedaços de lanchas quebradas, aiguns bar- 
cos abandonados, cadaveres em grande numero estão sendo 
arrojados pelo mar em toda a costa da bahia da villa da 
Praia, € nas adjacentes, A nossa perda consistiu em 9 ho- 
mens mortos, inclusos 3 ofliciaes, e 2% feridos, como v. ex.? 
mais circumstanciadamente verá no mappa que remetto. 

Tal foi, ill.”º e ex.”º sr., para nós o glorioso e lranscen- 
dente resultado, que os inimigos do throno de sua mages- 
tade Uiraram da sua primeira e provavelmente ultima tenta- 
tiva contra este baluarte da fidelidade. 

Toda a suarnicão Vestir ilha, oMiciaes e soldados de todas 
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as armas, se portaram, segundo as posições em que se acha- 
vam, como cumpria aos defensores da mais santa e generosa 
causa. A principal gloria, porém, «leste dia pertenceu ao 
corpo de voluntarios da senhora D. Maria 1. A narração 
exacta do seu comportamento, que acabo de submetter a 
v. ex.*, é o seu elogio; e quando factos taes proclamam a 
gloria de um corpo, todas as expressões são fracas e infe- 
riores ao merecimento. 

O tenente D. Antonio de Mello, meu ajudante de ordens, 
que envio a v. ex.” e que recommendo à benervolencia de 
sua magestade, Lerá a honra de pôr aos pés da mesma au- 
gusta senhora os votos de amor e submissão d'esta guarni- 
ção, e informará a v. ex.º das particularidades que me é im- 
possivel inserir na presente narração. 

Deus guarde a v. ex.” Angra, 15 de agosto de 1829. — 
HI.”º e ex.”º sr, marquez de Palmela. = Conde de Villa Flor. 


Extracto de um outro officio do conde de Villa Flor 
para o marquez de Palmella 


Depois «do dia 14 de agosto à esquadra inimiga, que não 
tenho deixado de observar, se amaron consideravelmente, 
e reuniu a corveta que tinha deixado em observação defronte 
de Angra. Tem-se visto passar diferentes barcos na direcção 
de S. Jorge. Não reputo provavel um segundo ataque: (.º, 
porque o inimigo perdeu perto de metade da sua força, e 
nesta toda a de plena confiança; 2.º, porque tem feridos ou 
mortos os seus principacs ofliciaes; 3.º, porque os navios 
receberam consideraveis avarias. Comtudo, estou prompto 
para os receber em qualquer ponto, e posso dizer a v. ex.º 
que o faço agora com quasi a certeza da victoria. == Conde 
de Villa Flor. 
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mem 


Proclamação do conde de Villa Flor, dirigida aos hebitantes 
das ilhas dos Açores, depois da derrota da expedição mi- 
guelista na batalha da vília da Praia 


No dia 11 de agosto a esquadra, roubada ao serviço de sua 
magestade a rainha pelo usurpador da corôa de Portugal, e 
as tropas por elle seduzidas c violentadas para auxiliarem a 
rebellião, tendo-se atrevidn a atacar a ilha Terceira, foram 
completamente repellidas, rolas e desbaratadas. A maior e 
melhor parte da sua força, ou morreu afogada nos mares, e 
ferida sobre as rochas, ou depondo as armas, caiu em poder 
dos defensores do throno e das leis. 

A esquadra fugitiva apenas deixou alguns navios em frente 
desta ilha, os quaes tordos os dias diminuem em numero, e 
que o inverno proximo afugentará completamente. É este 0 
momento, povos opprimidos d'estas ilhas, de mostrardes os 
vossos leaes sentimentos, (le rasgar os documentos da vossa 
infamia, e de proclamardes o legitimo governo da nossa ado- 
rada rainha, que a todos vos olha como filhos, que pretende 
pela doçura e justiça reunir sob o seu sceptro paternal. 

Executando, como governador e capitão general destas 
ilhas, suas piedosas e clementes intenções, eu fiz ponpar a 
vida a quantos deposeram as armas, e à humanidade e a cle- 
mencia coroaram a victoria. Os infelizes habitantes destas 
ilhas. que arrastados pelo tyranno cairam em meu poder, eu, 
seguindo as clementes ordens de sua magestade, as restituo 
às suas familias e à liberdade. D'elles sabereis, habitantes 
dos Açores, a differença que existe entre o regimen feroz da 
usurpação e o mando paternal e sagrado da legitima rainha. 
Elles vos pintarão qual a paz interna, e a força respeitavel 
de que gosam os povos da Terceira para sua ventura e de- 
fensa, e então conhecereis quanto vos interessa a união 
prompta 20s defensores da fidelidade, No emtanto, habitan- 
tes das ilhas, contae que as relações comvosco, longe de se- 
rem probibidas, serão francas e lcaes, as vossas embarca- 
ções serão recebidas e protegidas nos portos d'esta ilha, os 
vossos generos serão empregados e trocados n'este mercado, 
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e a protecção de sua magestade se estenderá sobre vós, sem- 
pre que livres e desenganados a solicitardes. 

Palacio do governo em Angra, 26 de agosto de 1829. = 
Conde de Villa Flor. 


DOCUMENTO N.º 224 


(Citado a pag. 358) 


Oficio dirigido pelo marquez de Palmella e José Antonio Guerreiro 
ao imperador D. Pedro, por não poder ler já logar a sua resa- 
lução de reassumir a corda portugueza, depois de haver confir- 
mado a sua abdicação, quando já sabedor da traiçogira conducta 
de seu irmão em Portugal 


Londres, 25 de abril de 4829. 

Senhor! —Em data de 15 do mez corrente tive a honra 
de escrever a vossa magestade, dando-lhe parte da minha 
chegada à Europa, e do estado em que achei os negocios de 
Portugal, e opinião que d'elles formei, à vista dos copiosos 
esclarecimentos que recebi. Hoje um dever mais arduo, po- 
rém ainda mais importante, me obriga a fallar a vossa ma- 
gestade sobre o mesmo assumpto, porém em diverso senti- 
do, sempre com aquella pureza de intenções, c com a fran- 
queza da verdade, que todo o subdito leal c verdadeiramente 
zeloso deve a um soberano tão glorivso e tão magnanimo. 

A vigorosa resolução que vossa magestade tomou de re- 
assumir a corda portugueza, por haverem caducado as con- 
dições da sua abdicação, e por ser fundado em falsa causa 
o decreto de 3 de março do anno passado, era em si mesma 
fundada em direito incontestavel; porém, infelizmente acha- 
se em contradicção com actos mui recentes, emanados do 
governo de vossa magestade, cuja natureza torna inexequi- 
veis todos os decretos de que eu fui portador. 

Pbr uma nota de 9 de outubro do anno passado, dirigida 
a todo o corpo diplomatico pelo ministro de vossa magestade 
em Londres, foi communicado a todos os gavernos quo vossa 
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magestade, não obstante todos os acontecimentos passados 
em Portugal, e sem embargo da dificuldade que, movidos 
por aquelles mesmos acontecimentos, os ministros de vossa 
magestade na Europa haviam tido de notificar ás côrtes ami- 
gas o decreto de 3 de março, queria todavia que este fosse 
valioso, como tal o reputava e reconhecia a senhora D. Ma- 
ria IL por e como rainha reinante de Portugal. Uma tal com- 
municação, da qual incluo aqui a copia, presuppõe a ralifica- 
ção com inteiro conhecimento de causa d'aquelle decreto, e 
pretender -se agora annullal-o é contrario a este ultimo acto, 
cessa de ser fundado em bom direito, e dá aos gabinetes cu- 
ropeus boa occasião de se queisarem de ser ludibriados, e 
até de se opporem por quaesquer meios à execução de um 
acto, que sómente podia Ler efeito, estando fóra do alcance 
de toda a objecção bem fundada. 

Estas e outras rasões foram mui seria e maduramente 
ponderadas entre mim e os marquezes de Barbacena e de 
Palmella, e unanimemente concordâmos em que em occasião 
de tanta transcendencia, para obedecermos às verdadeiras 
intenções de vossa magestade, era forçoso que nos abstives- 
semos da litteral observancia das suas ordens, e nesta con- 
formidade passámos a indagar qual seria o meio mais Jegal 
e mais seguro para chegarmos ao fim que vossa magestade 
se propoz. 

As rasões que ficam expostas, as oulras que se podem de- 
duzir da proclamação, que vossa magestade dirigiu aos por- 
tngnezes, já depois da insurreição do Porto, e o facto de 
estar a senhora [. Maria 1 recebida e reconhecida por el-rei 
de Inglaterra como rainha reinante, e como tal lacitamente 
reconhecida pelos outros governos, tanto assim que nessa 
qualidade vem seu real nome lançado no almanach real de 
França para o anno corrente; todas estas considerações nos 
convenceram da necessidade de adoptarmos por base for- 
cosa a continuação da qualidade de rainha reinante na se- 
nhora D. Maria Il, e como esta augusla senhora, apesa? da 
sua menoridade, tem em si radicada a plenitude do poder 
rea!, nella devem residir todas as altribuições e faculdades 


Go gle PRINI En “ab gem = Ty 


259 





necessarias para se remediarem os males que afiligem Por- 
tugal, e que nem podem ser remediados pela intervenção 
das camaras, que não existem, nem pela applicação das leis 
do direito publico portuguez, por estarem de facto todas con- 
fundidas e transtornadas pela obra da usurpação. 

Verdade seja que a senhora D. Maria Il é menor e impu- 
bere, segundo o direito civil; porém, em Portugal não ha lei 
alguma que marque idade para us soberanos serem havidus 
por puberes, e sua magestade fidelissima tem já bastante 
desenvolvimento das faculdades intelleciuaes para saber o 
que obra; a falta de idade pôde ser supprida pela outorga e 
auctoridade de seu angusto pae e Lutor, e a sua falta de ex- 
periencia póde ser remediada pela assistencia e conselho de 
um plenipotenciario de seu augusto tutor. Sua magestade por 
este meio não póde governar, mas póde (o que é muito di- - 
verso) nomear uma regencia que governe em seu real nome. 
Por este modo em França, por morte de el-rei Henrique IV 
e de el-rei Luiz XIII, seus successores, não obstante suas 
poucas idades, foram ao parlamento de Paris, e ahi approva- 
ram e confirmaram a nomeação de regentes para o reino, 
a historia de Inglaterra offerece exemplos mnito analogos, e 
em diplomacia e no direito das gentes positivo estes prece- 
dentes são de poderoso argumento. 

O marquez de Barbacena exigiu que se redigissem proje- 
elos dos actos necessarios para esta transacção, e em conse- 
quencia redigi: 1.º, um decreto motivado, pelo qual vossa 
magestade, como tutor da senhora D. Maria II, a auctorisa 
para a creação, nomeação e regulação de uma regencia, que 
em seu real nome haja de governar os reinos de Portugal e 
Algarves, e seus dominios ; 2.º, plenos poderes ao marquez 
para no acto d'aquella creação, nomeação e regulação assis- 
tir e dirigir sua magestade, e especialmente auctorisar em 
nome de vossa magestade o que ali se obrar para aquelle 
fim; 3.º, finalmente, uma carta de gabinete, participando a 
cada um dos soberanos da Europa a resolução de vossa ma- 
gestade, e pedindo-lhes o reconhecimento do novo governo. 
Será para mim grande ventura que vossa magestade se digne 
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approvar, mandar expedir e assignar estes actos tão impor- 
tantes. 

Se a regencia assim creada vicr a faltar, pôde crear outra 
pelos mesmos meios, € vossa magestade conservando junto 
a ella constantemente um embaixador, ou agente diplomati- 
co, homem virtuoso, de firme caracter, e sobretudo zeloso 
do serviço de vossa magestade, exigindo ser informado re- 
gularmente da marcha dos negocios, e não abandonando ja- 
mais uma causa, que por tantos titulos é sua, não tem que 
temer abusos, vem prevaricação de uma regencia, cujos 
membros derivam toda a força presente, e todas as futuras 
esperanças da vontade da soberana, que está debaixo da lu- 
tela e guarda de vossa magestade. 

Sendo o tempo o mais importante elemento de acção, per- 
der algum n'esta importante occasião seria atraiçoar a con- 
fiança de vossa magestade e a cansa da senhora D. Maria 1, 
e por isso logo que se hajam alcançado os meios pecuniarios 
indispensaveis, a regencia vae partir para à ilha Terceira, 
para ali estabelecer o centro da emigração e das futuras 
operações, providenciando desde logo o que for mais urgen- 
te, esperando porém que cheguem os diplomas assignados 
por vossa magestade, para com a sua publicação se dar a 
saber a origem e extensão dos poderes da mesma regencia. 

O marquez de Palmella, unanime commigo em intenções 
e em opinião, assigna esta carta, e ambos pedimos a vossa 
magestade que nos conceda a honra de beijarmos a sua au- 
gusta mão, e de renovarmos os protestos da nossa constante 
e inabalavel fidelidade. 

Deus guarde a vossa magestado. == Marquez de Palmel- 
la == José Antonio Guerreiro. 
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DOCUMENTO N.º 225 


(Citado a pag. 339) 


Decreto de 15 de junho de 1829, pelo qual D. Pedro nomeou a regen- 
cia que em 15 de março de 4830 se foi installar ma ilha Terceira 
para dirigir os negocios da emigração 


Havendo eu, pelo meu real decreto de 3 de março do anno 
proximo passado ordenado que os reinos de Portngal e Al- 
garves, e seus dominios, fossem governados em nome da 
minha muito amada e querida filha, D. Maria II, já anterior- 
mente sua rainha (na fórma da carta constitucional, por mim 
dada para aquella monarchia, e ali jurada pelo clero, nobreza 
e povo), declarando eu muito expressamente ser chegado o 
tempo, que em minha alta sabedoria havia marcado para 
completar a minha abdicação à corôa portugueza, e não pre- 
tender ter mais direito algum à mesma corda e seus domi- 
nios; aconteceu que o infante D. Miguel, meu irmão e meu 
logar-tenente, e regente d'aquelles reinos, a quem a execução 
e publicação do meu decreto de 3 de março era commettida, 
não sómente o não publicou, nem cumpriu, mas com mani- 
festo abuso da minha confiança, e com quebra não menos 
manifesta da obediencia e fidelidade, que do modo mais pu- 
blico e formal, repetidas vezes me havia promettido e jura- 
do como a seu rei € legitimo soberano, e outrosim contra o 
expresso e formal reconhecimento, que havia feito da sobre- 
dita minha muito amada e querida filha, D. Maria II, como 
rainha reinante por minha abdicação, com a qual n'essa re- 
conhecida qualidade havia contrahido solemnes esponsaes, 
se alevantou com os mesmos reinos, chamando-se, é [azen- 
do-se chamar rei e senhor d'elles, com os quaes factos ani- 
quilou o titulo da logar-tenencia e regencia d'aquelles reinos, 
que eu n'elle havia delegado, usurpou uma corôa, que por 
nenhum titulo lhe pertence, e destruiu de facto as institai- 
ções emanadas do meu soberano e legitimo poder, para pro- 
mover e assegurar a grandeza e a prosperidade d"aquelles 
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reinos, as quaes elle proprio à [ace da Europa havia jurado 
fielmente guardar e fazer guardar. 

De todos estes acontecimentos, suecedidos depois do men 
real decreto de 3 de março do anno proximo passado, tem 
resultado com todos os males, que actualmente opprimem os 
reinos de Portugal, Algarves e seus dominios, as outras fu- 
neslissimas consequencias de se acharem os mesmos reinos 
sem governo algum legitimo para os reger e administrar, de 
ficar sem publicação e sem execução o sobredito decreto de 
) de março, emanado do meu real, legitimo e reconhecido 
poder, e de estarem os direitos da minha mnito amada é 
querida filha sem auctoridade que os proteja e defenda, e os 
faça reconhecer e respeitar. 

E como não haja no direito publico portnguez lei alguma 
que seja applicavel ao presente caso, acompanhado de cir- 
cumstancias tão extraordinarias como imprevistas, nem haja 
em Portugal governo algum, que para supprir com fórmas 
legislativas esta omissão, possa legitimamente convocar uma 
nova camara de deputados, e de novo organisar a camara 
dos pares, hoje quasi extincta pela voluntaria renuncia de 
grande parte dos seus membros; sómente da minha muito 
amaia e querida filha, D. Maria 11, como legitima rainha rei- 
nante (supprindo eu, como seu tutor e natural protector, 0 
que falta em sua idade), póde sair o remedio para tão gran- 
des males, para occorrer aos quaes ella é auclorisada peia 
grande miseria e oppressão em que se acham os povos, que 
a Divina Providencia confiou ao seu maternal cuidado, pela 
necessidade urgentissima de restituir os reinos de Portugal, 
Algarve e seus dominios à communicação politica das mais 
nações, de que os separou a nsurpação ; pelo natural e im- 
prescriptivel direito de defender contra todo o invasor, ou 
de recuperar de qualquer usurpador a corôa, que por tão le- 
gitimos, e por tão reconhecidos direitos é sua, e lhe perten- 
ce; e linalmente, pelo exemplo do que em casos similhan- 
tes, ou analogos, tem sido praticado em outros estados da 
Europa. 

Por todas estas rasões, na qualidade de tutor e natural 
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protector da subredita minha muito amada e querida filha, 
D. Maria 1: hei por bem crear e nomear uma regencia, que 
em seu real nome reja, guverne e administre os reinos de 
Portugal, Algarves e seus domínios, e n'elles cumpra € faça 
publicar e cumprir o meu decreto de 3 de março do anno 
proximo passado, e faça outrosim reconhecer, respeitar e 
guardar os seus legitimos e inauferiveis direitos. 

Esta regencia será composta de tres membros, os quaes 
elegerão um ministro e secretario d'estado, que sirva em to- 
das as repartições dos negocios do mesmo estado, emquanto 
a real auctoridade da rainha reinante não for restabelecida 
em toda a monarchia, ou não for necessaria a separação d'es- 
tas repartições, Os negocios serão decididos à pturalidade de 
votos; e na falta ou impedimento de algum membro da re- 
gencia servirá por elle o ministro e secretario d'estado quan- 
do for um, e quando houver mais de um, aquelle que for 
mais antigo em data de nomeação; e sendo permanente a 
falta, ou impedimento, a regencia nomeará quem o deva 
substituir, não podendo todavia nomear pessoa que não li- 
ver, na data d'este decreto, o titalo do conselho da rainha 
tidelissima. A regencia prestará na sua primeira sessão u 
competente juramento, do qual se conservará um termo, 
assignado por todos os seus membros, no archivo da mesma 
regencia. 

E para esta regencia nomweio o marquez de Palmella, do 
conselho d'estado da rainha reinante, o qual servirá de pre- 
sidente : o conde de Villa Flor, par do reino; e 0 conselheiro 
Jusé Antonio Guerreiro, que assim o tenham entendido e fa- 
cam expedir os despachos necessarios para inteira execução 
d'este decreto. Palacio da imperial quinta da Boa Vista, dos 
15 de junho de 1820.== Com a rubrica de sua magestade 
imperial. 

Cumpra-se, registe-se e façam-se as participações compe- 
tentes. Palacio do governo em Angra, em 1% de março de 
[8S3O. == Marquez de Palmella == Conde de Villa Flor = José 
Antonio Guerreiro. 
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DOCUMENTO N.º 226 
(Citado a pas. 335) 


Oficio dirigido pelos regentes ao imperador D. Pedro, expondo-lhe a 
impossibilidade em que estavam de se poderem ir installar na ilha 
Terceira, emquanto se não dessem as providencias que delle re- 
clamavam 


Londres, 20 de junho de 1829. 

Senhor! — Achando-se já reunidos em Londres os tres in- 
dividuos sobre os quaes recaio, por determinação de vossa 
magestade, o encargo cada vez mais penoso de dirigir os es- 
forços dos fieis portuguezes, e de defender a causa e os in- 
teresses da augusta filha de vossa magestade imperial, cum- 
primos com um indispensavel dever, participando a vossa 
magestade imperial que desde agora considerâmos o conse- 
lho da regencia como virtualmente existente, não obstante a 
impossibilidade em que nos achâmos de notificar a sua ins- 
tallação, on de fazer em nome do mesmo conselho acto al- 
gum publico e formal, emquanto vossa magestade se não di- 
gnar de decidir as questões, e de resolver as duvidas que 
dois dentre nós tiveram a honra de levar, em data de 25 de 
abril, à sua alta consideração. 

A obediencia com que nos prestâmos entretanto a executar 
as suas augustas ordens, e O zêlo que naturalmente nos ani- 
ma, não só pelo serviço da nossa soberana, mas tambem pela 
nossa patria e nação, não podem cegar-nos sobre as diflicul- 
dades que de dia em dia recrescem, a ponto quasi de obstruir 
todas as vias de salvação para onde lançâmos os olhos, nem 
tão pouco deixa cada um de nós de reconhecer sincera e ple- 
namente a sua propria insufliciencia, para desempenhar em 
tempos tão criticos a commissão que sobre nós devolve, 
quando se exigiria para seguir com esperança fundada de 
successo uma similhante empreza, alem dos talentos emi- 
nentes que não possuimos, e a confiança, senão da totalida- 
de, ao menos do maior numero dos nossos compatriotas, os 
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quaes, irritados e divididos pela mã fortana, estão bem longe 
de concordarem na opinião que formam de qualquer dos in- 
dividuos sobre quem podia recair a escolha de vossa mages- 
tade. 

Ratificando, pois, o que o marquez de Palmella, e José An- 
tonio Guerreiro, já tiveram a honra de representar a vossa 
magestade imperial, acrescentaremos agora todos tres as 
nossas [erventes supplicas para que vossa magestade impe- 
rial designe pessoas mais aptas e em melhores circummstan- 
cias do que nós, para comporem o conselho de regencia que 
vossa magestade mandou instaurar. Emquanto, porém, esta 
nossa supplica não póde ser attendida, não nos eximimos de 
empregar todos os nossos esforços no serviço da rainha nossa 
senhora, é ainda menos nos jnigâmos dispensados de levar 
aos pés do throno de vossa magestade imperial a expressão 
veridica-do estado dos negocios de Portugal, e à opinião que 
sobre elles podemos formar. 

As duas camaras do parlamento inglez, e a camara dos 
deputados de França, acabam de receber successivamente 
as explicações, que ha muito tempo se esperavam dos seus 
respectivos governos, sobre a política que estes gabinetes 
têem seguido, e pretendem seguir a nosso respeito. Na ca- 
mara dos communs de Inglaterra declarou mr. Peel, orgão 
do ministerio, que não obstante o acto de usurpação, com- 
mettido pelo senhor infante D. Miguel, o governo britannico 
se não considerava obrigado, nem se achava disposto a inter- 
vir com quebra da sua neutralidade na contenda actualmente 
existente ácerca da corôa de Portugal. Na camara franceza o 
ministro dos negocios estrangeiros, mr. Portalis, em um 
breve e enygmatico discurso que pronunciou, deixou pela 
primeira vez adivinhar que os gabinetes europeus não se 
mantinham tão firmes no reconhecimento da legitimidade da 
senhora D. Maria II, que não admittissem a possibilidade 
de uma discussão de direitos entre ella e o seu contendor, 
acrescentando uma phrase ambigua sobre a determinação 
das potencias de manter a paz e de evitar as revoluções, o 
que indica que ainda mesmo fazendo vutos para o restabele- 
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cimento em Portugal da ordem legitima, desejam ainda mais 
a conservação da paz. O duque de Wellington na camara dos 
lords, depois de defender com bastante violencia e azedume 
a sua conducla, pelo que diz respeito à neutralidade que 
pretende guardar, e ao attentado commeltido nas aguas da 
ilha Terceira, que pretendeu justificar com frivolos argu- 
mentos, disse que O unico meio que «pparecia de reconciliar 
as dissensões existentes entre os diversos membros da casa 
de Bragança, era wm compromisso entre os direitos das duas 
partes, isto é, entre o direito de successão, que sempre tinha 
sido reconhecido na Europa, de uma parte, e O direito que 
resulta do assento das cortes de Portugal da outra. 

Nesta graduação de revelações da politica dos dois prin- 
cipaes gabinetes da Europa reconhecerá vossa magestade 
imperial, sem que nos seja necessario apontal-as à sua alta 
penetração, as intenções alê agora oceultas, ou pelo menos 
tacitas, dos mesmos gabinetes, Reconhecerá sem duvida que 
ainda quando por algum tempo se mantenham interrompidas 
as relações diplomalicas com Portugal, não devemos conser- 
var a menor esperança de um auxilio effectivo a favor da se- 
nhora D. Maria Il por parte das potencias estrangeiras, nem 
mesmo dos seus bons vllicios. 

As noticias de Portugal são cada vez mais lutuosas. De- 
pois das execuções, ou assassinatos do Porto, tem continuado 
o syslema de tyrannia e de violencia com as numerosas vicli- 
mas que gemem nas prisões, c annunciam-se à nação, cheia 
de terror, novos espectaculos Lragicos; de taes noticias de- 
ve so naturalmente inferir, que o descontentamento e a mi- 
seria augmenta de dia em dia, e que entre os proprios por- 
tuguezes até agora illudidos se desacredita, e se torna odioso 
o governo levantado por uma facção perlida e egoista. Estes 
sentimentos, porém, acham-se necessariamente sopeados 
pela acção poderosa do governo de facto, e não parece pro- 
vavel, ao menos por agora, que sem um impulso externo a 
nação abatida e desanimada ache em si mesma força suffi- 
ciente para se libertar do jugo. 

Privados, portanto, da esperança de uma commoção espou- 
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tanca em Portugal, e desenganados plenamente de que não 
Leremos o apoio vom que nos lisonjeavamos das potencias 
da Europa, ficimos abandonados aos nossos, isto é, aos es- 
forços da leal guarnição que defende a ilha Terceira, auxilia- 
dos pelos subsídios até agora insullicientes que lhes téem 
sido remetlidas de Londres, e aos serviços que esliverem no 
caso de prestar 2:000 emigrados, pouco mais ou menos, que 
ainda se acham na França, Belgica e Inglaterra, compreben- 
clendo individuos de todas as idades e de todas as classes. 
Com estes fracos meios, assim mesmo ainda não devemos 
entregar-nos ao desalento, porque a causa a que nos votâmos 
é justa, os nossos motivos us mais puros, e O nosso proceder 
isento (le todo o crime; porém, como a Providencia muitas 
vezes tem permiltid» o triumpho temporario da injustiça, 
ignorâmos qual será a nossa sorte, e devemos candidamente 
confessar a vossa magestade imperial que 0 seu apoio firme, 
franco e effectivo nos parece indispensavel para a realisação 
las esperanças que ainda conservam os bons portuguezes. 
Quando dizemos apoio effectivo, não se segue ahi a neces- 
sidade absoluta de que o Brazil faça a guerra a Portugal, se 
a sua politica 0 desaconselha d'isso. Mas entende-se que vossa 
magestade imperial manifeste sem rebuço o interesse que 
necessariamente toma na causa de sua augusta filha, e se 
explique para com os governos estrangeiros sobre este im- 
portante assumpto com aquella energia e decisão, que tanto 
ungmentam o valor das palavras de um soberano, e que não 
podem deixar de ser conformes aos intimos sentimentos do 
vossa magestade imperial, menos ainda como pae da senho- 
ra D. Maria HI, do que como rei e legislador que foi da nação 
portugueza. O apoio que submissa e instantemente solicitã- 
mos de vossa magestade consiste sobretudo em nos não dei- 
xar apparecer à face do mundo inteiro como uns poucos de 
individuos isolados e sem centro, sobre os quaes a calumnia 
faz recair os epilhetos de faceiosos e revolucionarios, por não 
se apresentarem até agora cobertas do respeitavel escudo, 
sustentado por um braço soberano, e porque se conservaram 
uté agora occultas as ordens expedidas por vossa magesta- 
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de, e a approvação que vossa magestade se tem dignado 
conceder aos serviços de alguns d'elles, dando logar assim 
a que os gabinetes da Earopa considerem como actos espon- 
laneos, e quasi de rebellião contra vossa magestade impe- 
rial, a execução fiel das suas ordens, e os maiores e mais 
continuos sacrifícios ao serviço de sua augusta filha. 

Da ilha Terceira não temos noticias ha mais de um mez, 
e n'este momento as esperâmos com anciedade tanto maior, 
quanto se approxima a crise que deve decidir, ao menos por 
algum tempo, da sorte d'aquelle ultimo refugio da lealdade 
portugueza. As expedições, que com grande despeza e des- 
usada actividade têem saido de Lisboa para os Açores, já de- 
positaram na ilha de S. Miguel um certo numero de tropas, 
e ficava a sair de Lisboa com a maior brevidade uma expe- 
dição maior, constando de doze embarcações de guerra de 
diversos lotes, e levando pouco mais ou menos 4:500 ho- 
mens com provimento de munições de guerra. O plano que 
se tem formado parece evidentemente ser 0 de bloquear e 
bombear por mar a cidade de Angra, ao mesmo tempo que 
as tropas d'esta ultima expedição, reunidas com as de S. Mi- 
guel, tentarão efectivamente um desembarque na ilha. Para 
resistir a este combinado ataque existem na ilha para cima 
de 2:000 homens de guarnição, entrando n'este numero os 
batalhões de voluntarios e de officiaes que foram de Ply- 
mouth, e não ha duvida que esta força, se for bem dirigida, 
valendo-se da vantagem incalculavel que lhe resulta das for- 
tificações existentes na ilha, e sobretudo da fortaleza de 
S. João Baptista, que se reputa quasi inexpugnavel, e que se 
acha provida de artilheria e petrechos, será sufliciente para 
repellir a aggressão. 

Pede, porém, a responsabilidade que sobre nós recãe, que 
declaremos que os habitantes da ilha téem manifestado pela 
maior parte disposições desfavoraveis ao governo, e que o 
modo por que téem estado até agora organisado esse gover- 
no não merece toda a confiança. 

Portanto, estamos cheios do maior cuidado emquanto nos 
não constar que o conde de Villa Flor, e os officiaes do estado 
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maior que com elle sairam do Havre no dia & do corrente, 
eflfeituaram o seu desembarque, augmentando-se ainda mais 
O nosso susto com a noticia da desgraça que lhontem se re- 
cebeu de haver caído nas mãos dos cruzadores portuguezes 
um navio em que se achava embarcado o benemerito e valo- 
roso major Bernardo de Sá, que se expoz, assim como 0 
conde de Villa Flor e seus companheiros, ao maior de todos 
os riscos, tentando forçar o bloqueio. 

Á vista do que acabâmos de expor, facilmente reconhecerá 
vossa magestade imperial a que ponto se angmentam os nos- 
sos embaraços, pela falta absoluta de embarcações armadas 
com as quaes se possa, se não adquirir a superioridade, ao 
menos manter sobretudo, se for duradouro, o cerco da cidade 
de Angra; e quanto ao auxilio de algumas embarcações bra- 
zileiras, ou pelo menos a permissão de nos valer das fraga- 
tas, que ha tantos mezes estão ociosas em Falmouth, teria 
sido util. Por este motivo nos atrevemos a pedir a vossa ma- 
gestade imperial que, a Lilulo de venda, de emprestimo, cu 
de qualquer outra maneira, nos forneça as embarcações de 
guerra, que só assim podemos haver. 

Terminaremos assegurando a vossa magestade imperial, 
que nos não temos descuidado de tentar todos os meios para 
obter o emprestimo que vossa magestade imperial nos man- 
dou contrahir, e sem o qual não será possivel sustentar, nem 
mesmo a altitude que até aqui conservâmos. Alguma espe- 
rança concebemos de que as nossas tentativas não sejam bal- 
dadas, porém sobre isto nos reservâmos a informar a vossa 
magestade imperial, quando se realisem estas esperanças. 

No meio de tantas e tamanhas adversidades, temos ao me- 
nos a ventura de poder assegurar a vossa magestade impe- 
rial, que a nossa amada e augusta soberana gosa da mais 
perfeita saude, e continúa a desenvolver de dia em dia as 
mais amaveis qualidades, tornando proveitosos os bem diri- 
gidos disvelos das pessoas incumbidas da sua educação. 

Por esta oceasião não podemos refrear-nos de declarar a 
consternação que nos causa o receio da proxima partida de 
sua magestade fidelissima para o Brazil, a qual no momento 
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presente, quer se considere pelo que diz respeito à nação 
portugueza, quer aos gabinetes estrangeiros, não póde dei- 
xar de ter em nossa humilde opinião as mais funestas conse- 
quencias. 

A muito alta e muito poderosa pessoa de vossa magestade 
imperial guarde Deus muitos annos, como desejâmos e ha- 
vemos mister. == Marquez de Palmella = Marquez de Va- 
lença — José Antonio Guerreiro. 


DOCUMENTO N.º 226-A 


(Litado a pag. 384) 


Oficio dirigido pelo marquez de Palmella, e os seus dois collegas 
regentes, ao marquez de Barbacena, pedindo-lhe que exponha a 
D. Pedro a necessidade de resolver a materia contida n'este 
mesmo oficio 


Londres, 20 de agosto de 1829. 

WI.”º g ex.”º sr. — Achando-se lão proxima a partida de 
v. ex.º, com quem unicamente nos entendiamos ácerca das 
prestações pecuniarias, que sua magestade o imperador 
subministrou para o serviço da rainha fidelissima, é indis- 
pensavelmente necessario que lhe apresentemos à exposição 
exacta da nossa siluação a esse respeito, o que dividiremos 
em tres artigos, convem a saber: 4.º, à importancia dos 
subsídios e despezas que se estão devendo até ao fim do 
mez corrente; 2.º, o calculo o mais modico do que se neces- 
sita mensalmente para enviar à ilha Terceira, para sustentar, 
ainda que mesquinhamente, o que resta do corpo diploma- 
tico portuguez, e para não deixar morrer de fome os emi- 
grados; 3.º, o projecto de um emprestimo garantido pelo 
governo do Brazil, como sendo o unico meio que se nos 
apresenta para tentar, com alguma esperança de successo, 
a restauração do throno da senhora D. Maria TI. 

Ad primum. À presença de v. ex.º aliança suficientemente 
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o pagamento da divida atrazada, a qual, ainda que nunca 
fosse oflicialmente reconhecida por v. ex.*, não deixa com- 
tudo de ser por nós considerada como sagrada, tanto mais, 
quanto é maior a miseria dos credores. Agora, porém, que 
sua magestade fidelissima infelizmente se retira, e que não 
ha na Europa quem se interesse como v. ex.* nos negocios 
da mesma senhora, é innegavel que a maior parte dos emi- 
grados vão cair no maior abatimento, e que o modo unico 
eficaz de os convencer de que sua magestade o imperador 
continúa a proteger a causa de sua filha, seria pagar-lhes 
em dia o tenue subsidio que recebem para a sua sustenta- 
ção. Juntâmos a esta carta, debaixo do n.º 1, o extracto da 
divida atrazada, com indicação das suas differentes origens. 
Sentimos mais do que v. ex.” o pôde sentir, que ella monte 
à somma consideravel de 44:500 libras esterlinas; e o unico 
meio que nos occorre como adoptarel nas acluaes circum- 
stancias para a exlincção d'esta divida, é 0 de se lhe appli- 
carem consignações mensaes, inteiramente independentes 
do que v, ex.* nos deixar para as despezas correntes. 

Ad secundum. Dois objectos ha que diligenciar, a saber : 
a conservação do presente estado de cousas, e o emprego de 
meios conducentes para se restaurar 0 throno legitimo, e 
nenhnma delas se consegue sem meios pecnniarios. Para 
restaurar 0 throno legitimo é necessario armar uma força 
naval, empregar oflensivamente a gente que temos, suscitar 
insurreições em Portugal, fornecer armas e munições aonde 
convier, e entreter em toda a parte correspondencias activas. 
Nada d'isto se tem feito, nem se póde fazer, emquanto não 
estiver installado um governo legitimo, que possa apparecer 
em publico, e que tenha os meios pecuniarios proporciona- 
dos à grandeza da empreza. Se v. ex.* não podér fornecer 
estes meios desde já, não deixará todavia de reconhecer, que 
é forçoso que nos deixe providenciados aquelles, que são in- 
dispensaveis para os tres fins indicados no principio d'este 
officio, A menor somma com que se póde satisfazer esta des- 
peza, contando com à mais severa economia em todos os ra- 
mos d'ella, é de 8:000 libras esterlinas em cada mez; e como 
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estas apenas poderão chegar para o sobredito objecto, não 
deve esperar-se que d'ellas se possa applicar alguma parcela 
a quaesquer despezas, que hajam de resultar de occorrencias 
imprevistas. Para conhecimento de v. ex.º* diremos, sómente 
em grosso, que o nosso calculo estã baseado, pouco mais ou 
menos, sobre as seguintes applicações: 4:000 libras ester- 
linas à ilha Terceira, 2:000 libras esterlinas para subsídio 
dos emigrados, e 2:000 libras esterlinas para o corpo diplo- 
maltico; total, 8:000 libras esterlinas. 

Esperâmos firmemente que v. ex.º nos deixará segura a 
sobredita mezada (sem a qual não podemos aceitar respon- 
sabilidade nenhuma), ao menos pelo espaço de tempo que é 
necessario para recebermos as ordens, que sua magestade 0 
imperador nos enviar depois da chegada de v.ex.? ao Rio de 
Janeiro. O calculo prudente que se costuma fazer em simi- 
lhantes casos é de cinco mezes pelo menos, mas tratando-se 
de uma resolução, que exige alguns dias para se tomar, co- 
nhecerá v. ex.º a absoluta necessidade de nos deixar provi- 
denciada a despeza de seis mezes. No caso, pois, de que 
v. ex.? careça de meios promptos para a totalidade dos ditos 
mezes, assim como para a totalidade do objecto indicado no 
artigo 1.º, occorre-nos que não seria talvez impossivel o obter 
sobre a responsabilidade pessoal de sua magestade o impe- 
rador uma limitada quantia de dinheiro na praça de Londres, 
posto que esta dificil negociação não possa concluir-se em 
tão breve espaço de tempo, quanto resta antes da partida de 
Y. ex.* Rogâmos, portanto, a v. ex.º que deixe alguma pes- 
soa da sua confiança munida da sua assignatara para poder, 
com as condições que v. ex.º deixar declaradas, garantir, em 
nome de sua magestade o imperador, um emprestimo que 
não exceda 50:000 libras esterlinas. 

Ad tertium. É evidente que sem uma quantia consideravel, 
applicavel à guerra, que se deve fazer ao senhor infante 
D. Miguel, nada podemos fazer que seja verdadeiramente 
eficaz, e assim o reconhecen sua magestade o imperador, 
impondo como condição sine qua non para a inslallação de 
uma regencia o conseguir-se um emprestimo de 1.000:000 
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libras esterlinas. Já dissemos a sua magestade imperial, € 
agora a v. ex.* temos a honra de o repetir, que foram balda- 
“das todas as tentalivas, que praticâmos para conseguir um 
tal emprestimo, e que estamos perfeitamente desenganados 
da sua impossibilidade, ainda mesmo quando se podesse 
offerecer a garantia individaal de sua magestade 0 impera- 
dor. Vimo-nos, portanto, forçados, como v. ex.* bem sabe, 
a adoptar O unico recurso que nos offerecia, concluindo 0 
emprestimo; cujo original agora entregâmos a v. ex.*, pe- 
dindo que 0 apresente a sua magestade o imperador, e soli- 
cite a sua ratificação. 

Este contrato que v. ex.º se prestou a assignar tambem, 
sub spe rati, é feito debaixo da condição de ser garantido 
pelo governo do Brazil pela quantia de 300:000 libras ester- 
linas, com a faculdade de se clevar, se se quizer, à somma 
de 1.000:000 libras esterlinas ; e estipula-se em um dos seus 
artigos que ficará à opção dos mutuarios o tomar a dita quan- 
tia por conta do Brazil, sem se fazer nas apolices menção do 
governo de Portugal, e que sem alterar em nada a essencia 
do negocio, o simplifica talvez na fórma, c torna na opinião 
dos muluantes mais facil a venda e a circulação das apolices. 

Jalgâmos, e v. ex.*, como entendido d'estas materias, po- 
derá avaliar os fundamentos da nossa opinião, que as condi- 
cões deste emprestimo são nas acluaes circumstancias as 
mais vantajosas que podiam obter-se. 

Uma vez que sua magestade imperial seja servido obri- 
gar-se debaixo de uma das duas fórmas indicadas ao paga- 
mento dos juros e amorlisação d'este emprestimo, terá com 
isso um meio mais facil e simples de prestar efficaz auxilio: 
à causa de sna augnsta filha, sem que fique onerado de 
nenhuma fórma o governo do Brazil, que em tal caso não 
fará mais do que pagar de uma vez a sua magestade fide- 
lissima a Lotalidade da somma, que ainda resta em virtude. 
do artigo 4.º da convenção de 19 de agosto de 1825; e jun- 
tamente com este oflicio oferecemos a v. ex.?, marcado 
com o n.º 2, um projecto de convenção, que entre 0 go- 
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D. Maria 1 deve ser assignado, quando esta transacção pe- 
cuniaria se concluir. 

Depois de termos exposto a v. ex.* quanto nos occorre di- 
zer-lhe de mais essencial sobre os tres pontos, que nos pro- 
pozemos desenvolver n'este officio, não podemos deixar, 
coberentemente com o nosso dever, de fazer a seguinte de- 
claração formal, pedindo a v. ex.º que a leve em nosso nome 
ao conhecimento de sua magestade o imperador, e que soli- 
cite para ella a mais séria altenção, é o acolhimento do mes- 
mo senhor. A clausula da convenção de 1825, pela qual o 
Brazil se obrigou a satisfazer o emprestimo portuguez de 
1823, não liga por maneira nenhuma o governo do Brazil 
com os crédores do dito emprestimo, os quaes nem auctori- 
saram, nem assignaram, nem approvaram aquella conven- 
cão, é por consequencia não adquiriram em virtude della 
direito algum. Este ajuste, portanto, só liga mutnamente os 
dois governos, e lhes deixa a plena faculdade de o rescindi- 
rem, ou alterarem sempre que assim 0 queiram. 

Escusado é entrar em maiores explicações, dirigindo-nos 
av. ex.º, que a fundo conhece este negocio, e limitar-nos- 
hemos, portanto, a declarar, em nome da senhora D. Maria 1, 
a opposição oflicial que fazemos, não só a que sejam pagas 
aos crédores do emprestimo de 4823, mas a que sejam de- 
positadas pelo governo do Brazil, para terem essa applicação 
de futuro quaesquer quantias de dinheiro, por ser indubita- 
vel que, sendo a senhora D. Maria II rainha legitima de Por- 
tugal, e estando como tal reconhecida por sua magestade o 
imperador, so a ella, ou a seu pró, devem ser effeituados os 
pagamentos de todas as quantias estipuladas na convenção 
de 1825, sendo certo que o governo do Brazil munca effei- 
tunu pagamento algum aos credores do emprestimo de 182%, 
e se limitou até ao presente a dar ao legitimo governo de 
Portugal a somma annual necessaria para pagamento dos jn- 
ros e amorLisação progressiva do capilal. 

Deus guarde a v. ex.º— 1I1."º e ex.”º gr. marquez de Bar- 
bacena.==Marquez de Palmella == Marquez de Valença == José 
Antonio Guerreiro. 


DOCUMENTO N.º 226-B 


(Citado à pag. 991) 


Micio do embaixador hespanhol em Londres, D. Francisco de Zea Ber- 
mudez, dirigido em 47 de fevereiro de 1830 ao conde de Monte- 
alegre, ministro da mesma nação em Lisboa, participaudo-lhe o que 
tinha passado com lord Aberdeen e o duque de Wellington, árerca 
do reconhecimento de infante D. Miguel 


He tenido estes dias varias conferencias con lord Aber- 
een, y con arreglo à las órdenes recebidas de la corte, Lodo 
mi conato se ha dirigido à repetirle las mas vivas y encareci- 
das instancias sobre el reconocimiento de su majestad fi- 
delisima por la Inglaterra. Las respuestas de este ministro 
han ido tomando progresivamente un caracter mas decidido, 
y ha acabado por insistir mas eficasmente que nunca en que 
conviene, y aun es necesario, si su majestad fidelisima 
quiere facilitar à la Inglaterra los medios de accelerar la 
epoca de su reconocimiento, que se decida a conceder amnis- 
tia à los portugueses comprometidos en causas politicas, sin 
categorias exceptuadas, ni exclusion de individuo alguno. 
A esto le repliquê que talvez el proximo paquete de Lisboa 
nos traeria un indulto sobre las bases que V. E. me ha insi- 
nuado, las cuales no fueron consideradas inadmisibles por 
el mismo (lord Aberdeen), con tal que el numero de las per- 
sonas exceptuadas fuese reducido; pero este ministro des- 
cartó mi observacion diciendome, que las demoras del go- 
bierno portagués han dado cabida à nuevas complicaciones 
de acontecimentos graves que, antecipandose à resolucion de 
su majestad fidelisima, son causa de que se haya convertido, 
la que antes hubiera sido providencia util y oportuna para 
las circunstancias existentes entonces en providencia de poco 
valor é insignificante para las que han sobrevenido de resultar 
de las moticias recebidas ultimamente del Brazil; que porlo 
tanto, si en efecto ilegaba una amnistia en os terminos que 
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vo le anunciaba, seria de indispersable necesidad aconsejar 
à su majestad lidelisima, que expediese segunda amnistia 
tan amplia, que no comprendiese excepcion alguna. 

Habiendole yo observado que esto me parecia imposible, 
porque ese gobierno no tenia suficiente fuerza moral para 
hacerlo sin la inmediata perspectiva del reconocimiento de 
su majestad fidelisima por los obstaculos que le opondrã la 
exasperacion de sus pueblos contra los rebeldes pertinaces, 
me contestó que no seria esta una dificultad insuperable ; 
porque, aun que la Inglaterra persiste en el proposito firme 
de no hacer de este acto de clemencia una condicion a! reco- 
nocimiento, sin embargo poderiamos entendernos para que 
lo uno fuese seguido de cerca por lo outro. 

Lord Aberdeen ha hecho tambien en sustancia esta última 
insinuacion al sr. visconde de Asseca, segundo el mismo vis- 
conde me ha dicho. 

En este estado de cosas, tuve ayey una conferencia con e] 
duque de Wellington, y serviendome las sólidas y mui pon- 
derosas rasones, que contienen los despachos del exemo. sr. 
secretario d'estado y del despacho que acaba de recibir por 
extraordinario, para pedir que la Inglaterra no retarde por 
mas tiempo el reconocimiento, traté de hacer que prevale- 
ciese nna amnistia con las excepciones que ese gobierno es- 
timase indispensables sobre la que el conde de Aberdeen 
aconseja ahora, esto es, una amnistia general en toda la ex- 
tension de la palabra. 

Despues de habierme oido el primer ministro, prorumpió 
en quejas amargas contra ese gabinete por el poco ó ningun 
caso (dijo el duque), que ha hecho de lus consejos desintere. 
sados y de las amistosas amonestaciones de la Inglaterra, 
malogrando con su indecision todas las ocasiones de que pudo 
haberse aprovechado para proporcionar a su majestad bri- 
tanica medios de acelerar la realisacion de aquello mismo 
que tanto anhela; que sigmpre habia perdido de vista el go- 
bierno português su verdadera posicion con respecto à la 
Gran-Bretana, y à las demas potencias que ban reconocido 
formalmente a D, Pedro como rei legitimo de Portugal y à 
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D. Maria de la taloria como reyna à consequencia de la abdi- 
cacion de su padre; y que esta fatal obsecasion de la corte 
de Lisboa era la causa principal de haberse embrollado tanto 
este asunto, siendo tal la gravidad de las intensas compli- 
caciones que presenta en el dia, que ya las anteriores com- 
binaciones no som bastante poderosas à desvanecer los obsta- 
culos que entorpecen su feliz conclusion. 

Las últimas noticias do Rio de Janeiro, proseguio este pri- 
mer ministro, y la Ilegada à Londres de un tal Mascarenas 
(Tomas de Assis), con despachos para los depositarios de la 
contianza de D. Pedro, no dejan duda alguna de que se trata 
de establecer inmediatamente en la isla Tercera una regen- 
cia, ó gobierno à nombre de D. Maria de la Gloria, para que 
desde ali se proceda a poner en pralica, con los auxilios pe- 
cuniarios, que de un modo, ó de otro, poderan ciertamente 
proporcionarse aqui, y con los refuerzos de tropas y marina 
que fuerem egando de Rio de Janeiro, el plan de operacio- 
nes, que meditan contra Portugal y sus posesiones ultrama- 
rinas. Ligada, como se halla la Ioglaterra com D. Pedro y 
D. Maria de la Gloria. y obligada por sus empenios anteriores 
à marchar en este negocio de acuerdo con otras potencias, 
no tenidrá arbítrio para estorbar estas tentativas, si el senor 
D. Mignel no se resnelve prontamente à franquearle el único 
camino que queda ya para hacerle con decoro, y con la bre- 
verdad que exige la urgencia de las circunstancias. Este solo 
consiste en la concesion sin perdida de tiempo de ona emnts- 
tia general a favor de todos los portugurses comprometidos 
eo la causa de D. Maria, de la Gloria sim excepeion de persona 
alguna, sea el que fuere el grado de culpabilidad atribuido, 
aun que sefalando para acogerse a este benefício un termino 
perentorio, que no couviene baje de tres meses, 

«Repito aV. (continuô el duque), lo que en otras ocasio- 
nes le he manifestado, y ahora ruego sz sirva de ponerlo en 
conocimiento del gobierno português, a fin de que no equi- 
voque nuestras intenciones; que la Inglaterra no exige la 
amnistia como una condicion expresa al reconocimiento, des- 
viandose. solo en esto, del modo de pensar de las demas po- 
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tencias. El motivo en que se funda para levar adelante esta 
resolucion, y que manifestará publicamente, quando llegue e! 
caso, es su systema invariable de no ingerirse en los asuntos 
interiores de otros paises. Tenemos otro reservado que diré 
aV. confidencialmente, el cual para nós otros, y acaso para 
el gobierno português, no es menos digno de atencion. Si 
hicieramos de la amnistia una condicion expresa, esta envol- 
veria para nós otros la obligacion de proteger à los indulta- 
dos, si estos en lo succesivo se considerasen agraviados por 
algun quebrantamiento del indulto, cornpromiso que estamos 
resueltos a evitar, con tanta mas rason, cuanto que dado esto 
caso, si los reclamantes Tuesen desoidos por el ministerio 
britanico, no dejarian de acudir al parlamento en demanda 
contra nós otros, lo qual engendraria desagradables discusio- 
nes con el gobierno português, que nuestra prevision deve 
precaver.» 

Hacia dos puntos cardenales, dijo este ministro, debe di- 
rigirse toda la consideracion del gobierno português : el pri- 
mero es e! miramiento debido al pundonor de todas las princi- 
pales potencias de la Europa, que, con exclusion de la Espaiia. 
reconocieron de hecho a D. Maria de la Gloria como soberana 
legitima de Portugal, aprobando y aun sanccionando impli- 
citamente por este mismo acto la conducta de los portugue- 
ses, que abrazaram su partido, de donde resulta que al tiempo 
de desolver los lazos anteriores para proceder al reconoci- 
miento de D. Miguel, no pueden, ni queren dejar desampa- 
rados y proscriptos à los que, como ellas, tubieron, Ô afecta- 
ron tener a D. Maria de la Gloria por legitima succesora de 
D, Juan VI, porque de liacerlo asi faltarian contra su propia 
politica; y cometerian una injusticia; sacrificio de dignidad y 
decoro que por ningun titulo pueden exigir la Espana y Por- 
tugal del resto de la Europa; el segundo es que el interés 
bien entendido del senor D. Miguel mismo manda que se 
corra um velo sobre los acontecimigntos pasados, borrando 
hasta la memoria de las comociones politicas, que engendra- 
ron, para consolidarse en el trono, y ufianzar la duracion de 
la tranquilidad de Portugal. 
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Sobre el primero no aventuro nada eu asegurar a V.E. que 
el pondonor de las potencias llega hasta el extremo de que 
nunca se decidiran à reconocer a D. Miguel, si no accede à 
lo que piden, y las pone à cubierto de la critica de sus pue- 
blos. 

Y sobre lo segundo no creo que tendré de hacer grandes 
esfuerzos pura demonstrar que nadie está lan interesado co- 
mo D, Miguel en aparecer à la faz de Europa con el caracter 
de soberano justo y clemente. Esto lo pucde hacer sin mo- 
noscabo de su decoro, sin peligro el mas remoto, y sin com- 
prometer en lo mas minimo sus intereses; pues los que no 
uprovechen con tiempo de benelicio del indulto quederán, 
por este mero hecho, excluidos de é!, recayendo sobre ellos 
el peso de sus desgracias por su propia culpa; y el sehor 
D. Miguel tendrá el merito de haber dado al mundo un 
exemplo insigne de clemencia; y en la hipolhesis de que 
todos se acojan à la amuistia, con fundamiento se puede ase- 
gurar, que aquellos que se allen en el primer grado de com- 
promiso no regresarán a Portugal, no por temor al gobierno, 
sino por recelo de la animadversion pública. 

Asi pues todas las consideraciones posibles concurren à 
cousejar, y convencer al gobierno portugués sobre la utilidad 
Y conveniencia suma que resultará de acceder à los deseos 
de las potencias, ya nuestras amislosas amonestaciones. 

Contesté al duque en sustancia lo mismo que levo dicho 
al principio del presente oflicio al referir mi respuesta à lord 
Aberdeen, deteniendome mui particularmente en la repre- 
sentacion de las grandes dilicultades, que Lendria que vencer 
ese gabinete para diclar las providencias que se le aconsejan, 
y que estas serian insuperables, si la concesion de la amnis- 
lia no fuese inmediatamente seguida por el reconocimieato 
de la Inglaterra, lo qual le daria Ja fuerza moral, e que carece 
en actual situacion. 

Aqui fué donde el duque se explicô con mas franqueza 
que nunca, y mas explicitamente que el conde de Aberdeen, 
deciendome que, si su majestad fidelisima escuchando la voz 
de la rason, y prestando oidos à sus consejos amistosos, sg 
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apresurase in conlinenti à conceder una amnistia compren- 
siva de la generalidad absoluta de los portugueses compro- 
metidos en la causa de D. Maria de la Gloria, sin excepcion 
de individuo alguno, podia decirme que ninguna olra consi- 
deracion à la rason presente detendria el reconocimiento por 
la Inglaterra de su majestad fidelisima, lo que en tal caso 
verificaria enviando à la corte de Lisboa un embajador o mi- 
nistro a bordo de un navio de guerra, y si fuese necesario 
tambien un par de fragatas con órden de establecer su apos- 
tadero en el Tajo. Hecho esto, anadió el duque, y destacado 
otro bugue menor en Oporto, todos los planos brazilenos y 
revolucionarios se desplomaban de una vez, y las fuerzas, 
que se reuniren en Terceira quedarian reducidas à la mas 
absoluta nulidad. No puedo ofrecer pruebas mas concluden- 
tes del interés, que me inspira la conservacion del órden, y 
de la tranquilidad de la peninsula, y los deseos de acceder 
à las vivas instancias de su majestad catolica, y de promo- 
ver la realisacion de lo que tanto anhela el senor D. Miguel; 
pero ruego a V. E. no olvide decir a su gobierno, y poner en 
noticia de la corte de Lisboa, que si esta no adopta pronta- 
mente el partido que le aconsejamos, las cosas podran com- 
plicarse en terminos, que no preveo hasta que punto podran 
llegar las consecuencias. De todo esto he enterado mui por 
menor al visconde de Asseca, asi como lo haré à la posible 
brevedad, y por extraordinario con nuestra corte. Y entre- 
tanto, vista la urgencia de las circunstancias, y cumpliendo 
con los descos de este gobierno, lo pongo en noticia de V. E. 
para que no tarde en llegar al conocimiento de su majestad 
fidelisima, 
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DOCUMENTO N.º 227 


iGilado a pag. 39») 


Proclamação da regencia, dirigida aos portuguezes, incitando-os 
a revoHarem-se contra D. Miguel 


Portuguezes! — À regencia, creada para governar os rei- 
nos de Portngal e Algarves, e seus dominios, em nome da 
senhora D. Maria II, nossa legitima rainha, acha-se installada 
em territorio portugutz. 

À usurpação que em 1828 annullou todos os actos pelos 
quaes o senhor rei D. Pedro IV Linha abdicado a corôa por- 
lugueza, auctorisava-o para reassumir a soberania d'estes 
reinos, sem clausula, nem condição; porém, sua magestade 
firme no constante desejo de felicitar por todos os modos 
possiveis os povos, que à Divina Providencia tinha confiado 
ao seu paternal governo, e querendo remover até a mais 
leve spparencia de união de Portugal ao Brazil, renunciou v 
seu direito, manteve a abdicação da corôa a favor da sua 
muito amada e querida filha, hoje nossa rainha reinante; e 
como seu pae, tutor e natural protector, creou uma regencia, 
cuja primeira incumbencia é sustentar e defender os inaufe- 
riveis direitos d'esta augns:a soberana. 

Portuguezes! Vós sereis gratos a tantos beneficios ; O mun- 
do inteiro conhece a vossa inabalavel lidelidade aos vossos 
legitimos soberanos, e o valor indomavel que vos tem cara- 
cterisado em todos os tempos; e se o peso de circumstan- 
cias calamilosas tem momentaneamente sopeado a acção de 
tão sublimes virtudes, a regencia espera vel-as em breve 
manifestadas, reunindo-vos ao centro commum e legal da 
auctoridade, que em nome da vossa legitima soberana se acha 
felizmente installada n'esta parte do solo portuguez, onde 
vicram quebrar-se todos os esforços dos inimigos do throno. 

A regencia do reino, decidida a conservar illeso o sagrado 
deposito que lhe foi confiado, dos direitos legitimos da rainha, 
e das instituições patrias, espera que todos os portuguezes 
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reuuirão seus esforços para auxilial-a, e lhes Lraz à memoria 
o exemplo recente da Hespanha e da Grecia, reduzidas a um 
só e ultimo baluarte, e conseguindo comtudo triumphar do 
poder dos seus oppressores ; tanta força Lem a perseverança 
na sustentação da justiça e independencia nacional. 

Portuguezes ! Só de um governo legitimo póde dimanar a 
tranquilidade publica e a segurança individual; e só elle 
póde reunir debaixo de um sceptro paternal todas as classes 
de cidadãos ; e acalmando o impeto das paixões, sarar as fe- 
ridas da patria; emquanto que um poder intruso e illegal só 
se estriba na violencia das facções, e no rigor e crueza das 
perseguições individuaes. 

Á vaz da legitimidade veremos armarem-se em nosso fa- 
vor todos os corações generosos; us soberanos da Europa 
tião de applaudir os nossos esforços, e Deus, que em 1826 
presenceuu e aceitou nossos juramentos, abençoará a nussa 
causa. 

Palacio do governo em Angra, 20 de março de 1830, 
Marquez de Palmella == Conde de Villa Flor = Jost Antonio 
Guerreiro == Lmz da Silva Mousinho de Albuquerque. 


DOCUMENTO N.º 228 
(Ctludo a pag. 3) ) 


Proclamação nonyma dirigida aos portuguezes, incitando-os 
a revoltarem-se contra D. Miguel 
+. 

Portuguezes! — Despertae do lelhargo em que jazeis! 
Ainda não bastarão para horrorisar-vos as desgraças da pa- 
tria? Que esperaes? Que os vossos campos acabem («le ficar 
desertos, € as povoações do reino reduzidas a cinzas? 

O usurpador dos direitos e do throno de Maria 1, esse 
monstro sedento do sangue innucente dos mais honrados e 
lustres de nossos concidadãos despovoa v solo dy nossos 
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paes, Iheatro de illustres feitos em defensa dos monarchas 
portuguezes e da independencia nacional. 

As masmorras atulhadas de paes de familias, porque fo- 
ram fleis aos seus deveres; cidadãos probos, militares dignos 
de sua nobre profissão, ou gemem no fundo dos calabouços, 
ou abandonam a patria e suas familias consternadas. Nem 
escapam aos furores do despola nobres matronas, Limidas 
donzellas, honestas vinvas, é alé innocentes creanças! !! 

A rapacidade dos sequestros é um roubo atroz do usor- 
pador, e seus vis sequazes, que reduzem à indigencia a na- 
ção inteira para a si proprios se enriquecerem. 

Portuguezes! Aonde estão as fortunas promeilidas pelos 
exterminadores? Que paga tiveram os proprios instrumen- 
tos de seus crimes? Que é da vossa segurança pessoal? 
Quaes são as virtudes do lyranno, que vos opprime, e que 
passa os dias e noites do nosso luto e miseria entregue à 
crapula e à mais sordida lascivia? Empregados, onde estão 
os vossos salarios? Quem consome a riqueza do estado? 
Ah! que espectaculo apresenta a nossa soberba capital? 
O mais hediondo, o da penuria e do desprezo! 

lypocritas e períidos ministros da religião vos tem illu- 
dido e arrastado ao crime, à sombra da pretendida defensa 
do lhrono e do altar, que elles proprios desprezam e vilipen- 
deiam. , 

Um illegal e traidor ajuntamento de malvados, que se de- 
nominaram congresso nacional, vendidos à abominavel facção 
que nos devora, proclamou a usurpação do reino e a vossa 
desgraça: entregou ao mais abjecto e vingativo despota a 
espada do exterminio, o instrumento de suas insaciaveis 
vinganças. 

Poringuezes! Derribae o tyranno; a empreza é digna de 
vós, descendentes de honrados e constantes varões, que ja- 
mais se curvaram ao despotismo, ainda mesmo de reis legi- 
timos. 

Proclamae a augusta rainha Maria II, a filha e neta de 
nossos monarchas, proscripla agora em reino estranho! 

Portugnezes ! E lLereis coração para soffrer que a vossa so- 
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berana dependa de estrangeira protecção para sentir-se em 
seu lhrono, que nossos antepassados tornaram glorioso, € 
que vós proprios já defendestes contra o mais poderoso con- 
quistador? 
- Portuguezes! E tempo! Os remorsos já fazem tremer o 
tyranno! cobarde! elle cairá na poeira ignobil do vilipendio 
em que merece ficar envolto. Soldados! Quereis ser por mais 
tempo instrumentos de um vil usurpador? Ab não! Ás armas! 
Fazei triumphar a innocencia, a justiça, a legitimidade ! Cas- 
ligae O crime, a usurpação; e vingae a religião de nossos 
paes e a honra da patria. 

A. B. Esta proclamação é dos principios de março de 1829, 
dizendo os miguelistas qne fóra feita e mandada imprimir 
pelo marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 228-A 
(Citado à pag. 400) 


São mandados reduzir a 125000 réis mensaes 
todos os vencimentos dos emigrados existentes na ilha Terceira, 
por portaria da respectiva regencia 


Sendo absolutamente impossivel nas acluaes aporadas cir- 
cumstancias em que se acha a fazenda publica, não só pelo 
acrescimo dos soldados unidos às nossas fileiras, é augmento 
dos prisioneiros, mas tambem em consequencia das despe- 
zas feitas e a fazer com as expedições intentadas para avan- 
çar e terminar felizmente a causa da rainha e da patria, em 
que nos achâmos empenhados, e para a qual todos sc acham 
promptos e dispostos a fazer os maiores sacrifícios (havendo 
cessado, como é publico, todos os recursos exteriores), é ao 
mesmo tempo indispensavel conferir aos emigrados alguma 
prestação, que, unida à étape que já recebem, possa occor- 
rer ás primeiras necessidades da vida: manda a regencia, 
em nome da rainha, que por agora, e enquanto as ditas cir- 
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cumstancias não melhorarem, se pague a todos os emigra- 
tus, começando pelos membros da regencia, até aos ultimos 
individuos, tanto da classe militar, como da civil, que rece- 
bem subsídios superiores ao pret, uma prestação igual em 
dinheiro, fazendo a competente proporção a respeito dos 
pensionarios, reformados e similhantes, a qual perceberão à 
conta dos seus respectivos vencimentos, ficando-lhes em di- 
vida a parte que deixarem de receber, que lhes será satis- 
feila progressivamente, e à medida que augmentarem os re- 
cursos pecuniarios do lhesouro; a dila prestação se come- 
cará a contar do mcz de outubro em diante, cobferindo-se 
áquelles, que nada receberam, e encontrando-se a respeito 
dos outros, que haviam já percebido os seus completos ven- 
cimentos, progredindo pelos mezes seguintes até se regula- 
risar e equilibrar a mencionada prestação, emquanto não é 
possivel pagar os soldos e ordenados na sua totalidade. 

Palacio do governo em Angra, 21 de julho de 4831.= 
José Antonio Ferreira Rraklamp. 


Tabella da prestação mensal que a regencia, em nome da 
rainha, ha por bem ordenar se pague, começando desde 
já, pelo que respeita ao mes de vutubro, às classes abaixo 
declaradas, na fórma do disposto na portaria d'esta data, 
continuando-se da mesma fórma nos mezes segnintes 


1.º Todo o official militar e empregado civil do exercito, 
seia qual for a sua graduação, receberá por mez a prestação 
de 125000 réis. 

2.º Todo o official reformado (sendo emigrado), seja qual 
for a sua graduação, receberá por mez a prestação de 85000 
réis (isto é, se 0 seu vencimento não era menor d'esta quan- 
tia, porque sendo, receberá dois terços do que recebia). 

3.º As mulheres, que aclualmente vencem o subsidio de 
105500 réis mensaes, receberão por mez a prestação de dois 
terços d'aquelle vencimento. 

4.º Os paizanos, que venciam o subsidio mensal de 155000 
reis, e W'ahi para cima, entrando neste numero os membros 
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da regencia, e mais empregados, receberão por mez a presta- 
ção de 125000 réis. 

5.º Os paizanos, que venciam menos de 135000 réis por 
mez, receberão a prestação de dois terços do que recebiam. 

6.º As irmãs e filhos dos officiaes militares, e de pessoas 
classificadas em superior condição, receberão o mesmo que 
até ali recebiam. 

Palacio do governo em Angra, 21 de julho de 1831. = 
Casimiro Maria Parrella. 


DOCUMENTO N.º 228-B 
(Citado a pag. 406) 


Protesto de alguns emigrados portuguezes, residentes em Plymouth, 
contra a indecorosa repetição do juramento exigido por José Bal- 
hino, em virtude de seu motu proprio, sciencia certa, poder real 
e absoluto 


Us abaixo assignados, tendo em lembrança haver a regen- 
cia de Portugal e Algarves ordenado por decreto de 145 de 
julho de 1826 que a carta constitucional da monarchia, dada 
e outorgada pelo senhor D. Pedro IV, como rei de Portugal 
e Algarves, aos 29 de abril do mesmo anno, fosse solemne- 
mente jurada, como com effeito o foi por toda a nação no dia 
M do dito mez; e tendo igualmente presente o juramento 
ralificado em acto apparatoso n'esta cidade de Plymouth aos 
42 de outubro de 1828, que os abaiso assignados e mais 
portuguezes então aqui residentes, prestaram na fórma se- 
guinte: «Ratifico o juramento de obediencia e fidelidade, 
que implicitamente prestei à senhora D. Maria II, como unica 
e legitima rainha de Portugal, na conformidade do que foi 
estabelecido pela carta constitucional de 29 de abril de 1826, 
a qual a nação portugueza jurou solemnemente guardar e 
cumprir, visto achar-se completa, pelo senhor D, Pedro IV, a 
abdicação em favor da mesma augusta senhora, não obstante 
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não poder verificar-se a clausula do seu casamento, em vir- 
tode da usurpação praticada n'aquelle reino». Juramento este 
que nunca os abaixo assignados postergaram, e estão prom: 
ptos a snstental-o, como têem feito sempre à custa de seus 
bens e de suas proprias vidas. 

Succedendo, porém, agora serem os abaixo assignados 
avisados em commum, como todos os mais portuguezes emi- 
grados em Plymouth, pelo coronel Bernardo Antonio Zagallo, 
e por annuncios allixados nas esquinas, e por elle assignados 
em data de 29 do corrente, para nos dias 30 e J1 se apre- 
sentarem na sua residencia, a fim de prestarem juramento 
de obediencia e reconhecimento à regencia estabelecida na 
ilha Terceira, em nome de sua magestade a senhora D. Ma- 
ria Il, como unica aucloridade legal, emquanto não possa 
restabelecer-se a regencia determinada no capitulo 5.º, ar- 
ligo 92.º da carta constitucional da monarchia portugueza. 
Acto que o mesmo coronel ordenou em cumprimento da or- 
dem emanada do encarregado de negocios de sua magestade 
fidelissima em Londres, o conselheiro José Balbino Barbosa 
de Araujo, datada de 27 do corrente; notam os abaixo assi- 
gnados, que laes ordens vieram desacompanhadas da copia 
de um decreto, pelo qual a mesma regencia da ilha Terceira 
deveria mandar se lhe prestasse o supra mencionado jura- 
mento, segundo é estylo e pratica inalteravel, quando se man- 
am tomar juramentos de tal natareza; sendo tambem não 
menos digno de notar-se que as palavras por que principia 
o officio do mesmo conselheiro para o coronel Zagallo são 
às seguintes: «Tem-se ordenado ...», etc., etc., sem dizer 
em que conselho, ou por que auctoridade ! 

Quando mereceram os subditos da senhora D. Maria II ser 
tratados por esta maneira dictatorial? Á vista de similhante 
arbitrariedade, julgam os abaixo assignados que lhes cumpre 
declarar, pela maneira mais positiva e mais explicita, que 
léem direito para desobedecer à supradita ordem, pois que 
alem de inutil e contraria a0s usos do reino, é illegal. É inu- 
li!, porque pela ratificação do juramento acima mencionado, : 
viriualmente se obrigaram a reconhecer e a obedecer a to- 
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das as aucloridades legitimamente estabelecidas em nome 
da senhora D. Maria 1. Contraria aos usos do reino, porque 
tendo havido cm Portugal cinco regencias desde 1807, a ne- 
nhuma se prestou juramento desta ou outra natureza. Hle- 
gal, por dimanar, ou de uma auctoridade desconhecida, ou 
da do conselheiro encarregado de negocios, cuja auctnridade 
a tanto se não estende. 

Plymouth, J1 de agosto de 1830. = (Assignados) José Vel- 
loso da Cruz Junior, negociante==José Coelho de Sousa, ne- | 
gociante == José Gomes du Silva Villar, fiel do real contrato 
do tabaco = Francisco Rebello Leitão Casteilo Branco, bacha- 
rel em leis == Pedro Guedes do Nascimento, proprietario = 
Noutel Correia de Mesquita, official de secretaria ==José Pe- 
dro Cardoso, negociante == Joaquim Velloso da Cruz, advo- 
gado da relação do Porto = Joaquim Carlos Fernandes do 
Couto, capitão de milícias = (Guilherme Frederico de Oliveira 
Maia, fidalgo da casa real. 


P. S. A invenção deste absurdo, acintoso e intempestivo 
juramento é devida à ignara presumpção do sr. Luiz Antonio 
do Abreu e Lima, que usurpou com escandalo flagrante o 
direito magestatico de impor e arrancar juramentos, quando 
soube que os emigrados, conhecendo a notoria incapacidade, 
criminoso desleixo, ou anti-patrioticas intenções dos perso- 
nageons a quem o imperador tão impropriamente os entre- 
gára, protestavam perante o negociador brazileiro em Lon- 
dres pelos direitos da rainha e pela carta constitucional. É o 
sr. Lima liberal provisorio, mas servil por principios, que 
não teve pejo de impor juramentos aos infelizes residentes 
em Bruges; escrevendo em 28 de agosto de 1830 ao seu de- 
legado n'aquella villa uma carta, que é mais um manifesto: 
em favor da usurpação de D, Miguel, que uma nota de um 
diplomata, caramente pago pela rainha legitima de Portugal. 


Segundo os principios do sr. Lima, a questão portugueza é 
para elle, e lá para seus amos da Terceira (que lhe deixaram ' 


instrucções de tarraxa, que a ninguem podem obrigar, senão: 
depois de publicadas), uma questão de governo e de ordena- 
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dos, e não de direitos da rainha e do povo portuguez. Desta 
sorte, se o Porto ou Lisboa expulsar o usurpador, e estabe- 
lecer um governo em nome da rainha e da carta, este go- 
verno será revolucionario e eminentemente criminoso, senão 
esperar pelo sr. Lima e pelo marquez de Palmella...! 

O ex.”º D. Francisco de Almeida, reconhecendo o abuso 
que o sr. Lima fez de um poder que ninguem lhe presumia, 
convidou sim em París para aquelle juramento; mas obser- 
vando que em França só algum ex.”º parasita aceitaria o seu 

* convite, mui avisadamente desistiu de tal intento. 

Em Bruges, Londres ê Plymouth têem-se ameaçado com 
a suspensão de subsidios aquelles que recusaram prestar um 
juramento illegitimo. Se os mandões gordos e fartos com- 
metterem tal abominação, aprendam os emigrados com os 
parisienses e com os belgas a punir os vampiros que os de- 
voram e os diplomatas que os aviltam. (Nota do editor.) 


Protesto dos emigrados contra as medidas violentas 
do governo usurpador 


Vendo que até hoje o não téem feito os arbitros dos nossos 
destinos, protestam os abaixo assignados, emigrados portu- 
guezes, subditos fieis de sua magestade fidelissima, contra to- 
dos os actos violentos do governo de facto existente em Lisboa, 
que tem expedido ordens para o sequestro e arrematação 
dos bens pertencentes áquelles que, por não violarem a san- 
tidade do juramento de fidelidade, prestado a el-rei o senhor 
D, Pedro IV, e a sua augusta filha, a senhora D. Maria II, ou 
deixaram o paiz, ou sê acham presos, e processados pelas 
commissões revolucionarias do mesmo governo usurpador ; 
e considerando outrosim que os cumplices, ou co-réus de 
traição para com a magestade de el-rei, o senhor D. Pedro IV, 
8 hoje sua augnsta filha, podem distrahir os fructos apprehen- 
didos, e os mesmos bens, já por litulo de arrematação, on 
por qualquer outro principio; em seu nome, e d'aquelles 


que, por se acharem dentro do reino, e sujeitos à tyrannia 
DOC. 19 
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do dito governo de facto, não o podem fazer sem risco de 
sua existencia, resolveram protestar, como em verdade pro- 
testam contra todos os actos e pessoas, que altentarem à sua 
propriedade de qualquer natureza que ella seja, para d'essas 
pessoas, sejam os ministros e conselheiros d'estado, sejam 
Os juizes que executarem as suas ordens, escrivães, teste- 
munhas, depositarios e arrematantes, se haverem em todo 
9 tempo os bens de raiz e moventes, direitos & acções, por 
qualquer fórma alheados, lucros cessantes, damnos emer- 
gentes e reparação da injuria; protestando outrosim de per- 
seguirem em juizo, como traidores e rêus de lesa-magestade 
de primeira cabeça todos os que forem partes para se com- 
metterem similhantes attentados, singularmente aos minis- 
tros e seeretarios d'estado, e aos arrematantes, em confor- 
midade com a disposição da ordenação, livro 5.º, Litulo 6.º 

Os abaixo assignados confiam este solemne protesto à jus- 
tiça de sua magestade, a senhora D, Maria TI. 

Fóra do territorio portuguez, aos 4 de abril de 1829. == 
(Segnem-se trezentas e vinte assignaturas.) 


DOCUMENTO N.º 229 


(Citado à pag. +24) 


Protesto dos emigrados portuguezes contra a missão do marquez de 
Santo Amaro, vindo do Brazil à Europa para terminar por parte 
de D. Pedro os negocios da emigração, protesto que a regencia da 
Terceira igualmente approvou 


Os emigrados abaixo assignados, deputados da nação por- 
tugueza nas córtes de 1826, 1827 e 1828, aos quaes pela 
ilegalidade da dissolução, decretada pelo ex-regente de Por- 
tugal, o infante D. Miguel, cumpre concorrer para a salvação 
da sua patria por todos aquelles meios que estão ao seu al- 
cance, e que são compaliveis com o respeito devido aos prio- 
cipios da independencia e soberania das nações, tem até ao 
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presente guardado o mais profundo silencio à respeito da 
chamada questão portugueza, pela illimitada confiança que 
elles tinham nas pessoas encarregadas das negociações até 
agora existentes... 

Porém, os extraordinarios acontecimentos ultimamente 
occorridos em França são de natureza tal, que elles não 
podem deixar a menor duvida a respeito das intenções do 
ministerio Polignac, relativamente aos negocios de Portugal, 
Este ministerio linha tomado por si a iniciativa das negocia- 
ções, depois que lord Strangford, por suas intrigas nada pôde 
conseguir do caracter franco e nobre do imperador do Bra- 
zil. O golpe que acaba de expulsar do lhrono da França a 
Carlos X, rasgou ao mesmo tempo o véu, que occultava os 
períidos designios de rebater os ferros que algemam os por- 
tuguezes, com o pretexto de manter a paz da Europa, e de 
assegurar para 0 futaro a tranquillidade da peninsula. 

Hoje púde julgar-se qual era o interesse, que pela paz €é 
repouso da peninsula tomava um ministerio, que desde longo 
tempo afiava o ferro para dar nas instituições da França o 
derradeiro córte; hoje, depois de tão terrivel e proveitoso 
exemplo, póde muito bem julgar-se quaes seriam as bases 
propostas ao imperador D. Pedro para pôr termo às calami- 
dades que afligem Portugal. Póle hoje entrever-se quaes 
seriam Os meios que se empregariam para fatigar sua cons- 
tancia, e para suspender sua boa fé e seus nobres senti- 
mentos. 

Por esta rasão os abaixo assignados lêem justos motivos 
para receiar o progresso de negociações estabelecidas em 
tio funestos precedentes, sem que o imperador D. Pedro se 
ache cabalmente informado dos verdadeiros fins, que dirigiam 
toda a politica do banido e extincto ministerio de Polignac, 
Ao mesmo tempo reclamam toda à altenção do plenipoten- 
ciario do imperador, sobre a immensa responsabilidade que 
sobre elle pesa, se inconsideradamente precipitado, e sem 
novas instrucções de seu amo, compromettesse a honra e a 
dignidade da rainha de Portugal, assim como os inauferiveis 
direitos do povo portuguez. Ainda que à regencia estabele- 


Go gle re SETOR UN Es CIT 


292 





cida na ilha Terceira compete obstar, como de certo obstará, 
pelo poder de que se acha revestida, ao andamento de ne- 
gociações, cujos resultados, bem longe de assegurar a futura 
tranquillidade de Portugal, teriam pelo contrario as conse- 
quencias mais funestas ; os abaixo assignados seriam indignos 
da confiança da nação, que em 1826 os elegeu como seus 
mandatarios, se por quaesquer motivos, pondo de parte a 
sua honra e os seus deveres, & surdos ao clamor das suas 
consciencias, deixassem em tão nrgentes circumstancias de 
manifestar, pelo unico meio que está ao sen alcance, qual é 
a Opinião e os sentimentos da grande maioria de toda a na- 
ção portugueza. 

O usurpador da corôa de Portugal, assim como a facção 
que o rodeia, tem por todos os meios procurado apresentar 
diante dos gabinetes da Europa o silencio dos tumulos e dos 
carceres, o voto dos seus complices e o soffrimento das suas 
viclimas, como a manifesta expressão do livre consentimen- 
to, tacita approvação e voto unanime do povo portuguez em 
favor de um governo, cujas crueldades materialmente attes- 
tam o contrario. Tudo quanto em Portugal tem havido até 
agora,'prova, como provam exuberantes factos em que abun- 
da a historia, que um tyranno, senhor dos recursos de um 
paiz, rodeado de pretorianos, de magistrados venaes e de 
infames delatores, pôde por algum tempo sustentar-se sobre 
um lhrono usurpado. Em Portugal milhares de victimas por 
seus longos padecimentos, € nos paizes vizinhos muitos mil 
emigrados reduzidos à miseria, tem do modo mais positivo 
protestado contra a usurpação, e contra suas consequencias ; 
porém, no calamitoso estado em que se acha Portugal, em- 
quanto não chega o dia de um terrivel exemplo, não é possi- 
vel que a grande maioria da nação portugneza possa mani- 
festar a sua desapprovação, e protestar contra a illegalidade 
do procedimento de qualquer pessoa, que sem seu mandato 
e expresso consentimento, pretenda fazer em seu nome a 
abdicação e renuncia de seus direitos e liberdades. 

Por tantos e tão ponderosos motivos, os abaixo assigna- 
dos, em nome dos seus compatriotas emigrados, em nome 
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de tantos milhares de victimas, que jazem nos carceres e 
fortalezas de Portugal, e em nome de todos os portuguezes, 
cuja voz se acha embargada pelo terror de medidas sangui- 
“narias, cada um de per si, e todos unanimemente, protestam 
e declaram: 

Que o usurpador da corda portugueza, tendo calcado aos 
pés todos os juramentos e promessas, que tão solemuemente 
bavia feito em a côrte de Austria, e ultimamente em Lisboa 
em presença das côrtes, e de todo o corpo diplomatico, per- 
deu todo o direito à confiança publica, garantida por seus 
juramentos e palavra, e que por conseguinte à sua existen- 
cia em Portugal, depois de tantas tyrannias, é incompativel 
com a prosperidade futura e com o socego da nação portu- 
gueza, assim como é incompativel com a dignidade e segn- 
rança da rainha de Portugal, a senhora D. Maria Il, em quem 
os portuguezes têem as mais firmes esperanças da sua futura 
felicida de. 

Que elles não reconhecem poder algum sobre a terra, que 
de direito tenha auctoridade para revogar, ou modificar as 
instituições politicas dadas à nação porlugueza por seu rei 
legitimo, e por ella aceitas e juradas, e por si, em seu nome 
e em nome de todos os portuguezes, declaram qualquer acto 
em contrario, quaesquer que sejam as fórmas de que se ache 
revestido, como um acto de força e de violencia, que nenhum 
portuguez é obrigado a camprir e guardar, e contra o qual 
os abaixo assignados protestam diante de Deus e dos homens 
pelo modo mais solemne. 

Feito em Paris, aos 11 de agosto de 1830. = Manuel de 
Macedo Pereira Coutinho == Conde de Saldanha = Dr, Joa- 
quim) Antonio de Aguiar == Gaetano Rodrigues de Macedo == 
Manuel Gonçalves de Miranda == Francisco Antonio de Cam- 
pos==0 Conselheiro Bernardo Jose de Abrantes e Castro = 
Manuel Alves do Rio == Leonel Tavares Cabral = José Alves 
Pinto Villar. 
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Carta que Manuel do Maccdo Porcira Coutinho 
dirigiu ao marquez de Santo Amaro, 
remettendo-lhe o protesto acima escripto 


IIl."º é ex."º gr, — Tenho a honra de apresentar a v. ex.* 
a declaração e protesto, assigoado por alguns deputados daS 
córtes do Portugal residentes n'este reino, e brevemente re- 
melterei outro assignado por maior numero de portuguezes, 
para que v. ex.?, aitendendo ao que n'elle se pondera, faça 
aquelle uso, que as suas luzes e reconhecido zélo pelo serviço 
do imperador do Brazil, e da rainha de Portugal, a senhora 
D. Maria 1, lhe dictar. Igual protesto vae ser remettido a 
sua magestade imperial, assim como à regencia estabelecida 
na ilha Terceira para seu conhecimento. 

Paris, 12 de agosto de 14830. — De v. ex.º, l”º e ex.”º 
sr. marques de Santo Amaro, fiel captivo. == Manuel de Ma- 
cedo Pereira Coutinho. 


Adhesão e approvação que deram ao supracitado protesto 
os emigrados portuguezes abaixo assignados 


Tendo sido communicado aos abaixo assignados, emigra- 
dos porluguezes, o protesto que alguns deputados actual- 
mente residentes em Paris fizeram aos 414 dias do mez de 
agosto de 1830, contra todo e qualquer acto tendente a des- 
truir os direitos da senhora D. Maria II, como rainha rei- 
nante dos portuguezes, e a revogar ou alterar a carta consti- 
tucional de 29 de abril de 4826, os abaixo assignados, não 
vendo em simihante protesto senão a confirmação dos prin- 
cípios, por os quaes os abaixo assignados lêem combatido e 
soflrido, e que são conformes aos do direito publico univer- 
sal, e particular do reino de Portugal, julgam o sobredito 
protesto um documento de liberdade e lealdade, que muito 
honra seus nobres auclores e signatarios, e ao qual por isso 
os abaixo assignados dão sua plena, formal e explicita adhe- 
são e approvação. Em prova do que fizeram este, que assi- 
guaram. 
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Paris, 15 de agosto de 1830. = José das Neves Barbosa, 
corregedor do bairro de Belem — Bernardo Martins da Sil- 
va, negociante — Cesario Augusto de Azevedo Pereira == An- 
tonio Tavares de Almeida == Miguel Antonio Dias, estadan- 
te = Manuel Alves do Rio Juniór == Francisco Luiz de Gouveia 
Pimenta, magistrado = José Francisco de Assis e Andrade, 
juiz de fóra de Mertola == Manuel Teixeira Basto Junior == 
José Aleixo Falcão Wanzeller, proprietario = João Antonio 
Lopes de Andrade, major graduado de milícias == José de Men- 
donça David, capitão de cavallaria n.º 4 — José de Azevedo 
Vellez, capitão de cavallaria n.º 10 = Henrique de Mello Le- 
mos e Alvellos == José Narciso de Almeida Amaral, magistra- 
do == Vasco de Sousa Coutinho, coronel de milicias == Anto- 
nio de Mello, alferes do terceiro regimento de infanteria == 
Francisco Rodrigues == Manuel Feliciano da Costa e Almei- 
da == Antonio José Figueira, estudante == Antonio José da 
Fonseca Mimoso Guerra, corregedor de Aveiro == Albino Al- 
tão, doutor em philosophia == Antonio José Vieira Santa Ri- 
ta == Antonio Luiz Dourado, estndante == José Jacintho do 
Amaral = José da Silva Passos, advogado do numero da re- 
lação do Porto = Manuel da Silva Passos, advogado do nu- 
mero da relação do Porto = Torcato Francesco Carneiro, es- 
tudante == Alerandre Alberto de Serpa Pinto, coronel de 
milícias == José Pinheiro Vizeu =: João Teixeira de Mello, 
proprietario = José Caetano Rojão = João Manuel Taveira 
de Carvalho — José Caetano de Campos — Caetano de Sousa 
Amaral — Antonio Manuel Lopes Vieira de Castro, abbade = 
José Caldeira Pinto de Albuquerque. 

N. B. Esta adhesão e approvação foi dirigida a Manuel de 
Macedo Pereira Coutinho, para que tambem a remettesse ao 
marquez de Santo Amaro, destino que tambem tiveram ou- 
tras adhesões, assignadas pelos emigrados portuguezes exis- 
tentes em outros depositos. 
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Protestos que tambem tiveram logar 
nos depositos dos emigrados portuguezes 
de Ostende e Bruges 


Us abaixo assignados, deputados da nação portugueza, re- 
sidentes na Belgica, dão sua plena, formal e explicita adhe- 
são e approvação ao protesto, que alguns dos seus collegas 
deputados actualmente residentes em Paris fizeram e assi- 
gnaram aos 11 dias do mez de agosto, contra todo e qual- 
quer acto tendente a prejudicar os direitos da senhora 
D. Maria 1, como rainha reinante dos portuguezes, a revo- 
gar, ou mesmo allerar a carta constitucional de 29 de abril 
de 1826, ou a reconhecer o infante D. Miguel como regente, 
ou rei de Portugal, havendo quasi por expresso 0 dito pro- 
testo, que explicitamente declaram na fórma acima, e em 
prova assignam em Ostende aos 27 de agosto de 1830. = 
Joaquim José de Queiroz == João da Mata Chapuzeth =Vi- 
conte Nunes Cardoso. 


Tendo sido communicado aos abaixo assignados, emigra- 
dos portuguezes residentes na Belgica, o protesto que alguns 
deputados, actualmente residentes em Paris, fizeram aos 41 
dias do corrente mez de agosto, contra todo e qualquer acto, 
tendente a destruir os direitos da senhora D. Maria II, como 
rainha reinante dos portuguezes, e a revogar ou alterar a 
carta constitucional de 29 de abril de 1826; os abaixo assi- 
gnados, não vendo em similhante protesto senão a confirma- 
ção dos principios por os quaes os abaixo assignados tem 
combatido e soffrido, e que são conformes aos direitos pu- 
blico universal e particular do reino de Portugal, julgam o 
sobredito protesto um documento de liberdade e lealdade, 
que muito honra os seus nobres auctores e sigaalarios, € ao 
qual por isso os abaixo assignados dão sua plena, formal e 
« explicita adhesão e approvação; tendo só a acrescentar que 
jamais reconhecerão o infante D. Miguel como regente, ou 
rei de Portugal, pois sua conducla politica, e seu caracter 
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incorrigivel à face da Europa, que tomam por testemunha, 
os auctorisam a esta explicita declaração. 

Em prova do que fizeram este c assignaram. Bruges, 27 
de agosto de 1830, == Thomás Guilherme Stubbs, tenente ge- 
neral. = (Seguem-se mais cento cincoenta e duas assignatu- 
ras.) 


Resposta dada pelo secretario da regencia da Terceira 
ao primeiro d'estes dois protestos 


A regencia, a quem o ex.”º marquez de Palmella fez pro- 
sente a carta que v. m.º lhe dirigiu em 27 de agosto passa- 
do, acompanhando a copia de um protesto, que no mesmo 
dia assignaram tres deputados da nação portugueza nas côr- 
tes de 1826, 1827 c 1828, que se acham nesse paiz, & a co- 
pia de outro protesto, assignado em Bruges no mesmo dia 
por cento cincoenta e tres emigrados portuguezes: manda- 
me accusar a v. m.º a recepção da mencionada carta e co- 
pias que a acompanham, e dizer-lhe que não havendo reco- 
bido ainda o officio do desembargador Manuel de Macedo 
Pereira Coutinho, que v. m.º diz fóra encarregado da re- 
messa do outro protesto, a que O seu se refere, suspende 
por isso o seu juizo sobre a propriedade e necessidade de 
similhantes actos, e sobretudo da sua publicação, cumprin- 
do-me acrescentar, em nome da mesma regencia, que nos 
mencionados protestos ella vê a expressão de sentimentos, 
que reputa serem não só os dos individuos que assignaram, 
mas de todos os leaes portuguezes firmemente decididos a 
não sacrificar jamais os direitos da senhora D. Maria II, rai- 
nha reinante de Portugal e Algarves, nem os da nação por- 
tugueza, firmados na carta constitucional de 29 de abril de 
1826, nem finalmente a reconhecer o serenissimo infante 
D. Miguel como rei, ou regente de Portugal, sentimentos 
estes em tado conformes com o juramento que a regencia 
prestou no tempo da sua installação, e que tem dirigido e 
dirigirão sempre os seus actos, e manifestados já pela mes- 
ma regencia, não só aos seus agentes diplomaticos, mas aos 
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de sua magestade, o imperador do Brazil, e ao mesmo au- 
gusto senhor, na qualidade de tutor de sua magestade fide- 
lissima. Portanto, espera à regencia firmemente que a hon- 
ra, dignidade e paternal amor de sua magestade imperial, O 
augusto pae e tutor da senhora D. Maria II, e o cabal conhe- 
cimento que o plenipotenciário do mesmo augusto senhor na 
Europa tem sem duvida adquirido do estado actual dos ne- 
gocios, desvanecerão inteiramente os receios, que occasiona- 
ram a assignatura d'estes protestos. 

Deus guarde a v. m.º Palacio do governo em Angra, 20 
de outubro de 1890. = Luiz da Silva Mousinho de Albuquer- 
que. —Sr. Joaquim José de Queiroz. 


DOCUMENTO N:º 229-A 
(Citado a pag. 484) 


Proclamações dirigidas pelo conde de Villa Flor aos habitantes dos 
Açores, depois que em 21 de abril de 1831 desembarcou na ilha 
do Pico com a expedição destinada a tomar as ilhas de oeste, e 
aos militares que seguiam a causa do usurpador 


Açorianos! —É chegado o tempo de sacudirdes o vergo- 
nhoso e pesado jugo, que ha tanto tempo vos opprime. Vas- 
sos irmãos, os bravos e briosos portuguezes, que depois das 
mais terriveis catastrophes, e à custa de toda a sorte de ris- 
cos e de sofrimentos, tiveram a constancia de não desespe- 
rar da salvação da patria, e souberam manter-se firmes € 
invenciveis na ilha Terceira, vem agora quebrar os ferros 
com que uma facção impia vos maniata 05 braços. 

Açorianos! Nós não vimos fazer-vos a guerra; sabemos 
perfeitamente que se a violencia pôde suffocar a manifesta- 
ção da vossa honra e lealdade, estes sentimentos existem 
em vossos corações tão puros como convem a peitos portu- 
guezes. A regencia, em nome da nossa graciosa rainha, a se- 
nhora D. Maria II, manda-nos para vos livrar dos vossos op- 
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pressores, para plantar entre vós o regimen das leis, para 
vos reunir debaixo de um sceptro bemfazejo, a cuja sombra 
gosaremos todos dos bens de uma justa e regrada liberdade ; 
e finalmente para desaffrontar a nação portugueza do eterno 
opprobrio, que lhe resultaria à face das nações civilisadas, se 
permanecesse por mais tempo sujeita à brutal tyrannia, que 
a degrada aos olhos do mundo inteiro. 

A triste experiencia de tres annos de tyrannia e de oppres- 
são, tem desvanecido de todo as illusões, que os perfidos 
fautores da usurpação tinham conseguido espalhar. Já todos 
conhecem que a hypocrisia se revestiu do manto da religião, 
para povoar de victimas os desertos morliferos da Africa, e 
para derramar nos cadafalsos 0 generoso sangue d'aquelles 
que recusaram violar seus juramentos. Erigiu-se o perjurio 
em virtude, a fidelidade foi chamada traição, e assim se con- 
fundiram todas as idêas do justo e do injusto. 

Todas as nações da Europa se horrorisaram à vista de 
tantos crimes; e os governos indignados, têem-se recusado 
constantemente a reconhecer o usurpador da corda portu- 
gueza. A Europa espera que os portuguezes acordem final- 
mente do lethargo em que têem jazido, e acclamando espon- 
taneamente a rainha legitima, se colloquem de novo no 
glorioso logar que lhes pertenceu sempre entre as nações. 

Eia, pois, açorianos! É chegado o momento que vós, e nós, 
desejavamos; acclamae espontaneamente a nossa legitima 
rainha ; restabelecei a carta conslitucional; entre de novo no 
goso das liberdades patrias que gosaram nossos maiores, e 
que nos foram restituidas pelo augusto pae e tutor de sua 
magestade; e assim dereis a todos os portuguezes o mais 
glorioso exemplo. Viva a rainha D. Maria Il! Viva a carta 
constitucional, 


Uma divisão da leal guarnição da Terceira vem desembar- 
car nesta ilha, para a restituir à obediencia da soberana le- 
gitima. Serão baldados quaesquer esforços, que queiram 
tentar-se para resislir-lhe : e aquelles que, louca e obslina- 
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UJamente os praticarem, licarão sujeitos às mais Lerriveis con- 
sequencias. 

Militares, officiaes ou soldados, que tendes a desgraça de 
servir debaixo das bandeiras do usurpador, aproveitae esta 
ultima opportunidade, que agora se vos offerece para lavar 
uma tal mancha. Mostrae que se a illusão, a violencia, ou 
circumstancias involuntarias vos afastaram do nosso dever, 
estaes anciosos de merecer ainda à nome de portuguezes, 
correndo a unir-vos às bandeiras da senhora D. Maria 1I, a 
tempo de participar da gloria da restauração do throno e das 
liberdades patrias. 

No memoravel dia 14 de agosto vos levaram vossos perfi- 
dos chefes, munidos dos decretos sanguinarios, e acompa- 
nhados de algozes, a acommeiter à ilha Terceira. N'aquelle 
dia o valor natural dos portuguezes se patenteou igmalmente 
de ambas as partes; mas felizmente para a patria, e para 
vôs mesmos, permiltiu a Divina Providencia que trinmphasse 
a causa da justiça e da honra, e que ficassem vencedoras as 
tropas que, logo depois da victoria, escutaram sómente a voz 
da humanidade, e vem agora chamar os portuguezes à união. 

A regencia, em nome da rainha, a senhora D. Maria 1, 
aliança, em nome da mesma senhora, a todos os militares, 
que voluntariamente passarem para as fileiras leaes, 0 serem 
tratados como irmãos. 


DOCUMENTO N.º 229-3 
(Citado a pag. 45%) 


Parte official da tomada da ilha de S. Jorge pela expedição 
do commando do conde de Villa Flor 


Ill.mo sr. — Havendo achado impraticavel alé ao dia de 
hontem, por causa do mau tempo, effeituar o embarque das 
tropas do meu commando, aproveitei o primeiro movimento 
favoravel, que se offereceu no dito dia às quatro horas da 
tarde, mettendo toda a divisão nos navios, e levando as lan- 
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chas a reboque, com destino a ir atacar a ilha do Faial, ou 
de S. Jorge, conforme o vento o permiltisse. 

Hoje ao amanhecer achei-me defronto da villa das Vélas, 
da ilha de S. Jorga, e decidindo me a cffeituar immediata- 
mente o desembarque, mandei proceder a um reconheci- 
mento da costa pelo capitão-tenente Hills, e pelo major Pa- 
checo, official este a quem eu rendo elogios pelo muito zêlo 
e perícia que desenvolveu para o bom resultado da expedi- 
ção, o a um signal feito do sen escaler, saltou a tropa que 
pôde para as lanchas, e se dirigiram para terra a um pequeno 
porto chamado ribeira do Nabo, guarnecido com 150 homens 
de ordenanças, alguns soldados de linha e uma peça de ar- 
tilheria. Ao meio dia o major Bernardo de Sá Nogneira, men 
primeiro ajudante de ordens, saltou em terra com 30 ho- 
mens de infanteria n.º 18, e o major José Joaquim Pacheco 
com 20 homêéns do mesmo regimento foi saltar um pouco 
mais para 0 SE., junto a uma rocha de altara consideravel, 
cortada quasi verticalmente, para subir a qual foram neces- 
sarias escadas de mão, que eu de prevenção tinha mandado 
trazer; por este mesmo logar saltei eu e o meu estado maior, 
e successivamente foi desembarcando a divisão toda. 

Logo que a sobredita força se acbon em terra mandei os 
dois majores pelo caminho d'esta villa, mandando ao mesmo 
tempo occupar sobre a minha direita a freguezia de Ursulina, 
por um destacamento de 50 homens, commandado pelo ca- 
pitão de caçadores n.º 2, Joaquim José Nogueira, e coadju- 
vado pelo meu capitão do estado maior, Balthazar de Almcida 
Pimentel, os quaes se encontraram com uma força do ini- 
migo de 70 homens de linha e 150 milicianos, que foram 
completamente derrotados, deixando em nosso poder uma 
peça de calibre 6, grande numero de mortos e feridos, e al- 
guns prisioneiros, e ao mesmo tempo nos apossâmos de tres 
fortes artilhados, que guarneciam aquella costa. 

A columna da esquerda, que seguiu a direcção da villa das 
Véêlas, encontrou à pequena distancia o inimigo em numero 
de 300 homens de linha e milícias, collocados em posições 
vantajosas, e defendidos por um parque de artilheria de 
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campanha. O enthusiasmo que desenvolveram todos os cor- 
pos, logo que rompeu o fogo, é superior a toda a expressão. 
Duas peças de campanha foram immediatamente tomadas, € 
O inimigo posto em completa derrota, deixando muitos mor- 
tos, feridos e prisioneiros. 

Foi tal a rapidez com que avançámos, que às duas horas 
da tarde já me achava nesta villa com a maior parte da divi- 
são, senhor de toda a artilheria e munições que existiam 
nella. Os restos da força inimiga se retiraram para o norte 
da ilha, assim como o governador, e mandei-os immediala- 
mente perseguir por uma columna, cummandada pelo capi- 
tão de caçadores n.º 12, João Antonio Rebocho, lisonjeando- 
me que no corrente dia de âmanhã estarão todos em nosso 
poder. 

Não posso explicar a v. s.? a exaltação que toda a tropa, 
que tenho a honra de commandar, manifestou na occasião do 
combate, em que resoavam incessantes os vivas à nossa au- 
gusta soberana e à carta constitucionalf e vejo-me obrigado 
a dar geralmente os maiores agradecimentos aos officiaes, 
cadetes, ofliciaes inferiores e soldadosfle todos os corpos, 
sendo diflicil fazer distincções, quando todos, e cada um em 
particular, se portaram com o valor no combate, e nobre- 
mente com os habilantes d'esta ilha. Todavia, enmpre-me 
fazer a devida justiça às acertadas medidas tomadas pelo 
major José Joaquim Pacheco, e pelo major Bernardo de Sã 
Nogueira, logo no primeiro momento do desembarque, as- 
sim como à distincta bravura com que se comportaram. 

O capitão-tenente da marinha, Roberto Hills, tem mostra- 
do em todas as vecasiões a sua aclividade, e particularmente 
na direcção do desembarque; o commandante do brigue Li- 
beral, Francisco Xavier Auffdiener, tem constantemente ma- 
uifestado a sua perícia, zélo e actividade. 

Remetto este officio pelo coronel Theotonio de Ornellas, o 
qual poderá informar mais extensamente a v. s.? dos aconte- 
cimentos do dia de hoje, e tomo a liberdade de recommen- 
dar este official à regencia. 

A promplidão das operações, a boa escolha do logar do 
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desembarque, e o ardor que as tropas d'esta divisão desen- 
volveram, contribuiu felizmente, e mediante o auxilio de 
Deus, não só para o completo e feliz resultado d'esta opera- 
ção, mas tambem para ella se poder concluir com uma perda 
tão pouco consideravel da nossa parte, como v. s.* conhecera 
da relação, que terei a honra de remetter-lhe, logo que re- 
ceba as necessarias participações dos commandantes dos 
corpos. 

Dens gnarde a v. s.º Quartel general da villa das Vélas, 
na ilha de S. Jorge, 9 de maio de 1841. — 11.ºº sr. João Fer- 
reira Sarmento. == Conde de Villa Flor. 


DOCUMENTO N.º 229-C 


(Citado a pag. 404) 


Parte oficial da tomada da ilha do Faial pela divisão 
do commando do conde de Villa Flor 


Hl.”º gr, — Tendo nos meus antecedentes oficios exposto 
av. 8.º, para o fazer presente à regencia, que estava reunin- 
do os meios necessarios para atacar a ilha do Faial, não 
obstante a presença da corveta Izabel Maria, na qual a 
guarnição d'aquella ilha parecia ter posto a maior confiança, 
pois logo que ella pela primeira vez se lhe apresentou cessa- 
ram toda à correspondencia commigo, não obstante haverem 
proposto uma capitulação; tenho agora a noliciar-lhe, para 
o levar à presença da regencia, que no dia 22 do corrente, 
tendo eu decidido atacar a ilha sem empregar no transporte 
de tropas senão barcos e lanchas, fiz marchar à força que 
julguei snfficiente para à ilha do Pico, e passei eu mesmo 
áquella ilha, chegando no dia 23 pela madrngada à villa da 
Magdalena, ponto que havia escolhido para d'ali dirigir o 
ataque sobre o Faial. 

Pouco depois da minha chegada ouvi alguns tiros de arti- 
lheria nos fortes da bahia da Horta, e dirigindo a attenção 
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para aquelle lado, foram vistas grandes numero de lanchas 
navegando de terra para a corveta, e da corveta para terra; 
e pouco depois a corveta começou a fazer-se de véla, apesar 
de soprar apenas uma aragem, mas fraca. 

Emquanto nós observâmos à manobra da corveta, saia da 
bahia um brigue americano, dirigindo-se para o norte. De- 
sejoso de saber 0 que se passava em terra, fiz immediata- 
mente sair nm escaler com dois officiaes ao encontro da dita 
embarcação, a fim de se informarem do que se passava na 
terra, e por elles sonbe que a guarnição tentava evacuar a 
ilha, tendo mettido a maior parte da tropa em dois navios 
mercantes que se achavam fundeados no porto. Immediata- 
mente mandei proceder ao embarque de uma força suffi- 
ciente, não só para ir logo occupar os fortes, mas para obstar 
sendo possivel, à saída dos transportes; e atravessando 0 ca- 
nal, me dirigi com uma vanguarda de caçadores à praia do 
Santo Christo, emquanto a infanteria navegava para O caes 
da villa, e elfeituei o meu desembarque ao fechar da noite 
no meio dos applausos, dos vivas d'este povo, que nos con- 
siderou como seus libertadores; ao entrar na villa, que se 
achava espontaneamente illuminada, fui informado de que 
ainda um dos transportes se achava fundeado; e bem de- 
pressa um official, dos que n'elle se achavam embarcados, 
veiu trazer-me a submissão absoluta dos officiaes e soldados, 
que se achavam a bordo d'esta embarcação. 

Nada póde igualar a desordem, o terror e a anarchia mi- 
litar, que presidiram à retirada, ou antes à vergonhosa fuga 
do governador, e parte da guarnição d'esta ilha, assim como 
do commandante da corveta, cujo dever era protegel-o, e 
cuja acção foi peior à condição d'estes individuos, a quem a 
generosidade do governo de sua magestade tinha proposto 
uma capitulação honrosa a que elles antepuzeram a mais 
vergonhosa fuga. Honra seja, porém, dada aos leaes, e até 
agora opprimidos habitantes desta ilha, que no meio da 
confusão o desordem deste dia souberam unir o mais vivo 
enthusiasmo á mais exacta observancia da ordem publica. 

A decisão do governador do Faial, e do commandante da 
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corveta de guerra, foi tão precipitada, que nem recolheram 
as destacamentos distantes do porto, nem poderam impedir 
que uma grande parte dos suldados, que de mau grado desde 
o anno de 1828 se vêem encorporados nas fileiras da usur- 
pação e da tyrannia, se acolhessem às casas dos habitantes, 
e aos montes da ilha, d'onde vem a cada momento apresen- 
tar-se; isto de tal sorte, que um cabo de esquadra de n.º 1 
de infanteria saiu armado em uma lancha a levar-me à Ma- 
gdalena noticia do que se passava, quando ainda a corveta 
se achava a tiro de bala da bôca da bahia. O inimigo encra- 
vou, porém, acceleradamente uma grande parte da artilhe- 
ria, o balame e o cartuchame, c até caixões de armas, que 0 
commandante de um dos transportes, americano de nação, 
não quiz receber a seu bordo, e que é o mesmo cujos passa- 
geiros se renderam hontem à noite, é por conseguinte se acha 
ainda fundeado n'este porto. 

Logo que conheça exactamente o numero dos bravos sol- 
dados, que correm a alistar-se de novo debaixo da legitima 
bandeira, c o dos prisioneiros de guerra, assim como das 
munições, armas e pelrechos, que escaparam à estragação 
que o terror e o despeito dictaram aos fugitivos, informarei 
por via de v. s.º a regencia; no emtanto v. s.º lhe fará pre- 
sente a agradavel noticia de que a ilha do Fayal se acha li 
bertada e restituida à obediencia de sua magestade a rainha, 
sem que uma só gotta de sangue de um dos meus bravos 
soldados corresse n'estas praias, é sem que uma só violen- 
cia, uma só infracção leve da mais estricta disciplina man- 
chasse a victoria, que a presença da bandeira nacional e real 
acaba de alcançar sobre os seus inimigos. 

Temos unicamente a lamentar o ferimento de um subdito 
britannico, residente n'esta ilha, o qual foi praticado por um 
dos soldados inimigos no acto do embarque d'estes ; espero, 
porém, que este ferimento, posto que grave, não seja mor- 
tal. (Morreu infelizmente.) 

Se a prospera circumstancia, que acabo de referir, não 
deu logar ao desenvolvimento do denodo reconhecido, e 


sobejamente provado dos officiaes e soldados, que tenho a 
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satisfação de commandar, não me deixam por isso menos 
penhorado as suas disposições para correr ao alaque preme- 
ditado, nem a aclividade e zêlo dos ofliciaes, e disciplina 
dos soldados, sem omitlir a generosidade para aquelles que 
as armas submetteram ao nosso poder. 

Deus guarde a v.s.º Quartel general da villa da Horta, na 
ilha do Fayal, 24 de junho de 1831.==Conde de Villa Flor. 
HI.” sr, João Ferreira Sarmento. 


DOCUMENTO N.º 229-D 


(Citado a pag. 469) 


Proclamações dirigidas pelo conde de Villa Flor à guarnição 
e habitantes da ilha de S. Miguel 


Ulliciaes e soldados da guarnição da ilha de S. Mignel! — 
Ouvi, emquanto é tempo, a voz da rasão e da prudencia ; só 
vos resta um momento; aproveitae-o para acclamar a rainha 
de Portuga!, a senhora D. Maria II, e para vos unirdes á leal 
divisão, que em nome da mesma senhora vem occupar esta 
ilha. Se assim O lizerdes, sereis recebidos e tratados como 
irmãos. 

Todas as mais ilhas dos Açores estão na obediencia da 
rainha, e os militares de suas graduações, que, escutando a 
voz da honra e da lealdade, souberam sacudir com tempo o 
infame dominio d'esse feroz usurpador, tão hoje participan- 
tes da gloria e da fama immortal dos bravos defensores da 
Terceira; aquelles que imprudentes e temerarios ousaram 
resistir ao seu valor, ou gemem prisioneiros de guerra, ou 
arrastam por entre vós o opprobrio da sua vergonhosa fugida. 

Militares da guarnição da ilha de S. Miguel, decidi-vos 
emquanto é tempo; passadas algumas horas, lamentareis 
inutilmente a vossa obstinação. 


Habitantes de S. Miguel! — Chegon o tempo da vossa sal- 
vação. À vossa lealdade, O vosso amor à nossa legitima rai- 
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nha, a vossa adhesão às justas liberdades, que nos foram ou- 
torgadas pelo augusto pae da senhora D. Maria 1, são bem 
conhecidos; e é para vos livrar dos tyrannos, que tem sufTo- 
cado tão honrados sentimentos, que vem desembarcar em 
vossas praias uma forte divisão dos bravos, que na ilha Ter- 
ceira souberam erguer duradouro padrão à fidelidade, à 
constancia é ao valor portuguez. 

Michalienses! Ofliciaes e soldados de milícias, e de orde- 
nanças, correi a unir-vos a vossos libertadores; O ferro € 0 
fogo que trazemos não é para vós, é para 08 vossos oppres- 
sores ; mas se algum d'estes, conhecendo o seu erro, abraçar 
com tempo a justa causa que defendemos, lembrae-vos que 
é portuguez, abraçae-o como irmão ; o raio da vingança é só 
para os obstinados e incorrigiveis. Viva a senhora D. Maria 1! 
Viva a carta constitucional! Vivam os portuguezes leacs ! 


Parte official da tomada da ilha de 8. Miguel 


H1.”"º e ex.”º sr. — Tenho a satisfação de participar a v.ex.*, 
para ser presente à regencia em nome da rainha, que a ilha 
de S. Miguel se acha libertada do jugo que a opprimia; as 
tropas que a guarneciom completamente rotas e dispersas ; 
os soldados pela maior parte apresentados c aprisionados, e 
o legitimo governo de sua magestade fidelissima e a carta 
constitucional da monarchia proclamada no meio das expres- 
sões de jubilo e enthusiasmo d'estes leaes habitantes; são 
factos ultimados. 

Este successo, que acaba de arrancar da escravidão o ar- 
chipelago dos Açores, e que tanto honra os defensores da le- 
gilimidade, que jamais o abandono e a desgraça poderam 
abater, teve logar pela maneira de que passo a informar a 
v. ex.º, e por sua via à regencia em nome de sua magestade. 

Em resultado do reconhecimento, a que eu havia mandado 
proceder sobre as costas da ilha de S. Miguel em 27 de ju- 
lho, determinei effeituar o desembarque da divisão expedi- 
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cionaria, em caso de não apparição de navio inimigo na costa 
d'aquella ilha, que fica a E. da ponta da Ajuda. Em conse- 
quencia, saindo de Angra no dia 30 de julho sobre a tarde, 
comecei a navegar sobre o ponto, que havia marcado à cha- 
lupa de guerra de sua magestade, que tinha ido na frente, 
para se reunir ao resto do comboio. 

Naveguei toda a noite e tarde seguinte, e Lendo os navios 
do comboio caido um pouco a sotavento da derrota preme- 
ditada, sobre a noite me achei em frente da ponta do NO. da 
ilha, que logo dobrei; e tendo-se reunido a chalupa ao com- 
boio, corri a costa do N., em vista da terra até ao ponto do 
desembarque, defronte do qual cheguei no dia 1 de agosto 
das cinco para as seis horas da manhã. 

Immediatamente começou a effeituar-se o desembarque na 
foz da ribeira, que fica ao O. do logar da Achadinha, e posto 
que o ponto do desembarque fosse incommodo e arriscado, 
e o vento soprasse com bastante força do lado do N., para 
produzir um rolo do mar consideravel, toda a força desem- 
barcou sem risco, tendo sido desprezados pelos primeiros 
que aportavam, alguns paizanos que, forçados pelos delega- 
dos dos oppressores, destacavam com alavancas Os penedos 
do alto da elevada escarpa de mar, e os faziam rolar sobre a 
nossa tropa. 

O inimigo, que desde o romper do dia observára as nossas 
velas, dirigindo-se ao longo da costa, pôz em marcha simnl- 
taneamente uma força na mesma direcção, e outra que exis- 
tia no valle das Furnas, ambas destinadas a estorvar o des- 
embarque. 

A primeira d'estas forças, depois de um tiroteio, que teve 
logar com as nossas avançadas nas alturas da ponta da Aju- 
da, retirou-se deixando em nosso poder uma peça de mon- 
tauha é suas munições, e morto no campo o capitão Marcel- 
jino Coelho Bandeira do Quental, ajudante de ordens do 
general Prego, alguns soldados de caçadores n.º 41, das 
companhias de voluntarios addicionaes ao mesmo batalhão, 
e alguns prisioneiros dos mesmos corpos. 

A segunda força, que acommelteu o flanco esquerdo da 
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columna em marcha, foi igualmente desbaratada com perda 
do capitão José Maria da Silveira, de infanteria n.º 20, que 
a commandava, e de alguns soldados, mortos e prisio- 
neiros. 

Conseguido isto, e tendo-se no emtanto concluido o des- 
embarque com toda a divisão reunida, estabeleci o campo 
nas alturas que dominam o logar da Maia, tendo na minha 
frente a profunda ravina, denominada Ribeira dos Moinhos. 

Ao romper da manhã comecei a marchar ao longo da es- 
trada do litoral, atravessando o logar da Maia. que o inimigo 
tinha feito abandonar quasi totalmente pelos habitantes, e, 
sem encontrar o menor obstacnlo, avancei até ao logar de 
Porto Formoso, cujos fortes se achavam abandonados, e en- 
cravada a artilheria que os guarnecia. 

O logar de Porto Formoso está situado no fundo de uma 
bacia, ou valle semi-cireular, que limita ao S. a cadeia de 
serras do centro da ilha; a E. um contraforte pouco elevado 
da mesma cadeia, que desce para o mar, e separa a baixa de 
Porto Formoso dos campos da Maia; e finalmente ao O. ou- 
tro contraforte mais alto e escarpado, que penetrando no 
mar na direcção do S. para o N., constitue a ponta da Ri- 
beira Grande. As vertentes da cadeia central, altas, abruptas 
e pouco consistentes, são cortadas por um numero conside- 
ravel de ravinas dilficilimas de atravessar, e o contraforte 
de O., não menos abropto, é cortado pela estrada encaixi- 
Hiada entre barreiras verticaes, que conduz do Porto For- 
moso à Ribeira Grande, a que dão o nome de Ladeira da Ve- 
lha, constituindo este contraforte uma posição militar das 
mais formidaveis, tanto pelo seu dilicil ingresso, como pela 
sua curta frente e apoio dos seus flancos na cadeia central 
e no mar, com um morro abrupto e inaccessivel. 

Uma similhante posição, que cotre a villa da Ribeira Gran- 
de e cidade de Ponta Delgada, e toda a parte do O. da ilha 
de S. Miguel, não podia ser, nem foi efectivamente abando- 
nada pelo inimigo, o qual, tendo praticado uma profunda 
cortadura na estrada unica que a alravessa, guarneceu as 
alturas com toda a força que tinha na cidade, na Ribeira 
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Grande, e em todas as suas immediações, força que avalio 
em 2:500 a 3:000 homens. 

Eram seis horas da manhã, quando, tendoobservado a po- 
sição do inimigo, fiz fazer alto e dar descanso à divisão no 
Porto Formoso, aproveitando este tempo para fazer ao com- 
boio os signaes necessarios para desembarcar n'aquelle porto 
as reservas de polvora, que a dilliculdade do terreno em que 
desembarquei, me não permittiu lançar em terra. 

Isto feito, e tendo reconhecido a força, que 6 inimigo podia 
tirar da formidavel posição que occupava, e da artiiheria 
com que a guarnecia, e já então tinha trocado alguns tiros 
com a peça de montanha que lhe haviamos apprehendido no 
dia antecedente, vi que devia sapprir com à manobra aquilo 
que me faltava em numero e em terreno, e determinei tor- 
near o inimigo pelo seu flanco direito, fazendo maior esforço 
para ganhar os cumes da cadeia central, e enfraquecendo 
ussim a sua resistencia, forçar de frente a passagem da es- 
trada da Ladeira da Velha. Para este fim ordenei ao bata- 
lhão de caçadores n.º à que avançasse através das ravinas à 
ganhar a extrema direita do inimigo, e logo que vi a sua 
marcha sullicientemente avançada, € um tiroteio começado 
com os atiradores d'este corpo, fiz marchar o deposito de 
cadetes e companhia de academicos, a auxiliar e ampliar este 
ataque, formando a direita do quinto batalhão de caçadores; 
e os batalhões de infanteria n.º 18, do regimento provisorio, 
e contingente do batalhão de artilheria de Angra, tendo na 
frente o corpo de sapadores, fazendo o serviço de eaçado- 
res, foram destinados a effeituar na occasião opportuna o 
ataque da estrada. 

Emquanto progrediam os movimentos de flanco, e conli- 
nuava à nossa esquerda o tiroteio entre os atiradores do ba- 
talhão de caçadores n.º 5 e à direita do inimigo, e que este, 
julgando indispensavel oppor-se áquelle ataque, chamava 
pouco à pouco a sua força para as alturas do sen flanco di- 
reito, toda a sua linha rompeu em alaridos e brados de ale- 
gria, e subitamente uma força de 400 homens de milícias de: 
Villa Franca, e 100 homcus do regimento de jnfunteria n.º 4, 
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que de Villa Franca marcharam, atravessando a cadeia cen- 
tral da ilha sobre a Maia, fizeram um ataque subito sobre a 
nossa retaguarda. Porém, foi de curta duração o alvoroço 
dos contrarios; porquanto, tendo immediatamente o bata- 
lhão provisorio, que fazia a nossa retaguarda, feito frente a 
este novo inimigo, o poz em plena fuga, depois de experi- 
mentar uma descarga cerrada, fugindo immedialamente ape- 
nas presentiram o vigor do nosso ataque, sem que nem um 
momento este ataque subito e inesperado interrompesse, ou 
alterasse o plano, ou o progresso das operações da nossa 
frente. 

Logo que o inimigo observou a nullidade do effeito do ata- 
que precedente, em que sem duvida tinha posto a mais firme 
esperança de successo, dirigiu toda a sua attenção sobre o 
seu flanco direito, e à medida que puxava mais c mais força 
para aquella ala, e que a estendia successivamente para a 
crista das montauhas, 0 Liroteio com o batalhão de caçado- 
res n.º 3 tornava-se mais vivo e animado; e o corpo de ca- 
detes e academicos tinha avançado sulficientemente, e ganho 
uma posição propria para tirar vantagem do primeiro movi- 
mento retrogrado a que o inimigo fosse obrigado. Então jul- 
guei ser chegado o momento de atacar a posição em frente 
ao longo da estrada, e assim o effeitnei com a columna de 
infanteria acima designada, deixando duas companhias do 
regimento provisorio à cobrir e segurar a nossa retaguarda. 

Immediatamente que o inimigo se viu acommeltido em 
frente, passada a cortadura da estrada, é o nosso ataque de 
flanco levado ávante com um novo vigor, começou a fazer 
fogo em retirada, abandonando successivamente todas as 
suas posições, até que, vencido o pouto culminante do con- 
traforte pela nossa columna, o observámos e perseguimos 
na vertente opposia da montanha, não só em completa der- 
rota, mas em uma absoluta fuga e debandada. 

Passado isto, os nossos corpos dobrando a altura, vieram 
formar-se todos na estrada, que conduz à villa da Ribeira 
Grande, no extremo da qual estabeleci o campo, depois 
d'este glorioso e decisivo combate. 
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O numero dos mortos do inimigo deve ter sido considera- 
vel, e pelo que respeita à sua perda, só posso dizer que foi 
completa; porquanto, não reuniram mais um só pelotão da 
força que entrou em combate; e todas as guarnições, que ti- 
uham nos diferentes pontos da costa, enviaram no dia se- 
guinte a sua submissão à discrição, tendo-os já abandonado 
a maior parte dos soldados. 

Um desembarque effeituado em uma costa dificil, e pro- 
tegida por um navio de guerra, a que se não podiam oppor 
sem temeridade os nossos navios; dois de combate nas po- 
sições as mais adversas, e contra uma força triplicada; uma 
victoria completa, e a perfeita derrota dos nossos adversa- 
rios, tal é a historia da expedição, que soly o meu commando 
acaha de libertar a ilha de S. Mignel. 

Todos os corpos, todos os individuos d'esta divisão entra- 
ram ra peleja, todos triumpharam das maiores privações & 
dificuldades; officiaes e soldados d'esta divisão todos mos- 
traram à porfia o denodo, a audacia e a constancia, que nas 
epochas mais brilhantes da nossa bistoria distinguiram os 
portuguezes e os tornaram a admiração das mais nações. 
Resultados de tanta importancia custaram à divisão a vida 
do tenente de caçadores n.º 3, Autonio Joaquim Borges de 
Beltencourt, que morreu no solo que o viu nascer, & no mo- 
mento em que o libertavamos, e cinco soldados do mesmo 
corpo; ficando delle feridos gravemente o alferes José Ma- 
ria de Moraes Rego, e 2 soldados; e levemente o ajudante 
João Baptista de Abreu, 2 officiaes inferiores e 17 soldados; 
e os demais corpos tiveram uma perda menor, que não posso 
enumerar exactamente, por não ter ainda recebido os respe- 
clivos mappas. 

No momento em que o general intruso, Prego, foi infor- 
mado da nossa apparição sobre a costa do norte, adiantou-se 
em carruagem até à villa da Ribeira Grande; mas logo que 
sonbe que tinhamos effeituado o desembarque, e repellido a 
força destacada para nos impedir, voltou do mesmo modo 
para a cidade, e terminando assim às suas operações milita- 
res, entregou as forças à direcção do coronel Silva Reis, que 
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foi o commandante da acção, que teve logar nos montes da 
Ladeira da Velha. 

O povo da cidade de Ponta Delgada, ha tanto tempo oppri- 
mido, apenas no dia 2 de agosto viu a cidade inteiramente 
abandonada pelas forças militares, rompeu em vivas à rainha, 
a senhora D. Maria 11, e à carta constitucional, arvorou a ban- 
deira nacional no castello de S. Braz, e começou sobre a 
tarde a desarmar e prender os soldados e officiaes que fu- 
giam do campo da batalha. Porém, o general Prego, com 
parte do seu estado maior, o corregedor e juizes de fóra 
esta cidade, e villa da Ribeira Grande, tiveram tempo de 
embarcar a bordo de uma barca ingleza, que se fez de véla 
deste porto. 

Deus guarde a v. ex.º Quartel general em Porta Delgada, 
4 de agosto de 1831. — TIL” e ex.”º sr. Joaquim de Sousa 
de Quevedo Pizarro. = Conde de Villa Flor. 

P. S. O meu ajudante de ordens, portador da presente, 
vae encarregado de apresentar à regencia, em nome da rai- 
nha, as bandeiras dos regimentos de infanteria n.º 7 e 20, 
por nós resgatadas das mãos que as profanavam na acção 
de Porto Formoso. 


Proclamação quo depois da acção da Ladeira da Velha 
formnlon o conde de Villa Flor 


Habitantes de S. Miguel! — Depois que o valor dos solda- 
dos do meu commando dispersou e auiquilon inteiramente 
a força armada que opprimia esta ilha, e deu logar ao gene- 
roso € patriolico movimento dos cidadãos de Ponta Delgada, 
é do meu primeiro dever, e do vosso essencial interesse, que 
a ordem regular, à tranquillidade publica, e o curso das leis 
sejam quanto antes restabelecidas. Os soldados que com- 
mando vos darão o exemplo da subordinação e disciplina 
militar; dae vós o exemplo da subordinação à lei. O governo 
da rainha, a senhora D. Maria II, e a carta constitucional, que 
acabimos de proslamar, são incompativeis com a licença, 
com a desordem, com o exercício de vinganças privadas, e 
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com o espirito de perseguição intolerante, que é 0 caracter 
essencial do despotismo. É preciso, portanto, que cesse desde 
já todo e qualquer procedimento tumultuario e illegal, e que 
as leis tenham o seu pleno curso, tanto para punir 0 crime, 
como para assegurar e proteger a innocencia. Em conse- 
quencia d'isto, e em virtude dos poderes que me foram ou- 
torgados extraordinariamente pela regencia em nome da rai- 
nha, determino o seguinte, que será fielmente executado em 
toda esta ilha, e que as camaras d'ella farão immediatamente 
proclamar com pregão nas ruas, e afixar nos logares publi- 
cos d'ellas, o que igualmente todos os parochos leiam a seus 
respectivos freguczes na estação da missa, e logo que a te- 
nham recebido: 

1.º A nenhum paizano, ou militar de primeira e segunda 
linha, se permillirá exercer qualquer prisão sem ordem da 
legitima auctoridade, salvo nos casos prescriptos na carta 
constitucional. 

2.º Todo o paizano ou militar de primeira ou segunda Ji- 
nha apprehenderá e conduzirá a esta cidade, ou ao meu quar- 
tel general, sem por maneira alguma os ferir, espancar ou 
insultar, à quaesquer ofliciaes ou soldados das tropas recem- 
derrotadas, que for encontrado disperso, foragido ou disfar- 
cado. 

3.º Em nenhum ajuntamento que tenha logar em demons- 
tração do jubilo e satisfação; em nenhuma acclamação feita 
em logar publico ou particular, é licito reunir imprecações 
de vingança, ou de insulto às demonstrações de puro jubilo, 
que deve animar todos estes leaes habitantes. 

Quartel general cm Ponta Delgada, 4 de agosto de 183 1.= 
Cone de Villa Flor. 
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DOCEMENTOS CITADOS NO TOMO HH DA 3.º EPOCHA DESTA HISTORIA 
PARTE SEGUNDA 


DOCUMENTO N.º 220- 


(Citado a pag. 56) 


Manifesto de D. Miguel, allegando os seus direitos 
» à corda de Portugal 


A nação porlugueza, desde a gloriosa fundação da monar- 
chia, deve a sua liberdade ao seu inabalavel e constante amor 
pela independencia, ao seu afferro às suas leis fundamentaes 
e aos principios do seu direito publico constitutivo, que ex- 
cluem do exercicio da soberania aquelle principe, que não for 
natural d'estes reinos, aquelle principe que não exercer a so- 
berania dentro dos mesmos reinos, que excluem do exer- 
cicio da mesma soberania todo aquelle principe que, ainda 
mesmo tendo direitos reconhecidos à successão da corôa, 
tenha feito a guerra e commettido hostilidades contra a sua 
patria. 

Sobre estes solidos fundamentos se consolidou pelo longo 
decurso dos seculos o magestoso edificio nacional da monar- 
chia, 0 throno resplandeceu, a prosperidade dos portugue- 
zes & O seu renome subiu ao maior auge por uma continua- 
ção de victorias e de gentilezas de valor, de que nenhuma 
historia de outro povo offerece nem tantas, nem tão extre- 
madas em tão curto periodo. 

Herdeiros os portuguezes das beroicas virtudes de seus 
antepassados, que fizeram tremer as legiões romanas; que 
apesar de avassallarem o mundo então conhecido, os respei- 
taram pelo seu amor da independencia, não consentiram 
nunca que esta fosse impunemente atacada. 

Pela conservação da sua religião, das suas hberdades c 
inslituições poderam espulsar os sarracenos, é os foram ven- 
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cer e desbaralar no seu mesmo assento africano. Foi por el- 
las que os porluguezes prestaram à navegação serviços, que 
nenhuma outra nação pôde imitar; foi pelo valor que ellas 
bes inspiraram, que os portuguezes mostraram à Europa os 
caminhos do universo ; foi por ellas que os portuguezes, pri- 
meiro do que outro algam povo, abriram ao antigo conti- 
nente a rota para conhecer todas as producções de todos os 
climas, a indole e situação de tantos povos diversos ; fui por 
ellas que os portuguezes diclaram as leis ao Egypto, à Ara- 
bia e à Persia ; foi por cllas que o dialecto portuguez foi quasi 
a lingua universal; foi por ellas que os maiores potentados 
da Asia, humilhados disputavam a preferencia e a honra de 
serem tributarios de Portugal. Foi por estes mesmos ele- 
mentos de força nacional que Portugal se fez respeitado, te- 
mido e prospero. Foi por estes mesmos elementos que a na- 
ção portugueza acabou sempre por triumphar de todas as 
mais violentas crises em que se tem achado. 

Portugal existia ao abrigo d'aquelles principios e fórma 
de governo, que os factos e experiencia de tantos seculos ti- 
nham mostrado ser o unico conforme com os seus usos, com 
as suas liberdades e com a sua indole, quando um feroz con- 
quistador das liberdades de todos os povos, e usurpador de 
quasi todos os Lhronos invadin pela força das armas todos 
os estados da Europa. Não escapou este reino à ambição 
aquelle dominador; a Hespanha em poder das armas de 
Buonaparte facilitou 0 ataque e invasão destes reinos. Meu 
angusto pae julgou então em sua alta sabedoria preferivel 
poupar as vidas de seus vassallos, evitando um combate 
desigualissimo, quando toda a Europa se achava opprimida 
por aquelle poder dominador, e salvar o decoro de soa an- 
gusta familia, passando aos seus dominios transatlanticos. 

A separação da minha real familia do territorio continen- 
tal de Portugal para outro hemispherio foi a causa motora 
mais eflicaz de se manifestarem desde logo em a nação por- 
tugueza aquelles nobres brios, que a fazem tão recommenda- 
vel e admirada nos fastos da historia. A nação portugueza 
se sulblevou cm massa para repellir v dominio invasor. O so- 
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berano, separado a mais de duas mil leguas, cra invocado 
com o grito nacional, e posto que o reino estivesse exhausto 
de todos os recursos, a nação desarmada pelos oppressores, 
e o exercito em França, acabou por triumphar, indo fazer 
tremular as quinas portuguezas nos muros de Tolosa. 

Quando a peninsula da Ibera se convertia em um lheatro 
de victorias, que concorriam para a salvação da Europa, 
aquelles sectarios dos principios revolucionarios e democra- 
ticos, que tinham alagado a França de sangue e de horrores, 
e que o poder militar de Buonaparte tinha comprimido, bus- 
caram hypocritamente aproveitar-se do enthusiasmo da na- 
ção hespanhola pela restauração do throno de el-rei catholico 
para estabelecerem uma constituição democratica, que der- 
rubasse o antigo: edifício das instituições manarchicas da 
Hespanha, pelas quaes à nação sinceramente batalhava. 

A heroica resolução de el-rei calholico, e a fidelidade do 
povo hespanhol desbarataram aquelle nefando artifício, e 
Portugal foi preservado por então da desastrosa influencia 
d aquella monstruosa organisação. 

Apesar d'aquelle revez, os sectarios da democracia não 
descansaram depois de tramar pelo restabelecimento dos 
principios que tinham estabelecido ; e a Europa viu com hor- 
ror e inquietação de novo restabelecer-se aquelle monstruoso 
governo em Hespanha em 1820, e a sua influencia ameaçar 
a Europa de uma conflagração universal. A Italia, a Allema- 
nha, a Russia, é a França mesma, experimentaram as funes- 
tas consequencias do que se passava em lHespanha. 

Os innovadores democratas conheceram que Portugal era 
o reino que offerecia, pela ausencia da familia real, melhor 
opportunidade ao desenvolvimento de scus planos destruido- 
res, e sem estudarem a verdadeira indolz dos portuguezes, 
promoveram que o vulcão revolucionario rebentasse neste 
terreno classico da fidelidade, Para surprehenderem a nação, 
e arrastal-a a um abysmo de males invocaram, 30 mesmo 
tempo que seus chefes se levantaram, com Lraidor perjurio 
na cidade do Porto, o nome augusto do soberano a quem ti- 
nham jurado fidelidade, a religião que ultrajavam, e a patria 
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a quem trahiam, e hypocritamente proclamaram aos povos 
a restiluição do seu soberano ao reino, a restituição das suas 
antigas córtes e estados, insliluições com que a nação se li- 
nha feito temida e respeitada em outros tempos nas mais re- 
motas partes do globo. 

A nação portugueza, essencialmente monarchica, conhe- 
ceu então à fementida traição, e os males que a facção per- 
jura lhe preparava. Em poucos mezes, de um angulo à outro 
do reino, o espirito nacional se despertou, a mais patente 
execração dos principios revolucionarios se manifeston em 
tão subido gran, que só o respeito devido à piedade de meu 
augusto pae, que a fiel nação portugueza lhe tributava, pôde 
counter Os povos, não sacrificando aquelles, que tinham pro- 
movido e sustentado a revolução. 

Cumpria, comtudo, que se desse o primeiro grito da sal- 
vação dos direitos soberanos; que se salvasse a corôa de 
meu augusto pae e a monarchia. A Providencia me havia 
destinado para esta nobre empreza, e em um momento a 
monarchia foi salva, e el-rei meu augusto pae restituído à 
plenitude dos seus direitos soberanos. Nenhuma intervenção 
estrangeira foi necessaria para restagrar o throno € a mo- 
narchia. A fidelidade dos portuguezes, e a minha espada, 
que depuz aos pés de meu augusto pae, fizeram tudo. 

As diversas potencias da Europa, que tinham visto amea- 
cada a segurança de todos os thronos € o principio europeu ; 
que tinham visto ameaçados de uma inteira subversão todos 
os fundamentos da ordem social, ameaçados todos os direi- 
tos depois de terem libertado a Europa da cppressão das 
armas de Buonaparte, me manifestaram, por meio de seus 
representantes junto de el-rei meu augusto pae, a sua admi- 
ração por um facto, que salvára a religião e estes reinos, e 
que pelas suas consequencias promettia a futura salvação € 
consolidação do principio monarchico em toda a peninsula. 

A experiencia tem mostrado desde o meio do seculo pas- 
sado, que os inimigos dos reis e das instituições monarchi- 
cas, & das verdadeiras liberdades dos povos, não toleram, 
nem capitulam com os principes que sustentam a religião, 
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com. os principes que sustentam o principio monarchico e as 
antigas instituições. 

O glorioso acontecimento da recuperação dos direitos so- 
beranos de el-rei meu augusto pae excitou nos inimigos de 
todos os thronos aquelle rancor, que tenazmente tem pro- 
movido constantes oscillações revolucionarias; que tem pro- 
duzido as desgraças e infortunios, de que todos os estados, 
todos 0s povos se têem resentido, e experimentado as mais 
funestas e lamentaveis consequencias. 

A facção democratica, que havia traidoramente, e com 
mão sacrilega insultado a religião, usurpado a auctoridade 
real; que havia pretendido despojar a nação das suas insti- 
tuições, e representação de tantos seculos, posto que ven- 
cida por aquelle memoravel acontecimento, não desistiu cm 
suas esperanças, não desistiu de seus planos para retomar 
pelo menos à sua inllaencia em os negocios do estado. Um 
dos maiores obstaculos que se apresentava ao desenvolvi- 
mento d'estes perversos projectos, era a confiança que el-rei 
meu augusto pae tinha posto em mim, tendo-me nomeado 
commandante em chefe do seu exercito com a especial re- 
- commendação de o defender dos seus inimigos; era o amor, 
reconhecimento e admiração, que a nação portugueza e o 
exercito me manilestavam por ter salvado a patria do nau- 
fragio da revolução. 

Para consegnir os seus fins aquella facção promoveu-me 
os maiores desgostos, buscou todos os meios de inqnietar o 
meu animo, e de privar el-rei meu augusto pae e a nação 
dos serviços que lhe prestava. N'aquella lamentavel conjnn- 
clara dei a mais exuberante prova da minha fidelidade a el- 
rei, meu augusto pae, e da pureza das minhas intenções, pas- 
sando à côrte de Vienna de Austria, 

Os infortunios que el-rei o senhor D. João VI, meu angusto 
pae, havia experimentado, promovidos por agnella facção 
democralica, que tinha sacrificado os seus vassallos nos seus 
dominios; que lhe tinha usurpado a sua real auctoridade ; 
os infurtunios e as maguas que aquelle respeitavel monarcha 
tinha experimentado com a desmembração do Brazil, uma 
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das mais ricas possessões da corõa de seus augustos ante- 
passados; finalmente, os desgostos que a nação sabe, e a 
Europa não ignora, que aquelle soberano softrêra por aquelle 
funesto fructo da revolução, de tal modo attenuaram as suas 
forças, que Portugal viu logo depois cheio de luto Lerminar 
os (ias d'aquelle magnanimo, e mais que todos pio e gene- 
rosissimo soberano, 

A nação portugueza linha ficado por este deploravel acon- 
tecimento na maior oscillação e incerteza. 

Aquella facção democratica Linha conseguido que meu au- 
gusto irmão se separasse com o Brazil da corõa de Portugal, 
e da obediencia de el-rei meu augusto pae, constituindo-o 
estado estrangeiro e imperio independente da sujeição a 
Portugal com instiluições proprias e independentes, que 
acceitou e jurou; instituições que o excluiam da successão de 
Portugai, e a toda a sua descendencia nascida no Brazil an- 
tes e depois da separação; linha conseguido que se derra- 
masse 0 sangne dos portuguezes para dividir a monarchia, e 
para reinar em um imperio, que violentamente se tinha se- 
parado dos dominios da coróa de meu augusto pae; tinha 
aquella facção conseguido que fizesse a guerra contra Portu- 
gal emquanto era vassallo e filho do soberano de Portugal, 
causa pela qual os infantes D. João e D. Diniz, herdeiros de 
el-rei D. Pedro 1, foram deelarados inhabeis para sacceder 
no throno pelas côrtes de Coimbra de 1385, tendo-se provado 
que tinham ajudado o inimigo de Portugal nos sitios de Elvas 
e Trancoso ; & pelo reconhecimento da mesma independencia 
do Brazil pelo tratado de 29 de agosto de 4825 como reino 
estrangeiro, e da sua soberania como soberano delle ; tinha 
conseguido que rompesse o pacto que, ligando-o à nação 
portugueza pelo juramento que prestou a el-rei meu augusto 
pae na sua acclamação como principe herdeiro, lhe dava um 
direito imperfeito e eventual, segundo o direito publico de 
Portugal para succeder na coróa d'estes reinos. 

A minha ausencia na córte de Vienna de Austria aggravava 
aquella incerteza e oscillação em que o reino se achava. 

N'esta lamentave! situação ficou o reino governado por 
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uma regencia, que não tinha fundamento na lei de 23 de no- 
vembro de 1674, promulgada em consequencia do disposto 
nos tres estados do reino, nem em disposição alguma do di- 
reito publico portuguez. 

O direito publico portugucz, comprovado pelo que se 
observou, tanto pelo fallecimento do senhor rei D. Duarte, 
como pelo que se praticou com a regencia da menoridade 
do senhor rei D. Sebastião, e no tempo do senhor rei D. Af- 
fonso VI, não deixa a menor duvida de que as regencias para 
exercerem poderes mageslaticos devem ser reconhecidas e 
auctorizadas pelos tres estados do reino. 

Este direito publico estabelecido nas nossas côrtes é tão 
claro, que nenhuma excepção, nenhum abuso podia servir 
de aresto para se controverter. É tão elaro que o senhor rei 
D. Dnarte, tendo nomeado no seu testamento a senhora rai- 
nha D. Leonor regente do reino, e Imtora de seu filho, o 
senhor rei D. Affonso V, successor indisputado da corõa, 
principe jurado em côrtes pelos tres estados, rei depois do 
fallecimento de seu pae de pleno direito, circumstancias que 
não concorriam então na pessoa de meu augusto irmão, nem 
na creação da regencia, que ficou governando o reino depois 
do fallecimento de el-rei mcu augusto pae, o acto do senhor 
rei D. Duarte, apesar de ser de outra natureza mais confor- 
me com os estylos da monarchia «lo que o da creação desta 
regencia, os tres estados do reino nas córtes do anno de 
1499 rejeitaram aquella regencia, annullaram as disposições 
d'aquelle testamento do rei defunto, o senhor D, Duarte, do- 
cidiram que o governo do reino fosse entregue ao senhor 
infante D. Pedro, duque de Coimbra, como se executou, 
suslertando-se c declarando-se, que os tres estados em côr- 
tes tinham auctoridade em materias de regencias e de meno- 
ridades, declarando-se mais nas sobroditas côrtes, que o so- 
bhor rei D. Duarte não padia nomear tal regencia, nem em 
tal caso deixar regedor do reino à sua vontade. 

Os governadores do reino, que no anno de 1580 decidi- 
ram uma questão de successão, tinham sido nomeados e 


eleitos pelos tres estados do reino, conforme o assento, que 
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se lomára no precedente anno de 1579 nas côrtes de Lisboa, 
e apesar de ter sido esta uma regencia nomeada e anctori- 
sada pelos tres estados, a decisão d'aquelles governadores 
foi annullada pela declaração, doutrina e fundamentos do as- 
sento das côrtes de 3 de março de 1641. 

As instituições da monarchia estavam em seu pleno vigor 
no tempo em que faleceu el-rei meu augusto pae, de sandosa 
memoria. Aquelle soberano tinha solemnemente declarado 
na sua carta de lei de 4 de junho de 1824, que a unica e ver- 
ladeira antiga conslituição da monarchia portugueza se acha- 
va estabelecida, que elle a havia jurado, assim como o tinham 
feito os reis seus predecessores no acto da sua elevação ao 
trono. 

Era, pois, evidente que todo e qualquer acto contrario ao 
direito publico de Portugal, que fosse praticado principal- 
mente em materia de successão à corda d'estes reinos, não 
podia Ler validade alguma. - 

Aquella facção democratica, vendo o reino nºesta deplora- 
vel situação depois do fallecimento de meu augusto pae, re- 
correu ao mais nefando de todos os artifícios, a fim de fasci- 
nar todos os soberanos da Europa, e a fim de derrubar as 
inslituições vencrandas da monarchia, impor á nação um so- 
berano estrangeiro, que nunca podesse imperar sobre a na- 
ção, separar-me da minha patria, postergar os meus direitos, 
e collocar durante uma longa menoridade de uma princeza 
estrangeira, O reino na mais completa desorganisação e anar- 
chia. 

Promoveu para esse elfeito qne meu augusto irmão, ape- 
nas lhe constou do falecimento de men angusto pae, tomasse 
de facio 0 titulo de rei de Portugal à 26 de abril de 1826, 
apesar de ser soberano de um estado, que pelo artigo 4.º da 
sua lei fundamental, à carta brazileira de 1823, não podia ter 
connexdo com Portugal; apesar de se ter naturalisado a si, 
e a seus filhos, não só como cidadãos, mas como principes do 
Brazil pelos artigos 4.º, 6.º, 40.º, 103.º, 104.º, 105.º,1146.º, 
117.º, 118.º e 149.º da mesma carta; apesar de se ter obri- 
gado a ficar no Brazil pelos artigos 104.º e 106.º da mesma 
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carta; apesar de ter voluntariamente declarado em 15 de ju- 
lho de 1824 a el-rei meu augusto pae, que não tinha jamais 
pretensões sobre Portugal, que era incompalivel com os in- 
teresses do Brazil o ser rei de Portugal, apesar de as leis 
fundamentaes de Portngal por outra parte exigirem que sens 
reis não sejam principes estrangeiros, como se declaron e 
estabeleceu nas córtes de Lamego de 1143, nas de Coimbra 
de 1985, e se sustentou nas de Almeirim de 1580, nas de 
Lisboa de 1641, e em outras posteriores, declarou-se rei de 
Portugal, apesar de as leis fundamentaes de Portugal exigi- 
rem a residencia do soberano em Portugal; apesar de não 
ter sido acclamado depois do Tallecimento de meu augusto 
pae com as formalidades estabelecidas, e que se observaram 
em todas as acclamações dos senhores reis d'estes reinos. 

Apesar das insanaveis nullidades d'aquella declaração, pe: 
las quaes meu augusto irmão como imperador do Brazil não 
podia herdar a corôõa de Portugal sem uma reunião dos tres 
estados do reino em côrtes, nem exercer poder algum no 
reino sem o consentimento dos estados, conseguiu aquella 
facção que elle exercesse actos como soberano de Portugal 
em um reino estrangeiro com o determinado fim de subver- 
ter as instituições de Portugal, publicando uma carta consti- 
tucional em 29 de abril d'aquelle anno de 1826. 

É evidente que ainda mesmo que meu augusto irmão ti- 
vesse succedido a el-rei meu augnsto pae de direito no thro- 
no de Portugal; que ainda mesmo que Livesse prestado o in- 
dispensavel juramento prescripto pela lei de 9 de setembro 
de 1047, sanccionando a proposta dus tres estados do reino, 
e o costume estabelecido, não poderia jamais mudar as insti- 
tuições da monarchia, e alterar as leis fundamentaes della, 
os seus usos e as liberdades dos portuguezes, sem 0 consen- 
timento das côrtes, reunidas nos tres estados. 

Esta mudança, revestida de circumstancias de tão vital 
importancia para a existencia politica e administrativa da na- 
ção portugveza, era em summo grau superior à que fez ne- 
cessaria a appellação do senhor rei D. Pedro I[ para as côrtes 
de 1698, apesar de exercer o poder real, em virtude da abdi- 
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cação do senhor rei D. Affonso VI, reconhecida nas córtes de 
1658, para haverem de consentir na explicação de um só ar- 
tigo das leis fundamentaes de Limego, declarando aquelle 
soberano do modo mais formal na lei promulgada em 12 do 
abril de 1698, em virtude das córtés, que linha expeslido de- 
cretos aos tres estados do reino então juntos em córtes para 
darem os seus consentimentos necessarios à declaração das 
côrtes de Lamego, explicando-se, porque era nos tres estados 
que reside o mesmo poder d'aquelles que as estabeleceram. 

É evidente que sendo este o direito publico do reino de 
Portugal, que não prescreve, os mesmos principios delle se 
achavam declarados em vigor pela carta de lei de 4 de junho 
de 1824, na qual el-rei meu augusto pae tinha declarado so- 
lemnemente, que as antigas instituições da monarchia eram 
mais bem accommodadas à nação, e provadas pela experien- 
cia de muitos seculos em vantageos inyumeraveis, que del 
Jas se tiravam, Expunha mais aquelle vencrando monarcha 
os grandes perigos e impossibilidade de introduzir innova- 
ções não conformes com o caracter, educação € usos invete- 
rados do povo; que se não podiam demolir as nobres e res- 
peitaveis antigas instituições politicas consolidadas com o 
juramento, que os reis seus predecessores, e elle mesmo li- 
nha dado de as sustentar, declarando que não podiam haver 
côrtes, ou representação nacional, senão as antigas compos- 
tas dos tres estados do reino, isto é, clero, nobreza e povo. 
Que esta constituição do estado provia o bem publico, não 
com experiencias novas, incertas e perigosas, ou com refor- 
mas precipitadas e (destructivas, conducentes a mais fatal 
subversão, como a experiencia linha mostrado. 

Na mesma carta de lei de meu augusto pae se recordou 
ao mundo como a facção rebelde e desorganisadora de 1820 
procurou illudir a nação portugueza com a artificinsa pro- 
messa de convocar as antigas córtes, sem outras vistas mais 
do que de destruir aquellas mesmas instituições que pro- 
mettia. 

Eram portanto manifestas, pelo que fica substanciado, e 
evidentissimas as nullidades com que a carta de 29 de abril 
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de 1826 foi por meu-augusto irmão promulgada, e a incapa- 
cidade em que se achava para o poder fazer, ainda mesmo 
que tivesse sido rei de Portugal de pleno direito. 

Meu augusto irmão, não podendo sueceder na corôa de 
Portugal, pela provadissima e indubitavel exclusão que delle 
faziam as leis fandamentaes da monarchia portugueza, e os 
fundamentos do direito pablico de Portugal, e as leis funda- 
mentaes do Brazil, e consequentissimamente pelo que fica 
exuberantemente provado, não podia exercer acto algum co- 
mo soberano de Portugal, não podia tambem de fórma al- 
guma abdicar a corda que não possuia. 

A abdicação que fez em sua filha, a senhora princeza do 
Grão Pará, minha sobrinha, era portanto evidentemente nul- 
la, e contraria a todos os principios de direito publico por- 
tuguez e da rasião universal. 

Minha sobrinha, a princeza do Grão Pará, quando nasceu 
tinha recebido o titnlo de princeza da Beira; foi em conse- 
quencia da constituição brazileira de 1829, considerada en- 
tão pelos brazilciros como lierdeira presumptiva do throno 
do Brazil, e tanto princeza brazileira, que o Litulo portuguez 
que tinha recebido foi mudado em consequencia do nasci- 
mento da principe hereditario D. Pedro em 1825, dando-se- 
lhe o titulo de princeza do Grão Pará, que é prescripto e dado 
pelo artigo 105.º da constituição do Brazil ao herdeiro pre- 
sumptivo da corda do Brazil, depois do principe imperial, 0 
que não seria assim se a constituição brazileira a Livesse 
considerado como estrangeira, porque n'esse caso, em logar 
de se lhe dar aquelle titulo de princeza do Grão Pará, teria 
sido excluida do trono do Brazil pelo artigo 119.º da carta 
brazileira. 

Estas disposições da lei fundamental do Brazil tinham sido 
estabelecidas antes do falecimento de el-rei meu augusto pac, 
o senhor D. João VI, e por estas ficavam excluidos da corõa 
do Brazil, não só el-rei meu augusto pae, mas tambem todas 
as linhas collateracs da familia da real casa de Bragança, que 
meu augusto irmão, c aquelas instituições contavam como 
estrangeiras. : 
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Seria, portanto, o mais inaudilo absurdo suppor que mi- 
nha sobrinha, a princeza do Grão Pará, D. Maria da Gloria, 
podia unir na sua pessoa, contra as leis de Portugal e do 
Brazil, a impossivel e espantosa anomalia de princeza brazi- 
leira e porlugueza ao mesmo tempo, ou de natural e estran- 
geira. 

As leis de Portugal, e as do Brazil não deixavam a menor 
davida ácerca da sua verdadeira qualidade de princeza es- 
trangeira. Estas leis concordavam com os principios do di- 
reito publico, considerando como estrangeira para Portogal 
toda a descendencia de meu augusto irmão, nascida no Bra- 
zil antes e depois da separação. Os filhos de meu augusto 
irmão são, sem excepção, chamados à successão da corôa do 
Brazil pelos artigos 1148.º e 119.º das instituições d'aquelle 
imperio, não sendo já então considerados portuguezes, por- 
que n'esse caso seriam excluidos della pelo artigo 119.º co- 
mo estrangeiros; e alem d'estes fundamentos tinham ficado 
legitimamente cidadãos brazileiros pelo artigo 6.º d'aquellas 
mesmas instituições, que estabeleceu do modo mais formal 
que eram cidadãos brazileiros os que nasceram em Portugal 
o seus dominios, c residiam no Brazil quando se proclamou 
a independencia nas provincias em que residiam, e adheri- 
ram a ella expressa ou tacitamente, continuando a residir no 
Brazil, 

Estas disposições são inteiramente conformes tambem com 
as leis de Portugal no livro 2.º, titulo 55.º, 8 3.º das orde- 
nações do reino, que determina, que se alguns naluraes saí- 
rem do reino e senhorios delle por sua vontade, e se forem 
estabelecer em oulra provincia sós, ou com sua familia, os 
filhos nascidos fóra do reino e senhorios não serão havidos 
por naturaes, pois o pae se ausentou voluntariamente do 
reino em que nasceu, e os filhos não nasceram nºelle. É in- 
dubitavel que por direito natural os filhos seguem a condi- 
ção do pae; se o pae assentou o seu domicilio em paiz es- 
trangeiro fica pertencendo a outra sociedade; e seus filhos 
tambem a ella pertencem, como claramente demonstram 0s 
publicistas. : 
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É pois evidentissimo por todos estes fundamentos, que 
minha sobrinha a princeza do Grão Pará, D. Maria da Gloria, 
do mesmo modo que meu augusto irmão, e toda a sua des- 
cendencia se achavam impossibilitados de succeder na corda 
de Portugal, como era igualmente expresso pelo artigo 6.º 
das córtes de Lamego de 1143, e pclas de Lisboa de 1641, 
onde se decidiu que a successão nunca passasse a um prin- 
cipc estrangeiro, ainda que seja aos parentes mais proximos 
do ultimo rei. 

É igualmente evidente, que ainda quando meu augusto ir- 
mão tivesse sido successor legitimo de el-rei meu augusto 
pae, o senhor D. João VI, não podia dispor a seu arbitrio da 
corõa de Portugal à favor de sua filha, à princeza D. Maria da 
Gloria, minha sobrinha, excluindo seu filho contra a lei que 
prefere 0 varão, nem podia ter anctoridade para dispor Festa 
corôa sem concorrencia dos tres estados do reino em córtes, 
como se prova sobejamente pelo direito publico de Portugal, 
e pelos exemplos da historia do reino. 

Ainda mesmo que meu augusto irmão tivesse sido succes- 
sor legitimo de meu augusto pae na corõa d'estes reinos, o 
que tivesse abdicado no filho varão, essa abdicação não se- 
ria valida sem a acceilação e reconhecimento dos lres esta- 
dos do reino, como se declarou c sustentou nas córies de 
Lamego de 1608. 

A posteridade não poderá certamente acreditar, quo cm 
sete dias, em um modo tal se pretendesse assim dispor da 
nação portugueza, 

A violação das leis fundamentacs de uma nação, princi- 
palmente as que regulam a ordem da successão ao throno, 
tem por infallivel consequencia a guerra civil, e os desastres 
mais funestos que um povo póde experimentar; e se a histo- 
ria geral de todas as monarchias o não tivesse tristemente 
provado, o que se passon desde o fallecimento de meu au- 
gusto pae até a declaração dos tres estados do reino, em 11 
de julho de 1828, o demonstraria à toda a evidencia. 

A facção predominante, que pretendia envolver à nação 
em um abysmo de males, buscou mui de proposito, depois 
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de ter conseguido que se praticassem em um reino estran- 
geiro aqueles actos de insanavel nulhidade, complicar aquel- 
les mesmos actos, e violal-os para progredir nos caminhos 
democraticos em que tinha sido derrotada em 1823. 

Desde o momento em que tacs actos chegaram a Portu- 
gal, aqnelia facção ameaçou pelo modo mais violento e revo- 
Incionario 0 governo, que hesilava em os publicar, a fim de 
impedir a rennião dos tres estados do reino em côrtes para 
acecitação d'elles. 

Aquelia facção sabia que se os tres estados se reunissem 
então, conforme os estylos da monarchia, a nação represen- 
tada em córtes rejeitaria similhantes actos, e declararia desde 
logo a incapacidade e nullidade do poder que os havia pro- 
mulgado. 

A nação portugueza achou-se então em um estado de des- 
organisação politica, que será inacreditavel na posteridade. 
Pela carta de 29 de abril de 1826, nulla em sua origem, nulla 
nos seus efeitos, meu angusto irmão tinha formalmente abdi 
cado em sua filha, c por outro acto posterior de 2 de maio 
seguinto suspendido a mesma abdicação. 

Jurada mesmo como foi sem a menor formalidade estabe- 
lecida no direito publico da monarehia aquela carta, este ju- 
ramento, e a observancia e disposto na mesma carta desde 
logo excluiam não só meu augusto irmão de toda a sobera- 
nia sobre Portugal, mas todo o acto posterior passado em 
sem nome era uma evidente violação d'aquelle juramento e 
da mesma carta, E 

Viu-se então a monstrucsidade de se promulgarem actos 
em nome de um soberano que tinha abdicado, invocado ao 
mesmo tempo eutro soberano, e designado na carta que se 
impoz à nação, emquanto-por todo o reino o povo, fiel às 
suas venerandas instiluições, € à independencia da monar- 
chia porlugueza, me aeclamava como seu rei, manifestando-se 
do modo mais patente em julho e outubro do mesmo anno 
de 1826 nas provincias de Traz os Montes e no reino do Al- 
garve, onde se chegou a estabelecer uma regencia em meu 
nome. movimentos-que foram seguidos rapidamente por um 
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immenso numero de portuguezes de todas as classes do €s- 
tado, é por numerosos corpos do exercito. 

Todo o mundo sabe que eu não Live a menor parte ou in- 
flucncia nos movimentos, que houveram no reino a favor da 
minha real pessoa, depois do falecimento de meu augusto 
pae, e durante a minha residencia na córie de Vienna de 
Austria, 

Seria necessario fechar os olhos à evidencia dos factos 
para deixar de conhecer que a nação portugueza lem Lido 
sempre a maior aversão a tudo quanto possa alterar as suas 
inslituições; e se tantos exemplos da sua historia o não de- 
monstrassem sobejamente, o facto de so buscar apoio estra- 
nho para a conter em sujeição, aquelles actos bastariam para 
provar qual era o estado moral da nação n'aquella epocha. 

Os gabinctes da Europa reconheceram que um estado lal 
era impossivel de se conservar; viram que este estado amea- 
cava a tranquillidade da Europa; viram que men augusto ir- 
mão procedia inteiramente de um modo contrario ào tratado 
da separação ; reconheceram a necessidade do meu regresso 
para estes reinos, e fizeram sentir estes inconvenientes ao 
gabinete do Rio de Janeiro. 

Entretanto a complicação em que a facção democralica ha- 
via conseguido collocar depois do faliecimento de meu au- 
gusto pae a sorte da nação portúgucza, se Linha augmentado 
pelos actos de insanavel nullidade, emanados da influencia 
d'aquella facção. 

Vendo que não tinha podido conseguir a minha ida para o 
Brazil; vendo que as potencias da Europa estavam cuidado- 
sas pelo estado do reino de Portugal, imaginou os expedien- 
tes que são notorios. Meu auguslo irmão, apesar de todas as 
suas incapacidades de poder, passou a expedir um decreto 
pelo qual me nomceava seu logar-tonente para governar estos 
reinos conforme os poderes que lhe competiam pela carta, 
que linha sido imposta à nação portugueza. Aquelle decreto 
estabelecia a espantosa doutrina de dois poderes soberanos 
em o mesmo paiz, sem que nem um, nem outro livesse 0 po- 
der conforme áquela mesma carta, imposta à nação porta- 
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gueza, pela incompetencia (ainda quando aquella carta fosse 
valida), de existir um poder delegado revogavel fóra da letra 
della, com a imposta obrigação ao mesmo tempo de a fazer 
observar, e de reger por ella. 

Era evidente que, ou cu havia de reger conforme aquellas 
mesmas instituições, ou fóra dellas. Por ambos os modos, 
conforme o disposto no decreto, era impossivel, monstruoso, 
anarchico e nullo, mesmo se taes instituições fossem validas. 

Fui então convidado pela córte de Vienna para regressar 
a Portugal, e para as transacções que são notorias. 

Tendo feito na mesma côrte de Vienna reserva especial 
de meus direitos, condescendi com o que me foi proposto. 

Á minha chegada, porém, a estes reinos a nação estimu- 
lada pelo modo por que havia sido tratada, excitada pelos 
ataques feitos à sua independencia, aos seus costumes e às 
suas leis fundamentaes, rompeu acclamando-me como seu 
rei legitimo por todo o reino, de um modo mais geral, mais 
unanime de que tinha feito no tempo dos senhores reis 
D. João 1 e D. João IV. Os tribunaes, o clero, a nobreza, e 
todas as camaras do reino não só me acclamaram, mas em 
suas representações me supplicaram que convocasse os tres 
estados do reino, que cingisse a corda que por direito here- 
ditario e pelas leis fundamentaes me pertencia. Representa- 
ram-me que cingisse a corda para salvação da mesma corôa 
e do estado. 

N'este estado da nação todos os meios que generosa c 
eficazmente empreguci para a conter, e para dar ao mundo 
uma prova de que não ambicionava a corda, foram infru- 
cluosos. ' 

N'esta situação, ou deveria consentir que uma horrorosa 
anarchia fosse inevitavel consequencia d'aquelie estado em 
que o reino se achava, que liaveria de perturbar o socego 
da peninsula c da Europa, ou seguir os meios legaes pre- 
seriptos pelo direito publico do reino para salvar a nação. 
A alternativa não podia ser duvidosa para um principe ver- 
dadeiramente portuguez. 

Estava provado por tantos factos da maior evidencia, que 
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em Portugal nenhuma especie, nenhuma lhcoria de governo 
era possivel existir, nem poder manter-se sendo opposta às 
leis fundamentaes da monarchia e ao direito publico do rei- 
nO, 40S Usos e costumes dos portuguezes. 

Na conformidade, pois, do que o senhor rei D. João IV 
havia estabelecido de que se chamasse 0 reino a córtes pelos 
tres estados todas as vezes que o bem publico assim o exi- 
gisse; na conformidade do que o senhor rei D. Pedro JJ, 
sendo regente do reino, observou, convocando as córies de 
1608; na conformidade do que observou o governo do reino 
no 1.º de setembro de 1820, convocando os tres estados para 
evitar o imminente perigo que corria a nação e a monarchia 
pela rebellião que tinha occorrido no Porto, achando-se lam- 
bem o mesmo reino chamado já a côrtes pela carta de lei do 
meu augusto pae de 4 de junho de 1824, mandei congregar 
os tres estados do reino para que, conforme seu direito in- 
dispulavel, pozessem termo a um tão grave assumplo, como 
era o da successão à corda d'estes reinos, cuja incerteza con- 
servára até então o reino n'aqnelle estado de agitação e de 
infortunio. Para este effeito mandei expedir cartas convoca- 
torias às camaras das cidades e villas que têem voto em cór- 
tes, guardando-se nas mesmas cartas todas as formulas es- 
tabelecidas. Foram do mesmo modo observados todos os 
estylos praticados na monarchia por occasião da reunião dos 
estados, e observados com maior escrupulo do que em epo- 
cha alguma se pralicára. 

Do mesmo modo que o senhor rei D. Affonso I, glorioso 
fundador da monarvhia, apresentei-me aos estados no dia da 
abertura das córtes sem as insignias reaes, e nenhum acto 
de soberania como rei de Portugal cxerci, antes da declara- 
ção dos estados, de que a corôa me pertencia de direito pe- 
las leis fundamentacs da monarchia. 

Os tres estados do reino em córtes pronuncigram a sua 
decisão, que firmaram com os exuberantes motivos em que 
à fundaram pelo seu assento de 1 de julho de 1828 à face 
de Lodo o mundo. 

Aquellas córtes foram as mais nmerosas que houveram 
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desde o principio da monarchia, Aquellas côrios compoze- 
ram se das pessoas de maior dislincção nas suas jerarchias, 
de maior riqueza nas suas propriedades, de maior conside- 
ração na sua representação, sendo mais do que em todas 
numerosos os representantes do povo de oitenta e quatro 
cidades e villas que téem voto em côrtes. 

Nenhuma eleição desde o principio da monarchia foi mais 
livremente feita do que a dos procuradores dos povos para 
as côrtes de 1828, que deçlararam os mens reaes direitos à 
corda destes reinos. 

Foi na presença de uma facção militar, que se revoltára 
para obstar a que a nação recuperasse a sua liberdade, e os 
estados pronunciassem o seu juizo, que as eleições se fize- 
ram; foi na presença da revolta militar, que a mesma facção 
preparou ao mesmo tempo no reino do Álgarve, que as mes- 
mas eleições se fizeram. Foi no momento em que os repre- 
sentantes de todos os soberanos da Europa suspenderam as 
suas funcções diplomaticas que as córtes pronunciaram a sua 
decisão. Foram aquellas eleições cercadas por toda a parte 
de obstaculos extraordinarios que a facção lhes oppoz. Foi 
por entre as fileiras dos soldados revoltados que os procura- 
dores dos povos atravessaram para virem cumprir a missão 
que a nação lhes dava. 

Á vista da declaração dos meus reaes direitos pelos tres 
estados, a facção espavorida desappareceu diante da nação, 
que por toda a parte a repellia. 

Nos tres estados do reino reside unicamente o poder de 
pronunciar o seu juizo indisputavelmente competento e va- 
lido, principalmente nos casos de applicação e interpretação 
das leis fundamentaes da successão da corda d'estes reinos, 
como 0 provam numerosos exemplos da historia é documen- 
tos elles, no que se estabeleceu nas côrtes de Lamego de 
1143, nas de 1385, nas de 1499, nas de 1475, no que se 
passou com o senhor cardeal rei D. Henrique, que não pôde 
regular a successão ao Lhrono d'estes reinos conforme scus 
desejos, por cansa das córtes de Almeirim de 1580 lhe Lerem 
declarado, que não almitliriam nada a respeito da successão, 
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porque ninguem fóra do reino Linha direito de julgar tal 
questão, porque era materia que só pertencia aos tres esla- 
dos, e terminantemente as côrtes de Lisboa de 164 no seu 
assento de 6 de março d'aquelle anno, apesar do reconheci- 
mento feito a el-rei Filippe IL de Castella pelas córtes do 
Thomàr de 1380; apesar do juramento prestado pelo senhor 
duque Theodosio de Bragança aquelle soberano; apesar da 
posse de sessenta annos, declararam nullos todos os actos 
que se linham observado durante aquelle tempo, c desligado 
o senhor rei D. João 1V e a nação portngueza do juramento 
que tinham prestado com os fundamentos: 1.º, que os tres 
estados do reino juntos em córtos representam o mesmo 
reino; 2.º, que tinham poder de restituir o reino à quem da 
direito pertencia, seguindo à mesma fórma que no principio 
do mesmo reino se guardira com o senhor D. Affonso 
Henriques, primeiro rei delle, fazendo assento declara- 
torio; 3.º, que cra cousa certa em direito, que ao reino 
sómente compete julgar, e declarar a legitima successão 
do mesmo reino, quando sobre ella ba duvida entre os pre- 
tensores. 

As côrtes de 1825, que declararam que a corôa d'estes 
reinos me Linha sido devolvida desde o fallecimento de meu 
augusto pac pelas leis fundamentaes; que declararam nullos 
todos os actos que se Linham praticado contra o direito pus 
blico do reino; que me declararam desligado de Lodo o ju- 
ramento, € à nação; usaram de um direito indisputavel o 
incontroverso, que tinlbam, tão legal como tiveram as do 
Lamego para estabelecerem leis fundamentaes, as de Coim- 
bra de 1385 para chamarem 30 throno o senhor rei D. João 1, 
e que declararam incapaz de reinar a rainha D. Beatriz, her- 
deira da corôa de Portugal, não obstante ter sido acelamada 
depois da morte de seu pae, o senhor rei D. Fernando em 
148%; usaram do mesmo direito, e da mesma auctoridado 
que liveram aquelas córtes para excluirem os infantes 
D. João e D. Diniz, filhos do senhor rei D. Pedro I, da sue- 
cessão do reino, pelos motivos que ficam declarados; usa- 
ram do mesmo direito e da mesma auctoridade que tiveram 
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as de 1641, para chamarem ao throno a real casa de Bra- 
gança, a quem de direito pertencia, excluindo a dynaslia 
hespanhola, que até ali Linha estado de posse do reino; usa- 
ram do mesmo direito, e da mesma auctoridade das côrtes 
de Lisboa de 1698, para interpretar e derogar uma das leis 
[undamentaes de Lamego. 

Bastantes provas tinha eu dado ao mundo de que não am- 
bicionava a corôa; mas se por uma parte eu jamais aceitaria 
uma corôa que me não pertencesse de direito, pela ontra eu 
tambem jamais renunciaria ao nobre orgulho de pertencer 
à nação portugueza. 

Kestituido à minha patria, o meu primeiro dever era o de 
mostrar que cera um principe portugnez, descendente de tan- 
tos reis, que laviam escrupulosamente observado as leis 
fundamentaes da monarchia, e guardado aos portuguezes us 
seus fóros e as suas liberdades. Todas as transacções, pois, 
em que fui convidado a tomar parte, estando ausente de Por- 
tugal, foram declaradas não obrigatorias para a nação, não 
só pelos fundamentos sustentados pelas côries de Lisboa de 
1828, e pelo que sc tina observado e declarado nas de 164, 
mas tambem pelos exemplos do que se havia precedente- 
mento observado nestes reinos. 

Por todos estes fundamentos não hesitei que o bem do es- 
tado, e a felicidade da nação me impunham o dever de me 
conformar com a decisão dos tres estados do reino. 

Apesar da acclamação do povo; apesar das espontaneas 
representações dos tribunaes, ce das diversas ordens do es- 
tado, de todas as camaras do reino para que cingisse a co- 
rôa, que de direito me pertencia ; apesar da decisão dos tres 
estados do reino em cóôrtes, julguei dever preencher ainda 
mais uma formalidade do direito publico portuguez, estahe- 
lecida na lei de córtes de 9 de setembro de 1647, e obser- 
val-a de um modo ainda mais solemne do que a que obser- 
varam os senhores reis meus augustos predecessores. Com- 
pri as disposições d'aquella lei na presença dos tres estados 
do reino em 7 de julho de 1828, prestando o juramento à 
nação reunida em córtes, e recebendo da nação por meio de 
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seus representantes em acto solemne de córtes, o seu jura- 
mento de preito e homenagem. 

A nação portugucza, tendo assim por meio dos scus re- 
presentantes nos tres estados usado de um direito seu como 
nação independente, e que nenhuma potencia estrangeira lhe 
podia disputar, conforme todos os principios recebidos em 
que repousa a ordem social, fez com que o meu throno fi- 
casse firmado não só nas solidas bases em que se firmou a 
do senhor D. Affonso I, D. João 1 e D. João IV, mas tambem 
nas de todos os governos. Fiquei assim orcupando o throno 
de Portugal, não só conforme as leis fundamentaes do reino, 
c conforme o direito publico portuguez, mas tambem pela 
concorrencia de todos os direitos, segundo os diferentes 
principios estabelecidos e proclamados por todas as fórmas 
de governos. 

Não existiu jamais um poder que tivesse origem mais le- 
gal do que aquelle em virtude do qual cingi a corôa d'estes 
reinos. Direitos hereditarios, declaração e applicação das leis 
fundamentaes, acclamação nacional de toda a nação porta- 
gueza n'esles reinos, e cm todos os seus dominios ultrama- 
rinos, nos Açores, Madeira, possessões de Africa, c Asia e 
Macau na China, sem exceptuar a mesma ilha Terceira, onde 
uma rebellião militar comprimiu a expressão e vontade do 
povo, primeiramente manifestada, constituiram os funda- 
mentos d'aquella legalidade. 

Aquella facção, que tinha sido arrojada para fóra destes 
reinos pela fidelidade dos portnguezes, começou desde logo 
nos paizes estrangeiros, onde vagava, a empregar todos os 
meios mais escandalosos, principalmente pela imprensa pe- 
riodica, para fascinar com as mais absurdas e capeiosas pu- 
blicações, em que alteravam as leis de Portugal, a letra d'ellas 
e os factos mais notorios, as pessoas desapercebidas, a fim 
de attrahir por taes meios com uma nunca vista hypocrisia 
as sympalhias que a verdadeira desgraça inspira, ao mesmo 
tempo que tenazmente tem machinado tambem por mil meios 
a inquietação e ruina da sua patria, tentando introduzir-lhe 
a guerra civil e a anarchia. 
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Por tão escandalosos modos tem aquela facção impia pro- 
tendido transtornar, e confundir todas as noções de legiti- 
midade e de justiça, Tem aquella facção pretendido, tanto 
em seus escriptos, como com suas intrigas, fazer esquecer 
- à Europa os factos, não só da historia d'estes reinos nas dis- 
sidencias que houveram, principalmente quando os senhores 
reis D. João 1 e D. Juão IV subiram ao tirono, e do que oc- 
corréra maquellas epochas, mas tambem os casos frequen- 
lissimos que têem occorrido nas outras monarchias da Eu- 
ropa em circumstancias menos crilicas c menos importantes. 

As conspirações preparadas por aquella mesma facção, 
para subversão do estado, lêem exigido a applicação das leis 
destes reinos aos fuclos para sua repressão e castigo, do 
mesmo modo que se observou sempre em Portugal, e em 
todos os paizes do mundo, até por direito natural, 

A nação porlugueza, pela sua attitude desde a minha che- 
gada a estes reipos, pela sua fidelidade aos seus principios 
religiosos e monarchicos, tem cabalmente mostrado ao mun- 
do q falsidade das asserções dos inimigos de todos os lhro- 
nos e d3 todas as monarchias, offerecendo ao mundo, na 
tranquilidade de que téem gosado estes reinos no meio de 
tantas agitações que tem occorrido em outras partes delle, 
a prova mais demonstrada da sua situação moral, e do espi- 
rito dos portuguezes. Nenhuns esforços d'aquella facção, 
nenhuns planos para inquictar este reino, nenhumas conspi- 
rações por aquela facção preparadas têem tido outro resul- 
tado senão aquelle que eu devia esperar da Divina Providen- 
cia, o de consolidar cada vez mais o meu throno e a monarchia 
porlugueza, 

Apesar de laes, lão patentes c tão repetidos factos deve- 
rem convencer aquella facção, de que todas as suas Lentali- 
vas encontrariam restes reinos, não só a sua mais vigorosa 
opposição, mas uma ruina infallivel de seus auctores; 
aquala facção, não se achando satisfeita dos males que já 
havia causado, acaba de perpetrar o maior attentado, o 
maior insulto à todos os soberanos e governos, preparando 
não só uma expedição contra, a sua patria, não composta só 
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de portuguezes degenerados (que sós não teriam valor para 
a tentar), mas dos aventureiros revolucionarios de diversas 
nações, banidos das mesmas nações, mas arrastando meu 
augusto irmão, depois de o ter expulsado do Brazil, a publi- 
car um manifesto em que o direito, a justiça, a rasão e os 
factos, se achão totalmente alterados, a fim de se excitar a 
desordem e a guerra civil n'estes reinos, e por meio d'ella 
a perturbação da Europa. 

N'aquello espantoso documento aquella facção, progre- 
dindo infatigavel nos seus projectos de fascinar o mundo 
com seus escândalos, fez dizer a meu augusto irmão que Li- 
nha succedido a meu augusto pae na corôa destes reinos 
como seu filho primogenito pelas leis fundamentaes da mo- 
narchia, mencionadas na carta de lei e edito de 15 de no- 
vembro de 1825, quando as mesmas leis fundamentaes o 
excluiam d'aquella successão pelos fandamentos declarados 
formalmente nos tres estados do reino em 41 de julho de 
1828, e pelo que fica exuberantemente provado; quando na 
mesma carta de lei de 15 de novembro de 1825 nem uma 
só palavra se encontrava em referencia às leis fundamentaes 
da monarehia; quando ainda mesmo que se encontrasse al- 
guma expressão concernente a ellas, que importasse a sua 
alteração, essa expressão as não podia alterar na ardem da 
successão sem o consentimento dos estados, como fica de- 
monstrado. 

Aquela facção fez dizer n'aquelle documento que fôra for- 
malmente reconhecido como rei de Portugal por todas as 
potencias estrangeiras e pela nação portugueza, que lhe en- 
viára à córte do Rio de Janeiro uma deputação, composta de 
representantes dos tres differentes estados ; quando do reco- 
nhecimento das potencias estrangeiras se não póde deduzir, 
nem jamais deduziu fundamento legal para um soberano 
reinar sobre seus povos, ou que um tal reconhecimento po- 
desse conferir direito algum, ou alterar as leis fundamentaes 
de uma nação independente. O reconhecimento de um go- 
verno pelas potencias estrangeiras é um acto puramente ac- 


cidental, não constitue a legilimidade d'esse governo, nem é 
DOC. 22 
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consequencia d'ella; quando longe de ter recebido da nação 
portugueza reconhecimento e vassalagem pura, recebeu 
desde logo a mais forte opposição a supportar 0 astucioso 
dominio da facção, que abusando do seu nome, violentamente 
a comprimia; quando não tinha sido acclamado pela nação, 
conforme us estylos da monarchia, 

Fez aquella facção declarar n'aquelle insidioso papel, que 
tinha sido reconhecido pela deputação, que a nação portu- 
gueza tinha enviado à côrte do Rio de Janeiro, composta de 
representantes dos tres diferentes estados, quando taes es- 
tados se não tinham reunido, nem tinham consequentemente 
auctorisado alguem para que, em nome da nação, saisse do 
seu seio para aquelle effeito; quando não havia auctoridade 
algama no estado que tivesse poder legal para nomear uma 
deputação dos estados do reino, que nem lh'o tinham dele- 
gado, nem se tinham reunido. Seria, portanto, monstruoso 
e absurdo inaudito suppor que houvesse a menor importan- 
cia, que se podesse deduzir a menor sombra de reconheci- 
mento de uma circumstancia, na qual não havia nem aucto- 
ridade, nem direitos, nem legalidade, nem estylo do reino. 

Fez aquella facção dizer a meu augusto irmão, que para 
seguir o exemplo do senhor rei D. João IV, restituira, como 
elle fizera à nação portugueza, a posse dos seus antigos fó- 
ros e privilegios, e para camprir tambem a vontade de el-rei 
meu augusto pae na carta de lei de 4 de junho de 4824, pu- 
blicára a carta constitucional de 29 de abril de 4826, quando 
em logar de restituir á nação portugueza os seus fóros e li- 
berdades, como fizera o senhor rei D. João IV, violava esses 
mesmos fóros e liberdades da nação, e a despojava d'aquel- 
las que o mesmo auguslissimo rei o senhor D. João 1V tinha 
restituido ao reino, e que lhe tinha jurado, assim como os 
reis seus successores, como fica sobejamente mostrado; 
quando em logar de cumprir o disposto na carta de lei de 4 
de junho de 1824, de meu augusto pae, antes infringiu do 
modo mais formal aquella solemne e legal disposição, onde 
se estabelecia que a unica e verdadeira conslituição da mo- 
narchia era a antiga da monarchia, que não se podia alterar, 
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na qual aquelle soberano tinha declarado que era certo que 
de novas e diversas instituições se não poderia esperar nem 
maiores, nem iguaes beneficios aos que se tinham recebido 
da antiga constituição portugueza, e ponderava os males da 
introdncção de innovações perigosas, fandadas em theorias 
novas; e introduzia uma constitnição inteiramente subver- 
siva d'aquellas mesmas inslilnições, e aquellas determina- 
ções d'aquelle sabio monarcha, substituindo-as por uma 
compilação da carta brazileira e da constituição franceza 
do infausto anno de 1791, sendo alem d'isso contraria simi- 
lhante nulla innovação da carta ás maximas dos mais assiza- 
dos politicos, como se expressava a mesma carta de lei de 4 
de junho de 1824 «pur não poder ser util a uma nação 
aquella fórma de governo, que não tiver maior conformi- 
dade com o seu caracter, educação e antigos usos, sendo 
sempre summamente arriscada e impraticavel a tentativa de 
introduzir, e de querer reduzir a um costume geral os cos- 
tames particulares das nações», doutrina solidissima, ainda 
quando não fossem tantos fundamentos da mais insanavel 
nullidade d'aquella tentativa, pela qual por tal acto, longe de 
se cumprir com a vontade de el-rei meu augusto pae, antes 
se infringia c desprezava. 

Dos mesmos insidiosos principios estabelecidos por aquel- 
la facção para zombar da Europa e do mundo, fez declarar 
n'aquelle papel que n'aquella nulia e monstruosa carta de 29 
de abril de 1826 se achava virtualmente revalidada a antiga 
fórma do governo porluguez e a constituição do estado, 
quando tal carta destruia pelos fundamentos a antiga fórma 
de governo e a constituição do estado, como fica evidente- 
mente demonstrado. 

Fez a mesma facção insidiosamente declarar, que para que 
tal carta fosse uma confirmação, e seguimento da lei funda- 
mental da monarchia, confirmára a lei da successão com to- 
das as clausulas das córies de Lamego; quando por ella a 
infringia do modo mais flagrante, substituindo a femea ao 
varão, e declarando uma nova dynastia por aquelle mesmo 
acto, fazendo de seu motu proprio uma espantosa € jamais 
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vista alteração na ordem da successão sem intervenção dos 
tres estados do reino. 

Aquella facção fez dizer n'aquelle insidioso papel, que re- 
conhecêra n'aquella carta o principio fundamental do antigo 
governo portuguez «de que as leis só em côrtes se faziam», 
quando ao mesmo tempo sem distinguir mui de proposito a 
classo d'ellas que o soberano pelo seu poder independente e 
supremo lem o direito de promulgar, d'aquellas que são fei- 
tas com o concurso dos tres estados do reino, ou por pro- 
posta e pedido d'elles infringiu do modo mais extraordinario 
aquelle mesmo principio que estabelecêra, promulgando de 
seu motu proprio não só leis nullas pela sua incapacidade 
de as promulgar, não sendo soberano d'estes reinos, mas o 
que é mais, umas novas instituições sem intervenção e con- 
sentimento das côrtes, nas quaes reconhecido o poder, que 
tambem não tinham, de fazer todas as leis, alterava a divisão 
dos estados, estabelecendo em uma só camara os dois braços 
do clero e da nobreza, excluindo d'elles de seu mota proprio 
classes inteiras, que por direito antiguissimo do reino tinham 
assento e voto na camara da nobreza, subvertendo assim 
tambem n'aquella parte as instituições venerandas da mo- 
narchia em um ponto tão essencial d'ellas, e infringindo em 
outra os principios estabelecidos na carta de lei de 4 de ju- 
nho de 1824, onde el-rei meu augusto pae tinha estabelecido, 
que só com 0 concurso dos tres estados do reino podia fixar 
os periodos da sua convocação. 

Para fascinar ainda mais o mundo fez aquella facção dizer 
n'aquelle insidioso papel, que a convocação dos antigos esta- 
dos em 1828 fôra illegitima, por haverem deixado de existir, 
já por effeito de uma diutornissima prescripção, já em vir- 
tude das mencionadas instituições (da carta), absurdo mons- 
truoso e erro gravissimo, com que de proposito aquella facção 
pretendeu abusar do senso commum, sem pejo tambem da 
contradição manifesta, com que dissera em o mesmo insi- 
dioso papel «que a denominada carta revalidava virtualmente 
a antiga fórma do governo portuguez, e a constituição do 
estado, de que era um seguimento», sendo bem obvio que 
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se a revalidava, e a denominada carta era um seguimento da 
antiga fórma de governo, reconhecia por isso que tal pres- 
cripção não existia. 

Finalmente, seria monstruoso e falsissimo pretender que 
houvesse prescripção nas instituições venerandas da monar- 
chia, quando todos os soberanos as haviam jurado no seu 
accesso ao lhrono; quando apesar dos estados se não terem 
juntado desde a menoridade do senhor rei D. João V quando 
foi jurado em córtes, aquelle mesmo soberano e o senhor rei 
D. José 1, se fizeram cargo d'ellas, e a rainha minha senhora 
e avó, a senhora D. Maria I, reinou em virtude d'aquellas 
mesmas instituições, € casou com principe portuguez em vida 
de seu augusto pae, conforme o disposto nas mesmas insti- 
tuições, reconhecendo aquella soberana a existencia d'ellas, 
e a dos tres estados do reino, de que faz menção na carta de 
participação a todos os soberanos da Europa em 44 de maio 
de 4777 da sua elevação ao throno; quando el-rei meu au- 
gusto pae, de saudosa memoria, restituído à plenitude dos 
seus inauferiveis direitos, tinha declarado do modo o mais 
formal em a sua lei de 4 de junho de 1824, promulgada com 
todas as formalidades, que as referidas antigas instituições 
da monarchia estavam em seu pleno rigor, e chamára o reino 
a côrtes pelos tres estados. 

Com taes escandalos pretende aquella facção levar, pois, à 
ultima extremidade os seus delírios, perturbar o socego d'es- 
tes reinos, e insultar todos os governos e todos os povos. 

A nação portugueza, flel sempre aos principios da santa 
religião que professâmos, fiel sempre ao throno legitimo de 
seus soberanos, zelosa da sua independencia e da conserva- 
ção das suas venerandas instituições, saberá destruir aquella 
nelanda obra da iniquidade. 

A nobre e valente attitude que ella tem tomado, os sacri- 
ficios que por mim tem feito, as provas de jamais visto en- 
thusiasmo, que tem constantemente manilestado, o que eu 
muito lhe agradeço, e a protecção especial com que a Divina 
Providencia tem livrado estes reinos de tantos perigos, pro- 
mettem um seguro c indubitavel triumpho contra as per- 
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versas machinações d'aquelles que lhe têem rausado tanta 
ruina, e que só pretendem sepultal-a em um abysmo de 
males. 

Constando-me, comindo, que entre elles se acham mitos 
militares illudidos pelas perversas machinações dos chefes 
da rebellião, que desejam voltar ao seu dever, tendo-me as- 
sim manifestado alguns dos referidos militares, fui servido 
pelo meu real decreto de 7 de fevereiro d'este anno conce- 
der indulto a todos os vfficiaes inferiores e soldados que 
abandonarem desde já as bandeiras da rebellião, e se sub- 
metterem, a fim de poderem restituir-se ao seio de suas fa- 
milias em plena segurança. 

Se, porém, o maior e mais Lemerario attentado for com- 
mettido por aquella facção rebelde, vindo atacar a sua patria 
cobardemente com o auxilio de estrangeiros vagabundos, 
banidos de suas proprias nações, a nação portugueza, dese- 
josa no mais subido grau de enthusiasmo de pôr termo aos 
infortunios que aquella facção lhe tem causado, mostrará ao 
mundo que jamais soffrerá que a sua religião, o seu monar- 
cha, as suas instiluições, os seus costumes e liberdades se- 
jam impunemente ultrajadas. 

O clero de todo o reino, firme sustentaculo da religião e 
do Lhrono, tem renovado com o maior enthusiasmo os no- 
bres exemplos que sempre dera, principalmente nas memo- 
raveis epochas dos senhores reis D. João 1 e D. João IV. 

A nobreza de todo o reino, imitando seus illnstres ante- 
passados, se acha nas fileiras do exercito para sustentar a 
causa do lhrono e da patria. 

O meu valente € numeroso exercito correu todo ás armas. 
A todos os momentos recebo continuadas provas da sua acri- 
solada fidelidade. Finalmente, a nação toda está como um 
só homem prompta a defender-se, e assim como me prestou 
o seu juramento solemnissimo por meio dos seus represen- 
tantes nos tres estados do reino, assim hei de desempenhar 
aquelle que lhe prestei perante os mesmos tres estados, € a 
promessa do Deus Todo Poderoso, feita ao senhor rei 
D. Affonso Henriques nos campos de Ourique, continuará 
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a ser cumprida, salvando estes reinos da impiedade e da 
anarchia. 
Palacio de Queluz, em 28 de março de 1832.==Rei. 


DOCUMENTO N.º 230 


(Citado a pag. 89) 


Carta dirigida por D. Pedro aos senadores e deputados do Brazil, 
reunidos em côrtes depois da sua abdicação, participando-lhes a 
nomeação que tinha feito de José Bonifacio de Andrada é Silva 
para tutor de seas filhos 


Augustos e dignissimos senhores representantes da na- 
ção. — Participo-vos que no dia 6 do corrente abril, usando 
do direito que a constituição me concede no capitulo v, ar- 
tigo 130.º, nomeei tutor dos mens amados filhos ao muito 
probo, honrado e patriotico cidadão, o men verdadeiro ami- 
go, José Bonifacio de Andrada e Silva. 

Não vos hei, senhores, feito esta participação logo que a 
augusta assembléa geral principiou os seus importantes tra- 
balhos, porque era mister que o meu amigo fosse primeira- 
mente consultado, e que me respondesse favoravelmente, 
como acaba de fazer, daudo-me d'este modo mais uma prova 
da sua amisade ; resta-me agora como pae, como amigo da 
minha patria adoptiva, e de todos os brazileiros, por cujo 
amor abdiquei duas corôas para sempre, uma offerecida e 
outra herdada ; pedia à augusta assembléa geral, que se digne 
confirmar esta minha nomeação. 

Eu assim o espero, confiado nos serviços que de todo o 
meu coração fiz ao Brazil, c cm que a augusta assembléa ge- 
ral não deixará de querer alliviar-me d'esta mancira, nem 
tão pouco as saudades que me atormentam, motivadas pela 
separação de meus caros filhos e da patria que adoro. 

Bordo da nau ingleza Warspites, surta n este porto, aos 8 de 
abril de 1831, decimo da independencia e do imperio.=Penro, 
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DOCUMENTO N.º 231 


(Citado a pag. 463) 


Varios impressos dos emigrados que se declaram em opposição 
contra D. Pedro 


Aos honrados portuguezes da emigração. 

Que vergonha, amados compatriotas ! Não bastavam os ma- 
les que têem acompanhado nossa mui pesada emigração! 
Não bastavam as intrigas urdidas por mãos traidoras! Não 
bastavam as injurias, a oppressão, O insulto, o escarneo, a 
calumnia que todos mais ou menos temos soffrido! Não bas- 
tavam nossos desvarios, filhos da miseria a que systematica- 
mente temos sido reduzidos, e emfim nossos erros produzi- 
des pela siluação infeliz, em que astutos peloliqueiros nos 
collocaram ! Não bastava, digo, tudo isto em menoscabo da 
emigração, para agora mesmo se forjar novo ardil, traidor, 
infame, horroroso! Pede-se-vos nada menos que a vossa to- 
tal deshonra. Exige-se de vós o sacrificio do vosso brio, dn 
vosso pundonor! Homens envilecidos por mais de uma acção 
torpe, sem nome, sem carater, mirmidões, sycophantas sem 
patria, vos propõem um assignado, que só tende a servir 
seus fins, a lisonjear suas paixões alimentadas pelo cego fu- 
ror de figurar, que os devora, pela sêde de dominar que lhes 
rala o peito. Querem esses chamorros, esses vis, esses adu- 
ladores, esses parasitas, esses sicarios da oppressão, que ao 
senhor duque de Bragança se peça acceile a regencia do 
reino de Portugal. Oh! ludibrio! Oh! desdouro!......... 
Pois acaso pôde, ainda quando não fôra contra a lei jurada, 
uma fracção, um punhado de emigrados dispersos pela su- 
perficie da terra, como raça proscripta e estygmatisada, fo- 
ragidos, sem patria, envilecidos e mendigando em alheios 
climas o pão da dor, dictar a lei à toda à nação portugueza, 
e impor-lhe um jugo qualquer, inda o menos pesado, sem 
esta ser ouvida, sem se achar legal e devidamente consti- 
tuida? E o senhor D. Pedro, justo, magnanimo, fiel para 
com a sua propria Jignidade, deixará porventura de recusar 
com desprezo um titulo illegal, um poder ephemero, que 
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uma facção abjecta e desprezivel lhe quer ofertar ? Sim, à 
olferenda funesta não será aceita. Conheço-o, conheço-o so- 
bejamente por mais de uma acção nobre, para duvidar um 
só instante que elle deixe de recusar com alma romana a fa- 
tal proposta, com que os perfidos aduladores querem au- 
gmentar seus não minguados dissabores, e tornar ainda mais 
melindrosa sua posição, já sobremaneira difficil. 

inda ha pouco conselheiros perfidos levaram sua alma de 
fogo a condemnar pelo ostracismo um portuguez livre e ou- 
sado, que teve a nobre coragem de escrever verdades que 
por amargas pesaram. Sentenciado por aeto inquisitorio ; 
prevenido e julgado por documento ominoso; exarada de 
antemão a sentença; classificado até o delicto em supposto 
chamamento do exercito à rebellião! Como se porventura 
em terra estranha tal delicto se podéra commetter, ou ainda 
dado o caso, não sobrassem leis repressivas no territorio 
onde Leve logar o sonhado abuso da imprensa! Que mais 
resta do que sacrificar no altar das vinganças particulares a 
victima de tão preclaro arrojo ?!... Al! se me fôra dado fal- 
lar ao excelso senhor duque de Bragança com respeito e ver- 
dade, folgaria dizer-lhe: «Senhor, attentae pelo desgraçado 
Portngal! Attentae por tantos henemeritos, que tudo sacri- 
ficaram pela lei fundamental e pela augusta rainha vossa [i- 
lha. Vêde, senhor, que pelo errado trilho que vos guiam, 
ides prompto a despenhar-vos, e a envolver a herança de 
vossa filha em insuperaveis dificuldades! Tornae-vos, senhor, 
defensor dos direitos da rainha dos portuguezes, e impedi 
que mãos sacrilegas rasguem as paginas do codigo sagrado, 
que vós mesmo outorgasteis cm vossa maguanimidade | Re- 
pelli, afastae do vosso lado todo e qualguer renegado, ou de- 
generado portuguez, que em seus períidos conselhos ousar 
dictar-vos actos arbitrarios, que lendem a alienar de vossa 
augusta pessoa os subditos de vossa filha. Sim, principe, O 
que vos resta fazer a bem da patria, que se honra em vos 
ter dado o ser, vos dá sobeja, e ainda mais duradoura gloria, 
do que a ephemera, que com actos illegaes vos olferece quem 
nio ama Portugal, nem os seus. Desprezae, magnanimo, a 
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olTerenda insidiosa. Vós reinaes em nossos corações, nada 
receieis da nossa gratidão, tão firme e duradoura é ella, co- 
mo em altos feitos tem sido illustre nossa historia. Concor- 
rei, pois, senhor, para que os porluguezes se constituam 
legalmente, e elles serão os proprios. que reconhecidos e 
gostosos vos offerecerão esse titulo glorioso, que um mui 
pequeno numero não póde outorgar; e então ornando vossa 
fronte com a corda civica, ao vosso nome immortal ajunta- 
rão o de salvador du monarchia». 

Eis quanto em minha tosca linguagem eu dissera 20 tutor 
da nossa excelsa rainha, que ao ler estas linhas verá n'ellas 
estampados os sentimentos do pudor nacional offendido que 
no peito fervem. Da honra de meus compatriotas, compa- 
nheiros no desterro e nos trabalhos, espero que com fir- 
meza e caracter hão de resistir à seducção, não se prestando 
a mais este acto de fraqueza e servilismo, que o proprio se- 
nhor D. Pedro, quando informado da verdade, altamente 
desapprovará. Quem jurou e reconheceu a regencia, em no- 
mo da augusta e legitima rainha, não póde perjurar, nem 
tão pouco admittir outra regencia qualquer, emquanto Por- 
tugal não for restaurado, e reunidos os representantes da 
nação, a quem só cabe alterar a lei, se assim as circumstan- 
cias. ou o bem da patria o exigirem. 

Plymouth, 15 de janeiro de 1832. 


Carta 


Paris, M de outubro de 18314. 

Meu bom amigo. — Está decidido ir o ex-imperador do 
Brazil declarar-se regente de sua filha logo que chegue à 
ilha Terceira. 

Não ha duvida que alguns homens da facção de 1820 tra- 
balham com muito calor em dispor os animos a favor do ex- 
imperador, porém a maioria dos liberaes, que não podem 
. esquecer-se das suas virtudes, tem-se pronunciado contra 
elle, e dizem que nunca governará em Portugal; e consta 
que o mesmo espirito conserva a guarnição da ilha Terceira. 
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Os homens da facção de 1828, trabalhando para o ex-im- 
perador do Brazil ser rei de Portugal! Quem lal diria? Quem 
o acreditará? Aquelles que disseram d'elle o que todo o 
mundo sabe; aquelles que em 1826 ainda lhe chamaram es- 
trangeiro! Eu tenho à mão o Popular, redigido em Londres 
n'aquella epocha por alguns dos taes heroes de 4820, como 
J. da S. G., e pouco me custa transcrever aqui algumas pas- 
sagens bem singulares e importantes do n.º 49 do dito Po- 
pular. 

A pag. 87, fallando do senhor D. João VI; 

«Deixou sete filhos, dois varões e cinco femeas. D. Pedro, 
que segundo o tratado de 29 de agosto de 1825, reconhecido 
por toda a Europa, deve-se considerar estranho, não póde 
succeder na corôa, à vista das leis fundamentaes das córtes 
de Lamego.» 

A pag. 90, fallando do estado de Portugal : 

«Em conformidade do famoso tratado de 29 de agosto de 
1825, que desmembrou Portugal do Brazil, ficou este sendo 
nação independente, estrangeira e separada de Portugal; e 
D. Pedro, imperador do Brazil, havendo-se por esse diploma 
desnataralisado de portuguez, e reconhecido como soberano 
estrangeiro, não póde succeder no reino, porque Ih'o prohi- 
bem, alem de outras, as leis fundamentaes das côrtes de La- 
mego. Acha-se, pois, dissolvido o pacto primordial da mo- 
narchia, e acham se os portuguezes acluaes com liberdade 
de escolher o governo que melhor lhes convier, como ou- 
tr'ora fizeram os seus antepassados em Ourique, Lamego, na 
acelamação de D. João I, na de D. João IV, etc.» 

A pag. 92, fallando do periodico francez a Estrella : 

«Se 0 defensor perpetno do Brazil, de lá quizer governar 
Portugal, este tem a mesma rasão que Leve o Brazil para se 
separar de Portugal, acrescendo que D. Pedro, pelo tratado 
de 29 de agosto de 1825, ficou sendo estrangeiro, e como 
tal não póde reger Portugal.» 

E voltando atrás encontra-se a pag. 82, fallando da procla- 
mação do imperador do Brazil, de 31 de janeiro de 1826, por 
oecasião da sua ida à Bahia : 
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«Vae agradecer aos hbahianos quanto se empenharam em 
expulsar os lusitanos!!!» 

E tratando da evacuação da Bahia : 

«Todos téem em memoria este abandono e esta derrota, 
cuja consequencia fóra o descredito da nação, e a ruina total 
de muitos particulares; pois Pedro 1, d'alem, que a nova 
regencia de Lisboa acaba de intitular Pedro IV, d'aquem, vae 
agradecer aos babianos todos estes males causados aos lusi- 
tanos. E quem? Um ramo da familia reinante, nascido em 
Portugal e de paes portuguezes! Por esta amostra verão es- 
tes o que têem a esperar do seu Pedro IV, e os brazileiros 
do seu Pedro I, quando elle trata assim os seus compatrio- 
tas!!!» 

E a pag. 85, fallando da morte do senhor D. João VI: 

«À opinião geral é que morrêra em 4 de março, e não em 
10, como dizem as gazetas, e que este intervalo fôra preciso 
para cobrir apparencias, urdir o trama, e forjar o decreto da 
nomeação da regencia, que D. João VI nem dictou, nem as- 
signou.» 

Os regeneradores da patria, dando hoje direitos áquelle a 
quem hontem chamaram estrangeiro! Os coripheus do li- 
beralismo, querendo hoje para rei aquelle a quem hontem 
apontaram os crimes ! Oh meu Deus! Quanto póde a falta de 
caracter e a vileza! Que uma nova facção, por suas vistas é 
interesses particulares concebesse o infernal plano de levar 
a Portugal na qualidade de regente a esse homem qne os ne- 
gros e mnlatos do Brazil não quizeram, não seria para es- 
pantar, attento os elementos de que se compõe a emigração; 
porém, que os Catões de 1820, os paes da patria, depois do 
que disseram, escreveram e publicaram a respeito d'aquelle 
que foi agradecer aos bahianos quanto se empenharam em 
expulsar os lusitanos, corressem a quebrar com seus joelhos 
(e foram os primeiros) os sobrados de Clarendon Hotel, e as 
lages de New Boud Street, para pedirem ao desualuralisado 
portuguez, e reconhecido soberano estrangeiro, a esse que 
pelo tralado de 29 de agosto de 1825 ficou sendo estranho, 
e como tal não púde reger Portugal, porque lh'o prohibem, 
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alem de outras, as leis fandamentaes das côrtes de Lamego; 
e a quem a regencia de Lisboa intitulou Pedro JV, em vir- 
tude do decreto de 6 de março, que D. João VI nem dictou, 
nem assignou; que acceitasse o governo de Portugal, é 0 que 
nenhum portuguez deve riscar da memoria para ter em exe- 
tração a esses homens, para quem a falta de caracter e de 
vergonha é já uma profissão, um modo de vida. 

E em que virá a dar, meu bom amigo, esta alliança do ex- 
imperador do Brazil com a facção de 1820? Não lhe parece 
que de ambas as partes se concebem perfidos e atraiçoados 
projectos ? E que outra cousa se deve esperar de uma appa- 
rente reconciliação ? Que outra cousa se deve esperar de tal 
gente? Mas uns e outros enganam-se em suas vistes, por- 
que nem esse homem, abjecto e detestavel, que se rebellou 
contra a sua patria, que insultou à seu augusto pae, e que 
perseguiu os portuguezes, ha de governar em Portugal; nem 
esses obscuros, despreziveis e infames demagogos, que se 
nutrem de esperanças estrondosas, que se ensaiam para em- 
pregos lucrativos, que meditam vinganças lisonjeiras, e que 
nenhuma consideração os constrange, hão de dar, como ou- 
tora deram, a lei à nação portugueza. Mande v meu amigo 
publicar ahi esta minha carta, porque n'isso faz um serviço 
aos nossos bons compatriotas, e para 0 seguinte correio lhe 
enviarei outra sobre o mesmo assumpto. 

Seu amigo, + + +. 


N. B. Esta carta, que recebemos de Paris em outubro do 
anno passado, dormia a somno solto n'uma gaveta, bem 
longe estavamos de a publicar, para não maguarmos com 
verdades nnas e cruas os nossos bens compatriotas; porém 
hoje que um documento anthentico, qual o officio que o 
sr. Candido José Xavier Dias dirigin ao coronel Pizarro, em 
data de 6 do corrente, patenteia aos portuguezes emigrados 
o futuro horroroso que os espera, se esse despota banido e 
sem patria os chegar a governar, não besitâmos em à pu- 
blicar . 

Outros escriptos vão gemer na imprensa tendentes a mos- 
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trar quem é o augusto pantalão que nos quer flagellar com 
novas cadeias; e quem são os infames que o cercam € acon- 
selham; e desde já rogâmos aos verdadeiros portuguezes 
emigrados, para seu bem e gloria, e salvação da nossa in- 
feliz patria, que se armem contra esse portuguez degenera- 
do, que, não tendo mando, nem auctoridade, não se achando 
ainda de posse do governo que deseja, e dizendo-se consli- 
tucional, já manda prender, processar e julgar, c o que é 
mais em um paiz estrangeiro, os nossos bons concidadãos 
emigrados, só porque escreveram verdades com muita de- 
cencia e com muilo respeito ! 

E não esqueceram em nossos escriptos os Manueis Cypria- 
nos de cá, que, sem senado, e sem os tres estados, andam 
pedindo a um estrangeiro que se faça regente; e o que não 
é menos notavel, em opposição ao juramento prestado por 
estes mesmos Cyprianos à regencia estabelecida na ilha 'Ter- 
ceira! Muito póde a impudencia, a ambição, a ignorancia e 
a perversidade! 


Documento 


Levei à presença de sua magestade imperial, o senhor du- 
que de Bragança, em seu devido tempo, a carta que v. s. 
me enviou em data de 26 de dezembro proximo passado, & 
bem assim outra que de v. s.* recebi em data de É do cor- 
“rente, Em resposta a ambas ellas sua magestade imperial 
me ordena que eu communique a v. s.* que o mesmo au- 
gusto senhor não tem ordens algumas que lhe dar, porquanto 
não só tem resolvido não empregar a v. s.º na expedição que 
se prepara, mas na data d'esta manda remetter á regencia 
um exemplar do escripto que v. s.* acaba de publicar com o 
titulo de Norma das regencias de Portugal, a fim de que, no 
caso de que v. s.* se apresente em qualquer parte do terri- 
torio em que se acha estabelecida a auctoridade de sua ma- 
gestade fidelissima a senhora D. Maria 1, seja preso, julga- 
do e processado, servindo de corpo de delicto o mencionado 
escripto, não porque trata de opiniões politicas, cuja discus- 
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são deve ser a cada um inteiramente livre, mas porque pro- 
voca à rebellião as tropas leaes da mesma augusta senhora. 
O que por ordem expressa de sua magestade imperial par- 
ticipo a v. s.* para sua intelligencia. 

Deus guarde a v. s.? Paris, 6 de janeiro de 1832. — Sr. Ro- 
drigo Pinto Pizarro. == Candido José Xavier. 

Londres, 25 de janeiro de 1832.== Um portuguez emi- 
grado. 





Tous les jours de nonveanx faitls viennent faire soupçon- 
ner que Vexpédition projetée contre D. Miguel n'a point ponr 
bot la liberté de la nation portagaise, mais Fambition per- 
sonnelle de D. Pedro. Derniêrement nous avons annoncê 
que le patriote Saldanha, qui pouvait si puissamment secon- 
der |une et faire obstacle à la seconde, avait été exclus de 
cette expédition, quoiqu'on eút d'abord déclarê publique- 
ment, qu'il en aurait le commandement. Pourquoi, disions- 
nous, d'une part cette déclaration, et de Vautre cette exclu- 
sion? La verta politique, le patriotisme de Saldanha etaien-ils 
donc devenus douteus? Ses talens militaires s'etaient ils 
anéantis tout-à-coup? Rien de tout cela. Nous ne voyons 
qu'une seule explication de cette conduite contradictoire de 
D. Pedro. S'il avait fait sonner si haut le nom de Saldanha, 
c'étail pour rallier le plus grand nombre possible de patrio- 
tes, à qui cc nom inspire toute confiance; si plus tard on 
avait signifió à ce gênéral qu'il ne devait point marcher con- 
tre D. Miguel, c'est qu'on avait des projets dont Saldanha 
ne pouvait consentir à se faire Vinstrument. Aujourd'hui nous 
apprenons d'une source certaine que si ce gênéral doit rece- 
voir quelque récompense de ses sacrifices et de son dévoue- 
ment aux intérêts de son pays, ce ne sera point en Portugal. 
Dans le dernier entretien qu'il a eu avec D. Pedro, il a dá 
comprendre clairement que le nouveau gouvernement ne 
Vemploierait qu'à Vétranger. Nous tenons encore de la même 
source que D. Pedro veut être rêgent du royaome, qu'il a 
fait solliciter les êmigrés portugais de rédiger un acte dans 
lequel ils le supplieraiL d'accepter ces fonctions, c'est-à-dire, 
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d"infreindre la constitntion de 1826. En effet, cette constitu- 
ton porte que D. Maria régnera, que sa descendance légitime 
succedera au trône, suivant Fordre de primogêniture ; que la 
ligne des descendans légilimes êtant éteinte, la couronne 
passera à la ligne collatérale ; que durant la minorité du sou- 
verain, le royaume sera gouverné par une rógence qui appar- 
tiendra au parent le ptus proche, suivant Vordre de succession 
(au trône). D. Pedro ne peul done prendre Ja régence, puis- 
que D. Maria a des sceurs qui sont ses parentes les plus pro- 
ches suivant Fordre de succession. 

Si on rapproche du commandement promis et enlevé à 
Saldanha, cette espéce d'exil qu'on lui a annoncê, celte vio- 
lation de la constitution, à Paide de laquetle D. Pedro veut 
arriver à la régence, qui lui est formellement interdite, il sera 
difficile de croire que 'ambition de ce prince ne s'élêve pas 
au delà d'une régencc, ou que l'ayant obtenue il s'en con- 
tente. 

Au reste, celte conduite équivoque doit produire les effets 
les plus ficleus ; elle désunira les patriotes portugais, ou au 
moins ra!entira leurs courages. Déjã même le chevalier Vasco 
Pinto de Sousa, qui pouvait être si utile à ['expédition, nous 
prie de publier qu'il a donné sa démission du grade de colo- 
nel au service de la reine D. Maria II. 

Les motifs qui Font dáterminé sont cenx d'un homme qui 
sait se respecter, et qui aime son pays. Il a, dil-il prêétê ser. 
ment à la constitnlion de 1826, et veut y demenrer fidéle. H 
ne vet reconnaitre dantre régence que celle êtable par la 
loi, ou deférée par la nation légalement convoquée. 

H est à craindre que plus d'un portugais ne pense et 
n'agisse comme M. de Sousa, 


A mr. le rédacteur du Movement: 

Monsieur. — Le Times vient de publier deux articles, ct 
surtout une correspoudance dans laquelle on remel en doute 
non-seulement le courage et les talents militares du général 
comte de Saldagha, mais encore ses services, sa popularité, 
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ct jusqu'a son amour de la liberté. Dans celte correspon- 
dance, tous les fails sont travestis et dénaturés d'une ma- 
niére odieuse. Nous allons confondre la calomnie; ce devoir 
nous appartient comme êlant de vrais libéraux et des amis 
politiques et personnels du général Saldanha. Notre êcrit est 
sous presse, et il sera publiê sous peu de jours. Jusqu'à sa 
publication, nous demandons à tous les honnêtes gens de ne 
pas croire à la calomnie, et de suspendre tout jugement peu 
favorable et précipite sur le compte d'un aussi digne citoyen, 
le plus ferme appui de la liberlé portugaise. 

Agréez, etc. = José da Silva Passos == Manuel da Silva 
Passos, avocats à la cour royale de Porto. 

Eaubonne, le 31 janvier 1832. 


H1."º sr. — Não podendo sua magestade imperial, o duque 
de Bragança, saLisfazer por ora aos desejos de todos us leaes 
portuguezes emigrados, fornecendo-lhe desde já os meios 
necessarios para se transportarem à ilha Terceira, sendo ne- 
cessario para esse fim que se lhes proporcionem os recursos 
necessarios, 0S quaes sua magestade confia que em breve 
poderá ter à sua disposição; emquanto, porém, esta occa- 
sião não chega, quer sua magestade que eu faça saber aos 
officiaes militares da primeira ou segunda linha que pode- 
rem transportar-se à sua custa para aquella ilha, que o vice- 
almirante Sartorius, commandante da esquadra em que bre- 
vementc deve embarcar-se sua magestade imperial, tem 
ordem para lhes dar logar a bordo dos navios de sua ma- 
gestade fidelissima surtos no porto de Belle-Isle en mer. 

O que tudo participo a v. s.? para sua intelligencia, e para 
que haja de o communicar aos srs. officiaes portuguezes, 
pertencentes ao deposito de que v. s.* é commandante. 

Deus guarde a v.s.* Paris, 18 de janeiro de 1832. — H].”º 
sr. Antonio Candido Cordeiro Pinheiro Furtado. = D. Fran- 
cisco de Almeida. 


Está conforme o original. ==J. L. da Cruz 
DOG. 23 
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DOCUMENTO N.º 232 
(Citado a pag. 169) 


Manifesto de sua magestade o senhor D. Pedro, duque de Bragança, 
datado de Belle-Isle a bordo da fragata «Rainha de Portugal», 
aos 2 de fevereiro de 1892 


Chamado a succeder a el-rei meu angusto pae no throno 
de Portugal, como seu filho primogenito, pelas leis funda- 
mentaes da monarchia, mencionadas na carta de lei e edito 
perpetuo de 15 de novembro de 1825, fui formalmente re- 
conhecido como rei de Portugal por lodas as potencias e 
pela nação portugueza, que me enviou à côrte do Rio de Ja- 
neiro uma deputação, composta dos representantes dos tres 
differentes estados; e desejando eu ainda, à custa dos maio- 
res sacrifícios, assegurar a fortuna dos meus leaes subditos 
de ambos os hemispherios, e não querendo que as relações 
de amisade reciproca, tão felizmente estabelecidas entre os 
dois paizes, pela independencia de ambos, podessem ser 
compromettidas pela reunião fortuita de duas cordas sobre 
uma mesma cabeça, decidi-me a abdicar a corda de Portugal 
em favor de minha muito amada e prezada filha D. Maria da 
Gloria, que igualmente foi reconhecida por todas as poten- 
cias e pela nação portugueza. 

Ao tempo de concluir esta abdicação, os mens deveres e 
os meus sentimentos a prol do paiz que me deu o nasci- 
mento, e da nobre nação portugueza, que me havia jurado 
fidelidade, induziram-me a seguir o exemplo do meu illustre 
avô, o senhor D. João IV, aproveitando o corto espaço do 
meu reinado para reslituir, como elle fizera, à nação portu- 
gueza a posse dos seus antigos fóros e privilegios, camprin- 
do d'essa maneira tambem as promessas do meu augusto 
pae, de gloriosa memoria, annunciadas na sua proclamação 
de 31 de maio de 1823, e na carta de lei de 4 de junho de 
1824. 

Com este fim promulguei a carta constitucional de 29 de 
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abril de 1826, na qual se achava virtualmente revalidada à 
antiga fórma do governo portuguez, e constituição do esta- 
do; e para que esta carta fosse realmente uma confirmação, 
e um seguimento da lei fundamental da monarchia, garanti 
em primeiro logar a protecção mais solemne, e o mais pro- 
fundo respeito à sacrosanta religião de nossos paes; confir- 
mei a lei da successão com todas as clausulas das córtes de 
Lamego; fixei as epochas para a convocação das córtes, como 
n'outr'ora já se havia praticado nos reinados dos senhores 
D. Affonso Y € D. João III; reconheci os dois principios fun- 
damentaes do antigo governo portuguez, isto é, que as leis 
só em côrtes se fariam, e que as imposições e administração 
da fazenda publica só n'ellas seriam discutidas, e jamais fóra 
d'ellas; e finalmente, determinei que se juntassem em uma 
só camara os dois braços do clero e da nobreza, compostos 
dos grandes do reino, ecclosiasticos e seculares, por ter mos- 
trado a experiencia os inconvenientes que resultavam da se- 
parada deliberação d'estes dois braços. 

Acrescentei algumas outras providencias, tendentes todas 
a firmar à independencia da nação, a dignidade e auctoridade 
real, e a liberdade e prosperidade dos povos; e desejnso de 
não aventurar estes dons aos riscos e inconvenientes de uma 
menoridade, julguei que o meio de os assegurar seria o de 
unir minha augusta filha a um principe portuguez, a quem 
naturalmente, pela conformidade de religião e nascimento, 
mais que a nenhnm outro devia interessar a completa reali- 
sação de tantos benefícios com que eu pretendi felicitar a 
nação portugueza; persuadindo-me tambem que os bons 
exemplos do meu virtuso parente, o monarcha em cuja córte 
residira, O tivessem tornado digno de avaliar a grande con: 
fiança que n'elle punha um irmão, que d'elle fazia depender 
os destinos de sua muito amada filha. 

Tal é a origem da escolha que fiz do infante D. Miguel, 
escolha funesta que commigo tem deplorado tantas viclimas 
innocentes, e que marcará uma das mais desastrosas epochas 
da historia portugueza. 

O infante D. Miguel, depois de haver-me prestado jura- 
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mento como à seu natura! soberano, e à carta constitucio- 
nal, na qualidade de subdito portuguez, depois de haver de 
mim solicitado o cargo de regente do reino de Portugal, Al- 
garves e seus dominios, que eu efectivamente Ibe conferi 
com o titulo de meu logar-tenente por decreto de 3 de julho 
de 1827, depois de ter entrado no exercicio de tão eminen- 
tes fancções, prestado livre e voluntariamente juramento de 
manter a carta constitucional, tal qual linha sido para mim 
dada à nação portugueza, e de entregar a corôa à senhora 
D. Maria II, logo que chegasse a epocha da sua maioridade, 
arrojou-se a commetter um attentado sem exemplo pelas cir- 
cumstancias que 0 acompanharam. 

Debaixo do pretexto de decidir uma questão, que nem de 
facto, nem de direito estava litigiosa, violando a carta consti- 
tucional, que acabava de jurar, convocou os tres estados do 
reino da maneira mais illegal e illusoria, abusando assim da 
auctoridade que eu lhe tinha confiado ; e atropellando q res- 
peito devido a todos os soberanos da Europa, que haviam 
reconhecido como rainha de Portugal a senhora D. Maria II, 
fez decidir pelos suppostos mandatarios, que se achavam 
reunidos debaixo do seu poder e influencia, que era a elle, 
e não a mim, que devia passar a corõa de Portugal quando 
faleceu o senhor D. João VI, e desta maneira usurpou o in- 
fante D. Miguel para si o throno, cnjo deposito em lhe havia 
confiado. 

As potencias estrangeiras estygmalisaram este acto de re- 
bellião, fazendo immediatamente retirar os seus represen- 
tantes da córte de Lisboa, e os meus ministros plenipoten- 
ciarios (como imperador do Brazil), nas côrtes de Vienna e 
Londres, fizeram os dois solemnes protestos de 24 de maio 
e 8 de agosto de 1828, contra toda e qualquer violação dos 
meus direitos bereditarios, e dos de minha filha, contra a 
abolição das insliluições espontaneamente outorgadas por 
mim, é legalmente estabelecidas em Portugal: contra a ille- 
gilima e insidiosa convocação dos antigos estados d'aquelle 
reino, que haviam deixado de existir, já por effeito de uma 
dinturnissima prescripção, já em virtude das mencionadas 
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instiluições, contra à precitada decisão dos chamados tres 
estados do reino, e os argumentos em que a apoiaram, no- 
meadamente contra a falsa interpretação de mma antiga lei, 
feita nas côórtes de Lamego, e de outra feita em 142 de se- 
tembro de 1642 por el-rei D. João IV, a pedido dos tres es- 
tados, € em confirmação da mencionada lei das côrtes de La- 
mego. 

Todos estes protestos foram sellados com O sangue, que 
quasi quolidianamente tem vertido desde então tantos mi- 
lhares de viclimas da mais acrisolada fidelidade; e na ver- 
dade, esta criminosa usurpação, collocando o principe que a 
perpetrou no caminho da ilegalidade e da violencia, tem 
feito pesar sobre os desgraçados porluguezes um cumulo 
de males, superior a quantos jamais foram supportados por 
outros povos. 

Para sustentar um governo que blasonava emanar da von- 
tade nacionai, foi preciso levantarem-se cadafalsos, onde fo- 
ram immolados um grande numero d'aquelles que tentaram 
resistir ao jugo atroz da usurpação ; enchcram-se de viclimas 
todas as prisões do reino, castigando-se por esta fórma, não 
o crime, mas a lealdade e o respeito à fé jurada; innumera- 
veis innocentes victimas foram enviadas para os horrorosos 
desertos da Africa; outras tem acabado a sua existencia em 
horriveis carceres, à força de angustias e de tormentos; e, 
finalmente, os paizes estrangeiros encheram-se de portugue- 
zes fugitivos da sua patria, constrangidos à supportarem 
longe della as amarguras de um não merecido desterro!! 

Por esta fôrma se desencadearam sobre 0 paiz em que eu 
nasci todos os horrores que póde excitar a perversidade ha- 
mana! Opprimidos os povos pelos ultrajes, que commettem 
as auctoridades que os governam; manchadas as paginas da 
historia portugueza pelas affrontosas satisfações com que 0 
frenetico governo da usurpação se lem visto vbrigado a 
expiar alguns actos da sua irreflectida atrocidade contra 
subditos estrangeiros em menoscabo de seus governos; in- 
terrompidas as relações diplomalicas e commerciaes com a 
Earopa inteira; emlim, a tyrannia manchando o lhrono; a 
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miseria e a oppressão suffocando os mais nobres sentimen- 
tos do povo! Eis o quadro lastimoso que apresenta Portugal 
ha perto de quatro annos. O meu coração afílicto pela exis- 
tencia de tão terriveis males consola-se, porém, reconhe- 
cendo a proteeção visivel que Deus, dispensador dos thro- 
nos, concede à nobre e justa causa que defendemos. 

Ao contemplar que, apesar dos maiores obstaculos de todo 
o genero, a lealdade pôde salvar na ilha Terceira (asvylo e ba- 
Juarte da lealdade portugueza, já illustrado em outras epo- 
chas da nossa historia), us escassos meios com que seus no- 
bres defensores, não só téem conseguido desde ali juntar 
novamente ao dominio de minha augusta filha as outras ilhas 
dos Açores, mas tambem reunir as forças com que hoje con- 
tâmos, não posso deixar de reconhecer a protecção especial 
da Divina Providencia. 

Confiado no seu amparo, e havendo-me representado a 
actual regencia, em nome da rainha fidelissima, por via de 
uma deputação que enviou à presença da mesma soberana, 
e à minha, os vivos desejos que tinham os povos das ilhas 
dos Açores, e mais subditos ficis d'aquella senhora residen- 
tes nas sobreditas ilhas, de que tomando cu ostensivamente 
a parte que me cabe nos negocios de sua magestade fidelis- 
sima como seu pae, tutor e natural defensor, e como chefe 
da casa de Bragança, désse em tão grande crise as providen- 
cias promptas e eflicazes que as circumstancias imperiosa- 
mente reclamam ; movido, finalmente, dos deveres que me 
impõe a lei fundamental de Portugal, resolvo-me a abando- 
nar o repouso a que as minhas acluaes circumstancias me 
levariam, e deixando no continente os objectos que mais ca- 
ros são ao meu coração, vou-me reunir aos portuguezes, que 
à custa dos maiores sacrifícios se têem sustentado por seu 
heroico valor contra Lodos os esforços da usurpação. 

Depois de agradecer nas ilhas dos Açores aos individuos 
que compozeram a regencia (que nomeei por estar ausente), 
o patriotismo com que desempenharam em circumstancias 
tão difficultosas O seu cargo, reassumirei (pelos motivos que 
ficam ponderados), a auctoridade que na mesma regencia se 
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achava depositada, a qual conservarei até que, estabelecido 
em Portugal o governo legitimo de minha augusta filha, de- 
lberem as córtes geraes da nação portugueza (a cuja convo- 
cação immediatamente mandarei proceder), se convem que 
eu continue no exercicio dos direitos que se acham designa- 
dos no artigo 92.º da carta constitucional; e resolvida que 
seja esta questão affirmativamente, prestarei o juramento 
exigido pela mesma carta para o exercicio da regencia per- 
manente. 

Será então que os portuguezes opprimidos verão chegar o 
termo dos males que ha tanto tempo os flagellam ; não deve- 
rão temer as reacções e as vinganças por parte dos seus ir- 
mãos que os vão resgatar; no momento de os abraçarem, os 
que estiveram tanto tempo longe do solo patrio, deplorarão 
com elles os infortunios por que têem passado, e prometterão 
sepultal-os em eterno esquecimento. Quanto aos desgraçados, 
cuja consciencia culpavel teme a ruina da usurpação, de que 
foram fantores, devem estar certos, que se acção das leis os 
póde castigar com a perda dos direitos politicos, de que fize- 
ram um tão vergonhoso abuso para desgraça da sua patria, 
nenhum d'elles ficará privado, nem de sua vida, nem dos di- 
reitos civis, nem de suas propriedades (salvo o direito de 
terceiro), como o foram desgraçadamente tantos homens 
honrados, cujo crime era defender a lei do paiz. 

Publicarei um decreto de amnistia, em que claramente se- 
jam marcados os limites d'este indulto, declarando desde já 
que não será acolhida declaração alguma sobre acontecimen- 
tos ou opiniões passadas, evitando-se por meio de medidas 
opportunas que ninguem possa ser para o futuro inquietado 
por taes motivos. 

Sobre estas bases occupar-me-hei com o mais constante 
desvelo de outras muitas medidas, não menos convenientes 
à honra c ao bem estar da nação portugueza, sendo uma das 
primeiras o restabelecimento das relações politicas e com- 
merciaes, que existiam entre Portugal e os demais estados, 
respeitando religiosamente seus direitos, e evitando escru- 
pulosamente Lodo e qualquer comprometlimento em questões 
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de politica estrangeira, e que possam inquietar para o fu- 
turo as nações alliadas e vizinhas. 

Portugal ganhará Lodas as vantagens que resultam da paz 
interna e da consideração dos estrangeiros. O credito publico 
se restabelecerá pelo reconhecimento de todas as dividas do 
estado, quer nacionaes, quer estrangeiras, legalmente con- 
trabidas, e com isso se acharão meios para o seu pagamento, 
o que sem duvida influirá sobre a prosperidade publica. 

Asseguro áquella parte do exercito portuguez, que, illu- 
dida, hoje sustenta a usurpação, que será por mim acolhi- 
da, se, renunciando à defeza da tyrannia, se unir esponta- 
neamente ao exercito libertador, exercito que prestará sua 
força à sustentação das leis, e será o mais firme apoio do 
throno conslitucional e do bem estar dos seus concidadãos ; 
igualmente assegaro aos militares da segunda linha, que não 
tomarem parte na deleza da usurpação, que não serão in- 
commodados, e immediatamente serão dispensados do ser- 
viço, a fim de poderem voltar ao seio das suas familias, e 
aos seus trabalhos domesticos, de que ha tanto tempo se 
acham separados. 

Não duvidando de que estas minhas francas expressões 
penetrarão os corações dos portuguezes honrados e amantes 
da patria, e que elles não hesitarão em vir unir-se a mim, e 
aos leaes e denodados compatriotas que me acompanham na 
heroica empreza da restauração do throno constitucional da 
rainha fidelissima, minha augusta filha, declaro que não vou 
levar a Portugal os horrores da guerra civil, mas sim a paz 
e a reconciliação, arvorando sobre os muros de Lisboa o es- 
tandarte real da mesma soberana, como pedem as leis da 
eterna justiça e Os votos unanimes de todas as nações cultas 
do universo. 

Bordo da fragata Rainha de Portugal, aos 2 de fevereiro 
de 1892. =D. Prono, Duque de Braganca. 
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DOCUMENTO N.º 232-A 
(Citado a pag. 159) 


Cartas de D. Pedro para o rei dos francezes, o imperador da Áustria, 
e o rei de Hespanha, remettendo-lhes o manifesto que acabava de 
publicar, e pedindo-lhes a sua approvação 


Para sua magestade, el-rei Luiz Filippe: 

Senhor meu irmão, primo e tio, — Posto que os motivos 
de honra, e da rasão que me obrigam a deixar os estados 
de vossa magestade lhe sejam bem conhecidos, não me posso 
dispensar de pôr nas suas mãos o incluso manifesto ; apraz- 
me acreditar que vossa magestade se dignará honral-o com 
a sua approvação, e apoial-o perante os governos da Euro- 
pa, aos quaes dou delle igualmente conhecimento. Forçado, 
por lão poderosos motivos, a separar-me de vossa magesta- 
de. e de sua augusta familia, necessitado me vejo à renovar 
aqui por escripto os sentimentos do profundo reconheci- 
mento, que me tem sempre animado pelos actos de conside- 
ração, que vossa magestade não tem cessado de me testemu- 
nhar durante a minha estada em França. Se alguma cousa 
póde adoçar a justa dôr que experimento ao separar-me 
Uaquelles que mais prézo no mundo, é a certeza que me 
acompanha, de que a imperatriz minha esposa, minha filha, 
a rainha de Portugal, e a joven princeza, que por duplicado 
titulo merecem a ternura de vossa magestade, ficam debaixo 
da sua alta protecção; e que mesmo no caso de desgraça, 
cuja idéa repillo, ellas acharão junto de vossa magestade, e 
da augusta rainha, sna virtuosa esposa, Loda a protecção do 
que se tornam dignas, e que cm similhante caso o poder e a 
virtude não deixarão jamais de praticar. Igual reconheci- 
mento devo lambem a vossa magestade, pela generosidade 
com que o governo tem acolhido tantos subditos da minha 
amada filha, a rainha de Portugal, ilustres victimas da sua 
fidelidade e da sua honra, 

Deixando esta hospitaleira terra, não cessarei jamais de 
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dirigir ao céu os mais fervorosos rogos pela felicidade de 
vossa magestade, e da sua augusta familia, assim como pela 
prosperidade da França. 

Acceilae, senhor, a segurança da mais alta consideração, 
estima e reconhecimento, com as quaes tenho a houra de 
ser, senhor meu irmão, primo e tio — De vossa magestade, 
bom irmão, sobrinho e amigo. = D. Pedro, Duque de Bra- 
gança. — A bordo da fragata Rainha de Portugal, 2 de feve- 
reiro de 1892. 


Para o imperador da Austria : 

Senhor meu prezadissimo sogro e amigo. — Logo que che- 
guci à Europa Live a honra de communicar a vossa mages- 
tade imperial e real apostolica os successos que desgraçada- 
mente tiveram logar no Brazil, e n'essa mesma occasião pedi 
a vossa magestade, que honvesse de tomar debaixo da sua 
paternal protecção a sua augusta neta, a rainha de Portugal, 
D. Maria 1H, minha muito amada e prezada filha; hoje, se- 
nhor, que tudo se tem proporcionado para que eu possa ir- 
me collocar à frente das tropas portuguezas, que sempre se 
têem conservado fieis à sua rainha, a fim de combater contra 
O infante usurpador do throno da minha querida e amante 
filha, vingando por este modo as offensas por elle feitas à 
humanidade, a vossa magestade e a Lodos os soberanos, e le- 
vando a paz, a reconciliação e a ordem a Portugal; não posso 
deixar de participar a vossa magestade esta minha firme re- 
solução, contando que infallivelmente merecerá a sua im- 
perial approvação, por ser nascida da minha honra nunca 
maculada. Eu tenho muita confiança em vossa magestade, 
porque sei ama do coração a verdade e a justiça, e no caso 
em questão ainda tenho mais, e por isso mais franco sou, 
porque o negocio toca muito de perto a vossa magestade. 
Trata-se, senhor, de sustentar o principio da legitimidade, e 
de assentar sobre o throno portuguez uma neta de vossa 
magestade, filha da virtuosa Leopoldina, digna filha de vossa 
magestade, nunca assás chorada, e da qual jamais me esque- 
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cerei, cujos direitos são incontestaveis à corda portugueza, 
já pela ordem do seu nascimento, já pela minha espontanea 
abdicação da sobredita corôa, completada a rogo de vossa 
magestade, e que foi reconbecida por vossa magestade e por 
todos os soberanos. 

Não tema vossa inagestade que eu vá ser em Portugal um 
centro que apoie os revolncionarios; em, senhor, posto que 
tenho idéas liberaes, o que tem todo o homem de bons prin- 
cipios, e pretenda estabelecer em Portugal a carta constitu- 
cional, que com todo o direito, por todos os soberanos reco- 
nhecida, dei aos outr'ora meus fieis subditos, não sou capaz 
de pretender de modo algum perturbar, nem levemente, a 
paz da Europa, e muilo menos a tranquillidade d'aquellas 
nações amigas e vizinhas; eu desejo unicamente a gloria de 
expulsar do lhrono portuguez agvelle que, enganando a 
vossa magestade, usurpou para si o lhrono de sua augusta 
neta, e que havendo jurado em Vienna a carta constitucional 
como meu subdito portuguez, e em Portugal como regente 
e meu logar-tenente, a pisou aos pés para exercer no malfa- 
dado Portugal o maior de todos os despotismos até hoje pra- 
ticados. 

Eis, meu prezadissimo sogro e amigo, em mui poucas pa- 
lavras, mas encrgicas, a minha protestação de fé politica, 
que ambicionava fazer diante de vossa magestade, mas que 
hoje faço d'esta maneira, por me ser de outro modo impos- 
sivel. Peço a vossa magestade licença para juntamente lhe 
oferecer o manifesto que acabo de publicar, e que espero 
mereça a sua imperial approvação; igualmente peço licença 
a vossa magestade para de novo lhe protestar o maior res- 
peito, amor e veneração com que tenho a honra de ser — De 
vossa magestade imperial e real apostolica, genro affeiçoado 
e amigo. =D. Pedro, Duque de Bragança. — Bordo da fra- 
gata Rainha de Portugal, 2 de fevereiro de 18J2. 


Para el-rei de Hespanha, D. Fernando VI: 
Senhor meu irmão e tio. — Resolvido a sair do continente 
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para tomar a nobre empreza de sentar sobre o (brono de 
Portugal a legitima rainha, minha augusta filha, não posso 
dispensar-me de fazer conhecer à Europa, e ao mundo intei- 
ro, os motivos de rasão e de justiça que a isso me condu- 
zem, e que exponho no incluso manifesto, esperando que 
quanto n'elle se contém mereça a real approvação de vossa 
magestade catholica. Na nobre causa que tomo a peito o 
triumpho da lealdade contra à pertidia, da probidade e da 
honra contra a desmoralisação e o crime, interessa a todos 
os principes, e muito mais áquelle que, por mais vizinho e 
natural aliado, tira uma partienlar vantagem de ver estahe- 
lecer perto delle o imperio suave e constante das leis, em 
vez do despotismo feroz e sanguinario. Eu estou certo de 
que o modo por que se tem conduzido 0 actual governo de 
Portugal ha de ter maguado por extremo o coração de vossa 
magestade catholica, e que vossa magestade terá reconhecido 
quanto foi surprehendida a sua religiosa consciencia, na de- 
liberação do reconhecimento de um similhante governo. Esta 
certeza é mais um penhor que eu tenho de que vossa mages- 
tade calholica não permiltirá, que algum dos seus subditos 
tome parte em uma luta, a que vossa magestade parece de- 
ver ser estranho, o que seria de certo contra as justas inten- 
ções de vossa magestade, e prestaria ao seu governo invo- 
luntariamente intentos oppostos ao systema politico, que hoje 
dirige as potencias européas. Pela minha parte, resolvido à 
cuidar para e simplesmente em estabelecer os direitos e os 
interesses da minha augusta filha, protesto a vossa magestade 
calholica, mui solemnemente, que não só não permittirei que 
subdito algum seu tome parte n'esta minha sagrada empre- 
za, como explicitamente desde à minha chegada à Europa o 
tenho promeltido, mas impedirei constantemente que os 
subditos da minha augusta filha se permittam de inquictar 
o governo de vossa magestade calholica, e de perturbar por 
qualquer modo a tranquilidade e boa harmonia entre os 
dois paizes. 

Aceite vossa magestade às protestos de consideração com 
que sou — De vossa magestade cathotica, bom irmão e sobri- 
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nho. = D. Pedro, Duque de Bragança. — Bordo da fragata 
portugueza Rainha de Portugal, 2 de fevereiro de 1892. 


DOCUMENTO N.º 233 
(Citado a pag. 178) 


Discurso dirigido pelo presidente da regencia da ilha Terceira ao da- 
que de Bragança D. Pedro, por occasião da sua chegada à dita 
ilha, no dia 2 de março de 1832 


Senhor! — Quando em 1826, vossa magestade imperial, 
houve por bem decretar para à monarchia portugueza, de 
que então era rei pelo incontestavel direito de primogenitu- 
ra, uma carta constitucional, que tendo sido positivamente 
aceita € jurada por todas as ordens do estado, ficou sendo o 
pacto fundamental e o vinculo sagrado entre o rei e a nação, 
levantou-se entre os portuguezes um desejo geral, publica- 
mente manifestado, de que vossa magestade, que era 0 au- 
ctor de tão importante obra, fosse tambem quem com a sua 
augusta presença, e com o seu firme braço, viesse pôr em 
exccução as sabias e salulares reformas delineadas na carta, 
vencer os poderosos obstaculos que velhos abusos, e os in- 
teresses fundados n'elles, oppunham a toda a innovação, e 
lançar assim os solidos fundamentos da prosperidade nacio- 
nal. O que os portuguezes não poderam conseguir n'aquelle 
tempo, nós o gosâmos hoje; c esto dia, trazido pelos inex- 
crutaveis decretos da Providencia Divina por caminhos que 
os mortaes não podem explicar, é o dia mais desejado, e de 
maior gloria para os membros da regencia, que vossa mages- 
tade imperial, como pae e tutor da rainha, creou em 45 do 
junho de 1829, e para todos os portuguezes, que no reino, ou 
na emigração, suspiram pelo triumpho da legitimidade e da 
liberdade constitucional. 

Quatro annos são quasi passados, senhor, depois que nesta 
ilha, no dia 22 de junho de 1828, se proclamou altamente à 
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sustentação dos direitos de vossa magestade e da senhora 
D. Maria II, nossa rainha, pela sua abdicação, declarando-se 
guerra aberta à usurpação e seus sequazes. Esta gloriosa luta 
foi dirigida ao principio por um governo intérino, ao qual se 
seguiu uma junta provisoria, escolhidos ambos em sessões 
extraordinarias da camara, e dos mais respeitaveis habitan- 
tos d'esta cidade de Angra, em perfeito accordo com as au- 
cloridades civis e com os ofliciaes militares. A junta provi- 
soria entregou o governo ao governador e capitão general 
nomeado em nome da rainha, e este o entregou à regencia 
nomeada por vossa magestade ; e em todo este tempo foi ne- 
cessario combater a opposição interna, fomentada pelas in- 
cessantes intrigas do governo usurpador, e a força externa 
com que o mesmo governo procurou destruir este baluarte 
do patriotismo e da lealdade. 

O valor e a constancia venceram todos os obstaculos ; res- 
tabeleceu-se a ordem no interior da ilha; o dia 41 de agosto 
de 1829 viu aniquilar-se na bahia da Villa da Praia a pode- 
rosa expedição mandada para a subjngar, e um bloqueio de 
perto de tres annos, nem causou o menor abalo nos peitos 
dos bravos que defendiam a ilha, nem impediu os emigrados 
que estavam fóra de solicitarem à porfia todas as occasiões 
possiveis de virem reunir-se a elles; até que não podendo 
uns é outros conter por mais tempo seus brios dentro dos 
limites da guerra defensiva, ousaram, sem embarcações de 
guerra, sem commodos transportes, e sem nenhum dos meios 
reputados indispensaveis para expedições maritimas, ir, ha- 
vendo nas aguas dos Açores duas corvetas miguelistas, ata- 
car as tropas da usurpação em todas as ilhas d'este archipe- 
lago, aonde por tão longo tempo estavam estabelecidas e 
fortificadas. 

Senhor! Se este acommettimento foi temerario, o successo 
foi venturoso, e illimitada a gloria que as tropas fieis n'elle 
ganharam; e a esta temeridade devemos hoje a ventura de 
podermos, ao mesmo tempo em que fazemos a vossa mages- 
tade a entrega do governo e regencia do reino, oferecer-lhe 
com elle os humildes e respeitosos votos da obediencia, de- 


ed E Go: gle PRINCETON UNIVER: T 


Jo7 


voção e lealdade da guarnição e habitantes de todas as ilhas 
dos Açores, 08 quaes todos estão promptos a sacrificar vidas 
e fazenda para bem do serviço da augusta rainha, em nome 
de quem vossa magestade imperial entra a governar, e para 
o serviço pessoal de vossa magestade. 

Os membros da regencia, senhor, nas arduas e dificeis 
circumstancias em que por muitas vezes estiveram colloca- 
dos, nunca tiveram outro fim em vista senão o triumpho da 
causa da legitimidade e da liberdade constitucional, o me- 
lhor serviço da rainha, e o maior bem dos seus leaes subdi- 
tos; e se alguma vez pareceram exceder os limites das suas 
atribuições constifucionaes, Léem na lei da necessidade a 
maior e melhor justificação. Reconhecem, todavia, que mui- 
tas faltas haverão commettido involuntariamente, e d'ellas 
pedem humildemente perdão, que esperam lhes seja gracio- 
samente outorgado por vossa magestade imperial, em nome 
da rainha. 

Não podemos sair da presença do vossa magestade, sem 
recommendarmos muito positivamento os muitos, e muito 
importantes serviços prestados à rainha desde 22 de jnnho 
de 1828 por todos os empregados e auctoridades militares, 
diplomaticas e civis, que têem tido parte activa na gloriosa 
luta de que a feliz vinda de vossa magestade assegura o pro- 
ximo triumpho; e muito especialmente recommendâmos os 
serviços dos bravos que formaram a guarnição da ilha Ter- 
ceira nas duas memoraveis epochas que terminaram, a pri- 
meira no dia 41 de agosto de 1829, e a segunda com a to- 
mada da ilha de S. Miguel no principio de agosto de 4831. 

Senhor! O contentamento que sentimos, depositando nas 
augustas mãos de vossa mageslade imperial nm poder que 
tanto excedia as nossas debeis forças, redobra, se é possivel, 
pela certa & segura esperança que temos de que, debaixo do 
governo e regencia de vossa magestade, em breves dias será 
destruida a usurpação, restaurado o throno legitimo, e con- 
solidadas e inteiramente desenvolvidas as instituições politi- 
cas, ordenadas vu exigidas pela carta constitucional. Este é 
o fim de todos os nossos desejos, e o objecto das ardentes 
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supplicas que não cessaremos de dirigir ao Todo Poderoso, 
a quem pedimos que conserve e prospere a preciosa vida de 
vossa magestade, e felicite todos os actos da sua regencia, 


Á precedente falla respondeu o imperador : 

«Agradeço à regencia os sentimentos que manifesta; res- 
tituir a minha augusta filha ao throno, o aos portuguezes o 
governo da carta constitucional, é hoje o unico objecto dos 
meus desejos, como até agora o tem sido do louvavel zêlo 
da regencia.» 


DOCUMENTO N.º 234 


(Citado à par. 179) 


Proclamação dirigida aos portuguezes por D. Pedro, 
pur occasião de assumir a regencia quando chegou à ilha Terceira 


Portuguezes |! — Chegado à Europa em o dia 40 de junho 
do anno proximo passado, achei a causa de sua magestade 
fidelissima, a senhora D. Maria II, minha augusta filha e vossa 
rainha, a ponto de perder-se, e conjunctamente com aquella 
a causa constitucional portugueza, apesar de todos os esfor- 
ços feitos por vós. Compellido pelo amor de pae, e pelo de- 
ver de homem philanthropo, parti no dia 20 do referido mez 
para Inglaterra, aonde, primeiro que tudo, cumpria tratar 
negocio de tão alta monta; ali dirigi cu mesmo as negocia- 
ções politicas, tomando grande parte n'ellas, e ordenei que 
se contralasse um emprestimo, sem o qual baldados seriam 
todos os meus desejos. Emquanto às minhas ordens se dava 
a devida execução, voltei a França para advogar, como advo- 
guei, a nobre causa constitucional perante sua magestade, 
meu muito amado e prezado tio, o rei dos francezes. 

N'este meio tempo a regencia, que eu havia creado para 
vos governar, enviou uma deputação à presença de minha 
augusta filha, e à minha, a pedir-me, em nome da mesma re- 
gencia, € em vosso nome, que me pozesse ostensivamente à 
frente dos negocios de sua magestade fidelissima, Este de- 
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sejo, tão expressamente manifestado por vós, não podia dei- 
xar de mover meu imperial coração a condescender com elle, 
e a ajuntar gostosamente aos desvelos e cuidados que já me 
devia tão sagrada causa, O sacrifício da minha tranquillidade 
pessoal, e dos interesses que me são mais caros. 

Concluido que foi o emprestimo, e apenas por meio d'elle, 
e à custa de bastantes trabalhos e de não poucas difficulda- 
des, se pôde conseguir que se apromplasse uma esquadra, 
capaz de sustentar os direitos da senhora D. Maria Il e os 
dos seus fieis subditos, guiado pelo amor da humanidade, 
pelo da minha angusta filha e popilla, e pelo da carta consti- 
tucional, decidi-me a embarcar em Belle-Isle, e a fazer-me 
de véla logo que pude para esta ilha, egregio baluarte da fi- 
delidade e da liberdade portugueza. Acudindo d'este modo 
ao chamamento dos seus povos, venho, em nome da vossa 
rainha, é pessoalmente agradecer à regencia, a todos os ha- 
bituntes das ilhas dos Açores, e às valorosas tropas que as 
guarnecem, tantos sacrifícios feitos, tauta fidelidade provada, 
tanta constancia desenvolvida, que seguramente vos lornarão 
aos olhos do mundo civilisado vivos exemplos d'aquella he- 
roicidade e amor da patria, com que os Albuquerques e Cas- 
tros se distinguiram na India. 

Satisfazendo, pois, aos meus mais sagrados deveres, como 
pae, tutor e natural defensor da vossa legitima soberana, é 
aos vossos desejos em tudo dignos de lão leacs subditos da 
mesma augusta senhora, vos declaro que passo immediala- 
mente a reassumir aquella mesma auctoridade que, por estar 
ausente, havia depositado na regencia, a qual conservarei 
até que, estabelecido em Portugal o governo legitimo da 
minha augusta fila, deliberem as côrtes geraes se convem 
que eu continue no livre exercicio dos direitos que se acham 
designados no artigo 92.º da carta constitucional. Firme nos 
meus principios, eu me glorio de tomar uma parte activa 
comvosco na nobre empreza de derribar a tyrannia, que ha 
perto de quatro annos tem assolado Portugal; de marchar à 
testa de tão bravos militares, com o intento unicamente de 


livrar à humanidade opprimida, de estabelecer o imperio da 
DOC, 24 
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lei, e de firmar a auctoridade e o throno de minha augusta 
lilha e vossa rainha, a qual, educada nos verdadeiros princi- 
pios constitucionaes, quando vier a governar-vos, não per- 
derá de vista esta maxima, que — a carta constitucional, tão 
inteiramente à deve reger a ella, como a seus fieis subditos. 

A bordo da fragata Rainha de Portugal, surta no porto de 
Angra, aos 3 de março de 1832. ==D. Penro, Dugue de Bra- 
gança. 


DOCUMENTO N.º 235 


(Citado à pag. 220) 


Proclamação de D. Pedro, dirigida aos habitantes dos Açores, 
despedindo-se d'elles 
ao partir da ilha de S. Miguel para o Porto 


Hlustres habitantes dos Açores! — Por mais de tres mezes 
tenho vivido entre vós, penetrado de admiração e reconheci- 
mento pelos sacrifícios que tendes feito, e pela adhesão que 
haveis mostrado à causa sagrada da minha augusta filha. 
Forçoso é agora que vos deixe, e que, à frente dos bravos 
que me acompanham, vá derribar a usurpação, restaurar o 
throno da senhora D. Maria 1I, e firmar o imperio da lei, 
restabelecendo o governo da carta, a cuja sombra gosarão 
outra vez os portuguezes da união, da tranquillidade e da 
justiça, de que assás os tem privado a barbaridade e o des- 
potismo. Deixo-vos, pois, fieis açorianos; mas levo commigo 
uma viva lembrança da vossa fidelidade e do vosso patrio- 
tismo; levo o importante conhecimento da fecundidade do 
vosso solo, e do caracter e espirito industrioso dos seus po- 
vos; e Se aqui mesmo no meio dos embaraços, que ainda ro- 
deiam o governo de sua magestade fidelissima, tenho provi- 
do, quanto as circumstancias 0 permittem, ás vossas neces- 
sidades; confiae que mais tarde, quando as inslitnições se 
acharem desenvolvidas, o mesmo governo contará por um 
dos seus mais sagrados deveres estender com particulari- 
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dade a protecção e o beneficio dellas a tão ferteis paizes, e 
a tão uteis e laboriosos habitantes. Ficae-vos, embora, pois, 
bravos açorianos; se um intento glorioso me separa hoje de 
vós, acompanha-me a certeza de que o vosso amor à causa 
da justiça, porque vos tendes sacrificado, e a vossa adhesão 
às novas instituições, de que já começaes a sentir os benefi- 
cios, hão de conservar illeso e digno da gloria que tendes 
adquirido, este nobre archipelago, terra classica da lealdade 
portugueza, berço illustre da regeneração da mãe patria. — 
D. Proro, Duque de Bragança. 


DOCUMENTO N.º 236 
(Citado a pag. 3001 


Medidas decretadas por D. Pedro, 
por occasião da sua entrada no Porto, em 10 de julho de 1833 


Decreto snspendendo as garantias individuaes 
durante o tempo das operações militares 


Hei por bem, em virtude do artigo 145.º S 34.º da carta 
constitucional, determinar, em nome da rainha, o seguinte: 

Ficam suspensas algumas das formalidades que garantem 
a liberdade individual, emquanto durarem as operações mi- 
litares, necessarias para derrubar a usurpação. 

Os miaistros e secretarios d'estado o tenham assim enten- 
dido e façam executar. Paço no Porto, em 10 de julho de 
1832. =D. Penro, Duque de Bragança — Marquez de Pal- 
mella == José Xavier Mousinho da Silveira = Agostinho José 
Freire. 





Decreto extinguindo os corpos de voluntarios realistas, 
e licenciando todos os regimentos de milicias 
do reino 


Ilei por bem, em nome da rainha, decretar 0 seguinte: 
Artigo 1.º Ficam extinctos os corpos illegalmente organi- 


Digitized| Go: gle PRINCETON UN VERSIT 


372 
sados com o titulo de volantarios realistas, qualquer que seja 
a sua força, 

Art. 2.º São licenciados, desde esta data, todos os regi- 
mentos de milicias dos reinos de Portugal e Algarve, ficando 
os commandantes inhibidos de os reunir, nem mesmo por 
companhias, sem para isso preceder ordem do governo. 

Art. 3.º Todas as praças de que se compõúem os ditos cor- 
pos, apenas tiverem noticia do presente decreto, regressarão 
a suas casas, sob pena de serem processados e punidos como 
rebeldes. 

Art. 4.º Os commandantes dos ditos corpos exlincios € li- 
cenciados, seja qual for a sua força, que, tendo conhecimento 
d'este decreto, a liverem reunida por mais de vinte e quatro 
horas, serão julgados em conselho de guerra, e considera- 
dos como chefes de rebellião. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra o 
tenha assim entendido e faça executar. Paço no Porto, em 10 
de julho de 1832. =D. Pevro, Duque de Bragança == Agosti- 
nho José Freire. 


Decreto mundando orgunisar corpos com o titulo 
de batalhões nacionaes 


Hei por bem, em nome da rainha, decretar o seguinte : 

Artigo 1.º Serão organisados corpos com o titulo de bata- 
lhões nacionaes, e com a mesma força e composição que têem 
os actuaes batalhões de caçadores. 

Art. 2.º Todos os individuos de dezoilo a cincoenta annos 
de idade são obrigados a alistar-se nos mencionados corpos; 
ficam sómente exceptuados os militares de primeira e se- 
gunda linha, os ecclesiasticos seculares e regulares, os me- 
dicos, cirurgiões e boticarios, os magistrados e empregados 
publicos, cujos deveres forem absolutamente incompatíveis 
com este serviço. 

Art. 3.º Serão comtudo admittidos nestes corpos todas 
as praças dos regimentos de milícias, que voluntariamente 
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se apresentarem, licando para sempre isentos de outro ser- 
viço militar. 

Art. 4.º AQ passo que se forem preenchendo os quadros 
destes corpos, deverá logo fazer-se a conveniente separação 
das praças proprias para serviço activo, e das que por suas 
vircumstancias peculiares não devem ser obrigadas a sair do 
districto do seu corpo respectivo. 

Art. 5.º Nenhum castigo, que não seja de multas pecunia- 
rias, Ou prisão temporaria, poderá ser imposto às praças 
d'estes corpos, tudo da maneira que incessantemente será 
regulado. 

Art. 6.º Tudos os individuos comprebendidos na determi- 
nação do presente decreto, são obrigados a alistar-se no 
praso de oito dias, contados da sua publicação. 

Art. 7.º O serviço dos referidos batalhões é obrigatorio 
somente até que esteja restabelecido o governo de sua ma- 
gestade fidelissima nos reinos de Portugal e Algarve. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra o 
tenha assim entendido e faça executar. Paço no Porto, em 10 
de julho de 1832. =D, Peonro, Duque de Bragança = Agosti- 
nho José Freire. 


Decreto nomeando um governador militar 
para as provincias do Minho 
o partido do Porto 


Attendendo ao zélo, actividade e serviços que tem prestado 
à causa de sua magestade fidelissima, a legitima rainha de 
Portugal, o coronel de cavallaria D. Thomás Mascarenhas: 
hei por bem, em nome da mesma augasta senhora, nomeal o 
governador militar d'esta cidade, ficando interinamente en- 
carregado do governo militar das províncias do Minho e par- 
tido do Porto, cujos governos ficam temporariamente reu- 
nidos, 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra o 
teuha assim entendido e faça executar. Paço no Porto, em 10 
de julho de 1832.=D, Peoro, Duque de Bragança == Agosti- 
nho José Freire. 
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DOCUMENTO N.º 237 


(Utlado a pag. 288) 


Boletim n.º 4, das operações do exercito libertador, 
enumerando as vantagens do desembarque de D. Pedro, 
e as da sua entrada no Porto 


Porto, 10 de julho de 1832. 

Sua magestade imperial fez-se à véla com o comboio que 
se achava surto na praia defronte de Ponta Delgada no dia 
27 de junho pelas duas horas da tarde, e seguiu viagem com 
o tempo mais favoravel até ao dia 7 de julho, em que deu 
vista da costa de Portugal na altura de Villa do Conde pelas 
dez horas da manhã. Pelas sete da tarde do mesmo dia acha- 
va-se todo o comboio nas aguas d'aquella costa, que o vice- 
almirante da esquadra, adiantando-se em uma escuna de 
guerra, acompanhado por dois officiaes do estado maior do 
general conde de Villa Flor, Linha ido reconhecer por ordem 
de sua magestade imperial. 

No dia 8, pelas nove horas da manhã, mandou o mesmo 
augusto senhor içar na fragata Rainha de Portugal o pavilhão 
real, que foi saudado com uma salva de vinte e um Liros pe- 
las embarcações de guerra; e logo depois enviou a terra um 
dos seus ajudantes de campo para levar ao commandante da 
brigada estacionada em Villa do Conde, e suas immediações, 
um exemplar do manifesto, e outro da proclamação, que sua 
magestade imperial acabava de dirigir à nação portugueza, 
a fim de que, tomando conhecimento dos principios ali esta- 
belecidos, se decidisse a poupar o sangue portuguez, ou a 
tomar sobre si a responsabilidade d"aquelle que viesse a cor- 
rer por effeito da sua obstinação. 

Voltou o ajudante de campo com uma resposta negativa, 
e sua magestade imperial havendo assim cumprido com o 
que o seu coração lhe dictava, ordenou que o exercito des- 
embarcasse no ponto que já se achava fixado entre Villa do 
Goude e o Porto. Este ponto oferecia a dobrada vantagem 
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de não oppor uma resistencia mediata, e de dividir as forças 
mimigas, cortando pelo centro as suas posições. Em conse- 
quencia d'aquelia ordem, pelas duas e meia horas da tarde 
as embarcações de guerra tomaram posição na praia do Min- 
dello, a meia distancia ponco mais on menos d'aquellas duas 
povoações, e a tiro de metralha da terra; e ás tres horas co- 
meçou 0 desembarque sem opposição alguma, apparecendo 
apenas em reconhecimento poucas patrulhas de cavalaria, 
que foram desalojadas por alguns tiros do brigue Conde de 
Villa Flor. 

A guarnição d'este brigue de guerra foi a primeira que, 
saltando em terra, cravou a bandeira da senhora D. Maria 11 
no ponto do desembarque, e logo depois della o general 
conde de Villa Flor com todo o seu estado maior, uma parte 
do batalhão de caçadores n.º 5, e uma porção do batalhão de 
marinha com os seus chefes respectivos, foram os primeiros 
que poderam conseguir saltar na praia. O general, à medida 
que as tropas desembarcavam, começou a guarnecer Os pon- 
tos convenientes para a segurança do desembarque. Os ba- 
talhões de caçadores n.º 2 e 3, debaixo do commando do 
tenente coronel Schwalbach, foram occupar a crista da mon- 
tanha, cujas vertentes vão à margem direita do Leça, aonde 
as forças que tinham marchado do Porto se achavam então 
reunidas. O batalhão de marinha foi estabelecer-se em Para- 
fita, e o de caçadores n.º 5 em Pedra Ruiva, ficando nós desde 
logo por meio desta disposição senhores de observar os mo- 
vimentos, que as forças reunidas em Leça pretendessem fa- 
zer, é occupando ao mesmo Lempo todas as estradas por 
onde a brigada estabelecida em Villa do Conde poderia Len- 
tar a sua juncção com ellas. 

Fez-se o desembarque com tal presteza, e a disposição 
das tropas foi tão rapida, que às seis horas da tarde estavam 
aquellas posições occupadas, e às nove da noite achava-se o 
exercito libertador desembarcado sem a mais leve resisten- 
cia, e preenchidos completamente deste modo ns desejos de 
sua magestade imperial. Emquanto se fazia o desembarque, 
a fragata Stag. destacada da esquadra ingleza, estacionada 
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nas aguas de Lisboa, veiu com uma corveta salvar a sua ma- 
gestade imperial; aquellas salvas foram correspondidas por 
outras da fragata Rainha de Portugal e do brigue Conde de 
Villa Flor. 

Sua magestade imperial desembarcou às seis horas da 
tarde entre acclamações e enthusiasmo inexplicavel da tropa 
e bençãos de innumeravel concurso de habitantes, que de 
todas as aldeias proximas vinham ver e saudar, como elles 
mesmos diziam, o seu libertador. O vice-almirante linha 
acompanhado no escaler a sua magestade imperial, levando 
a bandeira que as senhoras da ilha do Faial haviam borda- 
do, e offerecido ao mesmo augusto senhor. Sua magestade 
imperial, encontrando o batalhão de voluntarios em columna 
na praia, tomou das mãos do vice-almirante à bandeira, € 
com expressões dignas da occasião, e do corpo a quem as 
dirigia, a entregon áquelle batalhão. 

Sua magestade imperial, depois de ter visitado os bivacs, 
ordenou o movimento sobre Pedra Ruiva; e pondu-se à testa 
da colnmna, foi por este movimento collocar-se na esquerda 
da nossa linha, ameaçando assim tornear o corpo postado 
em Leça, e cortal-o da sua base de operações. Este movi- 
mento produziu o effeito que lhe correspondia; as tropas de 
Villa do Conde vagaram toda a noite, tentando inutilmente 
effeituar a sua juneção com as do Porto, e achando todos os 
caminhos occupados, decidiram a sua retirada sobre a estra- 
da de Amarante; e as tropas postadas em Leça viram-se for- 
cadas a retroceder ao Porto, passar o Douro pelas duas ho- 
ras da madrugada, e cortando a ponte irem alojar-se nas 
alturas de Villa Nova. 

Os batalhões de caçadores n.º 2e 3, seguindo aquelle mo- 
vimento, marcharam sobre a cidade, onde entraram na ma- 
drugada do dia 9, no meio de vivas e felicitações do povo; 
e sua magestade imperial, à testa do exercito, saindo de Pe- 
dra Ruiva, e seguindo a estrada que vem de Villa do Conde, 
entrou na cidade do Porto pelo meio dia. O enthusiasmo com 
que os habitantes do campo corriam para terem o gosto de 
verem a sua magestade imperial, € de o acompanharem no 
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meio das mais fervorosas demonstrações de jubilo, davam 
a esta marcha o caracter que lhe compelia, de um verda- 
deiro Lrinmpho nacional; e a alegria e acclamações com que 
sua magestade imperial foi recebido na cidade, excede tudo 
quanto a imaginação pôde alcançar. 

As tropas que tinham fugido de Leça, pouco depois de se 
haverem alojado nas alturas de Villa Nova, começaram com 
um tiroteio a inquietar a cidade; mas as embarcações ligei- 
ras de guerra e uma corveta, tendo recebido ordem para vi- 
rem na manhã do dia 10 estacionar defronte das posições 
occupadas por aquellas Lropas, forçaram-nas a desalojar; e 
a divisão ligeira, e a primeira divisão de linha, passando o 
rio em barcos ao som de repetidos vivas à senhora D. Ma- 
ria 1, à carta constitucional, e a sua magestade imperial, 
que assistia a esta passagem, acham-se n'este momento per- 
seguindo aquellas tropas, que fogem em todas as direcções, 
€ nas quaes reina uma absoluta confusão, e uma pronunciada 
dissidencia. Desde a entrada de sua magestade imperial no 
Porto. muitos officiaes inferiores e soldados do exercito con- 
trario se lhe tam apresentado, dando estes por certo que 
logo que as nossas tropas atacarem, a «defecção será muito 
consideravel. 

Sua mageslade imperial, entrando na cidade, fui apear-se 
aos paços do concelho na Praça Nova, d'onde os habitantes 
já n'aquella manhã, apenas entrou na cidade a vanguarda do 
exercito libertador, haviam feito desapparecer os horrorosos 
patibulos, que, por quatro annos suecessivos estiveram sa- 
erificando victimas da probidade e da honra ao capricho e à 
venalidade de julgadores infames, e amedrontando os cida- 
dãos pacíficos, que ainda à custa de sacrifícios de Lodos os 
generos, tinham conseguido estapar à sua barbaridade e à 
sua tyrannia. Os presos políticos foram igualmente soltos por 
aquelles honrados habitantes. 

Dos paços do concelho recolheu sua magestade imperial 
ao alojamento que lhe estava preparado, seguido sempre 
por um immenso concurso de povo, e acompanhando de 
vivas e acclamações à senhora D. Maria H, à carta consti- 
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tucional, ao pae da patria, ao restaurador das liberdades 
portuguezas. 

Sabe-se agora que das tropas da usurpação, estacionadas 
em Villa do Conde, uma grande parte debandára, e que 0 
resto passára 0 Donro em Carvoeiro. 

Assim, depois de dez dias de viagem, no espaço de seis 
horas, achava-se o exercito libertador desembarcado ; e por 
esta disposição, e pelas operações que a acompanharam, 
achava-se cortada pelo centro a linha de tropas estabelecida 
ao norte do Douro; a sua direita obrigada em grande parte 
a debandar-se, e a sua esquerda forçada a repassar 0 rio, 
abandonando a cidade do Porto. Em summa, em menos de 
quarenta e oito horas, depois de haver saltado em terra, li- 
uha sua magestade imperial, à testa do exercito libertador, 
expurgado de tropas usurpadoras da usurpação toda a bella 
provincia do Minho; tinha posto em segurança a cidade do 
Porto ; tinha preparado uma larga base de operações nas duas 
provincias ao norte do Douro, e tomado a offensiva ao sul 
d'este rio, havendo conseguido tudo isto sem perda de um 
só homem, nem por effeito de fogo, nem de desastre. Tal é 
o poder da justiça da causa da presença de sua magestade 
imperial; da combinação dos movimentos, da intrepidez das 
tropas, e da influencia e cooperação ellicacissima do espirito 
publico!!! 


Ea 





DOCUMENTO N.º 238 


[Gilado a pag. 294) 


Copia de uma carta mandada do Porto, em 12 de julho de 1832, pelo 
major de engenheiros Bernardo de Sá Nogueira, depois marquez 
de Sã da Bandeira, a seu irmão Antonio Cabral de Sá Nogueira, 
conselheiro da prefeitura da cidade de Angra (ilha Terceira), 
n'aquella mesma data 


Porto, 12 de julho de 1832. 
Saimos, como sabe, de S. Miguel no dia 27 do passado. 
No dia 8 de julho desembarcâmos na praia de Lavra, que 
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está u meia legua ao norte de Leça. Durante a viagem não 
tivemos um só dia de vento desfavoravel; na vespera do 
desembarque um vento forte nos approximou da costa; no 
dia do desembarque houve calmaria, de sorte que quanto ao 
tempo nada podiamos desejar melhor. Saltamos: em terra 
sem um tiro, tendo o inimigo na distancia de uma legua, e 
legua e meia da praia em que desembarcâmos 2:000 homens 
de infanteria de linha, 300 cavallos, 8 peças de artilheria, e 
milheiros de milicias e voluntarios. Ninguem appareceu na 
costa, excepto uns 50 de cavalaria, que abalaram apenas os 
nossos lhes mostraram os mosquetes. 

Eu no dia do desembarque fui mandado, como parlamen- 
tario, a Villa do Conde da parte do imperador ao comman- 
dante militar que ali houvesse. A meia milha de terra icei no 
bote bandeira parlamentar; a pouca distancia de uma bate- 
ria fiz por um corneta tocar à chamada, Fui recebido na praia 
por um official, e conduzido ao cormmandante da tropa ali 
acantonada, que era o coronel José Cardoso, chefe do regi- 
mento n.º 22. Eu disse-lhe que era ajudante de campo de 
sua magestade, o senhor D. Pedro, que vinha com uma com- 
municação de sua magestade para o commandante militar. 
Disse-me que a referisse. Deve notar-se que ficou a cavallo, 
estando eu à pé. 

Houve então o seguinte dialogo : 

«Sua magestade, o senhor D. Pedro, quer que se saiba an- 
tes do seu desembarque, que elle vem trazer a paz a Portu- 
gal, e não a guerra civil; que por isso deseja ser recebido 
em paz. Sua magestade assegura a todos os militares, que 
sem demora reconhecerem v governo da rainha todas as 
vantagens.» 

«O senhor D, Pedro está à frente dos rebeldes. » 

Eu poderia perguntar: «Quem são os rebeldes? Mas vim 
n'uma missão de paz e conciliação, e não para entrar em dis- 
cussões; comtudo, deyo observar, que eu esperava achar 
uma linguagem polida e não insultante, especialmente entre 
militares, e militares antigos, entre os quaes, mais do que 
entre outra qualquer gente, ella é ordinaria é necessaria». 
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«É cousa ridicula da parte do senhor D, Pedro vir com 
3:000 uu 6:000 humens atacar 3.000:000 habitantes, prom- 
ptos a defenderem até à ultima a causa do seu legitimo so- 
berano, o senhor D. Miguel 1,» 

«Sim, promptos a sacudirem o jugo que os opprime. É co- 
nhece v. s.* a força do senhor D. Pedro? Não vê a esquadra 
ingleza que se va approximando da nossa (o que era certo 
por virem duas fragatas); sabe se n'este momento não terá 
logar outro ataque em outra parte do reino? Não o sabe, 
ignora-o, » | 

«Eu com a artilhcria das minhas baterias poderia fazer 
metter a pique o escaler em que o senhor veiu; mas deixei-o 
desembarcar, para saber a que vinha.» 

«Faria n'isso uma acção gloriosa? Eu vim com uma ban- 
deira branca como parlamentario, debaixo da garantia do di- 
reito das gentes; eu estou em seu poder, o senhor póde 
mandar-me fuzilar; mande já se quer, nada me importa; 
mas a infamia de similhante acção recairá sobre o senhor, e 
sobre o seu partido.» 

«Não se trata de fuzilar (disse elle como envergonhado), 
mas quando o senhor D. Pedro se atreva a desembarcar, 
achará bayonetas bem aguçadas para o receberem. » 

Neste tempo principion elle a berrar; e os circumstantes, 
poucos em numero, é barqueiros: viva o senhor D. Miguel 1, 
rei absoluto. E em voltei para bordo, gastando muito tempo 
de proposito no pouco caminho que tinha a fazer, e demo- 
rando-me a apanhar conchas e flores emquanto berravam. 
Lembrei-me que no Faial gritaram do mesmo modo quando 
lá fui parlamentario, é que depois fugiram. 

Voltei para bordo, e cutão effeituou-se o desembarque na 
praia do Lavra, que é muito extensa, e tem varios nomes, à 
uma legua e meia ao sul de Villa do Conde, e a duas e meia 
do Porto. Marchâmos de noite, e no dia 9 entrâmos no Porto, 
tendo o inimigo passado o Douro. Em 10 houve um tiroteio 
entre os marujos de algumas das nossas embarcações entra- 
das no rio e os voluntarios realistas metlidos nas casas de 
Villa Nova, Dizem que d'estes morreram 15 ou 20: dos nos- 
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sos tivemos 7 feridos, dos quaes morreram 2. De tarde pas- 
sâmos o Douro da maneira a mais rapida; os miguelistas fu- 
giram. 

Deve notar-se que desde o desembarque a gente do campo 
se apertava em grandes massas sobre nós, procurando o im- 
perador, e chamando-nos seus libertadores; no Porto foi o 
mesmo na classe inferior; os frades, padres e nobres tinham 
fugido pela maior parte. Em Villa Nova ainda foi maior o en- 
thusiasmo. Os habitantes não tinham esperado pela nossa 
passagem do rio, e andavam de manhã aos tiros com os vo- 
luntarios mignelistas. Eu nnnca vi gente que parecesse tão 
lonea de contentamento como a de Villa Nova. Alem da np- 
pressão realmente terrivel, que pesava ha quatro annos so- 
bre esta gente, acrescia que no apuro das suas finanças 0 
governo de D. Miguel lançou uma decima dobrada e um cru- 
zado novo sobre cada janella urbana, e 240 réis sendo rural. 
No dia 40 devia ser recolhida. esta ultima contribuição, e a 
nossa chegada libertou o povo d'ella. O povo da pequena 
parte do paiz que Lemos corrido é enthusiasta da nossa cau- 
sa, mas só 0 povo mais commum ; a gente de gravata está 
escaldada, e pouco se mostra; os nobres e padres são con- 
trarios, e muitos nos campos tentam organisar os paizanos 
contra nós. Portanto, decretos e mais decretos favoraveis às 
massas, e guerra aos privilegiados, cis 0 que repito ao impe- 
rador; abula os dizimos, abula a companhia, etc. 

Nós tomâmos o inimigo pelo flanco; elle retirou-se, mas 
creio que a sua retirada é em parte effeito de um plano de 
se concentrar para a defeza da capital. A minha opinião é 
que a nossa guerra será para nós mais favoravel demorando 
as operações, e Lirando das provincias do norte os recur- 
sos que podermos, e tendo na bôca do Douro os trans- 
portes promptos a levar-nos às immediações de Lisboa, 
no caso do inimigo passar em força o Mondego; mas para 
levar este plano âvante é necessario habilidade e perse- 
verança, porque ha muita consa à fazer. que longo seria 
agora explicar. O Mousinho disse-me que faria um jornal, e 
que o mandará à sr.” D, Anna (era a sua esposa, que ficou 
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na ilha Terceira); peça-lho que Ih'o mostre, e dê-lhe os meus 
recados. 

Na incerteza de qual será o resultado das nossas opera- 
ções, acho da primeira necessidade que a ilha Terceira seja 
posta no pé de defeza o mais respeitavel que for possivel 
com os poucos meios ahi deixados. As auctoridades devem 
lançar mão de todos os recursos, quer a lei lh'o permitia, 
quer não. O resultado jnslificará qualquer excesso de aucto- 
ridade. A experiencia mostra que da gente da Terceira se fa- 
zem bons soldados ; aproveitem quantos forem capazes. 

No dia da nossa entrada no Porto, o Thiago Martins, com- 
mandante de uma brigada miguelista, teve em Villa Nova um 
ataque de estupor, e lã o levaram assim. Tem desertado para 
cá à formiga mais de lrezentos soldados. Está já formado no 
Porto um batalhão nacional completo, commandado pelo co- 
ronel Zagallo e officiaes de linha; vão-se formando mais, € 
recolhendo cavallos e machos. 

Adeus, O seu do coração = Bernardo. 


DOCUMENTO N.º 239 


(Citado a pag. 335) 


Parte oMicial da batalha de Ponte Ferreira, 
ganha pelo exercito libertador em 23 de julho de 1832 
(boletim n.º 2) 

Porto, 25 de julho. 

Desde o dia 20 que sua magestade imperial havia sido in- 
formado de que as tropas rebeldes, acantonadas entre o 
Vonga e o Douro, passavam em força este ultimo rio, e ten- 
tavam ameaçar pela retaguarda o exercito libertador. No dia 
24 confirmaram-se estas noticias, e soube-se que ellas Linham 
tomado posição sobre a estrada de Penafiel, e que estendiam 
as suas avançadas alé Vallongo ; sua magestade imperial or- 
denou immediatamente ao general conde de Villa Flor que 
mandasse reconhecer as forças e 0 intento do inimigo. 
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Para este effeito na madrugada do dia 22 o batalhão de 
caçadores n.º 5, os voluntarios da senhora D. Maria II, o ba- 
talhão de marinha, e o regimento de infanteria n.º 418 com 
um destacamento de cavallaria e quatro bôcas de fogo, de- 
baixo do commando do coronel Henrique da Silva da Fonse- 
ca, se pozeram em marcha sobre Vallongo. O quartel mestre 
general, Ballhazar de Almeida Pimentel, dirigia a columna, 
acompanhado pelo ajudante de campo de sua magestade im- 
perial, conde de Ficalho, e pelo ajudante de campo do gene- 
ral conde de Villa Flor, o tenente D. Antonio de Mello. 

À entrada de Vallongo a nossa avançada encontrou com 
elfeito as vedetas inimigas, e carregando intrepidamente a 
grande guarda de cavallaria, que se adiantava para prote- 
gel-as, apesar da desigualdade do numero, forçou-a a reti- 
rar-se a todo o galope, deixando morto no campo o seu com- 
mandante e alguns soldados. 

Os atiradores do inimigo em grande numero guarneciam 
as posições, que em cortinas successivas de collinas, valles e 
arvoredos, se estendem desde o rio de Ponte Ferreira até às 
serranias de Baltar. O batalhão de caçadores n.º 5, que fazia a 
vanguarda da columna, e que se achava um pouco avançado 
d'ella, com a sua costumada audacia e impetuosidade, ata- 
cou aquella tropa, e obrando prodiígios de valor em combate 
porfiado, lomando e retomando passo a passo cada sinnosi- 
dade do terreno que fortemente se lhe disputava, rebaten 
elle só a vigorosa resistencia dos atiradores, e da tropa que 
os apoiava, atê que os voluntarios da senhora D. Maria TI, 
correndo ao combate, vieram sustentar aquelle batalhão, e 
augmentar pelo seu valor a gloria já em outras occasiões tão 
devidamente adquirida. O capitão Taborda do batalhão 5.º, 
à testa da sua companhia, rompeu à ponta de bayonela, é 
dispersou um balalhão de voluntarios chamados realistas, 
que o rodeava, e pretendia cortal-o do resto do seu corpo, 
conseguindo por este facto reunir-se a elle. 

As bôcas de fogo, commandadas pelo major Antonio da 
Costa e Silva, protegeram eflicazmente os nossos caçadores ; 
e a infanteria, carregando o inimigo, obrigou-o finalmente a 
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desmascarar a sua força, e a fazer conhecer as posições que 
tinha escolhido para defender-se. 

Conseguido assim o objecto d'aquelle reconhecimento, a 
columna retirou-se tranquillamente diante dos rebeldes, e 
veiu occupar na retaguarda a forte posição de Rio Tinto, en- 
tre Vallongo e o Porto. 

A perda do inimigo n'este combate foi muito consideravel; 
no numero dos nossos poucos feridos contam-se o Lenente 
coronel Luiz Pinto de Mendonça Arraes, commandante dos 
voluntarios da senhora D. Maria LI, e o major Francisco Xa- 
vier da Silva Pereira, o qual, não obstante a sua ferida, con- 
tinvuou à commandar no combate o batalhão de caçadores 
n.º 5, emquanto as suas forças lh'o permiltiram. O joven te- 
nente Narciso de Sá Nogueira, official do maior valor, car- 
regando com a sua companhia, caiu morto na frente della. 

Sua magestade imperial, à primeira participação d'aquel- 
les acontecimentos, tinha ordenado ao general conde de Villa 
Flor, que se dirigisse com uma divisão de infanteria sobre a 
estrada de Vallongo, para sustentar, se fosse necessario, a 
retirada d'aquellas tropas; e recebendo a parte do resultado 
final d'aquelle reconhecimento, quando se achava em cami- 
nho com o seu estado maior, para ir visitar os postos avan- 
çados ao sul do Douro, mudou immediatamente de direcção, 
e Lomou a estrada de Rio Tinto, aonde chegou ao mesmo 
tempo em que a columna que se retirava de Vallongo, e a 
que do Porto marchava para sustental-a, tomavam posição. 

Informado ahi sua magestade imperial das forças e intento 
do inimigo, resolveu atacal-o no dia seguinte, e para esse 
effeito ordenou que marchassem do Porto sobre Rio Tinto 
mais algumas tropas ligeiras; que os postos avançados sobre 
a estrada do Vouga passassem o Douro, e que se cortasso a 
ponte sobre este rio; e tendo por este modo concentrado na 
cidade as forças que destinava para a segurança della, deu 
ao general conde de Villa Flor as suas disposições para mar- 
char ao inimigo no dia 23. 

Em consequencia das ordens de sua magestade imperial, 
aquelle general dividiu as suas forças em tres columnas de 
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ataque: à da direita, commandada pelo coronel Antonio Pe- 
dro de Brito, devia avançar pela estrada de S. Cosme; a do 
centro, commandada pelo coronel Henrique da Silva da Fon- 
seca, seguiria pela estrada de Vallongo; emquanto a da es- 
querda, debaixo das ordens do tenente coronel Hodges, di- 
rigindo-se pelo caminho da Formiga, procuraria envolver a 
direita do inimigo. 

No dia 23, pelas onze horas da manhã, desembocavam as 
columnas sobre o campo de batalha; e apenas a divisão li- 
geira, commandada pelo tenente coronel João de Schwalbach, 
que fazia a testa da columna do centro, se achou nas fraldas 
das primeiras collinas, rompeu o fogo dos caçadores inimi- 
gos, o qual aquella divisão sustentou com bravura e intelli- 
gencia, dando assim tempo á columna da esquerda para po- 
der entrar em combate. 

Emquanto o inimigo, ameaçado pela marcha d'esta co- 
lumna, e receiando ser torneado pela crista da montanha, 
destacou para o seu flanco direito uma parte da sua infante- 
ria, coberta por numerosos caçadores, e se empenhava em 
repetir aquelle ataque, a nossa, conduzida pelos seus movi- 
mentos a um terreno descoberto, foi subitamente carregada 
por um esquadrão inimigo ; mas apoiando-se em um bosque, 
com um valor e um sanguc frio digno dos maiores elogios, 
repelliu aquella carga, e poz a cavallaria em completa reti- 
rada, com perda de grande numero e de cavallos. 

O general conde de Villa Flor, vendo assim empenhada a 
nossa ala esquerda, e o inimigo em força n'aquelle flanco, 
mandou reforçal-a; e ordenou ao centro que avançasso, é 
désse ao ataque um novo vigor. Entretanto sua magestade 
imperial, sobre uma posição que dominava o campo da ba- 
talha, observava os movimentos, e dirigia ao general as suas 
ordens em consequencia d'elles. 

O combate assim começado, tornou-se então geral entre 
o centro e esquerda da nossa linha, e a direita e o centro da 
do inimigo; as nossas tropas ligeiras, desalojando de posi- 
ção em posição as tropas inimigas, obraram prodigios de 


valor. O capitão Pereira, do terceiro de caçadores, à testa de 
DOC. 25 
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poucos homens da sua companhia, ousou intimar ao regi- 
mento n.º 12 de infanteria rebelde que se rendesse, depondo 
as armas, e fazendo depois fogo sobre elle, lhe aprisionou al- 
guns soldados, sem perda dos seus. A nossa infanteria, com 
merivel bravura sustentou por toda à parte as nossas tropas 
ligeiras, e repellin victoriosamente as repetidas Lentativas 
com que o inimigo pretendeu romper o nosso centro. A nossa 
artilheria, dirigida com a maior intelligencia, batia de posi- 
cio em posição as linhas inimigas, e semeava entre ellas 0 
terror e a desordem, apenas tinham podido reforçar-se. 

Assim O inimigo, forçado em flanco sobre a sua direita, € 
atacado vigorosamente pelo centro, foi desalojado successi- 
vamente dos bosques e ondulações do terreno, que porfiada- 
mente defendia; e tendo perdido a final a esperança de re- 
sistir por aquelle lado, lançou-se todo sobre a esquerda. 
Então a nossa columna da direita, que tendo occupado em 
todo o tempo da acção uma posição vantajosa, liavia contido 
em respeito a ala esquerda inimiga, e um corpo de cavalla- 
ria que a apoiava, começoa a mover-se, Era o principio da 
noite, e o inimigo, vendo-se de todos os lados rechaçado, 
procurou ganhar a crista das montanhas que Linha na sua 
retaguarda, e logo que a noile favoreceu os seus movimen- 
tos retirou-se, ou antes fugiu em debandada pela estrada de 
Baltar a Penafiel, deixando as posições que havia defendido, 
cubertas dos seus destroços, 

Sua magesltale imperial, com o general conde de Villa 
Flor, e os olficines dos seus estados maiores, Dbivacou sobre 
o campo da batalha; e depois de Ler feito na madrugada do 
dia 24 reconhecer e verificar a retirada do inimigo, ordenou 
a nossa sobre o Porto, onde entrou na tarde d'esse dia, à 
testa da colnmna, no meio de acelamações, alvoroço e ben- 
vãos de todos os habitantes. 

Deste modo se terminou, depois de mais de sete horas de 
combate, este dia glorioso para as armas da senhora D. Ma- 
ria 1H, em que o general conde de Villa Flor, e officiaes e sol- 
dados do exercito de sua magestade fidelissima desenvol- 
veram todas as qualidades e virtudes militares, dignas de 
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homens que pugnam pela independencia e pela liberdade da 
patria. 

A nossa perda entre mortos, feridos e extraviados nas dnas 
acções dos dias 22 e 23, pouco póde exceder de 300 homens ; 
a do inimigo, segundo todas as informações, excede a 1:200, 
encontrando-se sobre a estrada de Penafiel só de feridos 160 
carros, não contando com a dispersão dos corpos de mili- 
elas, cujos individuos todos-os dias se apresentam preten- 
dendo gosar, à sombra de um governo restanrador, do he- 
neficio que os restitue às suas casas é às suas familias. 

Logo que cheguem as participações dos corpos se publica- 
rão os nomes dos officiaes e soldados qne morreram glorio- 
samente pela patria, ou no serviço della se distinguiram 
nestes dois dias por feitos relevantes. 


DOCUMENTO N.º 239-À 
(Citado à pag. 359, nota) 


Pastoral que o cardeal patriarcha de Lisboa, D. frei Patricio da Silva, 
dirigiu em 19 de setembro de 1832 aos seus diocesanos, [ulmi- 
nando os consfitucionaes, que debaixo das ordens de D. Pedro ti- 
utzam occupado o Porto em 10 de julho do referido anno 


Patricio 1, cardeal patriarcha de Lisboa. A todo o clero, e a 
todos os fieis d'este nosso patriarchado, saude e benção 
em Jesus Christo. 


Amados filhos. — El.rei meu senhor, pela sua incompara- 
vel piedade e zêlo da santa religião, que domina em seu real 
nome, não podia deixar de excitar em nossos corações a ve- 
hemente dôr e magua que opprime o seu, à vista das impie- 
dades praticadas pelos rebeldes que entraram na cidade do 
Porto, participando-nos por aviso da secretaria d'estado dos 
negocios ecclesiaslicos e de justiça, que se fez publico, e terá 
chegado av vosso conhecimento, as abominaveis persegui- 
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ções e sacrilegios contra a nossa santa religião, que elles 
têem perpetrado, não só na mesma cidade, mas tambem em 
alguns outros pontos a ella mais vizinhos, aonde poderam 
penetrar, chegando ao execrando excesso de profanarem os 
templos, de os despojarem e as venerandas imagens que n'el- 
les se achavam collocadas, das suas alfaias e ornamentos, e 
de as queimarem ; é commetterem até o horroroso attentado 
de desacatarem e ultrajarem com uma indignidade nunca 
vista as sagradas formulas que estavam depositadas nos sa- 
crarios. Que espectaculo mais espantoso, e mais capaz de 
contristar os animos verdadeiramente christãos? Mas é este, 
meus amados filhos, um dos fins detestaveis que esses rebel- 
des se têem proposto na sua expedição temeraria. Possuidos 
do maligno espirito dos impios do seculo, elles juntam ao 
crime a rebellião contra o tbrono do nosso legitimo rei, 0 
horroroso crime do desprezo e do odio à santa religião que 
professâmos, e contra os altares de Jesus Christo, para esta- 
belecerem sobre as suas ruinas, de acordo com o inferno, o 
impio systema da libertinagem e do atheismo, ou para faze- 
rem, como diz S. Jeronymo, a nossa religião pagã. 

E qual é, com effeito, meus amados filhos, o primeiro e 
prinéipal objecto, por não dizer o unico, de tantas guerras, 
que em nossos tempos tem assolado a Europa, senão exter- 
minar da terra o chrislianismo, sem ao menos se lembrarem 
os impios desertores do Evangelho dos incomparaveis bene- 
ficios, ainda temporaes, que por elle vieram ao genero hu- 
mano? Quem amançou os barbaros? Quem civilisou os po- 
vos? Quem dissipou as Lrevas da ignorancia, e felicitou o 
progresso das sciencias e dos conhecimentos humanos” Quem, 
senão o Evangelho? Reconhecei, pois, 6 impios, ao menos 
quanto a humanidade lhe é devedora; e que da vossa exe- 
cranda tentativa não tendes tirado mais do que alluir as ba- 
ses do edifício social, armar as nações contra si mesmas, e 
umas contra as outras, trazer os povos em um turbilhão per- 
petuo, e innundar a terra de sangue. Reconhecei que é uma 
mão superior 8 omnipotente que vigia sobre à sua estabili- 
dade, e sobre a sua conservação, e que serão baldadas todas 
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as vossas machinações contra elle é as do inferno, com quem 
estaes combinados. 

Sim, meus amados filhos, o Senhor confunde, e confundirá 
sempre os vãos projectos dos impios ; e não julgueis que elle 
tenha fechados os olhos sobre os altentados que mais des- 
afiam à sua indignação e a sua ira. Os sacrilegios, as profa- 
nações dos logares santos, os ultrajes, os desacatos commet- 
tidos contra a sua magestade divina, são crimes que a sua 
justiça nunca deixou impunes no povo da sua escolha e da 
sua predilecção ; e se já não chovem raios, como antigamen- 
te; se já se não abre a terra para engulir os profanadores; 
se estes já não cácm feridos de uma morte repentina; se, 
emfim, os nossos templos não tremem; se as suas paredes 
se não desabam, para sepultar debaixo das suas ruinas os 
sacrilegos que os têem profanado, é porque o Senhor já se 
não serve d'esses meios de terror com que então os casliga- 
xa. Elle lhes tem substituido a mais terrivel das suas vingan- 
ças, e os castiga hoje, como temos visto, entregando os ho- 
mens ao furor o à ira dos homens. Incendios, destruições, 
carnagens, rios de sangue, miserias, barbaridades, que ex- 
cedem a fereza dos tigres; emfim, o manstro das revoluções 
devorando a especie humana; são exemplos espantosos (de 
que está cheia a historia dos ultimos tempos, e que é a his- 
toria dos delírios humanos, e das guerras contra o céu € con- 
tra o Evangelho. 

Não attribuamos, meus amados filhos, tantas e tão horri- 
veis calamidades a outra causa, que não seja o desprezo que 
se tem feito da santa religião, e as profanações de tado quanto 
lhe é mais caro e mais sagrado. E o Senhor, diz um prophe- 
ta, que tem pronunciado a sua sentença contra Babylonia, e 
decretado a sua total destruição, para vingar a sua honra e 
a do seu templo profanado e arrazado pelos babylonios, 
Contra Babylonem mens ejus est, ut perdat cam, quoniam 
ultio Domini est, ultio templi sui (Jerem., 51,,11). Podia o fu- 
ror e a raiva de orgulhosos conquistadores desmantelar esta 
cidade famosa, e lançar por terra seus muros e seus edificios ; 
m s não; é a indignação do Senhor quem faz pesar sobre ella 
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o seu braço, e se vinga dos desprezos com que tem sido ul- 
trajado, ultio Domini est; é a vingança que clle toma dos 
roubos, dos desacatos, das profanações e das ruinas do seu 
templo, ultio templi sui. Mas ah! Deixaria o Senhor, sempre 
zeloso da sua honra, de olhar hoje para os mesmos crimes, 
sem indignação ainda mais terrivel? Elles são tanto mais 
graves e atrozes perpetrados em nossos templos, quanto es- 
tes são mais respeitaveis do que o antigo templo. Ali o Se- 
nhor não era adorado senão debaixo das sombras e de figu- 
ras. Elle ainda não tinha baixado dos céus, e o seu throno, 
como diz um propheta, estava ainda acima das nuvens. Mas 
depois que, por um effeito da sua caridade immensa, extre- 
ma, infinita, se diguou apparecer sobre a terra, conversar 
com os homens, e estabelecer entre elles um novo taberna- 
culo para sua habitação até ao fim dos seculos; profanar es- 
tes logares, santificados com a sua presença real, e insultado 
descaradamente em sua propria pessoa! Que castigo será 
proporcionado a tão horrorosos desacatos, se nós o medir- 
mos pela sua gravidade e pela sua atrocidade? Elles são o 
fructo do desprezo e das blasphemias, que a impicdade vo- 
mita contra a santa religião do amor fraternal, da paz e da 
caridade; c por isso é justo que o Senhor os castigue com 
as sanguinolentas desordens que têem assolado a humanida- 
de, e vão assolando ainda, não acabando as revoluções e as 
sedições, senão para lhes succederem outras de novo. 

E na verdade, meus amados filhos, como se poderá espe- 
rar que o Senhor ponha termo a este flagello terrivel, sem 
que se refreie a impiedade que o provoca? Sem que desap- 
pareça, é se exlermine da terra essa tenebrosa seita de im- 
pios, conjurados contra o altar e o throno, que à maneira de 
um contágio funesto tem contaminado à Enropa? A paz ea 
boa ordem são incompatíveis com a impiedade; para quem 
não reconhece a Deus nada ha sagrado, nem respeitavel, nem 
la crime que, ou 0 prazer, ou o interesse não justifique ; sa- 
cudido 0 jugo da religião e da fé, que obstaculo se póde op- 
por às paixões? Quem poderá suspender a torrente de todos 
os males, que destas fontes envenenadas correm sobre a 
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desgraçada especie humana? Já o seu furor nos teria consu- 
mido a todos, e reduzido a terra a uma vasta solidão, se o 
Senhor nos tivesse abandonado inteiramente, ou se as fontes 
da sua misericordia se podessem esgotar. Elle quer que os 
impios reconheçam, é se desenganem do que são capazes os 
homens sem elle; quer que vejam toda a extensão dos ma- 
les de que são causa, € ao mesmo tempo a inutilidade e lou- 
cura dos seus esforços; porque passará mais depressa 0 céu 
e a terra, do que a impiedade prevaleça contra os seus alta- 
res. Mas oh! cegueira incomparavel! Estão vendo, e não 
veem ; ouvindo, e não ouvem. Elles não vêem por toda a parte 
senão estragos; não ouvem senão clamores dolorosos; mas 
como se nada d'isto vissem, nem ouvissem, elles não cessam 
nem desistem de accender o facho das discordias e das re- 
voluções, presumindo ainda no maior extremo dos seus de- 
lírios lançar por terra o edificio magestoso e inabalavel da 
religião e da igreja. 

Que é o que nós temos visto, meus amados filhos, n'esse 
bando de facciosos, que têem entrado na cidade do Porto? 
Não satisfeitos de terem levantado O estandarte da rebellião 
contra a magestade do seu rei legitimo, elles passaram logo 
a levantal-o tambem contra a mageslade de Deus e senhor 
dos céus e da terra. Vae a sua impiedade enfurecer-se logo 
contra os sagrados templos ; e vós tremesles ao ouvir narrar 
us desacatos e as profanações a que se arrojaram. Já o santo 
rei David nos tinha antecipado o seu horroroso quadro, a 
cuja vista, possuído da mais justa magua, desafogava o seu 
espirito em enternecidas queixas ao Senhor. Ah! teus mei, 
dizia elle. Quantas molignidades têem perpetrado os teus ini- 
migos no logar santo? Qanta malignatus est inimicus in san- 
cto. (Ps. 73). Pozeram o fogo ao teu santuario para o redu- 
zirem a cinzas; desacataram o tabernaculo consagrado ao 
teu nome, e o deitarom abaixo ; disseram em seu coração de- 
pravado, exterminemos da terra o culto do terdadeiro Deus, 
e acabemos os seus dias solemnes; estenderam as suas mãos 
sacrilegas até ao sacrosanto corpo do Homem-Deus, sem te- 
merem à sua tremenda magestade, nem fazerem caso da sua 
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caridade immensa. Mas tu, Senhor, que suspendeste as aquas 
do mar, que seccastes os rios de Ethn, que esmagaste as ca- 
beças dos dragões, levanta o teu braço vingador contra os 
sacrilegos, gue te ultrajam, e humilha a sua soberba. Assim 
desabafava o seu zêlo, e a sua dôr aquelle santo rei. 

Mas o-novo David, que o céu misericordioso suscitou, en- 
tre na augusla pessoa do nosso muilo amado soberano e rei; 
o senhor D. Miguel | não quer que se peça vingança contra 
os seus inimigos, mas sim misericordia. Elle quer e ordena 
que desaggravemos o Senhor de tantos desacatos e sacrile- 
gios com que elles o têem insultado; que nossas humildes 
preces se lhe dirijam, para que se pacilique a sua justa in- 
dignação, a impiedade se confunda e envergonhe, desista 
los seus execrandos projectos, e que, emfim, ao triumpho 
da sua justiça se una o triumpho da santa religião. Elle não 
zela mais a sua causa do que a causa de Deus, por quem 
unicamente quer reinar sobre o seu povo; mas ellas devem 
ser para nós inseparaveis. Tendo elle herdado por um direito 
incontestavel o Lhrono dos seus augustos antepassados, ber- 
dou tambem com este 9s grandes exemplos de zêlo e de res- 
peito para com a santa igreja, que achou sempre n'elles o 
sen grande defensor, e acha agora no herdeiro, em tudo le- 
gilimo, de reis cbristãos, como gloriosos, o primeiro vinga- 
dor dos ultrajes que se lhe tem feito; que açaimará o mons- 
tro da impicdade, e fará emmudecer; e Portugal será salvo 
das suas machinações horriveis. E logo, meus amados filhos, 
não só do nosso maior interesse, mas tambem um dos nos- 
sos mais sagrados deveres, na presente occasião em que ge- 
memos afílictos à face dos altares, pelos vermos sacrilega- 
mente despojados, enviarmos juntamente ao céu as mais 
instantes deprecações, para que sustente por dilatados an- 
nos na posse da sua herança um rei tão piedoso e tão ama- 
vel, o proteja contra os seus e os nossos inimigos ; que elle 
os veja humilhados a seus pés, e que nós, desfeita a tormenta 
la mais infame guerra, gosemos à sua sombra dias pacificos 
e venturosos. 

Mas não fiquem ainda aqui as nossas humildes supplicas ; 
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ellas devem ter nm objecto mais extenso, e que reclama de 
nós a piedade christã. Se aquelle Deus, que é o nosso pae, 
o é tambem dus nossos inimigos, e de todo o genero huma- 
no, agora que uma commoção geral tem abalado todos os 
estados das nações mais cultas e civilisadas, que uma nuvem 
medonha, carregada de raios está correndo todos os horison- 
tes europeus, ameaçando a tempestade mais horrorosa, agora 
que o espirito turbulento da discordia, ou para melhor di- 
zermos, da impiedade, tem protestado desorganisar Lodos 
os povos e todos os governos, Sem lhe ter escapado o pastor 
pacífico, o chefe supremo da universal igreja; façamos tam- 
bem subir até 20 throno d'este mesmo Deus, que é o auctor 
da paz, e ama a caridade, os fervorosos votos que a religião, 
o interesse c a humanidade nos dictam, para que suspenda 
o flagello immincnte de uma guerra geral e devastadora ; 
faça sair segunda vez dos abysmos do cahos a ordem e a 
harmonia; desconcerte os planos dos impios, e inspire aos 
reis os mais santos e acertados conselhos. A paz e a tranquil- 
lidade publica é o maior de todos os bens com que podem 
felicitar os povos, mas um bem que o mundo não quer, nem 
é capaz de dar; é um dom que só póde vir dos céus. Mas 
como se poderá este esperar, ou como será possivel que 
acabe a guerra entre os homens emquanto esta se fizer con- 
tra Deus? Desterre-se da face da terra essa raça incredula, 
ignorante, blasphema, inimiga implacavel do genero huma- 
no, que não trabalha senão por desviar as creaturas do re- 
conhecimento e da dependencia do Creador: para quem as 
verdades mais importantes, e mais bem estabelecidas, são 
objecto de irrisão; e que por isso mesmo que presume sa- 
ber tudo, nada sabe. Proteja-se o Evangelho, e seja este a 
regra de todos os governos; abracem-se as suas maximas, € 
a sua doutrina celestial, e seja olhado com horror todo aquele 
que a insultar; respeite-se a santa igreja e os seus oraculos ; 
e nós não cessaremos então de entoar com os anjos: Gloria 
a Deus no Céu, e na terra paz aos homens. 

Para fins tão christãos, tão sagrados e tão importantes, € 
na conformidade das pias e religiosas delerminações de sua 
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magestade: mandâmos que em todas as igrejas d'este nosso 
patriarchado, incluíndo as dos conventos, se façam preces 
por tres dias, que deverão ter principio no primeiro domin- 
go, ou dia santo, depois de se receber esta nossa carta pas- 
tóral, publicando-se logo à estação da missa conventual, e 
allixando-se depois nos logares do costume, 

Dada em Lisboa, no palacio da nossa residencia da Jun- 
queira, aos 19 de setembro de 1832. Sob nosso signal e séllo 
das nossas armas, = P., Cardeal patriarcha. 

Logar do séllo. == Miguel Serafim Ribeiro. 
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DOCUMENTOS CITADOS NO TOMO 1Y DA 3.º EPOGHA IPESTA HISTORIA 


DOCUMENTO N.º 240 


(Citado à pag. %) 


Considerações feitas pelo major de engenheiros 
Bernardo de Sá Nogueira 
sobre as operações a fazer fóra do Porto em julho de 1832 


Na posição em que actualmente sc acha o nosso exercito, 
elle poderá tomar a offensiva, ou rednzir-se à defensiva, co- 
mo melhor convier. Mas à disposição que existe entre a nossa - 
força de terra e a do inimigo, faz com que devemos buscar 
augmentar a nossa força com a maior celeridade possivel. 

Para conseguir este fim é necessario que as provincias do 
norte do Douro obedeçam ao governo da rainha. E para as 
trazer a esta obediencia é preciso que alguma da nossa força 
se mostre em algumas das principaes das suas povoações, 
taes como Braga, Guimarães, Villa Real, e mesmo Lamego, 
para que não se torne em 1832 0 que foi em 1828, o fóco da 
resistencia ao governo estabelecido no Porto. 

A distancia a que se acha o corpo principal do inimigo nos 
deixará tempo para ir em segurança a Braga, Guimarães, 
Amarante, e voltar por Penafiel ao Porto. Segundo as noti- 
cias que do inimigo se receberem, o destacamento empre- 
gado neste serviço poderá receber em Amarante ordem de 
ir ou não a Villa Real e a Lamego; d'esta cidade ao Porto ha 
14 leguas, mas pelo rio desce-se em poucas horas. 

O destacamento que se mandasse, para ser respeitavel de- 
veria compor-se de um batalhão de infanteria e outro de ca- 
cadores, acompanhado por dez ou doze guias montados para 
exploradores. Deveria achar-se em communicação diaria com 
o Porto. O seu commandante faria proclamar nasterras onde 
chegasse a rainha ; affixar as proclamações de sua magestade 
imperial; distribuir manifestos ; fazer aflixar alguns dos de- 
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cretos mais favoraveis aos povos, taes como o da abolição dos 
dizimos das meunças ; do licenciamento das milícias e volun- 
tarios realistas, etc.; communicar as ordens às aucloridades 
que se acharem, para a reunião de cavallos e machos; para 
a formação de corpos de voluntarios, e outros quaesquer que 
o governo lhe queira dar. 

Outra consideração essencialissima é a seguinte : 

Se bem o inimigo póde fazer avançar contra nós uma força 
muito superior à nossa, elle em tal caso deixaria pouco guar- 
necida a capital, e a costa do mar que lhe estã pouco distan- 
te, e então facil nos seria embarcar na foz do Douro, e des- 
cendo com o vento norte para o sul, saltar em terra, bater 
as poucas forças que se nos podiam oppor, e entrar na capi- 
tal antes que 0 inimigo podesse chegar em soccorro dos seus. 

Esta mesma consideração deverá obrigar 0 inimigo à não 
avançar o corpo principal do seu exercito, nem mesmo atê 
ao Mondego, emquanto elle souber que os transportes exis- 
tem na bôca do Douro à-nossa disposição; mas se os trans- 
portes forem despedidos, elle sem receio de ataque pela re- 
taguarda fará entrar as suas forças na Beira, e virá até ao 
Douro. 

Emquanto Livermos transportes, teremos tempo para au- 
gmentar e disciplinar as novas forças que se reunirem, sem 
transportes dentro em oito ou dez dias terminará esta pos- 
sibilidade, e ficaremos reduzidos, com pouca differença, aos 
meios que dos Açores trouxemos. 

É a faculdade que temos de embarcar para irmos saltar 
em outro ponto do reino, que de alguma sorte estabelece 
uma especie de equilibrio entre as nossas poucas forças e as 
do inimigo. Indo-se os navios, este equilibrio é completa- 
mente destruido, e perderiamos 0 que nos deve tornar mais 
temiveis ao inimigo, aquillo que o obriga a conservar-se nas 
immediações da capital, isto é, a faculdade de ali irmos an- 
tes que elle, caso avance para o norte. 

É evidente que o plano do governo intruso consiste em 
concentrar as suas forças, ou para nos vir atacar, ou para 
nos esperar com ellas reunidas. Vir atacar-nos não se atre- 
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verá provavelmente a isso, emquanto tivermos Lransportes 
que nos levem a Lisboa. Se nos esperam reunidos, a pre- 
sença dos Lransportes nos permitirá o irmos mais tarde bus- 
cal os com meios muito superiores aos que agora temos. 
“Estabelecido o bloqueio de Lisboa e Setubal, e mesmo an- 

Les, será bom que algumas das nossas embarcações ligeiras 
reconheçam a costa desde Peniche até Setubal com particular 
altenção, não só para nosso conhecimento, mas para que o 
inimigo, receioso do ataque, nos dé tempo a organisar os 
reforços que tirarmos do paiz em que estamos. Tambem 
convirá que de passagem as ditas emLarcações reconheçam 
a costa entre o Mondego e Peniche. 

Do que precede pôde concluir-se que: 

1.º Se devem conservar os Lransportes na foz do Douro. 

2.º Que se deve mandar explorar a costa entre o Mondego 
e o Sado, mas com mais especialidade entre Peniche e o Sado. 

3.º Que se deve mandar um grande destacamento a Braga 
e Guimarães, o qual se póde fazer voltar ao Porto por Pena- 
fiel, ou, segundo as ordens que no caminho receber, ir à 
Amarante e voltar, ou a Villa Real, e mesmo a Lamego, se- 
gundo o governo o entender durante a expedição. 

As distancias são as seguintes: 
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Dias de marcha — 5 ou 6. e 
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Dias de marcha — 6 ou 7. 
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Dias de marcha — 9 ou 10. 


Porto a Villa Real, pelas terras ditas... .......... eta MM 
De Villa Real a Lamego. ..... Edi ess cas O 
Daqui 6 PÓPO. ecc cessscsses eira dd nto ssa ME 

40 


Dias de marcha — 7 ou 8, descendo pelo rin. 


Havendo necessidade, estas marchas podem fazer-se em 
menos tempo: por exemplo, de Braga a Guimaries calculoa- 
se uma só marcha, ainda que haja só tres leguas, mas foi 
porque é bom que o destacamento fique nas povoações 
grandes um dia pelo menos. 


DOCUMENTO N.º 241 


(Citado a pag. 44) 


Fortilicações mandadas fazer na Serra do Pilar, pelo major de enge- 
nheiros Bernardo de Sá Nogueira, como governador militar do 
Porto, em agosto de 1892 ! 


Wim sr. —V, s.º fica encarregado do commando da arti- 
lheria do posto da serra e da direcção das fortificações. 

Conlinuará a fortificar o convento, trabalhando em geral 
do centro para a circumferencia. 


t Cremos que estas recommendações foram feitas ao segundo te- 
nente de arlilheria, Manuel Thomás dos Santos, que por então se achava 
na Serra do Pilar, fazendo parte da sua guarnição. 
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As obras a fazer ou continuar são: 

Um palanque que permitta fazer fogo das janellas mais al- 
tas do refeitorio e cozinha. 

Um tambor adiante das portas do convento. Este tambor 
deve ter por cima um imachiculi, ou balção fechado, saído 
das janellas que estão por cima, para dali se lancarem bom- 
bas ou cal sobre o inimigo que queira forçar a entrada. 

À preparação da bateria ao pé da capella, que ha de enfiar 
a estrada da Bandeira, 

Continuar ou mudar o travez no dormitorio, e reforçar a 
porta que do dormitorio deita para a eira. 

Metter para dentro do clanstro circular toda a madeira que 
podér. 

Mandar abater todas as arvores que encubram o inimigo 
aos defensoros. 

Mandar abrir seteiras nas janellas € portas que ainda as 
não têem. 

Depois d'estas obras continuará os trabalhos na eira, e 
na casa da eira, cujo telhado em parte deve ser apeado, e 
cuja communicação com o corpo do convento se deve tornar 
a mais segura possivel. 

Todo o arvoredo entre a eira e a altura que a domina deve 
ser abatido. Na eira, ou na casa, se deve collocar uma peça, 
para que a metralla bata a altura. Na mesma eira, por trás 
do parapeito, se deve fazer um espaldão que cubra os defen- 
sores. As arvores se applicario para abatizes ou palissadas. 

A flexa em frente do pateo deve fazer-se, e deve a peça que 
nella se pozer poder descobrir até ao muro que cérca a quin- 
ta, para 0 que se cortarão todas as arvores que a embaraça- 
rem. 

O pombal, apeada parte do muro, póde servir de obra 
avançada, que proteja a retirada para 0 interior do convento 
dos nossus atiradores que estejam na cêrca; a sua communi- 
cação com o convento deve fazer-se segura. 

Diante da porta que do pateo dá para a cêrca, e que está 
aberta, deve fazer-se um tambor, ficando exterior a entrada 
do carral, 
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As Lropas que guarnecem o posto da Serra serão dispostas 
de sorte que uma companhia de linha pelo menos, e dois ter- 
ços do batalhão fiquem em reserva, quando o resto entrar em 
atiradores, no caso de ataque do inimigo. | 

Os pontos a guarnecer são a trincheira e-casa que defen- 


dem o caminho de Villa Nova para a Serra, obra construida * 


ultimamente pelo coronel Eusebio Candido. 

Deve haver um posto no caminho que por baixo vae a 
Quebrantões, cujo caminho se deve quanto antes cortar com- 
pletamente. 

Na balaustrada devem estar alguns homens, logo que o ini- 
migo se approxime. 

Na obra da capela, digo na bateria, deve haver uma com- 
panhia postada ali e no pateo adjacente; esta fornecerá re- 
serva para o parapeito (la estrada de que fallei, e para esta 
bateria. E 

Na cêrea devem estar duas companhias, que combaterão 
quanto podérem, e se relirarão ao convento em necessidade. 

" Outra companhia deve estar do lado da eira, deventdo-se 
fazer para ella uma communicação commoda com o curral. 

O resto deve estar no pateo principal com as armas ensa- 
rilhadas, e com uma vigia no palanque do muro, ao qual sn- 
birá só uma parte d'esta gente para Lirotear. 2» 


DOCUMENTO N.º 242 


(Litado a pag. 40, nota) 


Relatorio dirigido pelo marquez de Palmella a D.-Pedro, 
expondo-lhe o desempenho da commissão 
cam que o mandou a Londres em 29 de julho de 1832 


Londres, 8 de dezembro de 1832. 

Senhor! — Havendo vossa magestade imperial sido ser- 
vido ordenar-me nos ultimos dias de julho, que passasse im- 
medialamente à Inglaterra, e se me parecesse conveniente a 
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França, a fim de tratar de varios objectos da maior impor- 
tancia, e sobre tudo: 1.º, de obter ansilios, os mais que se 
podessem conseguir dos gabinetes de Londres e Paris; 2.º, 
de assegurar, por meio dos antigos prestamistas, ou de 
quaesquer outros capitalistas, os recursos pecuniarios in- 
dispensaveis para sustentar a expedição; 3.º, de enviar re- 
forços de soldados, armas, e principalmente cavallos, para 
o exercito libertador ; 4.º, de procurar alguns officiaes en- 
genheiros de reconhecido merito, sobre tudo para estado 
maior; c havendo-me vossa magestade imperial auctorisado 
pelos poderes amplissimos, que se dignou conceder-me, 
para concluir os ajustes que as circumstancias me propor- 
cionassem mais vantajosos sobre os diversos pontos com- 
prehendidos nas minhas instrucções; cumpre-me agora le- 
var à presença de vossa magestade, e ao conhecimento do 
seu- conselho, o seguinte relatorio documentado do desem- 
penho da minha commissão, na esperança de que vossa ma- 
gestade imperial se dignará relevar a summa responsabili- 
dade, que o meu zélo me obrigou a tomar sobre mim, e 
sanccionará os contratos que ajustei cm seu nome. 


1.º Questões diplomaticas 


Foram desgraçadamente inuteis todas as diligencias que 
fiz para obter que o governo inglez apoiasse mais aberta- 
mente a causa da rainha, quer seja acreditando um ministro 
junto a vossa magestade imperial, ou consentindo ao menos 
que lord W. Russell viesse residir para o quartel general; 
quer seja introduzindo no discurso da corôa alguma phrase 
mais deeididamento favoravel; ou, finalmente, interferindo 
para pôr termo à guerra que devasta Portugal, de um modo 
proficuo à causa da rainha minha senhora. 

Vossa mágestade imperial já teve presente, e por isso o não 
ponho aqui, o memorandum que por escripto entreguei a lord 
Palmerston assim que cheguei a Londres, e não necessito di- 
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guei todos os esforços que de mim dependiam para inspirar 
ao governo britannico algum calor a nosso favor; sómente 
tirei das minhas diligencias a convicção de que por agora 
não ha esperança de alterar o systema adoptado. O compro- 
mettimento contrahido por este governo, quando declarou 
lormalmente à Hespanha que guardaria neutralidade, a fim 
de exigir della uma igual promessa, prende-o por agora 
completamente. Alem de que, a decidida parcialidade que 
manifestam a favor do senhor infante D. Miguel as tres po- 
tencias do norte, incitadas especialmente pela Prussia, não 
deixa de influir alguma cousa na marcha limida da Ingla- 
terra. 

N'esla mesma posição ficarão as cousas até que algum 
successo importante conseguido por vossa magestade anime 
este gabinete a dar algum passo decisivo, ou que sobreve- 
nham revezes taes (0 que Deus não permitta), que obriguem 
vossa magestade a solicitar a suspensão de armas, eventual- 
mente projectada, para evacuar 0 Porto e retirar aos Açores, 
para o que já lord W. Russell, como vossa mageslade sabe, 
se acha munido de auctorisação e de instrucções. Para este 
ultimo, e triste caso, póde vossa magestade contar com o 
apoio effectivo, se preciso for, da Inglaterra; mas não deve 
dissimular-se que a consequencia quasi infallivel seria o en- 
cetar-se logo depois uma negociação para o reconhecimento 
do senhor infante, mediante condições que só poderão ter 
por objecto alguma amnistia e interesses individuaes. Simul- 
taneamente com as diligencias que fiz em Londres, dignou-se 
sua magestade imperial, a augusta esposa de vossa mages- 
tade, dar pela sua parte algum passo em Paris, annuindo 208 
rogos que para isso ousei dirigir-lhe. D'ahi tambem só re- 
sulta, por agora, a confirmação de que o gabinete francez, 
mais timido ainda do que o da Inglaterra, persiste na inten- 
ção de seguir a nosso respeito o impulso que sair de Lon- 
dres, com a differença de que nem se presta com igual Taci- 
lidade a dar-nos o auxilio indirecto que recebemos da Ingla- 
terra, onde devo dizer que d'esta vez encontrei disposições 
mais bemevolas do que no anno passado para se tolararem 
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recrutamentos, compras de navios, e toda à especie de pre- 
parativos bellicos. 

Conservo plena confiança, pelas declarações positivas re- 
cehidas a este respeito do ministerio inglez, de que no caso 
de uma intervenção armada da Iespanha, à Inglaterra e a 
França se declararão logo a nosso favor; é necessario, po- 
rêm, que não seja por nós provocada aquella intervenção, e 
que o governo de vossa magestade continue à haver-se com 
a melhor fé relativamente à Hespanha, e a não lhe dar mo- 
tivo fundado de queixa, aliás dnvido que possamos contar 
completamente sobre o prometlido apoio. 

Nos ultimos dias da minha demora em Londres recebeu-se 
a importante noticia da expulsão do vice consul hespanho! do 
Porto, e dos preparalivos navaes e terrestres, que ainda an- 
tes d'esse facto se faziam em Hespanha, os quaes induziram 
lord W. Russell a declarar em Madrid, por meio de mr. Ad- 
dington, que se apparecessem embarcações de gnerra hespa- 
nholas a cruzar sobre a nossa costa, o almirante Parker obra- 
ria hostilmente contra ellas. 

Emquanto ao primeiro facto, tenho a satisfação de asse- 
gurar a vossa magestade que lord Palmerston, pelas infor- 
mações que havia recebido, o approvou plenamente ; e quanto 
ao segundo, refiro-me à carta que o mesmo lord me dirigiu 
a Falmonth, de que junto copia. Verá vossa magestade, não 
só as instrneções positivas, que tem 0 almirante Parker para 
cooperar com Sartorius, no caso de ser este atacado por uma 
esquadra hespanhola, mas tambem a certeza de que annuin- 
do á proposta, que lhe fiz em nome de vossa magestade, vão 
ser mandadas algumas embarcações de guerra para o Douro. 


2.º Recursos pecuniarios 


Sobre este importantissimo objecto não me resta escrupulo 
de haver omiltido diligencia ; encontrei, porém, todos os ca- 
minhos obstruidos, e adquiri a convieção clara e positiva da 
necessidade absoluta em que estamos de lançar mão do ul- 
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Limo recurso, que nos resta para sustentar uma guerra tão 
justa e tão necessaria. Este recurso consiste nos vinhos da 
companhia do Douro, mediante os quaes se póde negociar 
directamente, ou haver-se dinheiro, vendendo-os por conta 
do governo, e começando primeiramente por pôr a salvo a 
maior porção «elles que for possivel, mandando-os para 
portos francos, para Hamburgo, ou Guernsey, ou para Ingla- 
terra, tomadas as cautelas bastantes para evitar que sejam 
embargados n'este paiz. Dos emprestadores do anno passado 
nada mais se póde obter, porque o contrato não nos aucto- 
risa a exigir o pagamento da segunda prestação senão depois 
de estabelecido em Lisboa o governo da rainha; e porque 
alem d'isso o contratador não tem os fundos necessarios para 
novos adiantamentos, nem se póde, segundo os termos do 
contrato, pedil-os por agora aos possuidores das apolices. 

A este respeito refiro-me à correspondencia que tive com 
mr. Ardoin, e de que mando copia à secretaria d'estado dos 
negocios da fazenda. O recurso a outro qualquer emprestimo 
é de todo impraticavel, visto o enorme descredito em que se 
acham as apolices do anterior. Em Paris se apresentou um 
projecto de mr.Herteaut, que já terá chegado ao conhecimento 
de vossa magestade, e que me parece obra de um charlatão, 
de que nenhum proveito se póde tirar, e que nos envolveria 
em novos e maiores embaraços. Repetidas vezes recorri con- 
fidencialmente ao governo inglez para que adiantasse a vossa 
magestade uma somma, ainda que fosse modica, a fim de 
evitar a ruina da expedição, mas foi-me sempre respondido, 
que este governo não Linha absolutamente meios de o fazer, 
sem recorrer ao parlamento. A mesma tentativa, feita pela 
senhora duqueza de Bragança em París, foi, como vossa ma- 
gestade já saberá, igualmente infruclifera, 

Lembrei-me de convocar em Londres uma assembléa dos 
principaes possuidores das apolices, para lhes expor o estado 
das cousas, e induzil-os a fazerem espontaneamente algum 
adiantamento de dinheiro; porém, alem de ser muito duvi- 
doso o resultado d'esta tentativa, reconheci, depois de con- 
sultar varias pessoas interessadas a nosso favor, que se-po- 
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deria eventualmente esperar algum proveito, se ao mesmo 
tempo se offerecesse um novo interesse ás apolices, reduzin- 
do-as, por exemplo, a 40 por cento, o que seria um enorme 
prejuizo para a nação, e que eu me não atrevi a propor sem 
ordem especial de vossa magestade. Tentei, na conformidade 
das minhas inslrucções, conseguir que alguma companhia 
comprasse a dinheiro o direito de exportar uma porção de 
pipas de vinho separado, para Inglaterra; mas achei este 
projecto impraticavel, como se vé das cartas de varios ne- 
gociantes, que enviarei para a secretaria dos negocios da 
fazenda. Finalmente, tambem tentei em vão estipular com 
algum negociante a venda por commissão, mediante um 
adiantamento de dinheiro, de uma porção de vinho de em- 
barque. 

Reduzido a este apuro, e conhecendo a indispensavel ne- 
cessidade em que se acha o governo de vossa magestade, de 
continuar a fazer encommendas de toda a especie à commis- 
são de Londres, e de continuar a sacar letras sobre a casa 
de Carbonell, não encontrei outro algum recurso, visto que 
a necessidade não tem lei, senão o de declarar à commissão 
que serão postas à sua disposição 5:000 pipas de vinho se- 
parado, a fim de habilital-a para conservar o credito da casa 
Carbonell, a qual pelas suas contas, remeitidas ao ministerio 
da fazenda, já se acha no desembolso de perto de 70:000 li- 
bras esterlinas. A mesma necessidade me forçou a auctori- 
sar José Ferreira Borges e Henrique José da Silva (que pro- 
visoriamente nomeei agente da companhia em Londres), para 
sacarem letras por 8:000 libras esterlinas sobre a commissão 
da dita companhia, com a promessa de remetter as primei- 
ras 500 pipas de vinho de embarque, e a faculdade conce- 
dida por ambos, de que possa a commissão resacar sobre 
elles por uma porção igual ao valor das letras, logo que lhes 
remetta os conhecimentos do embarque do dito vinho. 

Finalmente, por um contrato que assignei com mr. Ney- 
nolds, cuja copia junto a este relatorio, obrigo-me em nome 
de vossa magestade a entregar-lhe, ao preço de 18 libras es- 
terlinas por pipa, a porção de vinho de embarque necessario 
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para pagar os fornecimentos de bomens, armas e cavallos, 
que do dito contrato constam, o cuja importancia não póde 
actualmente de antemão calcular-se. 

Em conclusão direi, ácerca dos recursos pecuniarios, as- 
sim como do apoio das potencias estrangeiras, que teriamos 
grande facilidade em obter uma e outra cousa, logo que se 
conseguissem successos mililares, e que melhorasse o as- 
pecto da nossa causa. As circumslancias em que me vi, a 
alta confiança que vossa magestade se dignou conceder-me, 
e a disposição que tenho para tomar sobre mim as maiores 
responsabilidades, quando me parece que a salvação do caso o 
exige, impelliram-me a exceder sobre este objecto as minhas 
instrucções, sujeitando-me a todas as consequencias que d'ahi 
podem resultar, se vossa magestade desapprovar o meu pro- 
cedimento. Pareceu-me que havia perigo imminente na de- 
mora, € pareceu-me ainda mais que era este um dos casos 
em que o fim justifica suficientemente os meios, porquanto 
o edificio todo fragil do credito do governo de vossa mages- 
tade em Inglaterra cairia instantaneamente por terra, se pa- 
rassem as remessas da commissão. 

Na hypothese de vossa magestade sanccionar os ajustes 
que fiz, seria necessario, segundo penso, contrahir immedia- 
tamente um emprestimo com a companhia, segurando-lhe 
de um modo o mais solemne o pagamento, e recebendo o 
valor do emprestimo em vinho, para ser applicado pelo go- 
verno, não só ao desempenho d'aquelles ajustes, mas tam- 
bem ao supprimento das despezas futuras, as quaes angmen- 
tarão muito com os reforços que devem ir successivamente 
para o Porto, que não poderá de certo sustentar-se sem se 
lançar mão d'este meio, ou de outro extraordinario, que não 
posso descobrir. 


DD. 


3.º Expedição de soccorros 


A mais urgente reclamação que se me fez foi a de mandar 
cavallos e soldados de cavallaria. Nos primeiros quinze dias 
da minha estada em Londres pouco ou nada pude fazer pelo 
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empale de meios pecuniarios; entretanto consegui que ex- 
pedisse a commissão todos os pedidos de artilheria, mari- 
nheiros, e outros objectos, que lhe tinham sido encommen- 
dados pelo ministro da marinha, os quaes com efeito sairam, 
assim como cento e tantos soldados no vapor London Mer- 
chant, e no brigue Britomert, e tambem consegui que F. 
Wanzeller mandasse um navio carregado de farinha, e que 
se me fizesse promessa de serem remettidas outras cargas 
do mesmo genero. Agora, depois dos ajustes que fiz com a 
commissão, mediante a consignação das 5:000 pipas de vi- 
nho, acliva-se a compra dos cavallos, e creio que já partiram 
cincoenta e tantos de Londres, e que irão partindo successi- 
vamente até o numero de trezentos, com os competentes ar- 
reios; bem como espero que a mesma commissão, indepen- 
dente dos outros contratos que eu conclui, procurará conti- 
nuar a enviar reforços de tropas, principalmente da legião 
estrangeira, que foragora dissolvida na Belgica, e que deseja 
ter meios de passar a Portugal. Alem d'isso comprou-se por 
7:000 libras esterlinas um navio da companhia das Indias 
orientaes, que já se está principiando a equipar, e deve sair 
de Londres para se acabar de armar em Brest, ou Cherbourg, 
nos ultimos dias d'este mez, devendo ser armado como fra- 
gata com caronadas de 32, uma bateria de 18, e seis peças 
de 24. Este navio espero que será commandado pelo capitão 
Napier, que é um dos mais distinctos ofliciaes da marinha 
britannica, e se submette generosamente a servir debaixo 
das ordens do almirante Sartorius, posto que seja mais gra- 
duado do que este na marinha ingleza. 

Já mais acima fiz menção do contrato concluido com mr. Rey- 
nolds, em que se estipulou que iriam ao menos 2:000 homens 
inglezes e 1:000 polacos, e 500 cavallos com os arma- 
mentos e equipamentos correspondentes; estes reforços 
devem partir todos no espaço de quarenta dias da assigna- 
tura do contrato; não me atrevo a dizer que ludo seja 
exaclamente cumprido, mas tomaram-se as necessarias pre- 
cauções para que, no caso de falta, não haja ao menos pre- 
juizo da fazenda, pois que nenhum pagamento estamos obri- 
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gados a fazer senão à medida da chegada das expedições ao 
Porto. | 

Um dos meus primeiros cuidados foi o de tratar com os 
chefes da emigração polaca, para o alistamento de uma le- 
gião ao serviço de sua magestade fidelissima, O principe de 
Czartowyski prestou-se a promover este negocio; porém, 
sendo necessario para o levar a effeito obter o consentimento 
do governo francez, e negociar com as pessoas mais cons- 
picuas da emigração polaca, vieram dilações indispensaveis, 
c ainda hoje não sei qual será o resultado. Este negocio, a 
meu ver, é inteiramente distincto do que se estipulou com 
mr. Reynolds, e só poderá verificar-se no caso de sua ma- 
gestade, a duqueza de Bragança, conseguir do governo fran- 
cez que se preste ao menos a fornecer os auxílios necessarios 
para a organisação e embarque do mencionado corpo. 


4.º Generaes e ofíiciaes do estado maior 


Nas instrucções recebidas, tanto por escripto, como ver- 
balmente, por sua magestade imperial foi-me positivamente 
ordenado que procurasse em Inglaterra ou França alguns 
generaes, ou officiaes superiores, e vossa magestade aucto- 
risou-me especialmente para oíferecer ao coronel Evans 0 
posto do seu ajudante de ordens, com a promessa de ser 
chafe do estado maior do exercito. Achei 30 principio gran- 
des dificuldades da parte d'este official, e Lanto assim que 
resolvi procurar em França, por meio do conde de Flahaut, 
com quem tenho relações muito intimas, outros officiaes que 
podessem preencher as mesmas vistas. Encontrou isto, po- 
rém, dificuldades da parte do governo francez, e apenas se 
me deu esperança de que o general Excelmans se prestaria 
air a Portogal, com a condição de commandar em chefe o 
exercito, O que eu não estava auctorisado para conceder, 
nem julgava acertado. Nestes termos renovei as minhas di- 
lizencias junto do coronel Evans, e consegui d'elle a pro- 
messa positiva de ir nos termos supra indicados, com a con- 
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dição alem disso de se lhe conceder a patente de tenente 
gencral, que pede à similhança do almirante Sartorius, e por 
ser um dos coroneis mais antigos do exercito inglez, onde 
em caso de guerra será promovido a major general, Segun- 
do todas as informações que tenho, este official será uma 
acquisição preciosa, pois gosa aqui da maior reputação, sen- 
do elle o que dirigiu em 1814 todas as operações de guerra 
da tomada de Washington. Parece-me tanto mais necessario 
este ajuste, quanto pelo contrato com mr. Reynolds era in- 
dispensavel haver aqui uma pessoa habilitada para escolher 
os officiacs dos batalhões inglezes que so organisam, c fiquei 
de acordo com o coronel Evans em que elle tomasse esta ta- 
refa, e obtivesse do capitão Napier, que se prestasse a diri- 
gir todos os arranjos do equipamento da fragata, c a propor 
os officiaes que devem guarnecel-a. 





8.º: Conclusão: 


Concluirei este relatorio, participando a vossa magestade 
imperial que lord Palmerston teve a delicadeza de me offe- 
recer passagem para o Porto em um vapor de guerra, que 
pôóz inteiramente à minha disposição, e do qual me aproveito 
para levar alguns emigrados, entre gutros José Balbino de 
Barbosa e Araujo, cujos serviços na secretaria d'eslado ahi 
serão agora mais uteis do que em Londres, e o official de 
engenheiros José Feliciano da Silva Costa. 

Deus guarde a vossa magestade imperial. =Murquez de 
Palmella. 


0 


DOCUMENTO N.º 243 


(Citado a pag. 52) 


Noticia official das operações do exercito libertador 
no dia 8 de setembro de 1832 
(boletim n.º 3) 


No dia 8 de setembro, pouco depois das oito horas da 
manhã, appareceu o inimigo, que do lado de Grijó, pela es- 
trada da Bandeira, se dirigia em força sobre Villa Nova. Logo 
que o general conde de Villa Flor veiu participar a sua ma- 
gestade imperial, o senhor duque de Bragança, este movi- 
mento, o mesmo augusto senhor ordenou que o sr. coronel 
Bernardo de Sá Nogueira, ajudante de campo de sua mages- 
tade imperial, e governador militar da cidade, se dirigisse ao 
ponto atacado, a fim de dar pessoalmente ali as providencias 
e disposições convenientes. 

Sua magestade imperial tinha mandado fortificar o con- 
vento da Serra, e já precedentemente havia ordenado que, 
no caso de que o inimigo se apresentasse em força n'aquelle 
ponto, o batalhão de infanteria n.º 6, deixando um reforço 
com a guarnição do convento, passasse à margem direita do 
Douro, e fosse levantada a ponte. O governador militar par- 
tiu, pois, immediatamente para pôr em pratica as ordens que 
tinha. Sua magestade imperial, acompanhado do seu estado 
maior, & do commandante geral da artilheria, dirigiu-se à 
bateria da Victoria, e de lá à da Torre da Marca, com o fim 
de observar o intento do inimigo. 

Quando o governador chegou ao alto de Villa Nova já en- 
tão se achava principiando um fogo mui vivo; mas o batalhão 
de infanteria n.º 6, tendo rennido os seus postos, começou 
a sua retirada; logo no principio della o major Filippe Mare 
celly, que dignamente commandava aquelle batalhão, foi gra- 
vemente ferido, & poucos minutos depois o governador teve 
o braço direito quebrado por uma bala de fuzil. Este acon- 
tecimento não alterou o sangue frio e a coragem d'aquelle 
bravo official, que sustentando com o braço são o que aca- 
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bava de ser ferido, continuou impassivelmente a conduzir a 
pé a columa na melhor ordem, e na presença do inimigo, 
que a seguia, por espaço de meia legua, indicando os pontos 
que deviam ser occupados para flanquear a sua marcha até 
que passou a ponte, a qual foi immediatamente levantada. 

Eram dez horas da manhã quando o inimigo se apresen- 
tou em força de 4:000 a 5:000 homens, pretendendo atacar 
o convento da Serra; mas incommodado fortemente pelo 
fogo da guarnição, e pelo das baterias da Torre da Marca e 
da Victoria, de ambas as quaes sua magestade imperial em 
pessoa dirigiu muitos tiros, só algumas horas depois pôde 
verificar O seu ataque na esquerda do convento, pelo sitio 
da Eira, por onde protegido pela sua artilheria se approxi- 
mou das trincheiras com uma cega precipitação. O batalhão 
de voluntarios de Villa Nova, que fazia a guarnição do con- 
vento debaixo das ordens do major Fontoura, official de dis- 
tincto prestimo, conduziu-se nesta occasião como um corpo 
de tropas aguerridas, deixando tranquillamente approximar 
0 inimigo, e rompendo depois o seu fogo à queima roupa 
sobre elle. 

Esta viva resistencia do batalhão, apoiado por duas com- 
panhias do 6 de infanteria, commandadas pelo major Morei- 
ra, que o sustentavam, e em flanco pelo fogo bem dirigido 
de fuzilaria e artilheria das tropas do commando do coronel 
Hodges, pelo da bateria da Victoria, e pelo das escunas e 
canhoneiras do serviço interior do Douro, debaixo do com- 
mando do capitão Hill, forçaram por ultimo o inimigo a 
abandonar a empreza, e a pagar mui caro a ousadia de a ha- 
ver tentado. 

Não póde louvar-se bastanto o sangue frio e valentia com 
que n'este ataque se conduzia o sobredito batalhão de vo- 
luntarios de Villa Nova, e a porção do 6 de infanteria que o 
reforçava; e bem assim o nobre patriotismo que por esta 
occasião se desenvolveu nos habitantes d'aquella parte do 
Porto alem do Douro, os quaes, emquanto durava o ataque, 
correram ao convento a pedir armas, e em numero de tre- 
zentos homens foram engrossar aquella guarnição. 
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A perda do inimigo deve ter sido consideravel, havendo 
deixado só no sitio da Eira bastantes mortos, entre os quaes 
tres officiaes, sendo um d'elles o tenente coronel do regi- 
mento das milícias de Tondella, que commandava o ataque, 
afóra aquelles que sem duvida devem ter perdido pelo fogo 
da artilheria as columnas que se achavam dispostas para sus- 
tental-o. Alem d'isso leve muito grande numero de feridos, 
e perdeu alguns prisioneiros, e soldados, que se passaram 
para nós. A nossa perda foi de cinco mortos e dezesete feri- 
dos, entrando no numero d'estes ultimos dois officiaes. 

Emquanto isto se passava na margem esquerda do Douro, 
o tenente general conde de Villa Flor tinha sobre a margem 
direita estabelecido o seu quartel general na bateria dos 
Congregados, d'onde observava por este lado os movimen- 
tos do inimign; este, logo que principiou o seu ataque em 
força sobre o convento da Serra, se mostrou em differentes 
direcções defronte das nossas linhas; principiando um forte 
tiroteio contra os nossos piquetes na estrada da Aguardente, 
na quinta do Covello, e no Serio, pretendendo mascarar com 
isso os movimentos das columnas, pelas quaes se dispunha 
a sustentar os seus ataques. Por toda a parte aquelles movi- 
mentos foram tão vivamente inquietados pelo fogo cruzado 
das nossas baterias, que em nenhum ponto o inimigo pôde 
conseguir desalojar os nossos piqueles, os quaes sustenta- 
ram constantemente, e com a maior bravura, as suas posi- 
ções, até que depois das sete horas da tarde o inimigo prin- 
cipiou a retirar os seus aliradores; e atacado ultimamente 
em flanco por cem homens da columna do coronel Hodges, 
commandados por elle mesmo, foram forçados a decidir-se a 
retroceder. 

Sua magestade imperial entretanto, depois de ver inutili- 
sar o ataque do inimigo no convento da Serra, foi visitar as 
baterias sobre a frente atacada, e veiu por ultimo estabele- 
cer-se na dos Congregados, aonde se achava o tenente gene- 
ral conde de Villa Flor com o seu estado maior, e ahi per- 
maneceu até que cessou o fogo. Emquanto sua magestade 
imperial atravessava as ruas da cidade, foi testemanha da 
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tranquillidade que n'ella tem inalteravelmente reinado, as- 
sim como da segurança em que, por justo titalo, se conside- 
ram os habitantes; e percorrendo a frente do ataque, teve o 
mesmo senhor a satisfação de ver por toda a parte o nobre 
enthusiasmo com que os leacs habitantes do Porto corriam 
armados às trincheiras para tomarem parte na defeza das 
suas liberdades; a coragem com que sc achavam dispostas 
ao combate as tropas, assim nas baterias, como nas linhas, 
e a valentia e sangue frio com que os piquetes do primeiro 
e do terceiro batalhão do regimento n.º 48, e o dos volunta- 
rios da senhora D. Maria II, disputaram e sustentaram em 
todo o dia as suas posições; basta dizer em abono d'estes 
bravos, que a ousadia com que avançavam, obrigou sua ma- 
gestade imperial a mandar-lhes ordem para que retrocedes- 
sem, & se conservassem n'ellas. 

Não se póde saber ao certo qual foi a perda do inimigo 
por este lado; mas avaliando-a pelo fogo vivissimo, que por 
muitas horas foi obrigado a sustentar dos nossos piquetes, e 
pelos muitos c bem dirigidos tiros que em todo esse tempo 
lhe fizeram as nossas baterias, não póde deixar de ter sido 
consideravel. A nossa constou de um sargento morto, cinco 
officiaes, e seis soldados feridos. 

O tenente general conde de Villa Flor, recommendando a 
sua magestade imperial o patriotismo e conducta briosa das 
tropas em geral, recommenda com muita particularidade a 
que tiveram no ataque do convento da Serra o major Chris- 
tovão José Franco Bravo, e os voluntarios d'aquella guarni- 
ção, e bem assim a officialidade e marinhagem do brigue- 
escuna Açor, que muito essencialmente concorreu para que 
o inimigo não podesse permanencer alojado nas casas de 
Villa Nova. 
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DOCUMENTO N.º 244 


(Citado a pag. 84) 


Noticia official das operações do exercito libertador 
no dia 9 de setembro de 1832 
(boletim n.º 4) 


O inimigo, que no dia 8, depois de haver tentado por mui- 
tas horas em vão o seu ataque sobre tres pontos centraes da 
nossa linha, tinha sido obrigado a retroceder, e a ir outra 
vez estabelecer-se nas posições de que saíra, continuou no 
dia 9 os seus projectos de ataque sobre ambas as margens 
do Douro. 

Pela volta das dez horas da manhã appareceram na frente 
dos nossos piquetes, na margem esquerda do rio, cincoenta 
voluntarios realistas e caçadores n.º 8, os quaes foram suc- 
cessivamente reforçados, e fizeram depois avançar pouco 
mais ou menos 100 caçadores até à cêrca do convento, apoia- 
dos por uma columna de mais de 400 homens, a qual tomou 
posição na frente da capella fóra do muro da dita cêrca; mas 
a valente guarnição do convento, que debaixo das ordens do 
bravo general Torres tanto se havia distinguido no dia 8, re- 
pelliu com o mesmo vigor este novo ataque, assim pelo vivo 
fogo de fuzilaria, como por alguns tiros de artilheria, que di- 
rigia sobre a columna do inimigo, o qual foi forçado a reti- 
rar-se, não tirando outro resultado da sua nova tentativa se- 
não o damno que o nosso fogo lhe deve ter causado, sem 
que da nossa parte houvesse perda alguma; rechaçado assim 
aquelle novo ataque, por duas vezes tentou renoval-o no resto 
do dia, sempre porém com igual resultado. 

Ao mesmo tempo que as tropas inimigas tentavam ao sul 
do Douro levar de viva força o convento da Serra, rompe- 
ram na margem direita, e no centro das nossas linhas, o fogo 
dos seus atiradores, o qual, sustentado pelo dos nossos, du- 
rou até depois do meio dia; então avançando o inimigo com 
a força que destinava ao ataque sobre Paranhos, Casa Ama- 
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rella o Montanha, na frente do Serio, e adiantando-se pelo 
sitio da Aguardente, se estabeleceu nas casas proximas à 
nossa trincheira, e o tiroteio se tornou geral. Os piquetes de 
Paranhos, e da Casa Armarella, foram forçados a recolhe- 
rem-se às linhas, emquanto o da Montanha, composto de 
uma força do regimento de infanteria n.º 148, de algumas 
praças de voluntarios academicos, e de voluntarios nacio- 
naes do Porto, commandado tudo pelo segundo sargento 
d'aquelle regimento, Luiz Garcia, pôde conservar valorosa e 
porfiadamente a sua posição, até que junto das quatro horas 
da tarde, carregado por 200 homens, contra os quaes se 
sustentou ainda por algum tempo, viu-se por ultimo forçado 
a recolher-sc às trincheiras ; o inimigo, comtudo, não obstan- 
te haver desalojado os nossos, não se altreveu a coroar a 
peito descoberto a Montanha, receiando o vivo fogo que se 
lhe fazia das nossas trincheiras, e os acertados tiros de peça 
e de morteiro, que sobre elle dirigiam as baterias do Monte 
Pedral e da Gloria. 

Então o commandante d'aquella linha, o coronel do regi- 
mento de infanteria n.º 18, Luiz José Maldonado de Eça, or- 
denou ao capitão do seu regimento, Manucl Bernardo Vidal, 
que marchasse com BO homens, para retomar os dois pontos 
da Casa Amarella e da Montanha, emquanto o tenente do 
mesmo regimento, Luiz Martins, saindo com 30 soldados 
pela estrada de Braga, devia reforçar o piquete de Paranhos, 
e desalojar d'aquelle ponte o inimigo, o que tudo foi executa- 
do com a maior valentia e disciplina, causando-lhe o capitão 
Vidal a perda de 10 homens mortos, 3 prisioneiros, 1 cu- 
nhete de polvora e 4 fuzis. 

Sua magestade imperial, que pela manhã antes de romper 
o fogo tinha visitado toda a linha, foi pouco depois das duas 
horas da tarde oceupar um ponto central, d'onde observou 
todos os movimentos ; ali foi testemunha da porfiada defeza 
que o piquete do regimento n.º 18 fez na Montanha, da boa 
ordem com que sc recolheu à linha, e do modo porque, de- 
pois de reforçado, retomou as suas primeiras posições; e em | 
testemunho do reconhecimento da patria a tão illustres de- 
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fensores das suas liberdades, foi servido nomear, em nome 
de sua magestade fidelissima, cavalleiros da antiga e muito 
nobre ordem da Torre e Espada, do valor, lealdade e merito, 
o capitão Vidal, o tenente Martins, e o segundo sargento Gar- 
cia, e destinou seis medalhas de cavalleiros da mesma ordem 
para serem distribuidas aos bravos que elles tão dislincla- 
mento haviam commandado. Emquanto o regimento de in- 
fanteria n.º 18, assim se distinguia em Paranhos, na Casa 
Amarella e na Montanha, os voluntarios da senhora D. Ma- 
ria II, protegidos pela sua bateria volante, contiveram de tal 
modo em respeito o inimigo, que avançára pela estrada da 
Aguardente, que 0 seu piquete conservou sempre as suas 
posições com o valor costumado de tão distincto corpo. 

A importancia que o inimigo deu neste dia à vivacidade 
dos nossos movimentos, e à firmeza da nossa resistencia, 
obrigou a força principal do seu exercito, que se achava 
postado nos pinhaes contiguos à casa antiga da estrada da 
Aguardente, a Lomar as armas. O fogo cessou às sete e meia 
horas da tarde, com o mesmo resultado do dia antecedente, 
retrocedendo o inimigo, c continnando nós a conservar as 
mesmas posições. 

N'este dia a perda do exercito usurpador foi muito consi- 
deravel; todo o campo que os nossos piquetes tão briosa- 
mente lhes disputaram, ficou juncado dos seus mortos, não 
obstante o cuidado que elle tinha de os retirar, e os feridos 
devem ter sido muitos mais; a nossa foi de 4 mortos e 29 
feridos, contando-se entre os primeiros dois bravos volunta- 
rios academicos, que espontaneamente se haviam offerecido 
com outros seus camaradas para sairem com os seus pique- 
Les; e entre os segundos o major commandante do primeiro 
batalhão do regimento de infanteria n.º 48, Francisco de 
Paula de Miranda, e o capitio do mesmo batalhão, Rodrigo 
Maria dos Reis. É superior a todo o elogio o valor com que 
n'este dia se conduziram as nossas tropas ; todos os conva- 
lescentes sairam espontaneamente do hospital, e foram reu- 
nir-se aos seus corpos; e uma grande parte dos habitantes 
da cidade correram armados às trincheiras, dizendo alguns 
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a sua magestade imperial, que a causa não era só delle, e de 
sua augusta filha, mas de tados. 

O tenente general conde de Villa Flor, em addicionamento 
às suas participações dos acontecimentos do dia 8, declarou 
que entre os feridos d'aquelle dia fôra o capitão graduado 
Antonio José Manso; o tenente Antonio Lino Ferreira; o al- 
feres Antonio Manuel Migueis, todos do regimento de infan- 
teria n.º 48; e o alferes de volantarios da senhora D. Ma- 
ria 1, Luiz Gomes da Silva; e entre muitos militares que 
n'aquelle dia se distinguiram, recommendou com muita es- 
pecialidade o alferes de caçadores n.º 10, hoje empregado 
n'um dos batalhões de voluntarios do Porto, Bernardo José 
de Carvalho, o qual commandava o posto de Paranhos, e 
sendo ali ferido, não se retirou senão tres horas depois, de- 
fendendo a posição que Lomára proximo ao dilo posto com 
tal valentia, que obstou a que 0 inimigo se apossasse della, 
não se retirando senão depois de ser rendido por outro. Sua 
magestade imperial, querendo premiar um feito tão distincto, 
houve por bem, em nome de sua magestade fidelissima, gra- 
duar no posto immediato aquelle oflicial, declarando em sua 
patente os justos titulos por que obtivera esta graduação. 

Quanto aos acontecimentos do dia 9, o mesmo tenente ge- 
neral, recommendando a sua magestade imperial os gene- 
raes commandantes das divisões, e muitos dos ofliciaes d'el- 
las, e bem assim os do seu estado maior, acaba d'este modo: 
«Não posso concluir sem fazer constar, para que chegue ao 
conhecimento de sua magestade imperial, que s. ex.* o mi- 
nistro da marinha, Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
capitão do real corpo de engenheiros, se conservou constan- 
temente a meu lado, havendo-se sempre prestado de todo o 
modo que está ao seu alcance, como oficial da sua provada 
intelligencias», 
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DOCUMENTO N,” 245 
(Citado a pag. 55) 


Noticia oficial das operações de exercito libertadyr 
no dia 10 de setembro de 1832 
(boletim n.º 5) 


No dia 10, pelas dunas horas da tarde, tentou o inimigo um 
terceiro ataque na margem esquerda do Douro, sobre o con- 
vento da Serra, approximando-se das trincheiras pelo mesmo 
lado du Eira, onde no dia 8 fôra tão vigorosamente repellido ; 
porém, lendo os nossos feito uma sortida sobre elle, o puze- 
ram em fuga, Por esta occasião Livemos feridos | sargento e 
2 soldados, e o distincto voluntario Celestino Maló, nm dos 
dois generosos irmãos, que de Dunquerque vieram com duas 
embarcações suas, e à sua custa, servir a causa da liberda- 
de, e que n'esle serviço têem persistido desde o mez de ja- 
neiro d'esle anno, 

“Mais tarde foi avistada na baixa de Villa Nova uma força 
inimiga, composta principalmente do regimento de infante- 
ria n.º 24: e o general Torres, commandante das forças na 
margem esquerda do Douro, ordenou uma nova sortida so- 
bre ella. Em consequencia esta urdem um piquete, com- 
mandado pelo tenente Cabral, ao qual se renniram o major 
Bravo, e outros ofliciaes, que voluntariamente se offerece- 
ram para aquelle serviço, caiu fão vigorosamente sobre os 
rebeldes, que os forçou a abandonar as casas e ruas, e a fu- 
gir, perdendo um grande numero de mortos, entre os quaes 
2 officiaes; nós tivemos feridos 2 olficiaes, e alem d'estes 
1 sargento e 4 soldados dos bravos voluntarios de Villa 
Nova. 

O general Torres, participando ao tenente general conde 
de Villa Flor os acontecimentos d'aquelle dia, faz os maiores 
elogios 20 modo por que se conduziram o capilão quartel- 
mestre Seixas, e o alferes Agostinho de Sampaio, que foram 
feridos; e louva em geral à coragem e enthusiasmo com que 
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denodadamente atacou c poz em faga o inimigo. 

O mesmo general testemunha a maior satisfação pela con- 
ducta e bom espirito de todas as praças, que compõem a 
briosa e valente guarnição do convento da Serra. 


DOCUMENTO N.º 246 


(Citado a pag. 61) 


Nolicia oficial das operações do exercito libertador no dia 16 de se- 
tembro de 1832, em que se fez uma sortida pela estrada do Serio 
e Aguardente, para se destruir a construcção de umas baterias 
miquelistas que se achavam em começo (boletim n.º 6) 


Desde o dia 9 que o inimigo tinha começado a estabelecer 
baterias defronte das nossas linhas, entre a Aguardente e o 
Serio; e sua magestade imperial tinha determinado ao Le- 
nente general conde de Villa Flor, que aproveitasse a pri- 
meira oecasião opportuna para mandar fazer uma sortida, e 
destroir-lhe os trabalhos, No dia 16 aquelle tenente general, 
tendo tomado novamente as ordens de sua magestade impe- 
rial a este respeito, ordenou que o batalhão de caçadores 
n.º 5, apoiado pelo primeiro batalhão do regimento de in- 
fanteria n.º 3, e pelo primeiro batalhão do regimento de in- 
fanteria n.º 10, Ludo debaixo do commando do brigadeiro 
Brito, procedessem sem perda de tempo áquella importante 
operação. 

Para este fim o batalhão n.º 5 deveria sair pelo entrinchei- 
ramento entre aqueiles dois pontos; ganhar as alturas do 
Cobello e Paranhos, e cobrir assim a demolição dos lraba- 
lhos que o inimigo fazia n'aquellas posições, atacando as tro- 
pas que os protegiam, e que estavam sustentadas por uma 
brigada composta dos regimentos de infanteria n.º 7,41 e 
19, alojada em um pinhal contigno, 

Ás duas horas da tarde o batalhão de caçadores n.º 5, dei- 
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xando uma força para guarnecer a parte da linha que lhe 
pertence, se poz em movimento para o ponto que lhe fôra 
indicado; sua magestade imperial, à frente dºelle, » acompa- 
nhou até à barreira da cidade, d'onde foi occupar um ponto 
central e elevado, do qual podia observar distinclamente o 
resultado d'aquella sortida. O tenente general conde de Villa 
Flor, depois de se ter assegurado de que tudo se achava con- 
venientemente disposto, veiu reanir-se a sua magestade im- 
perial. 

Ás duas horas e meia da tarde romperam os nossos pi- 
quetes o fogo, e os do inimigo principisram a ceder o campo 
em bastante desordem. Então o batalhão de caçadores n.º 5 
avançou às alturas com tal intrepidez e vivacidade, que o ini- 
migo, apesar dos esforços que fez para defender-se nas ca- 
sas contiguas às suas baterias, ou pelo fogo, ou à ponta da 
bayoneta, foi forçado a abandonal as, e a retirar-se inteira- 
mente sobre a brigada de infanteria que o apoiava. Entre- 
tanto, coberto pelo vivissimo fogo que o batalhão n.º 3 valen- 
temente sustentava, o capitão Barreiros, do real corpo de 
engenheiros, com a actividade e sangue frio que 0 distin- 
guem, à testa de cincoenta trabalhadores, destruiu ao ini- 
migo quatro baterias de duas canhoneiras cada uma, e a ou- 
tra de morteiros, das quaes umas se achavam inteiramente 
coneluidas, e outras já muito adiantadas, é inutilison-lhe uma 
grande quantidade de cestões, salsichões, madeiras e ferra- 
mentas. 

A brigada inimiga poz-se neste meio tempo em movi- 
mento, e carregou por tal maneira o batalhão n.º 5, que o 
batalhão de infanteria n.º 3, que o protegia, se viu forçado a 
entrar quasi todo no fogo, e o lez com tanta violencia, que 
rivalisou de brio com aquelle batalhão de caçadores, cujo 
comportamento m'aquella acção não é possivel exceder-se. 
Ao mesmo tempo que o primeiro batalhão do regimento de 
infanteria n.º 3 sustentava à esquerda do batalhão n.º 5 de 
caçadores, na direita o primeiro batalhão do regimento de 
infanteria n.º 40, com o seu costumado e inalterave! sangue 
frio, que ha muito o tem tornado erédor dos maiores elo- 
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gios, sustentava o flanco direito d'aquelle batalhão, dirigindo 
para esse lim os seus movimentos com à maior inteligencia. 
Emquanto tudo isto acontecia, o fogo das nossas baterias, é 
particularmente das do Serio, Gloria e Munte Pedral, prote- 
giam ellicazmente o alaque, e espalhavam o terror e a con- 
fusão nas columnas inimigas. 

O coronel Sehwalback, entretanto, sabendo que nºaquelle 
dia pelas dez horas da manhã se havia approximado até à 
Senhora da Luz, nas vizinhanças do castelo da Foz, uma 
columna «de cavallária com alguma infanteris, € uma peça 
de 3, a qual o coronel José da Fonseca, governador d'aquelle 
castello, fizera retirar, tinha marchado com quatro compa- 
nbias de caçadores n.º 3 sobre Lordelo para inutilisar aquele 
movimento; e tendo com isso desemburaçado de qualquer 
tentativa inimiga o flanco esquerdo da linha, tinha-se postado 
com toda a força da sua divisão sobre 0 intrincheiramento 
do Carvalhido, contendo com isso em respeito parte da força 
do inimigo que devia entrar no combate. 

Concluído assim util e gloriosamente o unico objecto 
d'aquella sortida, o general ordenou a retirada dos corpos, 
que com tanto brio a linham emprebendido e executado ; 
a boa ordem e sangue frio das nossas tropas n'aquella reli- 
rada, em presença das forças dobradamento superinres, só 
pôde comparar-se ao valor com que ellas haviam atacado. 

Os rebeldes, achando-se já então por aquelle movimento 
em frente das nossas linhas, e animados pelas forças que li- 
nham no seu acampamento, e que em marcha precipitada se 
moviam maquella direcção para protegel os, começaram um 
ataque mais decisivo em lodos os pontos desde a Aguar- 
dente até ao Monte Pedral, empenhando-se especialmente 
em occupar o outeiro que fica defronte deste ultimo. Aquel- 
le outeiro achava-se oecupado por um piquete de infanteria 
n.º 48, commandado pelo bravo tenente Martins, que já no 
dia 9 tanto se havia distinguido, e era reforçado por 30 
bayonetas, commandadas pelo capitão do mesmo regimento 
Fernando de Almeida Pimentel; atacado por forças muito 
superiores, o piquete bateu-se corajosamente, e o capitão 
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Pimentel, depois de uma porfiada resistencia, tendo perdido 
o tenente Martins, e restando-lhe sómente 10 homens, foi 
forçado a recolher-se aos inlrincheiramentos. 

Então sua magestade imperial, reconhecendo a importan- 
cia d'aquella posição, que o inimigo já no dia 9 com tanta 
pertinacia havia dispulado, ordenou expressamente ao te- 
nente general conde de Villa Flor que a mandasse retomar ; 
e mandou o seu ajudante de campo, Balthazar de Almeida 
Pimentel, prevenir as balerias da Gloria e do Serio, para 
que protegessem effeclivamente aquelle ataque, e recom- 
mendara o coronel Maldonado, que o sustentasse a lodo o 
custo. Entretanto o tenente general conde de Villa Flor fez 
logo marchar duas companhias do regimento de infanteria 
n.º 18, sustentadas por igual força do 3 de infanteria, e 
apoiadas na esquerda por duas companhias do batalhão de 
caçadores n.º 2, debaixo do commando do major Nogueira. 

Em consequencia d'esta ordem o capitão Pimentel, que 
tão distinctamente acabava de disputar a posição, e o valente 
capitão Meyrelles, do regimento de infanteria n.º 18, mar- 
charam ao inimigo com as suas companhias, às quaes es- 
pontaneamente se uniram os cadetes do mesmo regimento, 
D. Francisco de Lencastre e José dos Santos Netto, e trinta 
voluntarios ; emquanto o capitão Barroso, do 3 de infanteria, 
devia occupar a Casa Amarella, onde briosamente se havia 
batido o tenente de caçadores Montenegro, servindo actual- 
mente no segundo batalhão nacional fixo. 

Neste novo ataque obrou a nossa tropa prodigios de va- 
lor. O capitão Pimentel, chegando primeiro ao alto da posi- 
ção com dois soldados, acutilou um official rebelde, que 
pretendeu oppor-se-lhe, c tendo recebido à queima-roupa 
muitas balas, e tendo sido ferido por uma d'ellas no princi- 
pio do combate, permaneceu no seu posto até ao fim delle, 
e só por ordem reiterada e expressa do seu chefe consentiu 
em retirar sc. O capitão Meyrelles conduziu-se com a maior 
valentia, fazendo pagar ao inimigo mui cara a vida, que illus- 
tremente perdeu n'aquello combate. O tenente Martins, do 
regimento n.º 18, achando-se em um ponto desapoiada so- 
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bre a esquerda com cinco soldados sómente, defendeu-se 
até ficar morto sobre aquelle mesmo terreno em que no dia 9 
se fizera merecedor do reconhecimento da patria. O alferes 
do mesmo regimento, José Maria de Sousa Tavares, bateu- 
se com a sua espada contra 10 ou 12 soldados inimigos, até 
que sendo auxiliado, aprisionou um, e acutilou os outros. 
Com tão brava tropa, e com tão illustres officiaes, protegido 
tudo pelo muito bem dirigido fogo das nossas baterias, não 
podia ser duvidoso o resultado d'este ataque. A posição foi 
promptamente retomada aos gritos de viva a senhora D. Ma- 
ria ME! viva a carta constitucional! O inimigo, que a occupava 
em força de 400 homens, foi forçado a desamparal-a, dei- 
xando no campo 30 a 40 mortos, entre os quaes 2 officiaes, 
ontros tantos feridos, b prisioneiros, 1 cunhete e 3 barris de 
polvora. 

Emquanto assim rechassavamos na sua direita os rebel- 
des, estes, com o objecto de distrahir a nossa attenção, es- 
tenderam o sen ataque por toda a nossa linha, e na da sua 
esquerda no logar das Antas, e nas alturas proximas a elle 
atacaram tão vivamente as tropas do commmando do coro- 
nel Hodges, que o nosso piquete de 60 homens, sustenta- 
do por uma companhia do terceiro batalhão do regimento 
n.º 48, tudo debaixo das ordens do major Shaw, Leria 
sido forçado a recolher aos intrincheiramentos, senão fosse 
immediatamente sustentado por uma força composta de uma 
companhia do batalhão de caçadores n.º 12, e pelos grana- 
deiros do batalhão de marinha, commandados pelo bravo 
major Staunton, o qual carregou valorosamente O inimigo, 
e o poz em completa derrota, causando-lhe a perda de al- 
guns prisioneiros, e de 50 homens mortos ou feridos, entre 
os quaes um official superior, fóra os que na primeira parte 
do ataque havia já perdido. Segundo u depoimento dos pri- 
sioneiros, este ataque sobre a nossa direita foi commandado 
pelo visconde de Santa Martha. 

O intrepido major Staunton foi victima do seu valor no 
campo da honra; mas a sua condncta nesta vecasião, aju- 
dada pela coragem do major Shaw, e de todos os officiaes é 
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tropa, assim do batalhão de marinha, como do 18 de infan- 
teria e 12 de caçadores, ajuntou um feito distincto aos illus- 
tres feitos d'este glorioso dia. O fogo cessou às oito horas da 
tarde. 

Tal foi o resultado d'esta importrnte sortida, a qual deu 
kogar a um combate em todos os pontos gloriosos para as 
armas de sua magestade fidelissima, a senhora D. Maria II, 
e que custou ao inimigo, segundo as informações que se téem 
podido colher, de 700 a 800 mortos, ou feridos, entre os 
quaes alguns oficiaes. A nossa perda é ao todo, pouco mais 
ou menos, de 100 homens, entre os quaes ficaram no campo 
da honra !: de caçadores n.º 2, o major José Joaquim Noguei- 
ra; o major graduado Staunton, do batalhão de marinha ; 
o capitão Antonio Manuel de Meyrelles, e o tenente Luiz Mar- 
tins, do regimento de infanteria n.º 48. Foram feridos: de 
caçadores, O capitão Fructuoso Dias, do segundo batalhão ; 
os capitães do quinto, Francisco Eleuterio Lobão, e Sebas- 
tião Grim Cabreira; e o capitão graduado do 12, João Nunes 
Cardoso. Do primeiro batalhão de infanteria n.º 3, o alferes 
José Antonio de Araujo. Do primeiro batalhão de infanteria 
n.º 10, o tenente coronel José Joaquim Pacheco, e o alferes 
Francisco de Salles Pacheco. Do regimento de infanteria 
n.º 18, 0 capitão Pimentel, o tenente Marianno José de Ma- 
cedo, o ajudante Ignacio Joaquim, o tenente Rodrigo Manuel 
de Amorim, e os alferes José Pinto da Silva, e Marcolino Ma- 
nuel do Amaral. Do batalhão de marinha, o tenente Jenkins. 
Do segundo batalhão nacional fixo, o capitão de milícias Luiz 
Antonio de Vasconcellos, e o alferes de inlanteria Silverio 
Joaquim Henriques. 

O Lenente general conde de Villa Flor recommenda com 
especialidade a sua magestade imperial o general Brito (An- 
tonio Pedro de), o Lenente coronel do 5 de caçadores Fran- 
cisco Xavier da Silva Pereira; o do primeiro batalhão de in- 
fanteria 9.º 3, Marianno José Barroso, e o do primeiro batalhão 


1 A perda foi de 30 mortos, 118 feridos e 3 extvaviados. e portanto 
a de 151 homens ao todo, 
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de infanteria n.º 40, José Joaquim Pacheco, pelos serviços 
prestados neste glorioso dia, em rasão de os haver pessoal- 
mente observado. Recommenda tambem pelo mesmo motivo 
o general Valdez (José Lucio Travassos), ajudante general 
do exercito libertador; o major Loureiro (José Jorge), quar- 
tel-mestre general; os ofliciaes d'aquellas duas repartições, 
o tenente coronel Mendes (Manuel José), secretario militar ; 
o sen estado maior pessoal, e o ex.”º ministro da marinha, 
que se conservára sempre ao seu lado, conduzindo-se com 
aquella distincta maneira com que o costuma fazer, e que 
tanto o honra. Alem d'estes, recommenda o mesmo tenente 
general os coroneis Hodges e Schwalback, o commandante 
gera! da artilheria José Baptista da Silva Lopes, e 0 Lenente 
coronel do primeiro batalhão d esta arma, Antonio da Costa e 
Silva, bem como os commandantes das dilferentes baterias ; 
entre estes, sua magestade imperial, do ponto em que se 
achava foi testemunha do muito que se distinguiram o te- 
nente coronel Costa, e o major graduado Bento José de Oli- 
veira Gaudencio, commandante da bateria da Gloria. 

O general conclue as suas recommendações da maneira 
seguinte: «Não se tornando talvez menos dignos de serem 
elogiados outros generaes, chefes e outros olliciaes das tro- 
pas que tenho a honra de commandar, e em abono dos quaes 
direi simplesmente que todos à porfia se esmeraram em pre- 
encher com o que devem à patria, e à jnsta causa que defen- 
demos. 

O inimigo não fez movimento algum no sul do Douro, onde 
a guarnição continúa a conservar-se em optimo espirito. Por 
esta oecasião cumpre dizer que o major Bravo (Christovão 
Josê Franco), commandou no dia 8 a defeza brilhante que 
fez aquella guarnição, por não ter ainda chegado áquelle 
- posto o general Torres, que n'esse mesmo dia, porém mais 
tarde, tomára o commando della. 

O tenente general conde de Villa Flor, fazendo subir à 
presença de sua magestade imperial, em data de 18, todas 
as: importantes circumstancias que ficam expostas, acaba 
d'este modo: «São estas as particularidades mais notaveis 
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sobre os acontecimentos e briosos feitos que tiveram logar 
no dia 16 do corrente, praticados por diversos olliciaes e 
tropas, que tanto me glorio de commandar, e que por falta 
das precisas communicações, em rasão dos importantes ser- 
viços em que se tem achado empregados os differentes ge- 
neraes e chefes, têem sido retardadas em ser levadas aq co- 
nhecimento de sua magestade imperial, e eu privado do 
honroso dever de os recommendar à sua alta consideração». 


DOCUMENTO N.º 247 


(Citado a pag. 76) 


Nolicia official das operações do exercito libertador na balalha do dia 
29 de setembro de 1832, ou no grande ataque feito pelos migue- 
listas na sua maxima força às linhas conslilucionaes do Porto 
(boletim n.º 7) 


No dia 29 de setembro, das seis para as sete horas da ma- 
nhã, appareceu O inimigo em consideravel força sobre a ex- 
trema direila da nossa linha de defeza ao norte do Douro, e 
tendo passado a ponte de Campanhã, obrigou os piquetes da 
direita a retirarem-se sobre as trincheiras, bem como uma 
peça de campanha assestada alem da Quinta do Prado, que 
tomou posição junto à da China, ficando assim o inimigo se- 
nhor das cortaduras exteriores em frente da linha até à es- 
trada de S. Cosme. 

O batalhão de atiradores portuguezes, que guarnecia 
aquelle ponto, apoiado por duas companhias do primeiro 
batalhão de infanteria n.º 6, commandadas pelo capitão Bar- 
bosa, sustentaram com vivissimo fogo as suas trincheiras € 
posição; o inimigo então, obrigando igualmente a relirar-se 
o piquete do segundo batalhão de infanteria n.º 18, que oc- 
cupava a altura das Antas, se estabeleceu em grande força 
n'aquella posição; este movimento fez ver que o inimigo 
tentava forçar algum d'aquelles pontos, pelas fortes colum- 
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nas que sobre elles tinha movido, em consequencia do que 
o general conde de Villa Flor ordenou que Lres companhias 
do primeiro batalhão de infanteria n.º 40 marchassem logo a 
sustentar aquella parte da linha. 

Pelas oito horas, pouco mais ou menos, O inimigo princi- 
piou os seus movimento de ataque, carregando em grande 
força a direita da nossa linha, até à estrada de S. Cosme, 
conseguindo apossar-se da estacada que defendia o batalhão 
de atiradores portuguezes. O tenente coronel conde da Bem- 
posta, pondo-se à frente do referido batalhão que comman- 
da, com duas companhias de infanteria n.º 6, é uma de in- 
fanteria n.º 10, que o capitão Luiz de Mello Breyner ali 
conduziu, atacon O inimigo com tal arrojo e bravura, que 0 
obrigou, depois de um renhido combate, a desalojar da esta- 
cada de que se havia apoderado ; neste glorioso ataque foi 
morto o majok Gentil, e gravemente ferido o bravo tenente 
goronel conde da Bemposta, cujo valor passa alem de toda 
a expressão; foi tambem ferido n'esta occasião o capitão 

* aúdido ao estado maior de sua magestade imperial, mr. de 
Lasteyrie, que, apesar do seu ferimento, não abandonou o 
campo alé ao fim da batalha. 

Já a este tempo sua magestade imperial, que logo ao som 
dos primeiros tiros tinha saído do seu quartel general, acom- 
panhado do seu estado maior, e se havia dirigido ao ponto 
atacado, tinha mandado reunir o corpo de guias, e vendo que 
efectivamente 0 inimigo insistia n'aquelle ataque, mandou 
então que o dito corpo viesse postar-se convenientemente 
sobre a estrada de S. Cosme, por detrás da primeira corla- 
dura que defende a mesma estrada; e havendo deixado 
n'aquelle ponto o major Ballhazar de Almeida Pimentel, sen 
ajudante de campo, com ordem de prevenir promptamente 
por meio de disposições opportanas, qualquer vantagem que 
o inimigo ahi emprehendesse obter, foi collocar-se no ponto 
que lhe pareceu mais conveniente para melhor presencear 0 
desenvolvimento do ataque, e dar mais promptamente as 
suas ordens. 

Da altura das Antas destacou 0 inimigo uma columna forte 
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de mais de 2:000 homens para a baixa das baterias do Ca- 
ptivo. do Bomfim e do Fojo, com o fim de sustentar o ata- 
que travado na nossa direita; com este reforço conseguiu o 
inimigo segunda vez apossar-se da parte das lrincheiras, 
d'onde havia sido repellido ; e apesar do fogo destruidor das 
nossas balerias, da porfiada resistencia do batalhão de ma- 
rinha, e da diversão que o major Eça, do regimento de'in- 
fanteria n.º 18, com duas companhias do mesmo regimento, 
lhe fazia sobre a estrada de Vallongo, pôde pene.rar pela 
estrada de S. Cosme, na parte interior das Lrincheiras; en- 
tão o coronel graduado de cavallaria, Joio Nepomuceno de 
Macedo, commandante do corpo de guias, que se achava 
postado no largo do Bomíim, observando este movimento 
do inimigo, marchou com 25 guias, commandados pelo ma- 
jor graduado José Antonio Vieira, e carregou tanto a propo- 
sito, com a sua costumada intrepidez, uma força de 300 a 400 
homens, que conseguiu pol-os em completa derrota e reti- 
rada, matando e ferindo-lhe muita gente. A este tempo duas 
companhias do terceiro batalhão de caçadores, que o gene- 
ral conde de Villa Flor tinha manilado para reforçar a reserva 
da direita, marcharam a unir-se ao batalhão de atiradores 
portuguezes, e se engajaram igualmente no renhido com- 
bate em que aqnelle corpo estava empenhado, portando-se 
com a bravura de que este corpo tem dado tão repetidas 
provas. O valente capitão Montenegro acabou gloriosamente 
no calor deste tão disputado combate. Partilhou com estes 
valorosos corpos da gloria que iles coube um destacamento 
de 45 recrutas do batalhão de caçadores n.º 42, commanda- 
das pelo alferes Azevedo, as quaes se conduziram como sol- 
dados veteranos; e o major Pimentel, ajudante de campo de 
sua magestade imperial, não só deu por esta occasião acer- 
tadas providencias, mas até conduziu ao fogo algumas das 
tropas que ali foram engajadas. 

O batalhão de marinha, que occupava a praça das Flores, 
sustentando este ponto, apesar do mortifero fogo que o ini- 
migo lhe dirigia, tanto do logar das Antas, como da sua 
frente, foi finalmente forçado a retirar-se, depois «de Ler per- 
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dido quasi todos os seus ofliciaes, ou mortos, ou feridos, 
restando-lhe apenas o intrepido major Shaw, que ainda os 
commanilava, apesar de Ler recebido tres feridas, tendo aca- 
bado gloriosamente no campo da honra o tenente coronel 
Burrell, que tinha sustentado aquella posição até ao seu ul- 
timo instante. 

O brigadeiro Valdez, ajudante general do exercito, a quem 
o general conde de Villa Flor tinha encarregado de dirigir e 
ordenar as disposições que julgasse necessarias para que se 
sustentassem aquelles interessantes pontos, vendo que o ini- 
migo, apesar da carga de cavallaria, se conservava ainda de 
posse da bateria da Lomba, aonde os bravos academicos, 
Joaquim Manuel da Silva Negrão, commandante da bateria, 
Luiz Serrão, José Maria Serrão, e Guilherme Antonio de Car- 
valho, preferiram morrer a abandonar o seu posto, ordenou 
ao major José Teixeira de Mesquita, que tomasse o com- 
mando de tres companhias do primeiro batalhão de infante- 
ria n.º 6, e uma parte do segundo batalhão fixo de volunta- 
rios nacionaes, é que marcando pela estrada de S. Cosme, 
sustentasse q tenente coronel Pacheco, o qual se achava de- 
fendendo a posição entre aquella estrada e a bateria do mi- 
rante de Barros Lima, regulando os seus movimentos pelos 
d'aquelle tenente coronel, a quem ordenãra igualmente que 
atacasse 0 inimigo, que se achava de posse da sobredita ba- 
teria, o que se effeituou da maneira a mais bem combinada, 
atacando e flanqueando a dita bateria aquelle tenente coro- 
nel, com aquella bravura € sangue frio que 0 caracterisa, re- 
tomando-a logo, emquanto o major Mesquita, carregando o 
inimigo pela estrada de S. Cosme, lhe tomava duas pe- 
cas de artilheria c um obuz, que os rebeldes se viram obri- 
gados a abandonar. São dignos dos maivres louvores, o 
tenente coronel Pacheco, c major Mesquita, a quem é de- 
vido este brilhante successo, e bem assim o brigadeiro Val- 
dez, o qual, emquanto dirigiu este movimento, foi ferido 
gravemente. 

O ex.”º ministro da guerra, Agostinho José Freire, per- 
maneceu constantemente n'aquelle importante ponto, e foi 
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testemunha da valentia com que se conduziram as tropas 
que o defendiam. 

O general Cabreira, que foi encarregado de dar as provi- 
dencias necessarias para que se sustentasse 0 importante 
ponto do Padrão de Campanhã, fez relevantes serviços, dando 
o exemplo com à sua presença às tropas, que briosamente 
retomaram as Lrincheiras. 

O batalhão de marinha, que se havia retirado para a parte 
da linha junto à Casa Armarella, onde sustentou um vivo fogo 
contra o inimigo, foi coadjuvado pelas duas companhias do 
5 de caçadores, commandadas pelo major José Maria de Sou- 
sa, as quaes haviam sido mandadas para aquelle ponto, a fim 
de apoiarem o referido batalhão. A este tempo Linha o ini- 
migo tentado com uma força, pouco mais ou menos de 5:000 
homens, atacar de frente as trincheiras e bateria do Captivo, 
defendidas pelo segundo batalhão de infanteria n.º 18; neste 
ponto havia o combate começado às oito horas da manhã por 
um vivo tiroteio, porém depois das duas horas effeitnou o 
inimigo o seu decisivo ataque, que apesar do grande fogo de 
fuzilaria e metralha, chegou a penetrar até ao parapeito e 
porta da quinta, donde foi repellido à bayoneta ; então o ini- 
migo se retiron deste ponto, perseguido pelo nosso vigo- 
roso fogo de fuzilaria, o qual, segundo todas as apparencias, 
coadjuvado pelo bem acertado fogo de artilheria da bateria 
dos Congregados, o obrigou igualmente a retirar as duas pe- 
ças e um obuz que tinha assestado sobre a altura das Antas. 
É digna dos maiores louvores a actividade e sangue frio com 
que em tantas horas de successivo fogo o tenente ceronel 
Amaro dos Santos Barroso, commandante d"aquelle posto, 
se honve, assim como a conducta dos officiaes, officiaes in- 
feriores e soldados d'aquelle batalhão. 

O inimigo, para mascarar o ataque que effectuava sobre a 
nossa direita, engajou um vivo tiroteio no centro da nossa 
linha em frente da Aguardente, que foi respondido com o 
maior energia pelo bravo batalhão de voluntarios da se- 
nhora D, Maria Il, e parte do primeiro batalhão movel, 
que se conduziu com igual valentia; n'este silio teve o 
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inimigo uma consideravel perda em mortos, feridos € pri- 
sioneiros. 

Simultaneamente era atacada pelos rebeldes a altura em 
frente do Monte Pedral, d'onde, depois de porfiada resisten- 
cia, foi forçado a retirar-se 0 piquete que a defendia, perten- 
cente ao primeiro batalhão de infanteria n.º 3, do commando 
(lo tenente coronel Marianno Barroso, o qual pouco depois or- 
denou que o capitão Moniz, d'aquelle batalhão, com metade 
da sua companhia, e o tenente de infanteria n.º 18, José An- 
tonio Zagallo, com 30 praças do seu respectivo regimento, 
saissem das trincheiras. Estes bravos, com a maior valentia 
retomaram a altura, obrigando o inimigo a retirar-se preci- 
pitadamente, causando-lhe consideravel perda em mortos € 
feridos, e fazendo-lhe alguns prisioneiros. A nossa perda foi 
pequena n'este ponto; temos, comtudo, de sentir a morte 
do capitão Brandão, e do bravo alferes Tavares, de infanteria 
n.º 3, assim como as graves feridas do alferes Soeiro, do 
mesmo regimento; u distincta conducta d'este alferes, a do 
primeiro sargento, José Antonio Apparicio Ferreira, mere- 
cem uma particular recommendação, pelo muito que concor- 
reram para a retomada da posição, bem como o valor e in- 
trepidez do capitão Moniz. 

Das tres para as quatro horas da tarde, estando já todas 
as nossas posições da direita retomadas, assim como a altura 
em frente do Monte Pedral, restava comtudo uma força con- 
sideravel do inimigo na baixa em frente do Captivo, prote- 
gida por uma forte columna que occupava o logar das Antas. 
Com o fim de a desalojar, o tenente general conde de Villa 
Flor ordenou ao coronel Hodges que mandasse fazer uma 
sortida pela direita, fanqueando o inimigo, o que se effei- 
tuou com parte dos primeiros batalhões n.º 6 e 10, e do de 
marinha, comandada pelo major Shaw, e duas companhias 
de caçadores n.º 5, do commando do inajor Sousa, tudo de- 
baixo das ordens do tenente coronel Pacheco, de infanteria 
n.º 140. 

Ao mesmo tempo o capitão Barreiros, dó real corpo de 
engenheiros, intimou, da parte do general, ao major Fran- 
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cisco de Paula de Miranda, que marchasse com parte do ba- 
talhão do seu commando na direcção do Covello, a fim de 
chamar a altenção do inimigo sobre aquelle ponto; estes 
movimentos foram perfeitamente executados, e produziram 
o desejado effeito. 

O inimigo, acossado pelo fogo da nossa artilheria. e pelo 
vivo ataque feito pela sortida da direita, abandonou em frente 
do Captivo a baixa que occupava com mais de 2:000 homens, 
fugindo em perfeita debandada, é retirou ao mesmo tempo a 
columna que havia postado no logar das Antas; então 0 te- 
nente coronel Pacheco, depois de ter conseguido 0 fim a que 
havia sido mandado, se retirou. 

Pelo lado do Covello, depois de se haver engajado um pe- 
queno fogo de atiradores, uma força inimiga de 400 a 500 
homens se apresentou na nossa frente, correndo, dando vi- 
vas, e pedindo que se lhes não fizesse fogo, o que chegou a 
persuadir parte da nossa tropa que elles se queriam entre- 
gar; conhecendo, porém, o major Miranda, pelos movimen- 
tos de flanco, que ao mesino tempo o inimigo fazia, que elle 
mais depressa pretendia envolver a pequena força do seu 
commando, do que entregar-se, correu para um sargento 
que vinha na frente, e gritou-lhe: quem vive? e à sua res- 
posta D. Miguel 1, o acutilou, ordenando aos seus soldados 
que fizessem fogo, de que resultou pôr-se 0 inimigo em ver- 
gonhosa fuga, deixando 1 sargento e 48 soldados prisionei- 
ros, e 5 ofliciaes e 38 soldados mortos. 

N'este combate muito se distinguiu 0 capitão Barreiros, 0 
qual, alem de outros importantes serviços que fez, sendo 
atacado por dois soldados, os açutilou e matou. 

O inimigo destacou do pinhal vizinho uma força de 600 ho- 
mens para proteger os seus fugitivos; então o major Miran- 
da, tendo já sobejamente conseguido o fim a que tinha sido 
mandado, se retirou na melhor ordem, e veiu occupar a sua 
primitiva posição na linha. O brigadeiro Nenrique da Silva 
da Fonseca faz os maiores elogios ao sangue frio e bravura 
desta tropa, particularisando o valor e acerto com que o 
major Miranda se houve no commando da sortida. São igual- 
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mente elogiados os capitães Antonio Garcez Palha, Luiz Ca- 
bral, que foi ferido, e Felix José de Almeida; não sendo me- 
nos dignos de louvores os alferes Marcelino José do Amaral, 
Manuel da Costa Roque, e Joaquim Antonio Medeiros, os 
quaes, alem de fazerem alguns prisioneiros, se bateram de- 
nodadamente com as suas espadas contra grande numero de 
soldados; o alferes D. Antonio José de Mello, fez-se tambem 
credor de elogios, pelo seu distincto comportamento n'esta 
occasião. 

Emquanto durava o maior calor do ataque na direita e 
centro da nossa linha, o coronel Schwalback avançou pela 
esquerda com quatro companhias de caçadores n.º 3, fazendo 
postar tres d'estas entre o Monte Pedral e a direita de caça- 
dores n.º 2: e mandando marchar uma companhia de caça- 
dores n.º 5 na direcção da quinta da Prelada, observando 
então que o fogo do inimigo incommodava a linha em frente 
do Carvalhido, mandou tres companhias dos batalhões n.º 2 
e 3 desalojar os rebeldes d'aquelle ponto, no que soffreram 
perda em mortos, feridos e prisioneiros. O coronel Schwal- 
back elogia muito o ardor e boa vontade com que os com- 
mandantes dos corpos, ofliciaes, olficiaes inferiores e solda- 
dos marchavam para O inimigo, desejando ter quinhão com 
seus irmãos de armas na gloria de tão brilhante dia; acres- 
centando igualmente que o seu estado maior o coadjuvou, 
como costuma, com interesse, valor e actividade. 

Ao mesmo tempo que o inimigo elfeiluava o seu ataque 
na nossa tinha pela parte do norte, tentou uma diversão ao 
sul do Douro sobre o ponto fortificado da Serra, e marchando 
em tres columnas, dirigidas, uma ao ponto da Eira, outra ao 
centro da cêrca, e cutra ameaçando o flanco direito d'aquel- 
las fortificações; este movimento era protegido pelo fogo da 
sua arlilheria, colocada em quatro pontos differentes. Aquelia 
demonstração não durou mais do que uma hora, sendo re- 
pellidas todas as tres columnas por um continuado fogo de 
fuzilaria e artilheria, que obrigou o inimigo a retirar-se para 
as suas primitivas posições com bastante perda, sendo a 


nossa insignificante n'este ponto. O brigadeiro Torres louva 
DOC. 28 
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muito o enlhusiasmo das tropas do seu commando, assim co- 
mo a actividade e inteligencia dos commandantes, e dos 
olficiaes que estão debaixo das suas immediatas ordens, con- 
tando no numero d'estes n'aquelle dia o major graduado Bra- 
vo, e o cadete porta-bandeira Cunha, de infanteria n.º 6. 

O Lenente general conde de Villa Flor recommenda os ser- 
viços dislinctos, que no espaço de onze horas que durou a 
batalha, prestaram os commandantes das baterias, officiaes, 
officiaes inferiores e soldados que as guarneciam, ausiliando 
sobremaneira as operações do exercito, pelo bem dirigido 
fogo, assim de artilheria, como de foguetes de congreve, os 
quaes pozeram em grande desordem as columnas do inimi- 
go. Entre aquelles oflicises recommenda o general parti- 
cularmente o capitão graduado em major, José Joaquim de 
Barros Lobo, e o primeiro tenente Joaquim José dos Santos, 
eujos serviços o mesmo general observou da bateria dos 
Congregados. Quanto aos mais officiaes e individuos d'este 
corpo, que merecem louvores pelo que obraram n'este dia, 
refere-se o general à relação que lhe apresentou 0 comman- 
dante geral de artilheria, o coronel José Baptista da Silva 
Lopes, a qual se achará impressa no fim d'esta noticia offi- 
cial. 

Tendo se, finalmente, decidido a nosso favor uma com- 
pleta victoria em todos os pontos da nossa linha de defeza, 
e vendo o inimigo baldados os seus esforços, abandonou uma 
empreza que se lhe tinha tornado Lão fatal, ficando nós pe- 
las seis horas da tarde senhores de todas as nossas primili- 
vas posições. 

Tal foi o resultado de um dos dias, que mais tem coberto 
de gloria o exercito fiel de sua magestade fidelissima, a se- 
nhora D. Maria JF, resultado que nos custou à perda, em 
mortos e feridos, de mais de 300 bravos, entre os quaes Le- 
mos a deplorar a perda de não poucos officiaes benemeritos; 
esta perda, porém, não tem proporção com a do inimigo, a 
qual pelos calculos mais approximados, que tem sido possi- 
vel alcançar, deve necessariamente exceder a 4:000 homens 
ao todo, pelo menos, fôra do combate, não fallando na grande 
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desmoralisação, que necessariamente se deve ter propagado 
no seu exercito, em consequencia dos acuntecimentos d'este 
dia, no qual os rebeldes deixaram em nosso poder, alem de 
muitos ofliciaes inferiores e soldados, que se nos apresenta- 
ram voluntariamente, 300 prisioneiros, entre os quaes um 
capitão de infanteria n.º 49, outro de voluntarios realistas, 
quatrocentas armas, muitas caixas de ferramenta, munições 
de guerra, duas peças e um obuz. 

Não é possivel dar uma justa idéa da tranquilidade que 
existia na cidade em todo o Lempo que durou a batalha, pro- 
va irrecusavel da confiança que os moradores tinham no bom 
resultado d'ella. Os leaes portuenses desenvolveram neste 
dia, como já o haviam feito em outros antecedentes, a maior 
coragem, a maior generosidade e o maior palriotismo, os 
quaes, fazendo fogo nas trincheiras, ou lóra d'ellas, rivalisar 
vam de valor com as nossas tropas; outros se apressavam 
em, levar munições aos defensores, e em conduzir do campu 
de batalha os feridos, amigos ou inimigos, para os hospitaes, 
mostrando em tudo e por toda a parte o maior desvelo. Os 
voluntarios nacionaes a cavallo prestaram serviços relevan- 
tes, patrulhando nas ruas, dirigindo o serviço da conducção 
dos feridos, e mantendo com incansavel zélo a boa ordem 
em tudo quanto respeitava ao interior da cidade. 


O tenente general, conde de Villa Flor, tendo informado a 
s. ex.* o ministro da guerra, dos brilhantes acontecimentos 
d'aquelle glorioso dia, termina a sua communicação da ma- 
neira seguinte: 

Concluo, como é do meu dever, dizendo a v. ex.º que são 
dignos dos meus maiores elogios o corouel Hodges, com- 
mandante da linha da direita, que ficou ferido poucas horas 
depois de começar a acção, e se conservou até ao fim d'ella 
no seu commando, conduzindo-se com aruella bravura que 
eu repetidas vezes tenho lestemunhado a v. ex.* O tenente 
coronel conde da Bemposta, que eu já citei n'este meu offi- 
cio, fez tão relevantes serviços, que se [az credor da minha 
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particular recommendação ; igualmente se condaziu com hon- 
ra e valor o major Marianni, que lhe succedeu no commando. 
O tenente coronel Pacheco, de cuja conducla v. es.* foi tes- 
temunha occular, cada vez adquire mais direito à minha es- 
tima e particular consideração. O tenente coronel Amaro dos 
Santos Barroso, commandante do segundo batalhão de in- 
fanteria n.º 18, é tambem digno dos maiores elogios, pela 
sua intelligencia, valor e sangue frio; sendo igualmente cré- 
dor de louvores e recompensa o major Shaw, do batalhão de 
marinha, que sendo ferido por tres vezes, não abandonou o 
campo até ao fim da acção; o major José Maria de Sousa, de 
caçadores n.º 5, merece igualmente os meus louvores, assim 
como o major José Teixeira de Mesquita, pela bravura e in- 
telligencia com que se conduziu na tomada das duas peças 
c obuz. 

Pela parte que recebi do coronel Hodges, vejo que são 
igualmente dignos de louvores os capitães Montenegro, cuja 
memoria elle honra; Barbosa, de infanteria n.º 6; Cunha, de 
infanteria n.º 48; o capitão Taborda, de caçadores n.º 5, é 
merecedor dos maiores elogios, por se ter conduzido com a 
sua costumada bravura ; igualmente se distinguiram no fogo 
os cadetes D, Alexandre de Sousa Coutinho, Luiz Vicente 
Taborda, e o voluntario Thomás Renaldes, todos de caçado- 
res n.º 5; 0 tenente Parisini, de caçadores n.º 3, é digno de 
ser lembrado, assim como os alferes Montenegro, Novaes e 
Freire, do mesmo batalhão; o major Eça, do terceiro bata- 
hão de infanteria n.º 48, que sendo ferido no começo do 
combate, e que, apenas curado, voltou ao fogo, faz-se mere- 
cedor dos meus elogios. 

Julgo do meu dever mencionar tambem com louvor a dis- 
tincta conducta do major Leal, capitão Passos, segundo te- 
nente José Maria de Carvalho, todos officiaes de artilheria ; 
e bem assim o alferes Carvalhal Telles, servindo n'esta arma. 
O coronel Hodges recommenda igualmente todos os officiaes 
e cadete Valdez, que estão ás suas ordens, parlicipando-me 
que o alferes Beça, apesar de ter sido ferido, se conservou 
sempre ao seu lado. Os olficiaces de guias, tenente João de 
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Mello, João de Vasconcellos, que foi mortalmente ferido ; e 
os alferes João Xavier de Moraes, João Pereira Soromenho, 
e José Lucio Valente, que serviram às suas ordens, são di- 
gnos de louvor pelos serviços prestados por elles n'aquelle 
dia; assim como menciona o voluntario Norberto Trancoso, 
pela.sua conducta briosa e valente, 

Merecem tambem os meus louvores, o alferes Migueis, de 
infanteria n.º 18, que apesar do se achar ainda ferido, se 
apresentou no fogo, fazendo grandes serviços, bem como 
o cadeto D, Francisco de Lencastre, que foi gravemente 
ferido. 

O distincto comportamento do coronel graduado de caval- 
laria, João Nepomuceno de Macedo, merece a minha espe- 
cial recommendação, pelos relevantes serviços que prestou, 
e não posso deixar de mencionar igualmente o alferes de 
guias, Augusto Sotero de Faria, João Pessoa e marquez de 
Ponto de Lima, que primeiro tocaram as fileiras inimigas, 
quando foram carregadas por este corpo, que todo merece 
os meus elogios. 

Tenho a lamentar a morte do digno tenente coronel de 
cavallaria José Maria de Sá Camcllo, que tendo marchado 
com o corpo de guias, se uniu depois, desejoso de fazer os 
serviços que estavam ao seu alcance, a uma força de infan- 
teria, com a qual carregou, c foi mortalmente ferido. 

Os dislinctos serviços que tem praticado o brigadeiro Tor- 
res, não só n'este dia, como durante todo o Lempo que tem 
commandado as forças postadas na margem esquerda do 
Douro, e fortificações da Serra, merecem ser levados à pro- 
sença de sua magestade imperial. 

O brigadeiro Henrique da Silva da Fonseca, commandante 
da segunda divisão, merece os meus particulares elogios pe- 
los serviços que praticou n'este dia; igualmente os merecem 
os coroneis Luiz Pinto de Mendonça Arraes, commandante 
do batalhão de voluntarios da senhora D. Maria II; Luiz José 
Maldonado de Eça, do regimento n.º 18; D. Barlholomecu Sa- 
lazar Moscoso, commandante do regimento provisorio; os 
tenentes coroneis Menezes, do primeiro batalhão de infante- 


| Go gle PRINC TON UN VER: T 


438 





ria n.º 48; e Barroso, do terceiro batalhão do mesmo regi- 
mento. 

O costumado zêlo e boa vontade do brigadeiro Brito, com- 
mandante da primeira divisão, é digno do meu louvor, as- 
sim como o coronel José Baptista da Siva Lopes, comman- 
dante geral da artilheria. 

O coronel Sehwalback, commandante da divisão ligeira, 
que muito cooperou com os seus movimentos para manter 
em respeito o inimigo sobre a nossa esquerda, é digno dos 
meus elogios. 

Cumpre-me tambem dizer a v, ex.º que os generaes Que- 
vedo Pizarro e conde de Alva estiveram sempre ao meu lado, 
sendo-me sensivel acrescentar que o brigadeiro Palhares, 
que se achava na bateria do Carvalhido, foi mortalmente fe- 
rido. O coronel Jose Julio de Carvalho, e o coronel graduado 
José Maria da Costa, desempenharam, como era de esperar 
da sua honra, as commissões que lhes foram dadas. 

Merece os meus elogios o coronel de milícias, Domingos 
de Mello Breyner, pelo zêlo que tem mostrado no serviço da 
bateria da Victoria. 

Parece-me igualmente justo levar ao conhecimento de 
v. es.* que todos os ofliciaes, officiaes inferiores e soldados, 
que guarnecem as baterias da margem do Douro, são eré- 
dores dos meus lonvores. pelo bem dirigido fogo que tem 
feito sobre o inimigo, protegendo assim as fortificações da 
Serra, 

O coronel de milícias, Serpa Pinto, portou-se n'este dia 
com a sua costumada valentia, sendo ferido quando avan- 
cava contra o inimigo. 

O tenente coronel de milícias, Manuel Maria Colmieiro, 
merece o meu elogio pela sua conducta n'este dia; assim 
como o tenente coronel José Dionysio da Serra. 

Julgo, finalmente, do meu dever recommendar particular- 
mente a v, ex.?, para ser presente a sua mageslade imperial, 
os dislinctos serviços e coadjuvação que me prestou o briga- 
deiro José Lucio Travassos Valdez, ajudante general do 
exercito, até ao momento cm que foi gravemente ferido ; 
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assim como os do major José Jorge Loureiro, quartel-mes- 
tre gencral do exercito, que pela sua conhecida inteligencia, 
valor e actividade, constantemente fez que se lomassem as 
mais acertadas providencias durante toda a acção. 

O tenente coronel Manuel José Mendes, que me acompa- 
nhou constantemente, merece tambem os meus louvores. 

Devo por esta oecasião dizer a v. ex.* que o major gra- 
duado, Gil Guedes Correia, em quem recaiu no campo o 
commando da repartição do ajudante general, é digno da 
minha consideração, tanto pelo modo com que se houve, 
como pela sua reconhecida intelligencia, bravura e zêlo. 

Os officiaes do meu estado maior pessoal, pelos serviços 
que praticaram nos pontos mais arriscados n'este dia, são 
dignos da minha gratidão e louvor, e lisonjeio-me que o se- 
rão da contemplação de sua magestade imperial, o capitão 
José de Mendonça David, deputado do quartel-mestre gene- 
ral, que apesar de se achar bastante doente, se apresentou 
na direita da nossa linha, fazendo consideraveis serviços, é 
tendo sido ferido pela volta do meio dia, se conservou no 
campo até ao fim da acção, tendo alem d'isso este official 
dado tão repetidas provas da sua bravura e inteligencia, que 
eu julgo digno de ser recommendado muito particularmente 
à contemplação de sua magestade imperial. 

É tambem crédor dos meus louvores o capitão Luiz de 
Mello Breyner, pelos serviços que prestou durante o tempo 
que esteve na direita, conduzindo algumas tropas ao fogo. 

Emfim, todos os officiaes das repartições do ajudante-ge- 
neral, e do quartel-mestre general, prestaram tão dignos 
serviços neste dia, estando constantemente empregados, 
distribuindo ordens, e observando os movimentos do ini- 
migo nos sitios mais arriscados e de maior fogo, que por 
isso merecem a minha particular recommendação. 

Tenho, quanto me tem sido possivel, procurado fazer re- 
conhecer a v. ex.?, para que me faça a honra de levar ao co- 
nhecimento de sua magestade imperial, os serviços prestados 
pelos officiaes e mais individuos, que tiveram a fortuna de 
serem empregados mais aclivamente contra o inimigo. Devo 
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comtudo acrescentar, que se deixar de mencionar alguns ou- 
tros individuos, que talvez terão direito aos meus louvores, 
e à contemplação de sua magestade imperial, só poderá isso 
acontecer por falta de especiaes recommendações. 

Cumpre me, porém, declarar a v. ex.º que os tenentes co- 
roneis Pacheco, commandante do primeiro batalhão de n.º 10» 
e Barroso, do segundo batalhão de n.º 18, me participaram 
que todos os olficiaes, ofliciaes inferiores e soldados dos sens 
respectivos batalhões, se comportaram com tal bravura e 
dignidade, que receiam, para elogiar uns, fazer menos jus- 
tiça aos outros. 

Devo tambem mencionar, que são tão repetidos e tão re- 
levantes os serviços do corpo dos voluntarios academicos, 
principalmente neste glorioso dia, que eu entendo, que este 
distincto corpo é de tal modo crédor da gratidão da patria, 
que elle merece algum signal particular de distincção de sua 
magestade imperial. 

S. ex.* o ministro da marinha, Luiz da Silva Mousinho de 
Albnquerque, capitão do real corpo de engenheiros, que du- 
rante toda a acção se conservou a meu lado, conduziu-se 
com 0 valor & maneira distincta que costuma. 

Ainda que tenho sido muito extenso, talvez não o tenha 
comtindo sido demasiado para a grandeza do assumplo, e 
mesmo deveria ser muito mais, à não considerar que os bri- 
lhantes feitos do exercito libertador, que tenho à honra de 
commandar, foram presenceados neste dia por sua mages- 
tade imperial, que no meio de tão arriscados, como brilhan- 
tes conflictos, animou por toda a parte com sua angusta pre- 
sença tantos bravos, a quem, ainda que não fóra tanta a 
honra, como a que os anima, seria isto mais que sobejo mo- 
tivo para obrarem prodígios de valor, iguaes aos que real- 
mente se effeilnaram. 

Deus guarde a v. ex.º Acampamento na bateria dos Con- 
gregados, em 5 de outubro de 1832. — II ”º gex.Mº gr. Agos- 
tinho José Freire. — Conde de Villa Flor. 


N. B. Por oficio do seguinte dia, 6 de outubro, o mesmo 
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conde recommendou para a secretaria da guerra o tenente 
de cavallaria Antonio Joaquim Pascoalinho, o qual, pelo seu 
costumado sangue frio e bravura, voluntariamente, e debaixo 
de um fogo terrivel, foi guiar o batalhão n.º £O de infanteria, 
quando este corpo bravamente carregou 0 inimigo, no que 
prestára um grande serviço. No referido officio recommen- 
dou tambem o alferes de cavallaria João de Almeida, pelo 
serviço que prestou, carregando o inimigo com os guias, 
conservando-se alem d'isso na direita da linha, onde fôra 
empregado pelo deputado quartel-mestre general, José de 
Mendonça David. 


Relação dos individuos de artilheria, que mais se distingui- 
ram no ataguo do 29 do setembro de 1892, e a que se re- 
fere a noticia official 


Capitão graduado em major, José Joaquim de Barros Lobo ; 
capitão José Gerardo Ferreira de Passos. 

Primeiros tenentes, Francisco de Paula Lobo d'Avila; 
Francisco Jacques da Cunha. 

Capitão de cavallaria, servindo de commandante de con- 
ductores da brigada de calibre 6, João Laiz da Silva. 

Alferes de cavallaria, servindo na artilheria, Julio do Car- 
valhal Telles. 

Segundo tenente Germano da Silva Alzina. 

Primeiro sargento, Caetano Pereira da Costa e Silva; se- 
gundo sargento, Francisco Xavier da Costa Gorjão. 

Cabos de esquadra, Jayme Florindo Pereira ; José de Car- 
valho Velloso : Sebastião José Pereira; Daniel José. 

Soldados, João Antonio; Jorge da Silveira de Mattos. 





Corpo da voluntarios academicos 


Primeiro sargento, Joaquim Manuel da Silva Negrão. 
Soldados: Guilherme Antonio de Carvalho, José Maria Ser- 
rão, Luiz Serrão, Diogo Maria, Agoslinho José da Silva Gui- 
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marães, Ignacio Fiel Gomes Ramalho, Joaquim Jocondino de 
Almeida, Antonio Pinto de Carvalho, Antonio Xavier Pinto, 
Antonio José de Vasconcellos, José Maria Mendes Diniz. 

Repartição do ajudante-general, 3 de outubro de 1832.== 
José Lucio Travassos Valdez, brigadeiro ajudante-general do 
exercito libertador. 


DOCUMENTO N.º 248 


(Citado a pag. 84) 


Noticia oficial do ataque feito à Serra do Pilar 
no dia 14 de outubro de 1832 
(boletim m.º 8) 


Os rebeldes, que depois da derrota que haviam soffrido no 
dia 29 do passado, nada tinham ousado tentar, nem sobre a 
margem direita, nem sobre a esquerda do Douro, nos dias 
11 e 12 do corrente, começaram outra vez a lauçar bombas 
para a cidade: e no dia 13, pelas seis horas da manhã, rom- 
peram o fogo de quatro baterias de peças, e uma de obuzes 
e morteiros sobre as fortificações da Serra, com o designio 
manifesto de facilitarem o bom resultado de um ataque, que 
já seis vezes lhes Linha sido frustrado, e que n'esta setima 
vez se haviam prometlido realisar. 

Aquelle fogo, começado no dia 13 pelas seis horas da ma- 
nhã, durou sem descontinuar todo esse dia, toda a noite, e 
no dia 44 até muito depois das duas horas da tarde, tempo 
em que o silencio das suas baterias annunciou a marcha das 
suas massas sobre o ponto do ataque. Nas trinta e tres horas 
de fogo successivo, haviam os rebeldes lançado contra aquel- 
las fortificações mais de 3:000 balas, granadas e bombas; 
mas o incançavel general Torres, e a heroica gaarnição que 
elle commanda, tendo o cuidado em remediar os estragos, 
que a arlilheria havia necessariamente produzido, esperava 
com resolução e sangue frio tranquillamente e sem disparar 
um Liro as tropas inimigas, que ao abrigo dos piuhaes e das 
sinuosidades do terreno se dirigiam para as fortificações. 
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Ás tres horas e um quarto depois do meio dia, pronnnciou 
O inimigo o ataque por um fogo vivissimo da sua artilheria 
de posição, e de ontras peças de campanha, que desmasca- 
rou em pontos intermedios das snas haterias, com a protec- 
ção do qual desenvolveu uma forte linha de atiradores, sus- 
tentados por 5:000 homens em tres columnas, das quaes a 
da direita se dirigia ao ponto da Eira; a do centro tinha por 
objecto atacar pelo mnro da cêrca; e a da esquerda pela cal- 
cada de Villa Nova. O general conde de Villa Flor, tendo co- 
nhecimento do desenvolvimento do ataque, mandou então 
uma parte do primeiro batalhão do regimento de infanteria 
n.º 6, para servir de reserva à nossa tropa. 

Repellido vigorosamente o primeiro choque, 0 inimigo re- 
forçou com tropas frescas a sna linha, é carregando succes- 
sivamente, e em força por todos os pontos do seu ataque, 
seis vezes O renovou, e seis vezes foi rechaçado pelo vivo 
fogo dos defensores, e das nossas haterias, estahelecidas ao 
longo do rio sobre à margem direita, até que esgotadas as 
snas reservas, e perdidas as esperanças que atrevidamente 
havia concebido, cessou o seu fogo, e se poz em completa 
retirada, depois de mais de tres horas de um combate por- 
fiado *, em que não pôde conseguir que nem um só rebelde 
pizasse, com as armas na mão, o recinto sagrado da honra, 
do valor e da lealdade. Ás sete horas da tarde já os nossos 
piquetes se achavam postados nas suas antigas posições. 

A nossa perda foi pequena ; não sabemos por ora ao certo 
a do inimigo; consta-nos, porém, sem duvida, que elle dei- 


1 A elle assistimos nós no sitio da Eira, e tão repetidas vezes em- 
pregármos a nossa espingarda, que o canno della nos arrebentou junto 
dos fechos, com a fortuna de não fazer eslilhaços, nem de nos offender 
em parte alguma. 

Parece-nos que por uma das muitas balas, que por ella disparámos 
contra O inimigo foi morto o capitão Pinto da companhia de granadei- 
ros do regimento de infanteria n.º 24, de quem acima e mais adiante se 
falla, o qual se achava na nossa frente abrigado, com aforça do seu 
commando, por um pequeno monte com destino a penetrar na Eira, que 
era 0 flanco esquerdo dos defensores da Serra. 
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xára 120 mortos à roda das nossas trincheiras, entre os quaes 
4 major de infanteria n.º 5, e o capitão Pinto, de granadei- 
ros do regimento n.º 24; consta-nos igualmente que dos seus 
feridos mais de 100 morreram successivamente, e que entre 
estes se contavam 2 officiacs superiores, e que quarenta car- 
ros de feridos marcharam para a retaguarda. Ficaram alem 
d'isso em nosso poder o capitão Ferreira, graduado em ma- 
jor do sobredito regimento n.º 24, que espontancamente se 
passou para nós; alguns prisionciros e mais de trezentas 
armas. 

Não é possivel explicar-se o enthusiasmo com que a brava 
guarnição da Serra se houve n'esta gloriosa defeza, com o 
qual só póde realisar o que mostraram os habitantes da ci- 
dade, que à porfia passavam o rio para irem lomar quinhão 
no perigo, e na honra de tão ilustres defensores, 

O general Torres, não querendo demorar por mais tempo 
fazer chegar pelo general conde de Villa Flor ao conheci- 
mento de sua magestade imperial as circumstancias essen- 
ciaes de lão gloriosa acção, reserva-se para fazer conhecer 
mais tarde os promenores d'ella, e os nomes das pessoas 
«ue mais se haviam distinguido. 

Sua magestade imperial, que, postado com o seu estado 
maior em um ponto conveniente, tinha sido testemunha de 
tão heroicos feitos, mandou por um dos seus ajudantes de 
campo agradecer ao general Torres, e à sua illustre guarni- 
ção, o valor com que se haviam conduzido; e fez constar ao 
bravo governador a graça que lhe havia feito de o nomear 
official da antiga e muito nobre ordem da Torre e Espada, 
do valor, lealdade e merito. O ajudante de sua magestade 
imperial foi recebido n'aquelle recinto com o maior enthu- 
siasmo, & com os mais cordeaes e jubilosos vivas à carta 
constitucional, a sua magestade fidelissima, a senhora D. Ma- 
ria 1, c ao senhor duque de Bragança. 

N. B. À participação official que o general Torres dirigiu 
posteriormente ao conde de Villa Flor, com relação à victo- 
ria da Serra, por elle ganha em 14 de novembro de 1832, é 
do teor seguinte : 
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HL.”º e ex.”º sr. — Em data de [4 do corrente, tive a honra 
e grande satisfação de participar em globo a v. ex.* o feliz 
resultado do ataque, tentado contra este ponto pelo inimigo 
n'esse mesmo dia; agora, porém, vou mais circumstancia- 
damente relatar a v. ex.” os promenores d'esta gloriosa 
acção. 

O inimigo, depois de um vivissimo fogo de artilheria, que 
durou trinta e tres boras, tendo principio ás seis horas da 
manhã do dia 143, julgou-nos perfeitamente aniquilados, e 
tanto mais, quanto eu tinha posto todo o cuidado em se lhe 
não responder à sua artilheria por qualquer das nossas bô- 
cas de fogo, emquanto se não dispozesse a alacar-nos. Esta 
supposição, e a de uma brecha praticavel no nosso centro, os 
encheu de enthusiasmo, a ponto dos ofliciaes rebeldes se 
collocarem na frente dos seus enganados soldados, e mar- 
charam contra nós com mais de 5:000 homens, segundo as 
ultimas observações que tenho obtido, 

O inimigo dividiu a sua força em tres columnas, protegi- 
das até ao fim da acção pela sua arlilheria, e cobertas por 
fortes linhas de atiradores, os quaes rapidamente, e sem da- 
rem um só tiro, se approximaram quasi à queima-roupa das 
nossas trincheiras. Uma d'estas columnas veiu atacar o nosso 
flanco esquerdo, approximando-se da crista de um pequeno 
monte em frente da Eira, onde se acha collocado o nosso pi- 
quete. Um vivo fogo de fuzilaria, e os muito bem dirigidos 
tiros de metralha de uma peça de montanha, servida pelos 
voluntarios academicos, foram a primeira recepção que de- 
mos aos sectarios da usurpação, os quaes n'este primeiro 
ataque sofreram grande prejuizo. Muitas vezes os rebeldes 
reformaram os seus ataques; mas outras tantas foram repel- 
lidos com tanta desvantagem sua como da primeira vez*, 

A segunda columna que se tinha emboscado na deveza, 
em frente da Pedreira, formou duas divisões, uma das quaes 


1 Foi o auctor desta escripto o que redigiu esta parte official, como 
secretario particular que então era do general Torres, fazendo parte do 
destacamento dos voluntários academicos estacionado na Serra. 
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veiu atacar todo o nosso centro, e outra a mesma Pedreira. 
Ambas ellas se approximaram bastante das nossas trinchei- 
ras; porém, os bem dirigidos tiros de metralha, de fuzilaria 
e granadas de mão, as fizeram recuar vergonhosamente cora 
tanta mais celemndade, quanto de antes tinham mostrado de 
ousadia no principio do ataque. À sua perda n'este ponto foi 
igualmente muito consideravel, não só dentro da mencionada 
doveza, mas tambem na rampa que vem terminar na Pedrei- 
ra. Todos os posteriores esforços em quererem ganhar a 
dita rampa foram infructaosos, e a final tiveram n'este ponto 
o mesmo resultado que no flanco esquerdo. 

A terceira columna, dividida igualmente em duas divisões, 
atacou uma d'ellas o sitio fortificado da capella, e a outra 
marchou pela calçada de Villa Nova, de sorte que o nosso 
piquete retirou em presença da força superior atacante; o 
inimigo conseguiu apoderar-se de algumas casas da mesma 
calçada, e dali fez continuado fogo de luzilaria, até que foi 
desalojado pela artilheria das nossas baterias da direita do 
Douro, incendiando na sua retirada algumas das ditas casas 
de que se tinha assenhoreado. N'este ponto, da mesma sorte 
que nos outros, pretenderam os rebeldes com successivos 
ataques apoderar-se da capella; mas nunca o conseguiram, 
porque o fogo da artilheria do lado direito da Pedreira, as 
granadas de mão, lançadas da mesma capella, e o bem diri- 
gido e activo fogo de fuzilaria os obrigaram a retirar em 
completa debandada. 

Pela volta das seis horas e mcia da Larde, depois de bali- 
dos completamente em todos os pontos atacados, se retira- 
ram em grande confusão, deixando os defensores d'este ba- 
luarte cobertos de gloria, € o terreno circumvizinho juncado 
de armas e cadaveres, entre os quaes foram depois reconhe- 
cidos o major Franco, de infanteria n.º 3, o capitão Pinto, de 
granadeiros de n.º 24, um official de policia e outros de in- 
fanteria, de caçadores, da policia, o commandante e o aju- 
dante dos voluntarios miguelistas de Penafiel, 

Por noticias dadas por pessoas de Loda a confiança consta 
que o numero dos feridos é extraordinario ; entre estes re- 
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cebeu uma ferida mortal, e d'ella morreu antes de hontem 
o tenente coronel Peixoto, denominado entre elles briga- 
deiro ; tambem foi ferido o coronel José Theotonio. Em sum- 
ma, entre mortos € feridos ficaram, pouco mais ou menos, 
1:000 homens dos rebeldes fóra do combate. 

Esquecia-me dizer a v. ex.* que a columna que atacou o 
centro da nossa linha, foi seguida por uns cincoenta cavallos 
da policia do Porto, os quaes debandaram em consequencia 
de um tiro de metralha da bateria da Pedreira. 

No meu citado officio tive a satisfação de fazer menção a 
v. ex.* em geral da valentia e sangue frio com que se porta- 
ram n'aquella gloriosa acção as tropas de sua magestade fi- 
delissima empregadas n'esta defeza ; porém, é meu dever fa- 
zer agura menção de cada um dos corpos que a compõe. 

Não pôde ser excedido o valor e sangue frio dos ofliciaes 
do estado maior, officiaes de companhias, officiaes inferiores 
e soldados do segundo batalhão de infanteria n.º 18, que de- 
fendeu a ala esquerda, é parte do centro; e a respeito de to- 
das estas classes, não posso singularisar um só individuo 
d'este corpo, porque se o fizesse commetteria uma grande 
injustiça, e por isso tenho grande satisfação de os recom- 
mendar a v. ex.” para que se sirva leval-os à presença de 
sua magestade imperial, o senhor D. Pedro, duque de Bra- 
gança, regente em nome da rainha. 

E comtudo do meu dever declarar, que o tenente coronel 
commandante do dito batalhão, Amaro dos Santos Barroso, 
na qualidade de encarregado por mim da dita ala, executou 
as minhas ordens com a maior bravura, intelligencia e san- 
gue frio; e que o alferes do mesmo batalhão, Manuel Luiz 
Lopes do Rego, estando commandando um pelotão no cen- 
tro da linha foi contuso, em consequencia do que lhe ordenei 
se fosse curar, depois do que voltou immediatamente ao seu 
logar, onde recebeu uma segunda contusão. 

Os officiaes, officiaes inferiores e soldados do batalhão na- 
cional movel n.º 3 (voluntarios de Villa Nova), que defendem 
a ala direita, tiveram uma conducta em bravura e sangue 
frio igual à que sempre tem desenvolvido desde o dia.8 de 
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setembro, e por isso os recommendo tambem a v. ex.* para 
que sc digne leval-os à presença de sua magestade imperial. 
E comtudo do meu dever declarar tambem que o major com- 
mandante d'este batalhão, José Joaquim Gomes Fontoura, na 
qualidade de encarregado por mim da dita ala, e parte do 
centro, deu exemplo de bravura, desenvolvendo o maior 
sangue frio e intelligencia na execução das minhas ordens, 
e por este modo repetiu o que sempre tem feito desde o dia 
8 de setembro, em que principiou o meu commando. Igual- 
mente devo singularisar os nomes de dois voluntarios do dito 
batalhão, que tiveram occasião de fazer um serviço singular: 
o voluntario da quarta companhia, José de Pinho Valente, 
por mais de uma vez saiu das trincheiras a lançar granadas 
de mão na columna dos rebeldes; o voluntario da sexta com- 
panhia, Antonio de Sousa Cardoso, que estando no piquete 
avançado da calçada, proximo de ser cortado, não se retirou, 
o avançando os rebeldes, matou à queima-roupa um official 
da policia que vinha na frente d'clles. 

O destacamento de voluntarios academicos desenvolveu 
nesta gloriosa acção, como é proprio do seu extremado va- 
lor, a maior bravura, inteligencia, coragem e sangue frio, 
tanto no serviço de artilheria, como no que voluntariamente 
fizeram de fuzilaria, de uma mancira tal, que por mais que 
queira extremar nm só na defeza do dia 14, não me é pos- 
sivcl fazel-o; e se o fizesse ficaria cternamente opprimido por 
um continuo remorso de injustiça a respeito d'aquelles que 
não mencionasse; € por isso os recommendo muilo a v. ex,* 
pedindo-lhe ao mesmo tempo que se sirva levar à presença 
de sua magestade imperial os relevantes serviços prestados 
por estes bravos e distinctos jovens defensores, assim como 
merece os meus elogios o seu commandante, o capitão de 
artilheria, Severiano Sezenando de Bettencourt, que na qua- 
lidade de commandante d'aquella arma desempenhou as mi- 
nhas ordens com bravura, intelligencia e sangue frio. É com- 
tudo do meu dever declarar a v. ex. que no dia 13 os dois 
voluntarios academicos, José Estevão Coelho de Magalhães, 
e José Silvestre Ribeiro, bem como o alferes Alexandre do 
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Carvalhal Silveira Pereira, encarregados dos trabalhos de 
fortificação, dirigiram como laes o restabelecimento da 
brecha debaixo de um vivissimo fogo de artilheria; e no 
dia fá tiveram um comportamento igual ao dos seus ca- 
maradas. É para lamentar, em consequencia dos seus dis- 
tinctos serviços prestados n'aquelle, e nos anteriores dias, 
que fosse gravemente ferido o voluntario academico José 
Pereira Junior, d'onde lhe resultou a ampetação de uma 
perna. 

O destacamento do primeiro batalhão de artilheria, e a 
guarnição de uma peça, servida por marinheiros da armada 
de sua magestade fidelissima, cujo chefe é o primeiro te- 
nente Francisco José de Oliveira, desenvolveram a maior 
bravura e sangue frio no serviço das suas respectivas bôcas 
de fogo. Por esta occasião tenho a mostrar a v. ex.? o meu 
sentimento pela perda temporaria do segundo tenente do 
primeiro batalhão de artilheria Domingos Antonio Lobo Pes- 
sanha; igualmente não posso deixar de fazer menção a v. ex. 
n'este logar do bom serviço que fizeram as baterias da Victo- 
ria, é as demais situadas na margem direita do Douro du- 
rante a acção. 

Não pôde ser excedido, e-por poucos igualado o enlhu- 
siasmo com que entraram n'este ponto para quinhoar a glo- 
ria deste dia, os dois contingentes de infanteria n.º 6, 0 pri- 
meiro commandado pelo capitão Padrão, e o segundo pelo 
capitão Cabral de Albuquerque. A respeito da conducta 
d'aquelles que entraram no fogo, tenho a salisfação de di- 
zer a v. ex.* que repetiram em bravura € sangue frio o que 
aquelle batalhão tem sempre feito na defeza d'este baluarte 
da Serra desde o dia 8 de setembro, e por isso os recom- 
mendo tambem a v. ex.º para que se sirva leval-os à pre- 
sença de sua magestade imperial; é comtudo do meu dever 
singularisar, segundo a informação do dito capitão Cabral de 
Albuquerque, o soldado n.º 425 da sexta companhia, que 
tendo sido bastante ferido na cabeça, apenas se curou volton 
immediatamente à linha do fogo, e não se retirou emquanto 


durou o ataque. 
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Os oficiaes is minhas ordens, que são o major graduado 
Christovão José Franco Bravo, o capitão graduado José Ri- 
cardo Peixoto, o capitão quartel-mestre Antonio Ignacio de 
Seixas, o tenente de cavalaria José de Vasconcellos, e o al- 
feres de cavallaria Alexandre Jost de Oliveira, no dia 43 an- 
daram contintamente debaixo de um vivissimo fogo de arli- 
lheria, distribuindo as minhas ordens, mostrando sempre a 
maior coragem; e no dia 14 se comportaram com a maior 
bravura e sangue frio n'este mesmo serviço debaixo do dito 
fogo de artilheria e do de fuzilaria ; e por isso os recommen- 
do a v. ex.“ para que se sirva leval-os ao conhecimento de 
sua magestade imperial. 

Com bastante satisfação tenho igualmente a honra de le- 
var ao conhecimento de v. ex.* que o primeiro tenente do 
primeiro batalhão de artilheria, Manuel Thomás dos Santos, 
não obstante estar doente de cama, aqui se me apresentou 
e dirigiu bastantes tiros com muito acerto contra à columna 
que atacou o centro d'este ponto. 

Tenho da mesma sorte 0 gostoso dever de levar ao conhe- 
cimento de v. ex.* 0 lonvavel procedimento do capitão de fra- 
gata Bressane, o do alferes Aragão, de caçadores n.º 5, o de 
um morador de Santo Ovídio, e o de Henrique José Chiffard, 
do batalhão de atiradores porlugnezes, que se me apresen- 
taram no calor da acção com quarenta pessoas voluntarias, 
que empreguei no serviço da Pedreira, as quaes se compu- 
nham de voluntarios da senhora D. Maria II, de inglezes, 
paizanos, marinheiros e soldados de differentes corpos sai- 
dos do hospital. Igualmente tomou parte voluntariamente na 
defeza d'este dia o cadete de caçadores n.º 5, Antonio Pedro 
Cardoso Casado Giraldes. 

Inclnsas enviu a v. ex.? as partes dos commandantes dos 
corpos, e as relações nominaes dos mortos e feridos no su- 
pracitado dia 14 do corrente, em que as tropas de sua ma- 
gestade fidelissima colheram mais um immarcessivel louro 
na defeza da legitimidade e liberdade da patria. 

Deus guarde a v. ex.º Quartel general da Serra do Pilar, 
19 de outubro de 1832, —TIl."º e ex.”º sr. conde de Villa 
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Flor. == José Antonio da Silva Torres, brigadeiro comman- 
dante da força junto do Douro e na Serra do Pilar. 


DOCUMENTO N.º 249 


Citado 2 pag. 126) 


Decreto 
agraciando o conde de Villa Flor com o titulo de duque da Terceira, 
e doando-lhe 100:0005000 réis em bens nacionaes 


Atendendo ao empenho em que a nação portugueza, eu, 
emquanto seu rei, e depois minha augusta filha, estamos 
para com o conde de Villa Flor, par do reino, pela maneira 
com que tão heroicamente tem pelejado, assim em defeza da 
corôa do soberano, como pela liberdade da patria, em uma 
luta que tão vergonhosa seria para à nação, se os generosos 
sacrifícios da boa parte della, e as victorias a que o mesmo 
conde de Villa Flor a tem conduzido, não fossem de sobejo 
para delir todas essas nodoas, e restaurar o antigo lustre do 
nome portuguez, principiando seus relevantes serviços com 
o principio da contenda em que, depois dos combates do 
Prado e da Barca, e da assignalada victoria de Coruche, pur- 
gou o solo da patria dos rebeldes, que o polluiam e devasta- 
vam, e quando na defecção geral, em que o terror da tyran- 
nia fez vacillar os proprios leaes, não hesitou em abandonar 
tudo para salvar só intacta a honra no exílio, que voluntaria- 
mente buscou: e nem ainda satisfeito com tamanhos sacrifi- 
cios, apenas houve um ponto do territorio portuguez, que 
ousou recusar O jugo da usurpação, abi correu através dos 
maiores perigos, forçando o bloqueio da esquadra inimiga, 
e indo à frente do punhado de bravos que defendiam aquelle 
ilustre baluarte de fidelidade e da liberdade portugueza, ga- 
nhar na ilha Terceira a memoravel batalha da Praia de An. 
gra; é com esses mesmos poucos em numero e tamanhos. 
em coração, foi depois libertar todo o archipelago dos Aço 
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res; e finalmente à minha propria vista, e sob meu imme- 
diato commando conduziu às praias de Portugal 0 exercito 
libertador, cuja heroicidade e disciplina fazem a admiração 
da Europa, e eu mesmo tenho visto levar sempre à victoria 
contra forças tão superiores, posto que em si proprios, e na 
pablica estima tenham seu melhor galardão feitos tão nobres, 
e os mais dislictos que entre nós se téem praticado desde que, 
na restauração do reino e pela acclamação do senhor rei 
D. João IV, de boa memoria, meu augusto avô e predeces- 
sor, & por iguaes serviços foi dado o titulo de primeiro conde 
de Villa Flor a seu illustre antepassado, D. Sancho Manuel; 
porquanto desejo mostrar meu agradecimento e o da rainha 
pelo que nós e a patria lhe devemos, e já durante meu rei- 
nado, pelos seus primeiros serviços n'esta causa, lhe havia 
“feito a mercê do tiwlo de marquez, que pelas extraordina- 
rias circumstancias do tempo, não chegou a verificar-se: 
Hei por bem, em nome da mesma augusta senhora, conca- 
der ao referido conde de Villa Flor, par do reino de juro e 
herdade, o titulo de duque da Terceira; e fazer-lhe ontro- 
sim perpetua e absoluta doação do valor de 100:0005000 
réis, que será verificada em bens nacionaes, os quaes haverá 
como proprios e livres de todo o encargo, qualquer qne an- 
tes fosse a sua natureza e condição. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino o 
tenha assim entendido e faça executar. Paço no Porto, em 8 
de novembro de 1832. =D. Penro, Duque de Bragança = 
Marquez de Palmella. 


DOCUMENTO N.º 250 


(Citado a pag. 134) 


Noticia official da sortida feita sobre Villa Nova 
pela quebrada de Quebrantões, no dia 14 de novembro 
(boletim n.º 9) 


Desenganado o inimigo de que as linhas e as baterias, que 
defendem a cidade do Porto, eram muito superiores aos sens 
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meios de ataque, e sobretudo ao espirito desmoralisado € ao 
estado de indisciplina das suas tropas, desengano adquirido 
à custa de terriveis o successivas lições que tem recebido, 
sempre que ousou atacal-as, e muito particularmente no dia 
29 de setembro, resolveu apertar o sitio na margem direita 
do Douro, e por meio de baterias, estabelecidas na margem 
esquerda, não só bombear a cidade, mas impedir a entrada 
da barra. 

Desde o dia 10 tinha o inimigo desmascarado para este 
fim uma bateria de peças e outra de morteiros no sitio da 
Furada, e tinha d'aquelle ponto incommodado o castello de 
S. João da Foz e algumas das nossas embarcações ligeiras, 
e ameaçava disputar as que chegassem à entrada do rio. 

N'estas circumstancias resolveu sua magestade imperial, 
o duque de Bragança, fazer uma sortida sobre a margem es-. 
querda; marchar aos intrincheiramentos do inimigo; reco- 
nhecer a posição e a importancia d'elles, e sendo possivel 
estragal-os, ou inutilisal-os completamente. 

Para este fim uma força de 1:600 homens, composta dos 
batalhões n.º 2, 5 e 12 de caçadores, reforçada por duas 
companhias do primeiro batalhão do regimento de infanteria 
n.º 6, e por uma de voluntarios nacionaes do Porto, e segui- 
da de um destacamento de pioneiros, commandado pelo ca- 
pitão Barreiros, e pelo tenente Martins, tudo debaixo do 
commando do coronel Schwalback, deveriam passar 0 rio na 
quinta da China, subir pela quebrada de Quebrantões, e 
ameaçar em flanco às posições do inimigo, emquanto uma 
força de 600 homens, saindo da Serra do Pilar, e chamando 
a atlenção d'este sobre um novo ponto de ataque, a nossa 
tropa ligeira tomasse de revés as suas baterias, protegesse 
os trabalhos dos nossos pioneiros para destruil-as, e fazendo 
a sua juncção com a tropa que saíra da Serra do Pilar, 
obrasse de acordo com ella. Emquanto isto acontecesse na 
direita do inimigo, o coronel do real corpo des engenheiros, 
Eusebio Candido, deveria restabelecer a ponte por onde os 
voluntarios da cidade, conhecedores de Villa Nova, inquie- 
tariam o centro da linha, e protegeriam tudo quanto dali 
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pretendesse passar para a cidade ; 30 mesmo lempo um troço 
de marinheiros da nossa esquadra, armados e commandados 
pelo bravo capitão Morgell, reunidos junto do Trem do Ouro, 
teriam em respeito a esquerda do inimigo, para que não fosse 
acudir e reforçar na sua direita o ponto atacado; e no caso 
de assim o fazer, passariam o Douro no Bicalho, e protegi- 
dos pelo fogo da bateria do Conego, estabelecida na margem 
direita, caindo sobre as baterias da Furada, tratariam de 
destruil-as. 

Dadas estas disposições, montou sua magestade imperial 
a cavallo com o seu estado maior pelas tres horas e meia da 
madrugada do dia 14, e dirigindo-se ao quartel de Santo Ovi- 
dio, poz-se à frente da columna, e a conduziu até ao Jogar 
onde devia fazer-se o embarque. Este efleituou-se com tal 
rapidez e silencio, que às cinco horas e meia a nossa força se 
achava já da outra parte do rio, e subindo pela quebrada de 
Quebrantões, surprehbendia os dois primeiros piquetes do 
inimigo. Tal foi o impeto com que os batalhões n.º 2 c 5, e 
duas companhias do batalhão n.º 42 de caçadores, protegi- 
dos pelo fogo da nossa bateria do Seminario, e das da Serra 
do Pilar, alacaram os postos dos rebeldes, que apesar da 
extrema dificuldade que offerecem por aquella parte as mul- 
tiplicadas sinuosidades de um terreno coberto e extrema- 
mente dificil; o inimigo foi levado de posição em posição, 
e, ou pelo fogo, ou pela bayoneta, foi forçado a recolher-se 
ao seu intrincheiramento no alto da Bandeira, e a desampa- 
rar uma fortissima bateria construida em face da Serra do 
Pilar pelo lado da cêrca, a qual por onze canhoneiras devia 
bater de frente a cidade sobre toda a margem direita, e era 
guarnceida de uma mina cm logar de fusso. 

Esta bateria achava-se prompta e armada com peças de 
grosso calibre, as quacs nós teriamos infallivelmente inutili- 
sado, se os rebeldes, prevenidos no dia antecedente por um 
espia, não se houvessem possuido de tal medo, que os obri- 
gou a retirar, não só as bôcas de fogo, mas a polvora, bala, 
palamenta, c todos os objectos que existiam na dita bateria. 
Eutão o destacamento de pioneiros, saltando dentro della, 


piaitizes ty (GOU gle PRINCETON UNIVERSIT 


toy 





a destruio completamente, arrazando-lhe os parapeitos e um 
muro contiguo que à flanqueava, entulhando à mina que lhe 
servia de fosso e 0 paiol, arrancando-lhe a platafórma, e lan- 
cando fogo às madeiras e fachinas, que ficaram reduzidas a 
cinzas. Alem «isto, 0 mesmo destacamento inutilison em 
dilerentes logares algumas trincheiras, queimou barracas e 
telheiros, onde as tropas rebeldes se abrigavam, é arrazou 
um lanço de muro, que lhe servia de parapeito contra a Serra 
do Pilar. O capitão Barreiros, O tenente Martins, e o tenente 
da armada Cardoso, que ficou ferido, conduziram-se nesta 
oceasião com o maior sangue frio, inteligencia e actividade. 

Enquanto o inimigo, batido em todos os pontos, era obri- 
gado a concentrar as suas forças no seu intrincheiramento, 
pretendeu inquiclar o nosso ataque por meio de duas pe- 
cas ligeiras, collocadas na crista da montanha sobre o nosso 
Ranco ; e de uma pequena força de infanteria, que ao abrigo 
de um muro, e coberta por um bosque, rompem um vivo li- 
roteio na nossa retaguarda; mas sua magestade imperial, 
mandando colocar uma peça de campanha na posição em 
que se achava desde o principio do ataque, dirigiu elle mes- 
mo o primeiro Lira de enfiada sobre aquella infanteria, que 
bem depressa desalojou, não produzindo aliás effeito algum 
o fogo demasiadamente mergulhante das duas peças collo- 
cadas na erista (la montanha. 

Entretanto a força que tinha saido da Serra do Pilar, com- 
posta do batalhão do regimento de infanteria n.º 18, e de 
cinco companhias do terceiro batalhão movel, commandado 
tudo pelo major Miranda, operava a sua juneção com as tro- 
pas do coronel Schyalhack; é aquelas cinco companhias, 
commarndadas pelo major Fontoura, concorriam eficazmente 
para desoccupar a principal bateria, que foi depois destrui- 
da. O general Torres, para facilitar à sortida da sua guarni- 
cão, encarregon os seus postos avançados do lado da calçada 
de Villa Nova de attrahirem a allenção do inimigo: e o alfe- 
res Peixoto, do primeiro batalhão do regimento de infante- 
ria n.º 48, encarregado da execnção desta ordem, não sô 
desalojou o piquete dos rebeldes, e lhes destruiu à sua trin- 
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cheira, mas avançou temerariamente, c com poucos homens 
destroiu diferentes intrincheiramentos até ao Arco das Frei- 
ras, € sendo ali reforçado por voluntários da cidade, fez mais 
de vinte prisioneiros, entre os quaes um official, e retirou-se 
do seu posto. 

Conseguido portanto amplamente o fim d'aquella sortida, 
o coronel Schwalback poz as tropas em movimento sobre a 
Serra do Pilar, como lhe havia sido ordenado, e sua mages- 
tado imperial teve a satisfação de ver aquella colamna reti- 
rar-se com a mesma boa ordem e tranquillidade com que o 
faria de uma parada, diante de um inimigo de tal modo as- 
sombrado de tamanha onsadia, que nem ao menos se atre- 
veu a picar-lhe a retirada. 

Assim, os batalhões n.º 2 e 5, e dnas companhias de ca- 
cadores n.º 42, sustentados pelo resto das tropas em reser- 
va, Daleram e levaram até à sua mais forte posição 5:000 a 
6:000 homens inimigos. As duas companhias do primeiro 
batalhão do regimento de infanteria n.º 6, encarregadas de 
observar desde Quebrantões a retaguarda da nossa columna, 
baleram-se com alguns piquetes na direcção de Avintes, e 
reliraram-se no fim do combate, repassando o Doaro no mes- 
mo logar em que haviam desembarcado. Emquanto isto se 
passava na nossa esquerda, no nosso centro o fogo de outras 
baterias inimigas, que as nossas não linham ainda conse- 
guido calar, não permittin ao coronel Eusebio Candido resta- 
helecer a ponte; porém, na nossa direita à troço de mari- 
nheiros armados, debaixo do commando do capitão Morgell, 
tinha passado o rio no Bicalho, e atacado a bateria de mor- 
teiros da Furada; ahi o lenente Francisco de Panla Lobo 
Avila, ajudante de campo do commandante geral da arti- 
lheria, que espontaneamente se havia offerecido para este 
serviço, acompanhado de dois ofliciaes inferiores da sua 
contiança, e da mesma arma, conseguiram encravar dois 
morteiros e inutilisar grande parte das munições; e conse- 
guiriam destruir Ludo, se, ferido mortalmente o capitão Mor- 
gell, não fosse forçoso retirar os marinheiros, que tomaram 
ao inimigo muitos capotes e algunas mochilas, é sem serem 


oiatzesiy (GOOgIE PRINCETO! 


457 





perseguidos vieram repassar 0 rio no mesmo ponto em que 
o haviam passado. 

Ás nove horas e meia da manhã cessou o combate, e às 
onze entraram no quartel de Santo Ovidio na cidade as tro- 
pas que dali haviam marchado. 

A nossa perda não chegou a 100 homens mortos, feridos 
8 extraviados, tendo a lamentar-se entre os primeiros o alte- 
res Aragão, de caçadores n.º 5; o ajudante Pires, do bata- 
lhão de caçadores n.º 2, oflicial de grande merecimento, e o 
valente capitão Morgell. Todas as informações que temos 
podilo obter fazem acreditar que a perda do inimigo seria 
de 700 a 800 homens, dos quaes 67 passaram voluntaria- 
mente para nós, e BO foram feitos prisioneiros, havendo 
n'este numero 2 ofliciaes, alem d'aquelles que ficaram mor- 
tos, entre os quaes o tenente coronel commandante do bata- 
lhão de caçadores n.º 4, e outro official superior, e o juiz de 
fóra de Tabuaço. 

Emuanto durava o combate muitas mulheres, carregando 
farinha, em uitos paizanos conduzindo gado, vinham buscar 
as nossas barcas, e n'ellas passavam para a cidade, aonde a 
tranquillidade e o enthusiasmo d'estes pelo feliz resultado 
do combate, apesar das bombas, granadas, balas incendia- 
rias e foguetes, que successivamente caiam na cidade, é su- 
perior a todo o elogio. 

Os inimigos, que já no dia 43 tinham bombeado a forta- 
leza da Serra desde as seis horas da manhã até às tres da 
tarde, como tornandô a si do pasmo em que os haviam dei- 
xado, continuaram neste dia 14 o mesmo fogo, que durou 
até ao romper do dia 45, não obstante a chuva copiosa que 
caia, tendo feito em todo aquelle tempo, segundo as partici- 
pações do general Torres, mais de 2:500 Liros de bala raza, 
bombas ou granadas, sobre aquella tão importante, como 
disputada posição, sem que, assim n'esta, como na cidade, 
produzissem effeito consideravel. 

Assim coroon a victoria mais uma vez os illustres defen- 
sores da honra, da lealdade e das liberdades portuguezas. 





DOCUMENTO N.º 251 
(Citado a pag. 138) 


Noticia ollicial da sortida feita pelo exercita libertador 
na direcção de Vallongo 
(boletim n.º 10) 


Os movimentos que se haviam observado nos corpos do 
exercito inimigo, depois do ataque do dia 14 na margem es- 
querda do Douro, tinham decidido sua magestade imperial, 
o duque de Bragança, comandante em chefe do exercito li 
bertador, a fazer uma sortida sobre a nossa direita, a qual 
deveria Ler por objectu essencial reconhecer as forças rebel- 
des por aquelle lado, e envolver, se fosse possivel, alguma 
porção d'ellas, aproveitando esta Decasião para destruir as 
suas trincheiras, arrazar as suas balerias, incendiar os seus 
acampamentos, é causar todos os damnos que, sem compro- 
metter para isso às nossas tropas, podessem prejudicar as 
inimigas. 

Para este fim uma columua às ordens immediatas do co- 
ronel Schwalback, composta do primeiro batalhão de infan- 
teria n.º 6, dos tres batalhões do regimento da armada, de 
um esquadrão doscorpo de guias, e de um regimento de lan- 
ceiros da rainha, commandados pelo brigadeiro Bento da 
França, deveriam sair pela estrada de Vallongo, atacar em 
frente o inimigo, postado entre esta estrada e 0 Douro. En- 
tretanto uma furça do batalhão n.º 5 de caçadores, saindo da 
sua posição, e occupando a altura das Antas, protegeria o 
movimento da outra columna, composta do batalhão de ca- 
cadores n.º 3 e do batalhão de atiradores, commandada pelo 
tenente corone! Joaquim Zeferino de Sequeira, a qual saindo 
do Captivo, alacaria os rebeldes que se achassem por aquelle 
lado, e viria apoiar em fanco pela esquerda 0 nosso ataque, 
emquanto o batalhão de caçadores n.º 2, fazendo avançar da 
sua posição uma forca pela estrada de S. Cosme, protegeria 
pela vossa direita 0 movimento geral, Neste meio Lempo vs 
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outros corpos deveriam observar na frente das suas posições 
os movimentos dos rebeldes, e procurariam, sem se compro- 
melterem, lirar d'ellas todas as vantagens que as circumstan- 
cias perimiltissem. | 

Au meio dia e meia hora montou sua magestade imperial 
a cavalo, e acompanhado de todo 0 seu estado maior diri- 
giu-se ao campo de Santo Ovídio, oude fez imediatamente 
desfilar na sua presença os corpos que ali se achavam pos- 
tados; e tendo conduzido sobre a estrada de Vallongo a co- 
lumna que devia saír por aquelle lado, foi occupar um ponto 
donde podesse presencear o progresso do ataque. 

A columna debaixo do immediato commando do coronel 
Schwalback, havendo encontrado defronte da capella de 
S. Roque os piquetes inimigos, os fez carregar pelo primeiro 
batalhão de infanteria n.º 6, que immediatamente os desalo- 
jou e poz em relirada. Emquanto aquele batalhão seguia vi- 
vamente os rebeldes que fugiam diante delle, o tenente co- 
rovel Romão José Soares, com 200 homens do seu batalhão 
de caçadores n.º 2, avançando pela estrada de S, Cosme, 0s 
forçava até à ponte de Campanhã, e protegia assim aquelle 
movimento, Reconhecendo porém o coronel Scliwalback que 
o inimigo se achava em força na sua frente, fez reforçar o 
batalhão n.º 6 pelo primeiro da armada, e assim entreteve 
wm vivo tiroteio com os atiradores dos rebeldes diante das 
suas columnas, emequanto 0 capitão Barreiros, do real corpo 
de engenheiros, mandava destruir pelos destacamentos de 
pioneiros que tinha conduzido, as tres trincheiras das quaes 
os rebeldes haviam sido desalojados em frente da capella de 
S. Roque pelo capitão de infanteria n.º 6, Amandio Cabral 
de Albuquerque. 

No tempo em que isto se passava na nossa frente, a co- 
lumoa que havia marchado pelo Captivo, tendo vencido todos 
os obstaculos que o inimigo havia empregado para obstruir 
fortemente os caminhos, encontrou este na sua frente em 
força e bem intrincheirado; ao mesmo tempo que alguns 
corpos rebeldes, que dos acampamentos vizinhos correram 
eim seu soccorro, ameacavam tornear pela esquerda à nossa 
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tropa, o que tudo obrigou o tenente coronel Zeferino a pro- 
longar a sua linha atê à estrada da Cruz da Regateira, des- 
alojando por aquelle lado o inimigo de todos os seus postos, 
sustentando aquella posição que conservou até ao fim do ata- 
que principal. Emquanto este durou aquelle official fez ina- 
Lilisar todos os intrincheiramentos e outras obras de defeza, 
construidas no campo inimigo alem dos postos desalojados, 
e fez incendiar todas as casas que ali occupava, e todas as 
barracas que havia construido para quarteis, piquetes e sen- 
tinellas. 

Entretanto o tenente coronel Xavier, que da altura das 
Antas, onde destruiu o muro que servia de parapeito às 
avançadas rebeldes, observava no centro o movimento de 
ambas as columnas, tinha destacado sobre a sua esquerda 
uma força para apoiar o flanco da linha do tenente coronel 
Zeferino, e sobre a sua direita havia mandado occupar um 
pinhal em frente de um piquete inimigo, o qual, reforçado 
por um batalhão, ameaçava o flanco esquerdo da nossa co- 
lumna, que ao mesmo tempo o coronel Schwalback reforçav a 
com o segundo batalhão do regimento da armada. 

Eram quatro horas da tarde, e este official vendo que a 
columna da esquerda não podia operar a sua juneção com 
elle, e que o objecto principal da sortida estava preenchido, 
fez pôr em movimento toda a tropa que pela direita, e pela 
esquerda se retirou tranquilamente diante do inimigo; ao 
mesmo tempo um punhado de caçadores do batalhão n.º 5 
desalojou completamente no centro, sobre a altura das An- 
tas, os rebeldes que Llinham conseguido por momentos 0c- 
cupar aquelle ponto, o qual uma força do regimento da ar- 
mada guarnecia. 

Emquanto as nossas columnas tão valentemente preen- 
chiam o seu dever na direita da linha, no centro d'ella o pi- 
quete do bravo batalhão de voluntarios da senhora D. Ma- 
ria II, no sitio da Aguardente, debaixo das ordens do major 
Antonio de Passos de Almeida Pimentel, que foi ferido gra- 
vemente, atacava e desalojava das suas posições O piquete 
dos rebeldes, apesar da superioridade das suas forças, & re- 
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forçado por 26 praças do mesmo corpo, commandadas pelo 
valente e henemerito tenente Moura Continho, que ahi per- 
deu a vida, sustentava um vivo fogo, emquanto se destruiam 
completamente, nas posições que o inimigo linha perdido, 
os muros e barracas que, ou protegiam o sem fogo, ou abri- 
gavam os sens piquetes. Á esquerda da Aguardente, o ma- 
jor de infanteria n.º 48, José Athanasio de Miranda, atacava 
o monte do Covello, e dirigindo pelo sen flanco direito o al- 
feres Rego, e pelo esquerdo o capitão Quaresma e o alferes 
Villas Boas, todos do seu regimento, aquelles bravos officiaes 
conseguiram com pouca força envolver e aprisionar todo 0 
piquete dos rebeldes, composto de 4 official, 1 sargento é 
29 soldados. Finalmente, o tenente coronel Costa, comman- 
dante do primeiro batalhão de artilheria, emquanto o capi- 
tão Quaresma, com os officiaes que o acompanhavam, flan- 
queava a posição do Covello, onde o inimigo conservava uma 
bateria para morteiros e duas para peças, encarregou o sol- 
dado do seu batalhão, Jacintho Vieira, de ir queimar as pla- 
tafórmas d'estas baterias, e os ceslões e fachinas que as 
revestiam, commissão que aquelle bravo executou comple- 
tamente, demorando-se ali para concluir o seu trabalho ain- 
da depois que se haviam retirado os piquetes que o susten- 
tavam. 

É inexplicavel o valor e o enthusiasmo com que as nossas 
tropas correram em todos os pontos ao combate, podendo 
sômente notar-se em muitas d'ellas o honroso defeito de se 
exporem demasiadamente. As nossas baterias em todos os 
pontos da linha donde poderam descobrir o inimigo prote- 
geram os nossos ataques, e fizeram consideravel damno nas 
fileiras rebeldes. O que nós soffremos não excedeu a 80 ha- 
mens mortos, feridos ou extraviados ; a perda do inimigo de- 
via ser consideravel, não sô porque as suas massas, expostas 
ao foga das nossas haterias, deviam soffrer muito, mas por- 
que o fogo de fuzil das nossas posições, em quasi toda a 
parte superiores ás suas, havia de ser incomparavelmente 
mais efficaz.; a isto é preciso ajuntar os soldados que volun- 
tariamente se nos apresentaram, e os prisioneiros que lhe fi- 
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zemos. Assim Lodas as noticias que por diversas partes nos 
tem chegado dão a perda do inimigo de 600 a 700 homens, 
alem disso das tres bôcas de fogo, que elle apresentou do 
lado de Vallongo, destruinos-lhe completamente um reparo, 
e elle mesmo, pela muita elevação que dava às suas peças, 
destruiu outro, ficando assim reduzido a um obuz; a este 
estrago na sua artilheria deve juntar-se o que elle soffreu no 
meendio dos seus abarracamentos, na destruição das trin- 
cheiras, na demolição das casas qua abrigavam os seus pi- 
quetes, e de muros que protegiam o seu fogo. 

N'este dia, como no dia 44, os habitantes do campo cor- 
riam continnamente na maior força do tiroteio introduzindo 
gado e farinhas na cidade; este facto só por si prova com 
evidencia a confiança que elles têem" nas tropas que a defen- 
dem, no bom acolhimento com que são recebidos, e na boa 
fé com que se lhes pagam os generos que nos vêem trazer; 
delle se collige, sem que se possa duvidar, qual é o espirito 
de infelizes habitantes que gemem debaixo da oppressão dos 
rebeldes à roda desta leal cidade, e bem se infere qual será 
o desenvolvimento que tomará o espirito publico por toda a 
parte, logo que livre do jugo que o opprime, possa conse- 
guir manifestar se. 


DOCUMENTO N.º 252 


(Citado à pag. 139) 


Noticia oMcial das nperações effeituadas pelo exercito libertador por 
occasião da sortida por elle feita sobre o Padrão da Legua, em 28 
de novembro (boletim n.º 141) 


Sua magestade imperial, o duque de Bragança, comman- 
dante em chefe do exercito libertador, tinha determinado re- 
conhecer as forças do inimigo diante das linhas e sobre a sua 
esquerda, e destruir-lhe os seus meios de defeza por aquelle 
lado, por onde constava que os rebeldes se achavam em maior 
numero, e que tinham multiplicado mais eficazmente os seus 
obstaculos. 
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Para este effeito as tropas desliradas ao reconhecimento 
deviam reunir-se no Carvalhido, debaixo do commando do 
general Brito; ahi seriam divididas em duas columnas, das 
quaes a da esquerda, de que o mesmo general tomaria 0 
commando immediato, devia saír pelo caminho de Ramalde, 
e a da direita, cujo commando seria confiado ao coronel 
Queiroz, sairia ao mesmo tempo pela estrada do Padrão da 
Legua; estas duas columnas, obrando simultaneamente, de- 
viam reconhecer as posições e a força dos rebeldes; desalo- 
jal.os, se fosse possivel, dos seus acampamentos, e caindo 
sobre estes, incendial-os, destruir as suas trincheiras, ele. 
Emquanto as duas columnas atacassem de frente as posi- 
ções, entre o Padrão da Legua e Paços, e Laogil, o coronel 
Fonseca faria sair da fortaleza da Foz um destacamento que 
esclarecesse a esquerda d'este reconhecimento, e distrahisse 
a força que pelo lado de Malhosinhos pretendesse flanqueal-o, 
e ao mesmo tempo o coronel Bacon, com parte dos lanceiros 
da rainha, seguindo a estrada de Lordello, observaria os 
movimentos d'aquella força, e ligaria as operações do des- 
tacamento da Foz com os da nossa columna da esquerda, 

Ás onze horas e meia da manhã do dia 28 de novembro 
sua magestade imperial, montando a cavallo, acompanhado 
de todo o seu estado maior, se dirigiu ao sitio do Carvalhido, 
onde as columnas se formavam, e tendo-as visto desfilar nas 
differentes direcções que lhes havia deLerminado, veiu collo- 
car-se em um ponto que dominava todo o terreno da opera- 
ção projectada. | 

Era um quarto depois do meio dia quando as columnas 
desembocavam sobre aquelle terreno; o corpo ligeiro da vo- 
lumna da esquerda, commandado pelo coronel Xavier, pre- 
cipitando-se de trincheira em trincheira até ao sitio das 
Trancas, onde os rebeldes tinham o seu principal piquete, 
surprehendeu o inimigo, e pondo em fuga todas aquellas 
tropas, ffanqueou um intrincheiramento forte, com que elle 
cobria o ponto de Ramalde, desalojou-o promplamente, e 
ficou senhor da posição, que era por aquelle lado a chave dos 
seus acampamentos. 
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Entretanto uma parte da reserva, que 0 coronel Marianno 
Barroso commandava, protegendo vigorosamente este ata- 
que na esquerda dos caçadores, levava adiante de si o ini- 
migo que pretendia obstar-lbe, e ligava os movimentos da 
linha com os dos corpos, que às ordens dos majores José 
Althanasio de Miranda, e Francisco de Paula de Miranda, 
apoiavam a extrema esquerda della, e diante de quem os 
primeiros e segundos piquetes dos rebeldes surprehendidos 
fugiram, desamparando por aquelle lado as posições. 

Tal foi a velocidade com que estes movimentos se executa- 
ram, que já as nossas tropas occupavam a ponte de Ramal- 
de, quando apenas o inimigo principiava então a mostrar-se 
na altura diante dos seus acampamentos; mas o coronel Xa- 
vier, fazendo reforçar a sua tropa, atacou aquella altura; e 
emquanto os rebeldes eram forçados na direcção da baixa 
de S. Gens e da Senhora da Hora, os nossos soldados arraza- 
vam todos os parapeitos que elles haviam levantado sobre 
as estradas, e que nada fizeram valer na sua vergonhosa fa- 
gida, queimavam um armazem de viveres, incendiavam to- 
dos os abarracamentos, e o capitão do primeiro batalhão do 
regimento n.º 48 de infanteria, Antonio Basilio Garcez Palha, 
resistindo a uma força muito superior que o atacava, des- 
truia inteiramente um deposito de vinho, que ella proteniia 
porfiadamente defender. 

Emquanto isto acontecia na esquerda, a columna da di- 
reita, debaixo das ordens do coronel Queiroz, desenvolvendo 
a sua linha de atiradores, commandados pelo major José de 
Vasconcellos Bandeira de Lemos, e pelo capitão Thadeu Luiz 
de Queiroz, marchava com a mesma rapidez ao inimigo. 
O major José Antonio Pereira de Eça à testa do seu bala- 
lhão, e sustentado pela força que commandava o coronel 
Pacheco, atacou fortemente os rebeldes, e conseguin des- 
alojal-os dos seus acampamentos, e das posições em que pre- 
tendiam defendel-os, dando com isto protecção aos primei- 
ros, os quaes, commandados pelo capitão Barreiros, e pelo 
tenente Martins, incendiaram estes campos, e destruiram os 
intrincheiramentos que os cobriam, Entretanto os corpos da 
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reserva de uma é outra columna, às ordens do coronel Bar- 
roso, do major João da Cunha Pinto, e do tencnte coronel 
Williams, postados convenientemente, protegiam o ataque, 
e impunham respeito e temor ao inimigo pela attitude deci- 
siva com que occupavam as suas posições. 

Eram duas horas da tarde, e os acampamentos do Serio, 
do Padrão da Legua, da Senhora da Hora, de Ramalde, das 
Bouças e de Serra Alves, eram devorados pelas chammas; 
e ardiam com elles muitos armamentos, equipamentos, effei- 
tos de todos os generos e bagagens, que os rebeldes, com- 
pletamente surprehendidos, n'elles haviam deixado; os ran- 
chos foram lançados ao fogo, as caldeiras destruídas, grande 
quantidade de armas foram queimadas; em sumima, tudo 
quanto existia n'aquelles campos foi reduzido a cinzas, ou 
inteiramente inutilisado. Tomámos ao inimigo muitas ferra- 
mentas, fizemos-lhe 52 prisioneiros, e muitos soldados vie- 
ram espontaneamente apresentar-se, A perda que os rebel- 
des tiveram no combate, attenta a surpreza e o impeto do 
ataque, deve ter sido pelo menos de 14:000 homens, sem 
lançar conta com os que hão de ter desertado, mormente de 
milícias e voluntarios, por effeito do terror que a natureza 
do combate lhes incatin. À nossa perda foi, pouco mais ou 
menos, de 150 homens. 

O general Brito, vendo então preenchido completamente 
o objecto d'este reconhecimento, ordenou a retirada, a qual 
os nossos sustentaram em tão boa ordem, e com tal sangue 
frio, que só póde ser comparado com o ardor e bravnra com 
que haviam atacado. O enthusiasmo e valor de tão illnstres 
tropas, e dos valentes officiaes que as commandavam, é su- 
perior a todo o elogio. 

Emquanto as columnas entravam nas linhas pelas mesmas 
estradas, por onde d'ellas tinham saído, o coronel Fonseca 
seguindo o movimento, se retirava sobre a fortaleza da Foz, 
e o inimigo, que em força de 800 homens o observava n'esta 
retirada, pretendeu introduzir-se na villa, aonde incendiou 
uma casa; mas obrigado pela artilheria do forte se retirou 


às suas antigas posições. Entretanto o coronel Bacon, com os 
DOC. JO 
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lanceiros da rainha, deixava tranquillamente Lordello, e en- 
trava no Porto. 

Assim, ás quatro horas da tarde todas as nossas tropas 
estavam restituidas às suas primeiras posições, tendo espa- 
lhado o terror, a confusão, O estrago e a morte no meio de 
um inimigo ainda assombrado de tão subito revês. 


DOCUMENTO N.º 252-A 


(Citado a pag. 145) 


Decreto de 7 de dezembro de 1832, 
pelo qual D. Pedro lançou aos habitantes do Porto 
um emprestimo forçado ! 


Tendo chegado ao men conhecimento o desejo que têem 
os habitantes da heroira cidade do Porto. de concorrer com 
os seus cabedaes para levar ao fim a nobre empreza de sal- 
var a patria, e sendo effectivamente necessario contrahir um 
emprestimo para ocearrer às avnltadas despezas a que tem 
dado logar à resistencia dos sectarios da usurpação : hei por 
bem, em nome da rainha, decretar o seguinte: 

[.º Que o ministro e secretario d estado dos negocios da 
fazenda convide nominalmente por cartas a todos ós capita- 
listas, negociantes e proprietarios desta cidade, para fixar 
com cada um d'elles a quantia com que podérem concorrer 
para o emprestimo sobredito, segundo as suas faculdades. 

2.º Que a commissão que faz as vezes do tribunal do the- 
souro, creada pelo decreto de 5 de novembro corrente, re- 
ceba as mesmas quantias, e passe conhecimentos interinos, 
os quaes serão reduzidos a apolices pelo governo, e entre- 


1 Não tendo nós podido alcançar antas da impressão desta obra a 
copia do decreto de que acima se trata, e ao qual se faz referencia a 
pag. 145 do vol. 1x da 3.º epocha da nossa Historia do querra civil, aqui 
a transcrevemos para conhecimento do leitor. 
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gues aos capilalistas, negociantes e proprietarios, Ou essas 
apolices sejam de uma somma total, ou de parcellas, segundo 
a vontade dos interessados. 

».º Que 0 vencimento de um juro de 6 por cento, tenha lo- 
gar desde a data dos conbecimentos inlerinos, e que do facto 
da entrega resulte a favor dos portadores uma iraptNçia le- 
gal sobre todos os bens de raiz nacionaes. 

4.º Que fica no arbitrio do governo o pagar o sobredito 
emprestimo, ou pela venda d'esses bens, feita aos portado- 
res, ou por vendas feitas a dinheiro de contado, que seja 
exclusivamente applicado a resgatar as apolices dos portado- 
res, que não forem arrematantes d'esses bens, ou finalmente 
por outro qualquer meio de pagamento ao par, e feito por 
uma vez sómente de cada apolice antes da venda dos sobre- 
ditos bens. 

à.º Que em nenhum caso poderá o governo fazer venda 
d'esses bens, sem que o preço seja applicado ao pagamento 
do referido emprestimo, emquanto as apolices d'elle não es- 
tiverem resgatadas. 

6.º Que todas as sommas provenientes do emprestimo se- 
jam recolhidas pela mencionada commissão, e fiquem nos 
cofres della, para dali serem despendidas a favor do pro- 
gresso do grande fim de Jibertar a patria, e por ordens do 
ministerio da fazenda, e para ser finalmente impressa uma 
coma corrente da receita e despeza, que chegue ao conheci- 
mento de todos, 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda 
o tenha assim entendido, expedindo as ordens necessarias 
para que assim se execute. Paço no Porto, em 7 de dezem- 
bro de 1832.==D. Penro, Duque de Bragança == José da 
Silva Carvalho. 
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DOCUMENTO N.º 252-B 


(Uitado a pag. 148) 


Decreto pelo qual D. Pedro nonicen uma commissão do Lhesouro, 
encarregando-a de fazer um novo emprestimo 
nas ilhas dos Açores * 


Tomando em consideração o relatorio do ministro e se- 
cretario d'estado dos negocios da fazanda, hei por bem, em 
vome da rainha, decretar o seguinte: 

Artigo 4.º É creada uma commissão composta de sete 
membros, da qual será presidente o primeiro nomcado, 

Art. 2.º Esta commissão é encarregada de fazer um em- 
prestimo nas ilhas dos Açores, da quantia de 400:0005000 
réis, em moeda insulana, 

Art. 3.º Os titulos dos emprestimos contrahidos pela re- 
gencia na ilha Terceira, a saber: o primeiro, de 40:0005000 
réis, creado pelo decreto de 7 de abril de 1831; o segundo, 
de 30:0005000 réis, creado pelo decreto de 25 de junho, 
e por aviso de 1 de agosto de 1891, e o ultimo de réis 
120:0005000, contrahido na ilha de 3. Miguel, em virtude 
do decreto de 12 de setembro do referido anno, poderão ser 
tomados em metade da quantia emprestada, dando-se pelo 
total ao portador o competente titulo com o juro marcado 
n'este decreto. 

Art. 4.º As acções serão de 2009000 réis fixos cada uma, 
vencerão o juro de 5 por cento, e a amorlisação será de 2 
por cento ao anno. Às acções que se deverem amorlisar se- 
rão tiradas à sorte perante a commissão, na sala publica das 
suas sessões, 

Art. 3.º Ficam hypolhecadas ao pagamento do juro e ca- 
pital os rendimentos das alfandegas e bens nacionaes das 
ilhas, que não tiverem ainda uma applicação especial, 


1) devrelo de que aciria se Lrala, e a que se faz referencia a pag. 145 
do vol. 1v da 3.º epocha da nossa Historia da guerra civil, aqui o tran- 
screvemos igualmente. 
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Art. 6.º A commissão juntar-se-ha immediatamente em 
S. Miguel, v poderá transferir-se a qualquer das outras ilhas, 
ou toda, ou em comimissão formada Ventre us membros da 
mesma, quando as circumstancias assim o exigirem. 

Art. 7.º Acontecendo que alguns dos membros nomeados 
não possa entrar em exercicio, ou seja impedido de conti- 
nuar n'elle, a commissão nomeará provisoriamente quem o 
substitua, dando parte ao governo. 

Art. 8.º São membros d'esta commissão, o visconde de 
Bruges, o barão de Noronha, e os conselheiros Antonio Ma- 
rianno de Lacerda, sub-prefeito da comarca de Villa da Horta, 
Manuel de Medeiros da Costa Canto e Albuquerque, Jacintho 
Ignacio Rodrigues da Silveira, José Francisco da Terra Brum, 
e Duarte Borges da Camara Medeiros. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda 
o tenha assim entendido e faça executar. Paço no Porto, em 
7 de dezembro de 1832.== D. Pronro, Duque de Bragança == 
dose da Silva Carvalho. 


DOCUMENTO N.º 253 


(Citado à pag. 153) 


Sortida feita na esquerda do Douro, sobre Santo Antonio 
do Valle da Piedade 


Porto, 17 de dezembro. 

Hoje, pelas sete horas da manhã, uma força composta de 
uma parte do batalhão de caçadores n.º 3, e de destacamen- 
tos de outros corpos, atravessou 0 Douro defronte de Mas- 
sarellos, e sem que 0 inimigo se apercebesse, saltou na praia 
da quinta do Cavaco, com destino a tirar de um armazem 
da companhia, estabelecido n'aquelle sitio, 0 vinho que ali 
se achava, e de destruir o convento dos frades de Santo An- 
tonio, onde o inimigo alojava Os seus piquetes, onde se in- 
terceptavam e espancavam as pessoas que d'aquella margem 
do rio pretendiam passar para a margem direita, onde final- 
mente se lhes tomavam o que traziam, o que a todos os res- 
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peitos favorecia por aquelle lado as especulações e hoslili- 
dades dos rebeldes. 

Desembarcada a tropa, uma parte de caçadores n.º 3 esta- 
beleceu-se na cêrca do convento, e lançou os seus piquetes 
sobre a sua frente; o resto do batalhão ocecupon o caminho, 
que do sitio da ponte conduz à Santo Antonio do Valle da 
Piedade, apoiando assim o flanco esquerdo da nossa linha. 
Sobre o flanco direito, e para baixo do armazem, que se de- 
via evacuar, collocaram-se os destacamentos de caçadores 
n.º 5 e o dos volantarios da senhora D. Maria Il, e na reta: 
guarda d'estes postaram-se em reserva uma parte do con- 
tingente do regimento n.º 48, e o contingente do regimento 
n.º 6; aquelles destacamentos fechavam com os seus pique- 
tes 0 terreno semi-circular que devia servir de base à nossa 
operação. Na frente do armazem a outra parte do contin- 
gente de infanteria n.º 48, postada em reforço, se achava ao 
alcance de sustentar promptamente as tropas que necessi- 
tassem disso. 

Cada um dos nossos piquetes marchou à posição que lhe 
foi designada com o costumado sangue frio e coragem, e 
apenas ligeiramente incommodado pelos do inimigo, que 
largaram diante dos nossos, ao seu modo ordinario, as suas 
trincheiras até à crista da montanha, onde os nossos se esta- 
beleceram. Tinha já então começado a operação, e os arti- 
lheiros tinham lançado fogo ao convento; porém, ermquanto 
isto acontecia, o inimigo, desembocando em tres columnas 
de grande força, uma pela esquerda com cavallaria na frente, 
outra pelo centro, e outra pela direita, forçoso foi à nossa tropa 
largar as posições, e retirar-se sobre o ponto do embarque. 

Aqui os barqueiros do Douro, amedrontados pelos tiros 
de fuzil, que os rebeldes faziam do terreno superior ao arma- 
zem, do qual nunca ousaram descer, desampararam as bar- 
cas, e diflicultaram com isso a ultima parte da passagem, a 
qual comtudo se conseguiu concluir depois completamente. 
Em todo este tempo as nossas baterias da margem direita 
protegiam com a maior eflicacia, e com grande prejuizo dos 
rebeldes, as nossas operações e movimentos, 
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Apesar de que uma força não menor de 6:000 homens não 
permittiu que concluissemos inteiramente o projecto inten- 
tado, comtudo chegaram à margem esquerda do rio sessenta 
pipas de vinho, algum azeite, algum milho, gados e outros 
objectos, e ficou reduzido a cinzas o convento, que pelos 
motivos já indicados não devia continuar a existir. 

Escrevendo isto ainda ao som da artilheria, não podemos 
saber “ao justo qual foi a nossa perda, a qual comtudo sabe- 
mos que não excedeu a 50 homens, entre mortos, feridos e 
extraviados. Não podemos tão pouco conhecer a do inimigo ; 
mas attendendo ao effeito que os tiros bem ajustados da 
nossa artilheria forçosamente haviam de produzir sobre as 
suas IDassas, devia semduvida ser muito maior que a nossa”, 


DOCUMENTO N.º 253-A 
(Citado a pag. 169) 


Decreto pelo qual D. Pedro ordenou que os dinheiros encontrados 
nas administrações dos tabacos nas ilhas dos Açores 
fossem mandados para o Porto 


Exigindo as actuaes e apuradas circumstancias, que para 
se fazer face às enormes despezas que pesam sobre a fazen- 
da publica com a sustentação do exercito e esquadra liber- 
tadora, se lance mão de todos os recursos que a nação offe- 
rece; é achando-se providenciada, pelo decreto desta data, 
a applicação que o de 9 de julho ultimo den ao liquido pro- 
ducto do tabaco, o qual por agora fica suspenso até ao fim 
Veste corrente mez e anno; hei por bem, em nome da rai- 
nha, decretar: 

Que o recebedor geral da provincia dos Açores passe, logo 
que este receba, a inspeccionar todas as administrações da 


1 A sortida de que acima se dá noticia foi tão desastrada, que d'ella 
se não fez boletim, publicando-se na Chronica do Porto o que superior- 
mente se |, como artigo do redactor. Nº'ella perderam os constitucio- 
naes 74 homens, entre mortos, feridos e extraviados. 
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tabaco existentas nas mesmas ilhas, remettendo immediala- 
mente com a segurança necessaria para o lhesouro publico 
desta cidade o producto do referido genero, que se Liver 
apurado até ao fim d'este mcz; e tomando contas aos acluaes 
administradores, proceda contra os que achar em falta, na 
conformidade das leis, demittindo-os logo, « provendo no lo- 
gar destes os que merccerem sua inteira confiança, dando- 
me parte do resultado de tão importante diligencia. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço no Porto, em 
8 de dezembro de 1832. =D. Penno, Duque de Braganca — 
José da Silva Carvalho. 


DOCUMENTO N.º 254 


(Citado a pag. 4) 


Carta dirigida de Inglaterra por Luiz da Silva Mousinho de Mbuquer- 
que a Bernardo de Sá Nogueira, queixando-se da mudança de mi- 
nisterio, que tinha havido no Porto em 42 de janeiro de 1833 


Londres, 19 de janeiro de 1833. 

Meu amigo do coração. — O marquez de Palmella teve la 
dias um forte catarrho, que o obrigou a guardar a cama, € 
ao qual sobreveiu um ataque de gotta, de que se acha feliz- 
mente já convalescente ; isto o impede de escrever-lhe hoje, 
e eu 0 faço em seu logar para remelter a v. ex.* a traducção 
de uma carta, que elle marquez recebeu do capitão Napier. 
Della verá v. ex.º* as idéas do dito capitão, e fará da dita 
carta o uso que lhe parecer conveniente, 

Parece-me que o plano por elle proposto é inteiramente 
impraticavel, attentas as nossas circumstancias; mas, pela 
carta verá v. ex.* a boa disposição em que se acha aqmelle 
benemerito official, e talvez entre as idéas que expende al- 
guma se poderá encontrar que seja util ao serviço. 

Até aqui o que diz respeito a cousas publicas; agora, po- 
rém, convem que eu falte, na qualidade de amigo velho, e 
sem rebuço. 
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V. ex.” for testemunha da repugnancia com que en deixei 
o Porto na crise arriscada da minha saída, e quão longe es- 
tava eu então de pensar quaes seriam as consequencias d'esta 
saída, e que escolhas se fariam poucos dias depois para 0 
conselho. Oxalá! E ninguem o deseja mais que eu, que à 
honra e a patria não tenham que soffrer por tal causa, À falta 
de contemplação com as virtudes privadas na escolha dos 
homens publicos é sempre fatal, é Lanto mais quando o in- 
leresse principal dos governos é de conciliar a opinião; € ra- 
ras vezes os talentos e a auctoridade podem supprir a probi- 
dade e a honradez; porém, eu já lavei minhas mãos, e desde 
o momento em que conheci o collegio, não quero mais ser 
colegial. 

Esta perda é pequena, se bem que nas crises alguma cousa 
tenha feito para bem do meu paiz, e alguns exemplos tenha 
dado que têem tido influencia no presente, e talvez a venham 
a ter no futuro; porém, o que eu não sei como v. ex.* pôde 
tolerar, é que dois antigos collegas e amigos de v. ex.*, coma 
O marquez e eu, comecem a ser insultados em um jornal re- 
digido sob os auspícios de quatro peralvilhos atraiçoados e 
perfidos, e que se façam declamações contra aquillo mesma 
que se pediu e se desejou, contra aquilio que só pôde sal- 
var a nação porlugueza dos males variados que a ameaçam. 

A linguagem da sua Chronica, e até dos oficios do sr. Freire 
(creatura para mim de eternas luminarias), não me affron- 
ta, porque um dia virá em que en me desafironte dPesses 
peralvilhos pela maneira que pessoalmente me compete; 
mas alllige-me pelo meu companheiro, e pelo interesse da 
causa da rainha. E foi para ter em um papel do governo uma 
similhante lingu:gem, que v. ex.* tomou 0 trabalho de se pôr 
de acordo com esses velhacos sobre a politica que devia se- 
guir-se; veja lã o resultado do acordo, e creia meu amigo 
que por mais chimica que estude, por mais que tente a via 
humida e a secca, ha substancias que nunca podem amalga- 
mar-se, nem ligar-se, e que repugnam à união, e taes são a 
honra e a virtude, com a deshonestidade e ambição ignobil 
dos cargos, e suas sequencias. O que eu sinto é que o nome 
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do meu amigo Bernardo de Sá, symbolo da delicadeza e da 
honra, figure n'uma lista de nomes como aquella em que ora 
se acha. 

É livre, porém, a cada um pensar e obrar como entende 
justo, e bem longe estou de querer influir 0 espirito de v. ex.*, 
mas eu faltaria à franqueza de amigo, se lhe não desenvol- 
vesse a minha opinião fria é desapaixonada, pois tenho dado 
à minha bilis todo o tempo de acalmar-se. 

Ignoro se o intervallo entre a convalescença do marques, 
e a chegada das respostas de Caning me permittirá ir a Paris 
para ver a minha familia, que ali chegou, é que se recom- 
menda au meu amigo. 

Adeus. Seu devéras amigo obrigado. = Albuquerque. 


DOCUMENTO N.º 255 


(Uitado a pag. 176) 


Instrueções dadas aos plenipotenciarios conde de Funchal e Luiz An- 
tonio de Abreu e Lima, para tratarem junto do governo inglez de 
um armistício des belligerantes do Porto, e de uma plena pacifica- 
ção do reino de Portugal 


Officio expedido do Porto pelo ministro da gmerra, 
Agostinho José Freire, 
ao conde do Funchal, cm 11 do janeiro de 1833 


Kl.”º e ex.”º sr. — Tenho a honra de transmittir a v. ex. 
inclusas, não só as copias authenticas do alvará e decretos 
d'esta data, pelos quaes sua magestade imperial houve por 
bem exonerar da missão extraordinaria de que se achavam 
encarregados junto das córtes de Londres, Paris e Madrid, 
o marquez de Palmella, Luiz da Silva Mousinho de Albuquer- 
que, e Filippe Ferreira de Aranjo é Castro, mas tambem o 
alvará e copia do decreto pelos quaes 0 mesmo augusto se- 
nhor se digna de encarregar a v. ex.*, e à Luiz Antônio de 
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Abreu e Lima, de tratar perante os mencionados governos, 
ou quaesquer, dos interesses de sua mageslade lidelissima, 
a senhora D. Maria II, e da nação portugueza, segundo as 
instrucções juntas, que são as identicas, que haviam sido da- 
das aos antecedentes negociadores, devendo v. ex.* reclamar 
logo sobre quaesquer actos, praticados alem das mesmas 
instrucções, que constituíam a unica norma e medida dos 
seus poderes. 

Sua magestade imperial manda lembrar a v. ex.º? que no 
caso de ser imposta uma suspensão de armas a ambos às 
partidos, de nenhuma maneira se entenda, que esta fóra re- 
querida por sua magestade imperial, mas sómente por a In- 
glaterra assim o julgar conveniente a bem da humanidade, 
na certeza de que o mesmo augusto senhor a não aceitará de 
outra qualquer fórma, 

Tenho a satisfação de acrescentar que sua magestade im- 
perial me manda dizer a v. ex.* que confiadamente espera 
do seu zêlo, lealdade, honra e patriotismo, 0 cabal desempe- 
nho das ponderosas funeções que é servido commetter-lhe. 

Deus guarde a v. ex.?, ele, == Agostinho José Freire. 


Instrucções para os nlenipotenciarios 
nomeados para tratar de um armisticio e paciicação 
da nação portugueza 


Paço no Porto, 41 de janciro de 1833. 

O objecto da missão dos plenipotenciarios que sua mages- 
tade imperial, o duque de Bragança, agora nomeia, é prati- 
car os maiores esforços para conseguir a immediata inter- 
venção da Inglaterra, só, ou conjunctamente com a França, 
ou com à França e Hespanha, ou finalmente com as cutras 
grandes potencias, se assim parecer inevitavel, a fim de pôr 
tormo à guerra civil que assola Portugal. 

Para obter este objecto é indispensavel que se imponha 
desde logo uma suspensão de armas aos dois partidos belli- 
gerantes em Portugal, e que a contenda possa depois termi- 
nar-se pacificamente por uma negociação, em que interve- 
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nham como mediadores, on como arbilros o governo, ou 
governos acima mencionados. 

As principaes rasões allegadas para se obter a interven- 
cão parecem ser a impossibilidade já quasi reconhecida de 
que um dos dois partidos destrma completamente 0 entro 
por meio da guerra, a duração que esta já tem tido, e a bar- 
baridade que haveria em a deixar continuar. 

Se conjunetamente com o armistício se podêr obter 0 re- 
conhecimento da rainha, a saida do infante D. Mignel, com as 
condições que se estipularem, ou uma promessa dPestes oh- 
jectos, ou algum signal tendente a esse lim, será este o pri- 
meiro desiderandum, e merecerá ser comprado à custa de 
grandes sacrificios, no caso de serem requeridos, entrando 
n'este numero até mesmo alguma cessão de territorio, que 
não seja no continente da Europa, ou ilhas dos Açores. 

No caso, porém, de se não poder conseguir este primeiro 
desiderandum, o que immediatamente deve solicitar-se é, 
pelo menos, o armistício, para negociar-se por intervenção 
da potencia, ou potencias designadas, sem a menor referen- 
cia antecipada, directa ou indirectamente, ao reconhecimento 
do senhor infante D. Miguel. 

Os plenipotenciarios não poderão annuir a condição algu- 
ma, que implique um tal reconhecimento, nem tão pouco à 
idéa do futuro casamento da rainha com seu tio. 

No caso de ser proposta pelas potencias qualquer altera- 
ção na carta constitucional portugueza, declararão os pleni- 
potenciarios não poder aceital-a como obrigatoria, sem que a 
nacão reunida em côrtes a approve. 

Divide-se, portanto, a negociação em duas partes: 

1.º Conscguir immediatamente o armistício, com quaes- 
“quer condições, que não impliquem o reconhecimento imme- 
diato, ou futuro do senhor D. Miguel, ou o seu casamento com 
a rainha, 

2,2 Annunir às bases de uma pacificação geral da nação 
portugueza, debaixo da intervenção, ou arbitragem das po- 
tencias designadas, com tanto que seja reconhecida a rainha, 
garantindo-se-lhe o throno, segundo os tratados existentes, 
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ou por meio de um novo tratado, que não proponha o casa- 
mento da rainha com seu tio, nem se ponha em pratica alte- 
ração alguma, que as potencias julguem dever fazer-se na 
carta, sem que a nação reunida em córtes a aceite. 

Quaesquer proposições, alem das que ficam ditas, que 
possam ser feitas depois de obtido o armistício, serão toma- 
das ad referendum pelos plenipotenciarios. 

Sendo os plenipotenciarios nomeados o conde do Funchal, 
e Luiz Antonio de Abreu e Lima, o primeiro d'elles, e na sua 
falta o segundo, será encarregado de tratar directamente com 
os ministros estrangeiros; mas para a validade de qualquer 
tratado definitivo exige-se a assignatura de ambos os pleni- 
potenciarios, = Agostinho José Freire. 


DOCUMENTO N.º 256 
(Cilado a pag. 202) 


Noticia oflicial da sexta sortida, feita sobre o monte do Crasto 
e estrada de Mathosinhos, no dia 25 de janeiro de 15893 
(Boletim n.º 12) 


Porto, 26 de janeiro de 1839. 

O marechal-major general do exercito libertador saiu hon- 
tem, à uma hora da tarde, à frente de uma força de 1:200 a 
1:300 homens de infanteria, & peças de artilheria, 60 lancei- 
ros e 20 guias. 

Tendo por objecto examinar as forças do inimigo pelo lado 
de Malhosinhos, o marechal se dirigiu com a referida força 
pelo camiuho de Lordello às alturas do Pastelleiro, e fez vc- 
cupar, em frente de 8. João da Foz, as posições que cobrem 
o Pharol, depois de haver feito expulsar d'ellas os postos 
inimigos. Dispostas assim us suas Lropas, o marechal devia 
esperar, para continuar o seu movimento do lado do mar, 
que os navios de guerra, destinados a concorrer n'esta em- 
preza, se approximassem da costa fronteira ao monte do 
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Crasto, como tínha sido convencionado com o vice-almirante 
Sartorius; mas ao princípio uma completa calmaria, e depois 
um vento contrario fizeram” com que o vice-almirante se 
achasse na maior dificuldade para tomar posição sobre a li- 
nha de operações, e esta demora inesperada, de pouco mais 
ou menos duas horas, deu ao inimigo tempo de fazer mar- 
char as suas forças de diversos acampamentos para reforçar 
o ponto atacado. Com effeito, tendo-se achado dentro de 
pouco tempo 7:000 a 8:000 homens em frente dos nossos 
tres batalhões, foi necessario todo o valor dos nossos bravos 
soldados para se sustentarem em suas respectivas posições 
contra forças que chegavam successivamente do centro das 
linhas inimigas sobre a direita da nossa força, que se achava 
engajada em fogo com o projecto de nos cortar. 

O) monte do Crasto foi atacado e tomado pelas nossas tro- 
pas com a maior intrepidez às quatro horas da tarde, apenas 
dois navios de guerra poderam postar-se no logar conve- 
niente. Aquella posição foi conservada, queimadas e des- 
truidas as obras, que o inimigo ali tinha feito construir, e 
este brilhante golpe de mão foi executado n'um momento, e 
com a maior impetuosidade, retirando-se 0 inimigo, ou antes 
fugindo a toda a pressa, e na maior desordem. 

Sobre a direita em frente da Casa do Pastelleiro o inimigo 
fez os maiores esforços para tornear a nossa direita, e apo- 
derar-se do caminho do Porto; mas elle foi repellido por 
differentes vezes, atô se abrigar detrás dos seus intrinchei- 
ramentos; e depois das oito horas, havendo duas que tinha 
cessado o fogo, quando o marechal o ordenou, as tropas vol- 
taram pelo mesmo caminho de Lordello para as posições 
que occupavam antes de começar-se este movimento; e o 
mesmo praticaram então as tropas que tinham tomado o 
monte do Crasto, e o acampamento do inimigo entre Matho- 
sinhos e aquella posição, voltando para as em que se acha- 
vam na Foz c proximidades. 

A perda do inimigo foi muito consideravel; informações 
obtidas por boas vias a fazem subir a mais de 600 bomens 
mortos e feridos. A nossa consistia em 18 mortos € 98 feri- 
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“dos, comprehendendo-se 6 officiaes no numero dos feridos, 
e 2 no dos mortos. 

Durante Lodo aquelle glorioso combate, o marechal Leve 
occasião de observar pessoalmente a intrepidez e bravura, 
que tanto caracLerisam nossos valentes guerreiros, e de cer- 
Lificar-se que com taes tropas não póde tardar o completo 
triumpho da liberdade sobre o despotismo. 


DOCUMENTO N.º 257 


(Citado à pag. 253) 


Ataque feito a Lordelo, e Casa do Pastelleiro, 
pelas tropas miguelistas, no dia 4 de março de 1833 
(boletim n.º 43) 


Sua magestade imperial, o duque de Bragança, comman- 
dante em chefe do exercito libertador, convencido da neçes- 
sidade de defender a todo o custo a bella posição da Casa do 
Pastelleiro, a fim de segurar quanto possivel fosse os meios 
de desembarque em S. João da Foz, deu as suas ordens a 
s. ex.” o marechal major general, o qual depois de ter reco- 
nhecido o terreno, determinou as obras de fortificação *, que 
deveriam fazer-se neste ponto, e encarregou da execução 
d'ellas o marechal de campo conde de Saldanha. Este official 
general desenvolveu tanto zélo e actividade na conclusão 
destes trabalhos, quanta habilidade e coragem mostrou em 
defendel-os. 

Da quinta do Salabert até Lordelto, da casa do Pastelleiro 
até Nossa Senhora da Luz, n'este largo espaço em que nada 
existia ha dez dias, pôde o general Saldanha repellir no fim 
d'elles todos os esforços do exercito inimigo. 


t Estas obras foram feitas por arbitrio deliberativo do geral Salda- 
nha, o qual por meio d'ellas prestou o mais importante serviço militar 
da sua carreira á cansa liberal, 
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Do dia 3 para o dia 4 o marechal major general, tendo ra- 
são de acreditar que seriam atacados, fez prevenir os gene- 
raes, e tomou as suas disposições em consequencia. Com 
elfeito, no dia 4 ao romper da manhã, o inimigo se apresen- 
tou em toda a linha, dirigindo um falso ataque sobre as li- 
nhas do Porto. Este engano cra demasiadamente grosseiro 
para induzir em erro o official ainda menos experimentado. 
O general Saldanha, que commandava os postos exteriores 
sobre a nossa esquerda, tomou imediatamente as disposi- 
ções seguintes : 

O coronel Pacheco foi encarregado de defender o reduclo 
do Pinhal, à esquerda do Pastelleiro; com um batalhão do 
regimento de infanteria n.º 40, debaixo das ordens do major 
Carneiro, e com o primeiro batalhão de marinha, comman- 
dado pelo coronel Osorio. 

O major Cabral, commandando infanteria n.º 3, defendia 
com uma porção do seu regimento a posição «a casa do Pas- 
telleiro. A flecha que liga estas duas obras estava oecupada 
por um piquete forte de dois destacamentos do terceiro e do 
decimo. 

O coronel Fonseca, governador do castelo da Foz, tinha 
feito ocenpar, em consequencia das ordens do general conde 
de Saldanha, a posição da Luz pelo primeiro batalhão movel 
commandado pelo major Rangel. 

A communicação entre o Pastelleiro e Lordello foi con- 
liada ao bravo major Shaw, tendo debaixo das suas ordens 
um destacamento escocez, e os voluntarios inglezes conheci- 
dos pelo nome de Rifle-men. 

Lordelo estava occupado por um batalhão do regimento 
de infanteria n.º 9. 

Ao romper do dia o inimigo lançou uma nuvem de atira- 
dores sobre a primeira linha das nossas forlificações ; o ge- 
neral Saldanha prohibiu que se respondesse ao fogo que elles 
faziam. Aquelles atiradores eram seguidos por destacamen- 
tos fortes, que precediam as suas columnas, as quaes se di- 
rigiam com fileiras unidas para o ataque das obras. Estas 
columnas marcharam com algum vigor contra as posições de 
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Lordello, da casa do Pastelleiro, do Pinhal, e sobre os pon- 
tos de comunicação entre estas posições. Ao mesmo tempo 
outra columna se dirigia entre a posição do Pinhal é Nossa 
Senhora da Luz; e emquanto uma companhia do regimento 
n.º 3, debaixo das ordens do capitão Moniz, sustentado por 
duas companhias de n.º 10, às ordens do major Magalhães, 
carregava vigorosamente à baioneta esta columna, O inimigo 
recebido à queima-roupa pelas nossas bravas tropas, juncava 
o terreno com os seus mortos, os quaes caiam por efeito das 
nossas baionetas, do fogo da nossa mosquetaria, e da metra- 
Hha que lançavam as peças das nossas posições. 

Um punhado de escocezes, eos Rille-men do major Shaw, 
com um destacamento de caçadores n.º 12, às ordens do co- 
ronel Queiroz, repelliu com a maior intrepidez os ataques, 
que o inimigo excculava diante dos seus intrincheiramentos, 
dirigindo em todos os pontos sobre as nossas tropas um vi- 
vissimo fogo. 

Debalde pretenderam os officiaes rebeldes fazer tornar à 
carga os seus soldados; o sangue frio com que os nossos 
bravos os esperavam os enchia de Lerror; os foguetes incen- 
diarios lançados do forte de Nossa Senhora da Luz, e a arti- 
lheria do Pastelleiro completaram a total derrota d'estes es- 
teios do usurpador., 

Assim se concluiu este ataque, em que tiveram parte 
10:000 rebeldes contra 1:400 dos nossos sómente, visto 
que nenhuma das reservas teve occasião de entrar em fogo; 
tal foi a valentia e a coragem com que aquelles poucos bra- 
vos se bateram ! 

O exercito libertador perdeu dois officiaes: o coronel Pa- 
checo, ferido desde o principio da acção, não quiz desampa- 
rar o seu posto; mais 10 olliciaes foram feridos levemente ; 
tivemos 13 soldados mortos e 34 feridos. Assim os ofliciaes, 
como os soldados, todos rivalisaram de coragem e de bra- 
vura neste glorioso combate. 

O general Saldanha cita com elogio o modo por que se 
houveram o coronel Menezes, de infanteria n.º 9; o major 


Cabral, commandante do n.º 3; o coronel Queiroz, de caça- 
Doc. Sl 
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dores n.º 12; o coronel Fonseca, governador da Foz; o co- 
ronel Serra, do real corpo de engenheiros; o major Shaw, 
commandante dos escocezes ; o coronel Osorio, commandante 
do batalhão do Minho ; o major Rangel, commandante do pri- 
moiro movel; o major Barros Lobo, commandante da arli- 
lheria; o major Lima, governador da Luz; o major G. Paalel 
Cameron, do bravo corpo dos escocezes ; o capitão dos Riflo- 
men, Phcland; o major Carneiro, de n.º 40; e o tenente de 
caçadores, Joaquim Francisco de Moraes, empregado às or- 
dens do coronel Serra. 

O major graduado, Mendonça David, ajudante de campo 
de s. ex.*, o marechal major general, que ha dias fez as 
funcções de chefe do estado maior do general Saldanha, c o 
outro ajudante de campo do mesmo marechal, o capitão de 
engenheiros Barreiros, o qual foi encarregado da direcção 
dos trabalhos, tiveram ambos uma gloriosa parte n'este com- 
bate. 

Os ajudantes de campo do general, conde de Saldanha, o 
major graduado D. Fernando do Almeida; o tenente Jorge 
Wanzeller; o capitão de milícias, Joaquim Carlos Fernandes 
do Couto; e o tenente D. Miguel Ximenes, que servem no 
estado maior do general como volantarios, corresponderam 
à honrosa confiança que o conde de Saldanha n'elles tem. 
O capitão Solla, addido ao estado maior, conduzindo à carga 
uma companhia de infanteria n.º 3, teve o seu cavallo morto. 

O major graduado, Magalhães, de infanteria n.º 10; o ca- 
pitão Moniz ; o tenente Veiga, de n.º 3, e o tenente E. Smilh 
Borough, dos escocezes, houveram-se de um modo tão dis- 
tincto, que mereceram ser particalarmente recommendados 
á benevolencia de sua magestade imperial. 

O modo por que se conduziu v segundo tenente de arti- 
lheria, José Victorino Damazio, é superior a toda à expres- 
são; tendo sido atravessado por uma bala, apenas se lhe fez 
a primeira cura, voltou ao seu posto, tornou a tomar o com- 
mando da sua peça, e só à força de repetidas ordens expres- 
sas consentiu em retirar-se. 

O cirurgião mór da segunda divisão, Queimado, distin- 
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guiu-se pelo cuidado com que tratou os Feridos, & com que 
dirigiu aquelle serviço. 

O general conde de Saldanha deu os maiores agradecimen- 
tos ao intendente militar em chefe Vallade, o qual, emquanto 
durou a acção, duas vezes se lhe apresentou, e tomou todas 
as medidas convenientes para que nada faltasse no serviço 
da sua administração. 

S. ex.*, o sr. marechal, terá a maior satisfação em levar à 
presença de sua magestade imperial, o duque de Bragança, 
os nomes de muitos ofliciaes, officiaes inferiores e soldados 
que pela sua coragem têem direito à consideração do mesm o 
augusto senhor. 

A perda do inimigo deve ter sido consideravel; 300 cada-. 
veres deixados em roda das nossas posições, o numero dos 
que vimos que o inimigo levou, a quantidade ainda maior 
dos feridos que elle pôde retirar, faz crer que teve mais de 
4:500 homens fóra do combate. 

Desde as tres até às nove horas da manhã tinha o inimigo 
dirigido sobre a Serra o fogo de todas as baterias, que po- 
dem descobrir aquella posição, e continuou toda a noite até 
ao dia 4 pelo meio dia. Mais de mil bombas, ou balas, lançou 
contra aquella posição. Ás oito horas da manhã saiu o ini- 
migo do campo das Caravelas, & se dirigiu para a igreja de 
S. Christovão, e tomando depois o caminho de Quebrantões 
pelo Pinhal, se approximou do muro da cerca. Pouco antes 
das nove horas outra columna saiu do mesmo campo, e se 
dirigiu pelo lado da Fervença em frente da direita; pouco 
depois formou-se uma linha de atiradores ao longo do muro, 
e rompeu o fogo. 

O general Torres ordenou à tropa que não atirasse; mas 
fez começar o fogo de artilheria sobre as reservas do inimi- 
go, que se descobriam ao longo de um muro junto de S. Chris- 
tovão, e do lado da Fervença. Immedialamente o fogo dos 
atiradores cessou ; as reservas reliraram-se, e não apparece- 
ram mais. Foram feridos por esta occasião 1 official, 3 sol- 
dados da guarnição, e 2 trabalhadores. 
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DOCUMENTO N.º 258 


(Citado a pag. 271) 


Tomada do monte das Antas peles conslitucionaes 
em 24 de março de 1833 
(boletim n.º 14) 


Sua magestade imperial foi informado de que o inimigo, 
não obstante a inutilidade das suas passadas emprezas, me- 
ditava comtudo tentar ainda a sua má fortuna, e dirigir mais 
um ataque contra as nossas posições. Era sabido que para 
isso tinha o inimigo tomado medidas de prevenção; que linha 
feito construir de fachina parapeitos volantes, carregar car- 
ros com escadas de mão, e determinar outros preparativos 
similhantes, os quaes devendo ser-lhe perfeitamente inuteis 
na occasião, lisonjcava-se elle ao menos, que poderiam ser- 
vir-lhe para animar a moral dos seus soldados, que reco- 
nhece cada dia mais abatida. 

Era sabido por sua magestade imperial, que as forças do 
inimigo iam ser augmentadas por tropas que a toda a pressa 
tinham marchado de Lisboa, a fim de supprirem até certo 
ponto as perdas que o seu exercito tem sofírido em todos os 
combates, e que os generaes inimigos esperavam achar nas 
novas tropas o alento e enthusiasmo, que não se encontra nos 
soldados que até aqui commandavam. 

Sua magestade imperial, tranquilo sobre a defeza da nossa 
esquerda, pelas obras que ali se haviam construido, tinha or- 
denado que se fortificasse na nossa direita à posição das An- 
tas, até então oecupada sômente pelos nossos piquetes ; esta 
obra tinha começado na noite do dia 23. Pelas onze horas da 
manhã do dia 24 o tenente general duque da Terceira, pri 
meiro ajudante de campo de sua magestade imperial, e com- 
mandante da primeira divisão do exercito libertador, reco- 
beu parte que 0 inimigo, em força de 2:000 à 3:500 homens, 
fazia um movimento sobre as alturas para o lado da nossa 
direita, € parecia propor-se a atacar e destruir aquella obra 
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apenas começada. Em consequencia d'esta communicação, 
dirigindo-se logo aquelle general ao ponto atacado, achando- 
se já então os piquetes engajados no fogo contra forças mui 
superiores do inimigo, deu as suas ordens para que as tro- 
pas, que guarneciam o primeiro e segundo districtos, estives- 
sem promptas a operar, se fosso necessario, 

Emquanto isto so passava, O inimigo tinha reforçado con- 
sideravelmente 0 ataque, e os nossos piquetes avançados, 
obrigados a retirar-se sobre as suas reservas, Linham vindo 
tomar posição mais perto da linha, Esta circumslancia facili- 
tou ao inimigo a oecasião de derribar as poucas pipas que já 
se achavam collocadas, e de entulhar precipitadamente uma 
escavação de 3 ou 4 braças de terreno, que devia servir para 
o fosso da obra projectada. | 

Sua magestade imperial, que apanas recebeu a communi- 
cação, se tinha dirigido às linhas, acompanhado de s. ex.º, o 
marechal major general, e de todo o estado maior, compre- 
hendeu desde logo que aquella tentativa contra as obras era 
apenas um pretexto, e que a força desenvolvida pelo inimigo 
sobre a nossa direita era uma diversão destinada a favorecer 
um ataque verdadeiro sobre a nossa esquerda, é por conse- 
quencia uma repetição do projecto do dia 4. Esta idéa foi 
promptamente confirmada, porquanto o inimigo bem de- 
pressa rompeu o fogo de Lodas as suas Daterias sobre os 
dilferentes pontos da nossa extrema esquerda, desmascaran- 
do com isso O seu projecto. que elle suppunha ter até ali ha- 
bilmente disfarçado. Ao mesmo tempo o general conde de 
Saldanha, commandante de todas aquellas posições, partici- 
pou a s. ex.” o marechal major general, que o inimigo co- 
mecava a sair dos seus intrincheiramentos em tres colum- 
nas; forçoso foi então observar a marcha d'aquelle ataque 
na esquerda, entretendo na direita o fogo dos atiradores ini- 
migos, cujas columnas de reforço, receiando exporem-se ao 
logo das nossas baterias, não ousavam adiantar-se das suas 
primeiras posições. 

Eram Lres horas da tarde quando o general conde de Sal- 
danha fez constar que as columnas, que havia annunciado, 
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tendo-se dirigido a passo accelerado sobre o reducto do Pi- 
nhal, que defendia o coronel Torres com parte do regimento 
n.º 6, do seu commando, aquelle ataque fôra vigorosamente 
repellido, com muila perda do inimigo, e que a resistencia. 
de tal modo o amedrontára, que apesar de repetidas ordens 
e esforços dos seus officiaes, a tropa não ousára atacar de 
novo; que entretanto outra columna tentára dirigir-se ao 
Pasteleiro; porém, que exposta, desde o momento em que 
se mostrou ao nosso fogo de artilheria e dos foguetes de 
Congrêve, não chegára a effeituar o seu ataque, e fugira em 
completa desordem. 

Inutilisado assim o projecto do inimigo sobre as nossas 
posições da esquerda, ordenou sua magestade imperial im- 
mediatamente a s. ex.?, o marechal major general, que fizesse 
pecupar a posição das Antas. 

Apenas n general duque da Terceira recebeu as ordens 
de sua magestade imperial, fez destacar duas columnas ; 
a primeira, composta de um destacamento de infanteria 
n.º 9, commandado pelo coronel graduado, Manuel Joaquim 
de Menezes; de outro do regimento de infanteria n.º 40, 
commandado pelo major José Carneiro Vaz de Carvalho, e 
de um batalhão do segundo regimento da brigada real da 
marinha, commandado pelo major Brownson. 

Esta colamna, ás ordens do brigadeiro Schwalback, saindo 
pela estrada de Vallongo, devia atacar a esquerda da posi- 
ção que 0 inimigo occupava em maior força, e cortar a com- 
municação d'esta com a que elle tinha à esquerda da mesma 
estrada. Entretanto outra columna, commandada pelo coro- 
nel graduado, Francisco Xavier da Silva Pereira, devia com- 
binar os seus movimentos com aquella primeira, atacando, 
pela direita do inimigo, a posição das Antas. 

Esta segunda columna era composta do primeiro batalhão 
do primeiro regimento da brigada real da marinha, do com- 
mando do major Sadler ; de um destacamento do regimento 
de infanteria n.º 3, commandado pelo capitão José Antonio 
da Silva Araujo, e de outro pequeno destacamento do bata- 
ihão de caçadores n.º &. 
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O coronel Xavier atacou intrepidamente a posição, a qual 
o inimigo abandonou logo; sendo, porém, mais fortemente 
apoiado pelas suas reservas, voltou à carga, e umas e outras 
tropas disputaram vivamente o terreno, no qual foi ferido 
muito gravemente o major Sadler, official de grande mere- 
cimento. Emquanto isto acontecia, a columna do brigadeiro 
Schwalback atacava impetuosamente, e desalojava O inimigo 
da sua esquerda; e este ataque, conduzido com o melhor re- 
sultado, restituiu à columna, que operava pela esquerda, a 
vantagem que ella (ão vigorosamente havia disputado. 

Desde esse momento forçoso foi ao inimigo, rechaçado nas 
suas posições, retirar-se com precipitação aos seus intrin- 
cheiramentos, e deixar restabelecer os nossos piquetes alem 
de todas as posições que d'antes occupavam. A este tempo 
desfilaram tres esquadrões de cavallaria inimiga, que pare- 
cia quererem ameaçar a columna do brigadeiro Schwalback, 
e então 80 lanceiros, commandados pelo major D. Antonio 
de Mello; 30 ofliciaes do corpo de guias, commandados pelo 
tenente Matheus Caldeira; e 28 voluntarios nacionaes de ca- 
vallaria, commandados pelo major Simão Infante de Lacerda, 
tomaram com a maior rapidez a conveniente posição, para 
se oppor a qualquer projecto da cavallaria inimiga, a qual se 
contentou em tomar formatura, e continuar a ser especla- 
dora indiferente da vergonhosa fuga da sua infanteria. 

Ao mesmo tempo em que tentou o ataque das Antas, li- 
nha o inimigo prolongado sobre a sua direita uma linha de 
atiradores, na intenção de proteger aquelle ataque, distra- 
hindo com isso a nossa attenção, e procurando entreter por 
aquelle meio as nossas forças mais proximas ao ponto ata- 
cado; porém, um piquete nosso, commandado pelo capitão 
Coutinho, do regimento de voluntarios da rainha, combinado 
com os movimentos de outro piquete do regimento de infan- 
teria n.º 10, às ordens do tenente Moraes, carregou o ini- 
migo alem da Casa Negra, desalojou-o d'aquelle ponto, no 
qual se estabeleceu, e collocou na Casa Amarella, na frente 
delle, as suas avançadas. 

Era ao cair do dia; nós estavamos inteiramente senhor es 
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de todas as posições, e o inimigo havia sido forçado a reco- 
ler-se aos seus intrincheiramentos, donde devia estimar 
muito não ter saido, 

O tenente general duque da Terceira, conficando 0 com- 
mando do primeiro e segundo districto da linha ao tenente 
general Stubbs, Linha saido em campo com as columnas de 
ataque, e com ellas se havia conservado até ao fim d'elle; 
e depois de ter designado as tropas, e dado as mais provi- 
dencias que julgou necessarias para segurar a posição das 
Antas, logo que foi noite se retirou com o resto da força que 
havia operado. 

O general duque da Terceira desenvolveu n'esta occasião 
toda a pericia militar, e o estremado valor e sangue frio que 
tanto o distingnem. Sua magestade imperial, e o marechal 
major general, testemunhas do comportamento d'este gene- 
ral, fazem o devido elogio, que merece a sua intelligencia 

O ex."º ministro da guerra, Agostinho José Freire, e O 
es"? ministro da marinha, Bernardo de Sá Nogueira, que- 
rendo animar com a sua presença os movimentos da nossa 
tropa, sairam das linhas, e na frente della a acompanharam 
nos pontos mais arriscados. O ministro da marinha, que já 
na defeza da patria, no dia 8 de setembro de 14832, havia 
perdido um braço, foi levemente ferido por uma bala de fa- 
zil na perna direita. 

(O) general duque da Terceira clogia o brigadeiro graduado 
João Schwalback, e o coronel graduado Francisco Xavier da 
Silva Pereira, pela precisão e acerto com que executaram os 
movimentos que lhes foram indicados, acrescentando que à 
rapidez e boa execução do movimento sobre o flanco esquer- 
do do inimigo, feito pela cotumna do commando do briga- 
deiro Schwalback, essencialmente se leve a brevidade con: 
que se obteve a mais completa victoria. 

O coronel graduado, José Joaquim Pacheco, mereceu ao 
mesmo general particular recommendação, por haver mar- 
cliado voluntariamente, apesar do ferimento que havia rece: 
bido no dia 4, unindo-se à força do seu regimento, que fazia 
parte da do commando do brigadeiro Schwalback. 
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O primeiro sargento de artilheria, José Timolheo Moreira, 
commandante da bateria do Captivo, pelas boas pontarias que 
fez, c estragos que causou ao inimigo, obteve do mesmo ge- 
neral os maiores elogios, considerando-o digno de recom- 
pensa. 

Mereceram-lhe tambem elogios o major graduado, Adria- 
no Manriício Guilherme Ferreri, commandante do segundo 
districto de artilheria; o coroncl Bacon, do regimento de 
lanceiros; o tenente coronel Williams, commandante dos 
dois batalhões da brigada real da marinha; o brigadeiro 
Henrique da Silva da Fonseca, commandante do segundo 
districto; o tenente coroncl Manuel José Mendes, chefe do 
seu estado maior; os scus addidos, major José Pedro de 
Mello, e capitão Adrião Acacio da Silveira; o capitão gra- 
duado marquez de Fronteira, seu ajudante de ordens; mr. de 
Lastcric, official addido ao estado maior de sua magestade 
imperial; o major graduado José de Mendonça David, aju- 
dante de ordens de s. ex.” o marechal major general; o Le- 
nente barão de Wicdcrohld, addido ao chefe estado maior 
da terceira divisão, que foi ferido; o coronel graduado, Ma- 
nuel Joaquim de Menezes, do regimento de infanteria n.º O, 
e o major Brownson, commandante do segundo regimento 
da brigada real da marinha. Este official portou-se com a 
maior bravura na tomada da altura das Antas, e dirigiu com 
intelligencia o movimento do batalhão com que se achava, 

Indica o mesmo general, elogiando os alferes Francisco de 
Sousa Canavarro, ajudante de ordens do brigadeiro Schwal- 
back. e Alvaro José de Noronha Rio e Silva; os comman- 
dantes e ofliciaes dos batalhões provisorios de Santa Catha- 
rina e Santo Ovidio; o sargento ajudante Thomás Joaquim 
de Almeida, de caçadores n.º 5; os aspirantes a officiaes do 
mesmo corpo, Gil Gago da Camara, e José Bittencourt Alhai- 
de; os majores graduados do regimento n.º 9, Manuel Ber- 
nardo Vidal, e Fernando de Almeida Pimentel; o capitão do 
mesmo corpo, Antonio Bravo de Sousa; o tenente do dito, 
Francisco Cardoso Montenegro: o ajudante do dito, José Ma- 
ria de Magalhães; os segundos sargeulos do dito, Antonio 
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Eugenio Ferrão, e Francisco Martins Teixeira; 0 primeiro 
do dito, José Luiz da Veiga; o aspirante a official do dito, 
João Innocencio Spinola; o tenente do dito, José Herculano 
Ferreira Horta; o capitão do regimento de voluntarios da 
rainha, José Joaquim de Almeida Moura Coutinho ; o soldado 
do dito corpo, Antonio José Fraga; o segundo sargento de 
artilheria, José Pereira do Nascimento; e os cirurgiões mo- 
res, José Antonio de Azevedo, e José Maria Queimado. 

Especifica como benemerito e digno de elogio, o capitão 
Wright, que achando-se preso para responder a conselho de 
guerra, solicitou e obteve licença do seu commandante para 
commandar a sua companhia. 

Participa o general que o coronel graduado, Francisco Xa- 
vier da Silva Pereira, elogia o comportamento de toda a força 
que esteve debaixo das suas vrdens, fazendo especial e bem 
merecida menção dos officiaes e mais individuos do batalhão 
de caçadores n.º 5, por ser este corpo, desde o principio do 
ataque, o que sustentou o fogo do inimigo com o seu costu- 
mado valor. 

Emquanto na nossa direita obtinhamos tantas vantagens, 
era igualmente rebatido o inimigo na esquerda da linha pelo 
general conde de Saldanha, que soube n'este dia augmentar 
a gloria, que já lhe cabia pela acção-do dia 4. 

Por esta occasião o general conde de Saldanha recom- 
menda o capitão Guedes, commandante da arlilheria do re- 
ducto do Pinhal; o capitão Sola, que fez as vezes de chefe 
do estado maior; e agradece aos outros officiaes d'elle a in- 
trepida coragem e boa vontade com que desempenharam os 
seus deveres. 

Não é facil dar uma idéa exacta da tranquilidade que n'este 
dia, bem como em todos os de combate, se observava na 
povoação d'esta leal cidade, e o enthusiasmo e sangue frio 
com que os seus habitantes armados corriam às trincheiras. 
Os balalhões nacionaes, os provisorios e de empregados pu- 
blicos, mostraram n'esta circumstancia a mais determinada 
vontade e melhor espirito, e rivalisaram em coragem e em 
patriotismo com os nossos soldados convalescentes, aos quaes 
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nada pôde impedir que viessem tomar parte no combate. No 
sitio do Bomfim, sabendo o povo que uns pranchões, que 
existiam n'aquella bateria, eram necessarios para facilitar a 
saída da cavallaria, estabelecendo a ponte na estrada de Val- 
longo, espontaneamente correram bomens e mulheres para 
este serviço, e o fizeram com tal presteza e boa vontade, que 
em pouco tempo a ponto foi estabelecida. 

A perda que tivemos na nossa direita foi de 432 mortos e 
feridos, incluindo no numero dos primeiros 4 official, e nos 
segundos 14t. O inimigo deixou sobre o campo de batalha 
486 mortos, e ficaram em nosso poder 63 prisioneiros, no 
numero dos quaes se inclue 4 official. No numero dos mor- 
tos foi encontrado um major de voluntarios realistas, que 
por uma carta que se lhe achou se conheceu ter sido um dis- 
tincto satellite da usurpação; eram-lhe promettidos nella, 
em nome do usurpador, premios c recompensas pelos rele- 
vantes serviços prestados ao seu partido; assim a perda to- 
tal do inimigo neste ponto deve ser avaliada pelo menos em 
1:000 homens. A tropa inimiga que ali atacou as alturas das 
Antas, e que ali se engajou no fogo com a nossa, era em nu- 
mero de 3:500 a 4:000 homens, aos quaes oppozemos 1:000 
a 1:200, pois havendo-se retomado a posição, não se tornou 
necessario que as nossas reservas entrassem em combate. 

É bem para notar que o inimigo apresentou em frente das 
suas columnas a tropa, .que acabava de chegar de Lisboa. 
D'esta disposição esperavam os generaes do usurpador ha- 
ver um melhor resultado para o partido que defendem, Mal- 
logradas foram as suas esperanças; e pela completa derrota 
que n'este dia experimentaram, já conhecem os recem-che- 
gados qual seja a sorte que os espera, se ousarem apparecer 
em campo contra os bravos que compõe o exercito liberta- 
dor. 

Sobre a nossa esquerda tivemos 25 feridos e 1 morto, en- 


| Sagundo o mappa apresentado ás côrtes, pelo ministro da guerra 
em 1834, foi de 236 homens, a saber: 21 mortos, 2142 feridos, c ) ex- 
traviados. 
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irando no numero dos primeiros 2 officiaes, dos quaes À 
mortalmente. A nossa tropa achava-se a coberto nos reductos 
e intrincheiramentos, e o inimigo a descoberto. Na sua Len- 
tativa de ataque soflreu um immeaso estrago, que lhe causou 
o vivo e bem dirigido fogo de metralha e foguetes de Con- 
gréve. Das circumstancias relativas aos atacantes € aos nos- 
sos, 2 do mesmo numero dos feridos da nossa parte fica evi- 
dente que, apesar de não se poder designar ao certo qual 
fosse a perda do inimigo naquele ponto, ella deve Ler sido 
muito consideravel. Não se sabe com que força o inimigo 
rentára aquelle ataque, mas foi n'elle repellido pelas tropas 
que ordinariamente guarnecem os pontos que ameaçaram, € 
nenhum reforço foi necessario mandar em seu apoio. 

Tol foi o resultado deste dia glorioso para as armas de 
sua magestade fidelissima a rainha, a senhora D. Maria IL. 


DOCUMENTO N.º 259 


Citado à pag, 250) 


lomada do moute Covêllo pelos constitucionaes 
em 9 € 40 de abril de 1543 
(boletim n.º 15) 


Tal é a desanimação em que se acha o exercito usurpador, 
pelas perdas que tem soflrido nos ultimos combates; tão 
grande foi a que teve no dia 24 do mez passado, que sómente 
quinze dias depois é que appareceu, tentando fortificar-se no 
monte Covéllo. Logo que sua magestade imperial foi infor- 
mado d'este projecto do inimigo, ordenou a s. ex.º o mare- 
chal major general, que fizesse occupar aquella posição. 

Nesta conformidade o marechal major general, depois de 
haver reconhecido as posições do inimigo, e designando os 
pontos pelos quaes devia ser dirigido o ataque, deu ordem 
ao tenente general duque da Terceira, primeiro ajudante de 
campo de sua magestade imperial c commngudante da pri- 
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meira divisão, para que na tarde do dia O fosse tomado pe- 
las nossas tropas o monte Covéllo: que fossem destruidas as 
fortificações contra nós construidas, e immediatamente le- 
vantado um reduclo pela fórma que lhe foi indicada com os 
materiaes que o inimigo ali tivesse reunido, c com os mais 
meios que seguidamente lhe seriam enviados, devendo co- 
meçar 0 ataque à hora que lhe foi determinada, e no qual de- 
veria empregar uma força de 600 homens, commandados 
pelo coronel Pacheco. 

A esta força ordenou igualmente s. ex.º, o marechal major 
general, que se unisse o ajudante de campo de sua mages- 
tade imperial, sub-chefe do estado maior general, Balthazar 
de Almeida Pimentel, para fazer dirigir as operações d'aquel- 
le ataque, segundo as instrucções que lhe dera, Este official 
já na manhã do dia 9 havia sido encarregado do reconheci- 
mento das posições do inimigo, cuja commissão desempe- 
nhou com a sua costumada pericia e actividade. 

A força que marchou contra o inimigo era composta dos 
destacamentos do batalhão, de caçadores n.º 12 e infanteria 
n.º 3,9 040. 

Ás cinco horas e meia da tarde sua magestade imperial, 
acompanhado por s. ex.º o marechal major general, e de todo 
o estado maior, se dirigiu às linhas, donde observou todos 
os movimentos das nossas tropas, c o bom desempenho com 
que o gencral duque da Terceira executou as suas ordens. 

Dividida a nossa força em duas columnas, a primeira com- 
posta dos destacamentos de n.º 9 e 12, achava-se formada 
na estrada da Cruz da Regateira, c a segunda composta dos 
destacamentos de n.º 3 e 10, estava formada na estrada do 
Sério. 

Ás seis horas da tarde, tempo que havia sido marcado ao 
tenente general duque da Terceira, para so clfeituar o ataque, 
o coronel graduado Pacheco fez avançar a passo accelerado 
a primeira columna, dirigindo-se caçadores n.º 42 sobre a 
esquerda do monte Covello, c o n.º 9 de infanteria sobre a 
Casa da Nora, aonde estava collocado um piquete forte do 
inimigo; ao mesmo tempo a segunda columna sc poz em 
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movimento, avançando o n.º 10 de infanteria sobre a direita 
do mesmo monte, e o n.º 3 de infanteria sobre o monte da 
Secca; o resto das companhias de n.º 10 marchava em re- 
serva ao ataque da frente. 

O inimigo occupava o monte Covéllo com os regimentos 
de infanteria n.º 12 e 143, um de milicias e um batalhão de 
voluntarios realistas. 

Á boa ordem, celeridade e valentia com que a nossa tropa 
atacou as posições, que vantajosamente occupava O inimigo, 
se deve a brevidade com que nos assenhorcâmos do monte 
Covéllo, que as tropas do usurpador vergonhosamente aban- 
donaram. 

Ali se encontrou todo o material com que tentavam com- 
pletar as fortificações já começadas; estas foram immediala- 
mente destruídas, e os materiaes empregados na constracção 
do nosso reducto, de que havia sido encarregado o coronel 
graduado de artilheria Costa, que voluntariamente se tinha 
offerecido para este serviço, o qual effectivamente desempe- 
nhou com a maior actividade e intelligencia, começando im- 
mediatamente as obras, nas quaes foi de grande utilidade o 
auxilio, que voluntariamente prestaram os voluntarios da 
companhia do capitão Mesquita, do batalhão provisorio de 
Santa Catharina. 

Ao mesmo tempo que atacâmos o monte Covéllo, o gene- 
ral duque da Terceira ordenou ao coronel Xavier que fizesse 
avançar os piquetes dos voluntarios da rainha e de caçado- 
res n.º 5, para distrahir a attenção do inimigo, em conse- 
quencia do que os nossos piquetes engajaram um tiroteio 
vivissimo. 

O inimigo tentou durante a noite retomar a posição que 
havia perdido, dirigindo um ataque sobre o monte da Secca. 
Este ponto achava-se defendido pelo destacamento de infan- 
teria n.º 3, o qual reforçado por uma companhia do primeiro 
regimento da brigada real da marinha, que se achava postado 
sobre a estrada de Braga, em communicação com o mesmo 
destacamento, valorosamente sustentaram a posição, € poze- 
ram o inimigo em completa debandada. 
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Pelas quatro horas da manhã do dia 10 havia cessado o li- 
roteio da parte do inimigo, e as nossas tropas se retiraram, 
deixando para guarnecer q reducto do CGovêllo tres compa- 
nhias do regimento n.º 40, e mais 100 homens de caçadores 
n.º 142, e infanteria n.º 9, que ficaram occupando as casas 
demolidas sobre a direita do mesmo monte. 

Pelas cinco horas da manhã o inimigo, augmentando a sua 
força pelos regimentos n.º* 7, 19 e 22, tentou novamente 
retomar as posições; quatro vezes avançou, e outras tantas 
foi vergonhosamente rechaçado pela pequena força que se 
achava no reducto e immediações. Emquanto o inimigo di- 
rigia este ataque sobre o mesmo Covêllo, uma força que ti- 
nha destacado sobre Paranhos, marchava em direcção ao 
monte da Secca; então o general duque da Terceira fez oc- 
cupar aquelle ponto por duas companhias do segundo regi- 
mento da brigada real da marinha. Esta força sustentou a 
posição que lhe fôra confiada, repellindo o inimigo em força 
muito superior, e à ponta da bayoneta o fez fugir na maior 
precipitação e desordem, deixando em nosso poder 27 pri- 
sioneiros, entre os quaes 4 official de infanteria n.º 42. 

Quatro companhias do regimento dc infanteria ligeira da 
rainha haviam sido mandadas tomar posição na estrada da 
Aguardente, a fim de servirem de corpo de reserva; uma 
d'estas avançou para supportar o posto occupado à direita 
do Covêllo, quando a apparição na estrada da Cruz da Rega- 
teira de uma força inimiga, ameaçava um novo ataque. Esta 
companhia engajou-se logo, e carregando impetuosamente a 
força inimiga, a levou até aos seus intrinchciramentos, vol- 
tando depois à posição que occupava sobre a estrada, Frus- 
tradas todas as esperanças do inimigo poder retomar as po- 
sições do monte Covêllo, quiz tentar a sua fortuna por outro 
ponto. Pelas onze horas da manhã do dia 10 saíram quatro 
columnas do inimigo dos seas intrincheiramentos, e a passo 
accelerado vieram em direcção aos postos avançados de in- 
fanteria n.º 15, do commando do tenente coronel José Pedro 
Celestino, que defendiam a posição de Lordello. 

Não obstanto a superioridade que em numero linha da sua 
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parte o inimigo, o bem dirigido fogo dos nossos soldados, € 
a firmeza com que conservaram seus postos, de tal fórma 
atemorisou as forças rebeldes, que não ousaram avançar 
alem das posições que ordinariamente oceupam os seus pi- 
quetes. Para melhor direcção do fogo da bateria da quinta 
do Wanzeller, foi preciso mandar retirar da fabrica do Antu- 
nes um piquete nosso que ali se achava postado, Desta cir- 
cumstancia se aproveitou o inimigo, occupando aquelle posto, 
o que sendo observado pelo general Brito, havendo reforça- 
do o mesmo piquete por duas companhias do segundo regi- 
mento de infanteria da rainha, ordenou que retomassem 
aquella fabrica, o que foi executado com a maior intrepidez, 
carregando à bayoncla o inimigo, é fazendo-o abandonar a 
posição, que pouco tempo oceupára. Assim deste novo ata- 
que sô teve o inimigo em resultado uma nova derrota, con- 
tentando-se em conservar um tiroteio de longe até às quatro 
horas da tarde. 

Pelas sete horas da manhã do dia 40 o inimigo rompeu 
tambem o fogo em toda a extensão da linha dos piquetes 
que cobrem a altura das Antas, sendo repellidos pela tropa 
debaixo do commando do coronel Xavier, commandante da 
segunda brigada da primeira divisão, nas differentes occa- 
siões em que tentaram tomar a altura do Pinhal. Pelas tres 
horas e meia da tarde o inimigo poz em movimento duas co- 
lumnas sobre a nossa direita nas Antas; mas vendo os com- 
mandantes que o batalhão de caçadores n.º 8 não obcdecia 
Jo Loque de avançar, que por mais dc duas horas foi repetido 
por todos os cornetéiros do mesmo corpo, retiraram-se para 
dentro das suas linhas. O inimigo, ainda não contente com 
as immensas perdas que havia recebido, como resto tentou 
na tarde do dia 10, pelas cinco horas, mais um ataque sobre 
o monte Covéllo, no qual foi vigorosamente repellido. Sua 
magestado imperial, acompanhado de s. ex.* o marcchal 
major general, voltou ao paço pelas oito horas da noite. 
tendo lido a satisfação de observar n'este dia mais esta vi- 
ctoria, 

Nestes dois dias de combate, o general duque da Terceira 
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juntou novas louros aos que tantas vezes tem colhido sobre 
o campo da honra em defeza da patria e da rainha. 

Este general faz os maiores e bem merceidos elogios ao 
coroncl graduado José Joaquim Pacheco, pelo brilhante modo 
com que commandou o ataque do Covéllo, e pelas bem acer- 
tadas medidas que tomou durante toda a noite, emquanto se 
fortificou aquelle ponto; assim como o major Balthazar de 
Almeida Pimentel, que se comportou com a sua reconhecida 
intelligencia e capacidade. Elogia tambem o major José Car- 
neiro Vaz de Carvalho, e os mais officiaes e soldados que se 
achavam no reducto do Covéllo, quando foi atacado na manhã 
do dia 40. 

Mereceu a consideração do mesmo general a maneira e 
boa vontade com que, debaixo de um vivo fogo, quarenta vo- 
luntarios do primeiro batalhão fixo foram reforçar a guarni- 
ção do monte Covéllo. 

O general conde de Saldanha, com a actividade que lhe é 
propria, conservou a maior vigilancia sobre todo o districto 
do seu commando nos dias 9 e 10; e n'este ultimo, por oe- 
casião do ataque sobre Lordello, mostrou a intelligencia e 
pericia de que é dotado. 

O brigadeiro Brito, pelas acertadas disposições com que 
distribuiu a força debaixo do seu commando, é digno de todo 
o louvor e elogio. 

Todas as baterias, desde a dos Congregados até à da Ra- 
mada alta inclusivamente, pelo bem dirigido fogo que fize- 
ram, em muito concorreram para o bom resultado que tive- 
mos em todos os engajamentos dos dias 9 e 10, e por isso o 
brigadeiro commandante geral da arlilheria, José Baptista da 
Silva Lopes, e ps commandantes e mais artilheiros nas mes- 
mas empregados, merecem os elogios devidos à sua intelli- 
gencia. 

S. ex.* o marechal major general, reconhecendo o brioso 
comportamento e valor dos ofliciaes e mais praças, que n'es- 
tos de combate souberam desempenhar os seus deveres, terá 
a satisfação de apresentar a sua magestade imperial os no- 


mes de todos aquelles que mais se distinguiram, para serem 
DOC. 32 
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devidamente recompensados como merecem pelo mesmo au- 
gusto senhor. 

A nossa perda nestes dois dias foi de 24 mortos e 74 fe- 
ridos, entrando no numero dos primeiros 4 oflicial, e no dos 
segundos 5. 

A perda do inimigo entre mortos, feridos e prisioneiros, 
excedeu a 600 homens; e muitos dos soldados, que involun- 
tariamente faziam parte do seu exercito, aproveitando esta 
occasião, se vieram apresentar, a fim de serem reunidos ao 
exercito libertador. 

Mais dois dias de combates, foram mais dois dias de glo- 
ria para as armas da rainha. 


DOCUMENTO N.º 260 


(Citado a pag. 46) 


Parte oficial da memoravel acção naval do Cabo de 8. Vicente 
em 5 de julho de 1833 


Bordo da fragata Rainha de Portugal, na bahia de Lagos, 
a 6 de julho de 1833. 

N.º e ex.”º sr. — Foi Deus servido conceder à esquadra 
de sua magestade fidelissima uma grande e gloriosa victoria 
sobre O inimigo, que encontrei pela manhã do dia 2 do cor- 
rente, na altura do Cabo de S. Vicente, tendo a esquadra do 
meu commando saido da babia de Lagos na tarde do dia an- 
tecedente; a inimiga compunha-se de duas naus de linha, 
duas fragatas, tres corvetas, dois brigues eum chaveco; a da 
rainha, de tres fragatas, uma corveta, um brigue e uma pe- 
quena escuna. 

Mandei immediatamente o brigue Villa Flor a Lagos cha- 
mar 08 vapores, que se me uniram à tarde. Durante os dias 
3 e 4 havia muito mar, o que tornava impralicavel a aborda- 
gem, modo de ataque que eu tinha decidido adoptar. Na 
manhã do dia 5 acalmou o tempo. Eu esperava que os vapo- 
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res me prestariam grande e bom auxilio, mas à excepção do 
William IV, os outros não se mostraram dispostos a prestar 
aquelle auxilio, e us engenheiros e maruja recusaram posi- 
livamente approximar-se ao inimigo; os primeiros pedindo 
2:000 libras por cada um antes de entrarem em acção ; devo 
comtudo fazer justiça a mr, Bell, que fez tudo quanto podia 
para os induzir a operar. 

Durante esta discussão levantou-se uma aragem, pondo a 
esquadra do meu commando a barlavento da do inimigo, a 
qual estava formada em uma linha cerrada, navegando com 
pouco panno; as duas naus primeiro, as duas fragatas na 
pópa, Leudo as Lres corvetas e os dois brigues um pouco para 
sotavento nos intervallos. 

Expliquei aos commandantes a minha intenção de atacar 
a nau Rainha com a fragata Almirante e a fragata D. Pedro; 
à fragata D. Maria Il destinei a fragata Princesa Real; à Por- 
tuense e Villa Flor o Martim de Freitas, abandonando a nau 
D. João VI (com pavilhão almirante), e us navios pequenos. 

Ás duas horas, estando a esquadra de sua magestade a 
rainha reunida, dirigiram-se aos seus respectivos postos, € 
assim que nos approximâmos a liro de fuzil, abriu-se um fogo 
terrivel em toda a linha, com excepção da nau D. João VI, 
cuja artilheria não podia fazer pontaria ; solfremos muita ava- 
ria no velame € cabos, e perdemos gente bastante, Comtudo 
continnáâmos a nossa derrota, respondendo ao fogo dos na- 
vios inimigos à medida que iamos passaudo por elles; appro- 
ximâámo-nos da nau Rainha, que se tinha adiantado um pou- 
co, pozemo-nos a par della por barlavento, e abordámol-a, 
lançando-lhe toda à gente. 

O inimigo não resistiu à nossa abordagem, que com difi- 
culdade se conseguiu. porque defenderam a tolda com bravu- 
ra, e sinto dizer que nós soffremos muito. O capitão Reeves, 
segundo em commando desta fragata, e o capitão Charley, 
meu ajudante de campo, foram, segundo penso, os primei- 
ros que a abordaram (o primeiro recebeu tres feridas, uma 
d'ellas grave, e o segundo cinco); foram seguidos immedia- 
tamente por mim e pelos meus officiaes, e por uns poucos 
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de marinheiros. O capitão George, que servia como volun- 
tario, e o tenente Wooldridge, foram mortos; o tenente 
Edmunds, e mr. Winter, meu amanuensc, foram gravemente 
feridos; os tenentes Liolt, Cullis e eu, fomos os unicos offi- 
ciaes que escapâmos. Á medida que a maruja saltou dentro 
da nau, correu a auxiliar-nos, e em cousa de cinco minutos 
a nau Rainha era nossa. 

Por este tempo a fragata D. Pedro deixou-se cair a sotavento 
para a abordagem, mas eu ordenei ao capitão Globet que 
perseguisse a nau D. João VI, que se tinha afastado, e sinto 
ter de dizer que no acto de fallar commigo, aquelle capitão 
foi mortalmente ferido por ama bala de fuzil, disparada da 
bateria do convez da nau Hainha. 

O tenente Liott, e um destacamento, ficaram encarrega- 
dos da preza, a fragata almirante fez força de véla em segui- 
mento da nau D. João VI. 

Nós tinhamos os nossos cabos e panno muito cortados; 
nas pelos grandes esforços do capitão Phillips, mestre da 
armada, que n'este momento tomou o commando da fragata 
Rainha, mudaram-se as vélas do joancte, concertaram-se 
as enxarcias, arranjaram-se os cabos, etc.; e consequente- 
mente podémos avançar, e estavamos muito proximos da 
nau D. João VI, indo a fragata D. Pedro na minha proa, quan- 
do o chefe da divisão arriou a sua bandeira sem disparar um 
tiro, porque os olficiaes e maruja recusaram bater-se. As 
tres corvetas e os dois brigues deram a pôpa ao vento, e as- 
seguro a v. ex.º que não esteve ao meu alcance evitar que 
se escapassem. 

Durante o tempo que eu estava atacando a nau Rainha, 
a fragata D. Maria 1, capitão Henry, tomou a fragata Prin- 
ceza Real por abordagem, com toda à bravura e gentileza. 
O capitão Henry Taz grandes elogios aos seus ofliciaes e tri- 
pulação. Sinto ter de informar que o seu tenente, mr. Mois, 
foi morto. 

A fragata Martim de Freitas (Maia e Cardoso), era de de- 
masiada força para o Villa Flor e Portuense, e ainda que es- 
tes dois navios lhe causaram grande damno, deitando-lhe 
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abaixo o maslarêu da proa, e fazendo-lhe outras avarias, 
aquelle navio pôde escapar-se dando a pôpa ao vento. 

Eu deixei a fragata D. Pedro encarregada de tomar conta 
da nau D. João VI, e dei caça à fragata Martim de Freitas, que 
arriou bandeira antes do pôr o sol. 

Todo este serviço não se podia fazer sem perda. Estom 
agora à espera das parlicipações dos differentes navios da 
esquadra, para as remelter a v. ex.* na primeira occasião. 

Não tenho expressões assás fortes, para testemunhar à 
v. ex.º a minha gratidão pelo ausilio que encontrei em todos 
os officiaes e marinheiros, e estou particularmente obrigado 
aos capitães Reeves, Goblet, que foi morto, Henry Blanckis- 
ton (ferido), Charley, Phillips, e Ruston, e peço licença para 
os recommendar a sua magestade o imperador, é para dizer 
a verdade, todos os officiaes subalternos, e os individuos 
d'esta esquadra merecem os maiores elogios. 

Tenho a honra de ser de v. ex.º obediente creado. = Car- 
los de Ponza, vice-almirante e major general, — À s. ex.º 0 
sr. marquez de Loulé, ministro da marinha. 

P. S. Tenho a fortana de poder informar a v. ex.” que a 
corveia Princeza Real veia entregar-se esta manhã, e pôr-se 
debaixo do meu commando n'este ancoradouro. 


DOCUMENTO N.º 261 


(Citado a pag. 352) 


Ataque mandado fazer às linhas constitucionaes do Porto, em frente 
de Lordello, pelo conde de S. Lourenço, no dia à de julho de 1833, 
sendo então o dito conde o commandante em chefe do exercito 
miguelista (boletim n.º 16) 


O exercito libertador havia tomado a offensiva, e era crime 
no campo inimigo o dizer-se qual fôra o rumo que soltira a 
esquadra da rainha, o qual o destino da divisão expediciona- 
ria, Esta asseveravam os generaes inimigos que seguia via- 
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gem para 0 archipelago dos Açores, e que sendo composta 
de toda a nossa tropa de primeira linha, ficavam a cidade do 
Porto, e toda a linlia até à Foz, guarnecidos tão sômento por 
uns poucos de estrangeiros, e alguns voluntários e paizanos 
armados. D'este modo procuraram aquelles generaes, no 
serviço do usurpador, sustentar 0 espirito quasi extincto dos 
seus soldados, e pretenderam convencel-os, illudindo-os so- 
bre o estado das nossas forças, a que atacassem as nossas 
posições. 

Sua magestade imperial de tudo estava informado. Mas 
tendo por si mesmo observado a vigilancia e disciplina dos 
nossos postos avançados, e seus supportes, permanecia tran- 
quillo, e certo sobre o resultado, que o inimigo tiraria se ou- 
sasse dlacar-DOs. 

Com elTeito, no dia 5 do corrente. quarenta minutos de- 
pois do meio dia, sua magestade imperial recebeu participa- 
cão de que o inimigo em grande força atacava em frente de 
Lordello os nossos postos avançados. O mesmo augusto se- 
nhor deu logo as suas ordens ao chefe do estado maior im- 
perial, o tenente general conde de Saldanha, e cinco minutos 
depois já sua magestade se achava no Carvalhido, para onde 
mandou reunir a força sulliciente em reserva para apoiar os 
nossos piquetes e supportes, que formavam o semi-circulo 
da linha exterior de defeza, desde o Carvalhido até à casa da 
fabrica do Antunes. Reunida que Toi esta força, sua mages- 
tade imperial se dirigiu à bateria da Ramada Alta, e dah 
presenciou a briosa defeza dos nossos bravos, que disputa- 
vam o terreno ao inimigo, muilissimo superior em força, 
observando ao mesmo tempo a precisão e acerto com que o 
chefe do estado maior nos pontos atacados execulava as or- 
dens que o mesmo augusto senhor lhe havia dado, 

O inimigo saiu pela meia hora depois do meio dia dos 
seus intrincheiramentos, em duas columnas de 900 homens 
cada uma, compostas, ao que parecia, dos regimentos n.º* EI, 
19 e 20 de linha, caçadores n.º 7, um batalhão de voluntarios 
realistas, e alguns regimentos de milicias. Estas avançaram 
repentinamente pelo Nanco direito do districto de Lordelo 
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entre a quinta do Wanzeller e a casa do Placido, com o fim 
de cortar-nos a communicação com a Foz. 

A columna da esquerda do inimigo conseguia apoderar-se 
de parte da casa da fabrica do Antunes, aonde se achava 
postado um piquete nosso de 24 homens do regimento de 
infanteria n.º 45, o qual depois de haver resistido por algum 
tempo à grande força que o atacava, se retirou na melhor 
ordem. Então o capitão Pedrozo, do mesmo regimento, com 
a sexta companhia do seu commando, e parte da quinta, 
avançou com tal denodo, que, com esta diminuta força, des- 
alojou completamente o inimigo da parte da dita fabrica, que 
momentaneamente occupára. 

Ao mesmo tempo o bravo brigadeiro Duvergier, à frente 
de uma porção do regimento de infanteria ligeira da rainha, 
da brigada do seu commando, balia o inimigo, que preten- 
dia sustentar a força, que se havia estabelecido na referida 
fabrica. 

A segunda columna inimiga atacou a linha que guarnecia 
o regimento n.º 15, à esquerda da fabrica do Antunes, mas 
foi vigorosamente repellida pelas quatro primeiras compa- 
nhias do mesmo regimento, e obrigada a retirar-se, deixando 
48 mortos, entre estes 1 capitão do batalhão de caçadores 
n.º 7, 10 prisioneiros, e.na occasião do ataque sc passaram 
para nós alguns soldados das fileiras dos rebeldes. Em to- 
dos estes movimentos era o inimigo constantemente prote- 
gido por um vivissimo fogo dirigido contra nós do reducto 
de Serralves, e das balerias da Furada e do Verdinho, da 
margem esquerda do Douro. 

O inimigo achava-se desanimado pela grande perda que já 
havia sofrido, e pelo vivo e bem dirigido fogo de uma peça 
de campanha, collocada no angulo esquerdo da quinta do 
Wanzeller, e do de um obuz collocado na direita. Começou 
portanto a retirar-se da proximidade das nossas posições, 
estendendo em atiradores por toda a frente della; e a co- 
lumna que havia atacado a fabrica do Antunes pretendeu 
flanquear pela direita a casa do Wanzeller, 

Sua magestade imperial já havia prevenido este movimen- 
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to, e por essa rasão tinha mandado sair à força do commando 
do tenente coronel Moura, para servir de reserva ás quatro 
companhias do segundo batalhão do primeiro regimento de 
infanteria ligeira da rainha, commandadas pelo major G. Mel- 
Jinet, que se achavam postadas em frente do Carvalhido, e 
dado ordem ao major graluado, assistente ajudante gene- 
ral, Anselmo Xavier de Noronha Torresão, que tomando o 
commando de duas companhias de infanteria n.º 9, occupasse 
a posição entre o Carvalhido e a quinta do Wanzeller, apoiando 
assim a esquerda das quatro companhias acima referidas, 
mandando igualmente o mesmo augusto senhor sustentar 
esta força de infanteria por dois esquadrões de lanceiros da 
rainha, que formavam a retaguarda d'ella. 

Por esta bem combinada disposição, que sua magestade 
fez logo saber ao chefe do estado maior imperial, para rega- 
tar os movimentos das nossas tropas, conheceu o inimigo 
que inutil era fazer qualquer tentativa por este lado. 

As quatro companhias do major MeHinet, apoiadas d'esta 
sorte, avançaram para a easa da Prelada, e protegido este 
movimento pelo fogo das nossas baterias da Ramada Alta, 
da Gloria e de S. Paulo, conseguiram apossar-se d'aquella 
casa, que O inimigo até então havia occupado, e que conti- 
nuou a ficar em nosso poder, assim como a aldeia de Fran- 
cos, entre a Prelada e quinta do Wanzeller, d'onde foi des- 
alojado o inimigo pelas companhias belgas, postadas sobre 
a direita da referida quinta, pelo que a nossa linha exterior 
se estendeu na distancia de mais um quarto de legua. 

Eram tres horas e meia da tarde, e as forças rebeldes não 
mostravam a menor disposição (la quererem renovar o ata- 
que em frente de Lordello. A este tempo foi sua magestade 
imperial informado de que o inimigo ameaçava atacar os 
nossos postos avançados na direcção do Monte Pedral, e pelo 
telegrapho teve conhecimento o mesmo augusto senhor de 
que tres corpos inimigos atravessavam o Douro do sul para 
o norte, parlicipando-lhe igualmente o commandante do pri- 
meiro dislricto, que havia demonstrações de ataque nas im- 
mediações do monte das Antas, e extrema direita, Sua ma- 
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gestade imperial dirigiu-se logo à bateria da Gloria, a fim de 
observar primeiramente os movimentos do inimigo em sua 
tentativa sobre o segundo districto. 

Duzentos homens em atiradores, que precediam tres pe- 
quenas columnas inimigas em força de 600 homens, se ap- 
proximavam das nossas linhas em frente do. Monte Pedral. 
A primeira d"aquellas columnas estava postada na povoação 
da Regado, outra sobre a estrada de Braga, e a terceira so- 
bre Paranhos. Foram logo reforçados os reduetos d'aquelle 
districlo, e posto que o inimigo obrigasse o nosso piquete 
avançado do reducto do Monte Pedral a retirar-se, pela su- 
perioridade das forças com que foi acommettido, em breve 
cedeu a posição que tomára à pequena força de 20 homens 
do regimento de infanteria n.º 9, commandada pelo alferes 
Netto, sendo esta protegida pelo bem dirigido fogo da arti- 
lheria do Monte Pedral, da bateria da Gloria, do Covéllo, e 
de D. Pedro IV, que não permittiu ao inimigo o sustentar-se 
n'aquelle ponto, concorrendo para este bom resultado 100 
homens do batalhão de empregados publicos, que se esten- 
deram em atiradores na frente da nossa linha, desde a es- 
querda do Monte Pedral até à quinta da Prelada. A briosa 
conducta e valor d'estes empregados merecem por certo es- 
pecial menção, sendo morto Antonio Vieira, ferido José Ga- 
briel Marques, e contoso O primeiro sargento José Thomás 
Coelho. Pelas quatro horas da tarde o inimigo, que até então 
se havia engajado em fogo sobre a nossa esquerda, começou 
a retirar-se para dentro das suas trincheiras. 

Sua magestade imperial, vendo cessar o fogo em frentede . 
Lordelo, fez avisar o chefe do seu estado maior das ultimas 
participações que havia recebido da nossa direita, Este ge- 
neral, e o tenente coronel Balthazar de Almeida Pimentel, 
servindo de quartel mestre general, é ajudante de campo de 
sua magestade imperial, que já corriam na direcção do Monte 
Pedral, attrahidos pelo tiroteio que ali tinha logar, vieram 
então receber as ordens de sua magestade imperial, que se, 
achava na bateria da Gloria. N'esta occasião ordenou o mes- 
mo augusto senhor ao chefe do estado maior imperial, que 
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se dirigissc à nossa direita, aonde o ataque se pronunciava, 
encarregando-lhe de tomar as disposições que lhe pare- 
cessem convenientes; assim o cumpriu este general, par- 
tindo immediatamente, acompanhado do tenente coronel 
Pimentel. 

Na mesma oceasião sua magestade imperial se dirigiu à 
bateria dos Congregados, d'onde melhor podia observar os 
movimentos do inimigo, e estar mais ao alcance de receber 
as communicações, c dar as providencias que julgasse ne- 
cessarias. 

Todas as tentativas do inimigo tinham sido mallogradas 
desde a frente de Lordelo até au centro da nossa linha. No 
emtanto tres fortes columnas de ataque se formavam sobre 
a nossa direita, à pelas cinco horas da tarde estas se poze- 
ram em movimento, trazendo um grande numero de atira- 
dores na sua frente pelas estradas da margem do rio, de 
Campanhã, e de Vallongo. Ao mesmo tempo uma outra co- 
lumna appareceu em frente do reducto da direita das Antas, 
e postou em atiradores, com que se cobria, mais de 400 ho- 
mens. Às primeiras columnas dirigiam os seus ataques so- 
bre os reductos de Campanhã e da Lomba, e carregando im- 
petuosamente os nossos piquetes, conseguiram fazel-os cair 
sobre as suas reservas. 

A columna postada em posição de ataque contra o reducto 
das Antas avançou n'aquella direcção, mas foi vigorosamente 
repellida pela artilheria d'aquelle ponto, e pela fuzilaria da 
força do batalhão de caçadores n.º 5, e uma companhia de 
voluntarios nacionaes fixos, que guarneciam aquelle reducto. 
Então o capitão Cabral, do dito batalhão, com parte da pri- 
meira companhia do sem commando, carregou intrepida- 
mente O inimigo, e o fez retroceder com muita perda; este 
official deu n'esta occasião novas provas da sua valentia, à 
qual, c por iguaes feitos, já deve ter merecido a condocora- 
ção da antiga o muito nobre ordem da Torre e Espada, do 
valor, lealdade e merito. 

O inimigo conservou-se por algum tempo estucionario nos 
pontos a que tinha avançado, mas tendo passado sobre a ex- 
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trema direita da nossa linha, áquem da fabrica do Sola, fi 
então carregado por duas companhias do batalhão de caça- 
dores n.º 12, commandadas pelo tenente coronel graduado, 
Miguel Correia de Mesquita, ao qual se havia reunido uma 
porção de marineiros, debaixo das ordens do segundo te- 
nente da armada, Antonio Rogerio Gromicho Couceiro, que 
se portou muito dignamente; tal foi a impetuosidade com 
que estes bravos atacaram à bayoneta 0 inimigo, avantajado 
em posições e forças, que o obrigaram a fugir logo na maior 
desordem, deixando no campo 38 mortos. 

Ao mesmo tempo o tenente coronel Pimentel, servindo de 
quartel mestre general, pondo-se à frente de duas compa- 
nhias do segundo batalhão do primeiro regimento de infan- 
teria ligeira da rainha, do commando do major Faton (setima 
e atiradores), as levou com Lal enthusiasmo contra 0 inimigo 
pela estrada de Campanhã, que o forçou a abandonar as van- 
lajusas posições que occupava n'aquelle logar; devendo no- 
tar-se que nem um só tiro se deu da nossa parte, deixando 
O inimigo n'esle ponto 22 mortos à ponta da bayoneta. Em 
combinação com este ataque, uma companhia do primeiro 
batalhão nacional fixo, dirigida pelo major de cavallaria Bar- 
ros, avançou com o maior denodo contra uma grande força 
inimiga, postado na frente, e à esquerda de Campanhã, e a 
poz em desordenada fuga. 

Assim foi completa a derrota do inimigo, e o tenente ge- 
neral, chefe do estado maior imperial, alem de ver as suas 
ordens cumpridas com tanto valor, Leve igualmente a satis- 
fação de poder participar a sua magestade, que se achava 
realisado o projecto da retomada das nossas posições, que 
pouco antes havia mandado annunciar ao mesmo augusto 
senhor. 

E faz-se digna de consideração a circumstancia de que 
nenhuma força foi necessario deslocar em apoio de qualquer 
da que se achava engajada no fogo; os batalhões provisorios 
conservaram-se nas reservas, que lhes estavam marcadas nos 
diversos districtos, e não foi mesmo preciso para repellir o 
inimigo reforçar ponto algum da nossa linha, e menos em- 
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pregar força, que não fosse a que regularmente defende os 
postos respectivos, 

Logo que o fogo tinha começado na nossa esquerda, os 
bravos habitantes do Porto com a maior coragem e entha- 
Stasmo correram às nossas linhas, e as guarneceram de mo- 
do, que não parecia haver-se destacado do exercito liberta- 
dor a brava e numerosa divisão expedicionaria ; e os batalhões 
provisorios, pela promptidão com que correram aos seus 
postos, bem deixaram ver o espirilo de que são dotados, e 
o patriotismo que 0s anima, 

Ao tempo que estes acontecimentos tinham logar ao norte 
do Douro, o inimigo ao sul fez avançar contra a fortaleza da 
Serra 200 paizanos com picaretas, pás e alvides, cobertos 
por uma linha de atiradores; estes, porém, não se approxi- 
maram d'aquelle ponto, e não havendo da nossa parte fogo 
algum, se retiraram sem nada intentar. 

Sua magestade imperial, durante toda a acção, animou com 
a sua presença às bravas tropas que commanda, e tendo re- 
cebido participação do chefe do seu estado maior, que O ini- 
migo se havia completamente retirado para dentro dos seus 
intrincheiramentos, voltou ao paço pelas oito horas e meia 
da tarde cheio da maior satisfação, por ter observado o valor 
e enthusiasmo da exercito libertador, e de todos os habitan- 
tes desta hervica cidade, na defeza da justa causa de sua 
augusta filha. 

O general conde de Saldanha, chefe do estado maior im- 
perial, pelo acerto e precisão com que dirigiu as operações 
e defeza de ataque contra 0 inimigo, apparecendo em todos os 
pontos para fazer executar as ordens de sua magestade, e 
comportando-se sempre com o seu costumado valor e acli- 
vidade, contribuiu eflicazmente para o resultado d'este dia, 
pelo que sua magestade imperial, logo que findou a acção, 
o promoveu a tenente general. 

O tenente coronel Balthazar de Almeida Pimentel, aju- 
dante de campo de sua magestade imperial, servindo de 
quartel mestre general, por Ler com o mais extremado valor 
carregado o inimigo na parte exterior e direita da nossa li- 
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nha, à frente de duas companhias do primeiro regimento de 
infanteria ligeira da rainha (setima e atiradores), batendo-se 
pessoalmente com tal bravura, que com a sua espada matou 
quatro homens ao inimigo, mereceu a maior admiração ao 
chefe do estado maior imperial, que o recommendou parti- 
cularmente a sua magestade, que houve por bem do mesmo 
modo, logo depois da acção, promovel-o ao posto de tenente 
coronel. 

O brigadeiro João Maria Amado Duvergier, pelo bem que 
dirigiu os movimentos da brigada do seu commando, e pela 
briosa maneira com que carregou o inimigo à frente de uma 
parte da mesma brigada, sendo n'essa occasião gravemente 
ferido no braço esquerdo, que depois lhe foi amputado ; me- 
receu a alta contemplação de sua magestade imperial, que 
se dignou durante a acção mandar-lhe annunciar que o pro- 
movia a brigadeiro. 

O major de cavalaria, Domingos Manuel Pereira de Bar- 
ros, por haver na parte exterior e direita da nossa linha car- 
regado o inimigo com o maior denodo e distincção, à frente 
de uma companhia do primeiro batalhão dos voluntarios na- 
cionaes fixos, foi recommendado a sua magestade imperial 
pelo chefe do seu estado maior, em consequencia do que o 
mesmo augusto senhor 0 promoveu a major no fim da acção. 

O capitão Joaquim José Pedroso, de infanteria n.º 15, pela 
bravura com que retomou a parte da casa da fabrica do An- 
tunes, de que o inimigo se havia apoderado, foi tambem re- 
commendado pelo chefe do estado maior imperial a sua ma- 
gestade imperial, que foi servido promovel-o, finda que foi 
a acção, a official da antiga e muito nobre ordem da Torre e 
Espada, do valor, lealdade e merito, por já ser condecorado 
com o grau de cavalleiro, por feitos distinctos em outra occa- 
sião praticados. 

O major graduado do primeiro regimento de infanteria li- 
geira da rainha, commandante das companhias que opera- 
ram na direita, Edme Alexandre Faton; o capilão ivan Stan- 
nislas Guillet, ajudante de campo do chefe do estado maior 
imperial; o tenente de cavalaria Jorge Wanzellcr, ajudante 
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de ordens do mesmo general; o tenente de voluntarios, 
D. Miguel Ximenes, às ordens do dito general; e o capitão 
graduado do primeiro regimento de infanteria ligeira da rai- 
nha, João Gourgelt, mereceram todos ser recommendados a 
sua magestade imperial, por haverem acompanhado o tenente 
coronel Pimentel, na carga dada sobre o inimigo com duas 
companhias do primeiro regimento de infanteria ligeira da 
rainha, como fica referido ; e o mesmo augusto senhor, atten- 
dendo à recommendação que d'elles fez o chefe do estado 
maior imperial, houve por bem nomeal-os cavalleiros da an- 
tiga e muito nobre ordem da Torre q Espada, do valor, leal- 
dade c merito. 

O capitão José Marques Caldeira, de caçadores n.º 12, fez 
a mais brilhante defeza do redncto de Campanhã, quando foi 
utacado pelas forças do inimigo, tornando-se digno, pelo seu 
comportamento, e pela sua firmeza e valor, da mais distincta 
menção. 

O brigadeiro Henrique da Silva, commandante do segundo 
districto, relata a condueta briosa, e de extremado valor, do 
sargento do segundo batalhão nacional fixo, João Antonio de 
Sousa; dos voluntarios do mesmo corpo, João Monteiro Mei- 
ra, Manuel José Dias, e José Antonio Coelho; elles sós reto- 
maram a posição da avançada da esquerda do piquete em 
frente do Monte Pedral, tendo gloriosamente caido morto 
José Antonio Coelho, e gravemente ferido Mannel José Dias. 

O brigadeiro Bento da França, commandante do primeiro 
districto, falla honrosamente sobre as medidas que temou 
o coronel graduado, commandante do batalhão de caçadores 
n.º 42, Antonio Vicente de Queiroz. 

O coronel José da Fonseca, commandante do districto de 
Lordello, faz particular menção do tenente coronel José Pe- 
dro Celestino, commandante do regimento de infanteria 
n.º 45, que apenas convalescente da grave molestia que ha- 
via padecido, se promplificou para o serviço em uma occa- 
sião que tanto o honra. O mesmo coronel elogia o tenente 
Joaquim Francisco, que voluntariamente acompanhou o ca- 
pilão Pedroso na tomada da fabrica do Antancs, assim como 
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o capitão Victorino, de voluntarios do Minho, que comman- 
dando valorosamente 20 praças do seu batalhão, na mesma 
retomada da referida fabrica, foi gravemente ferido. 

O general José Maria de Moura, commandante do terceiro 
districto, cita com elogio o major graduado Mellinct, com- 
mandante do segundo batalhão do primeiro regimento de in- 
fanteria ligeira da rainha; o major Cassano, do segundo re- 
gimento de infanteria ligeira da rainha, e o major Borso, 
commandante do mesmo regimento. Por informação d'este, 
recommenda o mesmo general os capilães Zupi, e Naski, os 
quaes com os seus destacamentos solfreram durante o dia 
um vivissimo fogo de artilheria e mosquetaria, conservando 
sempre as suas posições, havendo o primeiro substituido o 
o brigadeiro Duvergier no commando da força, que este con- 
duzia ao ataque em que foi gravemente ferido. Igualmente 
foram recommendados os capitão Pizzi, e d'Apice, o primeiro 
por haver defendido até ao fim do dia a casa do vice-consnl 
da Austria, que o inimigo tentára occupar para destruir, e o 
segundo por ter à frente de uns poucos de soldados carre- 
gado à bayoneta duas vezes o inimigo, lançando-o fôra da 
casa, que lhe servia de corpo de guarda. 

O commandante geral de arLilheria elogia particularmente 
o bom serviço das baterias de Campanhã e do Salabert, Men- 
ciona que as baterias das Antas, Covêllo e Monte Pedral, 
principalmente as das Antas, causaram muito prejuizo ao 
inimigo, e recommenda o capitão Alexandre Pinto de Sousa, 
commandante da bateria de Campanhã; o primeiro sargento 
Francisco José Maria de Azevedo; o commandante da bate- 
ria do Salabert, e o cabo de artilheria Frederico Augusto Pi- 
mentel, servindo na mesma bateria, o qual já em outras oe- 
casiões tem dado provas do seu valor. 

Os artilheiros em geral são dignos de todo o elogio e lou- 
vor, pelo bem dirigido & continuado fogo dos reductos que 
guarneciam, é que muito concorreu para a derrota do ini- 
migo. 

Os briosos voluntarios dos batalhões nacionaes fixos, na 
exacta observancia do serviço que lhes coube, rivalisaram 
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com a melhor tropa, e são dignos de mui distincta men- 
ção. 

O primeiro e segundo regimento de infanteria ligeira da 
rainha, mostraram uma firmeza e valor, que os torna dignos 
de toda a consideração; por vezes alacaram o inimigo nas 
immediações da quinta do Wanzeller e casa da Prelada, cau- 
sando-lhe grande perda em gente, e expulsando-o sempre 
do terreno que oceupava. 

Fez-se notavel n'este dia a conducta de uma mulher, por 
nome Maria Thereza, casada com Malhias de Campos, sol- 
dado da terceira compaúhia do regimento de infanteria n.º 15, 
a qual, alem de assistir a0s feridos, e levar agua aos solda- 
dos empenhados no fogo, conduziu para os postos avançados 
dezeseis barris de polvora, e para que os soldados carregas- 
sem as armas mais depressa lhes mordia os cartuxos, pelo 
quo sua magestade imperial houve por bem conceder-lhe 0 
soldo por inteiro, e emquanto a durar a campanha uma ra- 
ção de viveres. 

Sua magestade imperial foi testemunha do brilhante com- 
portamento de todos os officiaes, e mais praças dos corpos 
da primeira linha, voluntarios nacionaes, provisorios, e em- 
pregados publicos, que tiveram a fortuna de partilhar da 
gloria d'este dia, e o mesmo augusto senhor conserva em 
sua alta consideração tão distinctos serviços. 

À nossa perda consistiu apenas em 21 mortos e 66 feri- 
dos, tendo à lamentar entre os primeiros o alferes Luiz Lou- 
reiro Pacheco, servindo no segundo batalhão fixo; 0 capitão 
Dclannay, e os tenentes Oudin e Fabry, todos estes do pri- 
meiro & segundo regimento de infanteria ligeira da rainha, 
e entre os feridos o tenente coronel Antonio de Gouveia e 
Vasconcellos; o capitão do primeiro batalhão do Minho, Vi- 
ctorino Correia de Noronha ; o brigadeiro João Maria Amado 
Duvergier; o capitão Durando Jacques; e o tenente Blet. Fo- 
ram tambem contusos, o major de artilheria Bento José de 
Oliveira Gaudencio, commandante da bateria da Gloria; & 
fortemente no peito 0 capitão José Gerardo Ferreira de Pas- 
sos, commandante de uma das batarias de Campanhã; e o 
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tenente do segundo regimento de infanteria ligeira da rai- 
nha, Merens. 

O inimigo deixou nas proximidades das nossas linhas 150 
homens mortos; muitos ontros arrastou para a retaguarda, 
e altento o grande fogo que as suas columnas receberam das 
nossas tropas em posição, e das nossas baterias, considera- 
das as cargas que soffreram, não póde a sua perda total, se- 
gundo o calculo mais favoravel, ser menos de DOU a 1:000 
homens. N'este numero não entram 40 prisioneiros que lhe 
fizemos, nem tão pouco são contadas as muitas deserções 
para a retaguarda, que o inimigo teve em um numero con- 
sideravel, do que mesmo sua magestade imperial tem sido 
informado. 


Tal foi o resultado deste dia de gloria para os defensores 
da rainha e da carta. 


DOCUMENTO N.º 262 


(Citado a pag. 364) 


Ataque feito às linhas do Porto, no dia 25 de julho de 1833, debaixo 
da direcção do marechal Bourmont, commandante em chefe do 
exercito miguelista (boletim n.º 47) 


A derrota que soffreu o exercito do usurpador no dia 5 
deste mez, havia trazido a maior desanimação aos soldados 
inimigos; seus chefes, comtudo, rutriam ainda a esperança 
de mais uma vez os trazer ao ataque das nossas posições de 
Lordello, e assim novamente tentar o corlar-nos as nossas 
communicações com a Foz. 

Acresceu que no dia 9 os gencraes miguelistas Liveram a 
noticia da perda da sua esquadra, e da espontanea acclama- 
ção da legitima rainha no Algarve; mas conhecendo o pouco 
espirito e nenhum enthusiasmo da sua gente, fluctuavam ea- 
tre o receio de serem abertamente desobedecidos pelos seus 
soldados, e a urgente necessidade de atacar as nossas posi- 
ções antes que o seu exereito houvesse conhecimento das 


nossas victorias ao sul do reino. 
DOC. 33 
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Assim se achavam perplexos Os generaes, que servem a 
facção do usurpador, quando uns poucos de individuos que 
foram militares, e nasceram francezes, se vicram reunir ao 
exercito rebelde. Entre estes appareceu tambem o ex-mare- 
chal francez Bourmont, que tem de deixar à posteridade, a 
par de uma reputação militar, um nome denegrido com o 
indelevel ferrete de Lres vezes traidor aos seus chefes, & ou- 
tras tantas aos seus amigos e à sua patria; denegando por 
este passo os mesmos principios de legitimidade que ulti- 
mamente ostentára defender. 

Este ex-marechal foi feito pelo usnrpador marechal gene- 
ral em chefe do seu exercito, e n'este caracter passou re- 
vista às tropas rebeldes, promettendo-lhes que em breve as 
conduziria à cidade do Porto. 

Sua magestade imperial tinha sido exactamente informado 
de todas estas circumstancias ; e tendo recebido a participa- 
ção de que 0 inimigo havia passado nos dias 23 e 24 para 0 
norte quasi toda a força, que guarnecia a margem direita do 
Douro, conheceu desde logo o mesmo augusto senhor que o 
novo general do usurpador se propunha dar cumprimento às 
suas inconsideradas e Lemerarias promessas. 

Mas tal é a disciplina e boa vrdem que sua magestade im- 
perial tem conservado no exercito libertador, que comman- 
da; tal é a confiança que tem nos bravos e honrados habi- 
tantes da leal cidade do Porto, que nenhuma nova disposição 
ordenou para receber o inimigo, prevendo o mesmo augusto 
senhor mui exactamente o resultado, que Lirariam as tropas 
miguelistas de qualquer aggressão contra as nossas linhas, 
ou posições. 

Com effeito, pelas cinco horas e um quarto da manhã do 
dia 25 do corrente romperam um vivissimo fogo de artilhe- 
ria os reductos inimigos de Serralves, do Verdinho, da Fu- 
rada, e de outros do lado do sul do Douro, e na retaguarda 
das nossas posições do quarto districto, dirigido principal- 
mente sobre a quinta do Wanzeller, Lordello e Pastelleiro. 

O tenente gencral, conde de Saldanha, chefe do estado 
maior imperial, acompanhado do brigadeiro José Lucio Tra- 
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vassos Valdez, ajudante general do exercito, do tenente co- 
ronel Balthazar de Almeida Pimentel, ajudante de campo de 
sua magestade imperial, servindo de quartel-mestre gene- 
ral, e seguido dos seus ajudantes de ordens, e ofliciaes do 
estado maior imperial, depois de haver corrido toda a linha 
na madrugada d'este dia, fui postar-se pelas tres horas da 
manhã na bateria da Gloria, a fim de poder observar ao rom- 
per do dia os movimentos do inimigo; e como durante a 
noite se tivesse sentido o rodar da artilheria, e marcha de 
cavallaria em frente da linha do Carvalhido e Lordelo, pa- 
recia assim certo o ataque do inimigo; e por essa rasão o 
mesmo chefe do estado maior imperial mandou de tudo in- 
formação a sua magestade. 

Sua magestade imperial havia soffrido uma indisposição 
de saude desde o dia 21, da qual se não achava ainda resta- 
belecido; mas apenas recebeu a participação do chefe do seu 
estado maior, pelas cinco horas e vinte minutos, com a sua 
costumada actividade e decisão montou logo a cavallo, e cor- 
reu à bateria da Ramada Alta; e havendo d'ali reconhecido 
a exactidão com que, na conformidade das suas ordens, se 
achava distribuida a nossa força por toda a linha exterior de 
defeza, desde o Carvalhido até ao Pastelleiro, o mesmo au- 
gusto senhor se dirigiu à bateria da Gloria, por ser aquella 
d'onde podia igualmente observar os movimentos do inimigo 
sobre a nossa esquerda, e dar com promplidão, e para mais 
pontos, as providencias e ordens convenientes. 

Ao signal que deram as baterias inimigas na margem es- 
querda do Douro, começaram a sair as forças rebeldes em 
numero de 14:000 a 12:000 homens de seus intrincheira- 
mentos, entre a Ariosa e Mathosinhos, divididas em colum- 
nas, compostas dos regimentos de linha n.º* 44, 12, 43, 14, 
16, 49, 20 e 24; dos batalhões de n.º | e 17; dos regimen- 
tos de caçadores n.º 4, 7 e 8; dos regimentos de milicias de 
Villa do Conde, da Barca, de Vizeu, da Covilhã, de Arganil, 
da Figueira, da Louzã; dos batalhões de realistas de Tran- 
coso, de Arganil, da Covilhã, de Mirandela, de Braga, de 
Monsarás, de Vianna, de Guimarães; dos regimentos de ca- 
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vallaria n.º 4, 2e 8, c dezeseis peças de artilheria volante, 
guarnecidas dos competentes artilheiros. 

A ordem de batalha em que o inimigo marchava ao ataque 
pelas cinco horas e meia, era a seguinte : 

Sobre o logar de Francos, e casa da Prelada, uma columna 
de infanteria, com duas companhias estendidas em atirado- 
res na frente, em força de 1:200 a 1:400 homens. 

Sobre a esquerda, centro e direita da quinta do Wanzel- 
ler, Lres columnas de infanteria e caçadores, com 400 a 500 
atiradores em frente, trazendo a columna do centro sobre 
cada um dos flancos, direito e esquerdo, tres peças de 
campanha, de calibre 3 e 6 (achando-se já emboscados 
nos pinhaes em proximidade da quinta dois esquadrões 
de cavallaria); o total d'esta força era de 3:400 a 3:600 ho- 
mens. 

Sobre Lordello duas columnas de infanteria, com 200 a 
300 atiradores em frente, e um esquadrão de cavallaria; 
subia esta força a 3:000 ou 3:200 homens, 

Sobre a esquerda e direita do Pastelleiro dlnas columnas 
de infanteria e caçadores, com 300 a 400 atiradores em 
frente, tres esquadrões de cavallaria, e dez peças de arti- 
lheria volante ; o total d'esta força era de 3:600 a 3:800 ho- 
mens. 

Sua magestade imperial conheceu logo, pela ordem em 
que o inimigo avançava, e pelas grandes massas que Linha 
em campo, que o fim do general miguelista era interceptar- 
nos a communicação com a Foz, e que nas immediações de 
Lordello e Wanzeller seria o ataque principal, senão o unico 
deste dia. Por esta rasão, e porque a este tempo nenhuma 
apparencia de ataque se observava em outra qualquer parte 
da linha, o mesmo augusto senhor dirigiu toda a sua atten- 
ção sobre aquelles pontos, ordenando logo ao chefe do seu 
estado maior fizesse examinar, se as reservas do terceiro e 
quarto districtos se achavam promptas para acudirem aonde 
conviesse; e que para os diferentes pontos atacados enviasse 
successivamente um official da estado maior imperial, para 
circumstanciadamente ser logo informado do estado de de- 
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feza, e de todas as occorrencias, a fim do mesmo augusto 
senhor poder melhor providenciar sobre o que preciso fosse 
nas diversas posições. 

Pelas seis horas da manhã, e com poucos minutos de dif- 
ferença de tempo, era geral O ataque do inimigo sobre a 
nossa linha, desde o Carvalhido até à esquerda do Pasteleiro 
c direita do reducto do Pinhal, na Foz. 

A columna inimiga, que se dirigia sobre o logar dos Fran- 
cos, conseguiu apoderar-se d'aquella posição, que era defen- 
dida pelos destacamentos do primeiro e segundo regimento 
de infanteria ligeira da rainha, os quaes sendo muitissimo 
inferiores em forças, se viram obrigados a ceder à columna 
atacante. Então o capitão F. &. M. Solla, assistente quartel- 
mestre general, que ali se achava por ordem do chefe do 
estado maior imperial, correu immediatamente ao Carvalhi- 
do, e logo voltou com o reforço de 120 homens do regimento 
dos voluntarios da rainha, a senhora D. Maria 1I, do deposito 
de contingentes da divisão expedicionaria, e de alguns vo- 
luntarios do segundo batalhão nacional fixo; e unindo estas 
forças aos destacamentos mencionados, este official conse- 
guiu desalojar 0 inimigo. Animados, porém, os rebeldes pe- 
las primeiras vantagens que haviam obtido, por mais duas 
vezes impetuosamente acommetteram as nossas forças, é 
por mais duas vezes se apoderaram da disputada posição. 
Vendo, portanto, o capitão Solla que era necessario por uma 
vez decidir a contenda, reuniu toda a força, e à testa d'ella 
valentemente carregou o inimigo à bayoneta, que então aban- 
donou completamente aquelle ponto, deixando mais de 80 
homens mortos sobre o campo. 

A força inimiga, que havia atacado o logar dos Francos, 
contando conservar as vantagens que no principio consegui- 
ra, destacou 300 homens, que avançaram sobre a casa da 
Prelada, porém o destacamento ali postado do primeiro re- 
gimento de infanteria ligeira da rainha (corpo de francezes), 
commandado pelo major graduado Millinel, defendeu com 
firmeza aquella posição. 

O ataque sobre a quinta do Wanzeller foi tanto mais vio- 
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lento, quanto a tomada d'aquella posição era essencial ao 
inimigo, para obter os fins a que se propoz n'este dia. 

Apenas as tres columnas inimigas se approximaram a dis- 
tancia de tiro de fuzil, assestaram logo duas baterias de 
campanha, uma em frente da quinta do Wanzeller, e oulra 
na frente do reducto da mesma quinta, na direita do pi- 
nhal, e assim apoiado, O inimigo avançou a passo accelerado 
a0 ataque da dita quinta, e da flexa que à sua esquerda de- 
marca e sustenta a linha até Lordello. 

A grande superioridade da força inimiga havia-lhe per- 
mittido abrir caminho entre os pontos de Francos e a men- 
cionada quinta. E vendo assim o coronel graduado, Luiz de 
Moura Furtado, commandante da brigada do primeiro e se- 
gundo regimento de infanteria ligeira da rainha, que uma 
porção de tropas avançava pela estrada que conduz da casa 
do Arco à mesma quinta, julgando que seria parte do pri- 
meiro regimento da sua brigada, a mandou reconhecer pelo 
capitão Lironi, ajudante do segundo regimento da dita bri- 
gada. Este official, na execução d'esta ordem, foi atravessado 
por uma bala; conhecendo por este facto que era tropa ini- 
miga, o mesmo coronel, à testa de 40 homens do dito se- 
gundo regimento, avançou com o maior denodo sobre ella, 
e a poz em debandada. 

Ao mesmo fempo o tenente coronel G. Borso, comman- 
dante do segundo regimento de infanteria ligeira da rainha, 
e o major Cassano, à frente de parte das companhias de cara- 
bineiros e flanqueadores, do commando do capitão D'Appice, 
carregando pela nossa esquerda ao urrah de carga, e à bayo- 
neta, pozeram na maior desordem a columna da direita do 
inimigo, fazendo-lhe uma carnagem espantosa ; batida a força 
atacante nos flancos, a columna do centro não avançou, e 
serviu assim de ponto de reunião para os seus fagitivos; 
vendo, porém, o coronel graduado, Moura Furtado, que o 
inimigo era fortemente apoiado pelas suas baterias de cam- 
panha, e que, formando novamente as suas columnas, pre- 
tendia outra vez vir ao ataque, determinou prevenil-o, e com 
o duplo fim de tomar as baterias do inimigo, e o de pôr em 
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desordem as columnas atacantes, saiu pela extrema esquerda 
da sua linha à frente da terceira columna, do commando do 
capitão Nuski, emquanto o major Cassano, tomando o com- 
mando de uma pequena columna, composta dos destaca- 
mentos dos capitães D'Appice e Pizi, e da companhia do ca- 
pitão Lackman, avançava tambem em ataque pela direita da 
linha. Estas duas forças executaram uma vigorosa carga so- 
bre os flancos do inimigo; então o bravo tenente coronel 
Borso, deixando no reducto uma companhia de empregados 
publicos, e alguns voluntarios do segundo batalhão nacional 
fixo, pondo-se à frente da setima companhia, do commando 
do capitão Zuppi, atacou o centro do inimigo com tal valen- 
lia, que o fez retrogradar em grande desordem. 

Este simultaneo, e bem dirigido ataque, poz em completa 
derrota as forças rebeldes; mas no momento em que o coro- 
nel graduado Moura, e major Cassano, corriam com a sua 
gente a capturar a artilheria volante do inimigo, foram ines- 
perada e repentinamente acommettidos por dois esquadrões 
de cavallaria, que até então se haviam perfeitamente embos- 
cado nos pinhaes; e porque o terreno em que se achavam 
as nossas forças dava toda a vantagem à cavallaria inimiga, 
foram obrigadas a retirar-se, o que fizeram na melhor or- 
dem, devida à inteligencia e sangue frio dos officiaes. D'esta 
sorte, logo que se recolheram às suas posições (e com espe- 
cialidade à flexa na esquerda da quinta do Wanzeller), d'el- 
las dirigiram um mortifero fogo sobre os esquadrões inimi- 
gos, causando-lhes um estrago considerabilissimo, no que 
foram perfeitamente secundados pelo fogo da artilheria do 
reducto e da esquerda da quinta. 

Sua magestade imperia!, tendo sido informado que, com 
o apoio de cavalaria, se poderia conseguir a tomada da ar- 
tilheria de campanha do inimigo, mandou avançar a trote 
para aquele ponto um esquadrão de lanceiros, e deu ordem 
para que com 200 homens de infanteria n.º 9, e 150 do de- 
posito de contingentes, que faziam parte da nossa reserva, 
se formasse uma columna movel, e se postasse na baixa do 
Carvalhido, para ir soccorrer, no caso que fosse necessario, 
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a posição da quinta do Wanzeller, da qual se conhecia que 
O inimigo pretendia apoderar-se a todo o custo, e como a 
este tempo o inimigo, mudando a direcção da bateria de 
campanha, que no principio estabeleceu, parecia querer flan- 
quear pela direita a dita quinta, o mesmo augusto senhor or- 
denou tambem que immediatamente marchassem duas peças 
de artilheria volante, para reforçar aquelle posto, e apoiar os 
movimentos que projectára. 

Pelo meio dia o inimigo, havendo novamente formado as 
suas columnas, pela quinta vez tencionava trazel-as ao ata- 
que. No emtanto, ou fosse por causa da perda que havia 
soffrido, ou porque então já conbecesse a má fortuna, que 
haviam encontrado as suas forças nos mais pontos que ata- 
caram, ou finalmente por temer a nossa cavallaria, tomou a 
prudente, mas vergonhosa deliberação de retirar a sua arli- 
lheria de campanha, 0 que executou com a maior precipita- 
ção e desordem, fugindo as suas columnas em completa de- 
bandada. 

Neste ponto deixou o inimigo em nosso poder quatro ca- 
vallos, e nas immediações 150 homens mortos, entre estes 
1 tenente coronel, 1 capitão, e À cadete de cavallaria, e mui- 
tos cavallos. 

A nossa artilheria, postada mw'aquella parte da linha, com- 
mandada pelo capitão Baldi, fez constantemente o mais bem 
dirigido fogo durante este porfiado ataque, e contribuiu as- 
sim para o bom resultado d'elle, 

As forças inimigas de infanteria e cavallaria, que se diri- 
giam em ataque sobre Lordello, havendo-se dividido em 
quatro colamnas, quando ali se approximavam, começaram 
as suas operações, tentando com duas d'ellas romper a di- 
reita d'aquella posição; mas reforçado o ponto atacado, fo- 
ram repellidas à Dayoneta pela sexta companhia do regi- 
mento n.º 415, conduzida pelo tenente coronel Celestino, e 
commandada pelo seu intrepido capitão Pedroso. Esta força, 
sendo carregada pelo esquadrão de cavallaria inimiga, foi 
obrigada a intrincheirar-se detrás de uma parede, d'onde já 
havia desalojado o inimigo ; ao mesmo tempo as outras duas 
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columnas inimigas faziam igual tentativa sobre à esquerda 
da linha, que se achava guarnecida pelos fuzileiros escoce- 
- zes, debaixo do commando do tenente coronel Shaw; aqui o 
inimigo ganhou alguma vantagem, por ser a sua força mui- 
tissimo superior à que defendia a posição, à qual marcha- 
ram logo de reforço a terceira companhia do regimento de 
infanteria n.º 49, 30 homens do primeiro batalhão nacional 
movel, com o capitão do mesmo, Thomás Correia Leitão, 
parte de uma companhia do batalhão do commando do coro- 
nel Dodgins, e alguns mariantes e voluntarios do batalhão 
provisorio de Cedofeita, commandados pelo primeiro tenente 
de marinha Leite. O tenente coronel Shaw pôde então repel- 
lir o inimigo de todos os pontos de que haviamos retirado, 
e carregando à bayoneta, por duas vezes levou a tropa re- 
belde muito alem das posições de que navia conseguido apo- 
derar-se. 

Vendo o inimiga frustrados todos os seus ataques nos 
flancos da linha, tentou por tres vezes romper o centro no 
sitio da Casa Branca, e por tres vezes foi repellido com mui- 
tissima perda, causada pela nossa fuzilaria, e por uma peça 
de artilheria, que o inimigo não esperava ali encontrar, o que 
se desmascarou n'aquella occasião. 

Em vista da vigorosa resistencia que os nossos bravos 
constantemente oppozeram aos ataques n'esta parte da li- 
nha, introduzida a desordem nas columnas rebeldes, o ini- 
migo se viu forçado a relirar-se, o que executou pelas onze 
horas e tres quartos. Durante toda esta acção faziam um vivo 
e bem dirigido fogo a bateria do Salabert, e a artilheria vo- 
lante, commandada pelo bravo capitão Santos, que foi ferido 
quasi no fim da acção. O inimigo deixou sobre o campo, na 
proximidade de Lordello, 137 homens mortos, e bastantes 
cavallos. 

A força inimiga que marchava ao ataque do Pasteleiro 
avançou com uma das colnmnas de infanteria sobre a direi- 
ta, e com outra sobre a esquerda d"aquella posição. Os tres 
esquadrões de cavallaria inimiga marchavam entre estas 
columnas, am pouco na retaguarda d'ellas, c as dez peças do 
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artilheria de campanha foram collocadas em frente, e à di- 
reita da nossa flexa da direita do pinhal; esta flexa, e a da 
direita do reducto do Pasteleiro, foram logo investidas pelas 
columnas rebeldes, apoiadas as suas operações pela cavalla- 
ria, e pelo vivissimo fogo da sua artilheria de campanha. 

O coronel graduado, José Joaquim Pacheco, comandando 
a força que defendia aquella parte da linha, composta do re- 
gimento de infanteria n.º 10, primeiro batalhão nacional mo- 
vel, e parte do primeiro batalhão nacional do Minho, rece- 
beu o inimigo com o seu costumado valor e sangue frio. 
Este habil official, pela judiciosa maneira por que havia dis- 
tribuido a sua gente, e pela bravura della, repellu todos os 
ataques do inimigo, que lhe era muitissimo superior em for- 
ças. Pelo espaço de cinco horas os rebeldes não desistiram 
da empreza de romper a nossa linha, e a columna que ata- 
cou a flexa da direita do reducto do Pasteleiro, conseguiu 
apoderar-se della, havendo a pequena gnarnição que a de- 
fendia disputado valorosamente palmo a palmo o terreno ao 
inimigo; o major de infanteria n.º 10, Francisco de Paula de 
Miranda, a quem o coronel graduado Pacheco havia encarre- 
gado do commando da reserva da direita, fez logo avançar a 
quinta companhia do seu regimento para a frente da estrada 
coberta que vac à flexa, mandou occupar, por parte da sexta 
companhia do mesmo regimento, commandada pelo major 
graduado Magalhães, um muro que está perto da casa do 
Pasteleiro, e que domina a mesma flexa, e ordenou ao com- 
mandante do primeiro batalhão movel, que apoiasse a direita 
pela estrada que conduz a Lordello. 

Estas disposições, rapidamente executadas, e o movimento 
que sobre o flanco direito fazia o tenente coronel Shaw, à 
frente de alguns fuzileiros escocezes, obrigaram o inimigo 
a retirar-se da posição, que por poucos minutos occupára, 
e em duas successivas tentativas que fez para retomar a 
flexa, foi vigorosamente repellido. Pela quarta vez, final- 
mente, havendo o inimigo descansado por espaço de uma 
hora, é reforçado a columna atacante, apoiada por um es- 
quadrão forte de cavallaria, voltou ao ataque da mesma flexa 
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com muita decisão; a força que a guarnecia, commandada 
pelo major Gouveia, do batalhão do Minho, foz-lho a mais 
briosa resistencia, A este tempo o major Miranda, havendo 
refurçado a gente dos piquetes, que tinha reunido na estrada 
coberta, deu-lhe ordem para que à bayoneta carregasse 0 
inimigo; assim o cumpriram estes bravos, e com tal valen- 
tia, que as forças rebeldes, não obstante a superioridade em 
numero que tinham da sua parte, se viram obrigadas a reli- 
rar-se, e sendo então batidas de flanco por parte da quinta 
companhia do regimento de infanteria n.º 10, que o mesmo 
major, sem ser apercebida, com acertada combinação, havia 
postado ao longo do muro proximo à flexa, e postas na maior 
confusão pelo vivo fogo da nossa gente, que estava sobre o 
muro da casa do Pasteleiro, seguiu-se a mais completa de- 
bandada, fugindo vergonhosamente o inimigo, deixando o 
campo n'este ponto coberto de mortos, entre estes um gran- 
de numero de soldados de cavallaria, e um alferes da mesma 
arma. 

Depois deste ataque o inimigo conheceu a inutilidade de 
todos Os seus esforços, e perto do meio dia, retirando a sua 
artilheria volante, marchou em direcção aos seus intrinchei- 
ramentos. Deve notar-se que o inimigo era protegido em Lo- 
dos os seus movimentos pelo mais violento fogo de todos os 
seus reductos e baterias ao norte e sul do Douro, em proxi- 
midade do Pasteleiro, dirigido não sômente sobre os pontos 
que atacavam, mas com muita especialidade sobre o reducto 
do Pinhal. Este reducto era commandado pelo capitão Gue- 
des, de artilheria, que não cessou de dirigir com o melhor 
efeito sobre as columnas inimigas um fogo destruidor, mos- 
trando durante todo o combate o maior sangue frio e valor, 
e indifferente aos innumeraveis projreteis com que a artilhe- 
ria inimiga pretendeu fazer calar a bateria do seu commando, 
concorrendo muito este benemerito official, assim como o 
major Barros, commandante da artilheria d'aquelle dis- 
tricto, para a derrota que Leve o inimigo. Os foguetes de 
congreve, lançados sobre as columnas inimigas, causaram- 
lhe uma perda muitissimo grande. O inimigo deixou sobre 
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o campo, nas immediações do Pasteleiro, mais de 230 ho- 
mens mortos & 53 cavallos. 

Pelas dez horas da manhã recebeu sua magestade impe- 
rial participação da direita da nossa linha, de que o inimigo, 
havendo reforçado os seus piquetes, saia em força dos seus 
intrincheiramentos, e parecia dirigir-se em ataque às nossas 
posições das Antas e extrema direita. 

Posto que sua magestade imperial conhecesse que o ini- 
migo nada mais pretendia do que divergir a attenção da es- 
querda, em que fazia n sen principal ataque, ordenou com- 
tudo ao chefe do estado maior imperial que fosse para a 
direita da linha, a fim de dar as providencias que julgasse 
convenientes; em consequencia o chefe do estado maior im- 
perial, acompanhado do tenente coronel Balthazar de Almei- 
da Pimentel, de alguns officiaes do estado maior imperial, 
correu logo à bateria do Bomfim, e apenas ali chegou, conhe- 
ceu bem que o inimigo não projectava um ataque decisivo. 
Os nossos postos avançados tinham então engajado um pe- 
queno tiroteio com o inimigo, desde o Fojo até à margem 
direita do Douro, e na baixa de Campanhã achava-se forma- 
da uma columna inimiga de 4:000 a 4:500 homens, com- 
posta de dois batalhões de apresentados, de tres companhias 
do regimento de infanteria n.º 12, e dos batalhões realistas 
de Miranda, de Villa Real, da Guarda, de Monte Alegre e de 
Mangualde. 

O chefe do estado maior imperial de tado deu logo cir- 
camstanciada informação a sua magestade imperial, e pouco 
depois, havendo cessado o tiroteio n'aquelle ponto, regressou 
à bateria da Gloria, onde ainda se achava o mesmo augusto 
senhor, e então foi informado, que durante o tempo que es- 
tivera na direita, O inimigo verificára um terceiro e vigoroso 
ataque sobre a posição do Wanzeller, e todas as outras da 
nossa esquerda até ao Pasteleiro, que lhe foi tão desastroso, 
como haviam sido os dois primeiros. 

A este tempo fai novamente sua magestade imperial in- 
formado de que a força inimiga, que havia ameaçado a di- 
reita da nossa linha, dava indícios de querer realisar o ala- 
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que, e por essa rasão o mesmo augusto senhor ordenou 
ao chefe do seu estado maior, que outra vez, é para os 
mesmos fins, ali se dirigissc. Foi pouco depois que o in- 
migo renovou o seu mallogrado quarto ataque sobre a nossa 
esquerda. 

Por uma hora o inimigo tentou forçar o posto de Campa- 
nhã, sobre o qual destacou da sua columna uma força de 
600 homens; os nossos piquetes ali postados do primeira 
regimento de infanteria ligeira da rainha, e do regimento de 
voluntarios da rainha, a senhora D. Maria II, sendo obriga- 
dos pela superioridade da força que os atacava a retirar-se 
sobre as suas reservas, assim o executaram na melhor or- 
dem. À este tempo o coronel graduado, commandante inte- 
rino da brigada de caçadores n.º* 5 e 12, e do regimento de 
voluntarios da rainha, Autonio Vicente de Queiroz, ordenou 
aa tenente coronel, commandante interino do batalhão de 
caçadores n.º 12, Miguel Correia de Mesquita, que marchasse 
em reforço para aquelle ponto com a terceira e quarta com- 
panhias, e havendo reunido os piquetes que tinham retira- 
do, com a sua reconhecida bravura se poz à frente da força, 
e carregando à bayoneta, obrigou o inimigo a abandonar o 
terreno sobre que tinha avançado. 

Meia hora depois a força que havia sido repellida em Cam- 
panhã avançou sobre os nossos piquetes, postados entre o 
Bomfim e Guelas de Pau. Estes piquetes, sendo atacados de 
flanco, e por força muito superior, foram obrigados a reli- 
rar-se. O chefe do estado maior imperial, vendo que o ini- 
migo obteria uma posição vantajosa, se conseguisse apode- 
rar-se dos pontos em que se achavam aquelles piquetes, deu 
ordem ao tenente coronel Ballhazar de Almeida Pimentel, e 
ao Lenente que serve às suas ordens, D. Miguel Ximenes, 
que fizessem immediatamente marchar para aquelles pontos 
uma força da nossa reserva ; no emtanto os rebeldes corriam 
sobre elles apressadamente, e como a distancia d'onde tinha 
de marchar o reforço dava probabilidade ao inimigo de con- 
seguir o seu intento, o tenente general conde de Saldanha, 
chefe do estado maior imperial, com a bravura que lhe é 
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propria, dando ordem a vinte lanceiros que o seguissem, 
carregou 0 inimigo, o qual não esperando a carga, apesar 
da natnreza do terreno ser favoravel à infanteria, se retirou 
precipitadamente, e se foi unir às suas colnmnas. 

O general foi n'esta carga seguido pelos ofliciaes abaixo 
mencionados do estado maior imperial, que se achavam pre- 
sentos, e por outros, que estando a cavallo, poderam igual- 
mente acompanhal-o : 

D. Fernando Xavier de Almeida, major graduado de ca- 
vallaria, ajudante de ordens do chefe do estado maior impe- 
rial (mortalmente ferido). 

Jorge Wanzeller, tenente de cavallaria, ajudante de ordens 
do dito chefe. 

Y. S. Guillet, capitão, ajudante de campo do dito clefe 
(ferido levemente). 

D. Miguel Ximenes, tenente de voluntarios, às ordens do 
dito chefe. 

Jvaquim Antonio Vellez Barreiros, major do real corpo 
de engenheiros, que se acha em commissão junto do dito 
chefe. 

Ballhazar de Almeida Pimentel, tenente coronel, servindo 
de quartel-mestre general, 

Pedro Paulo Ferreira de Sousa, tenente coronel, deputado 
ajudante general. 

Luiz de Mello Breyner, capitão de cavallaria, assistente 
ajudante general (contuso). 

José Julio do Amaral, capitão assistente, quartel-mestre 
general. 

Antonio de Mello Breyner, alferes de cavallaria, deputado 
assistente, quartel-mestre general (ferido gravemente). 

João de Vasconcellos e Sousa, capitão addido à repartição 
do quartel-mestre general. 

José Antonio Lopes, alferes de milícias de Thomar, adjunto 
à repartição do quartel-mestre general. 

Domingos Manuel Pereira de Barros, major de cavallaria, 
ás ordens do commandante do primeiro districto (ferido gra- 
vemente). 
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Brigadeiro Bento da França Pinto de Oliveira (ferido leve- 
mente). 

Manuel Maria da Rocha Colmieiro, tenente coronel de mi- 
lícias de Aveiro (contuso). 

Augusto Sotero de Faria, alferes de cavaliaria. 

Antonio Nicolau de Almeida e Liz, alferes de cavalaria. 

Postados novamente os piquetes, e apoiados pela força de 
reserva que logo chegou, o chefe do estado maior imperial 
tornou a entrar para dentro da linha, penalisado no fundo 
da alma por ter sido mortalmente ferido n'esta carga, seu 
bravo parente e amigo, o major graduado D. Fernando Xa- 
vier de Almeida, que deixa por consolação a todos os seus 
camaradas e amigos, que o choram, o ter gloriosamente caido 
sobre o campo da honra. 

Logo que o inimigo começou o ataque ao norte do Douro, 
o brigadeiro barão do Pico do Celleiro, commandante das 
forças ao sul do mesmo rio, mandou fazer um vivo fogo de 
artilheria da posição da Serra do Pilar sobre as baterias ini- 
migas, que d'aquelle lado procuravam apoiar as operações 
das forças rebeldes contra as nossas linhas, é como recebesse 
insinuações do chefe do estado maior imperial para fazer um 
reconhecimento, se o julgasse conveniente, sobre a linha ini- 
miga d'aquelle lado, o mesmo brigadeiro com acertada dis- 
posição fez avançar tres destacamentos, o primeiro comman- 
dado pelo capitão Magalhães, do terceiro batalhão nacional 
movel, o segundo pelo capitão do mesmo batalhão Vaz Lo- 
pes, e o terceiro pelo capitão Carreira, do segundo batalhão 
nacional movel, contra os piquetes inimigos, postados desde 
a quinta do Chorão, sobre Quebrantões, até à quinta de Cam- 
po Bello. Estes piquetes, obrigados pelo fogo dos nossos des- 
lacamentos, abandonaram os postos que occupavam, e se 
abrigaram atrás de um muro asseleirado, situado no centro 
da linha que lhe ameaçavamos, aonde igualmente se lhe veiu 
reunir logo um reforço de 200 homens, que marchavam do 
lado do Paço do Rei. Não obstante a vantajosa posição em 
que à força rebelde se tinha collocado, a nossa pequena força 
continuou o ataque, e em pouco tempo valentemente conse- 
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guiu desalojar 0 inimigo, que correu para a trincheira, que 
tem construida no adro da igreja de S. Christovão, e para a 
bateria do Monte de Castro. 

Apenas os nossos destacamentos occuparam as posições 
do inimigo, romperam sobre elles um violento fogo as bate- 
rias rebeldes do Monte de Castro, Sá, Monte Bello e Pinlial 
de D. Leonor; e achando-se preenchido o fim da sortida, 
mudada a direcção da artilheria inimiga, e postas em alarme 
as forças rebeldes, os mesmos destacamentos tiveram or- 
dem de ge retirar, o que executaram na melhor ordem, lia- 
vendo ferido alguma gente dos piquetes inimigos quando se 
recolheram ao muro do centro. 

Era uma hora e tres quartos, quando a columna inimiga, 
formada na baixa de Campanhã, tendo-se-lhe reunido a força 
que d'ella havia destacado as nossas posições, começou a re- 
tirada; já nesse Lempo os rebeldes, sobre a nossa esquerda, 
só tratavam de evadir-se da presença de nossos bravos, e 
evitar a completa ruina e confusão em que os pozera sua 
louca e mallograda empreza; seus desordenados movimen- 
tos cram comtudo ainda protegidos pelas suas baterias ao 
norte e sul do Douro, que continuavam o violento e aturado 
fogo, que durante toda a acção constantemente haviam feito 
sobre as nossas linhas e posições, Por outro lado o inimigo 
se achava exposto ao bem dirigido fogo da nossa artilheria 
de posição e de campanha; assim havendo perdido toda a 
esperança de alcançar à menor vantagem, mais uma vez hu- 
milhado se recolheu aos seus intrincheiramentos. 

D'este modo foi completo o nosso triampho, e o nome de 
Bourmont apparece na lista dos generaes vencidos do exer- 
cito do usurpador; sendo para notar-se, que se Bourmont, à 
frente de homens livres, foi vencedor em Argel de um exer- 
cito de escravos; em Portugal, à frente de um exercito de 
escravos, foi vencido por homens livres. 

Sua magestade imperial, ainda mai convalescido, debaixo 
de um calor intenso, que um sol ardente desenvolvêra n'este 
dia, c durante as nove horas successivas da acção, animou 
com a sua presença os bravos que commanda, e pelas duas 
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horas da tarde, havendo cessado completamente o fogo, se 
recolheu ao paço, satisfeito no maior grau por ter observa- 
do, não sômente a valentia e firmeza com que todas as nos- 
zas posições foram defendidas dos repetidos e impetuosos 
ataques das forças rebeldes, mas a audacia e arrojo com que 
as tropas da rainha por varias vezes, tomando a offensiva, 
levaram o terror e a morte ás columnas comparativamente 
colossaes do inimigo. 

O tenente general conde de Saldanha, chefe do estado 
maior imperial, como soldado valente, foi visto em todos os 
pontos os mais arriscados; como general habil, fez executar 
com o melhor acerto e discernimento as ordens de sua ma- 
gestade imperial; e concorrendo por este modo para o feliz 
resultado d'este dia, mereceu a approvação do mesmo au- 
gusto senhor, e adquiriu novos direitos à gratidão da patria !. 

O chefe do estado maior impérial, tendo sido acompanhado 
durante toda a acção pelo tenente coronel Balthazar de Al- 
meida Pimentel, ajudante de campo de sua magestade im- 
perial, servindo de quartel-mestre general, e reconhecendo 
o quanto este benemerito official concorreu para a gloria 
d'este dia, lhe faz os maiores, e mais bem merecidos elo- 
gios, pela intelligencia e bravura que mostrou em todas as 
circumstancias de tão porfiada acção 2. 

O mesmo chefe do estado maior imperial recommenda 
igualmente, pelo muito que sc distinguiram n este dia: O te- 
nente Jorge Wanzeller, seu ajudante de ordens; o capitão 
Y.S. Guillet, seu ajudante de campo; o tenente D. Miguel 
Ximenes, às suas ordens: o major do real corpo de enge- 
nheiros, Joaquim Antonio Vellez Barreiros, que se acha em 


! Não podendo este boletim deixar de ser feito no quartel general 
imperial, Saldanha não se pejou de fazer elogios a si proprio, como 
acima se vê, e se viu já em outras mais peças ofliciaes anteriores, & 
novamente se verá em outras mais adiante. 

* Não se faz tambem pouco notavel que o tenente coronel Balthazar 
de Almeida Pimentel fosse sempre mandado por D. Pedro em auxilio 
de Saldanha nas suas operações contra o inimigo. Não seria isto por- 
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commissão às suas ordens; e bem assim 0 tenente coronel 
deputado ajudante general, Pedro Paulo Ferreira de Sousa; 
o capitão assistente ajudante general, Luiz de Mello Breyner; 
e o capitão graduado, addido à repartição do ajudante gene- 
ral, Antonio Aluísio Jervis de Atouguia. 

O ajudante general recommenda, pelo muito que se dis- 
tinguiram n'este dia: O capitão assistente ajudante general, 
Thomás Pinto Saavedra ; e o tenente assistente ajudante ge- 
neral, Agostinho .Antonio Freire. 

0) tenente coronel, ajudante de campo de sua magestade 
imperial, servindo de quartel-mestre general, recommenda 
pelo muito que se distinguiram n'este dia: O capilão assis- 
tente, quartel-mestre general, Fernando da Fonseca Mesquita 
e Solla; o alferes deputado assistente quartel-mestre gene- 
ral, Antonio de Mello Breyner; o capitão addido à repartição 
do quartel-mestre general, João de Vasconcellos e Sousa; e 
o capitão assistente, quartel-mestre general, Francisco José 
da Mola. 

O general Moura, commandante do terceiro districto, cita 
com o maior elogio a conducta valente e briosa do coronel gra- 
duado, Luiz de Moura Furtado, commandante da brigada 
composta do primeiro e segundo regimentos de infanteria 
ligeira da rainha, por ter, com forças muito inferiores em nu- 
mero, defendido o posto da quinta do Wanzeller, contra 
quatro ataques vigorosos do inimigo, dando n'esta occasião 
mais uma prova da sua intelligencia e bravura. Faz tambem 
distincta menção do tenente coronel Borso, commandante do 
segundo regimento de infanteria ligeira da rainha, e do ma- 
jor Cassano, do mesmo regimento, por terem perfeitamente 
coadjuvado o coronel graduado, Moura, em toda a defeza da 
quinta; louva tambem a conducta do major graduado, Mel- 
linet, do primeiro regimento de infanteria ligeira da rainha. 

O mesmo general, e o coronel graduado Moura, fallam 
com muita distincção dos serviços prestados pelo capitão 
assistente, quartel-mestre general, Fernando da Fonseca 
Mesquita e Solla, o qual pelas acertadas disposições que 
tomou, exposto sempre ao fogo, muito concorreu para 
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repellir as forças rebeldes na linha do Carvalhido ao Wan- 
zeller. 

O coronel graduado Moura elogia tambem o capitão Fran- 
cisconi, o alferes Bacellar, e o porta-bandeira Bizos, os quaes 
voluntariamente acompanharam a carga de bayoneta exe- 
cutada contra O inimigo, tendo-se batido o ultimo com al- 
guns soldados de cavalaria, e sendo por elles acutilado, 
depois de ter morto o primeiro que o acommetteu; cita 
igualmente com recommendação as alferes Hayacé e Coenne, 
do mesmo segundo regimento; e bem assim o capitão de 
cavallaria João Ribeiro de Sousa, e o alferes de infanteria 
Domingos José Cabral, os quaes se occuparam em fazer re- 
parar debaixo do fogo os estragos, que o inimigo fazia com a 
sua artilheria nas nossas trincheiras, acompanhando os nos- 
sos bravos sempre que sairam das linhas, é erengarao as 
forças rebeldes. 

O coronel José da Fonseca, commandante da linha de Lor- 
dello, que com tanta distincção se houve na defeza do im- 
portante posto que lhe estava confiado, faz os maiores elo- 
gios a toda a tropa, que defendeu aquella posição, e em 
particular ao tenente coronel commandante de infanteria 
n.º 45, José Pedro Celestino, pela valentia com que condu- 
ziu à carga a sexta companhia do seu regimento, comman- 
dada pelo bravo capitão Pedroso, e ao tenente coronel Shaw, 
e coronel Dodgins, pelo valor e intrepidez com que susten- 
taram as suas posições, tendo o primeiro carregado o ini- 
migo à bayoneta por duas vezes. O temente coronel Shaw 
falla com distincção dos capitães Wyatt e Richardon, e alfe- 
res Morgan, o qual intrepidamente carregou o inimigo á 
ponta da bayoneta. 

O coronel João Nepomuceno de Macedo, commandante da 
linha da Foz, comportou-se n'este dia com a sua costumada 
bravura e intelligencia ; este coronel faz os maiores louvores 
ao coronel graduado Pacheco, pelos serviços por ella presta- 
dos, e pelas boas disposições que adoptou para a defeza do 
ponto que lhe estava conliado; falla com elogio do major Mi- 
randa, commandante de infanteria n.º 40; major Gil Guedes 
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Correia, chefe do estado maior m'aquelle districlo; e major 
Bravo, assistente ajudante general; do tenente Valle, de in- 
fanteria n.º 40; do alferes Paulino, do mesmo regimento; e 
finalmente, faz particular menção do major general interino 
da armada, José Xavier Bressane Leile, que com alguns dos 
seus ofliciaes e marinheiros voluntariamente prestou no re- 
ducto do Pinhal os melhores serviços. O coronel Pacheco 
louva muito a conducta do sargento do primeiro batalhão do 
Minho, Manuel Caetano da Silva, que offerecido, saiu das 
trincheiras, e acompanhou com o maior denodo a carga feita 
pelo capitão Pedroso. 

O brigadeiro graduado Canavarro, commandante do pri- 
meiro districlo, cita com elogio o coronel graduado, Antonio 
Vicente de Queiroz, commandante da brigada ligeira, pelas 
disposições que tomou, e pela bravura com que carregou 0 
inimigo, desalojundo-o das posições de que momentanca- 
mente se havia apoderado. Elogia igualmente o tenente co- 
ronel Mesquita, e o voluntario do batalhão de empregados 
publicos, Manuel Antonio da Fonseca, que voluntariamente 
se apresentou ao coronel Queiroz, e acompanhou a carga 
que este coronel executon, conservando-se sempre debaixo 
do fogo nos pontos mais arriscados da linha, 

O commandante geral da artilheria elogia as guarnições 
de todas as baterias, desde a Senhora da Luz até à quinta do 
Wanzeller, assim como as da margem direita do Douro; 
aquellas pelo bem dirigido fogo que fizeram contra as co- 
lumnas inimigas que vinham ao ataque, causando-lhes con- 
sideraveis estragos; e estas pelo muito que distrahiram a 
attenção das baterias inimigas, que do sul do Douro prote- 
giam com seu fogo os movimentos das suas columnas contra 
as nossas posições ao norte do mesmo rio. Este comman- 
dante [az particular menção do major Barros Lobo, comman- 
dante da artilheria do districto da Foz; dos capitães, João 
Machado Guedes, commandante da artilheria no redacto do 
Pinhal; Manuel Thomás dos Santos, commandante da arti- 
lheria no districto de Lordello; José Maria Baldy, comman- 
dante da artilheria no posto do Wanzeller; do primeiro te- 
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nente José Victorino Damazio ; dos segundos tenentes, José 
Verissimo Ribeiro, Bertoldo Francisco Gomes, João da Rosa, 
e José Estevão Coelho de Magalhães; e do ajudante a official 
Carlos Teixeira de Gouveia, os quaes muito se distinguiram 
n'este dia, não só pelo bem dirigido fogo que fizeram, mas 
tambem pelo sangue frio com que se counservaram no com- 
mando dos seus respectivos postos, debaixo de um vivissimo 
fogo das baterias inimigas. 

Sua magestade imperial leve a maior satisfação em obser- 
var mais uma vez o valor e sangue frio desenvolvido por to- 
dos os olficiaes e soldados que compõem o exercito, que 
tanta gloria tem adquirido para as armas da rainha. 

Os batalhões de voluntarios nacivnaes fixos, provisorios e 
empregados publicos, deram n'este dia novas provas do seu 
valor e devoção civica, prestando os mesmos serviços, e en- 
gajando-se no fogo, onde se portaram com bravnra; estes 
ultimos, tendo destacado uma força de BO homens para o 
logar de Francos, aonde soffreram um vivo fogo, tiveram fe- 
ridos 4 official e 3 voluntarios. 

E digno de admiração c louvor o entbusiasmo com que os 
bravos habitantes d"esta cidade corriam à porfia a guarnecer 
as nossas linhas, e procurar occasião de punir os loucos se- 
quazes de um governo usurpador, que vusou offerecer-lhes 
uma chamada amnistia, que os injuriava, dando assim mais 
uma prova do seu amor e adhesão pela causa da rainha e da 
patria. 

Tanto valor e devoção não coube sá a estes bravos. O bello 
sexo rivalisou com elles. Durante a acção foram vistas em 
toda a parte as mães, irmãs, filhas, c esposas, subministran- 
do aos seus, e aos estranhos, todos os soccorros; levando 
agua aos nossos soldados, empregados no fogo; conduzindo- 
lhes munições de guerra debaixo de um numero infinito de 
projecteis inimigos; e emfim, consolando e ajudando a curar 
os feridos, a quem solícitas soceorriam com tudo que estava 
ao seu alcance. Tanto valor, tantas virtudes, só o amor da 
liberdade é capaz de produzir. 

A nossa perda consistiu apenas em 57 mortos e 221 feri- 
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dos, tendo a lamentar entre os primeiros o major graduado 
D. Fernando Xavier de Almeida, o brigadeiro G. Colter, o 
alferes Lacy, 0 alferes Richardet; entre os feridos o briga- 
deiro Bento da França, major Domingos Manuel Pereira de 
Barros, capitão Guillet, tenente D. Antonio José de Mello, 
alferes Antonio de Mello Breyner, capitães José Luiz de 
Araujo, Lopo José Chrte Real, Manuel Thomás dos Santos, 
Wyatt, Colter, e Charos; capitão ajudante Lironi, e capitão 
quartel-mestre Manuel Joaquim Carduso ; os tenentes Anto- 
nio Maria de Frias, João Leite Pereira, Else, Viel, Leblona, 
e o primeiro tenente José Victorino Damazio, o segundo te- 
nente João da Rosa; e os alferes José Narciso Correia de Mello, 
Francisco Luiz Gabril, José Paulino de Sá Carneiro, Casimiro 
Victor de Sousa Telles, Maximiliano Augusto Cabedo, Rus- 
sell, Chasting, Elmesingue, Billy, Coltin e Bacellar. Sendo 
tambem contusos 0 capitão Luiz de Mello Breyner, o capitão 
graduado Antonio Aluísio Jervis de Atooguia, o capitão Josê 
Antonio Silvano, o tenente coronel de milícias Manuel Maria 
da Rocha Colmieiro. 

A perda do inimigo deve ter sido muito consideravel; seis- 
centos e tantos mortos deixados nas proximidades das nos- 
sas linhas; o grande numero d'aquelles que devia ter junto 
dos seus postos ; a grande quantidade de feridos, que resulta 
da proporção ao nomero de mortos, & 70 cavallos deixados 
no campo, tudo nos induz a acreditar que 0 inimigo sofreu 
uma perda de 4:500 a 5:000 homens, não entrando n'este 
numero as deserções que tem tido para a retaguarda. 

Assim venceram as armas da rainha; e os nobres feitos 
d'este dia glorioso passarão à posteridade nas paginas mais 
brilhantes da historia portugueza. 
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DUCUMENTO N.º 203 


(Citado a pag. 387) 


Extracto official das operações da expedição commandada pelo duque 
da Terceira com destino ao Algarre, desde o seu desembarque 
neste reino até à sua entrada em Lisboa 


Jl.”º e ex."º sr. — À irregularidade das communicações, 
que tiveram logar entre a secretaria d'estado dos negocios 
da guerra e o meu quartel general, no decurso dos movi- 
mentos rapidos, que me foi necessario executar, tanto no Al- 
garve, como no Alemtejo até Lisboa, não me tendo permil- 
tido ter o governo ao corrente do progresso das mesmas 
operações, julgo do meu dever levar ao conhecimento de 
sua magestade imperial, o senhor duque de Bragança, re- 
gente em nome da rainha, a historia resumida d'esta cam- 
panha, pór me persuadir que só assim posso cumprir com a 
obrigação e gratidão em que me acho penhorado para com 
as tropas que tive a honra de commandar, é a cujo valor e 
constancia devo o suecesso colhido. 

No dia 24 de junho, proximo passado, a divisão do meu 
commando na força constante do mappa n.º 4, effeituou o 
seu desembarque na praia situada entre o forte de Cacella e 
a bateria do Monte Gordo, tendo alguns tiros da esquadra 
calado as baterias d'aquelle ponto da costa, e não se apre- 
sentando ninguem na praia para disputar o desembarque, 
que se achou completamente terminado pela meia noite. 
Emquanto o desembarque se effeituava, a guarnição de Villa 
Real de Santo Antonio tinha abandonado aquella villa na di- 
recção de Alcoutim, e tendo o visconde de Mollelos reunido a 
guarnição que Linha em Tavira, Faro e vizinhanças, e postado 
esta força na margem direita do Almargem, para esperar 
n'aquelle ponto a marcha das minhas tropas. 

Na madrugada de 25 começou a divisão a sua marcha so- 
bre Tavira, continuando-a sem encontrar resistencia até ao 
Almargem, onde achou a força do visconde de Mollelos 0c- 
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cupando as alturas da margem direita do rio que ali passa, 
Alguus atiradores estendidos no flanco da cojumna começa- 
ram a repellir os do inimigo, e a marcha não interrompida 
da divisão para a frente foi suficiente para pôr o inimigo 
em plena derrota, na qual abandonou uma peça de artilhe- 
ria de calibre 6. A nossa perda neste encontro foi apenas 
de um official ferido, o major David, de cujos talentos, 
valor e serviços, uma molestia subsequente privou desgra- 
cadamente o exercito alguns dias depois, e dois soldados 
feridos, à 

O inimigo, na sua fuga precipitada, atravessou Tavira-sem 
[fazer alto; e só suspendeu à sua marcha quando chegou à 
Faro, de maneira que ao entrar em Tavira achei aquelia ci- 
dade inteiramente abandonada pelos rebeldes. 

D'ali expedi o coronel de milicias de Beja, Domingos de 
Mello Breyner, para Villa Real, encarregando-o do governo 
militar d'aquella villa, e povoações vizinhas ao longo do Gua- 
diana, é dando-lhe instrucções é meios para o immediato ar- 
mamento de corpos de voluntarios, para apoiar a manifes- 
tação dos sentimentos de fidelidade dos povos daquelas 
partes. Deixei em Tavira os feridos, os doentes, algumas 
praças cansadas da primeira marcha, e o destacamento de 
lanceiros da rainha ainda apeados : e no governo militar de 
Tavira, com instrucções e meios analogos aos acima referi- 
dos, deixci o major de cavallaria Rezende. 

De Tavira marchei para Olhão no dia 26, e alia minha di- 
visão foi recebida com o maior enthusiasmo pela povoação, 
cujo amor e fidelidade a sua magestade, e ao governo consti- 
tucional, são na verdade dignos do maior elogio. Com a mi- 
nha chegada a Olhão, o visconde de Mollelos continuou à sua 
retirada sobre S. Bartholomeu de Messines. 

No dia 27 entrei em Faro, e ali veiu tambem a esquadra 
de sua mageslade fidelissima, ce nella o duque de Palmella, 
que tomou immediatamente conta do governo civil da pro- 
vincia, segundo as instrucções que lhe haviam sido dadas. 
E em recolher alguns meios indispensaveis para o progresso 
da marcha, como cavallos para officiaes montados, é algumas 
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bestas de primeira necessidade para transportes, empreguei 
o resto d'aquelle dia, e nma parte do dia 28. 

Na tarde de 28 a segunda brigada, do commando do bri- 
gadeiro Antonio Pedro de Brito, marchou para Loulé, com 
ordem de pernoitar n'aquella villa, e reunir no dia seguinte 
à primeira brigada no sitio da Quarteira, sobre a estrada de 
Silves. 

No dia 29 marcharam a primeira brigada de Faro, a se- 
gunda de Loulé ao sitio da Quarteira, onde ambas acampa- 
ram. 

Em Quarteira recebi a noticia de que parte das forças 
existentes no Algarve, que se achava de guarnição em Albu- 
feira, Lagos, Sagres, etc., se tinha reanido em Silves, e com 
algumas peças de arlilheria marchava acceleradamente so- 
bre S. Bartholomeu de Messines, para se reunir ao visconde 
de Mollelos, o qual já tinha abandonado aquelle ponto, e 
continuado a sua retirada por S. Marcos da Serra para Santa 
Clara. 

Puz-me immediatamente em marcha para S. Bartholomen, 
cubiçoso de achar ainda ali esta força fugitiva; porém, a mi- 
nha diligencia foi baldada, porque chegando a S. Barltholo- 
meu no dia J0, achei que o inimigo tinha passado muito 
alem desta villa, tendo ali abandonado tres peças de cali- 
bre 3, cujos reparos tinha inulilisado; e bem assim uma 
quantidade de polvora, que apenas havia Lido tempo de lan- 
car em alguns poços, 

Assim em seis dias, contados do momento do desembar- 
que da divisão no Algarve, esta provincia estava livre dos re- 
beldes, o governo intruso tinha sido abjurado por todas as 
povoações ; grande numero de officiaes e soldados, especial- 
mente dc artilheria, serviam já nas nossas fileiras; todas as 
baterias da costa e suas munições, todo o material de guerra 
da provincia tinha caido em nosso poder; e toda a força dos 
oppressores tinha sido arrojada alem da serra de Monchique 
e Caldeirão. Toda a divisão do meu commando se achava em 
S. Bartholomeu, à excepção dos doentes, e lanceiros des- 
montados, que estavam em Tavira, e do batalhão de atirado- 
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res da rainha, que ficára de guarnição em Faro com o go- 
vernador Lima, para protecção dos depositos ali existentes, 
e para se refazer de alguns objectos de que necessitava. 

A celeridade dos movimentos até ali executados não me 
tinham permiltido reunir os meios indispensaveis para uma 
serie de operações, que me afastasse mais do centro dos meus 
recursos. As minhas reservas de polvora tinham ficado em 
Faro ; ali tinha ficado igualmente a arlilheria de montanha, 
e a de campanha tomada já aos rebeldes ; era, portanto, ne- 
cessario reunir todos estes meios, e por isso fiz alto em 
S. Barlholomeu, passando para Faro as ordens precisas para 
chamar à divisão todos os objectos, o que era facilitado 
n'aquelle ponto pelo transito por agua até à cidade de Sil- 
ves. 

Foi durante este alto que o benemerito major José Pedro 
de Mello, com o alferes Couceiro, e cinco cavallos, que eu 
tinha mandado no dia 2 a reconhecer o que se passava em 
S. Marcos da Serra, onde os meus exploradores eram inter- 
ceptados, foi ali ardilosamente capturado pelas ordenanças 
armadas, que o visconde de Mollelos tinha feito reunir, e 
que, em consequencia d'este desgraçado acontecimento, 
mandei áquella povoação um destacamento de caçadores, 
com a apparição do qual as ordenanças se retiraram, levan- 
do comsigo os poucos habitantes de S. Marcos, e deixando a 
povoação deserta, destacamento que regressou a S. Barlho- 
lomeu na manhã do dia 3. 

No mesmo dia 3 de julho vim no conhecimento de que 
o general Mollelos se tinha retirado para S. Martinho das 
Amoreiras até Garvão, onde convergem as estradas que vem 
do Algarve por Almodovar e Ourique, e por Santa Clara, a 
ultima das quaes o inimigo tinha devastado na sua passagem 
com uma barbaridade verdadeiramente atroz. Fui ali igual- 
mente instruido de que o coronel Breyner, ou antes os vo- 
luntarios que elle havia reunido, com um destacamento de 
50 atiradores da rainha, que lhe havia mandado de Faro o 
duque de Palmella, tinham avançado sobre Mertola, e reu- 
nindo a si uma guerrilha de Serpa e vizinhanças, projecta- 
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vam, ou linham executado um movimento sobre Beja, que 
alvoraçada sacudiu 0 jugo com a sua approximação. 

Julgando então conveniente approximar-me desta pequena 
força, e do caminho mais curto para Beja e Campo de Ouri- 
que por Almodovar, determinei-me a vir occupar de novo 
Loulé, como ponto de partida para alem das serras; por isso 
que estando assim muito mais proximo de Faro, e sendo o 
termo de Loulé abundante em cavalgaduras, poderia mais 
facilmente reunir os transportes para as reservas e artilhe- 
ria, assim como para alguns viveres indispensaveis para for- 
necer a divisão nas marchas desprovidas através da serra, 
e effeiluei este movimento vindo ocenpar Loulê na manhã 
do dia 4. 

Emquanto fazia preparar em Faro, e reunir em Loulé os 
objectos acima mencionados, tres movimentos diversos se 
me offereciam para continuar as minhas operações; & as no- 
tícias que os meus emissarios recolbiam na frente, deviam 
decidir a minha escolha entre elles. 

Eram estes movimentos: 4.º, penetrar no Alemtejo dire- 
clamente pela estrada de Almodovar; 2.º, seguir para o 
mesmo tim a estrada de S. Marcos; 3.º, ganhar a margem 
do Guadiana, e avançar por Mertola sobre Beja, movimento 
este que me obrigava a uma marcha retrograda por Tavira, 
unico caminho praticavel entre Loulé e Mertola. Qualquer, 
porém, que fosse o movimento a fazer, só poderia começar 
quando estivessem reunidas a artilheria e os transportes. 

No dia 7 de julho, estando effectivamente prompta a maior 
parte dos meus meios, e dispondo-me eu definitivamente à 
penetrar no Alemtejo pela estrada de Almodovar, por me 
constar que o inimigo tinha as suas forças em Messejana, 
Gravão e Castro Verde, recebi a noticia da completa derrota 
e captura da esquadra rebelde pela esquadra de sua mages- 
tade fidelissima, e ao mesmo tempo um officio do duque de 
Palmella, em que me pedia instantemente approximasse de 
Lagos uma força consideravel para pôr 0 almirante em es- 
tado de desembarcar e organisar o grandissimo numero de 
prisioneiros que tinha produzido a caplura da esquadra, e 
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passasse eu mesmo a Lagos para combinar com o almirante 
o plano ulterior das operações, no qual a derrota total da 
esquadra devia necessariamente ter uma influencia. 

Emquanto com o meu estado maior me dirigia a Lagos, 
assentei dispor a divisão pela maneira seguinte: À primeira 
brigada occupando S. Bartholomeu de Messines; a segunda 
marchando sobre Albnfeira, para d'ali vir a Lagos, sendo 
necessario; a artilheria, e o corpo academico, ficando em 
Loulé, promptos a marchar na direcção que se lhes indi- 
casse. Finalmente, o coronel Breyner, tendo ordem de oc- 
cupar Mertola com a força de que dispunha, reforçada por 
um novo destacamento de atiradores da rainha, dos quaes o 
maior numero continuou a permanecer em Faro. 

Chegado a Lagos no dia 8, fui testemunha ocular dos 
brilhantes resultados da victoria alcançada pelo almirante 
visconde do Cabo de S. Vicente; e as guarnições dos navios 
apresados, tendo manifestado da maneira a mais positiva a 
sua adhesão à causa de sua magestade, contra a qual tinham 
servido de mau grado, de accordo com o almirante engros- 
sei as fileiras da divisão com uma parte dos soldados da bri- 
gada real da marinha voluntariamente n'ellas alistados, e 
em vista das circumstancias resulvi immediatamente pene- 
trar no Alemtejo pela estrada de S. Marcos e Santa Clara. 
Para este fim reuni os corpos da divisão em S. Bartholomeu 
de Messines no dia 40, e no dia 42 estavam n'aquella villa 
igualmente reunidos todos os meios de guerra e munições 
de bôca indispensaveis para transpor a serra, é operar no 
Alemtejo ; e devendo este movimento alongar-me mais e mais 
do Algarve, fiz partir para Faro o brigadeiro Brito, encarre- 
gando-o interinamente do governo das armas desta provin- 
cia. 

No dia 43 marchei de S. Bartholomeu sobre S. Marcos ; 
em 14 estabeleci o campo junto a Santa Clara, e em 45 junto 
a Gravão, onde fez alto a divisão por todo o dia 16, para 
reunir a artilheria de campanha e os foguetes que vinham 
uma marcha na retaguarda. 

No campo do Garvão me foi confirmada a noticia dos acon- 
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tecimentos de Beja, sabendo que o visconde de Mollelos, 
instruido em Messejana da revolta d'aquella cidade contra o 
govermo intruso, e da pequena força que ali se achava, mar- 
chára sobro Beja, que a referida pequena força evacuon à 
primeira noticia da sua marcha, e oceupava aquella cidade, 
onde as suas tropas tinham commettido os maiores horro- 
res, e onde se lhe deviam reunir alguns reforços avultados. 

Penalisado em extremo da sorte dos leaes habitantes de 
Beja, resolvi comtudo aproveitar-me do erro, que o inimigo 
havia commeltido, de deixar descoberta a estrada da capi- 
tal, e cheio de confiança na audacia dos dignos ofliciaes e 
incansaveis soldados da divisão, e no valor de uns e outros, 
tantas vezes experimentado, esperando muito dos bons de- 
sejos dos povos, à medida que me approximasse da capital, 
adoptei a resolução de deixar em Beja o visconde de Molle- 
los com as suas forças e os seus reforços, e certo de ganhar. 
sobre elles ao menos duas marchas, vir arvorar as bandeiras 
de sua magestade fidelissima nas margens do Tejo, e se- 
. gundo as circumstancias nas proprias torres da capital. Con- 

vencido, porém, de que um movimento tão atrevido, só de- 
via produzir completo resultado, quando as almas de todos 
os cooperadores se penetrassem da sua alta importancia, 
convoquei em Messejana, onde estabeleci o meu quartel ge- 
neral na noite de 17, os brigadeiros e commandantes dos 
corpos da divisão, com us chefes das repartições do meu es- 
tado maior, e expondo-lhes de uma maneira singela o meu 
projecto, e as minhas esperanças, sem lhes dissimular Os ris- 
cos, nem as dificuldades, tive a satisfação de ver estes in- 
trepidos e valentes camaradas adoptarem unanimes as mi- 
nhas idéas, c prestarem-so com a força da convicção a 
seguil-as contentes e enthusiasmados; e apenas no dia se- 
guinte 18, os soldados perceberam, que deixando à direita a 
estrada de Aljustrel, tomavam a de Alvalade, as vuzes de 
a Almada. a Lisboa, correram de bôca em bôca nas fileiras, 
fizeram esquecer ao soldado as fadigas, as privações e 0 tra- 
balho. 

No dia 19 pernoitou a divisão junto ao logar dos Bairros, 
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e pondo-se em marcha na madrugada de 20, passado 0 Sado 
no vau de Porto de El-Rei, estabelecendo-se à noite o campo 
no Valle de Ferreira. 

No dia 24, proseguindo a nossa marcha até às proximida- 
des de Alcacer, pretendeu o inimigo cobrir a entrada com 
uma pequena partida de voluntarios realistas, por isso que 
ignorante da rapidez do meu movimento, julgava unicamente 
que uma partida de guerrilhas marchava a atacal-o. Este pe- 
queno troço foi logo dispersado, ficando quasi todo prisio- 
neiro, e escapando anicamente algnns fugitivos, que levaram 
a Setubal o terror e a noticia da approximação das tropas 
regulares. A villa de Alcacer recebeu a divisão com o maior 
enthusiasmo, c tendo esta descansado ali algumas horas, 
veiu acampar nos montados vizinhos à quinta da Palma. 

No dia 22 encontrei o inimigo em posição na frente de Se- 
tubal; e alguns tiros de arlilheria, dirigidos sobre a minha 
columna em marcha, annunciaram a sua intenção de esperar 
o combate; porém a colnmna, continnando a avançar com 
passo accelerado, e coberta nos seus flancos por alguns ati- 
radores, 0 inimigo começou logo a sua retirada, que eu per- 
segui através da villa de Setubal até à quinta do Esteval so- 
bre a estrada de Azeitão, fazendo-lhe um numero considera- 
bilissimo de prisioneiros, tanto officiaes, como soldados, e 
recebendo um grande numero de praças apresentadas. Os 
castellos de S. Filippe, e Torre de Oulão, abriram as suas 
portas, e arvoraram o estandarte da lealdade; e en, depois 
de haver dado as providencias indispensaveis para a manu- 
tenção da ordem na villa, vim pernoitar com a divisão junto 
da quinta do Esteval, sobre a estrada de Azeitão, emquanto 
uma companhia de infanteria era destacada pela estrada de 
Palmella, devendo na manhã seguinte reunir-se em Azeitão 
à sua respecliva brigadas 

N'este meio tempo as notícias da minha entrada em Alca- 
cer, da derrota da força do commando do brigadeiro Frei- 
tas, em frente de Setubal, eram pelos fugitivos levadas à ca- 
pital; e o duque de Cadaval fazia apressadamente passar a 
Almada uma parte da guarnição de Lisboa, comprehendidos 
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nella tres esquadrões de cavallaria, e confiava o commando 
d'esta força ao general Telles Jordão, predestinado a encon- 
trar ali a morte, depois de testemunhar a derrota e com- 
pleta debandada dos seus soldados. 

As tres leguas de areal, que separam Azeitão do logar da 
Amora, foram transitadas pela divisão na manhã de 23, sem 
divisar posto algum do inimigo, e apenas n'aquelle ponto da 
estrada appareceram as suas avançadas de cavallaria, as 
quaes, logo que presentiram a nossa presença, se retiraram, 
e pelos paizanos que vigram da frente soube que a primeira 
posição oceupada pelo inimigo era a das collinas, que domi- 
nam a baixa de Corroios do lado de Almada. 

Ali tinha o inimigo estabelecido uma linha de aliradores; 
e tendo eu estendido alguns caçadores sobre os flancos da 
columna, continuei a minha marcha, retirando-se os atirado- 
res inimigos de altura em altura até penetrarem na estrada 
escavada, que por entre as barreiras do Alfeite desemboca 
no valle da Piedade. 

Este valle, prolongamento da enseada do Tejo por traz de 
Cacilhas, limita ao sul as alturas de Almada, e offerece um 
pequeno campo plano, onde vem desembocar de um lado a 
estrada que cu seguia, e do outro a estrada do Pragal na cs- 
querda, de Almada no centro, e do Cacilhas por Mutella na 
direita. 

É ali que o inimigo, conhecendo que me era superior em 
cavalaria, pretendia altrabir a minha columna, para tirar 
partido d'aquella arma, manobra esta que eu tinha previsto 
pelo conhecimento previo do terreno, confirmando-me nesta 
idéa a fraqueza da resistencia opposta até ali à minha mar- 
cha. Com effeito, apenas os meus flanqueadoras, estendidos 
no valle, tinham desalojado os do inimigo, e a testa da co- 
lamna desembocava no mesmo valle, pela estrada do Alfeite, 
dois esquadrões de cavallaria, Tançados da estrada de Caci- 
lhas, carregaram com todo o impeto de quem conta com 
uma vicloria certa; porém, os meus atiradores, reunindo à 
columna com o maior sangue frio e presteza, e os batalhões 
de caçadores n.º 2 e 3, do commando do coronel Romão, e 
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major Vasconcellos, ambos à voz do brigadeiro Schwalback, 
repelliram este ataque com tal denodo e acerto, que a caval- 
Jaria inimiga, sofírendo uma grande perda, fugia em com- 
pleta debandada, cobrindo-se contra o meu fogo com os ar- 
mazens da Cova da Piedade. 

Mallograda assim a esperança do inimigo, tudo indicou 
que elle só cogitava de retirada; e por isso deixando o regi- 
mento de infanteria n.º 6 cobrindo as estradas do Pragal e 
Almada, que 0 inimigo tinha cortado, proscgui com o resto 
da força direito a Cacilhas, para cortar ao inimigo a retira- 
da, occupando todas as avenidas, que descem de Almada, 
com companhias destacadas do Lerceiro regimento de infan- 
teria. 

Na entrada do logar da Mutella, enfiando um dos ramaes 
da estrada, tinha o inimigo collocado duas pecas de campa- 
nha; mas a columna, desprezando o seu fogo, correu sobre 
cllas à bayoncta, c as peças foram tomadas. Progredi então 
sem obstacnlo até ao caes de Cacilhas, onde a minha Lesta 
de columna penetrou com a ultima luz da tarde. 

E impossivel descrever o espectaculo que apresentava 
aquele logar. Infanteria, cavallaria, artilheria, bagagens, 
generaes, officiaes e soldados, se precipitavam confasamen- 
te nos barcos proximos ao caes, confusão que augmentada 
ainda pela escuridade da noite, apresentava a imagem de 
um verdadeiro cahos; mas honra seja dada 30s generosos 
triumphadores da usurpação; a bayoneta do soldado, que 
provocára e debellára o inimigo na carga, embotou-se para 
o inimigo vencido ; as nossas espadas entraram nas bainhas, 
e 0s vencidos, confundidos com os vencedores, pareciam meia 
hora depois irmãos de ha muito reconciliados. 

Como, porém, existisse ainda uma força na villa e castello 
de Almada, liz contramarchar a columna; e deixando sobre 
o caes de Cacilhas a conveniente guarda, avancei pela cal- 
cada de Almada até à entrada d'aquella villa, o caminho 
que conduz ao castello; mas como fosse completamente noi- 
te, a victoria estivesse decidida, e eu quizesse poupar o san- 
gue dos meus soldados, o dos desgraçados vencidos, e as 
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desordens inseparaveis da entrada violenta de uma povoa- 
ção, especialmente de noite, o brigadeiro Schwalback, que 
commandava a testa da columna, mandou o seu ajudante de 
campo, o alferes Jorge, como parlamentario, intimar à pe- 
quena força que existia em Almada, que depozesse as armas ; 
mas causa-me horror dizel-o, o parlamentario, a despeito de 
todas as leis da guerra, foi acommettido pelos cavaleiros re- 
beldes, e recolheu à columna ferido mortalmente. 

Permaneci nas posições que occupava até à primeira luz 
do dia 24, no qual progredi sobre Almada, d'onde a pequena 
força inimiga sc linha dissipado, e apresentado em parte, € 
cujo castello se rendeu à primeira intimação, ficando a sua 
guarnição prisioneira de guerra, e depondo as armas na ex- 
planada. 

Ah recebi a noticia de que o duque de Cadaval, e toda à 
guarnição de Lisboa, tinham evacuado a cidade, à qual, livre 
do jugo que a opprimia, tinha proclamado o governo de sua 
magestade fidelissima; e no momento em que a bandeira da 
rainha era inaugurada no castello de Almada, as salvas de 
artilheria da margem do norte annunciavam que a mesma 
suspirada inauguração tinha logar nos muros da capital. 

Os habitantes de Lisboa estendiam os braços aos meus 
soldados; eu corri a elles na tarde do mesmo dia 24, sendo- 
me impossivel exprimir o entbusiasmo com que foram rece- 
bidas as tropas, e o enthusiasmo com que o povo elevava 
alé ao céu os nomes da rainha, da carta, e o de sua mages- 
tade imperial, o duque de Bragança. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general em Lisboa, 29 de 
julho de 1833. — TIL.”º e ex."º sr, Agostinho José Freire. — 
Duque da Terceira, 

N. B. Fizeram-se em Cacilhas mil e tantos prisioneiros, 
apanhando-se 160 cavallos, e 28 peças de artilheria com todo 
0 trem competente, 


DOC. 33 


Ro —- Iç | Tom 
ES gle PRINCETON UNIVERSITY 


546 





Relação dos officiaes que mais se distingniram 
na acção do dia 23 de julho de 1838 


Major Bernardo José de Abreu. Commandou a vanguarda 
desde o principio da acção, durante a qual conduziu com O 
maior acerto os movimentos, não só para esclarecer a cam- 
panha, mas tambem para desalojar snccessivamente 0 inj- 
migo. Concorreu grandemente para a intrepida defeza contra 
a cavallaria, quando esta carregou em maior força, em cuja 
acção teve o seu cavallo ferido. Avançando à testa da nossa 
vanguarda pela rua que desemboca na estrada de Almada, 
venceu os obstaculos que o inimigo oppunha, tomando tres 
peças de artilheria, que atiravam a metralha, em cuja occa- 
sião levou os soldados à bayoneta a carregarem sobre os de- 
fensores das hôcas de fogo. 

Capitão Ignacio da Silva Costa, Marchando na vanguarda 
ao entrar no largo, onde a cavallaria se preparava para o 
ataque, esperou o choque com a sua companhia, dando-me 
parte da carga que se preparava, destinando-se a demorar 
ali 0 inimigo emquanto o resto do batalhão entrava na ne- 
cessaria formatura. Aprisionou o general Telles Jordão, com- 
mandante das forças rebeldes, no meio dos seus proprios 
soldados, e m'o entregou, conduzindo-o à minha presença 
por entre os mesmos inimigos. 

Alferes Luiz Maria da Silva, e José Maria da Fonseca Le- 
mos Monteiro, Concorreram para à boa resistencia, que o 
capitão Silva Costa fez contra a cavallaria, dando aos solda- 
dos o melhor exemplo, pelo sangue frio com que dispunham 
as fileiras em ordem a receber o choque. 

Tenente Luciano de Almeida Pimentel. Foi destacado so- 
bre o flanco direito, para desalojar uma porção de inimigos 
de uma altura junto à Piedade, e preencheu tão bem este 
objecto, que fez d'ali desapparecer os rebeldes. 

Alferes Bernardo Cardoso Taveira. Sobre o flanco es- 
querdo da estrada desalojou corajosamente o inimigo até à 
descida para Cacilhas, 

Alferes José Juaquim de Macedo Couto, Fez prisioneiros 
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os primeiros atiradores do inimigo, que foram apresentados 
as. ex.”, o sr. duque da Terceira, e em toda a acção se por- 
tou com extremado denodo. 

“Tenente José Joaquim Rodrigues, e alferes Diogo Maria 
de Moraes. Estes officiaes, conduzindo a terceira companhia, 
concorreram bastante para a dispersão do inimigo, e fizeram 
muitos prisioneiros. 

Capitão Pinto da Fonseca. Commandou a guarda avançada 
na marcha, e continuou a trabalhar durante a acção inteira. 

Quartel em S. Domingos, 26 de julho de 1833.== Romão 
José Soures, coronel graduado, comimandante do segundo 
batalhão de caçadores. 


Relação dos sargentos do dito batalhão, 
quo mais so distinguiram na acção do dia 23 do corrente, 
desde Almada até Cacilhas 


José Antonio de Oliveira Guimarães, Bernardo Antonio, 
José Vicente Vargas, Francisco de Sousa, Antonio Fernan- 
des da Silva, o furriel Francisco dos Santos, Antonio Manuel 
da Veiga, João Marques da Silva (cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada), e José da Costa. 

Quartel em S. Domingos, 26 de julho de 1833. ==Romão 
José Sonres, coronel graduado, commandante do segundo 
batalhão de caçadores. 


Relação das praças do dito batalhão, 
que melhor se comportaram na acção do dia 23 do corrente, 
desde Almada até Cacilhas 


Antonio Ferreira Rico, Manuel Pereira Ferreira, José de 
Pina (é dos condecorados já com a medalha da Torre e Es- 
pada), Manuel Cardoso, Jose E rancisco Medina, Manuel Mon - 
teiro, Joaquim Correia, Antonio Caetano, Manuel de Mello, 
Matheus da Rocha, Antonio Machado Netto, João de Sousa, 
Bazilio Jose (é já condecorado com a medalha da Torre e Es- 
pada), José da Silveira, Antonio de Sousa da Silva, Manuel 
de Sousa Gonçalves, Luiz José Moutinho, José Domingues, 
Antonio da Cunha, José Furtado Leite, Manuel Correia Ara- 
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nha, José da Cunha Pacheco, Joaquim Ferreira Brito, João 
Rodrigues, Luiz Fernandes, Bernardo Gomes, José Pedroso, 
Antonio Coelho, Antonio Abrantes, Antonio Caetano, José 
Pereira, José de Sousa Ferreira, Francisco Gonçalves, Gon- 
calo Antonio, João Teixeira (é já condecorado com à meda- 
lha da Torre e Espada), Francisco José de Bettencourt, Can- 
dido de Freitas, Bento Joaquim Monteiro (é já condecorado 
com a medalha da Torre e Espada), Manuel José Leite, José 
Vieira Pires, Antonio Correia, Ventura José, Manuel Silveira 
Machado, Manuel Correia Picanço, João de Sousa Ramos, 
Manuel José Pires, José Pinto Cardoso, José Augusto Pe- 
reira, Francisco Vieira Maravhão, Manuel Jozquim Norton, 
Albano Jacintho, José da Rocha Bittencourt, Mathias Cor- 
reia, Francisco José, Manuel Ferreira Mello, Francisco José, 
Antonio José Spinola, Alipio Pereira, João de Sousa, Eslacio 
Correia, Manuel Machado Bertão, José Joaquim da Costa Ma- 
lheiro, José Rodrigues 1.º, e José Rodrigues 2.º 

Quartel em S. Domingos, 25 de julho de 1893. == Romão 
Jose Soares, coronel graduado, commandante do segundo 
batalhão de caçadores. 


DOCUMENTO N.º 263-A 
(Citado à pag. 338) 


Diario militar, feito pelo general miguelista, Alvaro Xavier da Fon- 
seca Coutinho e Povoas, desde a madrugada do dia 24 de julho 
de 1833, até aos fins do seguinte mez de agosto ! 


Dia 24. — Na madrugada do dia 24 me foi dizer um crea- 
do meu, que um coronel reformado procurava fallar-me, e 


! Tendo nós dito a pag. 388 do vol. 1v da 32 epocha da Historia da 
guerra civil, que o medo fôra a causa do duque de Cadaval abandonar 
abruptamente Lisboa por occasião da chegada do duque da Terceira a 
Cacilhas vim 23 de julho de 1833, aqui vamos apresentar ao Jeilor uma 
insuspeita prova da verdade da nossa asserção, tal é o importante do- 
cumento em que o gencral Povoas relata n'elle o que lhe succedeu por 
aquella occasião, 
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tambem procurava fallar aos meus primos, que moravam no 
segundo andar das casas que habitavamos no campo de 
Sant Anna; vesti-me e lhe fui fallar. Achei (e não o conheci, 
porque vinha já com o bigode cortado e vestido de paizano) 
um tenente coronel de voluntarios realistas, que me disse : 
«Lisboa foi esta noite evacuada de sua guarnição, e toda a 
tropa para o Campo Grande, aonde se acha o marechal do 
exercito duque de Cadaval, a quem venho de expor a impos- 
sibilidade de o acompanhar, por causa das molestias de mi- 
nha familia, para onde vou partir; e já cortei o bigode, e me 
vesti de paizano, para não ser detido pelos nossos inimigos, 
que muito breve passarão da banda de alem para cá, e inun- 
darão a cidade, bem como os presos, que dizem já foram 
soltos de algumas das prisões!!!» Fiz conduzil-o ao segundo 
andar, esclarecer os meus primos, seus parentes, e ordenei 
que sellassem e enfriassem quanto antes os meus cavallos; 
e dei ordem a0s meus creados de metterem roupa em duas 
caixas, que pela falta de transportes conduziram nos cavalos 
da sege. Em menos de uma hora estava em marcha com o 
cadete, meu primo Pedro, que se achava às minhas ordens, 
uma ordenança, e um creado a cavallo. 

Quando chegâmos ao Campo Grande já ali não achei tropa 
alguma postada, e sômente a estrada, que conduz a Loures, 
cheia de militares avulsos, bagagens, etc. (bizarra mistura 
de uniformes e desordeiros), que apesar da desordem em que 
marchavam era silenciosa, quanto podia ser, 

Em Loures tinham feito alto o marechal do exercito du- 
que de Cadaval, e varios empregados publicos de alto em- 
prego, ministros d'estado, etc., e as familias em carruagens 
de quasi todos os que as tinham, c as acompanhavam. 

Apresentei-me ao duque de Cadaval, que me recebeu com 
a sua costumada urbanidade e polidez; e lhe disse: «Que no 
meio da surpreza, que me línlia feito a nolicia que F. me 
tinha ido commanicar, havia tres horas, na madrugada 
Faquelle dia, de que toda a tropa tinha evacuado Lisboa, 
e marchado para o Campo Grande, não hesitei um momento 
de me pôr a cavallo, apesar de haver mais de vinte dias, que 
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estava com alguns symptomas da epidemia, cholera morbus, 
para vir receber as suas ordeos, como marechal do exercito, 
a quem el-rei nosso senhor, tinha por carta regia, nomeado 
commandante de todas as forças da capital, e ao norte e sui 
do Tejo; e que não obstante ser eu o inspector geral da ca- 
vallaria, devia, e me cumpria receber dello marechal do 
exercito as ordens, que julgasse a bem do serviço de el-rei, 
dar-me». 

Disse-me: «Que estimava muito, que eu livesse tomado 
aquella deliberação, e que desejava muito que eu 0 acompa- 
nhasse ». 

Fiz-lhe, com subordinação e maneiras, observar que, não 
me tendo s. ex.“ feito saber aquella extraordinaria resolução 
se não tivesse sido por acaso informado della, eu teria caido 
em poder dos nossos inimigos, o maior dos males, o que 
mais atacaria a minha honra, e me privaria da fortuna de 
ouvir de s. ex.º que desejava eu o acompanhasse, e portanto 
ficaria talvez para sempre privado de continuar a fazer ser- 
vicos a el-rei nosso senhor, é à minha nação. 

Logo mesmo, e acto seguido, me tirou de parte, e me fez 
uma enumeração das rasões, que obrigaram a evacuar Lis- 
boa, perguntando-me a minha opinião sobre as rasões que 
acabava de enumerar. 

Ao que eu lhe respondi: «Que a evacuação da guarnição, 
e forças da capital, era de tão grande transcendencia, que 
desejava que s. ex." me désse tempo a pensar nas rasões que 
acabava de enumerar, e que deram cansa âquella extraordi- 
naria medida, que tantas consequencias traria com ella para 
a causa que ha tanto tempo defendiamos ; e tanto mais, como 
s. ex.º me tinha dito, que desejava eu o acompanhasse, du- 
rante a marcha podia tornar a ouvir as mesmas rasões, as 
pesaria, e poderia portanto dizer a minha opinião com co- 
nhecimento das rasões, que pela primeira vez eram do meu 
conhecimento, e que estivesse s, ex.” certo que eu diria a 
minha opinião, sem consideração outra que à do hem do 
serviço de el-rei e da patria, attenuada com a perda da nossa 
esquadra e este acontecimento». 
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Montámos a cavallo, e seguimos marcha por Cabeça de 
Montachique, Enchara dos Cavalleiros a Torres Vedras. Du- 
rante a mareha d'aquelle dia obtive esclarecimentos, que não 
tinha em Lisboa, por viver o mais retirado possivel, cum- 
prindo. os meus deveres de inspector geral da cavallaria, 
não tendo nunca sido chamado, nem ao menos para emiltir 
a minha opinião em qualquer objecto militar, O que me fir- 
mava na idéa de que a minha opinião era superílaa. Fosse 
ella qual fosse, sempre seria fundada e demonstrada. 

Dia 25. — Tendo-se occupado em aquella noite de 24 sem 
methodo e ordem a villa de Torres Vedras, ce nella acanto- 
nado as tropas que primeiro a entraram, e na madrugada do 
dia 25 aquellas que bivacavam nas suas immediações, e Len- 
do-se exigido das auctoridades civis as providencias para 
obter pão, etape, e as rações de forragens, pois nenhum 
empregado do commissariado acompanhava as forças que 
retiraram de Lisboa, não foi possivel obter as rações neces- 
sarias ; 8 porque os transportes, que conduziriam as familias 
eram de facto fornecidos das rações que se apromptavam, 
todas recebiam sem ordem, e em desordem, o que de ne- 
cessidade tornaria mesmo insulficiente um numero de ra- 
ções. de pão, elape e forrageus, que se apromplasse exce- 
dente muito em numero às rações que todos tinham direito 
a receber. 

Quiz o marechal do exercito ouvir os generaes, e tambem 
me fez chamar, e depois de concordarem em alguns princi- 
pios, se propoz que immediatamente cada um corpo desse 
um mappa da sua força reunida, para se formar um primeiro 
mappa geral; e tendo-se exigido, e eu feito riscar um mappa 
geral para se encher, e olferecido para esse fim; este não só 
se não encheu, que depois ficou nos papeis do duque, al 
qual estava riscado; mas não foi possivel obter de todos os 
corpos os mappas, que mostrassem a sua situação: e os pou- 
cos obtidos iam feitos a arbitrio, e não em consequencia de 
uma rigorosa chamada para verificar os presentes, e debaixo 
de armas. Inesperada falta ! 

De Torres Vedras foi mandado (ouvi dizer) um official, o 
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capitão Belem, com participação a el-rei nosso senhor, o que 
depois verifiquei, ouvindo-o do mesmo marechal do exercito. 

Us dias 23 e 26 se passaram n'aquellas, e outras iguaes € 
ineflicazes providencias para obter as rações de subsistencia 
de homens e cavallos; e a nossa situação cada vez se lornava 
mais complicada e embaraçante para obter a ordem neces- 
saria, & já se receiava, com mais ou menos fundamento, a 
suggestio de fóra, e talvez dos descontentes dentre as forças, 
para se passarem aos nossos inimigos. Carecia-se, portanto, 
de pôr em marcha para Obidos e Caldas aquellas forças, € 
seguir a retaguarda até se receberem as ordens de el-rei 
nosso senhor; e foi em 27 resolvida a marcha para Obidos 
e Caldas, que foi ordenada, e Leve logar no dia 28 de julho. 
Em Obidos ficou aquella noite o quartel general do duque, é 
eu live permissão de tomar quartel nas Caldas. 

Dia 20. — Na manhã do dia 29, quando me apresentei ao 
duque. me expressou o desejo que tinha de que eu tomasse 
um caracter militar definido debaixo das suas ordens, e que 
se publicasse aos corpos, que formavam a primeira divisão, 
e a todos os contingentes diferentes que a ella se Linham 
reunido durante a marcha, c praças e gentes avulsas que 
continuamente se apresentavam. 

Disse-me o duque: «Que o general da côrte, Lenente ge- 
neral visconde do Peso da Regua, lhe tinha lembrado ser elle 
nomeado commandante de todas aquellas forças, e que 0 ge- 
neral Povoas fosse nomeado commandante em segundo (pelo 
mais que me expressou, com dignidade e com franqueza, 
pareceu-me desejar que eu tomasse o commando das mes- 
mas forças). 

Respondi-lhe, com o respeito devido a um superior tal, e 
que tanto me honrava, mostrando os desejos: «Que as cir- 
cumstancias, que n'aquelle momento acompanhavam à nossa 
actual situação eram bem criticas; e a mim, que nada tinha 
influido, nem mesmo tinha sido ouvido, nem portanto de 
opinião para à evacuação da capital, competia expressar com 
franqueza e honra os meus sentimentos, e mesmo ter uma 
opinião, uma vez que s. ex.” me tinha dito que desejava eu 
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o acompanhasse, e já me linha ouvido sempre; que na mar- 
cha me tinha insinuado, que cu dissesse o que julgava mais 
conveniente na siluação em que nos cchavamos. Que eu era 
de opinião que o duque de Cadaval ordenasse um arranja- 
mento interino até se receberem as ordens de el-rei nosso 
senhor, eujo arranjamento desse força a todas as auctorida- 
des militares nos commandos que tinham, e à obediereta 
passiva dos que a ellas estavam subordinados; que o novo 
arranjamento produzisse a mais perfeita harmonia em todos, 
que mais que nunca deviam unir as suas vontades e os seus 
esforços para o fim de conservar aquellas forças unidas aLé 
se receberem as ordens de sua magestade». 

Portanto, que era a minha opinião: «Que D general da 
côrte, por ser um tenente general, que deveria ter 0 com- 
mando da primeira divisão, à excepção da guarda real da 
policia, infanteria, cavallaria e artilheria, cujo commando de- 
veria ficar conservado ao marechal de campo Joaquim Ma- 
ria, seu commandante dc lei; e que os mais contingentes 
fossem considerados annexos à primeira divisão, depois de 
mettidos debaixo de um commando geral, para receberem 
pelo estado maicr da primeira divisão as ordens do mare- 
chal do exercito duque de Cadaval; e que eu me encarrega- 
ria de fazer expedir aqnellas ordens, que s. ex.º julgasse à 
bem dar-me, na qualidade de chefe interino do seu estado 
maior; e que faria quanto os meus poucos talentos, mas a 
mais boa vontade, podessem concorrer ao bem do serviço de 
el-rei nosso senhor, da nossa desgraçada patria, e até mesmo 
da responsabilidade delle duque de Cadaval, à qual sc tinha 
tornado tão transcendente, que convidaria a quem como cu 
pensava, a fazer todos os sacrifícios para a diminuir daquele 
momento em diante, em tanto quanto fasse possivel». 

Approvou o daque esta minha opinião, que fui communi- 
car ao visconde do Peso da Regua, que não tave a observar 
mais do que (o que repetiu algumas vezes), que o general 
Povoas devia ser declarado commandante em segundo de to- 
das as forças debaixo do commando d'elle visconde, com- 
mandante em primeiro. 
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Observei-lhe os inconvenientes que tinha aquelle seu de- 
sejo, sem que por aquelle arranjo se oblivessem mais van- 
tagens para o bem do serviço; e me pareceu ficar conven- 
cido, porque concluiu: «Pois vá-se fazer isso, mas quanto 
antes». 

Expediu-se, portanto, n'esse dia a ordem clara e precisa, 
que existe no archivo dos papeis do commando do marechal 
do exercito duque de Cadaval, e por copia no da primeira 
divisão, guarda real da policia, etc. 

Dia 30. — Na manhã do dia 30 me perguntou o duque se 
eu podia já expressar a minha opinião sobre a evacuação de 
Lishoa? En lhe respondi que sim, e que ia expressal-a com 
a franqueza de um soldado, e de um homem de bem e de 
honra, e sómente como já tinha dito a s. ex.*, com a consi- 
deração ao serviço de el-rei nosso senhor e da nossa patria, 
Que a minha opinião era, que Lisboa se não devia evacuar 
no dia 24; c que se ella se devesse evacuar depois d'aquelle 
dia, nunca pela maneira que se evacuou, mas sómente de- 
pois de prevenir os seus habitantes por uma proclamação, e 
defender-se no estado em que se achava pelo tempo neces- 
sario a retirar de Lisboa os cofres, as pratas € riquezas pu- 
blicas, e tudo quanto tinha um valor real e moral. 

Ao que me disse o duque: «Essa era a minha opinião ; e 
tenho muito sentimento que v. ex.* não fosse chamado ao 
conselho. Os do conselho, porém, foram unanimes em que 
se devia evacuar Lisboa em aquella mesma noite, e alguos 
disseram que não respondiam pelas forças que commanda- 
vamo. 

Foi muito grande a minha surpreza, e maior quando ouvi 
quaes tinham sido os do conselho, e a maneira com que al- 
guem expressou 0 seu voto!!! Demorei-me em algumas das 
rasões da evacuação, fazendo reflexões, e até algumas de- 
monstrações, e tirei algumas consequencias, que o duque 
com franqueza reconheceu, e lhe não fizeram novidade. 

Passou depois a considerar a evacuação da praça de Pe- 
niche, que lhe merecia a maior altenção, & que tinha desgra- 
cadamente sido abandonada pela sua guarnição em conse- 


Mes gle PR ir 


558 





quencia de mais de uma causa, que não referirei n'este dia- 
rio, € desde o dia 28 que o seu governador se tinha apre- 
sentado em Obidos ao marechal do exercito, no momento 
que entrava no seu quartel lhe. dava o maior cnidado este 
acontecimento, e lembrou mandar retomar aquella praça. 

Era facil voltar a retomar Peniche com uma outra força 
que não fosse a da sua guarnição; e mesmo esta não podia 
ser empregada, porque tinha por maneira debandado, que 
não fazia alto se não aonde os seus defeitos militares, e os 
seus pretextados motivos a conduziam; mas não era possi- 
vel metter dentro da praça de Peniche os viveres necessarios, 
mesmo para quinze dias, à guarnição de 400 homens, pela 
falta dos viveres e dos transportes, e acrescia o estado em 
que se achava a população «a villa de Peniche, atacada em 
força de cholera morbus ; mas ficou resolvido este problema 
pela ordem que o marechal do exercito recebeu em officio 
do ajudante general do exercito, marquez de Tancos, de 
marchar com todas as forças sobre Coimbra, e prevenil-o 
juntamente. que à quinta divisão, do commando do visconde 
de Mollelos, se expedira ordem para marchar para a praça 
de Elvas. Como este papel é um diario, appareçam os factos 
e não as reflexões. Esta ordem era positiva, e não deixava 
nada ao poder discricionario do marechal do exercito duque 
de Cadaval. 

Expediu-se na tarde d'esse dia a ordem para a marcha, 
para o que se deram, e tomaram todas as providencias, e 
apesar dos receios de alguem, que tinha eminente com- 
mando ..., às tres horas da manhã marehavam de Obidos 
por Caldas, e de Caldas para Alcobaça, todas as forças que 
chegavam ali successivamente, sem grande novidade. 

Dia 31. — Depois do fornecimento possivel das rações no 
dia 31 em Alcobaça, se expediu pela tarde a ordem para a 
marcha na madrugada do dia 1.º de agosto de Alcobaça a 
Leiria; c apesar das mais positivas ordens, e oliservações 
sobre a marcha do dia antecedente, sómente a artilheria mar- 
chou, como o tinha feito constantemente, militarmente. 

Guardo silencio sobre a maneira insabordinada em que 
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fui encontrar a primeira brigada de voluntarios realistas de 
Lisboa, na praça de Leiria ao meio dia, quando devia ter 
marchado de Leiria a Pombal na madrugada d'agoelle dia; 
e que se fez necessario ordenar-lhe ficar no bivaque, que lhe 
foi escolhido entre os bivaques das outras brigadas, para po- 
der ser castigada, se continuasse insubordinada. Obedecen, € 
conservou-se em ordem depois que... 

Dia 4 de agosto. — A molestia do marechal do exercito, 
duque de Cadaval, e as mortes do cholera morbrs, que live- 
ram logar em Alcobaca da sua irmã, e em Leiria, na noite 
do mesmo dia 14,º de agosto. de duas pessoas mais da sua fa- 
milia, tornavam a existencia do duque em risco de vida; e 
certamente maiores cuidados occupavam a sua alma, e é por 
essa rasão que os negocios publicos lhe não permitliram en- 
tregar-se aos cuidados desgraçados da sua familia, Mais de 
uma vez admirei a serenidade do seu grande espirito, e a 
conformidade da sua ex.”* familia com a religião santa de 
Jesus Christo ! 

Nunca o grande trabalho, que a minha situação (pois o du- 
que tinha ordenado que eu ficasse no seu mesmo quartel ao 
Póco do Bispo) tinha acarretado sobre mim, me pareceu tão 
suave, para poupar com o meu trabalho quanto em mim ca- 
bia -alzuma afeição ao duque, às duquezas, mãe e filhas, e 
ao muito excellento D. Jayme! Desculpe neste diario só 
para mim esta effusão do coração. 

Dia 2.— Foi necessario demorar em Leiria, por causa da 
molestia do duque de Cadaval, os dias 2,3, 4 € 5: e nesses 
dias, apesar das maiores diligências para obter rações, e uma 
distribuição regular d'ellas aos corpos, não toi possivel. 

A oscilação em que se achava a quinta divisão alem do 
Tejo, o que se conhecea pela apresentação do commandante 
d'ella em Leiria, marechal de campo visconde de Mollelos, 
foi tambem causa concorrente para a demora, até se obter a 
certeza se ella marchava ou não a Elvas, como lhe tinha sido 
ordenado, de que o duque tinha sido prevenido; e quando, 
a final, se reconheceu que a quinta divisão não obedecia à 
ir para Elvas, e que se fazia a suggeslão mais formal para ella 
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se passar a0s nossos inimigos (vejam os originaes papeis 
d'esta correspondencia, que foram remettidos ao ajudante 
general do exercito, e ficaram por copia no archivo dos pa- 
peis do commando do marechal do exercito duque de Cada- 
val), lhe foi ordenado passar o Tejo, e vir unir-se em Leiria, 
para ficar em contacto com à primeira divisão, esperando-se 
que ella chegasse a Leiria no dia 8 de agosto. 

Promoveu-se, tanto quanto foi possivel, um arranjamento 
com relação a vir para Leiria a quinta divisão, e marcharem 
para Coimbra a primeira divisão, e todas as forças a ella reu- 
nídas. Foi necessario, para facilitar a marcha destas forças, 
empregar todos os meios de persuasão, de demonstração, 
alem dos da auctoridade, nomear commandantes das tres 
columnas, em que convinba marcharem successivamente as 
mesmas forças. 

Marchou à primeira columna no dia 6, debaixo do com- 
mando do tenente general graduado, inspector geral da arti- 
lheria, Gabriel Antonio Franco de Castro; a segunda co- 
lumna no dia 7, debaixo do commando do tenente general 
governador das armas da córte e provincia, visconde do Peso 
da Regua, commando que elle solicitou do general do exer- 
cito duque de Cadaval; e a terceira columna no dia 8, com- 
mandada pelo brigadeiro Bandeira, na presença do marechal 
do exercito, e todo o sen estado maior; e cada columna se- 
guiu os mesmos transilos, Pombal, Condeixa e Coimbra, nos 
Lres dias suecessivos, de maneira que chegaram a Coimbra 
nos dias 8, 9 e 10, 

O marechal do exercito, e o seu estado maior, adiantou no 
dia 80 seu transito, a ficar na Redinha, e no dia 9 a Coim- 
bra. Ao Lempo que as columnas iam chegando a Coimbra, O 
marechal de campo, conde de Almer, que tinha sido nomeado 
commandante das forças sobre o Mondego, expedia ordens, 
e tomava conta das mesmas columnas; e portanto a primeira 
divisão, e as forças a ella reunidas, se achavam no dia 10 de 
facto debaixo do commando do mesmo conde de Almcr. 

Na manhã do dito dia 10 expuz ao marechal do exercito, 
duque ds Cadaval, que deviam cessar n'aquelle momento as 
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minhas funcções de interino seu chefe do estado maior, O 
que clle reconheceu; c com a sua costumada urbanidade, 
e obrigantes expressões, aceitou a minha desoneração das 
responsabilidades de que me tinha encarregado só interina- 
mente, e só por ajudar a condezir aquelas informes forças 
a Coimbra. N'este acto recebeu o duque a notícia de que el- 
rei, nosso senhor, tinha chegado ao paço, seriam pouco mais 
de dez horas da manhã; e emquanto se dispoz o duque, e o 
seu estado maior, a montar a cavallo para comprimentar a 
sua magestade, e termos a honra de beijar-lhe a mão, fiz en- 
trega na secretaria de todos os papeis, pois tudo estava em 
dia, e só faltava registar alguns, que só estavam escriptos em 
lapis. 

Acompanhei o duque ao paço, aonde depois de esperar 
algum tempo foi o duque, eu, e saccessivamente todo o seu 
estado maior, introduzidos a ter a honra de beijar a mão a 
el-rei, que recebeu o duque, e a cada um de nós, com aquella 
affabilidade que todos lhe conhecemos, c a todos tanto obriga. 

Tendo chegado pela tarde do dia 10 o marechal general, 
conde de Bourmont, e Lendo eu sido obrigado a tomar quar- 
tel na quinta das Cannas, na margem esquerda do Mondego, 
a um quarto de legua da cidade, sómente me foi possivel 
procural-o para lhe fazer a minha apresentação no dia 1, 
às onze horas, na quinta dos conegos regulares de Santa 
Cruz, aonde estava aquartelado. Logo que lhe fui insinvado, 
me mandou entrar, e me recebeu com as maneiras da civili- 
sação franceza, e de um affavel general; e tendo-lhe eu dito 
que ia sômente fazer a minha apresentação a elle como ma- 
rechal general, e Tazer-lhe respeitosos comprimentos pela 
sua boa vinda a commandar o exercito portuguez, e sabendo 
que s. ex.º estava a partir para trabalhar com el-rei, eu pe- 
dia licença de me retirar, e não lhe tomar o tempo. 

Elle me respondeu: «Que, como eu era o general Povoas, 
c elle desejava fallar-me, que não obstante estar para montar 
a cavallo, para ir Ler com el-rei, elle queria que eu me sen- 
tasse por alguns minutos, que tinha que me dizer. Obedeci; 
e continuou, que elle tinha muito boas informações do gene- 
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ral Povoas, e que muito satisfeito estava de que eu tivesse 
vindo, porquanto desde já me queria dar um commando, etc., 
mais cousas agradaveis». 

Eu lhe respondi: «Que s. ex.” me obrigava sobremaneira, 
com o que vinha de me (dlizer; que eu estava prompto para 
quanto fosse a bem do serviço de el-rei nosso senhor, da 
minha patria, é da vontade d'elle marechal general; porém, 
que era do meu dever dizer a s. ex.* que o meu estado phy- 
sico, e a minha saude, depois de uma quéda que um ecavallo 
tinha feito commigo, no anno antecedente, quando comman- 
dava a segunda divisão, apesar dos banhos e aguas de cal- 
das, que muito me tinham melhorado, não era tal, que eu 
podesse hem desempenhar um commando no campo, como 
eu muito desejava; que isto mesmo poderia asseverar o da- 
que de Cadaval, que me tinha rogado o ajudasse na marcha, 
aonde o vim encontrar (porquanto da retirada das forças da 
capital, c das cousas que a isso obrigaram, eu nada sabia, se- 
não depois que em Loures me apresentei ao mesmo duque), 
e elle tinha visto algumas das manhãs da marcha que eu 
soffria. Mas que não obstante isto, que a mitba honra exigia 
que eu assim 6 declarasse ao marechal general, se el-rei 
mandasse, e o marechal general assim o julgasse conveniente 
ao bem do real serviço, eu promptamente obedecia». ez elle 
algumas reflexões mais, e me despediu com extrema polidez 
e urbanidade. 

Á noite d'esse mesmo dia 11 me mandou dizer o duque 
de Cadaval que desejava fallar-me, e foi muito grande a mi- 
nha surpreza, quando elle me disse, que acabava de estar com 
elle duque o marechal general conde de Bourmont, e que 
lhe tinha rogado me persuadisse à tomar um commando a que 
elle me destinava!! Eu contei ao duque tudo quanto linha 
passado com o marechal general na manhã d'aquelle dia; e 
o duque me disse que elie lhe tinha contado o mesmo, e que 
elle duque lhe dissera que eu soffria, o que muitas vezes ti- 
nha observado na marcha, o que era muito a sentir, 

Eu disse ao duque: «Repito a v. ex.º 0 que disse ao ma- 
rechal general conde de Bourmont; eu faltaria ao meu dever 
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se não fizesse uma declaração franca do meu estado physico, 
“e da minha saude, tal qual ella é. El-rei mandará o que qui- 
zer; v eu farei o que poder, sempre com a maior boa von- 
tade, que v. ex.º reconheceu na desgraçada marcha em que 
o ajudei desde Obidos a Coimbra», 

O duque escreveu (me disse depois) nessa mesma noite 
em resposta ao que be Linha pedido o marechal general 
conde de Bourmont a este respeito, O resultado foi não ser 
nomeado para commando algum. 

No dia 47 pela tarde (tendo eu estado desde o dia 14 com 
alguns symplomas da cholera morbes, & por essa rasão guar- 
dado a casa para evitar que ella se desenvolvesse), [vi o du- 
que de Cadaval fazer-me uma visita, que muito me obrigou, 
e se demorou alé quasi à noite. : 

Logo que elle saiu do meu quartel, na quinta das Cannas, 
entrou 0 visconde Carlos de Bourmont, e me disse desciava 
ficar só commigo; c tendo saido da casa aonde o recebi as 
pessoas que a!i estavam, me disse: «O marechal general me 
manda dizer-vos que tem adoecido o marquez de Tancos, e 
que se vê privado, por emquanto, dos serviços do ajudante 
general; que desejava, que vós quizesseis prestar-vos à fa- 
zer interinamente, e por aquelle tempo que durasse a sua 
molestia, as funcções do ajudante general, persuadido de, 
que vossa saude permittirá ajudal-o em circumstancias taes ; 
e que se vós vos prestaes, podeis marchar com elle, mare- 
chal general, no mesmo transporte, aonde vos offerece um 
logar, a receber as ordeas do rei âmanha pela manhã». 

Eu lhe respondi: «Que ficava muito obrigado ao marechal 
gencral, pelo conceito que fazia de mim, e a honra que me 
fazia na communicação, que acabava de fazer-me da sua parte. 
Que eu Linha muitos desejos de fazer serviços a el-rei, e á 
miuha patria, e maivrmente na situação em que nos achava- 
mos; € que tendo eu dito'ao marechal general, quanto devia 
e exigia a minha honra ácerca do men estado de sande, 
quando na minlia primeira apresentação elle Leve a bondade 
e me fez a honra de me offerecer um commando, nada Unha 
a acrescentar senão que desde o dia 44 cu tinha guardado a 
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casa, por causa de alguos symptomas da cholera, que se li- 
nham desvanecido, mas não o receio de repetirem. Portanto, 
que me ordenasse, elle marechal general, o que julgasse a 
bem do serviço de el-rei, e que eu obedeceria com a mais 
boa vontade, fazendo quanto coubesse em minhas faculdades 
moraes e forças physicas; e que me não ficava liberdade se- 
não para me prestar aos desejos do marechal general, e a 
honra que me fazia em querer que eu o acompanhasse até 
receber as ordens de el-rei». 

Na madrugada do dia 18 recebi a carta (A) que junta vas 
por copia no fim deste diario, do visconde Carlos de Bour- 
mont, à qual vinha junta a ordem (B), tambem por copia, 
junta à copia da carta do marechal general, para eu marchar 
a ketria, a receber as ordens de el-rei nosso senhor. 

Marchei, portanto, para Soure; e em Condeixa, aonde fiz 
um pequeno descanso, me reuni ao marechal general conde 
de Bourmont, va sua passagem entre onze horas e meio dia, 
e do seu estado maior. 

Durante a marcha teve o marechal general à bondade de 
“Ar conversando commigo em varios objectos militares, con- 
versação que durou até entrarmos em Soure. 

Depois que entrimos em quarteis, fui convidado da parte 
do marechal general por seu filho, o visconde Carlos do 
Bonrmont, ao seu jantar, cuja honra aceitei. 

Na manhã do dia 4) marchâmos a Leiria, aonde chegámos 
quasi às duas horas depois do meio dia; é depois do mare- 
chal general ter entrado no seu quartel, recebi as suas or- 
dens, e me disse: «Que à noite ia apresentar-se a el-rei, é 
receber as suas ordens; que fosse eu ao outro dia às sete 
e meia horas da manhã rezeber aquelas, que elle teria a com- 
municar-me». 

Fui Lomar quartel, e no dia 20, às sete e meia horas da 
manhã, fui apresentar-me 20 marechal general, que ainda 
não Linha saido do seu quarto de dormir, e me mandou dizer 
que voltasse meia hora depois do meio dia; e eu lhe mandei 
perguntar se s. ex.* era contente de que em procurasse bei- 
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ao que me mandou dizer que sim; e que elle ia tambem 
apresentar ao rei papeis, que estava apromptando. 

Dirigi-me ao paço, e encarreguei ao camarista de dizer a 
el-rei, que cu ia ter à honra de saber da saude de sua ma- 
gestade, e procurar Deijar-lhe a sua real mão. O camarista, 
que era o conde barão, me veiu dizer em resposta que sua 
magestade me mandava dizer, que estava trabalhando, e fa- 
zendo expedir uns papeis, que havia de entregar ao conde 
de Bonrmont, por quem estava esperando ; que an depois me 
daria a mão a beijar. Demorei-me, e durante este tempo ap- 
pareceram os seus ajudantes de ordens, e de campo, com 
quem estive algum tempo, emquanto se não retiraram; é 
quasi ao meio dia chegou o marechal general, e entrou para 
o despacho. 

Logo que saiu do despacho me disse: «General Povoas, 
ireis fallar-me às sete e meia horas da tarde, para vos dizer 
o que o rei quer de vós». 

Fui áquella hora, e o marechal general me recebeu logo, 
e me disse: «O rei tinha nomeado já ajudante general o bri- 
gadeiro José Cardoso, e me disse que eu tinha bem esco- 
lhido o general Povoas; que se não fosse satisfeito com o 
serviço do brigadeiro Cardoso, poderia tomar o general Po- 
vcas para o ajudar n'aquelle logar. Conheceis o brigadeiro 
Cardoso? me perguntou», 

Eu lhe respondi: «Que não o tinha nunca tratado , que sa- 
bia era um homem de familia, e que tinha emigrado para 
Hespanha; e que ouvia dizer era um bravo militar, e linha 
a maior adhesão a el-rei». 

Continuou fazendo muito judiciosas reflexões, e concluiu 
que assim O queria o rei. 

Ao que cu sômente respondi: «Que el-rei não se devia en- 
ganar nomeando um ajudante general do exercito; e que, 
portanto, o brigadeiro Cardoso havia de satisfazer plena- 
mente aos desejos do marechal generals. 

«Quer o rei, continuou o marechal general, que o general 
Povoas via Abrantes, aonde vão ficar as infantas, os minis- 
tros d'estado. ete., e ali vá promover, como inspector geral 
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da cavallaria, a reparação da mesma arma, e que proponha 
um plano para melhoramento da cavallaria, promovendo-se 
ali já mesmo a remonta dos cavallos, etc., etc.» 

Fiz as observações obvias, que se offereceram n'aquelle 
momento, o que deu occasião a ouvir do marechal general 
reflexões, que não tôem logar n'este diario, e que me tem 
ficado impressas na minha lembrança, e convidado a medi- 
tal-as, pelo muito que são judiciosas, e ditas por um mare- 
chal general, o conde de Bourmont, n'aquella occasião, e ao 
general Povoas, a quem elle tinha de alguma maneira orde- 
nado o acompanhasse a receber as ordens de el-rei. 

E porque estavam esperando varias auctoridades pelo 
marechal general, para o expediente dos negocios, que ins- 
tavam, recebi as suas ultimas ordens, e n'esta cccasião um 
officio do quartel mestre general, que não abri ali; mas o 
marechal general me disse qual era o seu objecto, e con- 
tinha parte das rasões da minha marcha para Abrantes, 
e das inslrucções do que el-rei queria que eu fizesse em 
Abrantes, relativas à reparação e regeneração da cavallaria ; 
mas não todas aquellas que o marechal general me disse 
vocalmente. 

N'essa mesma noile accusei a recepção d'aquelle officio, 
e enviei O ilinerario que fazia de Leiria a Abrantes. Saí de 
Leiria no dia 22, e no dia 24 cheguei a Abrantes, d'onde no 
dia 25 fiz ao marechal general, conde de Bourmont, a parti- 
cipação de ter chegado, e já no começo da execução das or- 
dens e instrucções que tinha recebido. 

Quartel em Abrantes, 1.º de setembro de 1833.=0 ge- 
neral, Poroas==J. 6. da €. 


Copia A. — Mon gênéral. — Mr. le maréchal gênêral, vient 
de recexoir la triste nouvelle de la mort da marquis de Tan- 
cos; cette malheurcuse circonstance en lui faisant perdre 
Vespoir, qu'il availt encore au moment ou j'étais prêt de vous, 
lui rend vos services plus indispensables. Il vous remercie de 
la resolution que vous avez prise, et que vous m'avez chargê 
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de lui communiquer hier soir. Jc joint ici "ordre de mr. le 
maréchal gêntral de vous rendre à Leiria pour y prendre 
les ordres du roi. Mr. le maréchal n'est pas encore parti. Ih 
attend mne réponse qui rétardera peut-étre encore de quel- 
ques heures son dêpart ; de sorte que si v. ex“* pourrait être 
rendu à Soure avant deux ou trois heures elle pouvait sans 
doute profiter du moyen de transport dont j'ai eu "honneur 
de V'entretenir pour se rendre à la seconde étape. 

Dieu garde a v. ex“ Au grand quartier général de Coim- 
bre, le 18 aoút 1833. — À s. ex le gênéral Povoas. = 
Cumte Charles de Bourmont. 


Copia B. —Ill.”º e ex.”º sr. — Tenho a honra de fazer 
sciente a v. ex.º que, a bem do real serviço, v. ex.” deverá 
dirigir-se a Leiria, para n'cste ponto receber as ordens de 
el-rei nosso senhor, 

Deus guarde a v. ex.º Quartel general em Coimbra, 18 de 
agosto de 1833. = Marechal general, chefe do estado maior, 
Conde de Bourmont. — Ll.”"º e ex."º sr, general Povoas. 


DOCUMENTO N.º 264 


(Citado a pag. 443) 


Parte official da sortida Teita por Saldanha, no dia 48 de agosto de 
1833, contra as tropas miguelistas, que se achavam ainda de 
observação ao Porto pelo lado do norte 


NL.” e ex."º gr. — O inimigo, tendo abandonado as posi- 
ções de Crasto e Serralves, estabeleceu a sua direita nos re- 
ductos de Cotomil, que, como v. ex.º sabe, tem na sua reta- 
guarda o grande reducto real. 

Era voz constante entre os rebeldes, que 0 abandono dos 
seus reductos na direita tinha por fim o attrahir-me ao cam- 
po, onde contavam com a victoria, attendendo à sua supe- 
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rioridade numerica. Conhecendo o valor e disciplina das tro- 
pas do exercito hbertador, fiz immediatamente tenção de me 
aprovcitar da oecasião que se mc offerecia, e só esperei o 
tempo necessario para fazer nos reductos abandonados, que 
logo eu tinha feito occupar, as mudanças indispensaveis para 
os livrar de um golpe de mão. 

Tendo-me convencido no dia 17, que aquelles reductos se 
achavam em estado de defeza, determinei o ataque para o 
dia 18, e fiz as disposições seguintes: Os dois batalhões fi- 
xos guarneceram as obras exteriores da cidade, e o batalhão 
de granadeiros da rainha os reductos do Crasto, Ervilha e 
Serralves. O batalhão do Minho occupou Lordello, para obser- 
var a margem do Douro; e o meio batalhão, do commando 
do major Millinet, ficou guarnecendo a aldeia de Francos e a 
Prelada. A quinta do Wanzeller fui occupada por quatro 
companhias do segundo batalhão fixo. Os batalhões proviso- 
rios estavam de serviço nas linhas; e o general Canavarro 
recebeu ordem para fazer tocar o sino a rebate logo que 
amanhecesse. Ordenei que estivessem formados à meia noi- 
te, entre o Carvalhido e o Wanzeller, o regimento de caval- 
laria n.º 10, os lanceiros da rainha, e uma brigada de arti-- 
lheria de calibre 6. Duas brigadas de infanteria, a primeira 
commandada pelo coronel Pacheco, e composta dos regi- 
mentos n.º 10 e 15; do primeiro batalhão movel, e das pra- 
ças dos corpos da divisão expedicionaria que se achavam no 
deposito; o regimento n.º D, e o batalhão formado de quatro 
companhias do regimento da marinha, e dois de escocezes, 
e o batalhão do contmando do coronel Dodgins, formavam a 
segunda brigada, commandada pelo brigadeiro graduado, 
Maldonado. Com esta força marchei, à uma hora, sobre o 
Padrão da Legua, onde formei duas columnas, uma do regi- 
mento de cavallaria n.º 40, e a primeira brigada de infante- 
ria; a ontra da segunda, lanceiros e artilheria. 

Meia hora antes de amanhecer puz-me em marcha pelas 
duas estradas, que se dirigem a S. Mamede, acompanhando 
eu a columna da direita, e encarregando da direcção da ou- 
tra o general Valdez, ajudante general. Os piquetes do ini- 
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migo foram surprehendidos, e com a maior velocidade mar- 
chimos sobre S. Mamede, aonde as duas columnas chegaram 
ao mesmo tempo. 

O regimento n.º 41, de infanteria inimiga, quiz sustentar- 
se na igreja d'aquelia aldeia; mas o regimento de infanteria 
n.º 40, commandado pelo major Miranda, & algumas compa- 
nhias do primeiro movel, em poucos minutos o fizeram des- 
alojar, e então o fiz carregar pelo regimento de cavallaria 
n.º 40, e aquelle corpo foi aniquilado. Quasi a mesma sorte 
teve o batalhão de caçadores n.º 4 e um batalhão de realis- 
tas. Os lanceiros carregaram ao mesmo tempo, não havendo 
obstaculo que os podesse fazer parar; a carnagem causada 
por estas cargas foi horrivel. As nossas columnas, continuan- 
do sempre a marcha, em pouco tempo nos achâmos em frente 
do reducto real, e de Cotomil, aonde o inimigo tinha tido 
tempo de formar a sua linha, o que eu linha previsto; e 
nesta persuasão tinha dado ao coronel Xavier o commando 
de uma columna, composta de caçadores n.º 5, dos volunta- 
rios da senhora D. Maria II, e do segundo regimento da rai- 
nha, com a qual elle devia forçar a linha, € atacar a esquerda 
da nova posição, ao mesmo tempo que eu atacasse a frente. 
Os voluntários da senhora D. Maria 1, com o seu costumado 
valor, forçaram os intrincheiramentos do inimigo, e liveram 
alguma perda, atacando um dos reductos. 

Emquanto o coronel Xavier atravessava os inlrincheira- 
mentos, e furmava a sua columna, a nossa artilheria tinha 
tomado posição, e dirigida pelo coronel Costa (Antonio da 
Costa é Silva), que tinha acompanhado ds bôcas de fogo que 
marcharam, causou consideravel perda ao inimigo. Logo que 
v coronel Xavicr se poz em estado de avançar, dirigiu-se so- 
bre a esquerda do inimigo, ao mesmo tempo que eu atacava 
a posição de frente; as nossas columnas marcharam ao ata- 
que na melhor ordem, e a posição foi tomada sem disparar 
um só tiro. 

O inimigo foi posto em fuga na direcção de Valongo, e a 
nossa brava cavalaria tornou a aproveitar a occasião, e fez 
outra carga brilhante, e mui fatal ao inimigo. 
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Os rebeldes, aproveitando-se do terreno, tinham formado 
dois esquadrões do regimento n.º 8, e policia do Porto, à 
saida da aldeia clas Vendas Novas, sustentados por infante- 
ria. Apesar do numero e da posição, o coronel Juão Nepo- 
muceno de Macedo não hesitou um instante. A cavallaria ini- 
miga foi carregada, acutilada, e posta em fuga, assim como 
a sua infanteria, e fugiram a unir-se à força que coroava as 
alturas de Valiongo. O brigadeiro Zagallo, a quem eu linha 
confiado o commando de uma columna, composta do bata- 
lhão de caçadores n.º 2, do regimento n.º 18, e de um meio 
batalhão do primeiro regimento de infanteria ligeira da rai- 
nha, tinha recebido ordem de atacar a extrema esquerda do 
inimigo, logo que visse a acção empenhada, devendo marchar 
na direcção da ponte de Avintes, e logo que conseguisse 
apoderar-se della, continuar Os seus movimentos sobre a sua 
esquerda, até se pôr em contacto commigo. Estes movimen- 
tos combinados, fizeram que o inimigo abandonasse toda a 
sua linha fortificada, ficando o reducto de D. Miguel guarne- 
cido. Em consequencia do que ordenei ao coronel Dodgins, 
que se fosse pôr de observação áquella força, até que se ren- 
desse, O que aconteceu, 

O inimigo tinha rennido nas alturas de Vallongo, de 5:500 
a 6:000 homens. V. ex.* conhece a força d'aquelia posição, 
e seria imprudencia tentar leval-a de frente. Em consequen- 
cia, logo que o general Zagallo, que tinha deixado duas com- 
panhias do batalhão n.º 12, occupando a cabeça da ponte 
defronte de Avintes, se me reuniu; e tendo dado algum 
descanso às tropas e cavallos, deixei o coronel Pacheco com 
infanteria n.º 40, o regimento n.º 15,0 batalhão da senhora 
D. Maria 1, o destacamento «os corpos expedicionarios, é 
toda a artilheria guardada por duas companhias do regi- 
mento n.º 18 sobre a estrada do Porto com ordem de atacar 
a posição de frente, logo que me visse atacar o flanco direito 
do inimigo; o regimento de cavallaria n.º 10 devia seguir o 
movimento d'esta força. 

Com todas as outras tropas me puz em marcha em di- 
recção à altura. conhecida pelo nome da Mulber Murta, e por 
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um caminho que não podia ser visto pelos rebeldes. Formei, 
sem ser observado pelo inimigo, e avancei sobre a extremi- 
dade do seu flanco em tres columnas. À da direita, comman- 
dada pelo coronel Xavier, composta de caçadores n.º 3, e do 
regimento n.º 18; a da esquerda, debaixo das ordens do ge- 
neral Zagallo, compunha-se do batalhão de caçadores n.º 42, 
“do batalhão do commando do tenente coronel Shaw, e do 
meio batalhão do primeiro regimento ligeiro da rainha; a do 
contro, que marchava sobre a estrada, consistia do regimento 
de infanteria n.º 9, e do segundo regimento de infanteria da 
rainha; os laneeiros avançavam entre a segunda e terceira 
eulumna. Ao mesmo tempo, e na melhor ordem possivel e 
imaginavel, appareceram estas columnas avançando sobre o 
anco da linha do inimigo, e as tropas do coronel Pacheco 
avançando na frente. Este espectaculo foi realmente bello, e 
mui agradavel deve ter sido aos bervicos habitantes desta 
para sempre celebre cidade, que dos intrincheiramentos que 
oceupavam, e que tantas vezes têem defendido, anciosos o 
observavam. 

A resistencia, que se tinha julgado seria porfiada, Lornou- 
se mui dilicil, pelo movimento que tinhamos executado ; 
e nossas columnas avançaram com tanta ordem e rapidez, 
que o inimigo debandou completamente, e foi ainda uma 
vez perseguido pelos lanceiros até ás alturas de Ponte Fer- 
reira. O brigadeiro, barão do Pico do Celleiro, tinha rece- 
bido ordem de fazer uma sortida em força sobre Oliveira 
do Douro logo que amanhecesse, com o fim de chamar a 
attenção dos corpos que os rebeldes ali tinham acampa- 
dos, procurando evitar que passassem para o norte, e dar 
tempo ao brigadeiro Zagallo de poder ganhar a cabeça da 
ponte. O major Fontavra, commandante do terceiro movel, 
commandou à sortida, e conseguiu o fim a que ella se desti- 
nava. 

Uma peça de bronze, de calibre 6, 1 tenente coronel, | 
major, 6 officiaes, 298 prisioneiros, tres armazens de pol- 
vora, balas, granadas, muitos viveres, muitos utensílios, um 
grande numero de apresentados, e a completa fuga do ini- 
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migo para alem de Penafial, e um grande numero de mor- 
tos, taes são os resultados do dia 18 de agosto, em que to- 
das as tropas rivalisaram em coragem e disciplina; mas eu 
faltaria ao meu dever se não fizesse muito particular men- 
ção da cavalaria. A conducta do coronel João Nepomuceno 
de Macedo, que em uma das muitas cargas contra a infante- 
ria teve o seu cavallo morto, e a do bravo regimento de ca- 
vallaria n.º 40, do seu commando, é superior a todo o elogio; 
elle recommenda todos os officiaes do seu regimento, mas 
faz particular menção do major Simão Pessoa. U coronel 
Bacon, e os seus lanceiros, corresponderam completamente 
ao alto conceito que d'elles se formava. Não houve parede, 
nem vallado, que obstassem a que os lanceiros perseguissem 
o inimigo. 

Em outro officio, e com mais vagar, lerei a honra de io- 
formar a v. ex.º, para conhecimento de sua magestade im- 
perial, quaes foram os olliciaes que mais se distinguiram; 
mas eu seria injusto, se não [izesse desde já particular men- 
ção do ajudante de campo de sua magestade imperial, ser- 
vindo de quartel-mestre general, o tenente coronel Baltha- 
zar de Almeida Pimentel, não só pelo que me coadjuvon 
n'aquelle dia, mas pela bravura com que entrou em todas as 
cargas, que se fizeram contra 0 inimigo. O tenente às minhas 
ordens, D. Miguel Ximenes, tambem merece ser mencio- 
nado desde já pelo valor com que repetidas vezes carregou 
o inimigo, acutilando e matando rebeldes, tendo tido 0 seu 
cavallo ferido de uma cutilada. 

O tenente general Stubbs, ainda convalescente, e sem 
altenção à sua antiguidade, veiu desde o principio da acção 
offerecer-me a sua coadjuvação, e só se retirou quando tudo 
estava concluido. 

Logo que anoiteceu me puz em marcha para a cidade com 
o fim de passar n'aquella mesma noite o Donro, e atacar as 
forças rebeldes 30 sul do rio, tendo de antemão mandado o 
major Barreiros com ordem de fazer lançar a ponte, o que 
se não pôde verificar antes do dia, e por esse motivo fui 
obrigado a demorar o ataque para âmanhã. O espirito da 
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tropa é tal, que não hesito em aflirmar a v. ex.? que as ar- 
mas da rainha terão outro dia de gloria *. 

Permilta-me v, ex.* que lhe recommende o meu ajudante 
de ordens, Jorge Wanzeller, portador d'este officio, e que 
poderá dar a v. ex.* todos os esclarecimentos que v. ex.” 
desejar. 

Rogo a v. ex.º queira levar esta participação à presença de 
sua magestade imperial, o duque de Bragança, comman- 
dante em chefe do exercito libertador, e fazer-me a honra 
de renovar-lhe os protestos do meu mais profundo respeito, 
e que mui lisonjeiro me será, que a minha conducta n'este 
dia possa merecer a approvação de sua magestade imperial. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general no Porto, 19 de 
agosto de 4833. — IIl."º e ex."º sr. Agoslinho José Freire. == 
Conde de Saldanha. 


1 Este ataque, ou não se fez, ou foi mal succedido, pois não depa- 
râmos com parte alguma official d'elle publicada na Chronica ds Lisboa. 
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DOCUMENTOS CITADOS NO TOMO T DA 3.º EPOCHA DESTA MISTORIA 


-—- 


DOCUMENTO N.º 265 


(Citada a pag. 47) 


Parte official do ataque, feito pelo marechal Bourmont, contra as li- 
nhas constitucionaes de Lisboa no dia 5 de setembro de 1833, 
sendo n'elle vencido pelos atacados (boletim n.º 148) 


Emquanto com pomposas proclamações o usurpador do 
throno portnguez annunciava aos infelizes e iludidos solda- 
dos, que ainda o seguem, que elle, á frente do seu bravo e 
valente exercito, ia marchar sobre a capital, para por uma 
vez acabar com as tropas da rainha que encontrasse, & seve- 
ramente punir aquelles dos cidadãos, que sc houvessem pro- 
nunciado contra o seu paternal governo; emquanto por ou- 
tro lado os chefes rebeldes promettiam à sua gente o roubo 
e o saque das casas e propriedades dos que se tivessem de- 
clarado pelo governo legitimo, e pela causa da patria. Sna 
magestade imperial, o duque de Bragança, commandante 
em chefe do exercito libertador, fazia levantar nas conve- 
nientes posições as fortificações e intrincheiramentos preci- 
sos para a defeza d'esta cidade. E na verdade, com rapidez 
espantosa, e como por encanto, appareceu em roda de Lis- 
boa uma linha forte de defeza, apoiada toda por bem esta- 
belecidos reductos; e nos quaes se acha já collocada a arli- 
lheria de grosso calibre; mas não menos podiam fazer os 
directores e trabalhadores destas obras, quando diariamente 
eram instigados pela presença e actividade de sua magestade 
imperial, que em todas as madrugadas, e a differentes horas 
do dia apparecia nos diversos pontos dos trabalhos, animan- 
do uns, e louvando outros, pelo enthusiasmo e zêlo que mos- 
travam no serviço de sua augusta filha. 

Sua magestade imperial, para pôr a coberto de qualquer 
surpreza a capital, € ao mesmo tempo auxiliar a retirada das 
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fieis subditos da rainha, que quizessem recolher-se a Lisboa, 
para se evadirem aos roubos e persegnições dos rebeldes, 
havia ordenado ao marechal do exercito, duque da Terceira, 
que, com a força de 6:000 homens, marchasse em duas co- 
lumnas pelas estradas divergentes de Sacavem e Montachi- 
que, destacando das mesmas columnas as convenientes for- 
ças sobre o terreno intermedio, a (im de satisfazer aos fins 
propostos, não devendo avançar com a columua da direita 
alem da Castanheira, nem com a da esquerda alem de Tor- 
res Vedras; determinou-lhe igualmente o mesmo angosto 
senhor, que ao approximar do inimigo, se retirasse para 
dentro das linhas, evitando quanto possivel qualquer en- 
gajamento com as forças rebeldes. Este general cumpria 
exactamente as reaes ordens de sua magestade imperial, 
e efleciuou a sua retirada na melhor ordem, e na maior 
disciplina, não perdendo um só bomem, nem havendo um 
só extravio. 

Em consequencia, pois, do plano de defeza, que o mesmo 
augusto senhor havia adoptado, o inimigo approximou-se da 
capital, sem que encontrasse opposição da nossa parte; e 
d'este modo os piquetes rebeldes foram vistos postados no 
dia 3 do corrente entre Campo Grande c a estrada de Cam- 
polide, em frente do centro da nossa linha. Já a esse tempo 
sua magestade imperial havia dado as suas ordens ao chefe 
do seu estado maior, o Lenente general conde de Saldanha, 
g na conformidade d'ellas este general havia distribuido e 
colocado a força, tanto à que guarnece toda a linha, como à 
que compõe a reserva, O inimigo, pois, fez alto, e consta-nos 
que os seus soldados se queixaram de que os seus chefes os 
haviam illudido, assegurando-lhes que nenhuma resistencia 
achariam nas immediações de Lisboa; que nenhumas forti- 
ficações retardariam a sua marcha e entrada na cidade, e que 
poucas forças da rainha Leriam a combater para este effeilo. 
Os generaes rebeldes recorreram então a novos embustes 
para excitar o abatido espirito da sua tropa, e affirmaram- 
lhes que ao primeiro ataque que se fizesse sobre a capital 
uma revolução em seu favor teria logar dentro della, ao 
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abrigo da qual entrariam todos sem a menor resistencia, € 
haveria assim o prometlido saque. 

Durante todo o dia 3, e o dia 4, nenhuma disposição para 
o ataque mostrou 0 inimigo, mas na noite d'este para o dia à, 
os nossos postos avançados, e os officiaes de ronda, senti- 
ram movimento de tropa na frente de Campolide. 

Com effeito no dia 5, pelas cinco horas da manhã o ini- 
migo, em força de 11:000 à 12:000 homens das diferentes 
armas, appareceu formado em seis columnas fortes entre o 
Campo Grande, e à direita, e na frente dos arcos das Aguas 
Livres. Estas columnas eram apoiadas por oito peças de ar- 
tilheria de campanha, e por fortes esquadrões de cavallaria 
reunidos áquellas, que occupavam terreno proprio para O 
desenvolvimento d'esta arma. 

Sua mageslade imperial, antes d'esta hora, na fórma do 
seu costume, havia saido do paço para examinar as fortifica- 
ções, e ouvindo na direita da linha, logo que ali chegára, 
fogo de artilheria e fuzil para a nussa esquerda, o mesmo 
augusto senhor correu immediatamente para este lado, e 
logo se encontrou na proximidade de Arroios com o chefe 
do seu estado maior, que n'esse momento lhe mandava par- 
ticipação da apparencia de ataque que o inimigo mostrava. 

Então o mesmo augusto seuhor foi informado por este ge- 
neral de que toda a nóssa tropa se achava postada, e prompta 
nos seus respectivos postos, segundo as suas anteriores im- 
periaes determinações, assim como o marechal duque da 
Terceira, e o brigadeiro D. Thomis de Mascarenhas, aquelle 
commandante da ala direita, e este interinamente da ala es- 
querda. 

Sua magestade imperial, havendo ordenado ao chefe do 
estado maior imperial, que se conservasse no centro das po- 
sições da nossa linha, a fim de dar as providencias que fos- 
sem necessarias, se dirigiu, acompanhado dos seus ajudantes 
de campo, ao reducto do Arco do Cego, ao alto das Picoas, 
ao reducto do Piri, e d'ali ao reducto da Cova da Onça, e ul- 
Leriormente ao da quinta do Manique. 

Eram cinco horas e quasi tres quartos da manhã quando 
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as duas columnas da esquerda do inimigo, e uma da direita 
simultancamente se pozcram em movimento, € as mais con- 
tinuaram firmes. Aquellas duas columnas marchavam em di- 
recção de ataque sobre o Arco do Cego; e a da direita do 
inimigo pela estrada de Campolide atacou a nossa linha pelo 
flanco esquerdo do reducio da Atalaia; mas aqui foi repel- 
lido valentemente por duas companhias de infanteria n.º 6, 
por parte dos granadeiros irlandezes da rainha, e pelo quarto 
batalhão movel, que com o maior brio conservou e defendeu 
as posições que guarnecia. 

Assim repellida esta força inimiga, se relirou para trás de 
alguns muros contiguos, e d'elles começou um terrivel fogo 
de fuzil sobre vs nossos soldados; é como se prupozesse a 
fazer seteiras, Lanto nos muros em frente d'esta parte da li- 
nha, como em outro fronteiro ao redncto da quinta do Sea- 
bra, o brigadeiro D. Thomás de Mascarenhas, acompanhado 
do ajudante de campo de sua magestade imperial, conde de 
Ficalho, do capitão de cavallaria Antonio Cesar de Vascon- 
cellos Correia, servindo de major de brigada, e do major da 
mesma arma, servindo às ordens do dito brigadeiro, Simão 
Infante de Lacerda, saindo das trincheiras, e pondo-se à fren- 
te de alguns voluntarios do quarto batalhão movel, e de dnas 
companhias, uma do hatalhão de caçadores n.º 5, comman- 
dada pelo capitão Cabral, e outra de infanteria n.º 6, com- 
mandala pelo tenente Guedes, intrepidamente carregou o 
inimigo, que em força de quinhentos e tantos homens (volun- 
tarios de Lamego e caçadores n.º 8) oceupavam aquelas po- 
sições. Em um momento o inimigo foi desalojado, deixando 
um grande numero de mortos sobre O campo; mas como a 
columna inimiga, forte de 800 a 1:000 homens, de qne fazia 
parte aquela força, corresse ao supporte da sua gente, tra- 
zendo na frente um esquadrão forte de cavallaria, que ao ga- 
lope se approximou da nossa força, esta retirou, tendo tido 
dois soldados acutilados. O brigadeiro D. Thomás de Masca- 
renhas n'esta carga teve tambem morto debaixo de si por 
bala de fuzil o cavallo em que estava montado ; a cavallaria 
inimiga correu até proximo das nossas trincheiras, e do re- 
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ducto da Atalaia, mas n'este ataque foi repellida com grande 
perda de gente e cavallos, causada pelo bem dirigido fogo, 
que sobre elles fizeram a força que recolheu, os granadeiros 
irlandezes da rainha, alguns volnntarios do quarto batalhão 
nacional movel, e mais uma divisão de uma companhia de 
infanteria n.º 6. Apoiado por este modo, porém, o inimigo 
conseguiu apoderar-se dos muros do. que havia sido recha- 
cado, e d'elles, durante o resto do dia, se contentou em fa- 
zer um tiroteio continuo sobre as nossas posições em frente 
da rua de Campolide, do reducto da Atalaia, e do reducto e 
flexa da quinta do Seabra. 

Á esquerda da estrada de Campolide os rebeldes apresen- 
taram uma forte linha de atiradores, que chegavam até ao 
monte proximo ao principio dos Arcos; mas successivamente 
se concentraram em algumas quintas proximas à ribeira, 
donde por todo o dia entretivcram um Liroteio com o nosso 
piquete do Moinho de Vento, à esquerda do reducto de Cam- 
polide. Aquelle piquete era composto de 20 voluntarios do 
quarto batalhão nacional movel, de 20 soldados do segundo 
regimento de infanteria ligeira da rainha, e de uma divisão 
de uma companhia do regimento de infanteria n.º 6. 

Como dissemos, ao tempo em que a columna da direita 
inimiga marchava ao ataque por Campolide, as duas colum- 
nas da sua esquerda so dirigiam ao Arco do Cego. Sua ma- 
gestade imperial, porém, que já a esse tempo se achava no 
reducto da Cova da Onça, mandou fazer um vivo fogo de ar- 
tilheria, Lanto d'aquelle reducto, como dos dois contiguas à 
direita d'elle; e o inimigo, tendo avançado até à retaguarda 
da casa do Braamcamp, no principio do Campo Pegneno, ahi 
fez alto, não ousando continuar na direcção que nrojectára ; 
e logó depois, por um movimento de flanco, aquellas duas 
columnas se foram reunir às que formavam o centro, Reuni- 
das que foram, toda a força inimiga se poz cm movimento, 
e carregou as nossas posições em frente de S. Sebastião da 
Pedreira pela estrada de Palhavã, pela mesma estrada as da 
quinta do marquez de Louriçal, e pela esquerda d'esta quinta 
as que estavam em frente da nossa flexa e reducto do Seabra. 
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Este ataque do inimigo foi apoiado pelo fogo da sua arti- 
lheria de campanha, que rompeu, desde o principio da acção, 
dos pontos elevados em que a mesma artilheria se achava 
postada. 

O batalhão de caçadores n.º 3, que guarnecia a parte da 
linha de S. Sebastião da Pedreira, recebeu o inimigo com a 
bravura e sangue frio que distinguem as tropas do exercito 
libertador, e reforçado por tres companhias do regimento 
n.º 15, e uma companhia do batalhão de caçadores n.º 5, 
por duas vezes foram impetuosamente acommettidos pelo 
inimigo, e em ambas as cargas conservaram vicloriosos os 
seus postos; e causando uma grande mortandade às forças 
rebeldes, as obrigaram a retirar-se, 0 que fizeram ao abrigo 
de diversos muros, que se cruzam maquelles pontos, e de al- 
gumas casas defronte da quinta do marquez de Louriçal, do 
outro lado da estrada. A nossa artilheria, que se achava pos- 
tada na casa de entre-estradas do provedor dos armazens !, 
pelo bem dirigido fogo que fez nesta occasião sobre o ini- 
migo, em muito concorreu tambem para a repulsa €e perda 
que os rebeldes soflreram. 

A força inimiga que ao mesmo tempo havia atacado pela 
quinta do marquez de Louriçal, e pela direita d'esta quinta, 
havendo-se approximado muito a coberto pelos muros da 
estrada de Palhavã, e outros, e sem ser apercebida, pôde 
conseguir, pelo arrombamento de um muro, introduzir-se 
pelo bosque da mesma quinta. 

Coube ao quinto batalhão a gloria de carregar o inimigo 
neste ponto, é fazer-lhe perder as vantagens que ufano se 
lisonjeava de conservar; os rebeldes, já contando com a vi- 
ctoria, avançavam para a frente, para tornear a flexa do re- 
dueto do Seabra, e em força de 600 à 700 homens, a cada 
momento eram reforçados por novas Lropas que os seguiam; 
mas o coronel Xavier, havendo dado ordem s0 major do re- 
ferido batalhão, José Maria de Sousa, para que desalojasse 


1 É a que hoje pertence, no largo de S. Sebastião da Pedreira, à viuva 
de José Maria Eugenio. 
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o inimigo d'aquelle posto, este bravo official, mandando to- 
car a avançar à terceira e quarta companhia, caiu impetno- 
samente sobre a força rebelde, que apesar de ser seis vezes 
superior em numero à força atacante, logo cedeu o terreno 
sobre que tinha avançado. Os actos singulares de valor e co- 
ragem, praticados pelos officiaes e soldados de caçadores 
n.º à, que repelliram o inimigo d'esta posição, são superio- 
res a todo o elogio, e 14: mortos, que os rebeldes deixaram 
sobre o campo de batalha n'aquelle ponto, atlestam a valentia 
dos bravos, que, braço a braço, e peito a peito, souberam 
conservar para 0 seu corpo a reputação e gloria militar que 
o distinguem. 

Meia hora depois um esquadrão forte de cavallaria, saindo 
pelo mesmo sitio por onde se havia introduzido na quinta a 
sua infanteria, correu com a maior decisão sobre o nosso re- 
ducto na quinta do Seabra, mas a audacia é temeridade do 
inimigo recebeu da nossa parte o devido castigo; e 12 caval- 
los mortos sobre o campo, e muita gente, foi o resultado que 
os rebeldes tiveram d'esta carga; logo se retiraram na maior 
confusão e desordem, e pelos Lransfngas conston no mesmo 
dia, que a cavallaria inimiga viera ao ataque na persuasão de 
que a sua infanteria já se achava de posse da flexa da quinta 
do Seabra, e flanqueando o reducto; e foi assim que, onde 
os rebeldes achavam esperar apoio, encontraram a morte, 

Quando o esquadrão inimigo avançava, dirigia-se a ca- 
vallo, e a todo o galope em alguma distancia à freute, um 
vlficial seguido por uma ordenança, e por signaes que fazia 
indicava querer passar para nós; os nossos soldados não fi- 
zeram fogo sobre elle, e assim lhe foi permitlido approxi- 
mar-se do reducto da Atalaia, e a muito perto da pequena 
aberta, que havia para aquelie reducto; mas elle então, em- 
punhando a espada, gritou à cavallaria que o seguia que 
avançasse, apontando-liie o sitio por onde se poderia intro- 
duzir nas nossas fortificações; mas este official, que n'esse 
momento se conheceu ser francez, é digoo companheiro do 
perjuro Bourmont, pagou com a vida a traição que intentára; 


elle, e cavallo cairam mortos pelo fogo de fuzil, e igualmente 
DOC. JT 
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foi morto por uma bala de artilheria a ordenança que o acom- 
panhava. 

Foi n'esta occasião que 0 tenente coronel, Balthazar de 
Almeida Pimentel, observando que na flexa do Seabra havia 
afrouxado o fogo, correu a ella, e então viu que poucos arti- 
lheiros guarneciam esta fortilicação, em consequencia do 
que, apeando-se do cavallo, seguido pelo capitão assistente 
quartel-mestre general, barão de Wiederhold, e pelo aspi- 
rante a official de caçadores n.º 5, José Bettencourt Abreu, 
ajudou a melter em bateria uma peça de arlilheria, com a 
qual se fizeram bem dirigidos tiros sobre a cavalaria inimiga 
an tempo em que esta se retirava, e sobre as colnmnas re- 
beldes, causou-lhes um destroço consideravel. Os academi- 
cos, Antonio Luiz Nogueira, Luiz José Alves de Sousa, e 
João José de Sá, que n'esta oecasião igualmente haviam cor- 
rido áquella flexa, fizeram nella os mais relevantes serviços, 
debaixo sempre do vivo e continuado fogo do inimigo. Al- 
gum tempo depois o capitão Manuel Thomás dos Santos, 
commandante da artilheria do districto, voltou dos reductos 
da Atalaia e do Seabra, onde havia sido precisa a sua pre- 
sença, e com o seu costumado valor e intelligencia continuou 
a fazer sobre o inimigo um fogo destruidor. 

Pelas oito horas e meia da manhã o inimigo tinha as suas 
columnas em proximidade das nossas linhas, e algum tanto 
a coberto por alguns muros, assim mesmo, porém, soffreu 
bastante perda durante o dia, pelo fogo da arlilheria dos 
nossos reductos. À esse tempo us rebeldes postaram de mais 
perto a sua artilheria de campanha, da qual alguma era de 
calibre 12. 

Foi n'esta occasião que sua magestade imperial havia or- 
denado a abertura de uma nova canhoneira no reducto da 
Cova da Onça, aonde se achava. À actividade com que os 
trabalhadores se empregavam no cumprimento d'esta or- 
dem attrahiu a attenção do inimigo, que rompeu logo um 
vivo fogo de artilheria contra aquelle reducto, 

Sua mageslade imperial, havendo por si mesmo exami- 
nado a pontaria de uma peça dirigida contra uma columna 
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inimiga, ordenou a um artilheiro que fizesse fogo; para evi- 
tar 0 recuo da peça, o mesmo augusto senhor naturalmente 
fez um movimento para o lado; foi n'este instante que uma 
bala de calibre 9, da artilheria inimiga, matou um trabalha- 
dor, que estava a alguns passos à retaguarda de sua mages- 
tade imperial, e na mesma linha de direcção do projectil, na 
qual um momento antes o mesmo augusto senhor se achava, 
O artilheiro que ia dar fogo à peça, attonito e sobresaltado, 
assim como tudos us que então estavam 20 pé de sua ma- 
gestade imperial, pelo perigo imminente de que escapára 
o mesmo augusto senhor, demorou a execução da ordem 
que havia recebido, pelo que o bravo chefe do exercito li- 
bertador, sem a menor alteração, immediatamente pergun- 
tou: «Então porque não dá fogo?» 

Quasi ao mesmo tempo, no reducto da Atalaia, foi ferido 
mortalmente o brigadeiro D. Thomás de Mascarenhas; e o 
exercito libertador chora um bravo, que fazia realçar o bri- 
lho do seu distincto nascimento, pelas virtudes do cidadão 
fiel e honrado. 

O tenente general conde de Saldanha, chefe do estado 
maior imperial, acompanhado do brigadeiro José Lucio Tra- 
vassos Valdez, ajudante general do exercito; do tenente co- 
ronel, ajudante de campo de sua magestade imperial, ser- 
vindo de quartel general, Balthazar de Almeida Pimentel; 
dos seus ajudantes de ordens e de campo, e dos ofliciaes do 
estado maior imperial das repartições do ajudante general é 
quartel mestre general, tinha-se conservado, na conformi- 
dade das determinações de sua magestade imperial, no cen- 
tro da nossa linha, e ali dado as convenientes ordens, cor- 
rendo sempre aos diversos pontos, que os rebeldes atacaram, 
Vendo, porém, este gencral que o inimigo não parecia que- 
rer renovar o ataque, se dirigia ao reducto do Manique, onde 
se achava sua magestade imperial, a fim de receber as or- 
deus do mesmo augusto senhor, e dar-lhe a circumstanciada 
participação da brilhante defeza, que por toda a parte o 
exercito libertador havia feito das posições que lhe estavam 
confiadas; e notavel é que n'este dia não [osse necessario 
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empregar força alguma da nossa reserva, nem mesmo nos 
pontos atacados se engajou mais de dois Lerços da força total, 
que guarnece os postos das linhas. 

Logo depois o chefe do estado maior imperial, em rasão 
da proximidade à nossa linha, cm que as columnas inimigas 
se achavam formadas, volton para a quinta do Seabra. Ao 
entrar nesta quinta, o brigadeiro José Lucio Travassos Val- 
dez, ajudante general do exercito, que alé esse momento 
havia acompanhado sempre o chefe do estado maior impe- 
rial, foi gravemente ferido no braço esquerdo. Já então era 
claro que o inimigo só esperava pela noite, para com mais 
segurança effectuar a sua retirada; conservou, comtudo, da- 
rante 0 dia um grande numero de atiradores, que por trás 
dos muros das quintas, proximas ao centro da nossa linha, 
entretiveram um tiroteio vivissimo, que quasi tornava certo 
o ferimento, ou a morte, em alguns pontos de communica- 
ção da mesma, 

Pelas tres horas da tarde o inimigo puxou para a sua di- 
reita, e por trás da serra de Monsanto, tres esquadrões for- 
tes de cavallaria, seguidos por dois batalhões de caçadores, 
ou voluntarius. Sobre aquelle lado o general conde de Sal- 
danha havia ordenado a um esquadrão de lanceiros, com- 
mandado pelo tenente, servindo de capitão, D. Carlos Masca- 
renhas, que saísse em observação do movimento do inimigo, 
e receiando o mesmo general que aquelle esquadrão fosse 
interceptado pela força superior dos rebeldes, deu ordem ao 
coronel Bacon, commandante do regimento de lanceiros, 
para que com mais dois esquadrões seus, é um do regimento 
n.º 41, saisse para apoiar a retirada do primeiro esquadrão. 
Este coronel assim 0 cumpriu; e posto que 0 inimigo os po- 
desse ter engajado se assim quizesse, não ousou fazel-a; e 
por ser essa a ordem do chefe do estado maior imperial, o 
referido coronel, apenas se lhe reuniu o esquadrão explora- 
dor, voltou para dentro das linhas. 

Tendo o inimigo seteirado o muro em frente da quinta do 
Seabra, e podend* dali no dia seguinte apoiar um novo ata- 
que, o chefe do estado maior imperial, pelas seis horas da 
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tarde, deu ordem ao coronel Xavier, para que fizesse oceupar 
aquelle muro pela nossa tropa, devendo para esta effeito fa- 
zer marchar duas companhias do infanteria n.º 3 pela estrada 
de Campolide, a fim de tornear pela direita o dito muro, e 
ao mesmo tempo fazer marchar 100 homens de infanteria 
n.º 6 pela frente na proximidade do reducto da Atalaia, e 
duas companhias do batalhão n.º 5 a flanquear o mesmo 
muro pela esquerda, Foi tão rapidamente executado este 
movimento, que O inimigo, não obstante as vantagens que 
lhe dava à posição que em todo o dia se havia fortificado, 
vendo-se repentinamente assaltado pela frente, de flanco e 
pela retaguarda, desconhecendo, por não a ter apercebido, 
a força por que era acommettido, ficou na maior confusão e 
desordem; e apenas disparando alguns tiros, logo se poz na 
mais vergonhosa fuga. Então os nossos soldados carregaram 
os rebeldes à baioneta, & O terreno ficon juncado de mortos. 
Occupada assim esta posição, a força que a havia tomado 
conservou-se por algum tempo nella, emquanto os trabalha- 
dores, que para esse effeito se haviam mandado, derruba- 
vam o muro. O inimigo, depois d'esta ultima derrota, reti- 
rou-se para a retaguarda, a distancia de um quarto de legua. 

O terreno exterior, e em frente da nossa linha, está tão 
dominado pela artilberia dos nossos reductos, que quasi em 
nenhum ponto pôde o inimigo approximar à sua artilheria 
de campanha, sem que ficasse exposta ao fogo das nossas 
fortificações. Duas peças de calibre 9 e 12, que os rebeldes, 
pelas dez horas da manhã, puxaram um pouco mais à sua 
frente, foram logo desmanteladas, sendo morto o comman- 
dante d'ellas, e alguns dos artilheiros que as guarneciam, 
não ousando mais O inimigo avizinhar-se áquelle sílio, e 
abandonando assim vergonhosamente as diLas, peças, que 
não se alreveu a retirar, 

Depois das dez horas do dia 0 inimigo não mostron dispo- 
sição alguma de ataque, e pela uma hora e meia da tarde 
sua magestade imperial voltou ao paço. Conhecendo bem o 
mesmo augusto senhor os valentes officiaes e soldados, que 
compõem o exercito libertador que commanda, já esperava 


Google PRIM ETON UN fERSIT 


3BA 





d'elles a brilhante defeza que fizeram, e com a maior salis- 
fação viu repetidos na frente da capital do reino os nobres 
feitos de valor e coragem, que tão justamente tem grangeado 
ao exercito fiel da rainha as bençãos dos verdadeiros portu- 
guezes, e à admiração das nações mais cultas e guerreiras. 
Foi igualmente grato a sua magestade imperial observar o 
comportamento brioso dos voluntarios lisbonenses; e estes 
novos cidadãos soldados, rivalisando com os bravos batalhões 
nacionaes do Porto, tornaram-se dignos do nome que hoje 
lhes cabe, de defensores intrepidos da sua legitima rainha, 
e dos sagrados direitos que lhes outorga a carta. 

O tenente general conde de Saldanha, chefe do estado 
maior imperial, recebeu de sua magestade imperial auctori- 
sação para dirigir todos os movimentos da nossa tropa nos 
postos atacados no centro da nossa linha, e no cumprimento 
d'esta honrosa commissão mostrou a intelligencia, valor e 
actividade com que sempre se distingue !; as acertadas pro- 
videncias que deu, o seu nobre e valente comportamento 
mereceram a approvação de sua magestade imperial, e seus 
relevantes serviços m'esla acção corresponderam à alla con- 
fiança que nºelle tem posto o mesmo augusto senhor. 

O brigadeiro ajudante general, José Ineio Travassos Val- 
dez, havendo acompanhado até ao momento de ser ferido o 
chefe do estado maior imperial, este general lhe faz os maio- 
res elogios pela coadjuvação que elle lhe prestára. 

O tenento coronel, Balthazar de Almeida Pimentel, ser- 
vindo de quartel mestre general, acompanhou durante a 
acção, e o dia, o chefe do estado maior imperial; appareceu 
nos pontos mais arriscados da linha, mostrou sempre o seu 
costumado valor, e reconhecido zélo e actividade; e o mes- 
mo chefe do estado maior imperial, testemunha do seu digno 
comportamento, lhe dá os mais distinclos louvores. 

O mesmo chefe do estado maior imperial recommenda o 
ajudante de campo de sua magestade imperial, conde de 
Ficalho, pela valentia com que acompanhou o brigadeiro 


! Aqui repete Saldanha o sys!ema de se elogiar à si proprio. 
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D. Thomás de Mascarenhas, na carga que este dirigiu na 
frente do reducto do Seabra; menciona que os sens ajudan- 
tes de ordens, capitão Sola, e tenente Wanzeller, assim como 
o seu ajudante de campo, capitão Guillet, se houveram n'este 
dia com a sua costumada bravura, € continuaram a merecer- 
lhe a sua inteira confiança, 

O mesmo general faz os maiores elogios a todos os offi- 
ciaes do estado maior imperial das repartições do ajudante 
general e quartel mestre general, particularisando 0 capitão 
graduado, addido à repartição do ajudante general, Antonio 
Aluísio Jervis de Atouguia, e o capitão assistente quartel 
mestre general, barão de Wiederhold; e faz tambem mai 
distincla menção do cirurgião mór de divisão, José Maria 
Queimado. 

O mesmo chefe do estado maior imperial recommenda o 
capitão de cavallaria, Antonio Cesar de Vasconcellos, ser- 
vindo de major de brigada, e às ordens do commandante da 
ala esquerda, pela conducta valente que mostrou na carga 
que contra 0 inimigo dirigiu 0 brigadeiro D, Thomás de Mas- 
carenhas, e por ter continuado sobre o campo até ao tim do 
dia, apesar de ter sido ferido n'aquelle ataque !, coadjuvando 
sempre os commandantes da ala esquerda, e mostrando o 
maior zélo e actividad: em todo o serviço de que foi encar- 
regado. Recommenda igualmente o major de cavallaria, Si- 
mão Infante de Lacerda, pela coragem com que carregou 0 
inimigo, na occasião em que saíu com o brigadeiro D. Tho- 
más de Mascarenhas, às ordens de quem se achava. 

Os commandantes de todos os corpos que se engajaram 
no fogo, mereceram os maiores louvores ao chefe do estado 
maior imperial, pela sua valente conducta; este general faz 
especial, e mui distincta menção do coronel graduado de ca- 


! Cesar não foi ferido, mas contuso n'uma perna por bala de fuzil, 
como nós testemunhámos quando isto love logar, e o mprtal ferimento 
de D. Thomás Mascarenhas na descida de Campolide, e ao lado direito 
da estrada, ao tomar para o forte do Seabra, Estas inexactidoes são 
frequentes em boletins, pois já em França, no tempo de Napoleão, se 
dizia mentiroso como um boletim, 
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cadores n.º 5, Francisco Xavier da Silva Pereira, e do tenente 
coronel, commandante de infanteria n.º 15, José Pedro Ce- 
lestino Soares ; recommenda tambem o major, commandante 
interino do batalhão de caçadores n.º 3, José de Vasconcellos 
Bandeira de Lemos, pelas boas disposições que adoptou para 
a defeza do ponto que lhe estava confiado, pondo-se sempre 
à frente dos seus soldados nos pontos mais arriscados, na 
occasião em que o inimigo atacou aquella parte da linha; re- 
commenda tambem o mesmo general os officiaes, sargentos 
e aspirantes a ofliciaes do batalhão de caçadores n.º 5. cujos 
nomes seguem, pela valentia e extremado valor que mostra- 
ram no ataque que fizeram sobre os rebeldes, que se haviam 
apoderado do bosque da quinta do marquez de Louriçal, con- 
seguindo, com forças muito inferiores, expulsal-os d'aquella 
quinta. 

O major José Maria de Sonsa, capitão José Maria Taborda, 
tenente Sabino de Oliveira Ferraz, alferes Luiz Candido Cor- 
deiro, e Francisco Sedano Bento de Mello; sargento ajudante 
José Alves da Encarnação ; primeiro sargento, José Joaquim 
Lopes; os aspirantes a officiaes, Carlos Maximiliano de Sousa, 
Manuel de Medeiros do Canto, Francisco José Gomes Brazil, 
João Urbano da Silveira, José Medeiros Bettencourt, e José 
de Betlencourt Abreu. 

O mesmo chefe do estado maior imperial recommenda o 
capitão do dito batalhão, Manuel Maria Cabral, que à frente 
da sua companhia desalojou O inimigo, que se achava em 
frente do reducto do Seabra na occasião em que 0 brigadeiro 
D. Thomás Mascarenhas carregou os rebeldes, & pelas mes- 
mos motivos recommenda tambem o tenente Guedes, de in- 
fanteria n.º 6. 

O mesmo general recommenda o capitão da extincta legião 
do caes do Sodré, Francisco José Rodrigues do Livramento, 
pelo zélo que mostrou no serviço de que estava encarregado 
na quinta do Seabra; este capitão, por vezes foi, com muito 
valor debaixo do fogo, procurar e fazer conduzir os feridos 
para os hospitaes de sangue, promplificando gente e Lrans- 
portes com notavel actividade. 
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O tenente coronel, ajudante de campo de sua magestade 
imperial, servindo de quartel mestre general, Balthazar de 
Almeida Pimentel, recommenda o capitão assistente quartel 
mestre general, barão de Wiederhold; o aspirante a official 
do batalhão de caçadores n.º 5, José de Bettenconrt Abreu; 
e os academicos, Antonio Luiz Nogueira, Luiz José Alves de 
Sousa, e João José de Sá, por terem todos, com a maior va- 
lentia, e debaixo de um vivo fogo inimigo, ajudado no ser- 
viço das poças da flexa da quinta do Seabra, no momento 
em que a falta de artilheiros tornava menos activo o fogo 
d'aquella bateria; e cita, com o maior elogio. a conducta 
briosa do valente capitão de artilberia, Manuel Thomás dos 
Santos, que na mesma occasião desenvolveu na referida 
flexa. 

O marechal do exercito, duque da Terceira, commandante 
da ala direita, deu novas provas do seu valor e intelligencia. 
Elle corria a todos os pontos atacados da linha do seu com- 
mando, e com a sua comprovada bravura dava o exemplo 
aos mais valentes; teve um cavallo morto debaixo de si, re- 
cebendo ao mesmo tempo no lado direito uma contusão de 
bala de fuzil. Este marechal recommenda o capitão de arti- 
lheria, Manuel Joaquim de Mattos, commandante da bateria 
da casa do provedor do armazem, pelo valor e sangue frio 
com que elle e a sua guarnição sustentaram, quast a desco- 
berto, um vivissimo fogo, e muito concorrendo, pelo bem di- 
rigido fogo da artilheria do seu commando, para que o ini- 
migo não alcançasse a menor vantagem n'aquelle ponto; 
recommenda tambem o cirurgião mór, Libanio Constantino 
Alves do Valle, por ter sido extremamente assíduo no curativo 
dos feridos, mesmo debaixo do fogo do inimigo ; o mesmo ma- 
rechal diz que é digna de todo a lonvor a condncia que tive- 
ram os officiaes, que compõe o seu estado maior, pelo zélo e 
promptidão com que se houveram no desempenho dos seus 
deveres, singularisando o major José Jorge Loureiro. 

O tenente coronel, commandante do regimento de infante- 
ria n.º 45, faz particular menção do alferes Maximiliano Au- 
gusto Cabedo; e dos aspirantes a ofliciaes, Joaquim José da 
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Silva, e Manuel José Portella, o primeiro por se ter apre- 
sentado para o serviço, não estando ainda restabelecido do 
ferimento que Leve no dia 25 de julho, e os ultimos por igual- 
menta se apresentarem, achando-se convalescentes. 

O major, commandante interino do batalhão de caçadores 
n.º 3, José de Vasconcellos Bandeira de Lemos, falla com a 
maior distincção do tenente Jacintho José Hyppolito, por ser 
tão valente no fogo, quanto habil e cuidadoso dos seus deve- 
res fóra delle. Menciona que o capitão José Pereira e Horta 
reforçára com a sua companhia o flanco esquerdo da linha, 
que o batalhão n.º 3 defendia, e contribuira essencialmente 
para que o inimigo não avançasse. Nota que o tenente Nuno 
Brandão de Castro se distingue sempre; e que O cirurgião 
mor, Manuel da Cunha Coelho, trabalhára com destelo e assi- 
duidade, curando os feridos; menciona que o segundo sar- 
gento, Antonio Feliciano, exposto sempre ao fogo do inimigo, 
se portára com uma coragem tal, que foi admirado por todos 
os ofliciaes da terceira e sexta companhia, sendo gravemente 
ferido; e que são dignos de louvor, pela valentia que mos- 
traram, OS primeiros sargentos José Maria dos Santos, e Ale- 
xandre Pereira do Nascimento. 

O coronel graduado, Marianno Barroso, commandante do 
regimento de infanteria n.º 3, recommenda o alferes Custo- 
dio José da Silva, às suas ordens, por ter acompanhado o ca- 
pitão commandante da força, que no principio da noite tor- 
neou o muro seteirado, guiando tão destramente a mesma 
força, que o inimigo foi surprebendido. Menciona que o ca- 
pitão, Luiz de Almeida Moraes e Castro, fizera os mais dis- 
tinctos serviços, assim como o tenente José Cactano Alexan- 
drino, o qual carregou no fim da tarde, quando se atacou o 
muro em frente do reducto do Seabra, seguido pelo furriel 
Jeronymo Francisco, um forte piquete do inimigo, que esta- 
va formado ao longo do muro seteirado, sobre o qual elle, 
e o furriel, cairam, e à cutilada mataram muitos rebeldes. 
O mesmo coronel falla com o maior elogio do tenente de ca- 
vallaria, servindo de major de brigada, João Gesario de Oli- 
veira, que foi ferido pelas quatro horas da tarde, tendo-lhe 
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anteriormente sido tambem ferido o cavallo em que estava 
montado. 

O coronel graduado, Xavier, commandante de caçadores 
n.º 5, recommenda o major José Maria de Sousa, porque 
havendo-lhe dado o commando da força que atacou o bosque 
da quinta do marquez de Louriçal, este official, à testa della, 
destroçou O inimigo, seis vezes snperior em numero. O ca- 
pilão José Maria Taborda, por se ter valentemente defendido 
no piquete da dita quinta, e depois feito parte da força, que 
expulsou d'ella o inimigo; o tenente Sabino de Oliveira Fer- 
raz, que, fazendo parte dos que atacaram o bosque, deu 
n'aquelle ponto o exemplo da maior bravura, acutilando 
alguns dos individuos ali estabelecidos ; o alferes Luiz Can- 
dido Cordeiro, por ter sido objecto de geral admiração seu 
extremado valor no mesmo ataque, batendo-se elle só contra 
oito dos rebeldes, dos quaes matou €é acutilou a maior parte, 
caindo mortalmente ferido na lucla; o capitão Manuel Maria 
Cabral, por ter com a sua companhia desalojado corajosa- 
mente uma força inimiga, que se tinha estabelecido no muro 
em frente do reducto do Seabra, repellindo um troço de ca- 
vallaria, que inesperadamente o atacou; o alferes Francisco 
Sedano Bento de Mello, por ter feito parte da força que ata- 
cuu os rebeldes no bosque, havendo-se com uma coragem é 
bravura dignas do maior elogio; e por estes mesmos mati- 
vos 0 sargento ajudante, Josê Alves da Encarnação, o pri- 
meiro sargento Joaquim Lopes, e os aspirantes a officiaes, 
Carlos Maximiano de Sousa, Manuel de Medeiros do Canto, 
Francisco José Gomes Brazil, João Urbano da Silveira, José 
de Medeiros BetLencourt, é José de Bettencourt Abreu. 

O commandante geral de arlilheria recommenda o capitão 
commandante da segunda brigada de artilheria volante, Ma- 
nuel Joaquim de Mattos, pelo valor, actividade e sangue frio 
com que se conduziu com uma parte da sua brigada, que 
collocou no jardim do provedor, posição ainda mal forlifi- 
cada, e quasi descoberta, que o inimigo inutilmente batia 
com terrivel fogo de artilheria e mosgnetaria; o capitão 
commandante da terceira brigada de artilheria volante, João 
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Cypriano de Barros, pelo bem que se conduziu com uma 
parte da sua brigada, que collocou na quinta do Seabra, po- 
sição inteiramente descoberta, que os inimigos igualmenta 
bateram com similhante fogo de mosquetaria e artilberia, e 
da qual foram repellidos os seus ataques; o capitão de arti- 
lheria, às ordens do commandante geral da artilheria, Fortu- 
nato José Barreiros, pelo bem que se conduziu na bateria 
baixa de Campolide, cujo commando tomou na occasião em 
que principiava a ser abandonada pelos arlilheiros, a isso 
obrigados pelo terrivel fogo de mosquetaria, que o inimigo 
fazia de pequena distancia contra esta bateria; o capitão aju- 
dante de campo do commandante geral da artilheria, Fran- 
cisco de Paula Lobo d"Avila, porque alem de desempenhar 
com muito valor e acerto as obrigações do seu emprego, di- 
rigiu muito tempo, e com grande vantagem, as bôcas de fogo 
de algumas das baterias da frente atacadas ; o capitão do se- 
gundo batalhão de artilheria, Manuel Thomás dos Santos, 
pelo bem que dirigiu o fogo das baterias do districto de que 
é commandante, especialmente na quinta do Seabra e Ala- 
laia, desenvolvendo uma actividade não compativel com 0 
seu estado de saude, visto ter ainda aberta uma grave fe- 
rida, recebida na batalha do dia 25 de julho, em defeza da 
linha do Porto ; o segundo tenente de artilheria, Geraldo An- 
tonio da Cunha Saldanha, pela efficacia que desenvolveu no 
cumprimento dos seus deveres junto do capitão Mattos (este 
oficial é dos apresentados nesta capital, Lendo abandonado 
as fileiras dos rebeldes, onde era primeiro tenente); o se- 
gundo tenente, às ordens do commandante geral da artilhe- 
ria, Antonio Luiz Soares, porque alem de desempenhar o seu 
dever como official às ordens, [oi empregado, primeiro na 
bateria do Carvalhão, e depois no de duas peças volantes, 
que collocou na calçada de Campolide, debaixo de nm terri- 
vel fogo de mosquetaria, comportando-se tanto em um, como 
em outro commando, com muito valor, habilidade e sangue 
frio; o primeiro sargento do quarto batalhão movel, Antonio 
Francisco Pacheco, por se ter portado com muito valor e 
sangue frio na bateria baixa de Campolide, fazendo excellen- 
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tes pontarias, e foi levemente ferido; o soldado do segundo 
batalhão de artilheria, Ignacio Correia, porque este soldado, 
estando 30 soquete de uma das peças volantes na calçada de 
Campolide, servia ao mesmo Lempo ao cartuxo; o soldado do 
segundo batalhão de artilheria, Manvel José Fialho, porque 
serviu de bota-foga da mesma peça, e póde-se dizer que elle, 
e o anterior nomeado, foram os unicos soldados por muito 
tempo ao serviço da peça; o sargento do quarto batalhão 
movel, José Maria de Sousa, pelo valor e sangue frio com 
que se comportou, commandando uma bôca de fogo à di- 
reita da estrada de Campolide, quasi a descoberto, e muito 
perto das casas e muros d'onde o inimigo fazia muito fogo; 
o cabo de esquadra do segundo batalhão de artilheria, Ma- 
nuel Maria Machado, pelo bem que se comportou na bateria 
da Atalaia, a mais exposta de todas ao fogo de mosquelaria, 
dando extraordinaria prova de valor por continuar ao serviço, 
sendo ferido n'um braço, e não levemente. 

O commandante geral da artilheria falla com a maior dis- 
tincção, por terem todos mostrado a maior actividade, zélo 
e valor nas diversas baterias cm que se acharam, dos indi- 
viduos cujos nomes seguem: do cabo de esquadra do se- 
gundo batalhão de artilheria, Estevão Ignacio de Azevedo e 
Silva; dos suldados do mesmo batalhão, Manuel Alves, Joa- 
quim Pereira da Silva, José Antonio, Manuel Moraes Vieira, 
Carlos Francisco; dos academicos, João José de Sá, Luiz 
José Alves de Sousa, Simplício de Moura Machado, e João 
Gualberto de Pina Cabral; do sargento do quarto batalhão 
fixo, José Ignacio Fernandes, c do soldado do mesmo bata- 
hão, Manuel da Costa Campina; menciona tambem que o 
voluntario, Thomás Vicente dos Santos, pertencia ao corpo 
do commercio, e por Ler pedido passagem para a artilberia, 
se apresentou no reducto do Seabra, onde tem servido, e se 
distinguiu no dia do ataque; finalmente, participa que o ca- 
pitão Mattos, commandante da segunda brigada de artilheria 
volante, recommenda quasi todas as praças das guarnições 
das suas peças no jardim do provedor, em S. Sebastião da 
Pedreira, especialisando o tambor, os conductores e corriei- 
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ros, que pegaram voluntariamente em espingardas, e fizeram 
fogo ao inimigo, e alem d'isto transportaram as munições 
para o serviço das peças. 

O inspector geral da saude do exercito recommenda o ci- 
rurgião mór de infanteria n.º 6, Francisco Damaso da Costa, 
por ter debaixo do fogo do inimigo corrido ao curativo dos 
feridos; e menciona com muita distineção, pela assidnidade 
e zêlo, que mostraram na execução dos seus deveres, o cirar- 
gião mór de caçadores n.º 3, Manuel da Cunha Coelho ; O 
ajudante de cirurgia do mesmo corpo, Luiz Antonio; e o ci- 
rurgião mór do terceiro batalhão nacional movel de Lisboa, 
Luiz Cesar Broquim. 

Durante este dia a capital mostrou a maior tranquillidade 
e socego; as occupações pacíficas dos arlifices e operarios 
não foram interrompidas, e um grande numero de cidadãos 
se olfereceram aos seus respectivos ministros do bairro para 
todo o serviço, emquanto outros armados corriam ás trin- 
cheiras. Muitos ecclesiasticos, com sentimentos dignos da 
sagrada profissão que exercem, formaram uma companhia 
para a conducção dos feridos do campo da batalha para os 
hospitaes de sangue, em cujo serviço effectivamente se em- 
pregaram. Muitas senhoras se dirigiram aos hospitaes, e 
coadjuvando os facultalivos no curativo dos feridos, pro- 
curaram minorar-lhes os soffrimentos ; muitas ontras remel- 
teram roupas, e avultada porção de ataduras e fios, e se 0c- 
cuparam durante o dia e noite a coser os saccos, que dos 
arsenaes lhe foram remettidos, e que se tornavam muito ne- 
cessarios para, cheios de Lerra, guarnccer os intrincheira- 
mentos, e proleger os nossos soldados mais expostos ao fogo 
do inimigo em algumas partes das nossas fortificações menos 
completas. Assim toda a população de Lisboa deu ao mundo 
a mais evidente prova de que só o jugo militar, com que a 
sujeitava o tyranno, fizera reprimir os sentimentos de adhe- 
são, amor e fidelidade à sua legitima soberana, que sempre 
professára, 

A nossa perda foi de 4% mortos e 162 feridos, tendo a la- 
mentar no numero dos primeiros o brigadeiro D. Thomàs de 
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Mascarenhas, o tenente coronel Luiz Teixeira Homem de 
Brederode; os capitães, Manuel Josê de Mendonça, Antonio 
Alves de Araujo, e o capitão ajudante Coenen; os alferes 
Agostinho Velosa, Luiz Candido Cordeiro, e D. Alexandre de 
Sousa Coutinho; e entre os feridos, o brigadeiro ajudante 
general José Lucio Travassos Valdez, major J. P. de Mello, 
capitão Antonio Cesar de Vasconcellos, tenente Saint Mau- 
rice; de caçadores n.º 5, o capitão Cabral; tenentes, Guedes, 
e Ferraz; 0 Lenente ajudante Rego, e alferes Fonseca; de in- 
fanteria n.º 3, major Cabral, capitão Moniz, tenente Oliveira, 
e alferes Silva; de infanteria n.º 6, capilio Gouveia, e alfe- 
res Araujo; de infanteria n.º 45, o alferes Oliveira; do se- 
gundo regimento ligeiro da rainha, os alferes d'Andreis, e 
Bellemain; do terceiro movel de Lisboa, coronel Braga, € 
capitão Rosado; do quarto movel de Lisboa, major Sousa; 
sendo tambem contusos, o marechal do exercito duque da 
Terceira, major Gouveia, e coronel graduado de infanteria 
n.º 3, Barroso; tenentes, Manso, e Alexandrino, tenente aju- 
dante Pereira; de infanteria n.º 6, alferes Rodrigues ; e de 
cavallaria n.º 14, Barreto de Saldanha. 

A perda do inimigo não póde ser menor de 1:800 a 2:000 
homens. Elle deixou junto ás nossas posições 422 mortos, 
sendo d'estes 143 dentro da quinta do marquez de Louriçal, 
e o resto em frente dos mais pontos atacados. Como os re- 
beldes conservaram em todo o dia o terreno, sobre o qual 
havia tido logar à carga que soffreram, commandada pelo 
brigadeiro D. Thomás de Mascarenhas, tiveram tempo de 
enterrar, e mandar para a retaguarda os muitos mortos, 
que houve n'aquelle ponto. As bellas posições em que se 
achava collocada a nossa artilheria deu logar a que muitas 
das columnas do inimigo fossem batidas pelo fogo d'aquella 
arma, € altenta a proximidade em que se achavam das nos- 
sas linhas, deve, ao todo, v numero dos mortos ter excedido 
a 550, ou 600, tudo o que, combinado com a relação, que 
sempre existe dos mortos ao numero dos feridos, determina 
a perda que calculâmos, que os rebeldes tiveram. 

A exposição que fazemos da perda do inimigo, acha-se 
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confirmada com o depoimento de todos os desertores dos 
differentes corpos do exercito rebelde apresentados depois 
deste dia. 

Hoi d'este modo que a victoria coroou as armas da rainha, 
e o perito Bourmont mais uma vez foi vencido. 


DOCUMENTO N.º 266 


(Citado a pag. 123) 


Resposta dada em deleza do ministerio, com relação à primeira carta 
do conde da Taipa 


O nobre par, que toma exemplo dos pares de Inglaterra, 
escrevendo a sua magestade imperial sobre assumpto de tão 
grande importancia, provavelmente o não achará do modo 
por que se houve nesta occasião. 

Escrever ao chefe do governo, avisando-o de suppostos 
crimes de seus ministros, e publicar a carta não sómente 
sem pedir licença, que a urbanidade requer para tal publica- 
ção, mas até muito antes que a mesma carta fosse entregue 
ao principe a quem era dirigida, é sem exemplo. 

E deixando de parte as expressões de louvor, dirigidas 
pelo digno par a sua magestade imperial, e a si proprio, va- 
mos ao assumpto. 

O contrato do tabaco, sem o sabão, foi dado ao conde de 
Farrobo no dia 40 de novembro do anno passado de 1892, 
por 14.200:0005000 réis cada anno, por doze annos. 

Us membros, de que então se compunha o ministerio, 
eram os seguintes: Duque de Palmella, José Xavier Mou- 
sinho da Silveira, Luiz Mousinho de Albuquerque; e Agosli- 
nho José Freire. 

O ministerio que se seguiu ao d'estes senhores não teve 
parte no contrato, é só reduziu a effeito a deliberação lo- 
mada solemnemente, como cumpria em ovjecto de tão gran- 
de monta. A administração actual não quer valer-se desta 
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circumstancia para afastar de si a responsabilidade. Men- 
cionâmos os nomes dos ministros que tomaram a medida, 
porque a sua reputação, pelo que respeita a inteireza e in- 
corruptibilidade, não soffre duvida alguma. Os ministros 
actuaes, lunge de fugir a essa responsabilidade, a toma- 
riam toda sobre si; e muito se honrariam de haver sido 
os auclores d'aquelle contrato, que tanto dá que sentir ao 
digno par. 

«O contrato do tabaco foi dado camarariamente (diz o 
conde da Taipa) a um individuo pelo preço de 1.200:0008000 
réis, e pelo praso de doze anuos, havendo em Lisboa pes- 
soas que ofereceram 1.400:0005000 rêis. » 

Este enunciado tende a fazer crer que no mesmo dia, em 
que o contrato foi dado ao individuo, havia outros que offe- 
receram 200:0005000 réis mais do que esse individuo se 
obrigou a pagar. Similhante falta de exactidão nas ex pressões 
deve ser altribuida, não à milícia, mas talvez a precipitação, 
ou ira, que tolda os sentidos, e faz fugir a rasão. Ja fica dito 
que o contrato [oi dado ao conde de Farrobo em 410 de no- 
vembro de 1832, e o tão apregoado offerecimento teve logar 
em principios de outubro de 1833! Se as epochas são diffe- 
rentes, ainda mais differentes são as circumstancias, e os 
motivos, como logo se verá. Mas quaesquer que fossem, to- 
mada a deliberação, devêra cumprir-se, ainda quando o offe- 
recimento fosse o triplo do que foi, e com a certeza de ser 
realisado. 

O adverbio camarariamente se afigura ao illastre auctor 
da carta de uma significação ponderosa, o que muito estra- 
nho parece, porque s. ex.? tem obrigação de ser versado na 
legislação patria; cumpre, porém, saber-se, que tal palavra 
nada vale para o fim com que foi escripta, porque as leis do 
reino não vedam que os contratos se dêem camarariamente, 
quando a força das circumslancias tanto requeira. A lei de 
42 de junho de 14800, $ 2.º, é clara à este respeito. 

Seria util haver consultado esta lei antes de começar à 
carta; mas non ego paucis olfendar maculis, etc. Resta, 


comtudo, recordar-nos de quaes eram as circumstancias em 
DOC. 
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que o governo da rainha se achava em 10 de novembro de 
1832; ellas devem ser a base do processo. 

Hoje que as nossas armas victoriosas triumpham em toda 
a parte dos inimigos da patria e do throno constitucional, 
póe dizer-se quaes essas cireumstancias eram. 

Os recursos do governo estavam de todo estancados ; a ci- 
dade do Porto, com a fome dentro de seus muros, achava-se 
cercada por um exercito, e bombardeada de continao; as 
nossas poucas forças diminuiam todos os dias por molestias 
e deserção, indo originado da quasi absoluta falta de meios 
de subsistencia. O governo via-se desamparado de soccorros, 
e de esperança de obtel-os, e considerava a perda da heroica 
cidade do Porto como a perda completa da causa da patria; 
era forçoso acudir promptamente, on perder tudo. 

No meio de tamanhas angustias, diga-se por honra à ver- 
dade, o semblante mais placido, o peito mais firme, foi sem 
duvida o do immortal duque de Bragança, que jamais des- 
confiou da salvação da patria, que pesava sobre seus braços. 
Estes motivos, estas cirenmstancias acham-se consignadas 
nas actas do governo; porém, que necessidade ha de re- 
correr a ellas? Quem ha que os ignore? O digno par, que 
então se achava na cidade do Porto, hospedado juntamente 
com o consul de Gibraltar, em casa do sr. Barros Lima, um 
dos contratadores do tabaco, foi testemunha, se não parte, 
de todos estes successos, e dos que se seguiram; nem é 
possivel haver-se esquecido d'elles. 

Em taes circumstancias deu-se o contrato do tabaco pela 
maneira já dita. Quando não honvesse lei escripta que a au- 
clorisasse, entraria acaso em duvida que a maior das leis a 
auctorisava? 

O conde de Farrobo acudiu às terriveis urgencias do go- 
verno, e da nação, com repetidos e copiosos soccurros. Ainda 
assim, ninguem dirá que a balança das probabilidades fosse 
u seu favor, nem então, nem ainda muito depois. porquanto 
os embaraços succederam-se uns aos outros, a qual mais pe- 
rigoso; e o maior de todos elles, talvez, foram as irremedia- 
veis questões entre 0 governo e o almirante Sartorius, que 
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nos ameaçaram de perder até o ultimo vaso da esquadra de 
sua magestade fidelissima. Tambem d'este o conde de Far- 
robo livrou o governo, habilitando-o com sommas importan- 
tes para terminar as questões, sem perda nem desaire seu, 
e dando-lhe os meios de conservar e reparar a esquadra, 
que vencem a inimiga, e abriu a entrada do Tejo, depois de 
ter levado ao Algarve essa valente divisão, que voou sobre a 
capital, e a restaurou. 

Taes eram as circumstancias do governo do regente, quan- 
do ao conde de Farrobo foi camarariamente dado o contrato 
do tabaco em 10 de novembro de 1832. Vejamos quaes as 
dos administradores, que se dizem contratadores, pelo go- 
verno do infante D. Miguel. 

Elles não tomaram o contrato por maior lanço que dessem 
em hasta publica; porquanto, o mesmo contrato lhes foi pro- 
rogado por mais um anno, por mercé do usurpador, em no- 
vembro de 1829. N'esse tempo não se achava o reino em 
paz, antes a guerra estava accesa, Uma poderosa esquadra 
de D. Miguel linha sido vencida na Terceira; havia já go- 
verno, havia exercito ; e Ludo indicava que a lucta entre a le- 
gitimidade e a usurpação havia de ser pertinaz. Ainda mais. 
O usurpador deu depois o contrato a João Paulo Cordeiro, é 
a seus socios por tres annos, sem que possa dizer-se, que as 
circumstancias o obrigaram a fazel-o camarariamente ; po- 
rém, d'estes pequenos defeitos é facil escapar a lembrança ! 

Que o contrato do tabaco foi o mais poderoso auxiliar da 
usurpação, é tão claro o notorio, que não carece demons- 
trar-se; mas como os algarismos sejam a prova mais elo- 
quente, veja-se na conta abaixo transcripta * o emprego dos 
dinheiros que elles pretendem encontrar, como se fossem 
applicações inherentes ao contrato. A considerarmos estes 


1 No original de que foi tirada esta copia sômente se diz que a conta 
assignada pelos ex-caixas do contrato feito com D. Miguel, os contrata- 
dores forneceram directamente para os arsenaes, artilheria, petrechos 
de guerra, pagamentos de agentes do governo usurpador, espiões, etc,, 
a enorme somma de 202:M)883J0 réis, sem apparecerem as ordens que 
taes despezas auctorisassem. 
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desembolsos (e nem podem considerar-se de outro modo) 
outros tantos adiantamentos ao usarpador, é impossivel re- 
eonhecel-os segundo a letra do decreto da regencia, que an- 
nulla todas as transacções d'esta natureza ; e na qualidade de 
auxilio directo aos inimigos, tão pouco se devem julgar com- 
prehendidos na regra geral da amnistia de sua magestade, 
o regente, por serem posteriores à publicação d'aquelle 
acto. 

Se o ministerio actual póde ser taxado de defeito, é pela 
demasiada moderação que ha tido com os chamados contra- 
tadores, pois que aceitou 0 que elles lhe quizeram dar, ten- 
do-os convidado a olharem por si, & a ser sinceros e lenes 
em suas contas. E qual foi o resultado d'isto? O entregarem 
elles nos mezes de agosto e setembro apenas 23:0005000 réis, 
como se vê das respectivas contas !, Depois de laes procedi- 
mentos, o governo chamaria sobre si mui severa responsabi- 
lidade, se não procedesse com elles segundo a justiça. 

Em taes termos, era indispensavel, segundo as leis e re- 
gulamento da fazenda, começar o governo por privar da 
administração os homens, que de facto foram administrado» 
res do contrato, procurar o pagamento do seu debito, e con- 
tinuar com os procedimentos, que devem resultar da nulli- 
dade do mesmo contrato. O escandalo causado ao digno par, 
auctor da carta, pela medida do governo com homens, que 
elle representa na impossibilidade de pagar, diminuirá um 
tanto, se nos lembrarmos da epocha em que elles contrata- 
ram. Os direitos da rainha não são hoje mais do que então 
eram. Á guerra civil estava no reino; os exercitos em hosti- 
lidades; os contratadores correram a fortuna das armas; 
esta, apesar dos auxilios do contrato, desamparou as de 
D. Miguel; a nação ganhou a sua liberdade; a rainha vê res- 
taurado o throno ; e os contratadores do tabaco perdem. Ca- 
prichos da sorte ! 

“ Notâmos de passagem que o nobre conde lamenta a des- 


t Os leitores que as quizerem ver, encontral-as-hão a pag. 452 c 459 
da Chronica constitucional de Lisboa nº B2, de 29 de outubro de 4833. 


Google DRIA( ETON UN fERSIT 


997 





graça dos contratadores obrigados a pagar 500:0005000 réis, 
que só deveriam no caso de estar livre o commercio de Por- 
tugal e ilhas adjacentes, e perguntamos, que desconto fez 
D. Miguel aos contratadores do tabaco, ou lh'o pediram elles 
pela oceupação da cidade do Porto em 18329 De nenhum se 
sabe. 

Perguntâmos mais: devendo clles à fazenda a mezada do 
mez de julho, quando o usurpador governava o reino, como 
nos mezes anteriores, porque a não pagaram ao governo do 
senhor D. Pedro até 0 dia 10 de agosto, ou porque não pro- 
duziram n'esse mesmo praso documentos que amortisassem 
essa divida? Faltando-lhes o conde da Louzã, não haveria 
acaso outro ministro a quem dessem contas? 

Somos da opinião do digno par, pelo que toca ao valor do 
objecto; mas não assim a respeito do lanço de 200:0005000 
réis, ollerecido pelos contratadores, quando souberam que o 
contrato estava dado; em tal momento valêra o mesmo offe- 
recer 2.000:0009000 réis. Tão pouco nos couformâmos com 
9 seu parecer, emquanto a convocação do conselho d'estado ; 
porque seja qual for a somma da questão, esta versa sobre 
o pagamento de uma divida à fazenda publica, e as leis 
acluaes determinam o procedimento, que deve haver para so 
efectuar a cobrança. 

Por ultimo, o que o nobre par faz dizer à opinião publica 

sobre motivo do sequestro feito aos contratadores pela divi- 
da em que elles estão à fazenda, é diMcil de crer-se. Como 
póde a opivião publica, se é merecedora d'esle nome, attri- 
Duir 0 acto de sequestro ao governo, quando a lei é que o 
determina em casos similhantes, não por vingança de indivi- 
duos, mas sim para segurar o seu credito, se os devedores 
não pagam? À mesma lei provê quando se faz lesão aos se- 
questrados. 
“Nada dizemos sobre as chamadas rapinas dos sequestros 
dos rebeldes, de que o nobre par faz menção no primeiro 
paragrapho da sua carta. Estes sequestros tambem a lei os 
manda fazer; tuxal-os de rapina é graciosa imputação, que 
sem provas de facto poucos homens ousarão aventurar. 
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Igual opinião temos pelo que respeita á outra imputação 
de dilapidação. Esta é irrisoria quando se refere a homens 
de honrada pobreza, nenhum dos quaes ha sido ainda accusa- 
do de dilapidador nos logares que tem occupado. Mas a ac- 
cusações similhantes é melhor não responder. 





DOCUMENTO N.º 266-A 


(Citado a pag, 2X) 


Carta contra o ministerio, 
dirigida de París por D. Francisco de Almeida, conde de Lavradio, 
a D. Pedro, duque de Bragança, em 1 de novembro de 1833 


Senhor. — Os portuguezes verdadeiramente amigos da li- 
berdade, e que anhelam pela pacificação da patria, e estabe- 
lecimento do throno constitucional da senhora D. Maria 1, 
tem visto com a mais profunda magua os actos injustos e il. 
legaes, commettidos pela maioria das pessoas que tem com- 
posto, e que compõe o conselho de vossa magestade impe- 
rial. Se nem todos, porém, tâem ousado manifestar áquelles 
actos uma clara e publica opposição, tem sido sem duvida 
por temerem que seus queixumes, posto que justos, fossem 
prematuros, e podessem, em logar de dar um remedio aos 
males nacionaes, prolongal-os, e pôr mesmo em perigo a 
causa da justiça e da liberdade. Os conselheiros de vossa 
magestade, porém, abusando d'estes generosos, patrioticos 
e prudentes sentimentos, têem seguido um systema que, se 
for continuado, impedirá o estabelecimento sobre bases fir- 
mes do throno constitucional da senhora D. Maria II, arrui- 
nará completamente a nação, e fará murchar os louros por 
vossa magestade imperial colhidos à frente do leal e valoroso 
exercito constitucional, que toda a Europa tem admirado. 
Estas considerações, senhor, o conhecimento que tenho do 
caracter de vossa magestade, a persuasão de que vossa ma- 
gestade tem sido illudido, e emtim o meu dever me obrigam 
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a romper o silencio, dirigindo-me a vossa magestade para 
respeitosamente o advertir dos males que a maioria dos seus 
conselheiros têem feito, e está fazendo à nação portugueza, 
males que n'este momento só vossa magestade póde reme- 
diar, mas cujo remedio será em breve tempo impossivel, 
mesmo a vossa magestade. 

Hoje já todo o mundo conhece os erros que precederam, 
e seguiram a expedição maritima, saida de Belle-Isle no mex. 
de fevereiro de 1832; não posso, comtudo, deixar de men- 
cionar alguns d'elles, e de ponderar que pessoas muito dignas 
de consideração, não só o previram, mas procuraram evitar 
em tempo opportuno com seus sabios conselhos, e eu mes» 
mo chamei repetidas vezes sobre elles a attenção dos conse- 
lheiros de vossa magestade, ainda em tempo conveniente, 
em muitos dos oficios que dirigi pela secretaria d'estado 
dos negocios estrangeiros. Um dos mais fataes erros que 
precedeu a saida d'aquella expedição, foi sem duvida o mal 
combinado e ruinoso emprestimo contratado com a casa de 
Ricardo, de Londres. Aquella transacção, não só foi ruinosa 
para 0 futuro, mas sendo tambem insuficiente pela fórma e 
epochas descriminadas para a entrega das prestações, obri- 
gou a contrahir novos emprestimos, que necessariamente 
haviam de ser, e foram ainda mais ruinosos do que o pri- 
meiro. Estes e outros erros foram desgraçadamente precur- 
sores de outros ainda mais graves, dos quaes resultou a 
longa e sanguinolenta guerra civil, que Portugal tem sollri- 
do, e está soffrendo, 

Desde que começou a apromptar-se a expedição, que de- 
via conduzir à Portugal o exercito libertador, que com tanto 
valor, como constancia, havia libertado e defendido os Aço- 
res, os conselheiros de vossa magestade, guiados, não pelo 
conhecimento do verdadeiro estado das cousas em Portu-, 
gal, mas sim pelos seus desejos, illudidos emfim (pois não 
pretendo atacar as intenções de pessoa alguma), persuadi- 
ram-se, e persuadiram a vossa magestade, que apenas vossa 
magestade, à frente do exercito libertador, desembarcasse 
em um qualquer ponto do territorio do continente de Portu- 
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gal, toda a nação, ou ao menos a maioria, fatigada de nma 
longa tyrannia de quatro annos, e não podendo hesitar en- 
Lre vossa magestade e o senhor infante D. Miguel, se lhes 
upiria promptamente, para proclamarem a senhora D. Ma- 
ria II, e restabelecerem o regimen da carta constitucional. 

Desgraçadamente a resistencia que o exercito libertador 
encontrou da parte das tropas do governo usurpador, logo 
depois da sua entrada na cidade do Porto, a fuga dos mais 
notaveis habitantes d'aquella cidade, e a apathia em que fi- 
caram muitos logares, que livremente podiam ter acclamado 
a senhora D. Maria II, provaram evidentemente quanto eram 
infundadas as esperanças dos conselheiros de vossa mages- 
tale; elles mesmos, posto que não confessando publicamente 
as suas illusões, foram obrigados comtudo, em documentos 
ofliciaes que existem, a reconhecel-as; mas para cairem in- 
felizmente em outras, talvez ainda mais consequentes do que 
as primeiras. 

Os conselheiros do vossa magestade, chegando a Portu- 
gal, não procuraram informar-se, o que era facil, do verda- 
deiro estado dos desejos e necessidades da nação, nem obser- 
var a sabia declaração por vossa magestade feita no seu 
manifesto de 2 de fevereiro de 1832. «Declaro (diz vossa 
magestade; que não vou levar à Portugal os horrores da 
guerra civil, mas sim a paz e à reconciliação», Uxalá que os 
conselheiros de vossa magestade tivessem sempre tido pre- 
sente esta saudavel declaração! Do conhecimento, pois, dos 
males que havia causado a primeira illusão venhum bem re- 
sultou; pelo contrario, a applicação de um novo remedio 
aggravou o mal, em vez de o curar. 

Já nos Açores, com manifesta violação da carta constitu- 
cional da monarehia portngueza, e dos principios de justiça, 
haviam sido por differentes vezes confundidos os poderes do 
estado, e atacados direitos legitimamente adquiridos; foi, - 
pois, deste deploravel exemplo, que os conselheiros de 
vossa magestade se serviram, dando-lhe uma maior € mais 
fatal extensão, como meio de conseguirem o que pelas ar- 
mas linham reconhecido ser quasi impossivel. Sem respeito 
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ao artigo 13.º da carta constitucional, o qual encerra uma 
das bases essenciaes do pacto fundamental, confundiram os 
poderes, e assumiram a plenitude do poder legislativo. A an- 
tiga organisação judicial e administrativa foi destruida, e 
substituida por outra que, aqnelles mesmos que eram en- 
carregados de a executar não conheciam, e cujos defeitos c 
impraticabilidade já foi officialmente reconhecida, Os direi- 
tos de individuos e classes inteiras, legitimamente adqui- 
ridos, foram atacados, promettendo-se-lhes compensações 
que, sendo evidentemente impossiveis de realisar, foram 
justamente consideradas pelos interessados como irritas e 
insultantes. Os interesses temporaes dos ministros da reli- 
gião têem sido tambem um dos mais constantes alvos de vio- 
lentos ataques, e, 0 que é ainda mais deploravel, a mesma 
religião ealholiça tem sido atacada, intromettendo-se os con- 
selheiros de vossa magestade em materias, cuja decisão, 
qualquer que seja a forma de governo, nunca pôde perten- 
cer ao direito civil; lançaram emfim as bases de um scisma 
isto é, de uma nova e ainda mais horrorosa guerra civil, de 
uma guerra de religião. 

A esta illegal, e monstruosa legislação, e em violação ma- 
nifesta do $ 19.º do artigo 145.º da carta constitucional, se- 
guiram-so as proscripções e confiscações, medidas sempre 
injustas, e que fazem recordar todas as epochas dolorosas, 
mencionadas na historia antiga e moderna, e que constante- 
mente têem precedido e acompanhado o estabelecimento do 
despotismo. . 

No meio de tantas e lão grandes calamidades, deparou 
-comtudo a Providencia acontecimentos, que se tivessem sido 
aproveitados, teriam facilitado a reconciliação de todos os 
portugnezes, e finalisado por consequencia o insupportave| 
flagello da guerra civil. Estes acontecimentos, senhor, foram 
o desembarque no Algarve de uma divisão do exercito liber- 
tador; a tomada da esquadra miguelista; a pacifica entrada 
das tropas constitucionaes em Lisboa; e emfim a conducta 
generosa, politica e justa, tanto dos chefes militares, como 
dus politicos, que primeiro entraram em Lisboa, e que du- 
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rante alguns dias governaram aquella cidade. Todos os por- 
tuguezes ousaram então conceber lisonjeiras esperanças de 
paz e concordia, esperanças que se Leriam realisado, se os 
conselheiros de vossa magestade tivessem seguido O sys- 
tema que os pacificadores de Lisboa haviam adoptado, guia- 
dos pelos principios de politica e justiça, e em observancia 
das promessas por vossa mageslade feitas no seu sabio ma- 
nifesto de 2 de fevereiro de 1832. 

Quem poderia, senhor, esperar -á vista da solemne pro: 
messa por vossa magestade feita, e tantas vezes repetida, de 
restabelecer o governo constitucional; da recordação, feita no 
citado manifesto de vossa magestade, de haver garantido na 
varta constitucional a protecção mais sotemne, e o mais pro- 
fundo respeito á sacrosanta religião de nossos paes ; é emfim 
da declaração consignada n'aquelle manifesto, que não será 
acolhida delação alguma sobre acontecimentos, ou opiniões 
passados; evitando-se por meio de medidas opportunas, que 
ninguem possa ser para o futuro inquictado por taes motivos. 
Quem poderia esperar, repito, que os conselheiros de vossa 
magestade, em menoscabo d'estas justas e solemnes promes- 
sas, haviam de violar a constituição, ultrajar a religião, con- 
fiscar & proscrever um grande numero de individuos, e ata- 
car innumeraveis direitos legitimamente adquiridos! 

Qual tem sido, pois, o resultado d'este deploravel systema? 
O afastamento da maioria dos portuguezes do lhrono consti- 
tucional, do qual os conselheiros de vossa magestade téem 
feito um objecto de terror para a nação porlugueza, é a pro- 
longação da guerra civil. Os constitucionaes, senhor, não po- 
dem conceber, u com rasão, que da violação manifesta da 
constituição possa resultar o seu triampho; aquelles cujos 
direitos legitimamente adquiridos, têem sido atacados, ou 
cujas familias lêem sido proscriptas e confiscadas (e o na- 
mero é muito grande), não podem querer sustentar uma or- 
dem de cousas, que injustamente os tem reduzido à miseria, 
e privado dos objectos das suas affeições; os ultrajes, emfim, 
feitos à religião, têem obrigado as pessoas religiosas, que for- 
mam a maioria da nação portugueza, a opporem-se, por 
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consciencia, ao estabelecimento de um regimen que, ata- 
cando directamente a religião e seus ministros, lhes perturba 
a execução dos seus mais sagrados deveres. 

Se nem todos os males, senhor, que succintamente deixo 
enumerados, podem ser completamente remediados, sempre 
é tempo de os minorar, de evitar a sua renovação, e de im. 
pedir a introducção de novos. É pois vossa magestade quem 
póde, e a quem cabe dar o remedio conveniente, ordenando, 
que em todos os logares do reino, aonde estiver reconhecida 
a auctoridade da senhora D. Maria II, se proceda immediata- 
mente à eleição dos deputados da nação às côrtes geraes, 
mandando adoptar para a eleição dos deputados, como me- 
dida provisoria, o projecto de lei de eleições, apresentado à 
camara dos deputados em 24 de fevereiro de 1828, devendo 
os eleitos encaminhar-se, logo que lhes seja possivel, para 
Lisboa, aonde deverão ser solemnemente abertas as côrtes 
geraes, apenas esteja reunida a maioria dos deputados da 
nação. Sc algumas objceções, dignas de altenção, podem ser 
apresentadas contra a conveniencia da convocação das córtes 
e eleição dos deputados, emquanto o reino não estiver intei- 
ramente livre da guerra civil, pôde tambem affirmar-se por 
outro lado que em todos os logares aonde, nem a influencia 
do governo, nem as intrigas estrangeiras podem ainda Ler 
logar, as eleições poderão ser, e serão provavelmente feitas 
com plena liberdade. 

N'aquelles logares, porém, como Lisboa, Porto, ete., que 
estão sujeitos à immediata influencia do governo, é da honra, 
dever € interesse de vossa magestade, dar providencias laes, 
que vossa magestade não possa ser taxado de haver seguido o 
exemplo do governo usurpador, nem posta em duvida a li- 
herdade das eleições, nem contestada a legalidade das deci- 
sões das córtes geraes, como justamente aconteceu à illegal 
e coacta reunião dos tres estados, convocados pelo governo 
usurpador. 

Uma das melhores garantias que vossa magestade pode 
offerecer à nação, de que está resolvido a proteger eflicaz- 
mente a liberdade das cleições, é a immediala revogação do 
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decreto pelo qual foi suspenso o $ 3.º do artigo 145.º da 
carta constitucional. Sem a livre manifestação das opiniões 
não ha liberdade. O abandono, pois, do systema até aqui se- 
guido, e substituido por outro que salisfaça às necessidades 
nacionaes, € a prompta convocação e reunião das córles, são 
presentemente os unicos meios de corrigir 08 erros commet- 
tidos, e os melhores argumentos com que vossa magestade 
púde provar aos porluguezes, e ao mundo inteiro, que pre- 
tende restabelecer o throno constitucional da senhora D. Ma- 
ria 11, e não a monarchia absoluta. 

Senhor; Se os portuguezes têem soffrido em silencio as 
violações feitas à carta constitucional, os ataques aos direitos 
legitimamente adquiridos, os nitrages à religião calholica, as 
confiscações, as proscripções, as dilapirdações da fazenda 
publica, ete., não atlribua vossa magestade este silencio à 
uma approvação tacita do systema adoptado pelos conse- 
lheiros de vossa magestade, mas sim à prudencia, a qual, 
logo que a questão militar estiver decidida, se converterá 
em uma energia tal, que a indignação, longo tempo compri- 
mida, fará passar a violencia. 

É pois movido por um ardente e sincero amor da justiça 
e da patria, pelo desejo de ver estabelecido o throno consti- 
tucional da senhora D. Maria Il, e zêlo pela gloria de vossa 
magestade, que cu supplico a vossa magestade se digne con- 
siderar atitentamente os males produzidos pelo systema ille- 
gal e injusto, adoptado pelos seus conselheiros, applicando- 
lhe os remedios que acabo de ter a honra de submelLer ao 
juizo de vossa magestade, por me parecerem os mais prom- 
ptos, eflicazes, legaes e decorosos para vossa magestade. 

Se os meus direitos de cidadão portuguez não fossem suf- 
ficientes para eu poder representar a vossa magestade Ludo 
quanto me parecesse conveniente à beneficio da minha pa- 
teia, eu iuvocaria os deveres que contrabi em 1826, quando 
fui nomeado conselheiro d'estado. O meu silencio, visto O 
meu dever, seria equivalente a uma approvação lacita, do 
qual eu seria responsavel á nação, cujo direito de examinar 
a minha conducta me impõe o dever de lhe fazer conhecer. 
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Como, porém, o comprimento deste men dever poderá ser 
altribuido a motivos de resentimento. inveja ou ambição, 
cumpre-me, para mostrar à pureza das minhas intenções, 
declarar à vossa magestade que, emquanto não estiverem 
reunidas as córtes geraes do reino, eu não aceitarei distinc- 
ção, pensão, nem logar algum, cuja distribuição, ou nomea- 
ção pertença ao poder executivo, quaesquer que sejam as 
pessoas que n este inlervallo de tempo possam ser chamadas 
para formarem o ministerio. 

Espero que vossa magestade se dignará receber benigna- 
mente esta representação, e acolher os protestos do profundo 
respeito que consagro a vossa magestade imperial. 

Deus guarde por muitos e felizes annos a augusta pessoa 
de vossa magestade imperial. Paris, em o 4.º de novembro 
de 1833. == O conselheiro d'estado honorario, D. Francisco 
de Almeida, 


DOCUMENTO N.º 266-B 


(Citado a pag. 290 


Carla dirigida a sua magestade 0 imperador D. Pedro, 
duque de Bragança, 
por Sebastião Xavier Botelho, em 1833, no mesmo sentido da antecedente 


Senhor. — Eu não enfeito palavras lisonjeiras. Se ellas não 
fossem inseparaveis dos thronos, nem os povos se amotina- 
vam, nem os reis andariam a braços com tantos perigos e 
contratempos. 

Quando vossa magestade abdicou duas corôas, antepondo 
a austeridade das virtudes cívicas às delicias e altractivos do 
throno; quando, à custa de trabalhos e sacrifícios, alçou ao 
solio porluguez sua augusta filha, caminhando à immortali- 
dade por uma vereda não trilhada pelos filhos dos reis, cer- 
tamente não quiz illudir o mundo com mentirosas apparen- 
cias de falso heroismo. 

Os conflictos em que Portugal tem andado desde o anno 
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de 1820 são novos nos annaes lusitanos, & requeriam uma 
politica adequada que os dirigisse. Cumpria que o augusto 
pae de vossa magestade, não podendo atalhar o progresso 
de uma revolução reclamada pelo espirito do seculo, se iden- 
Lificasse com ella, e lhe désse conveniente direeção. Mas a 
politica de Portugal andou sempre ao revés do verdadeiro 
interesse dos povos; muito ha que se piza o mesmo terreno 
sem adiantar passo, mudados só os nomes e os individuos, 
e conservados debaixo de differentes fórmas os mesmos er= 
ros e desconcertos. 

Em compensação das dnas corôas, tão generosamente abdi- 
cadas por vossa magestade, compete-lhe sem duvida a de 
legislador dentro dos limites do novo pacto social, que se 
dignou contrahir com a nação portugueza, habilitando desta 
arte seus naluraes a colherem os fructos da liberdade legal, 
vivendo seguros em suas pessoas e bens, sem restricção de 
pensamentos, livres e absolutos em tudo em que as leis os 
deixarem absolutos e livres. 

Eis os beneficios da carta que vossa magestade houve por 
bem outorgar aos portuguezes. Eis 0 triampho que as virta- 
des civicas de vossa magestade ganharam sobre o despotis- 
mo, que com o costume se tem feito natureza em quasi lo- 
dos os monarchas. Mas, senhor, releva fazer elfectivos estes 
beneficios, não já apresental-os em perspectiva, releva fazer 
sensiveis 0s fructos d'esta liberdade, e não invocal-os e des- 
erevel-os nominalmente. Cumpre que vossa magestade se 
não deixe fascinar com o falso brilhantismo de apparatosas 
idéas ; que se não enleie no labyrinto de abstractas especula- 
ções, tornando assim infructuoso seu heroismo. 

Ápenas vossa magestade tomou as redeas do governo, em 
nome de sua augusta filha, ficou exposto aus olhos de todos ; 
ficou obrigado a camprir religiosamente suas promessas ; € 
seu exemplo de fidelidade a ellas fica regulando a fidelidade 
dos subditos. As acções de vossa magestade devem confor- 
mar com os seus discursos; deve ser constante nos projectos 
e sincero nas palavras. A eleição de seus conselheiros, de 
seus ministros, de seus generaes, de seus magistrados deve 
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recair em pessoas, cujos sentimentos, interesses e discur- 
sos sejam lão sinceros como os de vossa magestade; em 
pessoas que se extremem por sua sabedoria, por seu des- 
interesse, e por seu aferro a0s principios da carta, e não 
a outros que possam fazer degenerar à fórma da monar- 
chia. 

Quando a mão da Deus pésa sobre os monarchas, e o 
throno vacilla, appella-se para os auxílios do povo, e pro- 
mette-se-lhe a liberdade, por ser o benefício de que faz 
maior cabedal; mas passado o perigo, é sempre contra a li- 
berdade dos povos que os ministros dos reis alevantam as 
tábuas da proscripção. Não ha fraude, ou subterfugio que se 
não empregue, pretexto que se não busque para illudir as 
mais sagradas promessas. É esta a tactica da Iyrannia em to- 
das as nações, reproduzida em todas as epochas, e em todas 
as fórmas de governo, quando elle não tem por base a jus- 
tiça o a moral publica; c quando os ministros e conselkei- 
ros preferem ao bem geral os seus interesses particulares. 
A Providencia Divina desvie para longe de vossa magestade 
taes ministros e taes conselheiros, 

As cousas de Portugal pedem prompto e eficaz remedio; 
mas todo será baldado se os interesses, e as paixões servi- 
rem de regra a0s actos do governo. A justiça é a mola real 
da machina politica; o patriotismo o seu principio vital; a 
arbitrariedade é a sua destruição. Taes são as bases do co- 
digo derivado da justiça universal, gravadas pela natureza 
ua consciencia de todos os homens, e reconhecidas por to- 
das as nações desde a mais remota antiguidade. 

Na situação em que vossa magestade está collocado, para 
desempenhar os deveres de que tão heroicamente se encar- 
regou, dando à nação a nova vida que ella necessita, devo 
apresentar-lhe um quadro politico diametralmente opposto 
ao que até agora causou as suas desgraças. O povo sente é 
não discorre; conhece o mal presente, e nem se lhe anto- 
lham, nem acredita em beneficios foturos, quando vê pessoas 
gosando desde já, emquanto elle geme e suspira como d'an- 
tes. Vossa magestade, havendo de crear uma nação nova, 
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deve generalisar os beneficios, e não particularisal-os. Tal 
tem sido a regra dos fundadores dos imperios. 

O governo do senhor D, Miguel cera tyranno, e desmante- 
lado em todos os ramos da administração, e qualquer simi- 
lhança com elle assusta os sinceros amigos da carla; e põe 
as nações, de cuja alliança dependemos, em desconfiada e 
cautelosa observação. Vossa magestade, edificando de novo, 
tem de desfazer aggravos, humilhar poderosos, e estabele- 
cer o reinado das leis sobre os excessos e demasias da arbi- 
trariedade, por isso não deve praticar um só acto arbitrario, 
ou que 0 pareça. 

Deve vossa magestade pôr termo ao que se chama rasão 
d'estado, especioso pretexto de Lenebrosa politica. Este ma- 
chiavelico principio é o mais poderoso instrumento da lyran- 
nia. A mór parte do sangue derramado nas guerras civis; 
as crueldades de Carlos Vi, e de Luiz XI, em França; as de 
Fernando catholico, e de Filippe Il, em Hespanha; as de 
João Sansterre, e de Carlos TF, em Inglaterra; as masmorras 
da Bastilha, as da inquisição, as que vossa magestade nilli- 
mamente abrin a tantos infelizes, e as ontras aonde gemem 
ainda tantas victimas, não houveram outro fundamento. 

Vossa magestade não deve consentir que as leis auxiliem 
a força; nem permitlir que este poder barbaro domine em 
um governo liberal e philosophico. Não Lolere vossa mages- 
tade que a força transformada em politica se introduza nos 
actos do ministerio; não perca de vista que a força, na pre- 
sença da lei, constitue a tyrannia; e que vossa magestade, 
com a dadiva da carta, se tornou defensor das liberdades pa- 
trias. 

Não só as masmorras, c os patibulos, fazem odiosos os go- 
vernos; os sequestros são da mesma feição. Eram as armas 
de Sylla é Mario, e as que mais jogaram os tyrannos de Roma. 
Os sequestros são verdadeiro roubo ; são uma infracção di- 
recta dos direitos de propriedade, um principio de destrui- 
ção da machina politica ; logo que passem de puros arrestos 
para segurança de direitos contenciosos, ou para indemnisa- 
ção de perdas judicialmente provadas e sentenciadas. Mas 
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ordenar o poder executivo, por via de facto, a confiscação 
dos bens em proveito de individuos particulares, sem inter- 
venção da justiça distribuitiva, é usurpal-os a seus donos. 
Justo é que resarsa o damno quem o causou, mas pagarem 
todos indistinctamente o damno que não causaram, como em 
paiz conquistado, é gravissima injustiça; é estabelecer no 
seculo das luzes uma nova especie de pena de Talião, banida 
já de todos os codigos, e que Leve origem nos seculos da 
barbaridade. 

O governo passado repousava sobre este fundamento; 
é o que basta para 0 de vossa magestade se manter por ou- 
tro qualquer meio, não já por este tão barbaro e odioso, que 
troca as bençãos em blasphemias, « esfria a lealdade nos co- 
rações mais fieis. O povo ignorante, observando igual pro- 
cedimento em ambos os governos, ouvindo apregoar a liber- 
dade, a justiça, a lei, os fóros de cidadão, & ao mesma tempo 
escutando os clamores dos sequestrados, e vendo correr as 
lagrimas de tantos infelizes, commove-se, compadece-se, e O 
novo governo fica exposto a ser odiado como à governo an- 
tecedente. 

Quantos, se não fosse esta impolitica medida, se haveriam 
reconciliado com o systema da carta? Quantos o haveriam 
abraçado de boa fé? Se em vez de similhante medida anti- 
constitucional, se tomassem outras que centralisassem os 
interesses, já o senhor infante D. Miguel não teria exercito. 
Agora já não pelejam só pelos motivos passados, têem outro 
mais imperioso. Sequestrados e proscriptos, que esperança 
lhes resta, sc não jogarem armas de toda a sorte, retribui- 
rem males por males, c prolongarem a guerra civil como 
unica tábua de salvação? 

Vossa magestade, menos bem aconselhado, tirou todas as 
garantias aos que acompanham o senhor D. Miguel, e com 
ellas toda a esperança de boa fortuna. Vossa magestade pri- 
vou-os de patria, civil'mente acham-se sequestrados, crimi- 
nalmente não lhes aproveita o beneficio da carta, pela suspen- 
são do habeas corpus; nem o das leis antigas, pela abolição 
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dam por conservar as propriedades nominalmente seques- 
tradas, e que realmente possuem; lidam por manter um sys- 
tema, que, se errado e falso em nossa opinião, não 0 é na 
d'elles, que o defendem de mão armada, A boa politica im- 
periosamente determinava outro processo, em que o enten- 
dimento sopeasse os impulsos do coração. 

Que direi então dos oflicios e empregos, tirados a esmo, 
sem respeito aos Litulos por que foram adquiridos, à antigui- 
dade e natureza d'elles, a serviços relevantes de que muitos 
foram a recompensa ? 

Que direi de tantas familias desgraçadas, reduzidas à men- 
dicidade, e talvez à depravação dos costumes, porque é rara 
a virtude que se não dobre aos extremos da pobreza? E por- 
que erro? Porque culpa? Estava porventura em seu poder, 
em suas faculdades atalhar as pretensões do senhor infante 
D. Miguel? Podiam acaso medir-se com a força armada, € 
com os bandos populares, que mantinham aquellas preten- 
sões ? E quando, por extremo de lealdade, abandonassem os 
empregos e oficios que occupavam, c se voltassem à indi- 
gencia, ganhando a corôa myslica do martyrio político, fa- 
ziam um sacrificio metaphysico e abstracto, que não podia 
embargar o progresso de um systema de ambição, calculado 
e mantido por insidiosa politica, & pela influencia sacerdotal 
dentro e fóra do reino. Então aonde está a culpa? Aonde o 
codigo que em taes circumstancias impõe a minima pena? 
Similhantes procedimentos dividem a nação em duas. Em 
qual d'ellas fica então residindo a representação nacional, 
fundamento da monarchia representativa ? 

Pondere vossa magestade que não estamos no caso das 
guerras do senhor D. Affonso IV com seu pae, o senhor rei 
D. Diniz, nem nas do duque de Coimbra com seu sobrinho, 
o senhor D. Affonso V. Nem se trata só de expulsar do solio 
portuguez a Filippe IV, para collocar n'elle o primeiro rei 
da casa de Bragança. A guerra actual não é simples; é com- 
posta de interesses, de direitos, de opiniões politicas e reli- 
giosas, theorica e praticamente systematica com raizes mui 
dilatadas, e fundada em principios adoptados por diversos 
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gabineles da Europa. A questão dos direitos é puramente 
portugueza; a dos princípios tem muitas e dispersas rami- 
ficações ; o que é mais um motivo para vossa magestade de- 
ver centralisar os interesses, e unir todos os portnguezes 
em perfeita concordia. 

Assim mesmo não referem os escriptores das cousas por- 
Luguezas que m'aquellas discordias politicas se lirassem vin- 
ganças; não apontam que se desfizessem os contratos cele- 
brados pelos governos que mutuamente se combatiam; as 
propriedades particulares foram respeitadas; alem dos ma- 
les inherentes às guerras civis não houve outros, porque a 
boa fê dirigindo todas as acções, errava o entendimento, e q 
coração não tinha parte n'ellas. É memoravel a sabedoria 
com que o senhor D. Afonso HI repoz as chaves do castello 
de Coimbra nas mãos de Martim de Freitas, que não só não 
Ilhas quiz entregar, mas foi tributal-as às cinzas do senhor 
D. Sancho II. Não é de menos monta à amnistia concedida 
pelo senhor D. Affonso V a todos os que seguiram as partes 
do duque de Coimbra, que tanto lhe disputou a entrega da 
regencia na batalha da Alfarrobeira. Todos estes esemplos 
tem vossa magestade dentro de casa, e os tempos eram ou- 
tros; eram de trevas e do barbaridade ! 

Justissimo é que os homens de diversa crença polilica não 
estejam de dentro da administração dos negocios publicos. 
Habitos inveterados, abusos consagrados pelo tempo, diver- 
sas doutrinas, são outros tantos obstaculos ao estabeleci- 
mento e progresso das novas instituições. Mas se estes hn- 
mens não foram auclores, nem cumplices de crimes; se de 
má fé se não bandearam, clama o céu que fiquem reduzidos 
à indigencia com suas familias, vendo passar bens e empre- 
gos para mãos alheias, só por pensarem de diverso modo, 
porque imperiosas circumstancias os collocaram em falsa po- 
sição de que se não podiam desligar, para não morrerem de 
fome. Quantos d'entre elles se disfarçaram, sacrificando opi- 
niões c sentimentos à rigorosa necessidade de grangearem o 
pão de cada dia? Quantos d'entre elles estão mais limpos de 
erros políticos, mais apurados em virtudes cívicas, mais pro- 


Go: gle Tx] ETeiN fa Er T 


612 





fessos nas doutrinas constitucionaes, que alguns dos que tão 
escandalosamente os substiluiram ? | 

Quanto mais alto é o emprego a que os homens são eleva- 
dos, tanto maior cabedal de serviços, virtudes e sabedoria 
devem ter por equivalente da superioridade em que ficam a 
respeito dos outros homens. A opinião publica, e não a boa 
ou má vontade dos ministros, é o verdadeiro thermometro 
da verdade d'aquelle cabedal, e resvalar d'este caminho é 
abrir a porta à immoralidade politica. O clamor publico sol- 
ta-se altamente contra algumas destas substituições. 

«A boa fé (diz Plutarcho) é só o meio de governar os ho- 
mens»; ella abriu as portas de Lisboa ao exercito libertador ; 
ella fez acreditar as promessas de vossa magestade. Gum- 
pril-as é um dever sagrado, inherente à melindrosa siluação 
em que vossa magestade se collocou, encarregando-se espon- 
tangamente de dirigir os destinos da nação portugueza, 

O governo do senhor infante D. Miguel declarou guerra 
aberta às liberdades patrias, mas sem nenbuma hypocrisia. 
Os actos eram despoticos e barbaros, mas pralicados às cla- 
ras; Os povos gemiam, porém, conhecendo a mão que lhes 
descarregava os golpes. A maior das Lyrannias é a hypoeri- 
sia disfarçada com a mascara das formulas conslitucionaes. 
Não consinta vossa magestade que esta hypocrisia adoce os 
horrores do governo passado. 

Tenha vossa magestade para si, que tudo que é mysterioso 
em politica, vem deste horrivel flagello da sociedade e dos 
governos. Qual é o primeiro dever dos principes? Proteger 
os subditos, equilibrar a balança da justiça, e reinar pelas leis. 
Para conseguir estes fins ha porventura um só acto, um só 
pensamento, que careça das sombras do mysterio, e dos dis- 
farcos da bypocrisia? Só os governos tvrannos necessitam da 
escuridade das trevas, asylo dos crimes e dos vicios. Sempre 
ha vício, ou crime, quando o que cumpria fazer às claras se 
torna secreto e mysterioso. À historia não menciona um só 
facto que desminta este principio. 

Cerre vossa magestade os ouvidos às períidas palavras de 
outra especie de hypocrisia, praticada com particularidade 
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por certa casta de homens de todos os tempos, que figuram 
em todas as crises politicas, e que de umas para outras, es- 
condendo retrahidas tenções, trajam as vestes do tempo, & 
profanam os mesmos altares em que fizeram apparatoso sa- 
crificio. À maior ofensa da moral publica é escutar similhan- 
tes homens, e avaliar pela sua disposição aquelles mesmos, 
que muitas vezes foram excitados ao crime por seus conse- 
Hios. 

Se vossa magestade não quer ter a minima quebra em sea 
heroismo; se unindo a gloria das armas aos dictames da sa- 
bedoria, tomou à empreza de espadaçar os ferros do deapo- 
tismo, e fazer de Portngal mma nação nova, que por suas 
novas instituições venha à recobrar a grandeza e o nome que 
teve nos heroicos tempos da antiga monarchia, tem o cami- 
nho aberto, siga-o, alcançará o que deseja, e seremos Lodos 
venturosos. 

Execute vossa magestade à risca estes tres pontos car- 
deaes: Mantenha a moral nas doutrinas e nas acções; faça 
inteira justiça ; consulte em Lodas as cousas a verdadeira opi- 
nião publica. Mas esta rainha do mundo, que em seu invisi- 
vel tribnnal avalia e sentenceia as acções mais occultas dos 
reis, não é a opinião ficticia dos cortezãos, que ladeiam o 
throno, e que diziam a Nero que o povo applaudia o incen- 
dio de Roma. 

Se vossa magestade abdicou duas corôas, todavia conserva 
inteiro o exercicio da soberania; e não é d'aquelles ornatos 
reaes, que deriva a influencia monarchica, senão da auctori- 
dade real, e de suas prerogativas. Sobra isto para vossa ma- 
gestade ser enganado; sobra isto para fugir a verdade dos 
muros do seu palacio, ou para chegar a elle envolvida no Le- 
nebroso véu da insidiosa política. 

Porque vossa magestade abraçou de boa fé as idéas libe- 
raes, não se persuada que o liberalismo legal é o espirito 
dominante de todos que cercam os lhronos. Não ha cortezão 
que tenha um só rosto e uma só doutrina; mudam esla e 
concertam aquelle, segundo as circumstancias; andam sem- 
pre a geito dos seus senhores, Louvam as virtudes e os vícios 
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dos seus monarchas indislinctamente ; são anxiliares naturaes 
dos tyrannos; sabem estudar gestos, e enfeitar palavras para 
applaudirem como heroismo nos reis o que em qualquer ci- 
dadão particular é apenas uma acção ordinaria. A todo o 
instante vossa magestade ouvirá dizer que a opinião publica 
approva todas as medidas do governo, e a verdadeira opi- 
nião publica condemna muitas d'ellas no seu invisivel Lri- 
bunal, 

Reprova que, cumprindo antes de tudo acabar com a exis- 
tencia politica do senhor infante D. Miguel, como primeiro 
anel da cadeia, que prende todos os desastres da patria, o 
governo se distráiha deste principal objecto, repartindo-se 
por outros prematuros e impolilicos. Reprova que se quebre 
a justiça em nome da liberdade e da lei, como no governo 
passado se quebrantava em nome do throno e do altar. Que 
se faça uso da suspensão do habeas corpus, não em casos ur- 
gentes de que pende a salvação da patria, ou a manutenção 
do systema constitucional, mas em factos passados, alguns 
já esquecidos, e muitos que não eram culposos. Reprova 
como injusto, anti-politico e contradictorio, demitir os em- 
pregados por aífectos à usurpação, reduzil-os à indigencia, 
e obrigal-os à alistarem-se nas bandeiras da legitimidade. 
Reprova que, sem necessidade urgente, que justifique o exer- 
cicio do poder legislativo, sem concorrencia das camaras, se 
deroguem leis com seculos de antiguidade, sem esta mesma 
concorrencia; muitas d'ellas feitas em córtes, substituindo - 
lhes outras inexeqniveis por diminntas, omissas & mal enun- 
ciadas. Reprova que, sendo barbaros os sequestros estabele- 
cidos na ordenação do reino nos crimes de lesa-magestade, 
o decreto novissimo abranja os prasos de geração, Os vin- 
culos e os bens dotaes, disposição mais dura que a d'aquelle 
codigo de sangue que os excepluava. Reprova que, seques- 
trados os bens do pae, fiquem os filhos na indigencia, sof. 
frendo à pena como criminosos, quando pela carta não pas- 
sam para os filhos os crimes paternos. Reprova que as leis 
sejam revogadas por decretos, o que cera absurdo em direito, 
ainda na epocha da monarchia absoluta, e não so leis regu- 
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lamentares, seuio as que derivam das lundamentaes da mes- 
ma monarchia. Reprova que se desbaratem de um golpe, & 
ao mesmo tempo, todas as iuslituições, demolindo e não edi- 
ficando, estabelecendo uma especie de anarchia administra- 
tiva, pela desharmonia das novas instituições com as leis an- 
tigas, e que por ora, na falta de outras, continuam a ser a 
regra das acções civis. 

Vossa magestade não póde consummar a obra da sua sa- 
bedoria sem exercer o poder disericionario. Vossa mages- 
tade pôde e deve decretar tudo que for necessario para 
fortificar e soblimar o lhrono de sua augusta filha, e para 
estabelecer o imperio da carta. Para estes dois fins tudo lhe 
é dado, não tem reserva, nem limites a sua auctoridade. 
“bra d'isto vossa magestade tem da seguir à risca os pre- 
ceitos da carta, por ser lei fundamental, que liga tão estreila- 
mente a vossa magestade, como ao derradeiro subdito por- 
tuguez. Vossa magestade deve considerar-se dictador com 
ilimitada auctoridade civil e militar, deutro do circulo em 
quo se encontram aquelles dois objectos. Em tudo o mais 
vossa magestade está ligado à carta, e não pôde ir alem do 
que ella determina. 

A qualidade de legislador não solta da obediencia. Os dois 
legisladores de Alhenas e Lacedemonia obedeciam aos codi- 
gos que instituiram, Quando vossa magestade formou o novo 
pacto social com a nação portugueza ficou desde logo sujeito 
à vontade geral. A qualidade de legislador constitucional poz 
o diadema cívico na augusta cubeça de vossa magestade, é 
ao mesmo tempo sujeitou suas acções todas ao imperio da 
lei. Tal é a natureza do governo representalivo, 

Quando Roma, em perigo, entregava todo o governo nas 
mãos dos dictadores, não tocavam no santuário das leis, or- 
denavam quanto haviam por necessario em beneficio das cir- 
comstancias occorrentes, e restituiam ao senado, e ao povo, 
o deposito sagrado que lhes haviam confiado. O primeiro acto 
da dictadara era nomear um general de cavallaria ; o segundo 
abrir o templo da Concordia. Cicero o mandon abrir quando 
viu Roma já salva da conjuração de Catilina. Estes e outros 
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exemplos dos mestres de governar os povos livres devem 
servir de norma a vossa magestade. 

Por ultimo, a verdadeira opinião publica desapprova que 
em logar de se haver lançado cerradissimo véu sobre as 
cousas passadas, todos os dias se renove a memoria d'ellas ; 
que em vez de se formar de uma nação tão pequena uma fa- 
milia de irmãos, se divida em dois partidos, que mutuamente 
se assassinam, como se fossem animaes ferozes de diversa 
especie. 

Quem ha ahi que possa dizer-se alheio aos conflictos poli- 
ticos, é que se não envolvesse n'elles de um ou outro modo, 
n'esta cu n'aquella epocha, desde o anno de 1820? Se al- 
guem ha, deve a excepção, ou à sua força de inercia, ou à 
obscuridade da sua condição. 

No governo do senhor infante D. Miguel estava exhaurida 
a paciencia dos povos pelos supplicios e proscripções geraes. 
Releva que Ibes não succedam agora as proscripções indivi- 
duaes, e que uma geral amnistia succeda às leis da colera, 
e venha tranquillisar os cidadãos. 

As amnistias, nem confirmam o crime, nem injoriam; 
abrem as portas ao templo da reconciliação; ligam os ani- 
mos, as vontades é os interesses ; são o unico fecho que póde 
ligar os anneis da cadeia social, despedaçados pelas discor- 
dias civis. Tal a considerou Thrasybulo, quando a inventou 
para reconciliar os athenienses. Mas nada ha mais horrivel 
que empregarem-se as palavras esquecimento e clemencia 
para exercitar, debaixo de apparencias de doçura, actos de 
vingança e de severidade. A maior parte das amnistias têem 
sido mentirosas; a doçura está nas palavras, e a dureza nas 
acções; em toda a parte a vingança se apresenta disfarçada 
com o nomo de justiça. 

Regule-se vossa magestade pelas maximas de Trajano, 
Antonino & Marco Aurelio. Sirva-lhe de modelo a piedade 
de Tito, e a clemencia de Cesar; e se o imita guerreiro, imi- 
te-o cidadão. Lembre-se vossa magestade que o imperio das 
leis é vaslissimo, que se não limita peculiarmente aos actos 
externos, mas que se estende à moral universal; e que trans- 
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gredir as que dimanam d'ella, é tão Tunesto aos principes, 
como aos subditos. 

Se vossa magestade, nos momentos que lhe perdoarem 
os cuidados do governo, reflectir nestas puras verdades, e 
estudar aquelles modelos, quando chegar a hora que não 
poupa os sceptros, poderá dizer afoutamente : «Consagrei a 
vida à Felicidade da minha patria, e vôo ao seio do Ente Su- 
premo entre as lagrimas e as bençãos dos mens concidadãos. 


DOCUMENTO N.º 266-0 


(Citado à pag. 159) 


O duque de Palmella a sua magestade imperial, 
o duque de Bragança ! 


Lisboa, 20 de novembro de 1833. 

A questão, que vossa magestade imperial mandou propor 
ao conselho d'estado na sessão de 15 do corrente, e sobre a 
qua! determinou, que hojo emiltisso o meu voto, funda-se 
nos seguintes documentos: 4.º, uma consulta da junta dos 
juros, em que se declara que a promulgação das leis da abo- 
lição dos dizimos, e bens da corôõa, causará um desfalque 
de, pouco mais ou menos, 450:0003000 réis, no decurso do 
auno de 1834, nas rendas applicadas para pagamento dos 
juros e amortisação da divida do estado, e se pedem recar- 
sos para supprir este deficit; 2.º, uma proposta do sr. mi- 
nistro da fazenda, para supprir a metade d'este deficit por 


! Por portaria de 16 da novembro de 1833 mandou-se ao duque de 
Palmella, como conselheiro d'estado, que désse a seu voto sobre o pro- 
jecto de decreto que restabelecia o monopolio do sabão, para supprir o 
deficit de 430:0003000 réis, que a junta dos juros dos reaes empresti- 
mos declarou existir, proveniente da extineção dos dizimos, e dos bens 
da corda e ordens. Este documento foi tambem escripto no mesmo 
sentido dos antecedentes, e portanto destinado a levar D. Pedro a de- 
miltir o ministerio, que então havia. 
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meio do restabelecimeuto do monopolio da venda do sabão 
em todo o reino, e dominios, por conta da fazenda publica. 

O assumptlo de que se trata é da maior gravidade, porque 
alem da cautela e escrupulo, com que todo o governo é sem- 
pre obrigado a proceder em materia de impostos, acresce 
nas actuaes circumstancias a consileração da immensa res- 
ponsabilidade a que o governo, e seus conselheiros, hão de 
sujcitar-se, se uma imperiosa necessidade os obrigar a assu- 
mir, na ausencia das camaras, a primeira e mais vital attri- 
buição do poder legislativo. 

Reflectindo, portanto, maduramente sobre os motivos em 
que se funda a proposta do ministerio, occorre-me dizer pri- 
meiramente, que me parece menos exacta a asserção da 
junta dos juros, de que será o desfalque annunciado prove- 
ntente sômente da lei dos dizimos, pois que ainda quando 
esta lei não houvesse sido promulgada, é claro que no estado 
aclual do reino se torna impraticavel para 0 governo da rainha 
a cobrança da maior parte dos dizimos, e basta portanto a 
continuação da guerra civil, para privar o estado do sobre- 
dito rendimento. 

Em segundo logar observo que no artigo 6.º do decreto 
n.º 4, pelo qual vossa magestade imperial extinguiu 0 men- 
cionado tributo, se acha provido o desfalque proveniente 
dessa extineção à renda applicada para os juros dos em- 
prestimos publicos, declarando-se que será supprido com 
uma dotação igual havida do contrato do tabaco. Segue-se, 
pois, que o deficit que se prevê, não deve recair sobre as 
rendas da junta, mas sim sobre o thesouro, que virá a per- 
der uma porção do rendimento dv contrato do tabaco, e que 
deve tratar-se de cobrir esta falta da receita do lhesouro. 
Mas limitar-se-ha porventura a 150:0005000 réis o deficit da 
renda do estado no decurso do anno seguinte? Oxalá fosse 
possivel illudirmo-nos com ama tal esperança. Ao deficit que 
já existia deveremos desgraçadamente acrescentar o que ha 
de provir da enorme e extraordinaria despeza da guerra, da 
diminuição das rendas publicas, por causa da miseria geral 
do paiz, da falta total do rendimento do territorio occupado 
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pelos rebeldes, da obrigação que se contrahiu, de supprir à 
subsistencia de todo o clero, e à manutenção do culto, e fi- 
nalmente de muitas outras cousas que é superfluo mencio- 
nar. 

A questão, pois, que vossa magestade [ui servido propor 
ao conselho d"estado é summamente complexa, liga-se ne- 
cessariamente com a consideração das nossas circumstan- 
cias, e do estado geral da nação, e obriga, segundo penso 
em minha consciencia, o conselho d'estado, para desempe- 
nhar o juramento que seus membros prestaram, e salvar-se 
da mais grave responsabilidade, a tratar à questão que lhe é 
proposta como connexa com todos os maiores interesses da 
cansa da rainha, e da política nacional. 

Para supprir ao deficit urgente de muitos milhões de era- 
zados, é evidente a necessidade de recorrer a emprestimos, 
e parece «dever-se inferir da linguagem da gazeta do gover- 
no, que já se lançou mão d'esse recurso. Será a operação 
que se fez sulliciente para as precisões do governo? Será 
ella tão vantajosa quanto as circumstancias o permilliriam? 
São estes quesitos sobre os quaes o conselho d'estado não 
possue dados para emittir uma opinião; mas o que póde 
afoutamente dizer-se é que os emprestimos de que se trata, 
ainda quando sejam sufficientes para nos tirar dos cmbara- 
ços presentes, não nos podem bastar senão para um tempo 
muito limitado, e a custo de augmentar grandemente os em- 
baraços futuros. 

Não ha, pois, senio um unico remedio que possa salvar- 
nos, é que deve servir de base à longa e dillicultosa cura de 
que ao depois carecemos, e este remedio é a prompta paci- 
ficação da nação. À isto devem tender, e tendem sem davi- 
da, todos os esforços de vossa magestade imperial; resta ver 
se se tem empregado para 0 conseguir os meios mais con- 
venientes, ou, se pelo contrario, se tem afastado mais essa 
perspectiva, e tornado a empreza mais ardua, em conse- 
quencia do systema que se tem seguido ha uns poucos de 
mezes a esta parte, das medidas que o governo tem adopta- 
do, e da falta de aproveitamento dos recursos adequados. 
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Alrevo-me a appellar sobre este ponto para o juizo impar- 
cial de vossa magestade imperial, e para o conhecimento que 
não póde deixar de já ter da opinião geral da nação, e espe- 
cialmente da capital, cuja posse conslitue, sem duvida, a 
maior força material e moral do partido da rainha. 

Muito desejaria enganar-me no conceito que formo; mas 
parece-me que a maior parte dos portuguezes de boa fé con- 
cordarão commigo na asserção de que o enthusiasmo de- 
monstrado em Lisboa, e que existia no Porto nos fins de ju- 
lho, tem espantosamente diminuido; que o partido contrario 
se lorna mais encarniçado, au passo que O nosso se vae en- 
tibiando, e tornando indiferente; que a sympalhia, que exis- 
tia.a nosso favor nos puizes estrangeiros, diminue de dia em 
dia; que as consciencias timoratas de uma grande porção 
de individuos se afligem e assustam; que o prestigio nos 
povos sedentos de paz, de tranquillidade, e da terminação 
das violencias e da tyrannia desapparece; que não tem ga- 
nho recentemente proselytos a causa da rainha; e finalmen- 
te que a não serem as fundadas esperanças que temos no 
valor e disciplina do exercito, commandado por vossa mages- 
tade imperial, poderiamos conceber receios sobre o exito de 
uma lucta que já parecia quasi acabada, e que na opinião de 
muitos o teria sido, se vossa magestade, em vez de collocar- 
se apparentemente à testa de um partido, tivesse assumido 
a supremacia que lhe convinha sobre todos, desde o mo- 
mento em que a fortuna das armas da rainha, e a boa dispo- 
sição dos habitantes de Lisboa, fez cair a capital em nosso 
poder. 

A abertura das prisões, que restiluiu a vida a tantas victi- 
mas; 0 triumpho brilhante da legitimidade, a perspectiva 
proxima do restabelecimento da carta, outorgada por vossa 
magestade, e em que se funda o mais bello brazão da sua 
gloria, enchia tudo isto os corações de jubilo na gente de 
bem, e desejosa da paz em todo o reino, e pedia a politica, 
exigia a prudencia, c ensinava o exemplo de todos os prin- 
cipes restauradores, que ao menos nos primeiros tempos se 
apoiasse o governo de vossa magestade sobre os indubita- 
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veis beneficios geraes já obtidos, e se procedesse com muito 
tento e melindre em todas as medidas governalivas, abrindo 
os braços e o coração a todos os que arrependidos, ou ainda 
por interesse se lhe reunissem, e não considerando as van- 
tagens conseguidas pela causa da rainha como finaes e deci- 
sivas, emquanto subsislisse em armas um exercito portu- 
guez, defendendo a causa do senhor infante D. Miguel. 

Digne-se vossa magestade imperial desculpar aquillo que 
este quadro, que me animo a lhe apresentar, pôde ter de fu- 
nebre, é vo que possam Ler de acerbo as verdades, que me 
atrevo a dizer-lhe. Deus permitta que o primeiro seja exa- 
gerado, e algumas d'estas imaginarias! Mas, senhor, à histo- 
ria mostra que as nações arrastam às vezes 0s governos, 
quando ha causas flagrantes para a revolução, e tambem que 
não é dado aos governos levar os povos ao galope na estrada 
das reformas, quando elles se não acham suficientemente 
civilisados para ellas; O juste milieu, de que tem mofado, 
sem rasão, os jornalistas francezes, é de facto o partido da 
massa das nações, porque só elle póde garantir os interesses 
do maior numero, e ouso assegurar a vossa mageslade, que 
os partidos extremos de Portugal, entre os quaes talvez seja 
forçoso confessar que o do senhor infante D. Miguel, ou para 
melhor dizer o apostolico, tem raizes mais profundas, e mais 
extensas, não são os da maioria da nação. Esta suspira quasi 
toda pela paz, pelo goso tranquillo das suas propriedades, 
pela cessação de mudanças rapidas, e das violências de qual- 
quer auctoridade que ellas procedam. Julgo, portanto, falsa 
a divisão que sc quer fazer de dois partidos em Portugal, c 
fatal a declaração de que ou nós, ou elles; e julgo que da 
continuação da lucta succederá que nús, e elles, todos pere- 
ceremos. Não poderá receiar-se que as feridas, no todo da 
nação, se façam tão profundas, que mais cedo, ou mais lar - 
de, alectem à sua existencia? 

Parece justo, pois, d'estas considerações geraes especifi- 
car ao menos alguns dos principaes factos, que na minha 
opinião se justificam, e que podem apresentar-se como pro- 
vas do systema, é modo que tem seguido 0 ministerio, de- 
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clarando primeiro que tudo, que estou bem longe de accusar 
as intenções de algum individuo, é que indicando erros não 
accuso crimes: o desenvolvimento de cada um dos pontos 
que vou enumerar, ficará dependente da vontade de vossa 
magestade imperial: 4.º, a classificação de categorias para 
distribuir empregos publicos, que deixa uma quarta parte 
dos habitantes de Lisboa em profunda miseria, e recruta for- 
cosumente parlidarios para 0 senhor D. Miguel em todas as 
classes de indivíduos; 2.º. as reformas nimiamente precipi- 
tadas em muitos ramos da administração publica, e que não 
são motivadas pela necessidade urgente, assumindo a re- 
gencia as altribuições das córtes; 3.º, a falta de politica em 
não deixar aos empregados demittidos ao menos nma espe- 
rança, que modifique a sua sitnação; 4.º, o tratamento aos- 
tero, e a especie de desprezo com que tem sido recebi- 
dos os individuos do partido contrario, que se nos reuniram ; 
5.º, a temivel impressão que tem causado as medidas adopta- 
das ácerca dos negocios ecclesiasticos, precipitadas talvez, 
adoptadas de certo com ostensiva indiflerença, e sobretudo 
por não serem inspiradas por pessoas cujo caracter, geral- 
mente fallando, conquiste aquella veneração, que em simi- 
lhante materia exigiria a disposição do povo portuguez; 
6.º, o recrutamento forçado, e o serviço violento dos volun- 
tarios; 7.º, o emprego quasi exclusivo em todos os officios 
lucrativos das creaturas de um só partido pouco numeroso ; 
8.º, distincção prolongada que sc faz entre portuguezes vo- 
tados à causa da rainha, e os que se julga não o terem sido, 
o que deverá trazer uma divisão permanente de duas classes 
de portuguezes; emquanto esta divisão de vencedores, e 
vencidos existir, não póde haver tranquillidade e segurança ; 
9.º, o isolamento politico em que permanecemos como vo- 
Juntariamente, não nos aproveitando a facilima conjunctura 
que olferece a mudança dos negocios de Hespanha, para nos 
unirmos a um governo, que necessariamente seria nosso al- 
liado, e sem cuja cooperação não podemos esperar o trium- 
pho immediato da nossa causa; é sem cultivarmos a amisade 
da França e da Inglaterra, que por interesse, quando não 
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seja por inclinação, fazem votos a nosso favor. Este isola- 
mento nos colloca, por nossa culpa, n'uma posição quasi 
identica áquella em que estava o senhor D. Miguel, e que 
tanto prejuizo lhe causou. 

Taes são alguns dos maiores males, qne se me represen- 
tam; os remedios, a parte d'elles, já serão impossiveis; a 
outros, lentos e dificeis; mas sempre me parece que será 
conveniente, ao menos parar no declive em que nos precipi- 
tâmos; procurar inspirar confiança, e dar garantias de mo- 
deração dentro e fóra de Portugal; ir admitlindo aos empre- 
gos alguns dos portuguezes, que adherirem à causa da rainha ; 
encarregar algum dos mais habeis canonistas de responder 
à allocução do pontifice, e caminhar com a maior prudencia 
na reforma ecclesiastica; prover quanto antes, e com urgen- 
cia, à sustentação dos parochos e dos bispos; enviar quanto 
antes um negociador a Madrid; e o que mais me repugna à 
dizer, mas que na minha consciencia já me parece quasi in- 
dispensavel, solicitar com dignidade a mediação da Ingla- 
terra c da França, para que se effeitus uma supensão de ar- 
mas, deixando ao seu arbitrio as condições da reconciliação, 
mediante a mais ampla amnistia, comtanto que se estipule o 
reconhecimento da rainha ; que não haja ingerencia para mu- 
danças na córte, nem no nosso governo interno, e que o se- 
nhor infante D. Miguel se retire de Portugal, São estes os vo- 
tos que me dicta 2 consciencia para livrar da ruina a nação, 
para encher de gloria a vossa magestade imperial, para sc 
não frustrarem us beroicos esforços, e se não inulilisarem 
os immensos sacrifícios com que foi sustentada a causa por 
quasi seis annos, € para nos não expormos a que a nossa 
posteridade, as nações estrangeiras, e a historia, desmintam 
severamente todos os protestos que fizemos no decurso de 
uma lucta tão virtuosa, tão nobre, e tão honrosa. 

Resamindo-me agora à questão especial, que foi apresen- 
tada ao conselho d'estado, voto que se applique ao paga- 
mento dos juros e amorlisação uma porção do rendimento 
do contrato do tabaco, sufliciente para cobrir o deficit, tanto 
mais que este só deverá sentir-se no decurso do anno pro- 
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ximo, e deve esperar-se que a Providencia Divina nos de- 
fenderá de ver prolongar por mnito tempo a guerra civil, 
que aflige e assola 0 reino. == Duque de Palmella. 

N. B. No aulographo, e no fim d'este papel, estava escripto 
por letra do retrogrado conselheiro d'estado, Francisco Ma- 
nuel Trigoso de Aragão Morato, o seguinte: «Acho que este 
papel, proprio do seu auctor, é digno de ser tomado na mais 
séria consideração». 

Pela nossa parte diremos, que pena é que o seu dito au- 
clor (o duque de Palmella) não applicasse 3 doutrina, que 
n'elle se contém, à sua conducta para com os liberaes, quan- 
do pela queda da constituição de 1823 foi ministro d'estardo 
influente nos negocios do paiz, nem tão pouco quando, de- 
pois da morte de D. Pedro, por varias vezes foi novamente 
ministro d'estado, mostrando-se assim na pratica da sua ge- 
rencia o mesmo que cram os ministros contra quem tão 
severo se mostrava DO officio que acima se lê. Não acredilá- 
mos em censores, que na pratica dos seus actos desmentem 
tão solemnemente o que em theoria alardeiam. 


DOCUMENTO N.º 207 
(Gilado a pag. 466) 


Segunda carta, dirigida pelo conde da Taipa a D. Pedro, 
contra 0 seu ministerio 


Senhor. — A carta constitucional (capitulo vir, S 28.º) diz: 

sTodo o cidadão poderá apresentar por eseripto ao poder 
legislativo, e ao executivo, reclamações, queixas, ou petições, 
e até expor qualquer infracção da constituição, requerendo 
perante a competente aucloridade a elfectiva responsabili- 
dade dos infractores. » 

Aproveitando-me d'este direito politico, que me outorga a 
carta constitucional, outra vez me lanço aos pés de vossa 
magestade, para expor a vossa magestade a falsa posição 
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em que o presente ministerio tem collocado a causa da rai- 
nha D. Maria TI, tornando uma parte da nação indisposta 
para com vossa magestade, e impedindo aquelles governos 
estrangeiros. que são amigaveis para nós, de interporem os 
seus bons offícios para restituirem a paz e a tranquillidade 
a este desgraçado paiz. 

A nação portugueza nada deseja tanto como a tranquilli- 
dade; dividida em dissensões desde o anno de 1820, está tão 
exhausta e cansada, que nada mais que a desesperação ainda 
conserva rennida ao sanguinolento estandarte de D. Migmel 
aquella porção de povo, que tendo sido enganado, ou com- 
pellido, tem seguido a causa da injustiça. As difliculdades 
crescem de dia para dia, a recuperação do reino é paralysada 
pela imbecilidade dos ministros, e descredito do governo. 
O ministerio tem perdido completamente a opinião do pu- 
blico. A mais desamparada ignorancia se desenvolve em 
suas leis, a mais simples grosseria em todas as provisões do 
governo, a mais escandalosa impudencia em quasi todas as 
nomcações dos seus oflicizes, e em todos os seus actos. 
O presente ministerio não representa os interesses, nem de 
um partido; é puramente uma facção de ignorantes charla- 
tães, anarchistas, cosmopolitas, sem nome, sem propricdade, 
sem serviços, sem talentos, que pertencem a Portugal sim- 
plesmente pela circumstancia de terem nascido dentro do 
seu territorio, sendo o seu unico objecto monopolisar as pin- 
gues provisões do estado. 

Principios não tem nenhuns; nem bons, nem maus, são 
injustamente accusados de serem ultra-liberaes. São nada, e 
tudo; o refugo de todos os partidos, 0 caput mortuum de 
todas as facções, de que tem formado um monstro novo € 
raru. 

Só assim se explica o estranho phenomeno que os vemos 
apresentar, ao mesmo tempo amigos e inimigos, ingratos é 
desleaes aos seus amigos, e impoliticos para Os seus inimi- 
gos, não ganham corações e a todos fazem inimigos. 

Nenhuma destas accusações é vaga; eu apontarei, e exa- 


minarei analylicamente os factos. 
DOC, 40 


Go gle T=] Erin fa Er T 


626 


Valtel, esse grande escriptor sobre as leis das nações, 
cuja auctoridade é recebida quasi como lei entre as nações 
da Europa, diz, tratando das guerras civis: 

«Le plus sr moyens, ete., etc. 

Os homens que compõem o presente ministerio nos tem 
colocado no caso mencionado na ultima sentença que acabo 
de cotar nas palavras do auctor. 

A carta constitucional diz (capitulo vir, $ 19.º): 

«Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente, Por- 
tanto, não haverá em caso algum conliscação de bens, nem 
a infamia do réu se transmillirá aos parentes em qualquer 
grau que seja.» 

No presente caso, senhor, ainda que a carta não prohibe 
confiscos, a politica imperiosamente exige a prohibição, Os 
cidadãos do Porto, que no para sempre memoravel dia 29 
de setembro de 1832, sairam quasi desarmados a arrostar a 
morte sobre as bayonetas da usurpação, tinham visto saquear 
Villa Nova; foi a defensa dos seus penates que os impelliu a 
este heroismo. 

Pelo decreto de 31 de agosto de 1833 0 ministerio, de- 
pois de um artificioso preambulo, procede a despojar a maior 
parte dos proprietarios de Portugal, pois os regimentos de 
milícias, que eram obrigadas, debaixo de pena de ver quei- 
mar suas casas, a ir combater pela usurpação, são compas- 
tos dos proprietarios das provincias. Elles são demasiada- 
mente numerosos para terem o nome de rebeldes. Mas 
perdidas as esperanças de tudo o que constitne à felicidade 
do homem, podem elevar-se ao heroismo da desesperação, 
não para vencer, porque a causa do usurpador não póde 
sair bem, mas para fazer que esta guerra de devastação dure 
bastante, para aniquilar este infeliz paiz. Eu não Lemo, se- 
nhor, a execução d'este decreto; unicamente temo o terror 
que elle inspira, porque nºelle não ha mais do que o diabolico 
desejo do ministerio, tendo em si mesmo o principio salutar 
da sua impraticabilidade; e eu ainda citarei Valtel, que diz: 

«La punition», ele. 

Senhor. Vossa magestade não póde fazer leis, porque o 
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poder legislativo é, pela sua natureza, incommanicavel ; 
quando os ministros da restauração, em França, queriam 
fazer da carta franceza a mesma zombaria, que os ministros 
de vossa magestade procuram fazer da carta, que vossa ma- 
gestade Lem outorgado, esse ilustre par de França, 0 conde 
de Landjuinais, cuja voz é sempre ouvida em defensa da h- 
berdade, disse: 

«Le pouvoira, ete., etc. 

Mas conceilerei que a suprema lei da salvação publica au- 
ctorisa tudo; que sobre ella se fandava à auctoridade dieta- 
torial, que o governo se tinha arrtogado ; comtudo, esta aneto- 
ridade não se podia estender alem do que as cireumstancias 
exigiam. 

Que circumstancias têem auctorisado o governo a crear lo- 
gares novos, estabelecer-lhes os salarios, augmental-os, mul- 
Liplical-os ao infinito, e então acrescentar supranumerarios ? 
Elles têem assumido a si a reforma da administração da jusli- 
ça, e creado um muito maior numero de juizes, dobrando a 
extensão dos processos, confundindo a inextricavel confusão 
da chicana legal? Jurisconsultos tão pouco conhecedores das 
leis do seu paiz, que pozeram a reformar, como nas das na- 
ções civilisadas, que copiaram sem ter entendido, publica- 
ram naquella vergonhosa lei de 10 de maio ultimo, um so- 
Jemne testemunho da sua grosseira ignorancia é miseraveis 
talentos. Remendos esfarrapados, apanhados por estas gros- 
seiras mãos dos codigos francezes, e alinhavados com apro- 
priado talento, sem ordem, ou connexão, em uma lingnagem 
barbara, cheia de ambiguidades (amphibologias), e obscuri- 
dades, e até mesmo erros grammalicaes, que envergonha- 
riam a um frade leigo! Tal é a lei com que os nossos Lycnr- 
gos téem pretendido reformar as córtes e a legistação do seu 
paiz! Quem quer que se aventurar à negar qualquer d'estas 
aceusações, entre nas tranqueiras, e eu as sustentarei uma 
por uma contra elle. 

Mais escandalosa é ainda à outra pretendida reforma, essa 
do clero secular e regular. Igreja alguma carecia mais de 
reforma do que a portugueza; mas essa missão não era para 
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taes apostolos; e nunca de tal manejra se prégou o Evange- 
lho; bastaria mencionar aqui um nome para ser mais que 
sulliciente; seria bastante nomear o padre Marcos Soares 
Vaz Preto, a quem pelo formulario das suas curiosas sen- 
tenças o publico tem dado o titulo de conselheiro profanador. 
A palavra profanador, ainda que não é incorrecta, tem o 
effeito de arreigar na opinião do povo aquelle sophisma 
ad odium de fran-maçon, com que os nossos inimigos Léem 
tentado fazer-nos execrar pela ignorancia do povo. O senso 
commum se horrorisa de tal estupidez. Têem profanado os 
conventos, tomando-lhes as rendas, apropriado a si a subsis- 
tencia do clero secular, e não provido as rendas ecclesiasli- 
cas dos sacerdotes. Têem feito tudo isto, e mais; mas onde 
apparece uma unica provisão para a reforma e melhoramento 
intellectual e moral do clero, ou regular ou secular? Onde 
restauraram elles a disciplina ecclesiaslica? Onde fizeram 
respeitar os canones? Onde estão os seus concilios? Qual 
dos santos padres têem elles invocado para um objecto tão 
interessante e util? Papam habemus Marcum. O padre Mar- 
cos é nosso papa, a unica auctoridade que governa a igreja 
lusitana. Quem lhe ensinou os canones dos santos padres 
para que os soubesse? Quem o tem estabelecido na opinião 
do povo, para que a sua auctoridade podesse ser recebida 
com subimissão moral em um caso de tão alta importancia? 
Lancem um véu sobre este assumpto, antes que os inimigos 
da causa tenham visto todos os embaraços que rodeiam a 
profanação do santuario. 

Emquanto às leis sobre os rendimentos, meramente direi 
agora, que temos um milhão de empregados, com mais de 
1.000:000500D réis de ordenados; muitos milhões de divi- 
das e emprestimos, e pouco dinheiro no Lhesouro. O as- 
sumpto da grosseira ignorancia do ministerio, e dos seus 
collegas e agentes seria inexhaurivel; porém, mais devagar, 
e com mais miudeza, e quando possuir alguns documentos 
que espero, outra vez reassumirei aos pés de vossa mages- 
tade a consideração d'estes negocios. A impericia e completa 
incapacidade para governar, é não menos desamparada c es- 
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candalosa, uma vez na administração interior do pair, n'ou- 
tra nas nossas relações estrangeiras com as potencias da 
Europa. Não sei em que isto se não desenvolva, em tal ma- 
neira, que não sómente causa horror e vergonha, à vista de 
tal miseria, e tal falta de inteligencia governativa, mas tam- 
bem cansa serios receios pela causa da rainha, E se fallo com 
tanta liberdade a vossa magestade, é porque vejo, como já 
disse, a impossibilidade do bom exito da causa do usurpa- 
dor; porque vejo vossa magestade à frente do um valente 
exercito; vejo o bravo duque da Terceira, que pelo milagre 
que a sua affuuteza executou, libertou à capital; vejo tam- 
bem o energico conde de Saldanha, que, debaixo das ordens 
de vossa magestade, nas linhas do Porto despedaçou o Lrium- 
phante bastão de um marechal de França, o vencedor de Ar- 
gel; vejo esses bravos academicos e voluntarios da villa da 
Praia, chamados por natureza a empregos civis, não desani- 
mados, quando viram tado entregue aos intromettidos nas 
ante-camaras do ministerio, e continuarem nos postos mili- 
tares, nos bivacs a que a honra os Linha chamado, promptos 
a fazerem novos sacrificios. A causa do usurpador está per- 
dida ; devemos salvar a da rainha. 

Se voltimos os olhos para o govervo-civil do territorio li- 
bertado, a confusão, o desalento, a anarchia da administra- 
ção é ainda mais surprehendedora; os prefeitos e correge- 
dores, e os antecedentes juizes de fóra, a antiga lei, e a lei 
da graça, Sião e Babylonia (sextos e setimos), tudo vi daa- 
sando como doidos (macabra), ao som da rebeca destes se- 
nhores. Jamais cessam dos seus sequestros da propriedade 
dos rebeldes, para que não possam Ler occasião de mudar 
de partido, e arruinam a todos para dar logar aos vira-casa- 
cas, turncoats do ministerio, sem terem reformado um unico 
logar, ou abolido um unico beneficio simples. Cada ministro 
dá as suas ordens, sem connexão com os outros; cada su- 
balterno em auctoridade faz o que quer. O povo grita, mas 
ninguem faz caso dos seus gritos. É verdade que depois de 
principiar a carta, que tenho a honra de pôr aos pés de vossa 
magestade, tem por fim ordenado que se suspendesse a venda 
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das propricdades sequestradas ; do que, e da mancira que o 
fizeram, indecentes historias se propagaram pelo mundo ; 
mas se na publicação desta mesma ordem o governo cedeu 
à opinião, e confessou virtualmente o excesso, não rende- 
ram assim nem mesmo metade da homenagem que se deve 
à justiça que tem sido offendida, à decencia publica que tem 
sido insultada, à causa da rainha e da liberdade, que têem 
sido ultrajadas e prejudicadas por taes abusos. Que é feito 
da inquirição, que se devia fazer sobre o modo e legalidade 
das vendas já elfeituadas? O ministerio tem-se collocado em 
tal situação, que não é bastante não fazer mal; é-lhe neces- 
sario dar provas repetidas e continuadas de que não consen- 
tirá que elle se faça, No estado delicado do seu credito, uma 
méra suspeita é a sua ruina. 

Informe-se vossa magestade se a casa de Ascenso de Se- 
queira, uma creança de quatro annos, tem sido sequestrada ; 
se José Balbino Barbosa foi escolher moveis pelo baixo preço 
da avaliação nas casas sequestradas, para pagal-os por abati- 
mentos nos seus salarios do governo; e se não se fizeram 
muitas mais cousas da mesma natureza. É d'isto que Lisboa 
estã cheia. 

Voltemos agora toda a nossa altenção sobre o estado das 
nossas relações estrangeiras. Estamos perdendo os amigos 
que temos adquirido em alguns gabinetes, nenhuns ganhã- 
mos, e augmentâmos a distancia entre nós, c esse governo 
que mais nos convem ter por alliado, e sem o qual eu não 
creio que 0 nosso triumpho seja possivel. A espanha, legi- 
tima herança da rainha D. Izabel II, procura alliar-se intima- 
mente com Portugal, legitima herança de D. Maria 1. À causa 
é a mesma. A guerra contra O governo da ordem, é a guerra 
que hoje em dia dilacera a peninsula occidental da Europa; 
o partido daqueles que querem, sem trabalhar, consumir 
o producto do suor alheio, é o que forma os partidos carlis- 
tas e miguelistas. Estabeleça-se em Lisboa um governo que 
possa dar garantias de ordem, que elle será immediatamente 
reconhecido pelo governo da ordem das córtes de Madrid, 
Não é pela diferença das fórmas du governo que esta união 
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salutar se não acha já cimentada, é porque o governo de 
vossa magestade se oppõe, como uma barreira invencível, 
pelo seu descredito com a nação e com a Europa. Nem o re- 
conhecimento da Inglaterra, e da França, são alguma cousa 
mais do que um reconhecimento de direito, o que é evidente 
pelo facto de que, como um dos diplomatas acreditados junto 
a vossa magestade conta, quaesquer segredos do seu gabi- 
nete aos ministros de vossa magestade, porque não ha garan- 
tia de que, pela volta do paquete, elles não possam ver esses 
segredos publicados nos jornaes revolucionarios da Europa, 
que convenham aos interesses particulares dos ministros de 
vossa magestade, e socios d'elles. Para remediar esses ma- 
les cu humildemente trago aos pês de vossa magestade as 
seguintes petições: 

1.º Que vossa magestada conceda uma amnistia plena e 
geral, exceptuando unicamente o usurpador, 

2.º Que faça aunullar todos os sequestros por causas po- 
liticas. 

3.º Que, a fim de dar garantias, e para que estas medidas 
possam produzir cfleito, e sanar os males, que tenho apon- 
tado no corpo da carta, vossa magestade demitta os seus 
ministros, e nomeie outros que possam ser da confiança na- 
cional. 

4.º Que, a fim de vossa magestade poder ser informado 
das opiniões do publico, vossa magestade ordene que se po- 
nha em execução o projecto de lei relativo à liberdade da 
imprensa, que passou na camara dos deputados na ultima 
legislatura, e à qual nada faltava senão ser examinada pelos 
pares, & a sancção real, para ser a lei do pais, 

E us bençãos dos portuguezes se accumularão sobre vossa 
magestude. == (Assiguado) Da Taipa. 
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DOCUMENTO N.º 268 


(Citado a pag. 166) 


Protesto dos pares do reino, dirigido a D. Pedro, 
contra a prisão do conde da Taipa 


Senhor. — Os abaixo assignados téem a honra de repre- 
sentar a vossa magestade imperial e real, que esta manhã 
foi intimada ao conde da Taipa, par do reino, uma ordem de 
prisão, assignada por um dos ministros criminaes d'esta ci- 
dade, a qual se intentou levar a effeito; e como n'este facto 
lhes pareça envolver-se manifesta infracção do artigo 26.º da 
carta constitucional, visto não se apresentar caso de flagrante 
delicto de pena capital, unico caso exceptuado no sobredito 
artigo, que se expressa d'esta maneira : 

«Artigo 26.º Nenhum par, ou deputado, durante a sua de- 
putação, póde ser preso por auctoridade alguma, salvo por 
ordem da sua respectiva camara, menos em flagrante delicto 
de pena capital.» 

Julgam-se os abaixo assignados na necessidade de rogar a 
vossa magestade imperial e real, a fim de manter a immuni- 
dade da camara dos pares, que se digne mandar-lhes decla- 
rar, se os artigos da carta constitucional, que garantem a in- 
violabilidade dos pares, se acham suspensos pelo decreto 
de 140 de julho de 1832, para que a mesma declaração lhes 
possa servir de regra. 

Deus guarde a vossa magestade imperial e real. Lisboa, 
7 de dezembro de 1833. == Duque da Terceira, par do rei- 
no= Duque de Palmella, par do reino= Marquez de Fron- 
teira, par do reino — Marquez de Ponte de Lima, par do 
reino = Marquez de Loulé, par do reino = Marquez de Santa 
Iria, par do reino == Conde de Lumiares, par do reino == Con- 
de de Ficalho, par do reino == Conde de Paraty, par do reino. 
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Resposta dada por José da Silva Carvalho 
& precedente carta dos pares do reino 


À ordem de prisão, dada pelo corregedor do crime do 
bairro Alto contra o conde da Taipa, e por este reconhecida, 
Leve logar em consequencia de pronuncia. Se o pronnnciado 
tem que allegar em seu favor, ou se algum dos dignos pares 
se achar lesado em seus direitos, póde usar dos meios que 
as leis permittem. A sua inviolabilidade, marcada no ar- 
tigo 25.º da carta constitucional, ser-lhes-ha inteiramente 
guardada. Quanto ao decreto de 10 de julho de 1832, como 
não fez distincção de pessoas, comprehende todas, porque 
segundo o artigo 45.º, $ 12.º, a lei é igual para todos, quer 
proteja, quer castigue. 

Paço das Necessidades, 9 de dezembro de 189). = José 
da Silva Carvalho. 





Segundo protesto da camara dos pares 


Senhor. — Tendo sido publicada na Chronica de 40 do 
corrente mez, dehaixo do titulo de requerimento, a repre- 
sentação que alguns pares do reino levaram à presença de 
vossa magestade imperial, em data de 7 do mesmo mez, por 
occasião da ordem de prisão, expedida pelo corregedor do 
bairro Alto contra o conde da Taipa, e em seguimento à dita 
representação um despacho assignado pelo ministro e secre- 
tario d'estado dos negocios da justiça; os pares abaixo assi- 
gnados se vêem na dura necessidade de protestar, perante 
vossa magestade imperial, tanto contra a alteração essencial 
da representação, pela denominação de requerimento, que 
lhe foi dada, como contra a fórma de despacho ordinario, 
por que foi respondida, como final, e principaimente contra 
a doutrina, quanto a elles, erronea e perniciosa, que no dito 
despacho se contém. 

Protestam contra o titulo de requerimento dado à repre- 
sentação; porquanto os requerimentos são supplicas ao po- 
der executivo sobre objectos de sua competencia, e o decidir 
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sobre assumptos constilucionaes, qual o da violação das im- 
munidades dos orgãos, sejam permanentes, sejam eleclivos, 
do poder legislativo, não póde ser attribuição de um poder a 
que este não é subordinado. Foi, portanto, a vossa magesta- 
de imperial que, como regente em nome da rainha, exerco 
o poder moderador, a quem pela carta pertence velar so- 
bre a manutenção da independencia dos mais poderes po- 
líticos (titulo 5.º, capitulo 1.º, artigo 17.º), que os pares 
tiveram recurso da representação, impossibilitados, como 
se achavam, de submeller este objecto à consileração das 
córtes. 

Protestam contra a resposta por despacho ordinario, pelas 
mesmas rasões pelas quaes O fazem contra O Litulo de reque- 
rimento dado à representação. 

Protestam, finalmente, contra a doutrina inserta no des- 
pacho, porquanto o decreto de 10 de julho de 1832 não fez, 
nem podia fazer mais do que pôr em execução a prerogativa, 
que em casos extraordinarios é concedida ao governo pelo 
S 34.º do artigo 145.º do titulo 8.º da carta, o qual paragra- 
pho permitte a suspensão, por tempo determinado, de algu- 
mas das formalidades que garantem a liberdade individual. 
Ora, a immunidade dos pares e deputados não é garantia 
de liberdade individual, mas sim «de independencia do poder 
legislativo, e à sua suspensão nada menos importa do que a 
escravisação d'este poder, isto é, iotal aniquilação do go- 
verno representativo. Embora sophislicamente se inculque 
no despacho, como para fazer ver que a liberdade não pe- 
riga, que se guardará aos pares a inviolabilidade de opiniões 
emittidas, determinada no artigo 25.º, titulo 4.º, capitulo 1.º 
Esta só não basta para a independencia do poder legislativo, 
porque o governo, que quizer opprimir os orgãos delle, o 
poderá fazer debaixo de qualquer pretexto, que não seja o 
de opiniões emiltidas em exercicio das suas funeções, e por 
isso 0 sabio auctor da carta estabeleceu como paladio da li- 
berdade constitucional dos portuguezes a immunidade dos 
membros de ambas as camaras no artigo 26.º do mesmo li- 
tulo € capitulo. 
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Não são, senhor, os privilegios de um individao, não são 
as prerogativas legaes annexas a uma dignidade, e ainda me- 
nos as pretensões de uma classe, que os pares abaixo assi- 
gnados defenderam perante vossa magestade imperial na 
sua representação, e de novo sustentam no presente pro- 
testo. Se de laes objectos se tratasse; se a questão fosse es- 
tranha à liberdade legal de todos os portuguezes, os pares 
guardariam o silencio, e fariam voluntarios mais este sacri- 
ficio a bem da harmonia interior. São, porém, as condições 
fundamentaes, sem as quaes o governo representativo, pelo 
qua! tanto sangue tem sido derramado, se tornaria gm sima- 
lacro vão, que elles se vêem na rigorosa obrigação de sus- 
tentar e defender. 

Os pares abaixo assignados, na fatal ausencia da camara 
electiva, que, com vossa magestade imperial, e com a outra 
camara, completaria a representação nacional, não conhecem 
recurso algum, que não seja o de que lançaram mão, recor- 
rendo ao chefe do governo, em quem reside o poder mode- 
rador, nem vêem qual seja esse recurso legal a que no des. 
pacho se lhes diz recorram, se algum d'elles se sentir aggra- 
vado; não podendo admittir, para a decisão de questões 
fundamentaes de liberdades pablicas, nenhuma outra aucto- 
ridade, alem do poder legislativo, e, na sua ausencia força- 
da, o poder moderador, a quem recorreram. 

Os pares abaixo assignados, não fariam affoutamente a re- 
presentação da data de 7 do corrente, nem o presente pro- 
testo (apesar da sua importancia), se livessem o menor 
receio de que a publicidade d'elle podesse ser nociva ao 
progresso feliz da importante causa nacional: mas clles ttem 
a plena convicção de que jamais a expressão respeitosa e 
franca do seu pensar, em favor do regimen constitucional c 
da liberdade legal dos portuguezes, poderá ser favoravel aos 
inimigos da mesma liberdade, os quaes, pelo contrario, só 
podem medrar e regosijar-se com as invasões do poder, com 
a violação das garantias da liberdade, que combatem, e com 
a aniquilação do regimen da carta constitucional, pelo qual 
a parte si da nação tantos sacrifícios tem feito, é está pele- 
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jando ainda hoje com o mais louvavel enthusiasmo e admi- 
ravel perseverança. 

Os pares abaixo assignados, reclamando de vossa mages- 
tade imperial, como chefe do poder moderador, a carta in- 
teira e religiosamente observada, têem a nobre confiança de 
que exprimem o voto da nação, que pela mesma carta se sa- 
crifica e combate. 

Lisboa, 41 de dezembro de 1839. == Duque da Terceira, 
par do reino== Duque de Palmelta, par do reino = Marquez 
de Ponte de Lima, par do reino == Marquez de Loulé, par do 
reino== Marquez de Santa Iria, par do reino == Conde de 
Lumiares, par do reino == Conde de Ficalho, par do reino = 
Conde de Paraty, par do reino. 


DOCUMENTO N.º 269 
(Citado a pag. 168) 


Oficio expedido ao duque da Terceira pelo ministro da justiça, 
Joaquim Antonio de Aguiar, 
em resposta à representação supra 


HI.7º e ex.”º sr. —De ordem de sua magestade imperial, 
o duque de Bragança, regente em nome da rainha, com- 
munico a y. ex.2, para que o faça constar aos seus collegas, 
assignados no protesto, que em 11 d'este mez, e por mão de 
v. ex.º levaram à presença do mesmo augusto senhor: 

1.º Que sua magestade imperial leu com toda a altenção 
o protesto feito, e assignado em 1I do corrente por v. ex. 
e por mais alguns dignos pares do reino, em numero de nove, 
quatro dos quaes ainda não tomaram assento na camara. 

2.º Que ao poder moderador não compete, mesmo na au- 
sencia forçada dv poder legislativo, interpretar a carta consti- 
tucional da monarchia; porém, se taes circumstancias so- 
breviessem, que forçassem sua magestade imperial a dar 
qualquer esclarecimento sobre algum, ou alguns artigos da 
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carta, sua magestade imperial, não como auctor, ou doador 
Vella, mas como eucarregado da nobre missão de salvar.a 
patria que o viu nascer, e com ella 0 throno de sua augusta 
filha, o faria, buscando conciliar a independencia dos pode- 
res politicos do estado, e os interesses dos membros das ca- 
maras, com a indispensavel satisfação da justiça devida à so- 
cidade. 

3.º Que o dito protesto será levado à presença das côrtes, 
logo que tenhamos à fortuna de as ver reunidas, para que 
decidam à vista d'elle, e do despacho dado pelo ministro da 
Justiça, se a carta constitucional foi ou não violada; que sua 
magestade imperial folga muito de ver que os dignos pares 
assignados no protesto nutrem nobres sentimentos de res- 
peito para com a sua imperial pessoa, e de adhesão à carta, 
pela qual, e pela rainha, o mesmo augusto senhor tanto des- 
velo tem mostrado, e tantos sacrifícios tem feito. 

Deus guarde a v. ex.? Palacio das Necessidades, em 16 de 
dezembro de 4833. —1Il.”º e ex.”º sr. duque da Terceira. == 
Joaquim Antonio de Aguiar. 


DOCUMENTO N.º 270 


(Citado a pag. 170) 


Carta que o almirante Napier, conde do Caho de S. Vicente, 
projectou enviar à D. Pedro, censurando-lhe o ministerio 


Ha algum tempo que tomei a liberdade de expor franca- 
mente a vossa magestade a minha opinião sobre o estado 
das cousas. Era esse um dever que me cumpria como almi- 
rante de sua magestade. Eu não tenho interesses alguns par- 
ticulares a servir, nem outro desejo mais que o da prosperi- 
dade da sua causa. O meu caracter é superior à intriga, e o 
que eu agora relato a vossa magestade não tenho desejo de 
que fique em segredo. 

Não me agrada o aspecto dos negocios. Lisboa, o Porto, 
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Setubal, Peniche, Faro ce Lagos, estão em poder da rainha, 
e uma pequena porção de territorio até Santarem. No Porto 
a forca regular é pouca, segundo entendo para menos de 
1:500 homens. O marechal Saldanha tem, como supponho, 
12:000 homens em frente de Santarem; em Setubal poderá 
haver uns 1:000; em Peniche 500; no Algarve, incluindo a 
brigada, não ha mais de 1:20). Fallo unicamente de tropas 
regulares. D. Miguel, tem pelo menos 7:000 homens ao 
norte de Portugal, e ao redor do Porto; na Figueira, Coim- 
bra, Leiria, e vizinhanças, 3:000; em Santarem, Salvaterra, 
e suas proximidades, 12:000. Julgo calcular o menor nu- 
mero provavel, Não tenho informações exactas ácerca dos 
outros locacs de Portugal; mas posso suppor que ali não 
haverá menos de 3:000 homens. D. Miguel está certamente 
recrutando, e com bom exito, c as suas perdas, pela deser- 
ção, são muito inferiores ao seu recrutamento. Acreditimos 
que o seu exercito anda mal pago, mas não póde haver du- 
vida de que está bem aprovisionado. Isto conduz a provar 
unicamento que o exercito de D. Miguel lhe é afferrado. Sou 
amigo de patentcar as cousas abertamente. Pela minha posi- 
ção, como estrangeiro, olho para ellas com imparcialidade. 
Não acredito tudo quanto desejo, e gosto de olhar para u 
futuro. 

Santarem, todos nós sabemos, não póde ser atacada sem 
grande risco. No Potto nada podemos fazer; em Peniche e 
Setubal estamos na mesma situação; e no Algarve as guerri- 
lhas estão-se organisando, & vão assumindo à apparencia de 
uma força regular. Estão-se armando no Guadiana, e nós 
não lhe podemos empecer; até mesma tem introduzido na- 
vios no rio, apesar da força que eu ali tinha. Tal é à nossa 
posição militar; a força está quasi tão equilibrada de uma 
e outra parte, que nenhum póde obrar na defensiva. 

D. Miguel veste e sustenta o seu exercito, € lhe paga mal; 
conseguintemente, tem menos precisão de dinheiro, esse 
grande nervo da guerra. Vossa magestade tem estabeleci- 
mentos enormes a manter, um grando exercito, uma arma- 
da, e todas as repartições publicas; a despeza é enorme. 
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Até aqui o governo tem arranjado consideraveis empresti- 
mos, mas de dia para dia será dificil arranjar dinheiro. 
À causa vae descaíndo de interesse na Inglaterra, e os fun- 
dos têem descido consideravelmente. Em Lisboa ha pouco, 
ou nenhum credito. Nesta cidade não podemos alcançar 
fornecimentos senão a dinheiro de contado. Ninguem quer 
fornecer provisões a credito, c brevemente ficaremos em 
suspensão ; não se tem pago ao arsenal por algumas sema- 
nas, e os homens se vão ausentando diariamente. Ha muito 
descontentamento em Lisboa, e Lodos perguntam como esta 
guerra acabará. 

Se a Hespanha e a Inglaterra interferissem, não ha duvida 
de que a guerra seria levada a uma prompta conclusão : mas 
eu de maneira alguma me acho esperançado na sua imme- 
diata interferencia, e de dia para dia a nossa posição irá a 
peior. Se não interferirem, D. Miguel alcançará dinheiro dos 
torys em Inglaterra, dos carlistas na França e na Hespanha, 
e da Santa Alliança. A contenda a favor do despotismo ha 
de ser pelejada em terreno portuguez, Temos fortes rasões 
para acreditar que o capitão Elliot está em Inglaterra ar- 
mando uma esquadra; farei quanto podêr para o impedir; 
mas se tiver dinheiro e auxílio, não ha dificuldade em com- 
prar em Inglaterra tantas fragatas (East-Indiamen) quantas 
quizer, que cada uma poderá montar sessenta peças; Os 
nossos navios não estão em bom estado, e será necessario 
uma grande despeza para os apromptar. Eu farei tudo quanto 
podér, mas não podemos estar certos do bom exito, ainda 
que o podemos merecer. Tenho, o mais sinceramente que 
posso, exposto francamente a minha opinião perante vossa 
magestade ; vossa magestade me pediu que o fizesse sempre 
assim. e desde o primeiro momento que tive a honra de ver 
a vossa magestade, fiz d'esse preceito a regra da minha 
conducta. Vossa magestade descjará naturalmente saber o 
remedio que eu proponho. 

O primeiro é formar uma administração combinada e ex- 
tensiva; conciliar todos os partidos, e ganhar a confiança do 
publico; conciliar essa porção de miguelistas, que desejam 
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convencionar; animal-os a abandonar a causa de D. Miguel; 
e dar-lhes fiança para o Tuturo. Actualmente téem perdido a 
sua propriedade; a sua unica esperança de a recobrar é 
adberindo ao usurpador, isto é proprio da natureza humana ; 
estão desesperados, € resistirão até à ultima. 

Não acho defeito algum pessoal para com os actuaes mi- 
nistros de vossa magestade; tenho sempre estado na melhor 
intelligencia com o sr. Freire; mas é-lhe impossivel preen- 
cher os deveres de duas pastas. N'estes criticos tempos nm 
ministro da guerra tem bastante em que se occupar todas as 
vinte e quatro horas, e deve ser bem ajudado para desem- 
penhar o serviço como deve ser; e vossa magestade conhece 
perfeitamente bem as demoras que occorrem nas secretarias. 
O ministro da fazenda tem a preencher os deveres de meia 
duzia de cargos, ao mesmo tempo que só o seu trabalho em 
finanças deve ser enorme ; esse, Deus bem o sabe, não póde 
ser beneficio simples. O ministro da marinha é, eu o acre- 
dito, um dos homens mais honrados que existe, mas sem 
pratica no seu emprego, e as cousas vão indo proporcional- 
mente vagarosas. Poucas occasiões tenho tido de conheci- 
mento com o ministro do reino, mas elle tambem tem bas- 
tante em que se occupar. 

Chego agora à parte mais difficultosa do meu assumplo ; 
mas é do meu dever fazel-o candida e abertamente. Ouvi di- 
zer que vossa magestade está preoccupado contra o duque 
de Palmella. Acredite-me, é sem causa; eu o conheço desde 
que eslive na Terceira, e jamais existiu um homem mais de: 
dicado à causa da rainha. Olhe vossa magestade para Os seus 
esforços em fôrma, quanto ao plano da expedição, que collo- 
cou as ilhas dos Açores nas mãos da rainha ; ali o ajudei em 
tudo quanto pude, e eu bem sabia contra o que elle tinha a lu- 
tar. Estando em Londres achei-me outra vez em contacto com 
elle, e os seus esforços eram sem fim. Isto me levava a fallar 
do armamento da expedição, que collocou a rainha sobre o 
throno de Portugal. Vossa magestade não póde estar ao facto 
de quaes eram os frátos meios com que principiámos. Vou 
dizel-os a vossa magestade. O cavalheiro Lima escreveu-me, 
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dizendo que o Porto estava reduzido à ultima extremidade, 
e que tinha recebido cartas de Sartorius, participando que a 
esquadra estava determinada a vir para Inglaterra; não se 
podia alcançar | sheliing para lhes pagar, nem para cousa 
alguma mais; à causa estava perdida. Pediu-me que viesse 
à cidade. Propoz-me que eu tomaria tres vapores, e 1:200 
polacos, que Mendizabal imaginou que podia arranjar em 
Rochefort, dirigir-me ao Guadiana, atravessar 0 rio, e mar- 
char sobre Beja; para pôr em pratica este chimerico plano, 
tres casas inglezas se ofereceram para adiantar o dinheiro, 
contanto que eu parlisse. Depois de hesitar algum tempo, 
acquiesci a este passo, comtanto que o marquez de Palmella 
partisse tambem; tendo elle consentido nisso, as 6:000 li- 
bras subiram a mais de 20:000, e se apromptaram cinco va- 
pores. Não havia então grande merecimento em partir; O 
merecimento era offerecer-se a arriscar a vida, e tudo pela 
causa da rainha, a esse tempo sem esperanças. 

Chegámos ao Porto. Depois de muitas discussões aprom- 
ptou-se uma expedição, tomou-se o A'garve, aprisionou-se a 
esquadra, e Lisboa fui oceupada no curto espaço de seis se- 
manas, depois da marcha mais brilhante de que a historia 
faz menção. A actividade de vossa magestade defendeu o 
Porto, venceu Bourmont, e fortificon as linhas de Lisboa; o 
inimigo foi repellido, e finalmente perseguido até Santarem. 
Ali finalisaram as nossas prosperidades; e apesar de todo o 
reconhecido Lalento do general Saldanha, que elle tom des- 
envolvido em tantas occasiões, não me parece que se possa 
fazer mais cousa alguma, senão conciliando os partidos. Lon- 
ge de mim apontar quem sejam os homens que vossa ma- 
gestade acrescentasse ao ministerio. Unir todos os partidos, 
pôr fim às inimisades, ganhar a confiança do povo em Portu- 
gal, e a de todas as nações fóra d'elle. Os fundos subirão, os 
recursos augmentarão, voltará o mesmo enthusiasmo, que 
vossa magestade encontrou à sua chegada; os miguelistas 
ficarão paralysados, e a causa da rainha será ganha sem mais 
perda de sangue. 


Tenho a honra de ser, senhor, com O maior respeito, de 
DOS, u 
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vossa magestade, muito obediente creado. == Cabo de S. Vi- 
cente. 


DOCUMENTO N.º 270-A 


(Citado a pag. 203) 
Batalha de Pernes, ganha por Saldanha em 30 de janeiro de 1834 


Ala esquerda do exercito de operações: 

VI.Mº e ex,”º sr, — No dia 28, estando na ponte de Al- 
vtclla, recebi participação de ter o inimigo feito marchar a 
maior parte das suas forças pela estrada de Pernes, depois 
de lhe ter q usurpador passado revista. Dei ordem immedia- 
tamente para que o tenente coronel Miranda, commandante 
do primeiro regimento ligeiro da rainha, e do batalhão de 
infanteria n.º 10, marchasse a reunir-se ao coronel Romão, 
que occupava Pernes, e voltei a Torres Novas. Os rebeldes 
approximaram-se de Pernes no dia 29, e fizeram de tarde 
um reconhecimento em força. As suas disposições não dei- 
xaram duvida ao coronel Romão, que elles se propunham a 
atacal-o no diafseguinte, o que logo me communicou, di- 
zendo-me que todas as informações que tinha recebido, le- 
vavam a força inimiga a 4:500 homens de todas as armas. 

V. ex.” sabe que a maior dificuldade que temos a vencer 
para alcançar à victoria, consiste em proporcionar aos nossos 
bravos occasião de virem ás mãos com o inimigo, e faz-me 
a justiça de acreditar que eu não desprezaria a que então se 
nos proporcionava. Á meia noite puz em movimento as tro- 
pas que occupavam Torres Novas, e cheguei a Pernes pouco 
antes de amanhecer. Ás oito horas, vendo que O inimigo, 
cujas vedetas estavam à vista, se não resolvia a atacar-nos, 
puz as tropas do meu immediato commando em movimento 
pela estrada de Santarem. 

Os gencraes Canavarro e Bressaget, que commandavam 
as forças rebeldes, tinham ordenado o ataque para as dez 
horas da manhã, e não ficaram pouco surprebendidos quando 
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viram Os seus piquetes cortados pela nossa cavalaria, O ini- 
migo tendo tomado as armas, o valente tenente coronel Si- 
mão da Costa Pessoa, com o bravo regimento de cavallaria 
n.º 40, correa sobre os regimentos n.º 4, 147 e 20 de infan- 
teria, que já estavam em movimento, os quaes formaram dois 
quadrados, que foram immediatamente cercados pela caval- 
laria. 

O coronel Ballhazar de Almeida Pimentel, que com o es- 
quadrão de lanceiros, do commando do capitão Wakefield, 
tinha cortado alguns dos piquetes do inimigo sobre a nossa 
esquerda, foi então carregado por uma força de cavallaria 
ao menos dupla da que ali tinha, e o conflicto foi por alguns 
momentos terrivel, atê que o inimigo fugiu, receiando ser 
cortado pela força do regimento n.º 40, que o tenente coro- 
nel Pessoa fez correr sobre a estrada com o fim de lhe cortar 
a retirada. O capitão Luciano Pimentel, commandante da 
primeira companhia do segundo batalhão de caçadores, que 
fazia a vanguarda, foi conduzida pelo capitão Guerreiro, que 
serve de major de brigada da columna do commando do co- 
ronel Romão, a uma pequena elevação do terreno mui pro- 
ximo ao logar em que o inimigo tinha formado os seus 
quadrados. O fogo d'aquella companhia, a mui pequena dis- 
tancia, causou alguma vacillação no quadrado formado pelo 
regimento n.º 47. O tenente coronel Pessoa, com os bravos 
n.º 40 de cavallaria, e com o destacamento de n,º 41, com- 
maudado pelo major Trigueiros, aproveitou a occasião, car- 
regou e rompeu o quadrado, e immediatamente, e ao mesmo 
tempo que os lanceiros cairam sobre o outro quadrado, que 
teve a mesma sorte que 0 primeiro. 

Desde este momento nada mais tivemos a fazer. O inimigo 
estava já em completa retirada, e foi perseguido, até que o 
obrigámos a entrar em Santarem. 

A bandeira do batalhão n.º 4, ambas as bandeiras do re- 
gimento n.º 47, 709 prisioneiros, incluindo 21 officiaes, to- 
dos de tropa de linha, um grande numero de armas e arma- 
mentos, uma boiada, e 15 cavallos do regimento de Chaves, 
alem de muitos mortos, tal foi a perda do inimigo. A nossa 
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consistiu em 3 soldados e 8 cavalos mortos, e 4 officiaes, 
13 soldados e 2 cavallos feridos. 

O coronel Balthazar de Almeida Pimentel, ajudante de 
campo de sua magestade imperial, servindo de quartel-mes- 
tro general, me coadjuvou nesta batalha pela melhor fórma, 
e com o seu reconhecido valor acompanhou a nossa cavalla- 
ria nas cargas que ella deu, concorrendo assim para o bom 
resultado deste dia. Coadjuvou-me igualmente, e com muita 
inteligencia, 0 coronel Pedro Paulo Ferreira de Sousa, ser- 
vindo de ajudante general; e me foram de muito anxilio para 
as disposições que ordenei, as observações e avisos que elle 
me communicou sobre o campo. 

Tendo eu observado constantemente, e com muita espe- 
cialidade nas acções que temos lido, a melhor intelligencia e 
boa vontade, assim como o mais decidido valor e actividade 
nos oficiaes do estado maior imperial, que servem na ala 
esquerda do exercito de operações, e nos ofliciaes às minhas 
ordens, e tendo eu assim toda a rasão para estar salisfeito 
(tomo estou), com o bom serviço que elles têem feito, julgo 
de rigorosa justiça fazer menção dos scus nomes, a fim de 
serc.u presentes a sua magestade imperial: são os assisten- 
tes ajudante general, major Francisco Xavier Antonio Fer- 
reira; major Thomás Pinto Saavedra; o capitão Antonio 
Aluísio Jervis de Atouguia; os assistentes quartel-mestre 
general, major Francisco José da Malta; capitão Albino Fran- 
cisco de Figueiredo; o Lenente Antonio de Mello Breyner ; 
os assistentes ajudante general, servindo na repartição do 
«uartel-mestre general, major Luiz de Mello Breyner; e o 
capitão Agostinho Antonio Freire; o meu ajudante de or- 
(lens, major Fernando da Fonseca Mesquita e Solla; major 
de engenheiros em commissão às minhas ordens, Joaquim 
Antonio Barreiros; o meu ajudante de campo, Ivan Stanislas 
Guillet; o Lenente às minhas ordens, D. Miguel Ximenes; 
o coronel de milícias às minhas ordens, Vasco Pinto de Sou- 
sa; e o soldado de cavallaria n.º 40 às minhas ordens, Ma- 
nuel Antonio de Sampaio Mello e Castro; este soldado, em 
oucasião em que o mandei com ordens à cavallaria, se uniu a 
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ella, e carregou o quadrado de infanteria rebelde. Por elle 
remetto, para serem apresentadas a sua magestade imperial, 
as bandeiras tomadas ao inimigo, recommendando-o à be- 
nigna contemplação do mesmo augusto senhor, 

O brigadeiro Antony Bacon, que apesar de sangrado, e 
muito doente, não deixou o commando da cavallaria, mere- 
ceu os meus agradecimentos pela sua efficaz coadjuvação ; € 
são dignos de louvores, pela sua bravura e perícia, o tenente 
coronel, comimandante de cavallaria n.º 40, Simão da Costa 
Pessoa, e os mais officiaes do mesmo rezimento: o enthu- 
siasmo dos soldados deste regimento, do regimento n.º 4, 
e dos lanceiros, foi muito notavel. 

O brigadeiro Schwalback, e o coronel Xavier, com a sua 
reconhecida intelligencia e valor, conduziram na melhor or- 
dem as suas columnas para a frente, em seguimento do ini- 
migo; e na verdade, a alegria dos nossos bravos soldados, 
quando avançam ao ataque, sensibilisa o espectador que os 
observa. 

O coronel Romão José Soares, commandante da forca em 
Pernes, à qual eu havia feito unir o primeiro regimento de 
infanteria ligeira da rainha, linha tomado antes de eu avan- 
car com a mais força do meu commando, as melhores e mais 
convenientes posições, para bem resistir ao ataque que espe- 
rava dos rebeldes, e com força muito superior. Depois da 
juncção, este bravo e perito official mereceu os meus elogios 
pela fórma com que commandou a sua columna. Fez n'esto 
dia igualmente relevantes serviços 0 capitão Guerreiro, ser- 
vindo de major de brigada desta columna. É tão exemplar 
o soldado de cavallaria n.º 140, Terenna, na sua conducta 
militar e civil, e tão valente no campo, que eu com a maior 
salisfação faço d'elle menção, como muito distincto pelo que 
praticou neste dia. 

Foi tambem notavel o valor do soldado Joaquim Antonio 
das Neves, de caçadores n.º 2, que ha tempos deixou o regi- 
mento rebelde n.º 22, para servir nas fileiras da legitimida- 
de; este valente soldado correu sempre à frente da nossa , 
cavallaria, v pelas boas pontarias que fez, e sangue frio que 
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apresentava, não fez Liro que não empregasse. Comportou-se 
muito bravamente o soldado do sexto esquadrão de lancei- 
ros, Jacob Barreiros, e me entregou uma das bandeiras que 
se aprisionaram. O aspirante a official de cavallaria n.º 40, 
Calheiros, mostrou muita actividade, apparecendo sempre 
na linha de atiradores, de que elle fizera parte nos pontos 
mais avançados. 

O coronel Pimentel, servindo de quartel mestre general, 
dá os maiores louvores aos tenentes coroneis Pessoas, de 
cavallaria n.º 10, por ter observado nesta batalha a extre- 
mada bravura destes olficiaes, e elogia pela mesma rasão 
o major Trigueiros, de cavallaria n.º 41; ao capitão Wake- 
field, dos lanceiros; o tenente do mesmo corpo, ajudante de 
campo do brigadeiro Bacon, Welkinson, e o voluntario às 
ordens do mesmo general, Emmanuel Lopes. 

O brigadeiro Bacon recommenda o capitão José Julio do 
Amaral, assistente quartel-mestre general, servindo na co- 
lumna de cavallaria do seu commando ; o tenente às suas or- 
dens, Wilkinson; o voluntario às suas ordens, E. Lopes; o 
tenente coronel Simão da Costa Pessoa, de cavallaria n.º 40, 
e todos os officiaes e soldados do mesmo regimento, € igual- 
mente os ofliciacs c soldados do regimento de lanceiros da 
rainha, e muito particularmente 0 capitão Wakefield, os te- 
nentes Baker, e Skipwith, e o alferes Macklin, do mesmo re- 
gimento. 

O que tenho exposto, rogo a y. ex.? se sirva levar à pre- 
sença de sua magestade imperial, o duque de Bragança, 
commandante em chefe do exercito libertador. 

Deus guarde a v. ex." Quartel general em Pernes, 31 de 
janeiro de 1834. — 1.º“ e ex."º sr. Agostinho José Freire. == 
Conde de Saldanha, 

Á parte official acima transcripta, additava mais o redactor 
da Chronica constitucional n.º 29, o seguinte artigo: 

Em data de hontem (era a de 3 de fevereiro), ás seis ho- 
ras da tarde, nos escrevem do Cartaxo o seguinte : 

«O inimigo, cheio de terror pela derrota de 30, e vendo 
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que a villa de Santarem ia ser entrada pelo corpo victorioso 
do conde de Saldanha, saiu com as forças que pôde levar 
pela estrada da Gollega, e chegou à ponte do Alviella, aonde 
tomou posição, estendendo-se para o lado de Pernes. O conde 
de Saldanha estava senhor das posições formidaveis d'esta 
povoação, aonde nada tendo que recciar, esperava que o 
inimigo tomasse um partido, que na confusão dos seus mo- 
vimentos, parecia não saber qual seria. Entretanto o duque 
da Terceira, prestes a marchar, havia já destacado uma força 
de cavallaria sobre Vallada para castigar os rebeldes, se qui- 
zessem passar 0 Tejo, e aguardava o momento opportuno de 
os carregar sobre a [rente e esquerda. À situação do inimigo 
é summamente critica. O duque de Bragança está à testa do 
valente exercito constitucional; os soldados anhelam pelo 
momento de acabar com os rebeldes. » 

N. B. Este artigo é a mais insuspeita prova de que não é 
phantasmagoria o dizermos no texto que Saldanha, em se- 
guida à batalha de Pernes, podia sem maior dificuldade en- 
trar com os vencidos em Santarem, e d'esta povoação expul- 
sal-os, à vista do seu grande desalento, acabando por este 
modo com tanta gloria sua a nossa grande locta civil, que 
elle por similhante falta prolongou ainda por mais quatro 
mezes, ou pelo seu habitual receio em entrar em operações 
de risco, ou pelo motivo de fazer durar mais os proventos 
do seu commando, ou talvez mesmo que por ambas estas 
cousas. Tal é a realidade dos seus allegados serviços, e a 
valentia do seu potente braço. Com similhante conducta não 
admira dizer elle com ufania, que nunca fóra vencido. Se não 
se expunha à isso, como havia elle selo? Tambem é para 
advertir, que sempre nos feitos mais notaveis da Saldanha, 
teve elle por companheiro, e seu muito auxiliar, o coronel 
Balthazar de Almeida Pimentel, cujo valor foi sempre muito 
digno de elogio, e de vantagem para o exercito libertador. 
Parecia, pois, que D. Pedro de proposito Ih'o ordenava as- 
sim, não só para o ausiliar, mas até mesmo para o dirigir, 
e até para lhe seguir o exemplo. 
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DOCUMENTO N.º 270-B 
(Citado a pag. 22%) 


Batalha de Almoster 


H.”º e ex”? sr. —Na noite de 18 do corrente, muito à 
pressa dirigi a v. ex.“ a participação da batalha de Almoster, 
em que as armas da rainha colheram novos louros, e em que 
Os leaes e bravos militares, que as manejam, mostraram mais 
uma vez o quanto são dignos da gloriosa tarefa, qne lhes cabe 
da exporem suas vidas, e defender dos ataques do inimigo 
o legitimo throno da mesma augnsta senhora, e a carta con- 
stitucional da monarehia. Hoje narrarei a v. ex.“ em detalhe, 
para ser presente a sua magzestade imperial, o duque de 
Bragança, commandante em chefe do exercito libertador, a 
fórma por que foram dirigidos os nossos movimentos, a ener- 
gia com que foram defendidas as nossas posições, e a der- 
rota que mais outra vez sofreram os rebeldes, assim como 
a perda que tivemos, 

Pelas seis horas da manhã do dia 18 do corrente, os re- 
beldes romperam o fogo de arlilheria com 4 peças e | obuz, 
que collocaram em frento da ponte do Celleiro contra os nos- 
sos piquetes ali postados, apoiando a sua artilheria com uma 
força, que emboscada, só por approximação calcúlo seria de 
800 a 1:000 homeas de infanteria, e dois equadrões peque- 
nos de cavalaria. Uma hora depois romperam tambem o fogo 
de artilheria do reducto, que tem sobre a ponte da Asseca, 
para onde na mesma manhã haviam conduzido ) peças e 
1 obuz. 

Em proximidade d'aquelle reducto, e immediações à di- 
reita d'elle, apresentaram uma força de 2:000 a 2:500 ho- 
meus, e um esquadrão forte de cavalaria. 

Pelas sete horas c meia da manhã observaram-se quatro 
columuas fortes de infanleria, e 350 à 400 cavallos, segundo 
o que observei (mas os prisioneiros asseveram que eram oito 
esquadrões), a passar à ponto de Calhariz, tomando a direc- 
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ção de Villa Nova do Outeiro e Casaes de Santa Maria, cir- 
cumdando assim sobre a nossa extrema esquerda; acompa- 
nhavam esta força inimiga 12 peças de artilheria e 3 obuzes. 
Ao primeiro tiro dos rebeldes, os piquetes reforçados, e as 
nossas forças occuparam as devidas posições, e as reservas 
aquellas mais convenientes. 

Desde o momento em que observei os movimentos do ini- 
migo, e segundo as participações que recebi, bem conheci 
que 0 ataque serio Leria logar sobre a nossa esquerda ; orde- 
nei comtudo, para prevenir todos os casos, que os regimen- 
tos de infanteria n.º 4, 3 e 6 marchassem para a Atalaia, € 
os batalhões n.º 2 e 12 para a esquerda do Casal do Paul, 
e direita de Almoster, tencionando desde logo caír cum es- 
tas forças sobre os rebeldes, logo que estes se approximas- 
sem, e tomassem posição tal, que me permiltisse fazer-lhes 
pagar bem caro o projecto a que se propunham. Mandei 
igualmente postar sobre o Outeiro de Almedelim duas peças 
de artilheria, que dominando a ponte do Celleiro, fortifica- 
vam aquella posição; e havendo nas fortificações do Valle, 
em frente da ponte da Asseca, à artilheria necessaria para 
eflicaz defeza, dei ordem ao commandante da artilheria para 
fazer marchar para o Casal do Paul oito peças de artilheria, 
e os foguetes de Congréve, de calibre 12. 

Pelas onze horas do dia, a infanteria e cavallaria inimiga 
marchava em frente de Almoster, sobre a planície das altu- 
ras oppostas; e sobre aqueila força mandou fazer alguos ti- 
ros, e lançar alguns foguetes, o brigadeiro Schwalback, 
commandante da columna que defendia aquelle districto. 
Áquelles tiros respondeu o inimigo com a sua artilheria, 
que já então linha collocado n'aquellas alturas. A este tem- 
po, sem a menor duvida, conhecia eu o plano dos rebeldes, 
e só não tinha certeza se o ataque teria logar n aquelle dia, 
e qual o ponto particular em que tentaria forçar as nossas 
posições. 

Tendo visto que a cavallaria rebelde, e sete corpos de in- 
fanteria passaram sobre a esquerda de Almoster, fiz avan- 
car os regimentos de infanteria 1.º 1, 3 € 6, e 0s batalhões 
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de caçadores n.º 2 e 12 pelas alturas do nosso lado, assim 
como uma brigada de artilheria, e ordenei ao general Bacon, 
que com os regimentos de cavallaria n.º 41, e lanceiros da 
rainha, e um desticamento de cavallaria n.º 10, seguisse pa- 
rallelamente os movimentos da cavallaria rebelde, para a en- 
gajar em qualquer ponto que o terreno o permiltisse. 

Pelo meio dia notimos que em todos os pontos, em que 
o inimigo se achava em força, havia dado demonstrações de 
grande jubilo, levantando altos vivas a D. Miguel, o que pos- 
teriormente soubemos ser pela leitura de uma ordem do dia 
em que o general miguelista determinava o itincrario do 
exercito rebelde na sua victorivsa marcha sobre a capital, 
marcando-lhe para o dia 18 o pernoitar n'esta villa, 19 em 
Villa Franca, e 22 em Lisboa! 

Às vozearias do inimigo os nossos excellentes soldados só 
mostraram o sorriso do desprezo, e trauquillos esperavam o 
comimmando dos seus ofliciaes, que tantas vezes os têem con- 
duzido à victoria. 

Eram tres horas da tarde, e as columnas de infanteria ini- 
miga achavam-se coroando as alturas da ponte de Santa Ma- 
ria, entre Villa Nova e Alforgemel, à esquerda de Almoster, 
e d'ellas os seus aliradores faziam um vivissimo fogo sobre 
as nossas forças, sendo ao mesmo tempo fortemente batido 
todo o terreno. que oecupavamas n'aquelle ponto pelo fogo 
da artilheria mimiga, que com 8 pecas e 2 obuzes, activissi- 
mamente servidas, levariam o desalento e o terror a tropas 
menos disciplinadas, ou de valor menos comprovado. 

Eu sabia que os generaes inimigos haviam enthusiasmado 
os soldados, assegurando-lhes que nos retiravamos sobre a 
capital, apenas fossemos atacados; sabia que o general Le- 
mos trazia todos os corpos da maior confiança que existam 
em Santarem, aos quaes havia reunido as forças passadas do 
Alemtejo, do seu immediato commando, e aquellas que ti- 
nham chegado das immediações do Porto e Coimbra, do 
commando do brigadeiro Rebocho; mas temendo que a 
disputar-lhe a passagem para as nossas posições os rebel- 
des levariam o resto do dia em tiroteio que nada decidiria, 


Go gle BIN! ETeiN fá VER T 


so 





resolvi pôr em pratica o plano, que eu no principio pensei 
seguir, de deixal-os entranhar-se ; & foi assim que as colum- 
nas desceram impunemente a ladeira opposta às nossas po- 
sições, subiram a do nosso lado, e atravessaram entre ellas 
a ponte de Santa Maria !, 

Cum effeito, pelas quatro horas e meia da tarde, os rebel- 
des achavam-se occupando a extremidade da planicie das 
nossas alturas, & em força de 3:500 homens formaram ali as 
suas columnas, desenvolveram um regimento em linha, e 
lançaram para a frente uma immensa quantidade de atirado- 
res. Era chegado o momento de se camprirem as minhas or- 
dens, e de aniquilar o inimigo. O valente é habil coronel 
Queiroz, commandante da brigada de caçadores n.º 2 e 12, 
tendo-os formado em linha, caiu com elles sobre o flanco do 
inimigo, fazendo desde logo dirigir sobre a ponte duas com- 
panhias para lhe cortar a retirada, ao mesmo tempo que o 
brigadeiro Brito com o maior denodo, à frente do regimento 
n.º 6 em linha, e do n.º 3 em columna, o carregou de frente. 
O regimento n.º. 1 ficou de reserva, tendo formado em linha 
a menos de meio tiro de fuzil da linha inimiga, e conservou- 
se com a maior firmeza exposto a um terrivel fogo, que os 
rebeldes sustenlaram com a maior actividade, emquanto as 
nossas bayonctas lhes não podiam chegar, mas logo que o 
verificaram, voltaram costas, precipitaram-se das alturas, € 
amontoarum-se junto à ponte. Momento verdadeiramente 
horrivel, qualquer que fosse o inimigo, mas insupportavel, 
quando nos lembrâmos que eram portuguezes ; uma especie 
de torpor se apoderou dos rebeldes, offerecendo uma resis- 
Lencia quasi nulla, não se decidiam a render-se, e os nossos 
soldados, enraivecidos por tanta tenacidade, fizeram uma car- 
nagem verdadeiramente espantosa. Durante todas as minhas 


1 Isto não foi acto voluntario de Saldanha, que por então não eslava 
no lado esquerdo da linha, mas sim no opposto; fui sómente valentia 
das tropas do general Lemos, que viria direito a Lisboa, senão lhe em- 
baraçasse 0 passo 0 coronel Antonio Vicente de Queiroz, com as do seu 
commando, glorioso feito, que depois lhe mereceu o titulo de conde de 
Santa Maria, 
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campanhas, só me lembra ver na brecha de S. Sebastião al- 
guma cousa que se podesse comparar âquella scena, assim 
como mui poucas vezes soffri um fogo tão violento, como 
aquelle que os rebeldes nos fizeram até ao momento de fu- 
girem. 

Em consequencia das minhas ordens, em poncos momen- 
tos foram coroadas as alturas de Villa Nova, que o inimigo 
tinha occupado com a sua artilheria. No emtanto o general 
inimigo, confiando na superioridade das forças com que nos 
atacava, tinha a trote feito marchar da sua direita, onde li- 
nha toda a sua cavallaria, uma força de 200 cavallos, com a 
qual se propunha passar para as nossas posições, apenas Li- 
vesse derrotado a nossa infanteria. 

Ao tempo, pois. em que os nossos caçadores chegavam à 
planicie das alturas de Villa Nova, viram-se acommetlidos 
por toda aquella força de cavalaria; eu tinha, porém, preve- 
nido esta circumstancia, e sem comtndo querer enfraquecer 
a nossa cavallaria, que sobre a nossa esquerda observava a 
do inimigo, tinha mandado que se unissem à nossa infante- 
ria 80 homens de cavallaria. Esta força, dirigida pessoal- 
mente pelo brigadeiro Bacon, passou a ponte ao mesmo 
tempo que a infanteria avançou às alturas em apoio dos nos- 
sos caçudores, e não obstante a superioridade da força de 
cavallaria inimiga, [izeram-na retirar depois de algum tempo 
de combate, em que foram coadjuvados pelo fogo dos caça- 
dores. A perda da cavallaria inimiga foi grande, e em nosso 
poder ficaram 7 cavallos. 

Era já noite, c em consequencia fomos obrigados a fazer 
alto, circumstancia esta que muito lastimo, por isso que as 
disposições que eu tinha tomado, os logares em que estavam 
collocadas as nossas reservas, c os movimentos que deviam 
effeituar as tropas, que occupavam as pontes da Asseca e Cel- 
leiro, o Paul e Almoster, necessariamente teriam aniquilado 
todo o exercito rebelde, se tivessemos tido mais duas horas 
de dia. 

Emquanto assim era desbaratado 0 inimigo, à nossa es- 
querda, tentava elle em outros pontos forçar as nossas posi- 
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ches sobre a direita, ou ao menos entreter as nossas forças 
que as defendém, para não darem amxilio para a nossa es- 
querda; e debaixo deste plano, ao tempo que os rebeldes 
se engajaram na nossa esquerda, uma columna forte de in- 
fanteria, que tinham deixado em frente de Almoster, divi- 
dindo-se em duas forças, se dispozeram a atacar pela ponte 
de Almoster e quinta da Moura; foram, porém, immediata- 
mente repellidos em ambos os pontos, tendo em Almoster 
tres companhias do regimento n.º 9 de infanteria, e a se- 
gunda dos granadeiros britannicos com a maior valentia le- 
vado o inimigo até alem das alturas da Vala. 

Á esquerda do convento d'aquelle Jogar achava-se postado 
o regimento de infanteria ligeira da rainha, que supporton 
durante o dia um vivo tiroteio de fuzil e artilheria, c na 
quinta da Moura foi a posição defendida por tres companhias 
do batalhão de caçadores n.º 10, que se comportaram com a 
maior coragem. Iguaes tentativas, ameaçando passar a Valla, 
fizeram os rebeldes, e à mesma hora do ataque da extrema 
esquerda, tanto com a força que tinham em frente da ponte 
do Celleiro, como com aquella postada no começo do dia no 
reducto em frente da ponte da Asseca. 

Na ponte do Celleiro dois regimentos, e dois esquadrões 
de cavallaria inimiga se pozeram em movimento em direcção 
de Almedelim, ponto aquelle que o coronel, commandante 
interino da segunda columna, José Pedro Celestino Soares, 
fez então reforçar pelo regimento de infanteria n.º 4, e ulti- 
mamente por uma companhia de caçadores n.º 5, e outra de 
infanteria n.º 15, sendo n'elle o inimigo repellido com muita 
perda, e durante o resto do dia os rebeldes sustentaram um 
activo tiroteio dos seus atiradores, que em grande numero 
faziam fogo sobre as posições, que occupavamos n'aquelia 
ponte, e Fontainhas ; achando-se este ponto guarnecido pelo 
sexto batalhão nacional movel, e duas companhias do regi- 
mento n.º 45; e o da ponte por mais 50 homens de infante- 
ria n.º 45, e uma companhia de infanteria n.º 4. 

Sobre a direita d'esta ponte conservou igualmente o ini- 
migo um vivissimo tiroteio, sendo os atiradores apoiados por 
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uma força, que se achava emboscada em um olival no sitio do 
Lezirão. 

Pelo meio dia a força rebelde, que estava em proximidade 
da ponte da Asseca, se poz em movimento sobre a direita, e 
occupando as alturas, destacando para a frente para mais de 
400 atiradores, que logo romperam um continuado fogo; en- 
tão o brigadeiro Bento da França Pinto de Oliveira, comman- 
dante da colnmna que defende aquelas posições, collocon a 
força à sna disposição pela fôrma que julgou mais convenien- 
Le, e como o inimigo parecia querer tentar a passagem «a 
Valla, para fazer frente ao grande numero dos seus atirado- 
res, foi necessario fazer estender em aliradores quasi todo 
o regimento de infanteria n.º 43, e uma companhia de fu- 
zileiros escocezes, que estava de serviço n'aquelle ponto, a 
qual foi depois apoiada por duas companhias do quinto ba- 
talhão nacional movel. i 

Nenhuma disposição, na verdade, escapou ao inimigo para 
distrahir as nossas forços; porquanto, alem de empenhar 
quasi toda a tropa que tinham em Santarem, e que ultima- 
mente havia passado do sul, e marchado do norte, segundo 
a fórma que exponho, até se lembrou de ameaçar um ata- 
que na Azambuja, apparecendo para esse fim na margem 
opposta do Tejo com duas peças de pequeno calibre, 40 a 
30 bumens de cavallo, e uns 100 homens de pé, e tendo d'ali 
feito alguns Liros de fuzil sobre os nossos piquetes, se reti- 
raram para Salvaterra, depois de haverem recebido algum 
fogo das nossas canhuneiras, postadas n'aquella parte do rio. 

A nossa artilheria, em todos os pontos em que a mandei 
collocar, fez optimos Liros; é a conducta dos artilheiros, oM- 
ciaes e soldados, e dos que servem na brigada dos foguetes, 
não podia ser excedida em valor, sangue frio e actividade. 

A nossa pouca cavallaria (meio esquadrão do regimento 
n.º 41, meio esquadrão do regimento de lanceiros, e algnns 
soldados de cavallaria n.º 10), que se engajou nas alturas de 
Villa Nova, na proporção de quasi 4 contra 3, fazendo reli- 
rar aquella do inimigo, adquiriu gloria para os seus respe- 
ctivos corpos. 
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Com verdade confesso, que na minha longa carreira mili- 
tar, nunca vi desenvolver maior coragem, e presença de es- 
pirito, do que apresentavam nesta batalha os nossos bons 
soldados, e seus valentes officiaes ; todos fizeram o seu de- 
ver, todos merecem os maiores louvores; estes, debaixo do 
fogo souberam, sem se alterar, dar as vozes de comimando ; 
aquelles, com a precisão da mais exacta disciplina e valor, 
obedeceram a cllas, e foi-me grato observar, durante o maior 
calor do combate, a alegria precursora da victoria, que se di- 
visava no semblante de todos os dignos militares que com- 
põem esta parte do exercito libertador. 

Cabe-me, sempre que tenho de combater com o inimigo, 
o observar a intelligencia, valor e actividade do coronel, aju- 
dante «de campo de sua magestade imperial, Balthazar de Al- 
meida Pimentel, servindo de quartel-mestre general; elle 
me ajudou n'este trabalhoso dia no maior grau, já na col- 
locação das forças, já fazendo executar, com o melhor acer- 
to, as disposições que ordenei; exposto sempre ao fogo do 
inimigo, e nos pontos mais arriscados, apresentou a cora- 
gem e sangue frio que o caracterisam, e pelos relevantes ser- 
viços que prestou, em tenho a maior salisfação em o recom- 
mendar à sua magestade imperial. 

O coronel, Pedro Paulo Ferreira de Sousa, deputado aju- 
dante general, correndo aos diversos pontos aonde a sua 
presença era necessaria, e áquelles onde tive occasião de o 
mandar, desempenhou cabalmente o logar que serve de aju- 
dante general d'este exercito de operações com o maior va- 
lor e intelligencia, e a sua conducta merece todo o elogio. 

Não devo deixar de mencionar, como dignos de todo o 
louvor, pela sua valente conducta n'este dia, e pela coragem, 
actividade e intelligencia que mostraram em todo elle, de- 
baixo do fogo do inimigo, os assistentes ajudante-general, 
majores Luiz de Mello Breyner, e Thomás Pinto Saavedra ; 
o capitão Agostinho Antonio Freire; os assistentes, quartel- 
mestre general, capitão Albino Francisco de Figueiredo, é 
tenente Antonio de Mello Breyner; assim como o meu aju- 
dante de campo, tenente D. Miguel Ximenes; e os soldados 
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voluntarios às minhas ordens, Manuel de Sampaio Mello e 
Castro, c D. Jorge Manuel de Vilhena Saldanha, pelos mes- 
mos motivos, e porque as circumstancias lhes proporciana- 
ram occasião para mais se dislinguirem. 

Recommendo a sua magestade imperial, o major Francisco 
José da Malla, assistente quartel-mestre general; o capitão 
Antonio Aluísio Jervis de Atouguia, assistente ajudante ge- 
neral; e o meu ajudante de campo, major Guillet, que ao 
meu lado foi perigosamente ferido. 

Recommendo ao mesmo augusto senhor, pela valentia com 
que se liouveram à frente dos seus soldados, o brigadeiro 
Antonio Pedro de Brito; os coroneis, Antonio Vicente de 
Queiroz, Marianno Barroso, e Manuel José Mendes; o tenente 
coronel Cabral; é os majores, Filippe Marcelly Pereira, Joa- 
quim Eusebio, Bernardo José de Abreu, e Manuel Eleuterio 
Malheiros. 

Espero que merecerá a alta consideração de sua mages- 
tade imperial toda a oficialidade, e praças dos corpos n.º 2 
e 12 de caçadores, n.º 3 e 6 de infanteria ; todos são dignos 
dos mais justos louvores e premios, pelo seu extremado va- 
lor. 

Recommendo igualmente o major Manuel Antonio Travas- 
sos, ajudante de ordens do brigadeiro Brito, que à frente 
dos atiradores se comportou com muita bravura, 

Recommendo tambem o cirurgião mór de divisão, Launay, 
que com o maior zêlo e actividade assistiu no dia da batalha 
aos feridos, mesmo debaixo do fogo, e na noite d'esse dia 
com a maior assiduidade lhes prestou todos os soceorros, é 
incansavel, tornaram-se assim seus serviços especialmente 
notaveis. 

Devo mencionar, que o tenente coronel de engenheiros, 
José Feliciano da Silva Costa, com os officiaes às suas or- 
dens que aqui se achavam, se me apresentou pela manhã 
d'aquelle dia, e me acompanhou quasi sempre durante a 
acção, e pelo coronel Queiroz sou informado, que este olli- 
cial na frente dos atiradores da columna de caçadores, mos- 
trára a maior valentia. 
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E digno do maior elogio o comportamento do comman- 
dante de artilheria, Bento José de Oliveira Gaudencio, pela 
actividade e valor que desenvolveu em todos os pontos ata- 
cados; e dos capitães da mesma arma, Barros e Mattos, as- 
sim como do primeiro tenente Kopke; e dos segundos te- 
nentes, José Maria de Pina, e José Ventura da Cunha, que 
estiveram na esquerda, que foi principalmente atacada, onde 
se comporlaram com muito valor debaixo do vivissimo fogo 
da artilheria inimiga. 

O coronel Balthazar de Almeida Pimentel, ajudante de 
campo de sua magestade imperial, servindo de quartel-mes- 
tre general, dá os maiores louvores ao comportamento (lo 
assistente ajudante general, servindo na sua repartição, A. 
A. Freire; ao assistente quartekmestre general, Albino Fran- 
cisco de Figueiredo; ao deputado assistente, quartel-mestre 
general, tenente Antonio de Mello Breyner, e ao volantario 
a cavallo, Luiz Ignacio, por isso que com valentia e acerto 
deram cumprimento a todas as commissões de que os en- 
tarregára; fazendo particular menção do major Francisco 
José da Matta, assistente quartel-mestre general; e do capi- 
tão Antonio Aluísio Jervis de Atouguia, assistente ajudante- 
general, pelos mesmos motivos, e porque achando-se elles 
presentes no maior calor da acção teve logar o empregal-os 
nessa occasião. 

O brigadeiro Bacon menciona, como digna de especial 
menção, a conducta briosa e valente do major Leite, de ca- 
vallaria n.º 40, que foi gravemente ferido ; do capitão Wake- 
ficld, que servia de seu ajudante de campo, e que igualmente 
recebeu tres feridas; e do tenente Franciozi, do regimento 
de cavallaria n.º 14. O tenente coronel, commandante deste 
regimento, por informação do capitão Luiz Osorio de Sousa 
Preto, particularisa a conducta dos soldados da terceira com- 
panhia, Manuel Braz, e Manuel Nicolau de Almeida Liz, sen- 
do o primeiro d'estes gravemente ferido, e perdendo o seu 
cavallo. 

O brigadeiro Autouio Pedro de Brito, que tão valente- 
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declara em seu officio que o valor e sangue frio dos regi- 
mentos de infanteria n.º 3 e 6, e dos chefes d'estes dois cor- 
pos, poderá ser igualado, mas nunca excedido; diz no mes- 
mo oflicio que os olficiaes do seu estado maior se conduziram 
em tudo conforme a sua espectação, e menciona que o ma- 
jor Travassos, desde o começo da acção até ao fim d'ella, an- 
dou constantemente na linha dos atiradores, sendo um dos 
primeiros que passou a ponte de Santa Maria, em seguimento 
do inimigo, e que chegou às alturas oppostas, onde teve lo- 
gar a carga de cavallaria, 

O coronel, commandante de infanteria n.º 3, Marianno Bar- 
rosa, em officio a este general, faz particular menção do te- 
nente coronel Manuel dos Santos Cabral, pela constante 
coadjuvação que d'elle recebeu durante o combate; do ma- 
jor Joaquim Eusebio de Moraes, por se ter effectivamente 
conservado na linha de atiradores, animando é concorrendo 
para que todos se comporlassem com valentia ; dos capilães, 
Moniz, Magalhães, é Domingos Joaquim Pereira, pelo bem 
que dirigiram as suas companhias, portando-se à frente d'el- 
las com o maior denodo. 

O corgnel Manuel José Mendes, commandante de infante- 
ria n.º 6, em officio ao mesmo general, faz particular men- 
ção do major Filippe Marcelly Pereira, do capitão Josê Anto- 
nio da Silva, do tenente Manuel José Ribeiro, de granadeiros, 
do capitão Amandio Cabral de Albuquerque, da alferes José 
da Medeiros Bettencourt, da companhia de atiradores, e do 
tenente José Honoriu de Faria, commandante da sexta com- 
panhia. 

O coronel Antonio Vicente de Queiroz, que sempre à frente 
da sua columna, composta de caçadores n.º 2 e 12, dava 
exemplo de valor aos mais valentes, se reporta a mim, quanto 
à conducla d'aquelles batalhões (a qual com satisfação reco- 
nheço nada me deixou a desejar); e recommenda com parti- 
cularidade o major Bernardo José de Abreu, commandante 
do batalhão de caçadores n.º 2, pelo sangue frio e bravura 
com que se portou, apparecendo sempre na frente do seu 
batalhão, e conduzindo-o na melhor ordem aos pontos que 
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lhe foram indicados, e o capitão Manuel Henriques de Car- 
valho, que commandava duas companhias, que estavam pos- 
tadas na frente da igreja e casas de Santa Maria, onde aquelle 
capitão fez os mais relevantes serviços, não se sabendo po- 
rém até hoje se ali fôra morto, on prisioneiro. 

Diz o mesmo coronel que o major Manuel Eleoterio Ma- 
lheiros, que commandava caçadores n.º 412, é digno das 
maiores elogios; que este ollicial, com o seu costumado 
sangue frio, deu o melhor exemplo aos seus subordinados, 
apresentando-se sempre nos sitios mais arriscados. 

Menciona que 6 cirurgião mór de caçadores n.º 42, mos- 
trára o maior zelo e actividade, não só no curativo dos feri- 
dos, mas em os fazer conduzir no princípio do combate, sen- 
do elle muito coadjuvado pelo ajudante de cirurgia, addido 
ao mesmo corpo, A. Lavergue. 

O mesmo coronel recommenda os serviços que prestou o 
capitão de caçadores n.º 12, João Nunes Cardoso, que por 
sua ordem reuniu o maior numero de soldados que Ibe foi 
possivel, com os quaes formou contra a cavallaria inimiga, 
sustentando a posição que lhe foi marcada ; assim como tam- 
bem o tenente Antonio Augusto Correia, que se achava no 
mesmo silio; menciona tambem que o sargento de brigada, 
addido ao batalhão n.º 42, João Dias Malheiro, se portára 
com a maior valentia, apparecendo sempre na frente de toda 


a linha, fazendo reunir 0s soldados, e levando ordens aos 


pontos mais arriscados; indica que merecem os seus elo- 
gios os officiaes e soldados, que os majores de caçadores 
n.º 42 recommendam; e participa tambem que o tenente 
de cavallaria, Antonio de Sousa, que servia às suas ordens, 
tivera a infelicidade de ser gravemente ferido no começo 
da acção. 

Em officio que a este coronel dirige o major Bernardo José 
de Abreu, commandante de caçadores n.º 2, o mesmo major 
menciona que a condueta dos olficiaes do seu batalhão é tão 
geralmente louvavel, que não deixa logar a fazer menções 
especiaes, por isso que considera que todos elles igualmente 
merecem contemplação pelo seu bom serviço; e diz que em- 
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+ quanto a soldados, dois são a quem toca o serem nomeados, 
Antonio Adriano, da segunda companhia, que matou o te- 
nente coronel do regimento de caçadores n.º 8, acommetten- 
do-o entre os seus soldados, e o anspeçada José Joaquim 
Aguas, da terceira companhia, que tomou uma das bandei- 
ras aprisionadas; 0 sargento Antonio de Oliveira Guimarães, 
é especialmente recommendado por este major. 

O major Manuel Eleuterio Malheiros, comandante de ca- 
cadores n.º 142, faz especial menção do capitão da segunda 
companhia, Manuel Martins Taveira, que entrando dentro de 
um quadrado dos rebeldes, ali acutilou muitos d'elles, e do 
tenente, commandante da quarta companhia, Josê Soares de 
Albergaria, que sendo ferido, posto que levemente, no prin- 
cipio do conflicto, continuam no fogo até ao fim; do ajudante 
do corpo, Antonio Bonifacio Julio Guerra, que o coadjuvon 
em muito, para, na altura opposta sobre a ponte, fazer reu- 
nir o batalhão, quando a cavallaria inimiga ameaçava carre- 
gal-o. 

Diz o mesmo major que merecem tambem especial men- 
ção, O sargento de brigada, Bento José Pereira ; os primeiros 
sargentos, da terceira companhia, José Antonio de Azevedo; 
da quinta, addido, José Julio; e com muita particularidade 
o segundo sargento da mesma companhia, Fortunato de 
Paiva Gomes Ramalho; c o primeiro sargento da sexta, An- 
tonio de Simas Rachado, o qual lhe entregou uma bandeira 
do regimento novo, tomada por um soldado da segunda 
companhia, que caiu ao depois morto ; e faz tambem men- 
ção do soldado da terceira companhia, Manuel Francisco Cor- 
reia, que tomou outra bandeira aos rebeldes, a qual o mes- 
mo soldado me entregou pessoalmente. 

O brigadeiro Schwalback achava-se muito doente; conli- 
nuou, porém, a commandar a sua columua. Este general, 
que, com à sua reconhecida actividade, dirigiu a defeza do 
logar de Almoster, esquerda e direita delle, louvando a bra- 
vura de toda a tropa debaixo das suas ordens, diz que não 
tem expressões para explicar o valur e denodo do tenente 
coronel Francisco de Paula de Miranda, commandante do 
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primeiro regimento de infanteria ligeira da rainha, e que este 
bravo oflicial, na frente dos seus atiradores, sendo mortal- 
mente ferido, continuára ainda por algum tempo sobre o 
campo a commandar os seus soldados. 

O mesmo brigadeiro menciona que as tres companhias do 
batalhão de caçadores n.º 40, que na quinta da Moura repel- 
Jiram os rebeldes, tivera maior parte a segunda, de que era 
commandante o capilão Luiz Antonio de Miranda, a quem se 
uniu voluntariamente o tenente ajudante José Maria Gomes, 
que se portou com a bravura, que já por differentes vezes 
tem mostrado. 

Recommenda igualmente o comportamento que Liveram as 
tres companhias do regimento de infanteria n.º 9, fazendo 
particular menção do capitão de atiradores, Francisco Car- 
doso Montenegro, que effeclivamente esteve na linha dos 
atiradores, praticando ali actos do maior valor; do ajudante 
José Maria Magalhães, que com duas companhias desalojou 
o inimigo, que em força marchava sobre a Valla; e do sar- 
gento ajudante, José Joaquim de Moraes, pela bravura com 
que se portou durante todo o dia. 

O mesmo brigadeiro recommenda tambem o comporta- 
mento da segunda companhia de granadeiros britannicos, 
commandada pelo bravo official Thompson; no mesmo sen- 
tido se expressa este general a respeito do capitão Albino 
Pimenta de Aguiar, que serve de major de brigada da co- 
lumna do seu commando, participando que este official o in- 
formára com a maior inteiligencia de todos os movimentos 
do inimigo, correndo os pontos mais arriscados da linha, € 
que identico comportamento tiveram os seus ajudantes de 
campo, Francisco Peixoto, é João Pedro Schwalback. 

O coronel Dodgin, commandante da brigada britannica, 
em officio ao dito brigadeiro recommenda o capitão Thom- 
pson, e o tenente Miles, e com especialidade o tenente Els, 
que foi gravemente ferido; recommenda igualmente o seu 
ajudante de campo, tenente Bessa, e o dr. Hordas, assegu- 
rando que se não póde exceder o primeiro nos esforços e 
actividade com que serve a causa da rainha, e que o segun- 
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do, sempre prompto a soceorrer os Feridos, mesmo debaixo 
do fogo, merecêra à sua inteira approvação. 

O coronel José Pedro Celestino, que com a sua costumada 
perícia commandava as forças, que defendiam as posições 
em frente da ponte do Colleiro, participa que os comman- 
dantes dos corpos, officiaes, ofliciaes inferiores e soldados 
debaixo das suas ordens, se portaram com a maior intelli- 
gencia e bravura; c menciona com particularidade o aju- 
dante do sesto batalhão nacional movel, Antonio Alberto de 
Sori, que andando todo o dia na linha de atiradores, leve o 
cavallo ferido; assim como particularisa os ofliciaes do esta- 
do maior da sua columna; o assistente quartel-mestre gene- 
ral, capitão João de Vasconcellos e Sousa; os alferes, Lean- 
dro José de Castro, e Francisco Pessanha de Mendonça; e o 
soldado voluntario de cavallaria, marquez de Abrantes, pela 
promptidão com que transmittiram as suas ordens. 

Diz o mesmo coronel, que o major commandante do regi- 
mento de infanteria n.º 4, José Maria de Albuquerque, lou- 
vando a conducta geral d'aquelle regimento, faz particular 
menção do tenente de granadeiros, Joaquim Mendes Neutel, 
que trabalhou neste dia de um modo muito distincto, sendo 
gravemente ferido no fim da tarde. 

O brigadeiro Bento da França, que com a maior vigilancia 
commandava as nossas forças postadas no valle, e immedia- 
ções da ponte da Asseca, menciona em seu ollicio, que não 
seria possivel descrever o enlhusiasmo dos corpos debaixo 
das suas ordens, os quaes à porlia desejavam não defender- 
se, mas atacar O inimigo nas suas posições. 

Diz o mesmo brigadeiro, que o coronel de infanteria n.º 49, 
Victorino de Almeida Serrão, fizera n'este dia os melhores 
serviços, pelas boas disposições que tomou, e sangue frio e 
acerto com que se houve; que este coronel recommenda o 
seu regimento em geral, é com especialidade o capitão Chris- 
tovão Cardoso Barata; o ajudante José Fernandes da Silva, 
que constantemente andou na linha de atiradores; e o alfe- 
res Manucl de Saavedra, pela sua boa conducta ; assim como 
o sargento da quinta companhia, Antonio de Azevedo Rocha, 
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o qual foi gravemente ferido; faz tambem particular menção 
do soldado Francisco dos Santos, n.º 124, que achando-se ao 
pé da vedeta de lanceiros, soffreu o fogo de artilheria com o 
maior sangue frio. 

O mesmo brigadeiro diz que o tenente coronel Shaw re- 
commenda particularmente o tenente Collier, e a companhia 
que eile commandava; e menciona tambem, que o comman- 
dante do quinto batalhão nacional movel, José Bernardo Tri- 
gueiros do Rego Martel, se commportára dignamente, e que 
este commandante lhe [az particular menção dos capitães 
Luciano Braz da Silva Negrão, Manuel Pedro de Saldanha, 
alferes Lima ; cadete, servindo de official, Simão Triguciros 
Martel; c do porta-bandeira, Francisco Nicolau, bem como 
das duas companhias que entraram no fogo. 

Diz o mesmo brigadeiro que fóra a mais brilhante a con- 
ducta e acerto com que n'este dia executou as suas or- 
dens, mostrando a sua costumada valentia, o major de ca- 
vallaria às suas ordens, Domingos Manuel Pereira de Bar- 
ros; e declara que deve fazer expressa menção da conducta 
que tiveram o major Gouveia, assistente ajudante general, 
e o capitão barão de Wiederhold, assistente quartel-mes- 
tre general, Os quaes 0 acompanharam sempre durante a 
acção. 

Não devo omittir uma circumstancia notavel d'esta bata- 
lha. Os rebeldes traziam nas suas columnas um batalhão de 
hespanhoes armados e fardados, que estão ao serviço do in- 
fante D. Carlos de Hespanha, à quem os sectarios de D. Mi- 
guel chamam rei d'aquella nação, fizemos um prisioneiro 
este batalhão, que morreu das feridas que recebeu. Tenho 
todos os dados para acreditar, que entre o grande numero 
de olliciaes rebeldes, que ficaram mortos sobre o campo, 
se conta igualmente terem caido n'elle os brigadeiros Santa 
Clara, e Brassaget, succedendo que nas algibeiras de um 
d'elles foram encontradas instrucções confidenciaes do ge- 
neral Povoas, e nas do outro officios que este mesmo gene- 
ral lhe dirigira. Do tenente Dubrcil appareceu no espolio 
que trouxeram os soldados um oculo de campanha com q 
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nome delle, e cartas a elle dirigidas, afirmando os prisio- 
neiros, alem de outros, que estes ficaram mortos no campo. 

Disse a v. ex.” no meu primeiro officio que o numero dos 
prisioneiros eram 102; mas reunidos os que havia nos dife- 
rentes pontos da nossa extensa linha, é o total delles 230, 
entrando neste numero 4 officises, dos quaes era um o te- 
nente coronel de infanteria n.º 4, Antonio Joaquim Ferreira, 
ue morreu nesta villa das feridas que recebeu em comba- 
te. O inimigo deixou tambem em nosso poder dois carros 
manchegos com muitas munições; é depois do dia 18 tem-se 
apresentado 86 soldados de diferentes armas, vindos das 
fileiras dos rebeldes. 

Envio a v. ex.* o mappa da nossa perda total, e por este 
verá v. ex.º o nome dos olliciaes feridos. 

Deus guarde a v. ex.º Quartel general no Cartaxo, 22 de 
fevereiro de 1834. — UII.”º e ex,”º sr. AgosLinho José Frei- 
re. — Conde de Saldanha, 

N. B. Este officio acha-se publicado no n.º 47 da Chronica 
constitucional de Lisboa, de segunda feira 24 de fevereiro 
de 18J4. 


DOCUMENTO N.º 21 


(Citado a pag. 235) 


Relatorio e decreto exautorando o infante D. Miguel 
de todas as honras, privilegios e regalias, 
que na sua qualidade lhe competiam 


Senhor! — À linguagem da franqueza, e da verdade, em- 
bora nem sempre agrade aos principes, deve ser em todas 
us circumstancias a de conselheiros e ministros consciencio- 
sos; mas particularmente a vossa magestade imperial não 
convem outra; vossa magestade imperial tem mostrado que 
ama, e que prefere à todas as considerações a justiça e 0 
bem dos povos, confiados aos sens enidados e governo. Com- 
tudo, é-nos penoso ter de apresentar a vossa magestade im- 
perial uma exposição, que deve naturalmente alligir o seu 
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magnanimo coração, para concluir a necessidade do decreto, 
que propomos à sancção de vossa magestade imperial, e que 
contém uma medida reclamada pela dignidade de vossa ma- 
gestalde imperial e da nação, e pelo interesse da causa da 
rainha e da carta constitucional, em cuja consolidação vossa 
magestade imperial se acha tão gloriosamente empenhado. 
O senhor infante D. Miguel occupa, sem contradicção, o pri- 
meiro logar entre os criminosos, que se mancharam com o 
vil opprobrio da traição, da rebellião, do perjurio, da perfi- 
dia, e do exterminio «a liberdade da sua patria; e a usurpa- 
ção que em 1828 o poz no lhrono, havia já antes sido ten- 
tada por elle à custa de horrorosos crimes. 

Em 1823 appareceu o senhor infante D. Miguel pela pri- 
meira vez com armas na mão, para privar do Lirono a el-rei, 
o senhor D. João VI. mascarando perfidamente este atten- 
tado contra seu augusto pae, com 0 pretexto da restauração 
(da monarchia absolata; o projecto foi descoberto, e o mo- 
nareha pôde frustral-o. 

Antes de se Ler passado um anno foi el-rei preso no seu 
proprio palacio; as masmorras foram cheias de cidadãos de 
todas as classes; os ministros foram destituidos ; e presos os 
que não poderam occultar se; e no dia J0 de abril de 1824 
teria talvez sido coroada a obra da usurpação, se sua ma- 
gestade não tivesse podido conseguir asylar-se a bordo de 
uma embarcação estrangeira; esta resolução desconcertou 
os traidores, e salvou a corôa a el-rei, e as vidas a milhares 
de victimas, que o senhor infante D. Miguel fez conduzir 
uos carceres, emquanto se preparavam os cadafalsos e os 
patibulos em que deviam acabar seus dias. O senhor infante 
D. Miguel confessou-se criminoso aos pés de el-rei n'esse 
asylo, que sua magestade achára contra as machinações de 
tão ingrato filho, e ainda foi perdoado, recebendo comtudo 
ordem para se afastar da terra, que fora theatro de tama- 
nhos altentados. O monarcha mal podia em sua idade, e de- 
pois de longos annos de tempestades politicas, deixar de 
succumbir aos desgostos, causados pelo cruel procedimento 
do senhor infante D. Miguel. Horrorisa-nos, senhor, dizer a 
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vossa magestade imperial, que para os traidores foi um dia 
esperançoso e de jubilo, aquelle em que os despojos mor- 
taes de el-rei foram para sempre esconder-se nas sombras 
do tumulo. 

No meio da calamidade, colocou a nação toda a sua espe- 
rança em vossa magestade imperial. O governo que el-rei 
deixou era fraco, e não podia resistir à influencia do senhor 
infante D. Miguel; os intrigantes de dentro, e de fóra do 
reino, os fanaticos e os adoradores do absolutismo machina- 
vam abertamente, e dos sectarios do senhor infante D. Mi- 
guel, muitos se achavam ainda colocados nos mais impor- 
tantes empregos do estado. 

Estava já a Lentar-se novo crime de usurpação, quando 
chegaram ao Tejo as primeiras ordens de vossa magestade 
imperial como rei de Portugal, legitimo suecessor de seu 
augusto pae; com ellas ganharam animo os portuguezes 
ficis, e descoraram os traidores, sem comtudo desistirem do 
seu damnado projecto; a sorte das armas não lhes foi favo- 
ravel; fallidos de forças para conquistar o throno, recorre- 
ram aos ardis; o senhor infante D. Miguel seguiu o mesmo 
caminho, c desgraçadamente a fortuna coroou os esforços 
do crime. A guerra civil era necessaria para servir de pre- 
texto à vinda do senhor infante D. Miguel de Vienna de Aus- 
tria; a política serviu-se do argumento, e o senhor infante 
D. Miguel tomou o partido de protestar obediência a vossa 
magestade imperial, jurou a carta sem restricção € livre- 
mente, e celebrou os seus esponsaes com a rainha, emqnanto 
de Vienna saiam emissarios para os rebeldes em LHespanha, 
“ para dentro das fronteiras de Portugal, 

O coração de vossa magestade imperial alligia-se 20 con- 
siderar o estado da nação; as viclorias das armas constitu- 
cionaes custavam sangue portuguez ; a diplomacia represen- 
lava à regencia do senhor infante D. Miguel como penhor 
seguro da paz, da ordem e da execução da carta; o senhor 
infante D. Miguel manifestava por actos os mais solemnes a 
sua fidelidade a vossa magestade imperial e á rainha, € 0 seu 
firme proposito de manter as instituições liberaes. 
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Resolveu vossa magestade imperial, por estes motivos, no- 
meal-o seu logar-tenente em Portugal, até à maioridade da 
rainha; veiu elle, ralificou 0 seu juramento perante a nação 
em côrtes; mas impaciente de mostrar a sua perfidia, arro- 
jou logo para longe de si a mascara da bypocrisia, do que 
tinha coberto o rosto; quebrou todos os pactos, traliu todos 
os deveres, punia a honra com os desterros, com as con- 
fiscações e com os patibulos; premiou a traição, substituiu 
às liberdades da sua patria o mais feruz despolismo; esque- 
ceu-se de que era irmão, esposo e subiito ; e ingrato aos be- 
neficios que de vossa magestade imperial recebeu, tirou a 
vossa magestade imperial, e à rainha, a corõa, que banhou 
com sangue portuguez, para melhor se ortar com ella. 

Nunca, senhor, em tão curto espaço de tempo viu o reino 
tantos horrores; nos annaes da historia antiga e moderna 
não ha exemplo de uma usurpação tão períida, ou seguida 
de tantas atrocidades e de tantos crimes! 

Mas a lealdade portugueza não pereceu no meio de tanta 
perfidia e Lyrannia; mais ou menos de perto ameaçou sem- 
pre o usurpador, até que chegou o tempo da punição e do 
desengano. Vossa magestade imperial, atrozmente ofendido, 
injuriado e trahido, vossa magestade imperial que se havia 
declarado, e é protector natural da rainha, sua augusta filha, 
veiu por suas proprias mãos, à [rente de 7:500 combatentes, 
salvar O throno e a nação portugueza, desaggravar e moslrar 
ao mundo quanto é fraco o imperio que se funda no crime, 
vu se mantem pela crueldade e pela violencia; por mar e terra 
as tropas da rainha, capilaneadas por vossa magestade im- 
perial, e por seus bravos generaes, têem successivamente 
ganhado assignaladas victorias; a esquadra do usurpador 
caiu toda em nosso poder, e do numeroso exercito que elle 
tinha levantado, quando vossa magestade imperial chegou às 
praias de Portugal cm 1832, existe apenas uma pequena 
parte em total mudez e inteiro desalento; a causa da usur- 
pação está ha muito perdida para sempre, e toda a resisten- 
cia pôde só ter.como fim a continuação da guerra civil, para 
acabar de destruir o reino. É só com o proposito de levar 
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por diante à devastação, que o senhor D. Miguel põe em pra- 
tica todos os meios de preparar as suas perdas; commeltem- 
se horrores e depredações, despovoam-se as provincias, au- 
clorisam-se os assassinatos e rapinas; e o senhor infante 
D. Miguel, sem esperança de victoria, não deixa de assolar 
a terra que ainda possue. 

Vossa magestade imperial tem dado a escolher aos que 
seguem o partido do usurpador o perdão, ou o castigo. Com 
o chefe d'esse partido tem vossa magestade imperial decla- 
rado, que não transigirá jamais, por ser contra a sua honra, 
e contra a dignidade da nação. Porém, senhor, a honra de 
vossa magestade, e a dignidade da nação ainda requerem 
mais, € vossa magestade imperial não póde deixar de ouvir 
as suas vozes, quando mesmo estas sejam contrarias ás do 
sangue. 

O senhor D. Miguel, como já dissemos a vossa magestade 
imperial, foi o primeiro criminoso contra os direitos da rai- 
nha, e contra a liberdade da patria; não se teria commettido 
o crime da usurpação, não se teriam eusanguentado tantos 
patibulos, não se teriam enchido os carceres de victimas, 
não teriam ahi sido barbaramente assassinadas muitas, não 
se teria coberto o reino de luto e devastação, se o senhor 
infante D. Miguel não fosse traidor, e infiel a suas promes” 
sas é juramentos. Foi o senhor infante D. Miguel quem ani- 
mou o perjurio, e quem deu o primeiro exemplo d'elle; se 
o tivera dado de fidelidade, a nação estaria hoje ditosa. O se- 
nhor infante D. Miguel, tendo-se despido da qualidade, pela 
qual, investido da regencia em nome de vossa magestade im- 
perial, podia considerar-se como inviolavel, deve ser consi- 
derado como um subdito rebelde, e responsavel pelas des- 
graças publicas. Vossa magestade tem dado repetidas provas 
de clemencia ; cumpre lambem dal-as de severidade, quando 
justas considerações as reclamam. 

Fundados n'este principio, e convencidos de que a digni- 
dade de vossa magestade e da rainha, e a da nação portugue- 
Za, não consentem que ao senhor infante D. Miguel se con - 
servem por mais tempo titulos e distincções, de que se tem 
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tornado indigno, como primeiro criminoso contra a mesma 
augusta senhora, e contra à sua patria, temos a honra de pro- 
por a vossa magestade imperial 0 segninte projecto. 

Palacio das Necessidades, 18 de março de 1834. = Joaquim 
Antonio de Aguiar == José da Silva Carvalho = Agostinho José 
Freire = Francisco Simões Margiochi. 


Decreto 


Tomando em consideração o relatorio dos ministros e se- 
cretarios d'estado das diferentes repartições, e tendo on- 
vido o conselho d'estado: hei por bem, em nome da rainha, 
decretar o seguinte; 

Artigo unico. O infante D. Miguel, usurpador da corda da 
rainha, é pelo presente decreto destituído e exaulorado de 
todas as honras, prerogativas, privilegios, isenções e rega- 
lias, que na qualidade, e pelo titulo de infante lhe perten- 
ciam, e não poderá ser mais tratado, ou nomeado tal n'estes 
reinos. 

Os mesmos ministros e secrelarios d'estado assim O te- 
nham entendido e façam executar. Palacio das Necessidades, 
em 48 de março de 1834.=D. Pevro, Duque de Bragança = 
Joaquim Antonio de Aguiar = José da Silva Carvalho = Agos- 
tinho José Freire==Francisco Simões Margiochi. 





DOCUMENTO N.º 271-A 


(Lilado a pog. 277) 


Parte oficial do combate de Amarante, travado entre o duque da Ter: 
ceira e o brigadeiro José Cardoso, em 10 de abril de 1831, e mar- 
cha que o mesmo duque depois delle effeituou 


NI,mº o ex ,Mº gr. — Cumpre-me, hoje que faço o meu primei- 
ro alto, para dar descanso às tropas, levar, por via de v. ex.?, 
ao conhecimento de sua magestade imperial, o relatorio das 
operações deste exercito do norte, desde que tomei o com- 
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mando elle, até que pude lançar todas as forças regulares 
e irregulares do inimigo para o sul do Dovro. 

Tomei efectivamente o commando d'este exercito, estando 
a principal parte d'elle em Amarante, e occupando o inimigo 
a margem esquerda do Tamega, separando o dito rio as duas 
forças, é tendo os rebeldes mma dupla barricada na ponte de 
Amarante, piquetes ao longo da margem do Tamega, e uma 
força diante de Canavezes, 

No dia 10 decidi atacar o inimigo ao romper da alva do 
dia seguinte, e dividi as forças existentes em Amarante em 
duas columnas, compostas à primeira dos batalhões de caça- 
dores n.º 42, e nacional Lransimantano, e dos regimentos de 
voluntarios da rainha, e n.º 48 de infanteria, com 60 caval- 
los, dando o commando della ao coronel Queiroz, do duode- 
cimo de caçadores; a segunda columna, composta do regi- 
mento de infanteria n.º 10, do primeiro batalhão nacional 
fixo do Porto, e do resto da cavallaria, e à qual se uniu o 
primeiro batalhão nacional movel, vindo por minha ordem 
de Freixeda, aonde se achava destacado, e bem assim o des- 
tacamento de artifices engenheiros, foi commandada nos pri- 
meiros momentos pelo coronel José da Fonseca, o depois 
pelo brigadeiro João Nepomuceno de Macedo ; a artilheria, 
linalmente, postada nas alturas sobre o rio, para bater a pon 
Le, foi dirigida e commandada pelo major Passos. 

As instrucções que dei a estas forças consistiam no se- 
guinte: 

A columna do coronel Queiroz devia, ao romper do dia, 
passar o Tamega no vau do Paul, meia legua a Lres quartos 
abaixo da ponte, e gauhar as primeiras alturas em frente do 
vau, convergir sobre a estrada de Mezão Frio, e retaguarda 
do inimigo, situado sobre a ponte. 

Logo que a passagem estivesse feita, e o movimento d'esta 
columaa assás adiantado, Linha ordem a artilheria de romper 
um vivo fogo sobre a margem opposta do rio, e barricada da 
ponte, e a columna do commando do brigadeiro João Nepo- 
muceno de avançar a esta, é atacar de frente o inimigo. 

As duas columnas, finalmente, deviam achar-se em con- 
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lacto nas sumidades da margem opposta para perseguir o 
inimigo, segundo a direcção, e estado da sua retirada. Em 
caso de revés devia a columna flanqueante repassar o van, e 
defendel-o da margem direita até à ultima extremidade. Tudo 
foi executado segundo se havia previsto. 

Au romper da alva o coronel Queiroz, com a bravura e in- 
telligencia que o caraclerisam, conduziu a sua columna atra- 
vês do vau, ganhou as alturas, é Lorneou completamente 0 
inimigo, repellindo de cume em cume os seus atiradores. . 
No emtanto a artilheria rompeu 0 fogo, e pouco depois o ini- 
migo começou a retirar a força, que Linha na sua esquerda, 
em marcha accelerada pela estrada àe Mezão Frio. 

A segunda columna avançou à ponte, e protegida pelo 
fogo de artilheria e mosquetaria, estabelecida no convento 
de Amarante, forçou a barricada inimiga, & poz o resto da 
lorça rebelde em debandada, fugindo esta desordenadamente 
pela estrada de Campiam, de lal maneira, que às oito horas 
e meia da manhã occupavam as columnas reunidas as alturas 
sobranceiras ao rio Ovelha, no alto da margem esquerda do 
Tamega, 

O ataque de uma e outra das nossas columnas, foi effei- 
tuado com a maior intrepidez e inteligencia; todos os cor- 
pos se portaram dignamente, muito particularmente os ba- 
talhões transmontano e caçadores n.º 12, vanguarda da 
primeira columna, e infanteria n.º 10, vanguarda da segun- 
da, assim como os artifices engenheiros, que ali se achavam, 
A arlilheria cumpriu perfeitamente as ordens dadas. A der- 
rota do inimigo foi completa, e deu logar ao seu ulterior per- 
seguimento. A sua perda, em mortos, não foi muito conside- 
ravel, porque não foi obstinada a resistencia. O numero dos 
prisioneiros excedeu ao de 100, fra os apresentados. À nossa 
perda foi de 4 morto e 3 feridos. 

Recommendo por esta occasião a conducta dos srs. com- 
mandantes de columuas, que tão pontualmente cumpriram 
as minhas ordens, tendo igualmente a louvar-me da intelli- 
gencia do chefe do meu estado maior, e do zélo dos officiaes 
delle, da conducta dos srs. commandantes dos corpos, tanto 
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da columna flanqueante, como da columna que atacou a pon- 
te, onde o regimento de infanteria n.º 40, do commando do 

ajor Magalhães, tão bravamente avançou debaixo de um 
vivissimo fogo, derribando a dupla barricada dos rebeldes. 
O tenente coronel José Pedro de Mello, servindo de quartel- 
mestre general d'este exercito, que eu ali deixára com ins- 
tracções, foi um dos primeiros que, com os valentes do de- 
cimo regimento, transpoz a ponte. Inclusas achará v. ex.? as 
participações dos commandantes parciaes, em que elles fa 
zem os clogios áquelles officiacs, officiacs inferiores e solda- 
dos, que mais sobresairam n'este combate. 

Segui vivamente a força inimiga, que se retirára sobre a 
Regua, em que ia toda a sua cavallaria ; destaquei uma força 
para debellar a do inimigo em frente de Canavezes, o que 
no mesmo dia foi executado, e fui pernoitar à Regua. Mas o 
inimigo, cheio de terror, nem ali parára; e soube que o seu 
ponto de reunião era Villa Real. Marchei para ali va madru- 
gada seguinte; mas as dificuldades que olferece à artilheria 
a estrada, só me permiltiram ganhar n'esse dia o Valle de 
Nogueira, junto ao qual acampei, Lendo o inimigo evacuado 
Villa Real. Entrei nesta villa no dia 43 pela manhã, e ali 
deixei de guarnição o batalhão nacional transmontano. No 
dia 44 de marchei para Marça, perseguindo o inimigo, e so- 
bre a tarde o vi formado alem da formidavel posição, que 
apresenta a ponte diante d'aquella povoação; mas apesar 
d'esta vantagem topographica o inimigo não esperou o ata- 
que; e aproveitando para ganhar tempo e distancia as difli- 
culdades do passo, retirou-se em direcção a Villa Flor pelas 
veredas de Abreiros. Desejoso de o alcançar quanto antes, 
larguei a artilheria, que não podia transitar por taes cami- 
nhos, e pondo-a em marcha com a precisa escolta, segui na 
madrugada o inimigo, e vim pernoitar a Villa Flor na noite 
de 1ã. 

Hontem, 16, marchei sobre Moncorvo, e mandando da 
ponte do Sabor a segunda brigada, do commando do briga- 
deiro João Nepomuceno, direita ao Pocinho pela fralda dos 
montes, dirigi-me à dita passagem pela estrada real de Mon- 
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corvo. O inimigo tinha passado a sua força durante a noite; 
mas ainda chegimos a tempo de lhe fazer um vivo fogo, e 
de lhe apprehender alguma gente, bagagens e efeitos mili- 
tares, de lhe inspirar tal terror, que, abandonando logo à 
tarde a margem opposta, podemos passar para este lado a 
barca, e fazer-lhe abandonar uma peça na margem opposta. 
Caixões de armamentos, armas e arnezes de cavallaria, al- 
guns carros e cargas de polvora cairam em nosso poder, as- 
sim como duas peças de ferro de calibre 18, que o inimigo 
abandonou na estrada de Mezão Frio, e um deposito de car- 
tuxame e ferramentas na mesma villa. 

Os generaes rebeldes das provincias do Minho e Traz os 
Montes, os corregedores e juizes de fóra, sustentaculos da 
usurpação nas mesmas provincias, alguma artilberia e mu- 
nições vindas de Chaves, tinham precedido a divisão derro- 
tada de José Cardoso na passagem do Douro. Esta divisão 
perdeu na sua fuga todas as milícias, é a maior parte dos vo- 
luntarios realistas, que della faziam parte, os quaes largando 
as armas, volveram pela maior parte aos seus lares, e igual- 
mente grande numero de extraviados de linha, qne se esca- 
param pelas alturas, ou se tem apresentado. No numero dos 
ultimos entram 1 official de cavallaria do Fandão, e 2 de in- 
fanteria n.º 49. 

Finalmente, o Cachapuz, com os mais exaltados dos seus 
guerrilhas evacuou tambem esta provincia, não existindo já 
hoje ao norte do Douro força alguma rebelde regular, ou ir- 
regular, e tendo nós reconhecido Lamego com dois batalhões 
e alguns cavallos. Os generaes d'estas provincias se occupam 
immediatamente da sua organisação, é a provincia da Beira, 
que suspira pelo quebrantamento do jugo que ainda a oppri- 
me, está aberta a ulteriores operações. As tropas do meu 
commando, superiores aos perigos e fadigas, estão animadas 
do melhor espirito, c os povos por toda a parle suspiram 
anciosamente pela paz c socego, que só o paternal e legitimo 
governo da rainha pôde assegurar-lbes, depois do phrenesi 
das discordias civis, que ha tanto tempo os dilacera, 


Deus guarde a v. ex.* Quartel general na Torre do Mon- 
DOC. 43 
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corvo, 17 de abril de 1834. — 1.º" & ex.” sr, Agostinho 
José Freire.== Duque da Terceira, 


DOCUMENTO N.º 272 
(Citado a pag. 304) 


Tratado da quadrupla alliança, eclcbrado entre sua magestade impe- 
rial, o duque de Bragança, regente do reino em nome da rainha, 
a senhora D. Maria 1, a rainha a senhora D. Maria Christina, 
regente de Hespanha durante a menoridade da senhora D. Ia- 
bel 11, rainha de Mespanha, Luiz Filippe, rei dos francezes, € 
Jorge 1Y, rei da Gran-Bretanha, para a expulsão da peninsula 
dos ex-infantes D. Miguel de Portugal, e D. Carios de Hespanha, 
assiguado em Londres aos 22 de abril de 4834, e ralificado por 
parte de Portugal em 40 de maio, pela de França em 5 do mesmo 
mez, pela da Giran-Bretanha em 29 de abril, e pela de Hespanha 
em à de maio do mencionado anno 


Sua magestade imperial, o duque de Bragança, regente do 
reino de Portugal e dos Algarves, em nome da rainha, a se- 
nhora D. Maria Il, e sua magestade a rainha governadora de 
Hespanha. durando a menoridade de sua filha, a senhora 
D. Izabel 1, rainha de Hespanha, achando-se fortemente con- 
vencidas de que os interesses de ambas as cordas, e a segu- 
rança dos seus respectivos dominios requerem o emprego 
immediato e vigoroso dos seus esforços reunidos para fazer 
cessar as hostilidades, que, posto que fossem ao principio 
dirigidas contra 0 Lhrono de sua magestade fidelissima, dão 
hoje um amparo e anxilio aos subditos desaffectos e rebeldes 
da corda de Hespanha; e desejando suas magestades prover 
20 mesmo lempo os meios precisos para restaurar aos seus 
subditos as bençãos de uma paz interna, e confirmar por 
multuos bons ollicios a amisade que desejam estabelecer e 
cimentar entre ambos os estados, decidiram de unir as suas 
forças para obrigar o infante D. Carlos de Hespanha, .e o in- 
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fante D. Miguel de Portugal, a retirar-se dos dominios por- 
tuguezes, 

Em consequencia, pois, d'este ajuste aprouve a suas ma- 
gestades, os regentes, de se dirigirem a suas magestades 
el-rei dos francezes, e el-rei do reino unido da Gran-Breta- 
nha e Irlanda; c suas ditas magestades, tomando em consi- 
deração o interesse que ellas devem sempre ter na segu- 
rança da monarchia hespanhola, e achando-se de mais d'isso 
animadas do vivo deseja de contribuir para 0 estabelecimento 
da paz da peninsula, como em todas as outras partes da Eu- 
ropa; e sua magestade brilanniça, considerando alem d'isso 
as obrigações especiaes, provenientes da sua antiga alliança 
com Portugal, consentiram snas magestades em ser partes 
no ajuste proposto. 

Nomearam, portanto, suas magestades para seus plenipo- 
tenciarios, à saber: 

Sua magestade imperial, o duque de Bragança, regente do 
reino de Portugal e dos Algarves, em nome da rainha, a se- 
nhora D. Maria 1, ao sr. Christovão Pedro de Moraes Sar- 
mento, do conselho de sua magestade fidelissima, fidalgo ca- 
valleiro da casa real, commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, cavalleiro da ordem de 
Christo, e enviado extraordinario e ministro plempotencia- 
rio de sua magestade fideissima junto a sua magestade bri- 
tannica 

Sua magestade a rainha governadora de Hespanha, du- 
raudo a menoridade de sua filha, a senhora D. Izabel JI, 
rainha de Hespanha, a D. Manuel Pando Fernandes de Pi- 
nedo Alava e Davila, marquez de Miraflores, conde de Villa- 
paterna, e de Florideblanca, senhor de Villagarcia, grande 
de Hespanha, gran-cruz da real e distincta ordem de Car- 
los II, c enviado extraordinário e ministro plenipotenciario 
de sua mageslade catholica junto a sua magestade britannica. 

Sua magestade cl-rei dos francezes ao ex.”º sr. Carlos Mau- 
ricio de Tulleyrand Perigord, principe duque de Talleyrand, 
par de França, embaixador extraordinario e ministro pleai- 
potenciario de sua dita magestade junto a sua magestade 
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britannica, gran-crnz da Legião de Honra, cavalleiro da or- 
dem do Tosão de Ouro, gran-cruz da ordem de Santo Este- 
vão da Hungria, da de Santo André, e da da Agaia Ne- 
gra, etc., etc. 

E sua magestade el-rei do reino unido da Gran-Bretanha e 
Irlanda ao muito honrado Henrique João, visconde de Pal- 
merston, barão Temple, par de Irlanda, membro do moito 
honrado conselho privado de sua magestade britannica, ca- 
valleiro da muito honrada ordem do Banho, membro do par- 
lamento, e principal secretario d'estado na repartição dos ne- 
gocios estrangeiros. 

Os quaes plenipotenciarios concordaram nos seguintes ar- 
Ligos : 

Artigo 1.º Sua magestade imperial, o duque de Bragança, 
regente do reino de Portugal e dos Algarves em nome da 
rainha, a senhora D. Maria II, contralie o dever de empregar 
todos os meios em seu poder para obrigar o infante D. Car- 
los a retirar-se dos dominios portuguezes. 

Art. 2.º Sua magestade, a rainha governadora da Hespa- 
nha, durando a menoridade de sua filha, a senhora D. Iza- 
bel Il, rainha de Hespanha, achando-se requerida e rogada 
por sua magestade imperial, o duque de Bragança, regente 
em nome da senhora D. Maria II, em virtude d'este mesmo 
ajuste, e tendo alem d'isso tido motivo de justas e graves 
queixas contra 0 infante D. Miguel, pelo azo e apoio que 
tem dado ao pretendente da corôa de Hespanha, se obriga a 
mandar entrar em Portugal um corpo de tropas hespanho- 
las, cujo numero se determinará ao depois entre as altas 
partes, para cooperar com as tropas de sua magestade lide- 
lissima, com o tim de obrigar o infante D. Carlos de Hespa- 
nha, e D. Miguel de Portugal, a retirar se dos dominios por- 
tuguezes. E sua magestade a rainha governadora de Hespanha 
se obriga, alem d'isso, a que estas suas tropas serão manti- 
das à custa de Hespanha, e sem encargo algum para Portu- 
gal, devendo ellas todavia ser recebidas e tratadas a todos os 
mais respeitos como são as de sua magestade fidelissima. 
E sua magestade a rainha governadora se obriga tambem a 
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que as suas tropas Se relirarão do territorio portuguez, logo 
que Lenha conseguido o objecto acima mencionado da expul- 
são dos infantes, e que a presença de suas tropas em Portu- 
gal não for requerida por sua magestade imperial, o duque 
regente, em nome da rainha, a senhora D. Maria II. 

Art. 3.º Sua magestade el-rei do reino unido da Gran- 
Bretanha e Irlanda se obriga a cooperar, empregando uma 
força naval em auxilio das operações, que se devem empre- 
hender pelas tropas de Portugal e de Ilespanha, na confor- 
midade dos ajustes d'este tratado, 

Art. 4.º No caso em que a cooperação da França for jul- 
gada necessaria pelas altas partes contratantes, para obter 
completamente o fim d'este Lratado, sua magestade o rei dos 
francezes se obriga a fazer a este respeito aquillo, que se de- 
cidir de commum acordo entre elle e os seus tres augustos 
alliados. 

Art. 5.º Concorda-se entre as altas partes contratantes, 
que, em consequencia das estipulações conteúdas nos arti- 
gos precedentes, se fará immediatamente publica uma de- 
claração, annunciando à nação portugueza os principios é O 
objecto das obrigações deste tratado. E sua magestade im- 
perial, o duque de Bragança, regente em nome da rainha, a 
senhora D. Maria 1, animado por um desejo sincero de ris- 
car da memoria Loda e qualquer lembrança do passado, e de 
reunir de roda do lhruno de sua magestade fidelissima à Lo- 
talidade de uma nação, sobre a qual à vontade da Divina 
Providencia foi servida chamal-a para reinar, declara a sua 
tenção de publicar ao mesmo tempo uma amnistia geral e 
completa a favor de todos aquelles subditos de sua mages- 
tade fidelissima que dentro de um tempo, que será especifi- 
cado, voltarem à sua submissão ; e sua magestade imperial, 
o duque regente em nome da rainha, a senhora D. Maria 1, 
declara alem d'isso ter a tenção de assegurar ao infante 
D. Miguel, logo que elle se retire dos estados portuguezes 
e hespanhoes, um rendimento adequado ao seu nascimento 
e graduação. 

Art. 6.º Sua magestade a rainha, governadora da Uespa- 
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nha, darando a menoridade de sua filha, a senhora D. lza- 
bel II, rainha de Hespanha, declara, em virtude deste ar- 
tigo, ter a tenção de assegurar an infante D. Carlos, logo que 
ello se retiro dos estados porlnguezes e hespanhoes, um 
rendimento proporcionado ao seu nascimento € graduação. 

Art. 7.º O presente tratado será ratificado, e as ratifica- 
ções serão trocadas em Londres no espaço de um mez, ou 
antes se for possivel. 

Em fé do que os respectivos plenipotenciarios 0 assigna- 
ram, e lhe fizeram pôr os séllos das suas armas. 

Feito em Londres, aos 22 dias do mez de abril do auno 
do muscimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1834. == 
€. P. de Moraes Sarmento. —(I,. 8.) 


Artigos addicionaes no tratado du quadrupla alliança de 22 
de abri! de 1834, assignados em Londres na 18 doc agosto 
da 1834, e ratificados por parte de Portngal em 8 de se- 
tembro, pela de França em 21 de agosto, pela da Gran- 
Bretanha em 27, e pela do Hespanha em 22 do dito mez 
e anno 


Sua magestade imperial, o daque de Bragança, regente do 
reino de Portugal e dos Algarves em nome da rainha, a se- 
nhora D. Maria IL; suas magestade à rainha governadora de 
Hespanha, regente durante a menoridade de sua filha, a rai- 
nha D. Izabel IH; sua magestade el-rei dos francezes, e sua 
magestade el-rei do reino unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
altas partes contratantes do tratado de 22 de abril de 1834, 
tendo tomado na sua séria consideração os acontecimentos 
recentes, que téem oecorrido na peninsula, e achando-se pro- 
fundamente convencidas de que neste novo estado de cousas 
se Lornam necessarias novas medidas para completamente 
se conseguirem os objectos, que o tratado tinha em vista; 
os abaixo assignados, Christovão Pedro de Moraes Sarmento, 
enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario de sua ma- 
gestade fidelissima junto a sua magestade britannica, etc., 
eto., etc.; D. Manuel Pando Fernandes de Pinedo Alava y 
Dávila, marques de Miraflores, enviado extraordinário e mi- 
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nistro plenipotenciario de sua magestade catholica junto de 
sua magestade britannica, etc., elc., ete.; Carlos Manrício 
Talteyrand Perigord, principe duque de Talleyrand, embai- 
xador extraordinario e ministro plenipotenciario de sua ma- 
gestade el-rei dos francezes junto de sua magestade britanni- 
ca, Cleo, ele, ete.; e Henrique João, visconde de Palmerston, 
barão Temple, principal secretario d'estado de sua mages- 
tade britannica na repartição dos negocios estrangeiros, etc., 
ete., etc., achando-se munidos de auctorisação dos seus res- 
pectivos governos, concordaram nos seguintes artigos addi- 
cionaes ao tratado de 22 de abril de 1894: 

Artigo 1.º Sua magestade el-rei dos francezes se obriga a 
tomar maquelles pontos dos seus dominios, que confinam 
com a espanha, as medidas que pareçam mais bem calcula- 
das para impedir todo e qualquer soccorro de homens, ar- 
mas e munições de guerra, que se pretenda enviar do terri- 
torio francez aos insurgentes em Hespanha. 

Ari. 2.º Sua magestade el-rei do reino unido da Gran-Bre- 
tanha e Irlanda, se obriga a fornecer a sua magestade catho- 
lica aquelles soccorros de armas e munições de guerra, que 
sna magestade houver de solicitar; e alem disso a auxiliar 
sua magestade, se necessario for, com uma força naval. 

Art. 3.º Sua magestade imperial, o duque de Bragança, 
regente de Portugal e dos Algarves, em nome da rainha, a 
senhora D. Maria W, participando completamente dos senti- 
mentos de seus augustos alados, e desejando alem disso 
retribuir à sua magestade, à rainha governadora de Hespa- 
nha, as obrigações por ella contrahidas no artigo 2.º do tra- 
tado de 22 de abril de 1834, se obriga a cooperar, se para 
isso recrescer alguma precisão, com aquelles meios que esti- 
verem ao seu alcance, em auxilio de sua magestade catho- 
lica de tal maneira, e pelo modo que depois se ajustar entre 
suas ditas magestades. 

Art. 4.º Os artigos retro terão o mesmo vigor e effeito, 
como se elles estivessem inseridos palavra por palavra no 
tratado de 22 de abril de 1894, e serão considerados como 
formando parte do mesmo; elles serão ratificados, e as suas 
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ratificações serão trocadas em Londres dentro de quarenta 
dias, ou antes se possivel for. 

Em fé do que os respectivos plenipotenciarios os assigua- 
ram, € lhes fizeram pôr o séllo das suas armas. 

Feito em Londres, aos 148 dias do mez de agosto do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1834. = 
CG. P, de Moraes Sarmento. —(L. 8.) 


DOCUMENTO N.º 272-A 
[Uttado à pag. JU4) 


Parte official da batalha da Asseiceira 


H1.”º e ex.”º sr, — No dia 16, de manhã, marchei de Tho- 
mar pela estrada que conduz à Atalaia, tendo observado o 
mimigo nas alturas por cima do logar da Asseiceira, legua e 
meia da dita villa de Thomar. 

Quando a minha vanguarda chegava perto de Santa Cita, 
encontrou as avançadas do inimigo, e um tiroteio, que come- 
çou immediatamente na frente, repelliu o inimigo sobre o 
grosso da sua força, emquanto a columna avançava. Che- 
gando ao baixo da serie das alturas sobre a Asseiceira, pude 
descobrir o inimigo em posição, e formado nos cumes e ver- 
tentes das ditas alturas. Então comecei o ataque, e formando 
tres columnas das tres brigadas d'este exercito, fiz avançar 
pela direita a columna do coronel Queiroz (Antonio Vicente 
de), pelo centro a do brigadeiro João Nepomuceno de Ma- 
cedo, e pela esquerda a do tenente coronel José de Vascon- 
cellos Bandeira de Lemos. O inimigo, favorecido pelas van- 
tagens da sua posição, e pelo fogo da sua artiiheria, resistiu 
teimosamente, e sustentou por muito tempo as sinuosidades 
do terreno que occupava, empregando em todas as circum- 
stancias favoraveis a sua cavallaria, que a nossa infanteria 
das columnas do centro e direita repelliu sempre com a 
maior galhardia, formando-se cum promplidão, e conser- 
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vando a segurança e firmeza a que esta arma devia a sua 
superioridade. 

Finalmente, a despeito de todas as dificuldades e resis- 
tencia, as alturas foram tomadas, e 0 inimigo posto na mais 
completa debandada, e perseguido por tal fórma, que a sua 
fuga decidida teve logar em todas as direcções sobre as es- 
tradas de Punhete, da Barquinha, de Torres Novas, da Gol- 
legã, e por todos os montes e valles intermedios. As nossas 
columnas, caindo sobre o inimigo assim debandado, e a ca- 
vallaria, depois de fazer voltar a cara por uma denodada 
carga aos seus esquadrões, conseguiram fazer-lhe, alem de 
mortos e feridos, mil quatrocentos e tantos prisioneiros, in- 
clusos sessenta e quatro ofliciaes, apprehender-lhe quatro 
bandeiras, e toda a sua artilheria com parelhas, munições é 
reservas, constando de oito bôcas de fogo. 

Tal foi o resultado immediato da acção do dia 46, na qual 
os srs. commandantes das colimnas, brigadeiro João Nepo- 
muceno, conduzindo o ataque do centro, levando pela ver- 
tente da mais aspera montanha os valentes voluntarios do 
regimento da rainha, e do regimento n.º 18, ao ataque, ani- 
mando-os, dispondo-os, e sustentando-os, deu as mais bri- 
lhantes provas da sua intrepidez e perícia militar. À direcção 
dada pelo coronel Queiroz á columna do seu commando, o 
seu valor pessoal e conhecida inteligencia, e a bravura, fir- 
meza e ardor do batalhão de caçadores n.º 42, que repelliu 
a cavalaria, e por formar a frente da columna, teve o prin- 
cipal trabalho na peleja, teve n'este dia occasião de adquirir 
am novo brilho. O tenente coronel Vasconcellos, superando 
na esquerda a mais teimosa resistencia no longo circuito a 
que a posição o obrigára debaixo do fogo da artilheria ini- 
miga, tornou-se, assim como as tropas do seu commando, 
crédor do mais merecido elogio. 

Finalmente, o comportamento de todas as tropas d'este 
exercito em todas as armas, foi digno do maior apreço; e a 
cavalaria, do commando geral do coronel José da Fonseca, 
aproveitando todas as occasiões de atacar victoriosamente a 
do inimigo, e a sua infanteria, e perseguindo uma e outra 
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com o mais vivo ardor e celeridade na retirada, contribuim 
ellicacissimamente para esta completa victoria e derrota dos 
rebeldes. 

A artilheria do major Passos, Inctando contra as difficul- 
dades do terreno, fez importantes serviços, apoiando com o 
seu bem dirigido fogo as columnas de ataque. 

O chefe do meu estado maivr, José Jorge Loureiro, des- 
empenhon n'este dia, como sempre, a alta opinião que d'elle 
formo, é correspondeu à minha confiança, e à do exercito; 
e ferido de uma bala no peito, na oceasião do mais vivo ala- 
que da columna do centro, conscrvou-se no campo da bata- 
lha até ver tomada a posição central, e decidida a victoria. 
O quartel-mestro general, tenente coronel José Pedro de 
Mello, desenvolveu a actividade e valor pessoal, que sempre 
o caracterisam no campo da batalha, O capitão Adrião Acca- 
cio da Silveira Pinto, servindo de ajudante general, portou-se 
com o seu costumado valor, e fez bom serviço. O meu pri- 
meiro ajudante de campo, o major Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque, pelo valor & inteiligencia com que se por- 
tou, e com que desempenhou as comissões de que o eu- 
carveguei, juslificou plenamente a confiança que n'elle tenho. 

São tambem dignos de elogio, pelos bons serviços que me 
prestaram durante a acção, os meus ajudantes de campo, 
marquez de Fronteira, D. Manuel da Camara, Francisco de 
Sá Nogueira; e os officiaes às minhas ordens, capitão Avila, 
que perdeu o seu cavallo na acção; capitão Pedro Maria Pinto 
Guedes; Lenentes Carlos Benevenulto Casimiro, Marcos Tor- 
res. Sainl-Manrice; alferes D. Mannel de Sousa; voluntario 
academico, Caetano da Silva Amaral; e o soldado marquez 
de Castello Melhor. 

Constante ao meu lado em todos os logares arriscados, O 
coronel D. Ramon Teijeiro, primeiro ajudante de campo do 
general Rodil, foi testemunha dos feitos de armas dos nossos 
bravos, correndo bizarramente com um imperturbavel san- 
gue frio os riscos da batalha. 

Os commandantes das columnas recommendam à conside- 
ração de sua magestade imperial, pela sua distincta conducta 
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neste dia, os officiaes, oficiaes inferiores c soldados, cons- 
tantes da relação junta, que acompanha igualmente a relação 
da nossa perda, incomparavelmente menor que a do inimigo, 
e bem assim a do material da artilheria, que lhe foi tomada. 

O meu ajudante de campo, D. Manuel da Camara, que vae 
pôr aos pés de sua magestale fidelissima, a rainha, as ban- 
deiras tomadas ao inimigo neste dia, dará a v. ex.* Os pru- 
menores desta acção, cujo resultado é por certo de muita 
transcendencia. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general na Gollegaã, 48 de 
maio de 1834. — TI." e ex” sr. Agostinho José Freire. == 
Duque da Terceira. 


DOCUMENTO N.º 273 
(Citado à pag. 389) 


Concessão de Evora Monte, assignada em 26 de maio de 1854 


Sua magestade imperial, o senhor D. Pedro, duque de 
Bragança, regente em nome da rainha, a senhora D. Maria TI, 
movido do desejo de que quanto antes termine a cffusão de 
sangue portuguez, e se pacifique completamente o reino, 
outorga às forças reunilas em Evora, e em todos os demais 
pontos da monarchia, assim como a todos os individnos, que 
se submelLerem à obediencia da rainha, em nome da mesma 
senhora, o seguinte ; 

Artigo t.º Concede-se amnistia geral por todos os delictos 
políticos, commeltidos desde o dia 31 de julho de 1826. 

Para os amuistiados fica suspensa à execução do decreto 
do 31 de agosto de 1833, alé que as côrtes decidam ácerca 
do seu objecto. 

Os amnistiados entrarão na posse dos seus bens, mas não 
poderão alienal-os até à decisão das côries. 

A amnistia não envolve restituição de empregos ecelesias- 
tiros, politicos e civis, nem os bens da corôa e ordens, com- 
mendas ou pensões, nem comprehende delictos contra par- 
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tculares, assim como não exime da responsabilidade pelo 
prejuizo de terceiro, 

Art. 2.º Quaesquer amnisliados nacionaes, ou estrangei- 
ros, poderão livremente sair de Portugal, e dispor dos seus 
bens, com tanto que fiquem salvas as restricções do artigo 
antecedente, e que déem a sua palavra de não tomarem 
parte de qualquer modo nos objectos politicos d'estes rei- 
nos. 

Art. 3.º Os officiaes militares amnistiados conscrvarão seus 
postos legitimamente conferidos; & 0 governo se obriga a 
prover à sua subsistência na proporção das suas graduações. 

Art. 4.º [Haverá com os empregados ecelesiasticos & civis 
a contemplação de que elles por seus serviços e qualidades 
se tornarem dignos. 

Art. 3.º Assegura-se ao senhor D, Miguel à pensão annual 
de 60:0005000 réis, atendendo à elevada categoria em que 
nascen, e se lhe permilte dispor da sna propriedade parti- 
cular e pessoal, devendo restituir as joias, e quaesquer arti- 
gos pertencentes à corõa, ou a particulares. 

Art. 6.º Poderá embarcar em um navio de guerra de qual- 
quer das potencias alliadas, pelo tratado de Londres de 22 
de abril d'este anno, o qual se lhe promplificará no porto 
que lhe aprouver, afiançando-se-lhe toda a segurança para a 
sua pessoa e comitiva, bem como todo o decoro devido ao 
seu alto nascimento. 

Art. 7.º O senhor D. Miguel se obrigará a sair de Portu- 
gal no praso de quinze dias, com a declaração de que nunca 
mais voltará a parte alguma da peninsula das IHespanhas, ou 
dos dominios portuguezes, nem por modo algum concorrerá 
para perturbar à tranquillidade destes reinos. Em caso con- 
trario perderá o direito à pensão estabelecida, € ficará su- 
jeito às demais consequencias do seu procedimento. 

Art. 8.º As Lropas que se acharem no serviço do senhor 
D. Miguel entregarão as armas no deposito que lhes for in- 
dicado, 

Art. 9.º Todos os regimentos e corpos que se acharem no 
serviço da usurpação, depois da entrega das armas, caval 
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los e munições, se dissolverão pacificamente, voltando todos 
aos seus domicilios, sob pena de perderem os beneficios da 
presente amnistia. 


O commandante em chefe das forças reunidas em Evora, 
depois de aceitar a referida concessão em nome de todas as 
pessoas nella comprehendidas, conveiu para a levar a effeito 
nos seguintes artigos de execução : 

Artigo 1.º Expedir-se-hão immediatamente ordens a todos 
os commandantes de praças e forças em campanha, e a to- 
das as anctorirades, que ainda reconhecerem o governo do 
senhor infante D. Miguel, para immediatamente fazerem a 
sua submissão ao governo de sua magestade fidelissima, a 
senhora D. Maria Il, com a fruição das condições acima de- 
claradas. 

Art. 2.º O disposto no artigo antecedente será extensivo 
a todas as auctoridades ecclesiaslicas, civis e militares dos 
dominios ultramarinos da monarchia. 

Art. 3.º O senhor D. Miguel sairá da cidade de Evora no 
dia 30 do corrente mez de maio para a villa de Sines, onde 
(segundo a sua escolha) terá logar o seu embarque, acompa- 
nhado no seu transito pelas pessoas da sua comitiva pessoal, 
por vinte cavallos, dos que antos serviam no seu exercito, € 
por dois esquadrões de cavallaria dos exercitos da rainha, 

O commandante das forças reunidas em Evora, mandará 
uma relação nominal das pessoas da comitiva do senhor 
D. Miguel aos marechaes commandantes dos exercitos da 
rainha. 

Art. 4.º No dia 31 de maio corrente as tropas reunidas 
em Evora largarão as armas no edificio do seminario d'aquella 
cidade, e dividir-se-hão, segundo a naturalidade das praças, 
em tropas que, debaixo da responsabilidade de seus antigos 
olficiaes, marcharão para as localidades abaixo designadas, 
recebendo na marcha pão e étape, e chegadas aos seus des- 
tinos receberão guias para os seus domicílios. 

Natnraes da Beira Baixa — Abrantes, 

Naluraes da Beira Alta — Vizeu. 
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Naluraes de Traz os Montes — Villa Real, 

Naturaes de Entre Douro e Minho — Porto. 

Naturaes do Alemtejo — guias immedialamente. 

Naturaes do Algarve — Faro. 

Os milicianos, ordenanças e voluntarios, de qualquer de- 
nominação que sejam, receberão immediatamente guias para 
os seus domicílios. 

E por se ler assim definitivamente concertado, os mare- 
chaes commandantes dos exercitos da rainha, € 9 comman- 
dante das forças rennidas em Evora, José Antonio de Aze- 
vedo e Lemos, o assignaram em duplicado. == Duque da Ter- 
ceira, marechal do exercito == Conde de Saltanha, marechal 
do exercito == José Antonio de Azevedo e Lemos, tenente ge- 
veral graduado. 


DOCUMENTO N,º 274 


(Citado a pag. 389) 


Participação feita ao ministerio da querra, pelos marechaes do exer- 
cito duque da Terceira e conde de Saldanha, sobre a entrevista 
que em Evora Mente tiveram com o general miguelista Lemos 


[1.º e ex.”º sr. — Em conformidade das respostas que 
ambos démos às mensagens suceessivas do commandante 
das forças rebeldes, reunidas em Evora, marchâmos com os 
corpos do nosso commando a Arraiollos e Evora Monte, e 
teriamos seguido sobre Evora, senão fossemos prevenidos 
pela mensagem do commandante Lemos, de que o conde de 
Saldanha já deu parte a v. ex.? pelo ajudante de campo que 
immediatamente expedi. 

Hontem à noite Leve logar a nossa entrevista com o gene- 
ral Lemos em Evora Monte, e depois de o ouvirmos, lhe de- 
clarâmos, na fórma das nossas instrueções, que nós não as- 
signavamos com elle nenhuma capitulação, nem convenio 
condicional; mas que, aceitando a sua immediata submis- 
são, e de D. Miguel, e suas tropas e auctoridades, nós lhe 
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assignavamos e entregavamos o solemne transumpto «as 
condições, que sua magestade imperial, em nome da rainha, 
havia por bem ontorgar-lhes, e que convinhamos com elles 
nos artigos necessarios para a execução da submissão feita, 
e das condições ontorgadas, imo pela maneira que consta 
da copia inclusa ; não querendo nús omiltir à submissão de- 
clarada de todos os dominios poringuezes ainda em rebel- 
hão, incluindo os ultramarinos. O general Lemos partiu pela 
meia noite, portador de um dos assignados, ficando outro 
em nosso poder, e decidimos ficar nos nossos acantonamen- 
tos, para prover na execução do ajustado. 

Lemos declarou que nada tinha com os negocios do se- 
mhor infante D, Carlos; então, mr. Grant, secretario da le- 
gação britannica, que se achava presente, tomon sobre si 
representar aquelle principe, e seus interesses, e com elle 
estipulimos o que consta da copia n.º 2. 

Á vista d'estas copias, verá v, ex.* o que temos concluido, 
que nos persuadimos merecerá a approvação de sua mages- 
tade imperial. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general em Evora Monte, 
em 27 de maio de 184. — |l.”"º e ex,”º sr. Agostinho José 
Freire. = Duque da Terceira == Conde de Saldanha, 


DOCUMENTO N.º 275 


(Litado a pag. 390 


Proclamação de D. Miguel, 
dirigida da cidade de Evora ao seu exercito em 27 de maio de 1831 


Soldados! — O valor que tendes desenvolvido, quando ten- 
des sido chamados à combater pela minha corôa, e a vossa 
fidelidade à minha pessoa, no meio da dilicuitosa contenda 
em que temos sido empenhados, vos tornam dignos dos mais 
altos elogios, e merecem toda a minha gratidão. 

Não obstante isso, como as tres grandes potencias, de In- 
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glaterra, França e Hespanha, conjunctamente com a governo 
de Lishoa, têem concluido um tratado, cnjo objecto é obr- 
gar-me a deixar este reino, a continuação da guerra unica- 
mente póde conduzir à inutil ellusão de sangue porluguez, 
que me é tão caro. 

Só esta consideração me induz a separar-me de vós. 

As convenções e arranjos que procedem d'esta resolução 
estão concluidos, e em breve vos serão communicados ; en- 
tão sabereis que estipulações se têem feito para vossa segu- 
rança. 

Não é falta de confiança em vós, que me induziu a dar este 
passo, mas uma convicção da impossibilidade de vencer as 
potencias, que se nos oppõe, e o desejo de evitar os males a 
que a presença de exercitos estrangeiros exporia o nosso 
amado paiz. Tenho rasão para esperar pela vossa disciplina, 
e pela vossa obediencia a mim, bem como pelo amor que me 
tendes sempre testemunhado, que as tropas se conduzirão | 
na crise actual como tropas dignas de obedecer ao seu rei; 
é por isso que outra vez vos recommendo observancia da 
ordem e tranquillidade, pelas quaes faço responsaveis Os 
commandantes e officiaes de todas as graduações. 

Lembrar-vos-heis que não é um acto de fraqueza que eu 
exijo de vós, mas meramente de resignação, cedendo às for- 
cas desproporcionadas, que, segundo o tratado acima men- 
cionado, se estão preparando para se derramarem por este 
paiz. Apreciareis como merecem estas rasões, que a pruden- 
cia dieta para evitar calamidades, que consummariam as mi- 
serias do nosso paiz. 

Recommendo-vos outra vez ordem e resignação. Estae 
certos que eu nunca esquecerei 0 vosso valor, a vossa cons- 
tancia, e a vossa fidelidade. Contribui, pois, pela vossa con- 
ducta ao bem do nosso querido paiz. —(Assignado) D. Mi- 
quel. 

No palacio de Evora, aos 27 de maio de 1834. 
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DOCUMENTO N.º 276 
(Citado a pag. 392) 


Proclamação dirigida aos habitantes da cidade de Elvas 
pela ex-regente, a infanta D. Izabel Maria 


Habitantes de Elvas! — Sendo muito contingente a cor- 
respondencia com o governo de el-rei D. Miguel I, meu au- 
gusto irmão, e usando dus poderes que elle me concedeu, 
devo reassumir, como reassamo, a auctoridade suprema 
nesta praça, e suas dependencias. 

Tralando de manter a boa ordem, promover o socego pu- 
blico, e de collocar-vos em circumstancias que permitam 
sair de qualquer estado com a honra, dignidade e valor pro- 
prio de portuguezes, deveis por isso esperar, e cumprir, sem 
o menor reparo, as minhas ordens. 

A exacta e religiosa observancia d'esta minha determina- 
ção é, sem duvida, 0 anico desejo, que a fidelidade e respeito 
dos elvenses me apresenta; e é por estas conhecidas quali- 
dades, que eu não me verei obrigada a violentar os meus 
benevolos sentimentos. É este o justo conceito que me de- 
veis; e é tambem isto o que positivamente vos ordena a filha 
dos vossos reis, que desejando imitar suas altas qualidades, 
tem, como elles tiveram, a morte com honra por uma vida 
igual à duração dos seculos, e a vida sem honra por um mal 
superior à morte. 

Paço em Elvas, 26 de maio de 1834. 


FIM DO SETIMO E ULTIMO VOLUME 
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Porumgad:secsssesspesageãs ED Ens PA pp RU pe ANE 

N.º 484 (— 224). Decreto pelo qual o infante D. Miguel mandos 
proceder a novas instrucções para as eleições, as quaes deveriam 
reunir as duas qualidades, a de serem conformes à carta consti- 
tncional, e a de analogas aos antigos nsos 2 costumes do reino... 

N.º 185 (— 227). Felicitação do cabido de Elvas, e ao in- 
fanto D. Miguel, e resposta que este lhe deu, ...c.ccerseremes 

N.º 486 (— 229) Decreto pelo qual o infante D. “Miguel ENDEONES 

a representação que lhe dirigiu o senado da camara, e promoveu 
a assignatura de outras similhantes, ao mesmo tempo que man- 
dava participar o contrario ao corpo diplomatico............ 

N.º 486-A (— 229), Representação assignada no dia 25 de abril 
em casa do duque de Lalões, em nome da nobreza do reino, pe- 
dindo a D. Miguel que convocasse a córtes os antigos tres esta- 
dos do reino, para assumir a corda e abolir a carta constitucio- 
nal..... canon mes asas en sms cecerarco rtp a cr varas e son rco 

N.º 187 (— 231). Dooréto de ) de maio de 1828, pelo qual D. Mi 
guel manda efectivamente convocar a córtes os tres estados do 
to PAR RUC ER NE RIR O RENT JE RE RE RETRO UT 
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N.º 188 (Citado a pag. 233). Decreto de 3 de março de 1828, pelo 
qual D. Pedro declara completa a sua abdicação da coróa de 
Portugal, e manda que este reino seja governado constitucional- 
mente em nome de sua filha, a rainha D. Maria Il, e memeania 
o infante D. Miguel da execução d'este seu decreto. . PRE . 
N.º 489 (— 250). Artigos da Trombeta final, citados na correspon- 
dencia do ministro inglez para Londres... ccccsecserecrreros 100 
N.º 489-A (— 254). Despacho do peineipa. de Metternich para o 
conde de Bombelles, ministro austriaco em Lisboa, condemnando 
os successos d'esta capital desde a chegada do infante D. Miguel 
alé ao dia 22 de março de 1828.......0.0.0...00. cococsesres 105 
N.º 190 (— 257). Circular do visconde de Santarem, expedida ao 
corpo diplomatico portuguez residente em paiz estrangeiro, ex- 
pondo-lhe o que se havia passado em Portugal depois da ás o 
do infante D. Miguel a Lisboa. ....cesccssccesercsrcsroeros 112 
N.º 14M (— 258 e 275). Nota expedida pelo conde Dudley ao mar- 
quez de Palmella, em que se queixa da má conducta de D. Mi- 
guel em Portugal, por meio da qual falseava todas as suas pro- 
TNeRSAS É JNTAMENLOS. cas corpos cócicca cus cospa stcraçõãs 420 
N.º 192 (— 264). Nota dirigida pelo marquez de Rezende ao prin- 
cipe de Metternich, protestando contra a conducla que o infante 


E Miguel tinha em Portugal.............ccccssceracconsos 127 
“ 493 (— 308). Proclamação do conselho militar do Porto em 47 
e PERA (ES avtosos 1 
N.º 494 (— 309). Manifesto do coneilio militar de 18 do maio de 
AOS 6 ren persa natação PAR VAN DA pride 131 
N.º 495 (— 311), Manifesto da junta provisoria do Porto de 16 de 
O A essere rear Arda stress 437 
N.º 496 (— 314). Carta dirigida à D. Pedro pelos menbronda junta 
do Porto em à de agosto de 1828.......csceressesereraeeos 144 


N.º 497 (— 322). Parte oficial dada para Lisboa pelo governador 
militar do Algarve, o tenente general Luiz Ignacio Xavier Pal- 
meirim, sobre os acontecimentos políticos d'aquella provincia em 
máio DG DDS sa ccrss cisrssrasssoriese se rizes suite asd 149 

N.º 498 (— 339). Proclimiação Es genával Francisco Ribeiro Sa- 
raiva, dirigida às tropas miguelistas.....cccesescerscercero. 152 

N.º 199 (— 416). Carta pela qual o donéral Saldanha se exoneruu 
de presidente da commissão militar administrativa, para que 
fóra nomeado pela junta provisoria do Porto em 2 de junho de 
DO si pie rrenan eua çes cormmerossese o JOD 
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HUOLUMENTOS CETADOS NO TERCEIRO TUMO DA TERCEIRA EPOCHA 
D'ESTA HISTURIA 


Parte primeira 


N.º 200 (Citado a pag. 43). O marquez de Palmella expõe a D. Pe- 
dro a obrigação moral que lha assistia de valer, tanto a elle mar- 
quez, como a todos os mais emigrados, pelo triste estado a que 
se viam reduzidos, por terem abraçado à sua causa... ........ 155 
N.º 2014 (— 1402). O marquez de Palmella participa a D. Pedro a 
chegada dos emigrados a Inglaterra, e o estabelecimento do seu 
respectivo deposito em Plymouth, com destino a empregal-vs 
vantajosamente em favor da cansa de sua angusta filha. ....... 456 
N.º 202 (— 405). Participa o marquez de Palmella ao governo pro- 
visorio da ilha Terceira, que a fragata brazileira Izabel irá tocar 
em Angra, levando a sen bordo alguns officiaes para desembar- 
carem DA ilhã..cscecrssercoresccorcncacoscocosorasooros 160 
N.º 203 (— 105). Participa o marquez de Palmella ao governador 
e capitão general da Madeira, estar proxima a partir de Ingla- 
terra para a dita ilha a fragata brazileira Izabel, levando a seu 
bordo alguns officiaes com destino a irem n'ella desembarcar. .. 163 
N.º 204 (— 410). Relatorio dos successos de Portugal depois da 
revolução do Porto de 16 e 47 de maio de 1828, apresentado 
por Bernardo de Sá Nogueira, no Rio de Janeiro, ao imperador 
D. Pedro, em 30 de novembro do dito anno....c.cesccecos 164 
N.º 204-A (— 148). Oficio do tenente general Antonio Hypolito 
da Costa para o marquez de Palmella, mostrando-lhe a espe- 
rança que a junta do Porto tinha em ser auxiliada pelo governo 
britannico, e de que não seria por elle reconhecido o bloqueio 
naval que D. Miguel mandasse pór à barra d'aquella cidade. ... 472 
N.º 205 (— 128). Assento dos tres estados do reino, convocados a 
córtes pelo infante D. Miguel em 1828...................... 174 
N.º 206 (— 136). Carta regia pela qual D. Miguel nomeou uma al- 
cada, para na cidade do Porto ir devassar e processar os indivi- 
duos que tomaram parte na revolução liberal de 16 e 47 de maio 
CER o O ER DE REDE DO PSD In PE RP 193 
N.º 207 (— 196). Proclamação dirigida por D. Pedro á nação por- 
tugueza, em 25 de julho de 1828, participando-lhe ter dado por 
completa 4 sua sbdicação, ;s:sszsse css cssniascasasisái css 198 
N.º 208 (— 197). Participação feita a D. Pedro pelo marquez de 
Palmela, da impaciencia em que os emigrados se achavam em 
receber as resoluções em que a seu respeito sua pi se 
MENINA. ses pers enesa ires sus drrado menina dy ad pres emia 212 
N.º 209 (— 198), Participação feita a D. Pedro ud marquez de 
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Palmella das intenções em que o governo inglez estava de dis- 
solver o deposito dos emigrados estabelecido em Plymouth. ... 204 
N.º 210 (Citado à pag. 204). Commatte-se a Ildefonso Leopoldo 
Bayard ir encontrar-se em (sibraltar com o brazileiro marquez de 
Barbacena, para que, em vez de ir com a rainha para Vienna de 
Austria, se apresentasse com ella em Londres........vecve.. 207 
N.º 244 (— 204). Chegada da rainha a Inglaterra. .............- 208 
N.º 244-A (— 217). Officio do marquez de Palmella para o impe- 
rador do Brazil, prevenindo-o da commissão que o governo in- 
gloz dera ao mesmo lord Slrangford contra a causa da emigra- 
O nie ss TV IL asas .. 242 
N.º 212 (— 222), Novas unenisções dirigidas à a D. Pedro pelo mar- 
quez de Palmella, expondo-lhe a triste sorte à que os omigrados 
Sá -SCRAVAM PRADEIÕOS. capersconmocstonssrtaramsatr ns sõs 213 
N.º 213 (— 224). Instrucções dadas pelo marquez de Palmella 4 
depulação por elle mandada ão Rio de Janeiro, ou exposição dos 
lenes prq dirigida a sua penpeenaDe o imperador D. Pe- 
Algo su condes versa sósia CEEE NAS Ra a paineis ço 215 
N.º 214 (— 29%). Participação do iarque de Palmela, feita ao 
encarregado dos negocios de Portugal em Paris, dizendo-lhe ter 
nomeado uma depulação para ir ao Rio de Janeiro participar a 
D. Pedro acharem-se cumpridas as ordens que lhe havia dado.. 220 
N.º 2153 (— 234). Officio do conde da Ponte para o visconde de 
santarem, participando-lhe a opinião dos diplomatas estrangei- 
ros residentes em Paris ácerca do casamento de D. Miguel com 
sua sobrinha... .eseceeso Eis Tis isUpuTta aos vos 488 
Nº 246 (— 234). Novo offieio do cade da Ponte para o visconde 
de Santarem, participando-lhe a opinião dos diplomatas estran- 
geiros residentes em Paris dcerca do governo do infante D, Mi- 
A ss repre pareço oie ps qro a e rg a 223 
N.º 217 (— 235). Exigencias do governo francez para que se cum- 
pra a promessa feita pelo infante D. Miguel, quanto a casar com 
a rainha D. Maria 11, sua sobrinha. . -.......... EPE RR - 226 
N.º 2Mb (— 236). Modo por que a França encarava a causa migue- 
tista em Portugal, em novembro de 1828, ltendo-a por contraria 
ao princípio da legitimidade reconhecido na Europa.......... 229 
No 218 (— 238). Oficio do marquez de Palmella para o visconde 
de Itabayana, queixando-se-lhe da conducta que o governo do 
Brazil tinha para com elle visconde ....,.... ENE risada 233 
N.º 290 (— 248). Carta regia pela qual a rainha D, Maria 7 no- 
meou o marquez de Palmella seu ministro e secretario d'estado 236 
N.º 2214 (— 262). Oflivio do marquez de Palmella dirigido ao conde 
de Sabugal, partizipando-lh» os esforços que fazia para pôr a ilha 
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Terceira ao abrigo dos ataques que contra ella podessem fazer os 
miguelistas.....cosenos cds ssases tor cem di ss dis rod gs ve 
N.º 222 (Citado a pag. 265). Protesto lavrado pelo general Salda- 
nha contra o atroz procedimento que para com elle teve o com- 
mandante de duas fragatas inglezas, que em javeiro de 1829 
tinham por commissão impedir o desembarque dos emigrados 
portnguezes na ilha Terceira..........ccccccccercsccececcs 
N.º 223 (— 297). Participação feita para París pelo capitão João 
Candido Baptista, subornado para este fim por João Maria Bor- 
ges da Silveira, addido á legação miguelista n'aquella capital... 
N.º 223-A (— 394). Parte official da batalha da villa da Praia, da 
ilha Terceira, pelo batalhão de voluntarios da rainha em 11 de 
agosto de 1824 sobre os miguelistas...........cesencesco-oo 
N.º 224 (-— Jô8). Ulficio do marquez de Palmella e José Antonio 
Guerreiro, participando a D. Pedro não poder já ter logar a sua 
resolução, de reassumir novamente a corda portugueza depois de 
haver confirmado a sua abdicação, quando estava já sabedor da 
traiçoeira condueta de seu irmão em Portugal......ececereero 
N.º 225 (— 359), Decreto de 45 de junho de 1829, pelo qual D. Pe- 
dro nomeou a regencia que se foi installar na ilha Terceira para 
dirigir os negocios da emigração..... visam cubecdrras prevê 
N.º 226 (— 359). Oficio dirigido pelos membros da regenciá ao 
imperador D. Pedro, expondo-lhe a impossibilidade em que se 
achavam de se poderem installar na ilha Terceira, cin sc 
não dessem as providencias que d'elle reclamavam... ........ o 
N.º 2296-A (— 384). Officio dirigido pelos membros da fegóncia 
ao marquez de Barbacena, pedindo-lhe que exponha a D. Pe- 
dry a necessidade de resolver a materia contida n'este mesmo 


N.º 226-B (— 391). Oficio do dmbstenêce hespanhol em Ei Goa 
D. Francisco Zea Bermudes, dirigido por elle na data de 47 de 
fevereiro de 4830 ao conda da Montalegre, ministro da mesma 
nação em Lisboa, parlicipando-lhe o que tinha passado com lord 
Aberdeen, e o duque de iai ácerca do reconhecimento 
do infante D. Miguel...ecsrcscccosserorroniorsoos . 

N.º 397 (— 348). Proclamação da und: disigida aos poriogus: 
zes, incitando-os a revoltarem-se contra D. Miguel. .....,.... 

N.º 228 (— 999), Proclamação anonyma, dirigida aos portuguezes, 


ineitando-os igualmente a revoltarem-se contra D. Miguel...... 2 


N.º 228-A (— 400). Reducção a 125000 réis mensaes, ordenada 
. pela regencia da Terceira em todos os vencimentos dos emigra- 
dos existentes n'aquella ilha. .....secesecsoo RS e TEM s... 
N.º 3228-183 (— 1406). Protestos feitos por alguns emigrados contra 
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as exigencias de prestarem juramento de obediencia à regencia 
que se installára na ilha Terceira. .....ceccercerecrsereceos 280 
N.º 229 (Citado a pag. 424). Protesto dos emigrados portuguezes 
contra a missão do marquez de Santo Amaro, vindo do Brazil 
á Europa para terminar por parte de D. Pedro os negocios da 
emigração, ... Caia n tas sc aco siena tea PARES O 290 
N.º 224-A (— 454). Proclamação dirigida pelo conde de Villa Flor 
aos habitantes dos Açores, depois que em 214 de abril de 1831 
desembarcou na ilha do Pico com a ada destinada à to- 
sum dns ilhas dá Go. cumencscussisvimar to conmosga esto 298 


pr expedição do conda de Villa Flor.......cc.cscesscucro “300 
N.º 229-€ (— 464), Parte official da tomada da ilha do Fayal pela 

divisão do conde dd VIBE: -suseresssasesesessesadrrs es 303 
N.º 229-D (— 469). Proclamação dirigida pelo conde de Villa Flor 

à guarnição e habitantes da ilha de S. Miguel, e parte official da 

tomada d'esta mesma ilha pelas tropas constitucionaes........ 306 


DOCUMENTOS CITADOS NO TERCEIRO TOMO DA TERCEIRA EPOGHA 
DA REFERIDA HISTORIA 


Parto segunda 
N.º 2290-E (Citado a pag. 56). Manifesto de D. Miguel, allegando os 
seus direitos à corda de Portugal... ....eecerceerseraereses « 315 


N.º 230 (— 89), Carta dirigida por D, Pedro aos senadores e depu- 
tados do Brazil, reunidos em córtes depois da sua abdicação, par- 
ticipando-lhe a nomeação que tinha feito de um tutor para seus 
MM gar aenmasstpersataa ra nho do e RAS PROA A SÃO S&S 

N.º 231 (— 165). Varios impressos dos Eniigeados da opposição 
DA DBO ee iron rca a a 4 

N.º 232 (— 469). Manifesto de D. Pedro, duque de Bragança, da- 
tado de Delle-Isle aos 2 de fevereiro de 1892..........s.cre. Jo 

N.º 232-A (— 169). Cartas de D, Pedro, por elle dirigidas ao rei 
dos francezes, ao imperador da Austria, e ao rei da Hespanha, 
remeltendo-lhes o manifesto que acabava de publicar, e pedin- 
do-lhes a sua approvação. ...sececcerscrcriseneess snquaga 361 

N.º 233 (— 478). Discurso dirigido pelo presidente da regencia da 
ilha Terceira ao duque de Bragança, D, Pedro, por occasião da 


sua chegada á dita ilha no dia 2 de março de 1832..,..... +. 365 
N.º 234 (— 479). Proclamação de D. Pedro por oecasião de assu- 
mir à regencia, quando chegou á ilha Terceira. .......ccceu. 68 


N.º 2J5 (— 220). Proclamação de D. Pedro, dirigida aos habilan- 
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tes dos Açores, peso aan d'elles ao partir de S. Miguel a 
GEO ec dep orerime cos isençqa ic DEST - 510 
N.º 236 (Citado a por: 288). Decretos de D. Pedro orpdaidando à as 
garantias individnaes, extinguindo os volantarios realistas e os 
regimentos de milícias ; nomeando o coronel de cavallaria, D. Tho- 
más do Mascarenhas, governador militar do Minho e partido do 
DUidos pues ss Spas Serem dai pus sets ds 71 
N.º 237 (— 288). Boletim n.º 4, das operações do exercito liberta- 
dor, enumerando as vantagens do desembarque de D. Pedro, e as 
da sua entrada no Porto; suas tres proclamações. ............ 374 
N.º 238 (— 294). Copia de uma carta mandada do Porto para a 
Terceira, em 42 de julho de 1832, pelo major de engenheiros 
Bernardo de Sá Nogurira, a seu irmão Antonio Cabral, conse- 
lheiro da prefeitura em Angra...........lccccuceccciceras 378 
N.º 239 (— 339). Parte official da batalha de Ponte Ferreira, ga- 
nha sobre os miguelistas pelo exercito libertador em “3 de julho 
do: 183 (bola Do BD. ces asensesseraesese cerne eras JB 
N.º 239-A (— 359, nota). Pastoral que o cardeal patriarcha de 
Lisboa, D. frei Patricio da Silva, dirigiu em 19 de setembro de 
182 aos seus diocesanos, fulminando os constitucionaes, que de- 
baixo das ordens de D. Pedro tinham occupado o Porto em 40 
de julho do referido amo. ..... costesertoracras euros doseo SU 


DULUMENTOS CITADOS NO QUARTO TUMO DA TERCEIRA EPOCHA 
DA REFERIVA HISTORIA 


N.º 240 (Citado a pag. 5). Considerações feitas pelo major de en- 
genheiros Bernardo de Sá Nogueira, sobre as operações militares 
a fazer fóra do Porto em julho de 1832..,..cecreserccrorro. OD 
N.º 244 (— 44). Fortificações mandadas fazer na Serra do Pilar 
pelo major de engenheiros Bernardo de Sá Nogueira, como go- 
vernador militar do Porto. «ce ccoccoscosccrccrcoconsisssso 98 
N.º 242 (— 41). Relatorio dirigido pelo marquez de Palmella a 
D. Pedro, expondo-lhe o desempenho da commissão com que o 


mandára a Londres em 29 de julho de 1892........... « 400 
N.º 249 (— 52). Noticia ollicial das operações do exercito liberti- 

dor no dia & de setembro de 1832 (boletim n.º 3)............ 10 
N.º 244 (— 54). Noticia official das operações do exercito liberta- 

dor no dia 9 de setembro de 1892 (boletim n.º 4).,......... Uh 
N.º 245 (— 55). Notícia official das operações do exercito liberta- 

dor no dia 40 de setembro de 1832 (boletim n.º 5)........c.. 418 


N.º 246 (— 61). Noticia oflicial das operações do exercito liberta- 
dor no dia 46 de setembro de 1832, em que se foz uma sorlida 
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pela estrada da Aguardente, para se destruirem umas baterias 
miguelistas que se achavam em começo (boletim n.º 6j....... Ho 

N.º 247 (Citado a pag. 76). Noticiy official da batalha do dia 29 
de setembro de 1832, ou grande ataque feito pelos miguelistas 
na sua maxima força ás linhas conslitucionaes do Porto (boletim 


DO ia IA O E Aq VIRA RI a 126 
N.º 248 (— 84). Noticia official do ataque feito à Serra do Pilar 
em 4% de outubro de 1832 (boletim n.º 8)... cecc ces. RT . 442 


N.º 249 ( 426). Decreto agraciando o conde de Villa Flor com o 
titnlo de duque da Terceira, e dando-lhe 100:000 3000 réis em 


bens BACÍONABE.. desc cocccseresocerco rancor aca roc raso to 
N.º 250 (— 134). Noticia official da sortida feita alico Villa Nova 

de Gaia pela Quebrada de Quebrantões (boletim n.º 9)........ 452 
N.º 251 (— 438). Noticia official da sortida que se fez sobre a di- 

recção de Vallongo (boletim n.º 40) ........ agia oa vistaga +58 
N.º 252 (— 439). Noticia ollicial da sortida que se fez sobre o Pa- 

drão da Legua (bóletun n.º 1I).cccccsceresrcrerees cossaso 462 
N.º 202-A (— 145). Decreto pelo qual D. Pedro lançou um em- 

prestimo forçado aos habitantes do Porto. ...,.ecueesce cre so 66 


N.º 252-B (— 448). Decreto da D. Peilro, nomeando uma commis- 
são do thesouro encarregada de fazer um novo emprestimo nas 


ilhas dos Açores, s.ccsecsersses PETREET Cond at APREIRE 
N.º 233 (— 450). Noticia da contida feita sobre Santo Antonio do 
Vallo da Piodada, és coscosesescsssorecrrasicriircastees + 409 


N.º 253-A (— 163). Decreto pelo qual D. Pedro ordenou que os 
dinleiros encontrados nas administrações do tabaco nas ilhas dos 
Açores fossem mandados para o Porto. ...cccsscsceseercero 471 

N.º 25% (— 474 e 175). Carta dirigida de Inglaterra por Luiz da 
Silva Mousinho de Albuquerque a Bernardo de Sá Nogueira, 
dando-se por ollendido da mudança ministerial que tivera logar 
no Porto em 42 de janeiro de 1BJS.....cccccscscces cerco AZ 

N.º 255 (— 476). Instrusções dadas aos plenipoténciartos cida de 
Funchal, e Luiz Antonio de Abreu e Lima, para tratarem junto 
do governo inglez de um armistício é pacificação da nação por- 
tugueza em ABB). cescoscerioscoonse cos cor sscaaos rosa odo RIM 

N.º 256 (— 202), Noticia oficial da sect ssuida feita sobre 0 
monte do Crasto e estrada de Malhosinhos (boletim n.º 12).... 477 

N.º 257 (— 253). Notícia ollisial sobre o ataque feito a Lordello, e 
casa do Paslelloiro, pelos miguelistas (boletim n.º 43)... . vu... 479 

N.º 258 (— 270). Noticia oMicial da tomada do monte das Antas 


pelos constitucionaes (boletim n.º 4É)..cescersersee senso e. 48% 
N.º 259 (— 280). Notícia official da tomada do monte Covelio pe- 
los constitucionaes (boletim n.º 13)..ccccc clico RE 142 
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N.º 260 (Citado a pag. 346). Participação da famosa acção naval 
do Cabo de S. Vicente no dia 5 de julho de 4833............ h98 
N.º 264 (— 352). Noticia official do ataque feito pelos miguelistas 
em frente de Lordeilo no dia à de julho de 1833 (boletim n.º 16) 501 
N.º 262 (— 364). Noticia official do ataque feito às linhas do Porto 
pelo marechal Bourmont em 25 de julho de 1833 (boletim n.º 47) 513 
N.º 263 (— 387). Parte official da expedição do Algarve dada pelo 
duque da Terceira... ..cecosorrcrrcarcoreos err cerscnaões 535 
N.º 263-4 (— 389). Diario militar feito pelo general eigóeiidds 
Alvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas, desde a madra-. 
gada do dia 2% de julho de 1833 até aos fins do seguinte mez, 
OM Ap Sosa sms ccassaróçea ta se Ss rii a acesas 548 
N.º 204 (— 449). Parte official da victoria que sobre os miguelis- 
tas ganhára no Porto o general Saldanha em 48 de agosto de 
OSS auge puras regagruçes ER eee send 564 


DOCUMENTOS CITADOS NO TOMU QUINTO DA TERCEIRA EPUCHA 
DA KEFERIDA HISTORIA 


N.º 265 (Citado a pag. 17). Parte official da batalha de 5 de setem- 
bro de 1833, dada nas linhas de Lisboa pelo marechal Bourmont, 
no intento de se assenhorear d'asta cidade. ................. 54 
N.º 266 (— 76). Resposta dada em defeza do ministerio com rela- 
.ção à primeira carta do conde da Taipa... ...cccscerereese. 592 
N.º 966-A (— 123). Carta dirigida de París por D. Franeisco de 
Almeida à D. Pedro, queixando-se-lhe da conducta dos seus mi- 
a e rad a erp açes GUaIa os Cannon cá cstsvssas BOB 
* 266-D (— 427), Carta dirigida por Sebastião Xavier Botelho 
ao duque de Bragança, D. Pedro, queixando-se-lhe igualmente 
da conducta dos seus ministros... ....... TI PO equess. 605 
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